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 LEIS - DECRETOS - PORTARIAS

Em, 18 de Agosto de 2016.
DECRETO Nº 33612

Dispõe sobre abertura de crédito adicional suplementar no valor de R$ 5.087.602,00.
SEBASTIÃO ALMEIDA, PREFEITO DA CIDADE DE GUARULHOS, no uso da atribuição que lhe confere o

inciso XIV, do artigo 63, da Lei Orgânica do Município, da autorização contida no artigo 5º, da Lei Municipal nº 7.450,
de 30 de dezembro de 2015, e em conformidade com o que consta no processo administrativo nº 2.529/2016;

DECRETA:
Art. 1º Fica aberto ao Orçamento do Município, um crédito adicional no valor de R$ 5.087.602,00 (cinco

milhões, oitenta e sete mil, seiscentos e dois reais), para suplementar às seguintes classificações orçamentárias,
conforme fonte de recursos e aplicação indicados do Orçamento vigente:
Classificação Orçamentária Descrição da Ação Suplementa R$
1091.1512500282.126.01.400001.339039.010 Operação e Fiscalização de Trânsito 3.150.000,00
1091.1545100281.032.01.400001.449051.010 Análise e Implantação do Plano de

Mobilidade de Guarulhos 1.937.602,00
TOTAL 5.087.602,00

Art. 2º Os recursos necessários à abertura do crédito de que trata o presente Decreto, decorrerão da anulação
das seguintes dotações, conforme fonte de recursos e aplicação indicados, do orçamento vigente:
Classificação Orçamentária Descrição da Ação Reduz R$
1091.1545300282.124.01.400001.339039.010 Manutenção dos Serviços de Trânsito 4.960.000,00
1091.1545300282.124.01.400001.449052.010 Manutenção dos Serviços de Trânsito 87.802,00
1091.1545100281.037.01.400001.339039.010 Melhoria do Sistema Viário 39.800,00

TOTAL 5.087.602,00
Art. 3º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário e seus

efeitos retroagirão a contar de 12 de agosto de 2016.
DECRETO Nº 33613

Dispõe sobre um remanejamento de recursos no valor de R$ 52.950,00.
SEBASTIÃO ALMEIDA, PREFEITO DA CIDADE DE GUARULHOS, no uso da atribuição que lhe confere o

inciso XIV, do artigo 63, da Lei Orgânica do Município, da autorização contida no artigo 6º, da Lei Municipal nº 7.450,
de 30 de dezembro de 2015 e em conformidade com o que consta no processo administrativo nº 2.529/2016;

DECRETA:
Art. 1º Fica aprovado um remanejamento de verba no valor de R$ 52.950,00 (cinqüenta e dois mil, novecentos

e cinqüenta reais), no detalhamento do programa de trabalho da Secretaria de Transportes e Trânsito, alterando as
seguintes classificações orçamentárias, conforme fonte de recurso e aplicação indicados do orçamento vigente:
Classificação Orçamentária Descrição da Ação Acrescenta R$ Reduz R$
1091.1545100281.032.01.400001.449051.010 Análise e Implantação do

Plano de Mobilidade de Guarulhos 52.950,00 -
1091.1545100281.032.01.400001.449061.010 Análise e Implantação do

Plano de Mobilidade de Guarulhos - 52.950,00
TOTAL 52.950,00 52.950,00

Art. 2º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário e seus
efeitos retroagirão a contar de 12 de agosto de 2016.

DECRETO Nº 33614
Dispõe sobre abertura de um crédito adicional suplementar no valor de R$ 2.363,17.
SEBASTIÃO ALMEIDA, PREFEITO DA CIDADE DE GUARULHOS, no uso da atribuição que lhe confere o

inciso XIV, do artigo 63 da Lei Orgânica do Município, da autorização contida no artigo 5º, da Lei Municipal nº
7.450, de 30 de dezembro de 2015 e em conformidade com o que consta no processo administrativo nº 416/2016;

DECRETA:
Art. 1º Fica aberto ao Orçamento do Município, um crédito adicional no valor de R$ 2.363,17 (dois mil, trezentos

e sessenta e três reais e dezessete centavos), suplementar à seguinte classificação orçamentária, conforme
fonte de recursos e aplicação indicados, do orçamento vigente:
Classificação Orçamentária Descrição da Ação Suplementa R$
0810.1236100062.043.05.220007.339093.096 Fornecimento de Transporte Escolar

Gratuito - Fundamental 2.363,17
TOTAL 2.363,17

Art. 2º Os recursos necessários à abertura do crédito de que trata o presente Decreto, são os provenientes do excesso
de arrecadação junto ao Ministério da Educação - Programa Nacional de Transporte Escolar - PNATE, nos termos previstos
no inciso II, do parágrafo 1º e parágrafo 3º, do artigo 43, da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964.

Art. 3º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
DECRETO Nº 33615

Dispõe sobre um remanejamento de recursos no valor de R$ 43.357,96.
SEBASTIÃO ALMEIDA, PREFEITO DA CIDADE DE GUARULHOS, no uso da atribuição que lhe confere o

inciso XIV, do artigo 63, da Lei Orgânica do Município, da autorização contida no artigo 6º, da Lei Municipal nº 7.450,
de 30 de dezembro de 2015, e em conformidade com o que consta no processo administrativo nº 4.221/2016;

DECRETA:
Art. 1º Fica aprovado um remanejamento de verba no valor de R$ 43.357,96 (quarenta e três mil, trezentos e

cinquenta e sete reais e noventa e seis centavos), no detalhamento do programa de trabalho da Secretaria para
Assuntos de Segurança Pública, alterando as seguintes classificações orçamentárias, conforme fonte de recurso
e aplicações indicados do orçamento vigente:
Classificação Orçamentária Descrição da Ação Acrescenta R$ Reduz R$
2091.0612200452.179.01.100235.339092.474 Gestão e Administração do

Programa 43.357,96 -
2091.0612200452.179.01.100235.339039.474 Gestão e Administração do

Programa - 43.357,96
TOTAL 43.357,96 43.357,96

Art. 2º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
DECRETO Nº 33616

Dispõe sobre abertura de crédito adicional suplementar no valor de R$ 180.000,00.
SEBASTIÃO ALMEIDA, PREFEITO DA CIDADE DE GUARULHOS, no uso da atribuição que lhe confere o

inciso XIV, do artigo 63, da Lei Orgânica do Município, da autorização contida no artigo 5º, da Lei Municipal nº 7.450,
de 30 de dezembro de 2015 e em conformidade com o que consta no processo administrativo nº 4.221/2016;

DECRETA:
Art. 1º Fica aberto ao Orçamento do Município, um crédito adicional no valor de R$ 180.000,00 (cento e oitenta

mil reais), suplementar à seguinte classificação orçamentária, conforme fonte de recursos e aplicação indicados
do Orçamento vigente:
Classificação Orçamentária Descrição da Ação Suplementa R$
2091.0612200452.179.01.100235.339030.474 Gestão e Administração do Programa 180.000,00

TOTAL 180.000,00
Art. 2º Os recursos necessários à abertura do crédito de que trata o presente Decreto, decorrerão da anulação

da seguinte dotação, conforme fonte de recurso e aplicação indicados, do orçamento vigente:
Classificação Orçamentária Descrição da Ação Reduz R$
2091.0618100452.161.01.100235.339039.474 Manutenção dos Serviços da Guarda

Civil Municipal 180.000,00
TOTAL 180.000,00

Art. 3º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

DECRETOS DECRETO Nº 33617
Dispõe sobre abertura de um crédito adicional suplementar no valor de R$ 230.000,00.
SEBASTIÃO ALMEIDA, PREFEITO DA CIDADE DE GUARULHOS, no uso da atribuição que lhe confere o

inciso XIV, do artigo 63 da Lei Orgânica do Município, da autorização contida no artigo 5º, da Lei Municipal nº 7.450,
de 30 de dezembro de 2015, e em conformidade com o que consta no processo administrativo nº 2.556/2016;

DECRETA:
Art. 1º Fica aberto ao Orçamento do Município, no detalhamento da despesa do Instituto de Previdência dos

Funcionários Públicos Municipais de Guarulhos, um crédito adicional no valor de R$ 230.000,00 (duzentos e trinta
mil reais), para suplementar a seguinte classificação orçamentária, conforme fonte de recursos e aplicação
indicados do orçamento vigente:
Classificação Orçamentária Descrição da Ação Suplementa R$
8591.0927200532.174.04.600002.319001.902 Pagamento de Inativos da Municipalidade 230.000,00

TOTAL 230.000,00
Art. 2º - Os recursos necessários à abertura do crédito de que trata o presente Decreto, decorrerão da anulação

parcial da seguinte dotação, conforme fonte de recursos e aplicação indicados do orçamento vigente:
Classificação Orçamentária Descrição da Ação Reduz R$
8599.9999799999.991.04.600002.999999.000 Reserva do Regime Próprio de

Previdência do Servidor - RPPS 230.000,00
TOTAL 230.000,00

Art. 3º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
DECRETO Nº 33618

Dispõe sobre um remanejamento de recursos no valor de R$ 233.361,85.
SEBASTIÃO ALMEIDA, PREFEITO DA CIDADE DE GUARULHOS, no uso da atribuição que lhe confere o

inciso XIV, do artigo 63, da Lei Orgânica do Município, da autorização contida no artigo 6º, da Lei Municipal nº 7.450,
de 30 de dezembro de 2015 e em conformidade com o que consta no processo administrativo nº 3.809/2016;

DECRETA:
Art. 1º Fica aprovado um remanejamento de verba no valor de R$ 233.361,85 (duzentos e trinta e três mil,

trezentos e sessenta e um reais e oitenta e cinco centavos), no detalhamento do programa de trabalho da
Secretaria de Desenvolvimento e Assistência Social, alterando as seguintes classificações orçamentárias,
conforme fonte de recurso e aplicações indicados do orçamento vigente:
Classificação Orçamentária Descrição da Ação Acrescenta R$ Reduz R$
1692.0824400102.077.05.500056.339039.481 Proteção Social Básica à

Indivíduos e Famílias 233.361,85 -
1692.0824400102.077.05.500056.339037.481 Proteção Social Básica à

Indivíduos e Famílias - 233.361,85
TOTAL 233.361,85 233.361,85

Art. 2º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
DECRETO Nº 33619

Dispõe sobre abertura de crédito adicional suplementar no valor de R$ 14.232.000,00.
SEBASTIÃO ALMEIDA, PREFEITO DA CIDADE DE GUARULHOS, no uso da atribuição que lhe confere o

inciso XIV, do artigo 63, da Lei Orgânica do Município, da autorização contida no artigo 5º, da Lei Municipal nº 7.450,
de 30 de dezembro de 2015 e em conformidade com o que consta no processo administrativo nº 8.704/2016;

DECRETA:
Art. 1º Fica aberto ao Orçamento do Município, um crédito adicional no valor de R$ 14.232.000,00 (catorze

milhões, duzentos e trinta e dois mil reais), para suplementar às seguintes classificações orçamentárias,
conforme fonte de recursos e aplicação indicados do Orçamento vigente:
Classificação Orçamentária Descrição da Ação Suplementa R$
0310.0412200372.140.01.110000.319011.000 Gestão e Administração da Secretaria

de Governo 1.200.000,00
0310.0412100352.139.01.110000.319011.000 Participação Popular 10.000,00
0310.0412100372.143.01.110000.319011.000 Planejamento, Orçamento, Avaliação e

Monitoramento da Ação de Governo 160.000,00
0310.0412400372.142.01.110000.319011.000 Controles Internos 10.000,00
0410.0412500682.200.01.110000.319011.000 Fiscalização Urbana 40.000,00
0410.0412200712.203.01.110000.319011.000 Gestão e Administração da Secretaria

de Desenvolvimento Urbano 200.000,00
0410.0412500692.201.01.110000.319011.000 Licenciamento Urbano 1.600.000,00
0410.0412500672.199.01.110000.319011.000 Gestão das Certidões 210.000,00
0510.0412200542.179.01.110000.319013.000 Gestão e Administração do Programa 5.000,00
0510.0412200542.179.01.110000.319011.000 Gestão e Administração do Programa 50.000,00
0510.0412400542.181.01.110000.319011.000 Execução Orçamentária e Contábil 200.000,00
0510.0412900542.182.01.110000.319011.000 Gestão da Receita 1.000.000,00
0610.0212200402.151.01.110000.319011.000 Manutenção de Compras, Licitações

e Almoxarifado Central 410.000,00
0610.0242200402.150.01.110000.319011.000 Acesso à Justiça 170.000,00
0791.1030100022.006.01.310000.319004.001 Desenvolvimento das Ações de Atenção

Básica em Saúde 200.000,00
0910.1545100211.018.01.110000.319011.000 Ampliação e Melhoria do Sistema Viário

Urbano e Obras Complementares 90.000,00
0910.1512200232.105.01.110000.319011.000 Gestão e Administração da Secretaria de Obras 95.000,00
1010.1545300282.123.01.110000.319011.000 Controle e Gestão do Sistema de Transporte 10.000,00
1010.1545300282.124.01.110000.319011.000 Manutenção dos Serviços de Trânsito 250.000,00
1010.1545200282.122.01.110000.319016.000 Educação para Mobilidade 10.000,00
1010.1512200282.179.01.110000.319016.000 Gestão e Administração do Programa 50.000,00
1110.0412200302.132.01.110000.319011.000 Gestão e Desenvolvimento de Políticas de Rh 700.000,00
1110.0412800342.138.01.110000.319113.000 Formação de Servidores 10.000,00
1110.0412800342.138.01.110000.319113.000 Formação de Servidores 10.000,00
1110.0412200312.133.01.110000.319011.000 Manutenção dos Serviços de Atendimento

ao Cidadão 200.000,00
1110.0412200332.136.01.110000.319011.000 Manutenção dos Serviços Gerais 180.000,00
1110.0412800342.138.01.110000.319011.000 Formação de Servidores 20.000,00
1210.1339200422.153.01.110000.319016.000 Desenvolvimento e Implementação das

Ações Culturais 5.000,00
1210.1339200422.153.01.110000.319011.000 Desenvolvimento e Implementação das

Ações Culturais 530.000,00
1310.1133300632.192.01.110000.319011.000 Qualificação para o Trabalho 130.000,00
1310.1133400642.196.01.110000.319011.000 Apoio aos Desempregados 20.000,00
1310.1133400632.193.01.110000.319011.000 Sistema de Microcrédito, Estudos e Apoio a

Empreendimentos Populares 5.000,00
1310.1133400652.197.01.110000.319011.000 O Jovem no Mercado de Trabalho 6.000,00
1410.2781100432.155.01.110000.319011.000 Eventos e Atividades de Competição

Esportiva 180.000,00
1410.2781200432.157.01.110000.319011.000 Manutenção das Unidades Municipais

Esportivas 15.000,00
1410.2712200432.179.01.110000.319011.000 Gestão e Administração do Programa 480.000,00
1610.0812200122.081.01.110000.319011.000 Gestão e Administração da Secretaria de

Desenvolvimento e Assistência Social 670.000,00
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1610.0824400102.077.01.110000.319011.000 Proteção Social Básica à Indivíduos
e Famílias 250.000,00

1610.0824300112.080.01.110000.319011.000 Proteção Social Especial à Criança
e Adolescente 10.000,00

1710.2369500292.130.01.110000.319011.000 Desenvolvimento do Turismo 90.000,00
1710.2312200292.179.01.110000.319011.000 Gestão e Administração do Programa 150.000,00
1710.2369100292.129.01.110000.319016.000 Desenvolvimento da Economia Local 5.000,00
1810.1854100182.095.01.110000.319011.000 Manutenção de Parques e Áreas de Lazer 30.000,00
1810.1854200192.096.01.110000.319011.000 Planejamento Ambiental 55.000,00
1810.1812200202.100.01.110000.319011.000 Gestão e Administração da Secretaria

de Meio Ambiente 320.000,00
1810.1854100192.098.01.110000.319016.000 Educação Ambiental 6.000,00
2010.0618100452.161.01.110000.319011.000 Manutenção dos Serviços da Guarda

Civil Municipal 1.800.000,00
2010.0612200452.179.01.110000.319016.000 Gestão e Administração do Programa 5.000,00
2010.0618100452.161.01.110000.319016.000 Manutenção dos Serviços da Guarda

Civil Municipal 30.000,00
2010.0612200452.179.01.110000.319011.000 Gestão e Administração do Programa 50.000,00
2310.0412200482.167.01.110000.319011.000 Coordenação de Assuntos Federativos 10.000,00
2410.0412200492.168.01.110000.319011.000 Coordenação de Relações Internacionais 10.000,00
2510.0412200502.179.01.110000.319011.000 Gestão e Administração do Programa 250.000,00
2610.0812200132.085.01.110000.319011.000 Coordenação de Assuntos de Igualdade

de Gênero 200.000,00
2710.0812200142.179.01.110000.319011.000 Gestão e Administração do Programa 140.000,00
2710.0824400142.087.01.110000.319011.000 Capacitação e Promoção de Ações Solidárias 80.000,00
2810.0812200152.091.01.110000.319011.000 Coordenação de Assuntos de Igualdade Racial 90.000,00
2910.0812200162.092.01.110000.319011.000 Coordenação de Assuntos da Juventude 130.000,00
3010.0824200172.093.01.110000.319011.000 Coordenação de Políticas para Pessoa Com

deficiência e Mobilidade Reduzida 110.000,00
3110.1512200252.114.01.110000.319016.000 Gestão da Unidade de Obras Diretas

e Manutenção 20.000,00
3110.1512200252.116.01.110000.319011.000 Gestão da Unidade dos Serviços Funerários 370.000,00
3110.1512200252.114.01.110000.319011.000 Gestão da Unidade de Obras Diretas

e Manutenção 150.000,00
3110.1512200262.118.01.110000.319011.000 Gestão das Unidades Regionais 490.000,00
3210.0618200512.170.01.110000.319011.000 Manutenção de Ações de Defesa Civil 250.000,00

TOTAL 14.232.000,00
Art. 2º Os recursos necessários à abertura do crédito de que trata o presente Decreto, decorrerão da

anulação das seguintes dotações, conforme fonte de recursos e aplicação indicados, do orçamento vigente:
Classificação Orçamentária Descrição da Ação Reduz R$
0210.0412200392.147.01.110000.319011.000 Serviços do Cerimonial 50.000,00
0210.0412200392.146.01.110000.319011.000 Gestão e Administração do Gabinete d

o Prefeito 20.000,00
0310.0412600372.144.01.110000.319011.000 Manutenção dos Serviços da Tecnologia

da Informação e Comunicação 20.000,00
0410.0412500692.201.01.110000.319016.000 Licenciamento Urbano 50.000,00
0610.0206200402.149.01.110000.319011.000 Manutenção das Procuradorias e Consultorias 200.000,00
0791.1030100022.006.01.310000.319011.001 Desenvolvimento das Ações de Atenção

Básica em Saúde 3.524.000,00
0791.1030200032.013.01.310000.319011.001 Desenvolvimento das Ações de Média e Alta

Complexidade e Atenção Especializada 2.690.000,00
0791.1033100012.177.01.310000.339046.001 Benefícios ao Trabalhador 2.800.000,00
0910.1545100211.017.01.110000.319011.000 Ampliação e Melhoria do Sistema de Drenagem

Urbana e Obras Complementares 60.000,00
0910.1545200212.103.01.110000.319011.000 Manutenção do Sistema de Iluminação

Pública e Próprios Municipais 53.000,00
0910.1512200221.022.01.110000.319011.000 Implantação, Ampliação e Reforma de

Unidades Municipais 50.000,00
1010.1512200282.179.01.110000.319011.000 Gestão e Administração do Programa 50.000,00
1010.1545200282.122.01.110000.319011.000 Educação para Mobilidade 50.000,00
1110.0412200322.134.01.110000.319011.000 Gestão da Modernização Administrativa 500.000,00
1110.0412200332.135.01.110000.319011.000 Gestão da Secretaria de Administração

e Modernização 100.000,00
1310.1112200662.198.01.110000.319011.000 Gestão e Administração da Secretaria

do Trabalho 200.000,00
1410.2712200432.179.01.110000.319016.000 Gestão e Administração do Programa 100.000,00
1410.2781100432.155.01.110000.319016.000 Eventos e Atividades de Competição

Esportiva 250.000,00
1810.1854200192.097.01.110000.319011.000 Licenciamento e Fiscalização Ambiental 330.000,00
1810.1854100181.016.01.110000.319011.000 Implantação de Parques e Áreas de Lazer 50.000,00
1910.0412200442.160.01.110000.319011.000 Gestão e Administração da Secretaria

Especial e Assuntos Legislativos 120.000,00
2110.1612200462.179.01.110000.319011.000 Gestão e Administração do Programa 150.000,00
2610.0812200132.085.01.110000.319016.000 Coordenação de Assuntos de Igualdade

de Gênero 10.000,00
2710.0824400142.088.01.110000.319011.000 Combate à Fome e Garantia de Alimentação

Saudável 30.000,00
3110.1512200252.116.01.110000.319016.000 Gestão da Unidade dos Serviços Funerários 80.000,00
3110.1512200252.110.01.110000.319011.000 Gestão e Administração da Secretaria de

Serviços Públicos 350.000,00
8020.0433100762.177.01.110000.339046.000 Benefícios ao Trabalhador 2.345.000,00

TOTAL 14.232.000,00
Art. 3º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

concretas que visem a:
I - estimular o progresso econômico e social local;
II - atender à constante necessidade de gerar novos

empregos; e
III - aumentar a renda e a receita do Município e

minimizar as dificuldades econômicas setoriais e
conjunturais.

Art. 2º O Núcleo tem por objetivo geral realizar
estudos e diagnósticos sobre o desenvolvimento social
e econômico do Município de Guarulhos, assim como
identificar seu potencial de crescimento, a saber:

I - elaboração de análises periódicas, com
informações específicas e estratégicas sobre o
desenvolvimento social e econômico da cidade;

II - criação de um banco de dados visando coletar,
organizar, sistematizar e atualizar informações sociais
e econômicas do Município de Guarulhos, possibilitando
a análise e o cruzamento dessas informações com a
elaboração dos indicadores pertinentes, com a
participação das Secretarias e Coordenadorias
envolvidas;

III - atração de novos investimentos para os setores
produtivos do Município; e

IV - colaboração no desenvolvimento do Parque
Tecnológico de Guarulhos, através da análise do nível
tecnológico, valor agregado e potencial de geração de
emprego dos setores envolvidos.

Art. 3º Os objetivos específicos do Núcleo irão se
pautar em temáticas e/ou ações, focadas nas variáveis
e fontes, sendo:

I - estudos sobre a movimentação da mão de obra
(mercado formal de trabalho - RAIS e CAGED do
Ministério do Trabalho e Emprego - MTE), do estoque
de empregos, da massa salarial e do salário médio dos
diversos setores da economia local e os oriundos da
existência do Aeroporto Internacional na cidade;

II - estudos sobre a movimentação de passageiros e
cargas nos Aeroportos brasileiros, bem como a análise
e comparação da dinâmica econômica deste setor;

III - estudos sobre o comportamento do setor
produtivo, através do acompanhamento das receitas
de serviços tributadas pelo Município e do Valor
Adicionado Fiscal, gerado pelas atividades Industriais,
Comerciais e de Serviços tributados pelo ICMS;

IV - estudos sobre os dados dos Censos demográficos
do IBGE (Governo Federal) e da Fundação Seade
(Governo Estadual) que dizem respeito ao perfil, projeção
da população e dos investimentos anunciados para o
Município;

V - estudos estimativos e previsões sobre o PIB de
Guarulhos;

VI - visitas técnicas em entidades, órgãos, institutos
e Prefeituras que realizem estudos semelhantes, para
adquirir conhecimentos, estabelecer cooperação técnica
e reconhecer o resultado de técnicas empregadas nos
estudos; e

VII - indicação e coordenação de pesquisas
socioeconômicas.

Art. 4º O Núcleo será composto por representantes
de órgãos da administração pública direta.

Art. 5º O Núcleo elaborará e publicará o seu primeiro
relatório no prazo improrrogável de sessenta dias após
a publicação deste Decreto.

Art. 6º O Núcleo reunir-se-á com periodicidade
semanal, em reunião ordinária, e extraordinariamente
mediante convocação expressa.

Art. 7º As despesas decorrentes com a execução
deste Decreto correrão por conta de dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 8º Este Decreto entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

DECRETO Nº 33622
Susta os efeitos do Decreto Municipal nº 33530, de

7 de julho de 2016.
SEBASTIÃO ALMEIDA, PREFEITO DA CIDADE

DE GUARULHOS, no uso de suas atribuições legais
que lhe confere o inciso XIV, do artigo 63, da Lei Orgânica
do Município de Guarulhos e considerando o que consta
do processo administrativo nº 46.413/2009;

DECRETA:
Art. 1º Susta os efeitos do Decreto Municipal nº

33530, de 7 de julho de 2016, que revogou o Decreto
Municipal nº 32891, de 17/09/2015, que permitiu o uso
de bem público municipal à “ASSOCIAÇÃO AMIGOS
DO JARDIM TRIUNFO”.

Art. 2º As despesas decorrentes do presente Decreto
correrão por conta de verbas próprias consignadas em
orçamento, suplementadas se necessário, efetivando-
se a devida averbação à margem do registro
administrativo pertinente.

Art. 3º Este Decreto entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

DECRETO Nº 33623
Altera o Decreto Municipal nº 25.753, de 1º de

Setembro de 2.008, que regulamenta o serviço de
transporte escolar no Município de Guarulhos e dá
outras providências.

SEBASTIÃO ALMEIDA, PREFEITO DA CIDADE
DE GUARULHOS, no uso de suas atribuições legais
que lhe confere o inciso XIV, do artigo 63 da Lei Orgânica
do Município, e o que consta no processo administrativo
nº 37.245/2009;

CONSIDERANDO o disposto nos artigos 135 e 139
da Lei Federal nº 9.503, de 23 de Setembro de 1997
(Código de Trânsito Brasileiro); e

CONSIDERANDO as disposições da Lei Municipal
nº 5.907, de 22 de Maio de 2003;

DECRETA:
Art. 1º Os artigos 2º, 3º, 4º, 7º, 8º, 9º, 10, 13, 20 e 22 e os

Anexos do Decreto Municipal nº 25.753, de 1º de Setembro
de 2008 passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 2º A titularidade da autorização para a exploração
do Serviço de Transporte Escolar Privado será outorgada
pela Secretaria de Transportes e Trânsito, a título precário,
desde que preenchidos os critérios constantes neste Decreto.

§ 1º A exploração do Serviço de Transporte Escolar
Privado será executado por:

I - pessoa física: autônomo, com capacitação e
habilitação para o exercício da profissão e com 01 (um)
veículo próprio cadastrado;

II - pessoa jurídica:
a) aos microempreendedores individuais,

estabelecidos em Guarulhos, com atividade econômica
principal ou secundária no ramo Transporte Escolar,
devidamente registrados no Cadastro Nacional de
Pessoas Jurídicas - CNPJ e com até 02 (dois) veículos
próprios cadastrados;

b) aos estabelecimentos de ensino previstos no art.
1º, com frota própria de veículos cadastrados,
estabelecidos em Guarulhos e devidamente registrados
no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ;

c) às empresas, com atividade econômica principal
ou secundária no ramo Transporte Escolar, com frota
própria de veículos, estabelecidas em Guarulhos e
devidamente registradas no Cadastro Nacional de
Pessoas Jurídicas - CNPJ.

§ 2º A Secretaria de Transportes e Trânsito poderá:
I - proceder à suspensão das inscrições para obtenção

da Autorização de Operação, na forma como for definida
em Portaria da Pasta, caso se verifiquem desequilíbrios
na oferta do Transporte de Escolares ou a título de
serem realizados estudos técnicos pertinentes à
atividade, ficando a reabertura de inscrições
condicionada ao reequilíbrio do serviço ou ao término
dos referidos estudos técnicos, ouvidas as entidades
representativas da categoria, em caráter consultivo;

II - estabelecer, realizados os devidos estudos
técnicos que o justifiquem, o zoneamento do Município
para a definição de número máximo de autorizações de
operação vigentes em cada zona, com vistas ao
atendimento do interesse público, determinando também
locais para o estacionamento exclusivo de veículos
autorizados nos termos deste Decreto, a fim de
racionalizar o embarque e desembarque dos respectivos
alunos transportados e administrar a oferta de transporte
face à demanda de usuários, na forma como for definido
em Portaria da Pasta.

§ 3º O zoneamento previsto no parágrafo anterior
deverá ser antecedido de suspensão das inscrições
para obtenção da Autorização de Operação, durante a
qual proceder-se-á ao recadastramento de todos os
condutores e veículos autorizados, observados os
termos e prazos definidos pela Secretaria de Transportes
e Trânsito mediante Portaria.

§ 4º A eventual reabertura do Cadastro de Condutores
e Veículos, nos prazos e condições estabelecidos pela
Secretaria de Transportes e Trânsito e após a adoção
do previsto no parágrafo anterior, poderá ser feita a
todas as zonas ou apenas a zonas específicas, tendo
em vista o interesse público e observado, em todo o
caso, o número máximo de autorizações de operação
definido para cada zona.”(NR)

“Art. 3º Para obtenção de Autorização de Operação
para explorar o Serviço de Transporte Escolar Privado e
respectivo Cadastro de Condutor, a pessoa física ou
jurídica deverá preencher os seguintes requisitos:

I - se pessoa física, deverá ser maior de 21 (vinte e
um) anos, absolutamente capaz e apresentar os
seguintes documentos, acompanhados do respectivo
requerimento de obtenção da autorização e Cadastro
de Condutor, assinado pelo interessado:

a) cópia e original ou cópia autenticada do Registro
Geral - RG;

b) prova de inscrição no Cadastro de Pessoa Física
- CPF;

c) cópia e original ou cópia autenticada de comprovante
de endereço de residência no município de Guarulhos,
em nome da pessoa física interessada, nos termos da
Lei Federal nº 6.629, de 16 de Abril de 1979;

d) cópia e original ou cópia autenticada da Carteira
Nacional de Habilitação (CNH) para a categoria “D”,
vigente, na qual conste, no campo “observações”, a
habilitação do condutor em curso especializado de
transporte de escolares e a informação de que o mesmo
exerce atividade remunerada, nos termos dos artigos
145 e 147, § 5º do Código de Trânsito Brasileiro (CTB),
bem como em observância às resoluções do
CONTRAN;

e) certidão de prontuário da CNH (original), para fins
de direito, sem anotações desabonadoras;

f) certidões de antecedentes criminais expedidas
pelo Cartório do Distribuidor Criminal e pela Vara das
Execuções Criminais do Estado de São Paulo, com as
devidas certidões explicativas quando houver anotação,
expedidas no máximo há 60 (sessenta) dias; e

g) documentação do veículo, de acordo com o
Capítulo III deste Decreto.

II - se pessoa jurídica, deverá apresentar os seguintes
documentos, acompanhados do respectivo requerimento
de obtenção da Autorização de Operação, assinado
por seu representante legal:

a) prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes
Mobiliários do Município de Guarulhos;

b) prova de inscrição no Cadastro Nacional de
Pessoas Jurídicas - CNPJ;

c) cópia e original ou cópia autenticada do Contrato
Social ou Estatuto Social, devidamente registrado, ou
Certificado da Condição de Microempreendedor
individual, atestando situação vigente;

d) cópia e original ou cópia autenticada de
comprovante de endereço no município de Guarulhos,
emitido à razão social da pessoa jurídica interessada,
correspondente ao último mês (conta de luz, água,
gás, telefone ou contrato de aluguel correspondente,
com firma reconhecida);

e) certidões de antecedentes criminais expedidas
pelo Cartório do Distribuidor Criminal e pela Vara das
Execuções Criminais do Estado de São Paulo, dos
empresários e dirigentes, com as devidas certidões
explicativas quando houver anotação, expedidas no
máximo há 60 (sessenta) dias; e

f) documentação do (s) veículo (s), de acordo com o
disposto no Capítulo III deste Decreto.

§ 1º Será negada a autorização caso o requerente
pessoa física ou o empresário, sócio ou membro da
diretoria, no caso de pessoa jurídica, tiver sido
condenado por:

I - crime doloso cuja pena tenha sido cumprida em
prazo inferior a 02 (dois) anos;

II - por crime hediondo; ou
III - em situação de reincidência de crime culposo

em prazo inferior a 05 (cinco) anos, salvo o réu
reabilitado.

§ 2º De posse da Autorização de Operação, a pessoa

DECRETO Nº 33620
Altera o Decreto Municipal nº 11266, de 6 de setembro

de 1985.
SEBASTIÃO ALMEIDA, PREFEITO DA CIDADE

DE GUARULHOS, no uso de suas atribuições que lhe
conferem os incisos XII e XIV, do artigo 63, da Lei
Orgânica do Município de Guarulhos e considerando o
que consta no processo administrativo nº 67.009/2015;

DECRETA:
Art. 1º Ficam alterados os caputs dos artigos 1º e

2º, do Decreto Municipal nº 11266, de 6 de setembro de
1985, mantendo-se inalterados os demais dispositivos,
que passam a vigorar com as seguintes redações:

“Art. 1º Fica autorizada a outorga de Permissão de
Uso, nos termos da Lei Municipal nº 7.281, de 13 de junho
de 2014, a título precário, de bem público municipal à
ASSOCIAÇÃO ALFREDO CARIA DE CARVALHO - AACC,
referente à área inscrita sob o nº 094.40.62.0001.00.000,
localizada na Rua Aracy, no Loteamento Pimentas, com
metragem de 620,00m² (seiscentos e vinte metros
quadrados) de área, que assim se descreve:

(.....)”
“Art. 2º A permissão de uso que trata este Decreto,

efetivar-se-á mediante termo administrativo próprio,
conforme artigo 8º da Lei supra citada, no qual
qualificadas as partes, se definirá nos termos seguintes:

(....)”
Art. 2º Este Decreto entrará em vigor na data de sua

publicação, revogadas as disposições em contrário.
DECRETO Nº 33621

Regulamenta o artigo 76, da Lei Municipal nº 6.055,
de 30 de dezembro de 2004, cria o Núcleo de Estudos
Socioeconômicos de Guarulhos - INDICA GUARULHOS
e dá outras providências.

SEBASTIÃO ALMEIDA, PREFEITO DA CIDADE
DE GUARULHOS, no uso da atribuição que lhe outorga

o inciso XIV, do artigo 63 da Lei Orgânica do Município
e considerando o que consta do processo administrativo
nº 30.004/2016;

CONSIDERANDO a importância do
acompanhamento da dinâmica econômica do Município
de Guarulhos e a aferição de políticas públicas que
contribuam para o crescimento da cidade;

CONSIDERANDO que as informações coletadas
instruirão os estudos sobre a movimentação de mão de
obra, movimentação de passageiros e cargas nos aeroportos
e sobre o setor produtivo visando ao aperfeiçoamento das
análises socioeconômicas que subsidiam a implementação
das políticas públicas com eficácia;

CONSIDERANDO que a miríade de informações
sociais e econômicas existentes na cidade de Guarulhos
se encontra dispersa e não sistematizada, dificultando
sobremaneira os estudos e projeções de cenários
econômicos;

CONSIDERANDO a necessidade de coletar, reunir
e sistematizar tais informações, além de promover
uma análise qualificada, apontando caminhos que
possam ser trilhados através de uma política municipal
pró-ativa para minimizar os efeitos negativos apontados
pelos indicadores socioeconômicos, bem como
dinamizar as atividades que demonstrem potencial de
desenvolvimento local; e

CONSIDERANDO a finalidade intrínseca de
consolidar um documento pedagógico que possa orientar
e balizar os sistemas de informações estatísticas para
fomentar potenciais investidores no Município.

DECRETA:
Art. 1º Este Decreto regulamenta, no âmbito do

Poder Executivo, o artigo 76 da Lei Municipal nº 6.055,
de 30 de dezembro de 2004 e cria o Núcleo de Estudos
Socioeconômicos de Guarulhos - INDICA
GUARULHOS, com a finalidade de subsidiar ações
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física autorizatária deverá inscrever-se como profissional
autônomo no Cadastro de Contribuintes Mobiliários do
Município de Guarulhos, no ramo compatível.

§ 3º A obtenção da Autorização de Operação e
Cadastro de Condutor do titular e eventual motorista
auxiliar deverá ser requerida pessoalmente pelo titular
autorizatário, podendo ser reconhecida pela STT a
representação por pessoas físicas expressamente
autorizadas, nos termos do artigo 8º do Decreto nº
25.345, de 22 de Abril de 2008, exclusivamente nas
hipóteses das pessoas jurídicas previstas nos incisos
II, III e IV do artigo 2º.

§ 4º Poderá ser emitido Cadastro de Condutor avulso,
válido por 01 (um) ano da data de expedição, ao
profissional autônomo, sem veículo próprio e sem a
titularidade da Autorização de Operação, devendo o
mesmo, para tanto, satisfazer os critérios previstos no
inciso I, alíneas “a” a “f”.

§ 5º O Condutor autônomo avulso operará somente
veículo devidamente autorizado de titular pessoa física,
vedada a atividade com a utilização de veículos
cadastrados para titular pessoa jurídica ou de veículos
não autorizados para o serviço.

§ 6º A prestação do serviço pelo Condutor autônomo
avulso junto ao veículo do titular pessoa física será em
caráter de revezamento ou colaborativo em relação a
esse, devendo o condutor, quando em operação, portar
seu Cadastro pessoal e a Autorização de Operação do
respectivo titular. ”(NR)

“Art. 4º O autorizatário pessoa jurídica deverá incluir
motoristas auxiliares empregados para a operação do
serviço, na forma definida em Portaria da STT, atendido,
em todo o caso, os requisitos mínimos previstos no
artigo 3º, inciso I, alíneas “a” a “f”, sendo de exclusiva
responsabilidade da titular autorizatária a observância
da legislação trabalhista aplicável.” (NR)

“Art. 7º A renovação da Autorização de Operação e
Cadastro de Condutor deverá ser realizada anualmente
na Secretaria de Transportes e Trânsito, respeitadas as
suas datas de validade, mediante a satisfação dos
seguintes requisitos:

I - apresentação dos documentos que satisfaçam as
exigências constantes nos artigos 3º e 9º, aplicáveis
aos titulares autorizatários (pessoas físicas ou
jurídicas), aos condutores autônomos avulsos e
motoristas auxiliares, conforme o caso;

II - apresentação, pelas pessoas físicas e jurídicas
autorizatárias e pelos condutores autônomos avulsos,
da seguinte documentação complementar:

a) Certidão de Inscrição Mobiliária Ativa ou
Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral; e

b) Certidão Negativa de Débitos ou Certidão Positiva
com Efeito de Negativa emitidas pela Prefeitura
Municipal de Guarulhos, ou ainda Extrato de Débitos,
sem débitos pendentes, calculados até o ano-exercício
da solicitação de renovação.

III - apresentação, pelas pessoas jurídicas
autorizatárias, de cópias e originais ou cópias autenticadas
das Carteiras de Trabalho e Previdência Social - CTPS
de seus respectivos motoristas auxiliares empregados.

§ 1º As solicitações de renovação efetuadas após a
data de validade da autorização ou cadastro, sem prévia
autorização da Secretaria de Transportes e Trânsito -
STT, acarretarão na imposição da multa cabível prevista
neste Decreto, caso se verifique atraso não superior a
30 (trinta) dias, ficando permitida a renovação dentro
dos 30 (trinta) dias anteriores ao seu vencimento.

§ 2º Em casos de atrasos não autorizados superiores
a 30 (trinta) dias, a Autorização de Operação e o
Cadastro de Condutor serão cancelados por caducidade,
mediante expressa comunicação desse evento ao titular,
ficando a nova expedição dos mesmos suspensa por
um período de 12 (doze) meses, contados da expedição
da comunicação, salvo motivo de força maior
devidamente fundamentado e aquiescido pela Secretaria
de Transportes e Trânsito.

§ 3º A renovação da Autorização de Operação e
Cadastro de Condutor deverá ser requerida
pessoalmente pelo titular autorizatário e pelo condutor
autônomo avulso, podendo ser reconhecida pela STT a
representação, nos termos do artigo 8º do Decreto
Municipal nº 25.345, de 22 de Abril de 2008, nas
seguintes hipóteses:

I - representação das pessoas jurídicas previstas
nos incisos II, III e IV do artigo 2º por pessoas físicas
expressamente autorizadas;

II - representação de pessoas físicas previstas no
inciso I, § 1º do artigo 2º por entidade sindical ou
associativa expressamente autorizada, da qual conste
no cadastro da STT a documentação de constituição,
registro e, se for o caso, representação classista; e

III - representação de pessoas físicas previstas no
inciso I, § 1º, do artigo 2º por pessoas físicas
expressamente autorizadas, desde que haja motivo de
força maior devidamente fundamentado pelo requerente
e aquiescido pela Secretaria de Transportes e Trânsito,
a seu critério.” (NR)

“Art. 8º Será obrigatória a presença de monitor no
serviço de transporte escolar para auxiliar o condutor
na operação, no caso de transporte de crianças com
idade até 07 (sete) anos e 11 (onze) meses, e facultativa
em faixas etárias superiores.

§ 1º Os Monitores deverão ter no mínimo 18 (dezoito)
anos e serem devidamente cadastrados junto à
Secretaria de Transpor tes e Trânsito, mediante a
apresentação dos seguintes documentos:

I - RG - Registro Geral;
II - CPF - Cadastro de Pessoas Físicas;
III - Comprovante de residência, nos mesmos moldes

exigidos aos condutores, juntando também declaração
de residência firmada pelos pais, caso resida com os
mesmos e não possua nenhuma prova de residência
em seu nome, nos termos da Lei Federal nº 6.629, de
16 de Abril de 1979;

IV - Certificado ou declaração de conclusão em
treinamento ou capacitação, eventualmente
estabelecidos pela STT como condição ao ingresso ou
permanência na atividade;

V - Quando da renovação cadastral, Certidão de
Inscrição Mobiliária Ativa ou Comprovante de Inscrição
e de Situação Cadastral; e

VI - Quando da renovação cadastral, apresentação

da Certidão Negativa de Débitos ou Certidão Positiva
com Efeito de Negativa emitidas pela Prefeitura
Municipal de Guarulhos, ou ainda Extrato de Débitos,
sem débitos pendentes, calculados até o ano-exercício
da solicitação de renovação.

§ 2º Ao monitor será conferida Credencial de
Identificação própria, com seus dados e fotografia,
válida por 01 (um) ano, podendo a renovação ser
requerida nos 30 (trinta) dias anteriores ao vencimento.

§ 3º Aplica-se à renovação da (s) Credencial (is) de
Identificação do (s) monitor (es) os mesmos
procedimentos de renovação e prazos definidos para a
Autorização de Operação e Cadastro de Condutor,
previstos no artigo 7º, §§ 1º ao 3º.

§ 4º É dever do monitor garantir a ordem e segurança
dos alunos durante a viagem e também quando de seu
embarque e desembarque, viajando sentado e com
cinto de segurança e certificando-se de que os demais
passageiros também o façam.”(NR)

“Art. 9º Para a execução do serviço as pessoas
físicas ou jurídicas deverão requerer o cadastramento
de veículos devidamente inspecionados, credenciados
e vinculados às respectivas autorizações de operação,
mediante os seguintes requisitos:

I - apresentação de cópia e original ou cópia
autenticada do Certificado de Registro do Veículo - CRV
ou Nota Fiscal, caso o veículo seja zero-quilômetro, nos
quais o autorizatário figure como proprietário, comprador
ou arrendatário mercantil do veículo;

II - apresentação de cópia e original ou cópia autenticada
do Certificado de Registro e Licenciamento do Veículo -
CRLV, em validade, no qual o autorizatário figure como
proprietário ou arrendatário mercantil do veículo;

III - o veículo deverá ser licenciado no Município de
Guarulhos e atender às exigências do Código de Trânsito
Brasileiro, legislação municipal e demais normas aplicáveis;

IV - o veículo deverá ser de modelo previamente
aprovado pelo DETRAN/SP;

V - apresentação de Laudos de Inspeção Veicular e
Certificado de Inspeção, originais e em validade,
emitidos pela Secretaria de Transportes e Trânsito ou
organismo por ela credenciado;

VI - apresentação de cópia e original ou cópia autenticada
do laudo de vistoria da CIRETRAN de Guarulhos, em
validade, atestando a aprovação do veículo; e

VII - apresentação de cópia e original ou cópia
autenticada da Autorização Especial emitida pela
CIRETRAN de Guarulhos, válida e vigente. ”(NR)

“Art. 10. Os veículos destinados ao transporte escolar
deverão estar registrados no DETRAN/SP, na categoria
aluguel, e ainda atender as seguintes exigências:

I - atender à padronização visual da frota de
transportes de escolares do município determinada pela
Secretaria de Transportes e Trânsito, conforme artigo
12 deste Decreto;

II - atender às exigências do Código de Trânsito
Brasileiro e da legislação pertinente;

III - enquadrar-se às características e aos limites de
idade para ingresso e permanência no serviço, conforme
segue:

a) para veículo da marca Volkswagen, modelo Kombi,
original, adaptado, transformado ou modificado para o
transporte de passageiros escolares, nos termos da
normatização vigente: 05 (cinco) anos de idade para
ingresso e 09 (nove) anos de idade para permanência,
desde que aprovados em inspeção técnica veicular;

b) para veículos comumente descritos como Van,
Furgão, Furgovan, Utilitário ou outros não detalhados
nas alíneas “a”, “c” e “d”, originais, adaptados,
transformados ou modificados para o transporte de
passageiros escolares, nos termos da normatização
vigente: 07 (sete) anos de idade para ingresso e 15
(quinze) anos de idade para permanência, desde que
aprovados em inspeção técnica veicular;

c) para veículos encarroçados sobre chassi
plataforma, originalmente classificados como Micro-
ônibus, Miniônibus ou Midiônibus nos termos da Norma
Brasileira ABNT 15570, adaptados ao transporte escolar
em conformidade com a normatização vigente: 08 (oito)
anos de idade para ingresso e 18 (dezoito) anos de
idade para permanência, devendo manter seus padrões
estruturais originais de constituição e serem aprovados
em inspeção técnica veicular;

d) para veículos encarroçados sobre chassi plataforma,
originalmente classificados como Ônibus Básico ou
superior nos termos da Norma Brasileira ABNT 15570,
ou ainda de padrão rodoviário, adaptados ao transporte
escolar em conformidade com a normatização vigente:
12 (doze) anos de idade para ingresso e 20 (vinte) anos
de idade para permanência, devendo manter seus padrões
estruturais originais de constituição e serem aprovados
em inspeção técnica veicular.

§ 1º Os efeitos do inciso III, aplica-se:
I - à contagem da idade do veículo iniciar-se-á no dia

31 de Dezembro do ano de fabricação constante no
CRV/CRLV;

II - na Nota Fiscal, se o veículo for zero-quilômetro; e
III - Os veículos somente poderão permanecer em

operação até as idades limites estabelecidas.
§ 2º Os veículos fabricados a partir de 2009 que se

enquadrem nas alíneas “c” e “d”, do inciso III, deste artigo,
deverão satisfazer todos os requisitos de acessibilidade
constantes na Norma Brasileira ABNT 14022, que sejam
aplicáveis ao transporte coletivo de escolares, devendo
em todo o caso possuir área reservada (box) para cadeira
de rodas e cão-guia, bem como dispositivo de embarque
e desembarque em nível.” (NR)

“Art. 13. Todos os veículos destinados ao transporte
escolar deverão ser submetidos à inspeção técnica
veicular de acordo com a periodicidade definida pela
Secretaria de Transpor tes e Trânsito - STT, com
frequência mínima anual, realizada diretamente pela
referida Pasta ou por organismo de inspeção por ela
credenciado, de forma escalonada e de acordo com o
vencimento expresso da autorização de operação, sem
prejuízo da inspeção prevista no artigo 136, inciso II do
Código de Trânsito Brasileiro, de responsabilidade da
CIRETRAN de Guarulhos.” (NR)

“Art. 20. ...............
§ 1º O veículo reserva receberá autorização especial

e provisória para o transporte de escolares, constando
o período de vigência, que será inicialmente de até 30

(trinta) dias, prorrogável em casos devidamente
fundamentados e autorizados pelo setor responsável,
não sendo tal prazo cumulativo com aquele previsto no
artigo 14, § 2º deste Decreto.” (NR)

“Art. 22. Aos operadores da modalidade escolar, na
qualidade de autorizatário, pessoas físicas ou jurídicas,
ou aos condutores cadastrados serão aplicadas
penalidades classificadas em Grupos, sendo:

I - Levíssimo;
II - Leve;
III - Médio;
IV - Grave; e
V - Gravíssimo.
§ 1º A pessoa jurídica autorizatária será responsável

pelas infrações cometidas pelo respectivo motorista
auxiliar, condutor avulso ou terceiro na condução do
veículo, para todos os efeitos deste Decreto, bem
como em relação àquelas oriundas de ação ou omissão
do respectivo monitor ou terceiro não autorizado.

§ 2º O estabelecido no parágrafo anterior não impede
a STT de adotar as medidas administrativas e
disciplinares cabíveis, bem como qualquer outra

providência pertinente à legislação aplicável, contra o
motorista auxiliar, condutor avulso ou o monitor
cadastrado, como por exemplo: convocação para
esclarecimentos, advertência, suspensão da atividade,
cassação do cadastro e demais sanções cíveis ou
penais, os quais poderão responder solidariamente e
na mesma proporção em relação às penalidades
aplicáveis ao titular, com exceção de multas, caso
verificada a concorrência para a irregularidade, mediante
processo administrativo em que seja assegurada a
ampla defesa.

§ 3º A descrição das penalidades classificadas neste
artigo, constarão nos Anexos de I a V, que serão parte
integrante deste Decreto.” (NR)

Art. 2º As atuais pessoas jurídicas autorizatárias
deverão proceder à formalização de seus respectivos
motoristas auxiliares, caso haja, de acordo com os
critérios, requisitos, condições e prazos definidos em
Portaria da STT, vedada a continuidade de operação
caso os mesmos não sejam atendidos.

Art. 3º Este Decreto entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

ANEXO I
I - Penalidade do Grupo Levíssimo - Código 20

ANEXO II
II - Penalidade do Grupo Leve - Código 21

ANEXO III
III - Penalidades do Grupo Médio - Código 22

ANEXO IV
IV - Penalidades do Grupo Grave - Código 23

ANEXO V
V - Penalidades do Grupo Gravíssimo - Código 24

DECRETO Nº 33624
Regulamenta a Lei Municipal nº 7.482, de 23 de

junho de 2016, que dispõe sobre a obrigatoriedade
da Prefeitura de Guarulhos divulgar via internet a
imagem da Licença de Funcionamento dos locais
de reunião, e dá outras providências.

SEBASTIÃO ALMEIDA, PREFEITO DA CIDADE
DE GUARULHOS, no uso das atribuições legais que

lhe confere o inciso XIV, do artigo 63, da Lei Orgânica
do Município de Guarulhos e em conformidade com o
que consta no processo nº 33.148/2016;

considerando que a Lei Municipal nº 7.482, de 23 de
junho de 2016, dispõe sobre a obrigatoriedade da
Prefeitura de Guarulhos divulgar via internet a imagem
do Alvará de Funcionamento dos locais de reunião;
determina a divulgação do link com o Alvará de
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Funcionamento divulgado pela Prefeitura no site do
estabelecimento, e dá outras providências;

considerando que a Lei Federal nº 12.527, de 18 de
novembro de 2011, lei de acesso a informação,
estabeleceu que todos os órgãos e entidades públicos
devem, dentre outras atribuições, disponibilizar através
de sistema próprio de informações de interesse público,
assegurando e facilitando o acompanhamento por parte
da sociedade das atividades públicas; e

considerando que a Lei Municipal nº 6.046, de 5 de
novembro de 2004, instituiu o Código de Edificações e
Licenciamento Urbano do Município de Guarulhos e
dentre outras prerrogativas, fixou os critérios para
emissão da Licença de Funcionamento para a
implantação das atividades comerciais, de serviços e
industriais, atribuindo sua gestão à Secretaria de
Desenvolvimento Urbano;

DECRETA:
CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. 1º Este Decreto estabelece normas para a

implementação e divulgação via internet da imagem
das Licenças de Funcionamento expedidas pela
Secretaria de Desenvolvimento Urbano no site oficial
da Prefeitura de Guarulhos, conforme estabelecido pela
Lei Municipal nº 7.482, de 23 de junho de 2016.

Seção I
Da Área Técnica de Informática

Art. 2º Compete ao Departamento de Informática e
Telecomunicações - DIT a implantação de ferramenta
de sistema que possibilite a inserção das imagens
relativas às licenças de funcionamento e o treinamento
da equipe de servidores designada pela Secretaria de
Desenvolvimento Urbano para esse fim.

Seção II
Da Área de Licenciamento

Art. 3º Compete ao Departamento de Relações de
Abastecimento - SDU04, da Secretaria de
Desenvolvimento Urbano, para atendimento ao disposto
neste Decreto:

I - constituir equipe de servidores, mediante
treinamento a ser efetivado pelo DIT para disponibilizar
as imagens relativas às licenças de funcionamento,
em cumprimento à Lei Municipal nº 7.482, de 2016;

II - avaliar e monitorar a implementação das
informações e imagens das Licenças de Funcionamento;

III - recomendar as medidas indispensáveis à
implementação e ao aperfeiçoamento das normas,
rotinas e procedimentos necessários para a
disponibilização das informações e imagens relativas
às Licenças de Funcionamento; e

IV - manifestar-se sobre reclamação apresentada
em caso de alguma dúvida ou omissão de informação.

Parágrafo único. Havendo possibilidade operacional
o Departamento de Relações de Abastecimento -
SDU04 deverá disponibilizar as imagens de todas as
Licenças de Funcionamento.

CAPÍTULO II
DOS LOCAIS DE REUNIÃO

Art. 4º Para fins de aplicação da Lei Municipal nº
7.482, de 2016, entende-se por locais de reunião os
estabelecimentos e atividades assemelhadas que
tenham capacidade igual ou superior a 250 (duzentas e
cinquenta) pessoas.

Parágrafo único. Consideram-se atividades
assemelhadas:

I - cinemas, auditórios, teatros ou salas de concerto;
II - buffet, salões de festas ou danças;
III - ginásios ou estádios;
IV - recintos para exposições ou leilões;
V - museus;
VI - restaurantes, bares, lanchonetes e choperias;
VII - casas de música, boates, discotecas e

danceterias;
VIII - autódromo, hipódromo, velódromo e hípica; e
IX - clubes associativos, recreativos e esportivos.
Art. 5º Os locais de reunião, definidos no artigo 3º da Lei

Municipal nº 7.482, de 2016, e no artigo anterior são obrigados
a ter um site na internet e divulgar em local visível:

I - link com a imagem da Licença de Funcionamento
disponibilizado no site da Prefeitura;

II - planta do local informando as saídas de
emergência; e

III - itens do sistema de segurança do
estabelecimento.

Art. 6º Os locais de reunião, definidos no parágrafo
único do artigo 4º deste Decreto que derem publicidade
a eventos, festas, shows, reuniões e similares deverão
fazer constar no convite impresso ou eletrônico:

I - número da Licença de Funcionamento;
II - lotação máxima permitida no estabelecimento;
III - informação de que no site consta a planta do

local indicando as saídas de emergência e os itens do
sistema de segurança do estabelecimento.

CAPÍTULO III
DAS PENALIDADES

Art. 7º Os estabelecimentos e atividades
assemelhadas no cometimento de infração aos
dispositivos legais da Lei Municipal nº 7.482, de 2016,
e deste Decreto regulamentador estarão sujeitos à
lavratura de Auto de Infração / Multa, conforme segue:

§ 1º Os locais de reunião que forem flagrados sem o
site na internet com o link que remete à imagem da
licença de funcionamento disponibilizado pela Prefeitura:

I - multa de 2.000 (duas mil) a 4.000 (quatro mil)
Unidades Fiscais de Guarulhos - UFG, com a seguinte
graduação:
Faturamento do Estabelecimento (em reais) Multa (UFGs)
Até R$ 60.000,00 2.000
De R$ 60.000,01 a R$ 100.000,00 2.500
De R$ 100.000,01 a R$ 200.000,00 3.000
De R$ 200.000,01 a R$ 300.000,00 3.500
Acima de R$ 300.000,01 4.000

II - no caso de reincidência a multa será aplicada em
dobro, acrescida da suspensão da licença de
funcionamento pelo prazo de trinta dias; e

III - cassação da licença de funcionamento, após a
segunda reincidência.

§ 2º Os locais de reunião que forem flagrados sem a
planta do local com as saídas de emergência e itens de
segurança do estabelecimento no site da internet e
dando publicidade a eventos, festas, shows, reuniões

e similares sem respeitar a exigência imposta no artigo
6º deste Decreto, multa de 500 (quinhentas) a 2000
(duas mil) Unidades Fiscais de Guarulhos - UFG, com
a seguinte graduação:
Faturamento do Estabelecimento (em reais) Multa (UFGs)
Até R$ 60.000,00 1.000
De R$ 60.000,01 a R$ 100.000,00 1.250
De R$ 100.000,01 a R$ 200.000,00 1.500
De R$ 200.000,01 a R$ 300.000,00 1.750
Acima de R$ 300.000,01 2.000

§ 3º Considera-se reincidente todo licenciado que
incorrer em infração já autuada, desde que entre as
infrações não tenha decorrido o prazo de um ano.

Art. 8º Os recursos advindos da aplicação e cobrança
das multas nos termos da Lei Municipal nº 7.482, de
2016, e deste Decreto constituirão receita do Fundo
Municipal de Desenvolvimento Urbano - FMDU, nos
termos do artigo 13 da Lei Municipal nº 6.308, de 16 de
novembro de 2007.

CAPÍTULO IV
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 9º As despesas decorrentes com a execução
deste Decreto correrão por conta de dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 10. Este Decreto entrará em vigor na data de
sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

DECRETO Nº 33625
Regulamenta a Lei Municipal nº 7.237, de 11 de

fevereiro de 2014, que dispõe sobre a
obrigatoriedade da Prefeitura de Guarulhos
disponibilizar no seu site informações sobre as
Licenças de Funcionamento; implanta o Fale
Conosco Licenciamento, e dá outras providências.

SEBASTIÃO ALMEIDA, PREFEITO DA CIDADE
DE GUARULHOS, no uso das atribuições legais que
lhe confere o inciso XIV do artigo 63 da Lei Orgânica do
Município de Guarulhos e em conformidade com o que
consta do processo nº 65.049/2013;

considerando que a Lei Municipal nº 7.237, de 11 de
fevereiro de 2014, dispõe sobre a obrigatoriedade da
Prefeitura de Guarulhos disponibilizar em seu site
informações sobre as Licenças de Funcionamento
expedidas com suas respectivas datas de validade
dos imóveis com capacidade superior a 50 (cinquenta)
pessoas e dá outras providências;

considerando que a Lei Federal nº 12.527, de 18 de
novembro de 2011, conhecida como “Lei de Acesso a
Informação”, estabeleceu diretrizes e procedimentos
destinados a assegurar o direito fundamental de acesso
à informação e que devem ser executados em
conformidade com os princípios básicos da
administração pública;

considerando que, espera-se das autoridades
municipais que, de acordo com sua competência e
autonomia constitucionalmente garantidas, divulguem
ao munícipe e à sociedade, da forma mais ampla e
transparente possível, informações de interesse público;

considerando que, o caput do artigo 8º da Lei Municipal
nº 12.527/2011 impõe, dentre outros, o dever dos órgãos
e entidades públicas de “promover, independentemente
de requerimentos, a divulgação em local de fácil acesso,
no âmbito de suas competências, de informações de
interesse coletivo ou geral por eles produzidas ou
custodiadas”, devendo ainda, como dispõe seu § 2º,
“utilizar todos os meios e instrumentos legítimos de que
dispuserem, sendo obrigatória a divulgação em sítios
oficiais da rede mundial de computadores (internet)”; e

considerando que a Lei Municipal nº 6.046, de 5 de
novembro de 2004, instituiu o Código de Edificações e
Licenciamento Urbano do Município de Guarulhos e
dentre outras prerrogativas, fixou os critérios para
emissão da Licença de Funcionamento para a
implantação das atividades comerciais, de serviços e
industriais, atribuindo sua gestão à Secretaria de
Desenvolvimento Urbano;

DECRETA:
CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. 1º Este Decreto estabelece normas para a

implementação e disponibilização de informações sobre
as licenças de funcionamento expedidas pela Secretaria
de Desenvolvimento Urbano no site oficial da Prefeitura
de Guarulhos, conforme determinado pela Lei Municipal
nº 7.237, de 11 de fevereiro de 2014.

Seção I
Da Área Técnica de Informática

Art. 2º Compete ao Departamento de Informática e
Telecomunicações - DIT a implantação de ferramenta
de sistema que possibilite a inserção das informações
relativas às licenças de funcionamento e o treinamento
da equipe de servidores designada pela Secretaria de
Desenvolvimento Urbano para esse fim.

Seção II
Do Fale Conosco Licenciamento

Art. 3º Cabendo ao órgão público o dever de se
estruturar para tornar efetivo o direito de acesso à
informação ao munícipe e à sociedade, a Secretaria de
Desenvolvimento Urbano, mediante apoio técnico do
Departamento de Informática e Telecomunicações -
DIT e da Secretaria de Comunicação - SCS, implantará
sistema eletrônico de informação denominado “Fale
Conosco Licenciamento”.

Parágrafo único. O Fale Conosco Licenciamento
terá a finalidade de atender as demandas específicas
relativas ao licenciamento, podendo constituir-se de
solicitação de informação, consulta, reclamação ou
denúncia de atividade irregular. 

Seção III
Da Área de Licenciamento

Art. 4º Compete ao Departamento de Relações de
Abastecimento - SDU04, da Secretaria de
Desenvolvimento Urbano, para atendimento ao disposto
neste Decreto:

I - constituir equipe de servidores, mediante
treinamento do DIT, para disponibilizar as informações
relativas às Licenças de Funcionamento e realizar o
atendimento do Fale Conosco Licenciamento;

II - orientar os servidores quanto ao cumprimento do
disposto na Lei Municipal nº 7.237, de 11 de fevereiro
de 2014, e na Lei Federal nº 12.527, de 18 de novembro
de 2011;

III - avaliar e monitorar a implementação das

informações das Licenças de Funcionamento;
IV - recomendar as medidas indispensáveis à

implementação e ao aperfeiçoamento das normas,
rotinas e procedimentos necessários para a divulgação
das informações relativas às Licenças de
Funcionamento e a recepção e atendimento do Fale
Conosco Licenciamento; e

V - decidir sobre ocorrências ou reclamações
pertinentes ao licenciamento.

Parágrafo único. Havendo possibilidade técnica e
operacional o Departamento de Relações de
Abastecimento - SDU04 deverá disponibilizar as
informações relativas a todas as Licenças de
Funcionamento vigentes no Município de Guarulhos.

CAPÍTULO II
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 5º As despesas decorrentes da execução deste
Decreto correrão por conta de dotações orçamentárias
próprias, suplementadas se necessário.

Art. 6º Este Decreto entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Em, 18 de Agosto de 2016.
PORTARIA Nº 1298/2016-GP

SEBASTIÃO ALMEIDA, Prefeito da Cidade de
Guarulhos, no uso de suas atribuições legais,

Considerando o artigo 63, incisos IX e XIV da Lei
Orgânica do Município,

SUSTA os efeitos da Portaria nº 1.774/2015-GP, que
nomeou o servidor Marcelo Furtado Serrano (código
12551), para ocupar o cargo de Assessor (a) de
Gabinete Governamental (324-96), lotado na
Secretaria de Governo Municipal.

PORTARIA Nº 1299/2016-GP
SEBASTIÃO ALMEIDA, Prefeito da Cidade de

Guarulhos, no uso de suas atribuições legais,
Considerando o disposto no artigo 63, incisos IX e

XIV da Lei Orgânica do Município,
SUSTA os efeitos da Portaria nº 934/2016-GP, que

concedeu licença para promoção de campanha eleitoral
ao servidor Adilson Alves de Mira (código 12615).

PORTARIA Nº 1300/2016-GP
SEBASTIÃO ALMEIDA, Prefeito da Cidade de

Guarulhos, no uso de suas atribuições legais,
Considerando o disposto no artigo 63, incisos IX e

XIV da Lei Orgânica do Município,
SUSTA a pedido, os efeitos da Portaria nº 1.070/

2016-GP, que concedeu licença para promoção de
Campanha Eleitoral, do servidor Zaqueu dos Santos
(código 15553).

PORTARIA Nº 1301/2016-GP
SEBASTIÃO ALMEIDA, Prefeito da Cidade de

Guarulhos, no uso de suas atribuições legais,
Considerando o artigo 63, incisos IX e XIV da Lei

Orgânica do Município,
TORNA SEM EFEITO as Portarias abaixo, conforme

segue:
1- 1.025/2016-GP,
2- 1.145/2016-GP,
3- 1.101/2016-GP,
4- 1.199/2016-GP.

PORTARIA Nº 1302/2016-GP
SEBASTIÃO ALMEIDA, Prefeito da Cidade de

Guarulhos, no uso de suas atribuições legais,
Considerando o artigo 63, incisos IX e XIV da Lei

Orgânica do Município,
TORNA SEM EFEITO por não comparecimento, as

Portarias abaixo relacionadas, no que dizem respeito
aos senhores admitidos para exercerem as seguintes
funções, lotados conforme segue:

1 - PORTARIA Nº 1.175/2016-GP
FUNÇÃO: MÉDICO (A) (INFECTOLOGISTA) (5500-

179) SS01
NOME: SHEILA CRISTINA TEODORO
2 - PORTARIA Nº 1.213/2016-GP
FUNÇÃO: ATENDENTE SUS (5854) SS
NOMES:
RAQUEL MENDES FALCÃO (67)
JULIO CESAR LIMA PEREIRA (39)
3 - PORTARIA Nº 1.226/2016-GP
FUNÇÃO: ESPECIALISTA EM SAÚDE

(FONOAUDIÓLOGO (A)) (5829-319) SS
NOME: TATIANA JORGE MINGOSSI

PORTARIA Nº 1303/2016-GP
SEBASTIÃO ALMEIDA, Prefeito da Cidade de

Guarulhos, no uso de suas atribuições legais,
Considerando o artigo 37, inciso II da Constituição

Federal, artigo 63, incisos IX e XIV da Lei Orgânica do
Município e artigo 443, parágrafo 2º, letra “c” da C.L.T.
e o que consta do memorando nº 196/2016-SS11, edital
10/2013-SAM01 e concurso n° 1978/2013,

ADMITE face aprovação em concurso público, para
comparecimento a partir de 23.08.2016:

LOTAÇÃO: SS
CLAS. NOME ORDEM
88º DENIANE ANDRADE SILVA 436

Prazo de experiência: 90 (noventa) dias contados
da assinatura do contrato;

Função: Enfermeiro (a), Grau A, ref. I, Tabela das
funções de Nível Superior (5840), com carga horária de
30 (trinta) horas semanais de trabalho;

Vaga: de Ana Paula de Lourdes Rodrigues Bueno,
devendo apresentar-se na Rua Iris, nº 300 - sala 16 –
Gopoúva Guarulhos, no horário das 08:00 às 16:30 horas.

PORTARIA Nº 1304/2016-GP
SEBASTIÃO ALMEIDA, Prefeito da Cidade de

Guarulhos, no uso de suas atribuições legais,
Considerando o artigo 37, inciso II da Constituição

Federal, artigo 63, incisos IX e XIV da Lei Orgânica do
Município e artigo 443, parágrafo 2º, letra “c” da C.L.T.
e o que consta do memorando nº 198/2016-SS11, edital
nº08/2014-SAM01 e concurso nº 2085/2014,

ADMITE face aprovação em concurso público, para
comparecimento a partir de 23.08.2016:

LOTAÇÃO: SS03
CLAS. NOME ORDEM
2º PEDRO APARECIDO DOS SANTOS 195

Prazo de experiência: 90 (noventa) dias contados
da assinatura do contrato;

Função: Pedreiro (5975), com carga horária de 40
(quarenta) horas semanais de trabalho;

Vaga: de Clarismundo Neres Soares, devendo
apresentar-se na Rua Iris, nº 300 - sala 16 – Gopoúva
- Guarulhos, no horário das 08:00 às 16:30 horas.

PORTARIA Nº 1305/2016-GP
SEBASTIÃO ALMEIDA, Prefeito da Cidade de

Guarulhos, no uso de suas atribuições legais,
Considerando o artigo 37, inciso II da Constituição

Federal, artigo 63, incisos IX e XIV da Lei Orgânica do
Município e artigo 443, parágrafo 2º, letra “c” da C.L.T.
e o que consta do memorando nº 202/2016-SS11, edital
nº 08/2014-SAM01 e concurso nº 2075/2014,

ADMITE face aprovação em concurso público, para
comparecimento no dia 23.08.2016:

LOTAÇÃO: SAM07 – DEVENDO PRESTAR
SERVIÇOS NA SECRETARIA DA SAÚDE
CLAS. NOME ORDEM
1º NILSON TADASHI TIYODA 1

Prazo de experiência: 90 (noventa) dias contados
da assinatura do contrato;

Função: Agente de Manutenção de Automotores
(Mecânica de Veículos) (5978), com carga horária de
40 (quarenta) horas semanais de trabalho;

Vaga: de João Olegário de Bonfim, devendo
apresentar-se na Rua Iris, nº 300 – sala 16 – Gopoúva
- Guarulhos, no horário das 08:00 às 16:30 horas.

PORTARIA Nº 1306/2016-GP
SEBASTIÃO ALMEIDA, Prefeito da Cidade de

Guarulhos, no uso de suas atribuições legais,
Considerando o artigo 37, inciso II da Constituição

Federal, artigo 63, incisos IX e XIV da Lei Orgânica do
Município e artigo 443, parágrafo 2º, letra “c” da C.L.T.
e o que consta do memorando nº 198/2016-SS11, edital
nº 12/2014-SAM01 e concurso nº 2199/2014,

ADMITE face aprovação em concurso público, para
comparecimento a partir de 23.08.2016:

LOTAÇÃO: SS
CLAS.  NOME ORDEM
58º SILAS LIMA GOMES 486

Prazo de experiência: 90 (noventa) dias contados
da assinatura do contrato;

Função: Assistente de Gestão Pública (5939), com
carga horária de 40 (quarenta) horas semanais de
trabalho;

Vaga: de Marinaldo José de Oliveira Silva, devendo
apresentar-se na Rua Iris, nº 300 – sala 16 – Gopoúva
Guarulhos, no horário das 08:00 às 16:30 horas.

PORTARIA Nº 1307/2016-GP
SEBASTIÃO ALMEIDA, Prefeito da Cidade de

Guarulhos, no uso de suas atribuições legais,
Considerando o artigo 37, inciso II da Constituição

Federal, artigo 63, incisos IX e XIV da Lei Orgânica do
Município e artigo 443, parágrafo 2º, letra “c” da C.L.T.
e o que consta do memorando nº 196/2016-SS11, edital
nº 10/2013-SAM01 e concurso nº 1980/2013,

ADMITE face aprovação em concurso público, para
comparecimento a partir de 23.08.2016:

LOTAÇÃO: SS
CLAS. NOME ORDEM
10º DIANE FERNANDA BERNAL CALADO

CARDOSO 167
Prazo de experiência: 90 (noventa) dias contados

da assinatura do contrato;
Função: Especialista em Saúde (Fonoaudiólogo

(a)), Grau A, ref. I, Tabela das funções de Nível Superior
(5829), com carga horária de 30 (trinta) horas semanais
de trabalho;

Vaga: Luciana Alvares Ruas, devendo apresentar-
se na Rua Iris, nº 300 – sala 16 – Gopoúva - Guarulhos,
no horário das 08:00 às 16:30 horas.

PORTARIA Nº 1308/2016-GP
SEBASTIÃO ALMEIDA, Prefeito da Cidade de

Guarulhos, no uso de suas atribuições legais,
Considerando o artigo 37, inciso II da Constituição

Federal, artigo 63, incisos IX e XIV da Lei Orgânica do
Município e artigo 443, parágrafo 2º, letra “c” da C.L.T. e
o que consta do memorando nº 196 e 198/2016-SS11,
edital nº 02/2013-SAM01 e concurso nº 1782/2013,

ADMITE face aprovação em concurso público, para
comparecimento a partir de 23.08.2016:

LOTAÇÃO: SS
CLAS. NOME ORDEM
440º MARCIA DOLORES GARCIA 1199
441º LUCIVERA TAVARES DE SOUZA 1497
LOTAÇÃO: SS01
442º PATRICIA SILVA NEVES 246

Prazo de experiência: 90 (noventa) dias contados
da assinatura do contrato;

Função: Auxiliar em Saúde (Enfermagem), Grau
A, ref. I, Tabela das funções de Nível Fundamental
(5832), com carga horária de 36 (trinta e seis) horas
semanais de trabalho;
Vagas: de Fernanda Fidalgo Dias, Fabio Maldonado e
Maria Rosa Pinheiro de Passos, devendo apresentar-
se na Rua Iris, nº 300 – sala 16 – Gopoúva - Guarulhos,
no horário das 08:00 às 16:30 horas.

PORTARIA Nº 1309/2016-GP
SEBASTIÃO ALMEIDA, Prefeito da Cidade de

Guarulhos, no uso de suas atribuições legais,
Considerando o artigo 37, inciso II da Constituição

Federal, artigo 63, incisos IX e XIV da Lei Orgânica do
Município e artigo 443, parágrafo 2º, letra “c” da C.L.T. e o
que consta do memorando nº 198, 197 e 198/2016-SS11,
edital nº 05/2014-SAM01 e concurso nº 2015/2014,

ADMITE face aprovação em concurso público, para
comparecimento a partir de 23.08.2016:

LOTAÇÃO: SS
CLAS. NOME ORDEM
62º ANA PAULA DIEGUES 84
63º JUCENI ALVES DE JESUS SILVA 26
64º KEIKO SASAO 53

Prazo de experiência: 90 (noventa) dias contados
da assinatura do contrato;

Função: Enfermeiro (a) da Família, Grau A, ref. I,
Tabela das funções de Nível Superior (5828), com carga
horária de 40 (quarenta) horas semanais de trabalho;

Vagas: de Vânia Sue Ellen dos Santos, Grazieli
Miranda Siqueira Dande e Mariana Moratori Campos,
devendo apresentar-se na Rua Iris, nº 300 sala - 16 -
Gopoúva Guarulhos, no horário das 08:00 às 16:30
horas.

PORTARIAS
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PORTARIA Nº 1310/2016-GP
SEBASTIÃO ALMEIDA, Prefeito da Cidade de

Guarulhos, no uso de suas atribuições legais,
Considerando o artigo 37, inciso II da Constituição

Federal, artigo 63, incisos IX e XIV da Lei Orgânica do
Município e artigo 443, parágrafo 2º, letra “c” da C.L.T. e
o que consta dos memorandos nºs 196, 197 e 198/2016-
SS11, edital 07/2013-SAM01 e concurso n° 1929/2013,

ADMITE face aprovação em concurso público, para
comparecimento a partir de 23.08.2016:
LOTAÇÃO: SS
CLAS. NOME ORDEM
225º LEONARDO DE ALONSO PEREIRA 148
226º VICTOR YOSHIOKA SALERMO 4
227º GREICE ALVES ZUCHELI 600
228º ALEX VINICIUS MARCONDES ALVES 117

Prazo de experiência: 90 (noventa) dias contados
da assinatura do contrato;

Função: Atendente SUS, Grau A, ref. I, Tabela das
Funções de Nível Médio (5854), com carga horária de
40 (quarenta) horas semanais de trabalho;

Vagas: de Eduardo Teodoro de Souza, Diego
Aparecido Brandão, Carlenia Silva Lima e Lais Serafim
de Freitas, devendo apresentar-se na Rua Iris, nº 300
– sala 16 Gopoúva - Guarulhos, no horário das 08:00 às
16:30 horas.

PORTARIA Nº 1311/2016-GP
SEBASTIÃO ALMEIDA, Prefeito da Cidade de

Guarulhos, no uso de suas atribuições legais,
Considerando o art igo 37, inciso IX da

Constituição Federal, Lei Municipal nº 7.119/13,
artigo 63, incisos IX e XIV e 79, inciso XII da Lei
Orgânica do Município artigos 445 e 451 da C.L.T.
e o que consta dos memorandos nºs 196 e 198/
2016-SS11, edital nº 03/2016-SS11 e processo
seletivo nº 2244/2016,

ADMITE a título precário e provisório, para
comparecimento a partir de 23.08.2016:

LOTAÇÃO: SS
CLAS. NOME ORDEM
49º TALES COBRA AZEVEDO 1368
50º FERNANDO ANTONIO MUNIZ LOPES 1370
51º PEDRO BRANDÃO COTRIM LEITE 1134
52º LUIZ MAURICIO GRANDI 1330
53º LUCIANA BORSOI MORAES HORTA

FERNANDES 232
54º CINTIA NAOMI KUMAZAWA 585
55º EDEN CARLOS NARDI FILHO 335
LOTAÇÃO: SS03
56º ANEEL CARLI 606
LOTAÇÃO: SS
57º RAFAEL RAMISSON VICENTE RIVA 1323
58º KAREN TAKAO 1371
LOTAÇÃO: SS03
59º GUSTAVO STARLING ASSAD CARMELO

TORRES 422
LOTAÇÃO: SS
60º DERBY NERY NETO 1166
61º MONIQUE LOREN DA SILVA 1170

Prazo: 12 (doze) meses, mediante contrato por tempo
determinado;

Função: Médico (a) (Socorrista Clínico Geral),
Grau A, ref. I, Tabela das funções de Nível Superior
(5500), com carga horária de 24 (vinte e quatro) horas
semanais de trabalho;

Vagas: de Fabio Cesar Rodrigo Brugugnoli Bento,
José Roberto Zagati Fernandez, Ana Paula Ferreira
Maia, Fabio Ganun, Gustavo Starling Assad Carmelo
Torres, Daniel Carlos Bratn de Oliveira, George Joppert
Netto, Dalison dos Santos Carvalho e 05 (cinco) criadas
pela Lei Municipal nº 6.909/2011, devendo apresentar-
se na Rua Iris nº 300 - sala 16 Gopoúva - Guarulhos, no
horário das 08:00 às 16:30 horas.

PORTARIA Nº 1312/2016-GP
SEBASTIÃO ALMEIDA, Prefeito da Cidade de

Guarulhos, no uso de suas atribuições legais,
Considerando o disposto no artigo 63, incisos IX e

XIV da Lei Orgânica do Município e o que consta da
Portaria nº 289/2005-GP,

CONCEDE a pedido, a contar de 01.09.2016,
excepcionalmente, 01 (um) ano de licença para
tratamento de assuntos particulares com prejuízo de
seus vencimentos à servidora Celiza Regina
Guerreiro (código 25395), Cirurgião (ã) Dentista
(5839-317), lotada na Secretaria da Saúde.

PORTARIA Nº 1313/2016-GP
SEBASTIÃO ALMEIDA, Prefeito da Cidade de

Guarulhos, no uso de suas atribuições legais,
Considerando o disposto no artigo 63, incisos IX e

XIV da Lei Orgânica do Município,
Considerando o que consta no Processo

Administrativo nº 38.510/2016 e Processo Judicial nº
1000955.16.2016.5.02.0311 da 1º Vara do Trabalho de
Guarulhos,

CONCEDE, face determinação Judicial, férias em
descanso ao servidor Edenilson Eduardo Calore
(código 24591), conforme segue:

- 15 dias a partir de 22/08/2016, referente ao período
aquisitivo de 15/11/2010 à 14/11/2011,

- 30 dias a partir de 06/09/2016, referente ao período
aquisitivo de 15/11/2011 à 14/11/2012,

- 30 dias a partir de 06/10/2016, referente ao período
aquisitivo de 15/11/2012 à 14/11/2013,

- 30 dias a partir de 05/11/2016, referente ao período
aquisitivo de 15/11/2013 à 14/11/2014.

PORTARIA Nº 1314/2016-GP
SEBASTIÃO ALMEIDA, Prefeito da Cidade de

Guarulhos, no uso de suas atribuições legais,
Considerando o artigo 63, incisos IX e XIV da Lei

Orgânica do Município,
DESTITUI a servidora Rosimeire Marques de

Arruda (código 62969), Assessor (a) de Gabinete de
Coordenador Municipal (327-159), lotada na
Secretaria do Governo Municipal.

PORTARIA Nº 1315/2016-GP
SEBASTIÃO ALMEIDA, Prefeito da Cidade de

Guarulhos, no uso de suas atribuições legais,
Considerando o artigo 63, incisos IX e XIV da Lei

Orgânica do Município,
Considerando a Lei Municipal nº 7.430/2015,
DESTITUI o servidor Carlos Carvalho Lopes

(código 56264), Assessor (a) de Gabinete de Diretor

de Departamento (328-54), lotado na Secretaria do
Governo Municipal.

PORTARIA Nº 1316/2016-GP
SEBASTIÃO ALMEIDA, Prefeito da Cidade de

Guarulhos, no uso de suas atribuições legais,
Considerando o artigo 63, incisos IX e XIV da Lei

Orgânica do Município,
DESTITUI a servidora Elaine de Paula Cruz (código

57074), Assessor (a) de Gabinete Governamental
(324-39), lotada na Secretaria do Governo Municipal.

PORTARIA Nº 1317/2016-GP
SEBASTIÃO ALMEIDA, Prefeito da Cidade de

Guarulhos, no uso de suas atribuições legais,
Considerando o artigo 63, incisos IX e XIV da Lei

Orgânica do Município,
Considerando a Lei Municipal nº 7.430/2015,
DESTITUI o servidor Roney Duarte Lins (código 62756),

Assessor (a) de Implementação de Políticas Públicas
(329-285), lotado na Secretaria do Governo Municipal.

PORTARIA Nº 1318/2016-GP
SEBASTIÃO ALMEIDA, Prefeito da Cidade de

Guarulhos, no uso de suas atribuições legais,
Considerando o artigo 63, incisos IX e XIV da Lei

Orgânica do Município,
Considerando a Lei Municipal nº 7.430/2015,
DESTITUI o servidor Donizete Aparecido Verardo

(código 28712), Assessor (a) de Gabinete de
Secretário Municipal (326-230), lotado na Secretaria
do Governo Municipal.

PORTARIA Nº 1319/2016-GP
SEBASTIÃO ALMEIDA, Prefeito da Cidade de

Guarulhos, no uso de suas atribuições legais,
Considerando o artigo 63, incisos IX e XIV da Lei

Orgânica do Município,
Considerando a Lei Municipal nº 7.430/2015,
DESTITUI a servidora Ellen Prado de Albuquerque

Assumpção (código 62909), Assessor (a) de
Implementação de Políticas Públicas (329-180),
lotada na Secretaria do Governo Municipal.

PORTARIA Nº 1320/2016-GP
SEBASTIÃO ALMEIDA, Prefeito da Cidade de

Guarulhos, no uso de suas atribuições legais,
Considerando o artigo 63, incisos IX e XIV da Lei

Orgânica do Município,
Considerando a Lei Municipal nº 7.430/2015,
DESTITUI o servidor Caique Lima Moreno Thomé

(código 63132), Assessor (a) de Gabinete de Diretor
de Departamento (328-26), lotado na Secretaria do
Governo Municipal.

PORTARIA Nº 1321/2016-GP
SEBASTIÃO ALMEIDA, Prefeito da Cidade de

Guarulhos, no uso de suas atribuições legais,
Considerando o artigo 63, incisos IX e XIV da Lei

Orgânica do Município,
Considerando a Lei Municipal nº 7.430/2015,
DESTITUI a servidora Magda Regina Alves de

Lima (código 54119), Assessor (a) de Gabinete de
Coordenador Municipal (327-155), lotada na
Secretaria do Governo Municipal.

PORTARIA Nº 1322/2016-GP
SEBASTIÃO ALMEIDA, Prefeito da Cidade de

Guarulhos, no uso de suas atribuições legais,
Considerando o artigo 63, incisos IX e XIV da Lei

Orgânica do Município,
DESTITUI a servidora Silvana da Silva Rodrigues

Cruz (código 57046), Assessor (a) de Implementação
de Políticas Públicas (329-495), lotada na Secretaria
do Governo Municipal.

PORTARIA Nº 1323/2016-GP
SEBASTIÃO ALMEIDA, Prefeito da Cidade de

Guarulhos, no uso de suas atribuições legais,
Considerando o artigo 63, incisos IX e XIV da Lei

Orgânica do Município,
DESTITUI a servidora Marialva Oliveira Souza

Camacho Salazar (código 55792), Assessor (a) de
Implementação de Políticas Públicas (329-441),
lotada na Secretaria do Governo Municipal.

PORTARIA Nº 1324/2016-GP
SEBASTIÃO ALMEIDA, Prefeito da Cidade de

Guarulhos, no uso de suas atribuições legais,
Considerando o artigo 63, incisos IX e XIV da Lei

Orgânica do Município,
DESTITUI a servidora Sonia Filigueiras Guedes

(código 63141), Assessor (a) de Implementação de
Políticas Públicas (329-515), lotada na Secretaria do
Governo Municipal.

PORTARIA Nº 1325/2016-GP
SEBASTIÃO ALMEIDA, Prefeito da Cidade de

Guarulhos, no uso de suas atribuições legais,
Considerando o artigo 63, incisos IX e XIV da Lei

Orgânica do Município,
DESTITUI a servidora Maria da Conceição Oliveira

Santos (código 57104), Assessor (a) de
Implementação de Políticas Públicas (329-425),
lotada na Secretaria do Governo Municipal.

PORTARIA Nº 1326/2016-GP
SEBASTIÃO ALMEIDA, Prefeito da Cidade de

Guarulhos, no uso de suas atribuições legais,
Considerando o artigo 63, incisos IX e XIV da Lei

Orgânica do Município,
DESTITUI o servidor Marcio Gonçalves Borba

(código 63386), Assessor (a) de Implementação de
Políticas Públicas (329-559), lotado na Secretaria do
Governo Municipal.

PORTARIA Nº 1327/2016-GP
SEBASTIÃO ALMEIDA, Prefeito da Cidade de

Guarulhos, no uso de suas atribuições legais,
Considerando o artigo 63, incisos IX e XIV da Lei

Orgânica do Município,
DESTITUI a servidora Neusa Marina Germano da

Silva (código 62728), Assessor (a) de Implementação
de Políticas Públicas (329-242), lotada na Secretaria
do Governo Municipal.

PORTARIA Nº 1328/2016-GP
SEBASTIÃO ALMEIDA, Prefeito da Cidade de

Guarulhos, no uso de suas atribuições legais,
Considerando o artigo 63, incisos IX e XIV da Lei

Orgânica do Município,
DESTITUI a servidora Sueli Aparecida Arroyo

(código 57161), Assessor (a) de Implementação de
Políticas Públicas (329-511), lotada na Secretaria do
Governo Municipal.

PORTARIA Nº 1329/2016-GP
SEBASTIÃO ALMEIDA, Prefeito da Cidade de

Guarulhos, no uso de suas atribuições legais,
Considerando o artigo 63, incisos IX e XIV da Lei

Orgânica do Município,
DESTITUI a servidora Regiane Palmieri Oleiro

Catosso (código 62921), Assessor (a) de
Implementação de Políticas Públicas (329-292),
lotada na Secretaria do Governo Municipal.

PORTARIA Nº 1330/2016-GP
SEBASTIÃO ALMEIDA, Prefeito da Cidade de

Guarulhos, no uso de suas atribuições legais,
Considerando o artigo 63, incisos IX e XIV da Lei

Orgânica do Município,
Considerando a Lei Municipal nº 7.430/2015,
DESTITUI a servidora Crisleide Leno da Silva

(código 57796), Assessor (a) de Implementação de
Políticas Públicas (329-93), lotada na Secretaria do
Governo Municipal.

PORTARIA Nº 1331/2016-GP
SEBASTIÃO ALMEIDA, Prefeito da Cidade de

Guarulhos, no uso de suas atribuições legais,
Considerando o artigo 63, incisos IX e XIV da Lei

Orgânica do Município,
DESTITUI o servidor Roberto Ferreira dos Santos

(código 63380), Assessor (a) de Implementação de
Políticas Públicas (329-42), lotado na Secretaria do
Governo Municipal.

PORTARIA Nº 1332/2016-GP
SEBASTIÃO ALMEIDA, Prefeito da Cidade de

Guarulhos, no uso de suas atribuições legais,
Considerando o artigo 63, incisos IX e XIV da Lei

Orgânica do Município,
Considerando a Lei Municipal nº 7.430/2015,
DESTITUI o servidor Andre Albuquerque Vicente

(código 29857), Assessor (a) de Gabinete
Governamental (324-12), lotado na Secretaria do
Governo Municipal.

PORTARIA Nº 1333/2016-GP
SEBASTIÃO ALMEIDA, Prefeito da Cidade de

Guarulhos, no uso de suas atribuições legais,
Considerando o artigo 63, incisos IX e XIV da Lei

Orgânica do Município,
Considerando a Lei Municipal nº 7.430/2015,
DESTITUI a contar de 11.08.2016, o servidor Fabio

Bittencourt Brandão (código 56572), Assessor (a)
Executivo Governamental (323-11), lotado na
Secretaria do Governo Municipal.

PORTARIA Nº 1334/2016-GP
SEBASTIÃO ALMEIDA, Prefeito da Cidade de

Guarulhos, no uso de suas atribuições legais,
Considerando o artigo 63, incisos IX e XIV da Lei

Orgânica do Município,
Considerando a Lei Municipal nº 7.430/2015,
DESTITUI a servidora Emmanuelle Ishiara Higashi

(código 57829), Assessor (a) de Implementação de
Políticas Públicas (329-157), lotada na Secretaria do
Governo Municipal.

PORTARIA Nº 1335/2016-GP
SEBASTIÃO ALMEIDA, Prefeito da Cidade de

Guarulhos, no uso de suas atribuições legais,
Considerando o artigo 63, incisos IX e XIV da Lei

Orgânica do Município,
DESTITUI a servidora Luciana Rosengarten

Delbianco (código 63166), Assessor (a) de Gabinete
de Coordenador Municipal (327-33), lotada na
Secretaria do Governo Municipal.

PORTARIA Nº 1336/2016-GP
SEBASTIÃO ALMEIDA, Prefeito da Cidade de

Guarulhos, no uso de suas atribuições legais,
Considerando o artigo 63, incisos IX e XIV da Lei

Orgânica do Município,
DESTITUI a servidora Laila Abdallah Mourad

Majdoub (código 63181), Assessor (a) de Gabinete
de Secretário (a) Municipal (326-173), lotada na
Secretaria do Governo Municipal.

PORTARIA Nº 1337/2016-GP
SEBASTIÃO ALMEIDA, Prefeito da Cidade de

Guarulhos, no uso de suas atribuições legais,
Considerando o artigo 63, incisos IX e XIV da Lei

Orgânica do Município,
DESTITUI a servidora Cibele Mazzo Nogueira

(código 62960), Assessor (a) de Gabinete
Governamental (324-112), lotada na Secretaria do
Governo Municipal.

PORTARIA Nº 1338/2016-GP
SEBASTIÃO ALMEIDA, Prefeito da Cidade de

Guarulhos, no uso de suas atribuições legais,
Considerando o artigo 63, incisos IX e XIV da Lei

Orgânica do Município,
DESTITUI a servidora Ana Cláudia da Conceição

Cavalcante da Silva (código 63050), Assessor (a) de
Implementação de Políticas Públicas (329-562),
lotada na Secretaria do Governo Municipal.

PORTARIA Nº 1339/2016-GP
SEBASTIÃO ALMEIDA, Prefeito da Cidade de

Guarulhos, no uso de suas atribuições legais,
Considerando o artigo 63, incisos IX e XIV da Lei

Orgânica do Município,
DESTITUI o servidor Cláudio Fernandes (código 61924),

Assessor (a) de Implementação de Políticas Públicas
(329-85), lotado na Secretaria do Governo Municipal.

PORTARIA Nº 1340/2016-GP
SEBASTIÃO ALMEIDA, Prefeito da Cidade de

Guarulhos, no uso de suas atribuições legais,
Considerando o artigo 63, incisos IX e XIV da Lei

Orgânica do Município,
DESTITUI o servidor Roberto Baggio Júnior

(código 61928), Assessor (a) de Implementação de
Políticas Públicas (329-278), lotado na Secretaria do
Governo Municipal.

PORTARIA Nº 1341/2016-GP
SEBASTIÃO ALMEIDA, Prefeito da Cidade de

Guarulhos, no uso de suas atribuições legais,
Considerando o artigo 63, incisos IX e XIV da Lei

Orgânica do Município,
DESTITUI o servidor Alencar Antero Correia

(código 45038), Assessor (a) de Implementação de
Políticas Públicas (329-13), lotado na Secretaria do
Governo Municipal.

PORTARIA Nº 1342/2016-GP
SEBASTIÃO ALMEIDA, Prefeito da Cidade de

Guarulhos, no uso de suas atribuições legais,
Considerando o artigo 63, incisos IX e XIV da Lei

Orgânica do Município,
DESTITUI a servidora Elenice de Albuquerque

Paulo (código 51662), Assessor (a) de
Implementação de Políticas Públicas (329-138),
lotada na Secretaria do Governo Municipal.

PORTARIA Nº 1343/2016-GP
SEBASTIÃO ALMEIDA, Prefeito da Cidade de

Guarulhos, no uso de suas atribuições legais,
Considerando o artigo 63, incisos IX e XIV da Lei

Orgânica do Município,
DESTITUI a servidora Irene Gomes Franco (código

55981), Assessor (a) de Implementação de Políticas
Públicas (329-219), lotada na Secretaria do Governo
Municipal.

PORTARIA Nº 1344/2016-GP
SEBASTIÃO ALMEIDA, Prefeito da Cidade de

Guarulhos, no uso de suas atribuições legais,
Considerando o artigo 63, incisos IX e XIV da Lei

Orgânica do Município,
DESTITUI o servidor Rafael Lazarini Portela e

Silva (código 56360), Assessor (a) de Implementação
de Políticas Públicas (329-267), lotado na Secretaria
do Governo Municipal.

PORTARIA Nº 1345/2016-GP
SEBASTIÃO ALMEIDA, Prefeito da Cidade de

Guarulhos, no uso de suas atribuições legais,
Considerando o artigo 63, incisos IX e XIV da Lei

Orgânica do Município,
DESTITUI o servidor Nilto Dias da Costa (código 61897),

Assessor (a) de Implementação de Políticas Públicas
(329-243), lotado na Secretaria do Governo Municipal.

PORTARIA Nº 1346/2016-GP
SEBASTIÃO ALMEIDA, Prefeito da Cidade de

Guarulhos, no uso de suas atribuições legais,
Considerando o artigo 63, incisos IX e XIV da Lei

Orgânica do Município,
DESTITUI o servidor Diogo Franco Soares

Valdevino (código 62913), Assessor (a) de
Implementação de Políticas Públicas (329-387),
lotado na Secretaria do Governo Municipal.

PORTARIA Nº 1347/2016-GP
SEBASTIÃO ALMEIDA, Prefeito da Cidade de

Guarulhos, no uso de suas atribuições legais,
Considerando o artigo 63, incisos IX e XIV da Lei

Orgânica do Município,
DESTITUI o servidor Gustavo Paes Azevedo (código

61652), Assessor (a) de Implementação de Políticas
Públicas (329-208), lotado na Secretaria do Governo
Municipal.

PORTARIA Nº 1348/2016-GP
SEBASTIÃO ALMEIDA, Prefeito da Cidade de

Guarulhos, no uso de suas atribuições legais,
Considerando o artigo 63, incisos IX e XIV da Lei

Orgânica do Município,
DESTITUI a servidora Rita de Cassia Vicente

Barbosa (código 62892), Assessor (a) de
Implementação de Políticas Públicas (329-527),
lotada na Secretaria do Governo Municipal.

PORTARIA Nº 1349/2016-GP
SEBASTIÃO ALMEIDA, Prefeito da Cidade de

Guarulhos, no uso de suas atribuições legais,
Considerando o artigo 63, incisos IX e XIV da Lei

Orgânica do Município,
Considerando a Lei Municipal nº 7.430/2015,
SUBSTITUI a servidora Silvana Pinheiro Lopes,

atribuindo à senhora Rosimeire Marques de Arruda,
o mesmo cargo em comissão (326-202), lotado na
Secretaria do Governo Municipal.

PORTARIA Nº 1350/2016-GP
SEBASTIÃO ALMEIDA, Prefeito da Cidade de

Guarulhos, no uso de suas atribuições legais,
Considerando o artigo 63, incisos IX e XIV da Lei

Orgânica do Município,
Considerando a Lei Municipal nº 7.430/2015,
SUBSTITUI a servidora Luciana Rosengarten

Delbianco, atribuindo à senhora Daiana Cristina
Marques Lima, o mesmo cargo em comissão (327-
33), lotado na Secretaria do Governo Municipal.

PORTARIA Nº 1351/2016-GP
SEBASTIÃO ALMEIDA, Prefeito da Cidade de

Guarulhos, no uso de suas atribuições legais,
Considerando o artigo 63, incisos IX e XIV da Lei

Orgânica do Município,
Considerando a Lei Municipal nº 7.430/2015,
SUBSTITUI a servidora Elaine de Paula Cruz,

atribuindo à senhora Sandra Aparecida Prodosio, o
mesmo cargo em comissão (324-39), lotado na
Secretaria do Governo Municipal.

PORTARIA Nº 1352/2016-GP
SEBASTIÃO ALMEIDA, Prefeito da Cidade de

Guarulhos, no uso de suas atribuições legais,
Considerando o artigo 63, incisos IX e XIV da Lei

Orgânica do Município,
Considerando a Lei Municipal nº 7.430/2015,
SUBSTITUI o servidor Roney Duarte Lins,

atribuindo ao senhor Reinaldo Antonio Rodrigues,
o mesmo cargo em comissão (329-285), lotado na
Secretaria do Governo Municipal.

PORTARIA Nº 1353/2016-GP
SEBASTIÃO ALMEIDA, Prefeito da Cidade de

Guarulhos, no uso de suas atribuições legais,
Considerando o artigo 63, incisos IX e XIV da Lei
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Orgânica do Município,
Considerando a Lei Municipal nº 7.430/2015,
SUBSTITUI a servidora Ellen Prado de Albuquerque

Assumpção, atribuindo ao senhor Lincoln Prado de
Albuquerque, o mesmo cargo em comissão (329-180),
lotado na Secretaria do Governo Municipal.

PORTARIA Nº 1354/2016-GP
SEBASTIÃO ALMEIDA, Prefeito da Cidade de

Guarulhos, no uso de suas atribuições legais,
Considerando o artigo 63, incisos IX e XIV da Lei

Orgânica do Município,
Considerando a Lei Municipal nº 7.430/2015,
SUBSTITUI o servidor Caique Lima Moreno

Thomé, atribuindo à senhora Magda Regina Alves
de Lima, o mesmo cargo em comissão (328-26), lotado
na Secretaria do Governo Municipal.

PORTARIA Nº 1355/2016-GP
SEBASTIÃO ALMEIDA, Prefeito da Cidade de

Guarulhos, no uso de suas atribuições legais,
Considerando o artigo 63, incisos IX e XIV da Lei

Orgânica do Município,
Considerando a Lei Municipal nº 7.430/2015,
SUBSTITUI a servidora Magda Regina Alves de

Lima, atribuindo ao senhor Caique Lima Moreno
Thomé, o mesmo cargo em comissão (327-155), lotado
na Secretaria do Governo Municipal.

PORTARIA Nº 1356/2016-GP
SEBASTIÃO ALMEIDA, Prefeito da Cidade de

Guarulhos, no uso de suas atribuições legais,
Considerando o artigo 63, incisos IX e XIV da Lei

Orgânica do Município,
Considerando a Lei Municipal nº 7.430/2015,
SUBSTITUI o servidor Roberto Ferreira dos

Santos, atribuindo à senhora Maria Helena Lancerotti,
o mesmo cargo em comissão (329-42), lotada na
Secretaria do Governo Municipal.

PORTARIA Nº 1357/2016-GP
SEBASTIÃO ALMEIDA, Prefeito da Cidade de

Guarulhos, no uso de suas atribuições legais,
Considerando o artigo 63, incisos IX e XIV da Lei

Orgânica do Município,
Considerando a Lei Municipal nº 7.430/2015,
SUBSTITUI a servidora Silvana da Silva Rodrigues

Cruz, atribuindo à senhora Olivia Lira Barbosa de
Souza, o mesmo cargo em comissão (329-495), lotada
na Secretaria do Governo Municipal.

PORTARIA Nº 1358/2016-GP
SEBASTIÃO ALMEIDA, Prefeito da Cidade de

Guarulhos, no uso de suas atribuições legais,
Considerando o artigo 63, incisos IX e XIV da Lei

Orgânica do Município,
Considerando a Lei Municipal nº 7.430/2015,
SUBSTITUI a servidora Sonia Filigueiras Guedes,

atribuindo ao senhor Jose Tadeu Munhoz – RG nº
16.292.561, o mesmo cargo em comissão (329-515),
lotado na Secretaria do Governo Municipal.

PORTARIA Nº 1359/2016-GP
SEBASTIÃO ALMEIDA, Prefeito da Cidade de

Guarulhos, no uso de suas atribuições legais,
Considerando o artigo 63, incisos IX e XIV da Lei

Orgânica do Município,
Considerando a Lei Municipal nº 7.430/2015,
SUBSTITUI a servidora Maria da Conceição

Oliveira Santos, atribuindo à senhora Lilia Nunes
Ferreira - nº 46.974.042, o mesmo cargo em comissão
(329-425), lotado na Secretaria do Governo Municipal.

PORTARIA Nº 1360/2016-GP
SEBASTIÃO ALMEIDA, Prefeito da Cidade de

Guarulhos, no uso de suas atribuições legais,
Considerando o artigo 63, incisos IX e XIV da Lei

Orgânica do Município,
Considerando a Lei Municipal nº 7.430/2015,
SUBSTITUI a servidora Neusa Marina Germano

da Silva, atribuindo à senhora Josidete Vicente dos
Santos - nº 58.074.596-X, o mesmo cargo em comissão
(329-242), lotado na Secretaria do Governo Municipal.

PORTARIA Nº 1361/2016-GP
SEBASTIÃO ALMEIDA, Prefeito da Cidade de

Guarulhos, no uso de suas atribuições legais,
Considerando o artigo 63, incisos IX e XIV da Lei

Orgânica do Município,
Considerando a Lei Municipal nº 7.430/2015,
SUBSTITUI a servidora Sueli Aparecida Arroyo,

atribuindo à senhora Alessandra Elisabete Moretti da
Silva - nº 21.295.857-4, o mesmo cargo em comissão
(329-511), lotado na Secretaria do Governo Municipal.

PORTARIA Nº 1362/2016-GP
SEBASTIÃO ALMEIDA, Prefeito da Cidade de

Guarulhos, no uso de suas atribuições legais,
Considerando o artigo 63, incisos IX e XIV da Lei

Orgânica do Município,
Considerando a Lei Municipal nº 7.430/2015,
SUBSTITUI o servidor Clebson da Silva Santos,

atribuindo à senhora Regiane Palmieri Oleiro Catosso,
o mesmo cargo em comissão (326-124), lotado na
Secretaria do Governo Municipal.

PORTARIA Nº 1363/2016-GP
SEBASTIÃO ALMEIDA, Prefeito da Cidade de

Guarulhos, no uso de suas atribuições legais,
Considerando o artigo 63, incisos IX e XIV da Lei

Orgânica do Município,
Considerando a Lei Municipal nº 7.430/2015,
SUBSTITUI o servidor Andre Albuquerque Vicente,

atribuindo à senhora Crisleide Leno da Silva, o mesmo
cargo em comissão (324-12), lotado na Secretaria do
Governo Municipal.

PORTARIA Nº 1364/2016-GP
SEBASTIÃO ALMEIDA, Prefeito da Cidade de

Guarulhos, no uso de suas atribuições legais,
Considerando o artigo 63, incisos IX e XIV da Lei

Orgânica do Município,
Considerando a Lei Municipal nº 7.430/2015,
SUBSTITUI a servidora Heloiza Klemp dos Santos,

atribuindo ao senhor Roberto Ferreira dos Santos, o
mesmo cargo em comissão (326-96), lotado na
Secretaria do Governo Municipal.

PORTARIA Nº 1365/2016-GP
SEBASTIÃO ALMEIDA, Prefeito da Cidade de

Guarulhos, no uso de suas atribuições legais,
Considerando o artigo 63, incisos IX e XIV da Lei

Orgânica do Município,
Considerando a Lei Municipal nº 7.430/2015,

SUBSTITUI o servidor Fabio Bittencourt Brandão,
atribuindo ao senhor Andre Albuquerque Vicente, o
mesmo cargo em comissão (323-11), lotado na
Secretaria do Governo Municipal.

PORTARIA Nº 1366/2016-GP
SEBASTIÃO ALMEIDA, Prefeito da Cidade de

Guarulhos, no uso de suas atribuições legais,
Considerando o artigo 63, incisos IX e XIV da Lei

Orgânica do Município,
Considerando a Lei Municipal nº 7.430/2015,
SUBSTITUI o servidor Deocles Pedrosa Junior,

atribuindo à senhora Emmanuelle Ishiara Higashi, o
mesmo cargo em comissão (328-103), lotado na
Secretaria do Governo Municipal.

PORTARIA Nº 1367/2016-GP
SEBASTIÃO ALMEIDA, Prefeito da Cidade de

Guarulhos, no uso de suas atribuições legais,
Considerando o artigo 63, incisos IX e XIV da Lei

Orgânica do Município,
Considerando a Lei Municipal nº 7.430/2015,
SUBSTITUI a servidora Luciana Cazzo

Mezzacappa, atribuindo ao senhor Sidnei Furlan, o
mesmo cargo em comissão (326-128), lotado na
Secretaria do Governo Municipal.

PORTARIA Nº 1368/2016-GP
SEBASTIÃO ALMEIDA, Prefeito da Cidade de

Guarulhos, no uso de suas atribuições legais,
Considerando o artigo 63, incisos IX e XIV da Lei

Orgânica do Município,
Considerando a Lei Municipal nº 7.430/2015,
SUBSTITUI o servidor Ricardo Tadeu Illipronti,

atribuindo à senhora Camila Silva Lima, o mesmo
cargo em comissão (329-134), lotado na Secretaria do
Governo Municipal.

PORTARIA Nº 1369/2016-GP
SEBASTIÃO ALMEIDA, Prefeito da Cidade de

Guarulhos, no uso de suas atribuições legais,
Considerando o artigo 63, incisos IX e XIV da Lei

Orgânica do Município,
Considerando a Lei Municipal nº 7.430/2015,
SUBSTITUI o servidor William Peixoto Silva,

atribuindo ao senhor Edson Batista Sobral, o mesmo
cargo em comissão (329-559), lotado na Secretaria do
Governo Municipal.

PORTARIA Nº 1370/2016-GP
SEBASTIÃO ALMEIDA, Prefeito da Cidade de

Guarulhos, no uso de suas atribuições legais,
Considerando o artigo 63, incisos IX e XIV da Lei

Orgânica do Município,
Considerando a Lei Municipal nº 7.430/2015,
SUBSTITUI a servidora Marialva Oliveira Souza

Camacho Salazar, atribuindo ao senhor Adler de Jesus
Bastos, o mesmo cargo em comissão (329-441), lotada
na Secretaria do Governo Municipal.

PORTARIA Nº 1371/2016-GP
SEBASTIÃO ALMEIDA, Prefeito da Cidade de

Guarulhos, no uso de suas atribuições legais,
Considerando o artigo 63, incisos IX e XIV da Lei

Orgânica do Município,
Considerando a Lei Municipal nº 7.430/2015,
SUBSTITUI a servidora Laila Abdallah Mourad

Majdoub, atribuindo à senhora Maria Cristina Gobi
Ferreira Alcântara, o mesmo cargo em comissão
(326-173), lotada na Secretaria do Governo Municipal.

PORTARIA Nº 1372/2016-GP
SEBASTIÃO ALMEIDA, Prefeito da Cidade de

Guarulhos, no uso de suas atribuições legais,
Considerando o artigo 63, incisos IX e XIV da Lei

Orgânica do Município,
Considerando a Lei Municipal nº 7.430/2015,
SUBSTITUI a servidora Cibele Mazzo Nogueira,

atribuindo à senhora Mayara Cristine Cornelo
Teixeira, o mesmo cargo em comissão (324-112),
lotada na Secretaria do Governo Municipal.

PORTARIA Nº 1373/2016-GP
SEBASTIÃO ALMEIDA, Prefeito da Cidade de

Guarulhos, no uso de suas atribuições legais,
Considerando o artigo 63, incisos IX e XIV da Lei

Orgânica do Município,
Considerando a Lei Municipal nº 7.430/2015,
SUBSTITUI o servidor Marcelo Furtado Serrano,

atribuindo ao senhor Thiago de Lima Neves – RG nº
48.213.813-0, o mesmo cargo em comissão (324-96),
lotado na Secretaria do Governo Municipal.

PORTARIA Nº 1374/2016-GP
SEBASTIÃO ALMEIDA, Prefeito da Cidade de

Guarulhos, no uso de suas atribuições legais,
Considerando o artigo 63, incisos IX e XIV da Lei

Orgânica do Município,
Considerando a Lei Municipal nº 7.430/2015,
SUBSTITUI o servidor Jorge Willians de Oliveira

Giffoni, atribuindo ao senhor Odimar Alves Peixe, o
mesmo cargo em comissão (329-123), lotado na
Secretaria do Governo Municipal.

PORTARIA Nº 1375/2016-GP
SEBASTIÃO ALMEIDA, Prefeito da Cidade de

Guarulhos, no uso de suas atribuições legais,
Considerando o artigo 63, incisos IX e XIV da Lei

Orgânica do Município,
Considerando a Lei Municipal nº 7.430/2015,
SUBSTITUI a servidora Daniele dos Santos

Marques, atribuindo ao senhor David de Amorim
Freitas, o mesmo cargo em comissão (326-50), lotado
na Secretaria do Governo Municipal.

PORTARIA Nº 1376/2016-GP
SEBASTIÃO ALMEIDA, Prefeito da Cidade de

Guarulhos, no uso de suas atribuições legais,
Considerando o artigo 63, incisos IX e XIV da Lei

Orgânica do Município,
Considerando a Lei Municipal nº 7.430/2015,
SUBSTITUI a servidora Ana Cláudia da Conceição

Cavalcante da Silva, atribuindo ao senhor Wesley
Santos Silva, o mesmo cargo em comissão (329-
562), lotado na Secretaria do Governo Municipal.

PORTARIA Nº 1377/2016-GP
SEBASTIÃO ALMEIDA, Prefeito da Cidade de

Guarulhos, no uso de suas atribuições legais,
Considerando o artigo 63, incisos IX e XIV da Lei

Orgânica do Município,
Considerando a Lei Municipal nº 7.430/2015,
SUBSTITUI o servidor Cláudio Fernandes,

atribuindo ao senhor José Ailto Bonome Neto – RG

nº 43.842.708-7, o mesmo cargo em comissão (329-
85), lotado na Secretaria do Governo Municipal.

PORTARIA Nº 1378/2016-GP
SEBASTIÃO ALMEIDA, Prefeito da Cidade de

Guarulhos, no uso de suas atribuições legais,
Considerando o artigo 63, incisos IX e XIV da Lei

Orgânica do Município,
Considerando a Lei Municipal nº 7.430/2015,
SUBSTITUI o servidor Roberto Baggio Júnior,

atribuindo ao senhor Rogério Aparecido dos Santos
– RG nº 23.050.478-4, o mesmo cargo em comissão
(329-278), lotado na Secretaria do Governo Municipal.

PORTARIA Nº 1379/2016-GP
SEBASTIÃO ALMEIDA, Prefeito da Cidade de

Guarulhos, no uso de suas atribuições legais,
Considerando o artigo 63, incisos IX e XIV da Lei

Orgânica do Município,
Considerando a Lei Municipal nº 7.430/2015,
SUBSTITUI o servidor Alencar Antero Correia,

atribuindo ao senhor José Raimundo Gomes Rodrigues
– RG nº 24.775.824-3, o mesmo cargo em comissão
(329-13), lotado na Secretaria do Governo Municipal.

PORTARIA Nº 1380/2016-GP
SEBASTIÃO ALMEIDA, Prefeito da Cidade de

Guarulhos, no uso de suas atribuições legais,
Considerando o artigo 63, incisos IX e XIV da Lei

Orgânica do Município,
Considerando a Lei Municipal nº 7.430/2015,
SUBSTITUI a servidora Elenice de Albuquerque

Paulo, atribuindo ao senhor Paulo José dos Santos –
RG nº 21.296.969-9, o mesmo cargo em comissão
(329-138), lotado na Secretaria do Governo Municipal.

PORTARIA Nº 1381/2016-GP
SEBASTIÃO ALMEIDA, Prefeito da Cidade de

Guarulhos, no uso de suas atribuições legais,
Considerando o artigo 63, incisos IX e XIV da Lei

Orgânica do Município,
Considerando a Lei Municipal nº 7.430/2015,
SUBSTITUI a servidora Irene Gomes Franco,

atribuindo ao senhor Marcio Camilo Morato
Caropreso, o mesmo cargo em comissão (329-219),
lotado na Secretaria do Governo Municipal.

PORTARIA Nº 1382/2016-GP
SEBASTIÃO ALMEIDA, Prefeito da Cidade de

Guarulhos, no uso de suas atribuições legais,
Considerando o artigo 63, incisos IX e XIV da Lei

Orgânica do Município,
Considerando a Lei Municipal nº 7.430/2015,
SUBSTITUI a servidora Francisca Pereira da Silva

dos Santos, atribuindo ao senhor Marcio Gonçalves
Borba, o mesmo cargo em comissão (326-83), lotado
na Secretaria do Governo Municipal.

PORTARIA Nº 1383/2016-GP
SEBASTIÃO ALMEIDA, Prefeito da Cidade de

Guarulhos, no uso de suas atribuições legais,
Considerando o artigo 63, incisos IX e XIV da Lei

Orgânica do Município,
Considerando a Lei Municipal nº 7.430/2015,
SUBSTITUI o servidor Rafael Lazarini Portela e

Silva, atribuindo à senhora Débora Martinelli dos
Santos, o mesmo cargo em comissão (329-267), lotado
na Secretaria do Governo Municipal.

PORTARIA Nº 1384/2016-GP
SEBASTIÃO ALMEIDA, Prefeito da Cidade de

Guarulhos, no uso de suas atribuições legais,
Considerando o artigo 63, incisos IX e XIV da Lei

Orgânica do Município,
Considerando a Lei Municipal nº 7.430/2015,
SUBSTITUI o servidor Dagner Alcântara dos

Santos, atribuindo à senhora Samira dos Reis Santos
– RG nº 48.497.056-2, o mesmo cargo em comissão
(329-491), lotado na Secretaria do Governo Municipal.

PORTARIA Nº 1385/2016-GP
SEBASTIÃO ALMEIDA, Prefeito da Cidade de

Guarulhos, no uso de suas atribuições legais,
Considerando o artigo 63, incisos IX e XIV da Lei

Orgânica do Município,
Considerando a Lei Municipal nº 7.430/2015,
SUBSTITUI o servidor Nilto Dias da Costa,

atribuindo ao senhor Marcos Luiz Barbosa Fonseca
– RG nº 98.570.628-7, o mesmo cargo em comissão
(329-243), lotado na Secretaria do Governo Municipal.

PORTARIA Nº 1386/2016-GP
SEBASTIÃO ALMEIDA, Prefeito da Cidade de

Guarulhos, no uso de suas atribuições legais,
Considerando o artigo 63, incisos IX e XIV da Lei

Orgânica do Município,
Considerando a Lei Municipal nº 7.430/2015,
SUBSTITUI o servidor Diogo Franco Soares

Valdevino, atribuindo ao senhor Reinaldo Aparecido
Silva – RG nº 9.284.017-6, o mesmo cargo em comissão
(329-387), lotado na Secretaria do Governo Municipal.

PORTARIA Nº 1387/2016-GP
SEBASTIÃO ALMEIDA, Prefeito da Cidade de

Guarulhos, no uso de suas atribuições legais,
Considerando o artigo 63, incisos IX e XIV da Lei

Orgânica do Município,
Considerando a Lei Municipal nº 7.430/2015,
SUBSTITUI a servidora Rita de Cassia Vicente

Barbosa, atribuindo à senhora Joslaine Nogueira
Teodoro - nº 47.469.041-6, o mesmo cargo em comissão
(329-527), lotado na Secretaria do Governo Municipal.

PORTARIA Nº 1388/2016-GP
SEBASTIÃO ALMEIDA, Prefeito da Cidade de

Guarulhos, no uso de suas atribuições legais,
Considerando o disposto no artigo 63, incisos IX e

XIV da Lei Orgânica do Município,
Considerando o disposto nos Decretos nºs 29.522/

2011, 32.589/2015 e o que consta do memorando nº
69/2016-SE04,

DELEGA no período de 19.09.2016 a 03.10.2016,
sem ônus à Municipalidade, a servidora Marina Soares
Koga (código 40753), Gerência Administrativa (274),
para responder cumulativamente pelas atribuições do
cargo de Diretor (a) de Departamento (302), lotado
na SE04, no impedimento de Reginaldo Andrade Araujo.

PORTARIA Nº 1389/2016-GP
SEBASTIÃO ALMEIDA, Prefeito da Cidade de

Guarulhos, no uso de suas atribuições legais,
Considerando o disposto no artigo 63, incisos IX e

XIV da Lei Orgânica do Município e o que consta da
Portaria nº 289/2005-GP,

CONCEDE a pedido, a contar de 15.08.2016,
excepcionalmente, 06 (seis) meses de licença para
tratamento de assuntos particulares com prejuízo de
seus vencimentos à servidora Sehira Alves da Cunha
(código 31341), Auxiliar de Biblioteca (5940-3), lotada
na SC01.

PORTARIA Nº 261/2016-SAM
O Secretário Municipal de Administração e

Modernização GERALDO SERGIO NOGIRI DE
SIQUEIRA, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo Decreto nº 21.310/2001,

Considerando o disposto no artigo 63, incisos IX e
XIV da Lei Orgânica do Município e o que consta do
memorando nº 54/2016-SAM01.04.05,

DESLIGA a contar de 15.08.2016, do serviço público
municipal, face aposentadoria junto ao I.P.F.P.M.G. e
conforme disposto nas referidas Portarias, os servidores
abaixo relacionados, lotados conforme segue:

1 – 73/2016-IPREF, Valdemir de Oliveira Pinto
(código 17598), Agente de Administração “F” (14-
207), SDU,

2 - 74/2016-IPREF, Fátima Regina Schafer Costa
(código 13309), Agente de Administração “E” (15-
220), SDU02,

3 – 75/2016-IPREF, Cristiane de Fátima Ortiz
(código 12519), Agente de Administração “D” (186-
156), SAM,

4 – 76/2016-IPREF, Eliane da Silva (código 12381),
Agente de Administração “C” (187-144), SAM.

PORTARIA Nº 262/2016-SAM
O Secretário Municipal de Administração e

Modernização GERALDO SERGIO NOGIRI DE
SIQUEIRA, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo Decreto nº 21.310/2001,

Considerando o disposto no artigo 63, incisos IX e
XIV da Lei Orgânica do Município e o que consta do
memorando nº 206/2016-SS11,

TORNA SEM EFEITO a Portaria nº 251/2016-SAM,
item 2, no que diz respeito aos servidores Armando
Sergio da Silva Furquim (código 54005) e Karina
Lucio de Medeiros Bastos (código 41333).

PORTARIA Nº 263/2016-SAM
O Secretário Municipal de Administração e

Modernização GERALDO SERGIO NOGIRI DE
SIQUEIRA, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo Decreto nº 21.310/2001,

Considerando o artigo 63, incisos IX e XIV da Lei
Orgânica do Município,

SUSTA a pedido, a contar de 01.09.2016, os efeitos
da Portaria nº 426/2013-SAM, que estendeu a carga
horária semanal de trabalho da servidora Mara Ligia
de Lima Melo (código 39980).

PORTARIA Nº 264/2016-SAM
O Secretário Municipal de Administração e

Modernização GERALDO SERGIO NOGIRI DE
SIQUEIRA, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo Decreto nº 21.310/2001,

Considerando o disposto no artigo 63, incisos IX e
XIV da Lei Orgânica do Município e o que consta do
memorando nº 1.753/2016-SS10.10,

RESOLVE:
1 – Excluir da Por taria nº 176/2006-SAM, que

constituiu Comissão de Recebimento de Materiais da
Secretaria da Saúde, a servidora Irides Araujo de
Abreu (código 25615).

2 – Incluir na referida Portaria, a servidora Kaise
Castro Martins (código 59723).

PORTARIA Nº 265/2016-SAM
O Secretário Municipal de Administração e

Modernização GERALDO SERGIO NOGIRI DE
SIQUEIRA, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo Decreto nº 21.310/2001,

Considerando o disposto no artigo 63, incisos IX e
XIV da Lei Orgânica do Município,

Considerando o inciso VI, artigo 14, da Lei Municipal
nº 6.058/2005, alterada pela Municipal nº 7.274/2014 e
o que consta do memorando nº 262/2016-DTCFBEF,

ESTENDE a pedido, a contar de 20.07.2016, a
Jornada Pedagógica Parcial de trabalho de 25 (vinte e
cinco) para 30 (trinta) horas, da função de Professor
(a) de Educação Básica (5874), com sua respectiva
titular a servidora Kely dos Santos Azevedo (código
49624), sustando-se a Portaria nº 45/2015-SAM.

PORTARIA Nº 266/2016-SAM
O Secretário Municipal de Administração e

Modernização GERALDO SERGIO NOGIRI DE
SIQUEIRA, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo Decreto nº 21.310/2001,

Considerando o disposto no artigo 63, incisos IX e
XIV da Lei Orgânica do Município e o que consta do
Decreto nº 25.472/2008,

ESTENDE a pedido, a carga horária semanal de
trabalho, das referidas funções com seus respectivos
titulares, lotados conforme segue:

DE 30 (TRINTA) PARA 40 (QUARENTA) HORAS
1 - NOME: ALEXANDRA VICENTE DA SILVA

CAMARGO (CÓDIGO 54658)
FUNÇÃO: ESPECIALISTA EM SAÚDE (SERVIÇO

SOCIAL) (5829-237) SS
DATA: 01.09.2016
DE 24 (VINTE E QUATRO) PARA 40 (QUARENTA)

HORAS
2 - NOME: ANDREA PENHA ROCHA (CÓDIGO 31473)
FUNÇÃO: MÉDICO (A) (SOCORRISTA PEDIATRA)

(5500-688) SS
DATA: 01.09.2016, SUSTANDO-SE A PORTARIA

Nº 26/2016-SAM
3 - NOME: DEISI KURITA (CÓDIGO 32926)
FUNÇÃO: MÉDICO (A) (SOCORRISTA CLÍNICO

GERAL) (5500-458) SS
DATA: 01.09.2016, SUSTANDO-SE A PORTARIA

Nº 425/2014-SAM
DE 20 (VINTE) PARA 40 (QUARENTA) HORAS
4 - NOME: GUSTAVO SIQUEIRA PRIES DE

OLIVEIRA (CÓDIGO 60572)
FUNÇÃO: MÉDICO (A) (CLÍNICO GERAL) (5500-

1019) SS
DATA: 01.09.2016, SUSTANDO-SE A PORTARIA

Nº 578/2014-SAM
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PORTARIA Nº 267/2016-SAM
O Secretário Municipal de Administração e

Modernização GERALDO SERGIO NOGIRI DE
SIQUEIRA, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo Decreto nº 21.310/2001,

Considerando o disposto no artigo 63, incisos IX e
XIV da Lei Orgânica do Município e o que consta dos
memorandos nºs 206/2016-SS11 e 270/2016-DTCFBEF,

RETIFICA as Por tarias abaixo relacionadas,
conforme segue:

1 - 219/2016-SAM, no que diz respeito aos servidores
Armando Sergio da Silva Furquim (código 54005) e
Karina Lucio de Medeiros Bastos (código 41333), para
fazer constar que suas extensões de carga horária se
deram a contar de 01.07.2016 e 04.07.2016,
respectivamente,

2 - 256/2016-SAM, no que diz respeito à servidora
Maria Neci Rocha Lins (código 54097), para fazer
constar que sua extensão de carga horária deu-se a
contar de 05.02.2016.

Aparecida Barros Navarro Matias, sustando-se a Portaria
nº 54/2011-SG/DRA.

PORTARIA Nº 304/2016-SG/DRA
A Coordenadora do Fundo Social de Solidariedade

ROBERTA MACEDO DO CARMO SILVA, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto nº
23.123/2005,

Considerando o disposto no artigo 63, incisos IX e
XIV da Lei Orgânica do Município,

Considerando o artigo 31 da Lei Municipal nº 6.814/
2011 e o que consta do memorando nº 683/2016-CFSS,

DESIGNA os servidores abaixo relacionados, lotados
conforme segue:

1 – David Novais Barreto (código 56598) (5965);
Para: Gerência I (GG1) (275-142), CFSS00.06.03;
Decorrência: sustação da designação de Nilton

Alves de Oliveira, sustando-se a Portaria nº 461/2013-
SG/DRA.

2 – Leopercio Bergamasco (código 47855) (5854);
Para: Gerência II (GG2) (276-165), CFSS00.01.02;
Decorrência: sustação da designação de David

Novais Barreto.
PORTARIA Nº 305/2016-SG/DRA

O Secretário Municipal da Saúde CARLOS
CHNAIDERMAN, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo Decreto nº 23.123/2005,

Considerando o disposto no artigo 63, incisos IX e
XIV da Lei Orgânica do Município,

Considerando o artigo 31 da Lei Municipal nº 6.814/
2011 e o que consta dos memorandos nºs 176 e 217/
2016-SS11,

DESIGNA os servidores abaixo relacionadas, lotados
conforme segue:

1 – Wilson Jose Neves (código 31881) (5970);
Para: Supervisão de Setor (GSS) (277-443),

SS10.15.01.01;
Decorrência: sustação da designação de Valdir Pauletto.
2 – Adriano Gentil de Freitas (código 32521) (5854);
Para: Gerência de Saúde II (279-3), SS07.00.34;
Decorrência: sustação da designação de Amanda

Loos Agra Takada, sustando-se a Portaria nº 87/2012-
SG/DRA.

3 – Antonio Aparecido Pacheco (código 22441) (5946);
Para: Gerência I (GG1) (275-519), SS01.04.01;
Decorrência: sustação da designação de Adriano

Gentil de Freitas.
PORTARIA Nº 306/2016-SG/DRA

O Secretário Municipal de Finanças ANDRÉ
OLIVEIRA CASTRO, no uso das atribuições que lhe
são conferidas pelo Decreto nº 23.123/2005,

Considerando o disposto no artigo 63, incisos IX e
XIV da Lei Orgânica do Município,

Considerando o artigo 31 da Lei Municipal nº 6.814/
2011 e o que consta do memorando nº 45/2016-SF,

DESIGNA os servidores abaixo relacionados, lotados
conforme segue:

1 – Anderson Arquias da Silva Xavier (código
50051) (5939);

Para: Gerência I (GG1) (275-236), SF02.06.04;
Decorrência: sustação da designação de Vera Lucia

da Silva, sustando-se a Portaria nº 548/2011-SG/DRA.
2 – Priscila Castineiras Padin (código 56409) (5939);
Para: Supervisão de Setor (GSS) (277-253),

SF02.06.04.01;
Decorrência: sustação da designação de Anderson

Arquias da Silva Xavier.

PORTARIA Nº 038/2016-SG
de 16 de agosto de 2016.

O SECRETÁRIO DE GOVERNO MUNICIPAL,
BENEDITO APARECIDO DA SILVA, no uso de suas
atribuições legais próprias e considerando o contido no
Processo Administrativo nº. 46.596/2016;

RESOLVE:
1 - Constituir Comissão de Sindicância para apurar

os fatos contidos no Processo Administrativo acima
descrito, composta pelos seguintes servidores:

Presidente: Agnaldo Anselmo de Brito Filho (CF
34.235)

 Membro: Wilson Roberto Hackmey (CF 12.462)
Secretário: Luiz Carlos Ventaja (CF 21.696)
2 – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua

publicação, revogando-se as disposições em contrário.
PORTARIA Nº 039/2016-SG

de 17 de agosto de 2016.
O SECRETÁRIO DE GOVERNO MUNICIPAL,

BENEDITO APARECIDO DA SILVA, no uso de suas
atribuições legais próprias e considerando o contido no
Processo Administrativo nº. 5.697/2010;

RESOLVE:
1 - Constituir Comissão de Sindicância para apurar

os fatos contidos no Processo Administrativo acima
descrito, composta pelos seguintes servidores:

Presidente: Luiz Carlos Ventaja (CF 21.696)
Membro: Silene Rocha dos Santos (CF 60.129)
Secretário: Wilson Roberto Hackmey (CF 12.462)
2 – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua

publicação, revogando-se as disposições em contrário.

Despacho do Sr. Secretário de 17/8/2016:
O Departamento de Assuntos Legislativos comunica

que o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, em
face de Ação Direta de Inconstitucionalidade proposta
pelo Chefe do Poder Executivo, nos autos do processo
nº 2156359-85.2016.8.26.0000, deferiu a medida liminar,
suspendendo a eficácia da Lei Municipal n° 7.433,
de 22/12/2015, promulgada pela Câmara Municipal de
Guarulhos, que dispõe sobre: “A criação de
estacionamentos de bicicletas em locais abertos à
frequência de público e dá outras providências”,
proferindo o seguinte despacho:

“Vistos. 1. O Prefeito do Município de Guarulhos
ajuizou esta ação direta de inconstitucionalidade, com
pedido de medida liminar, pretendendo desde logo a
suspensão dos efeitos e, ao final, a declaração de
inconstitucionalidade da Lei Municipal nº 7.433, de 22
dezembro de 2015, que “Dispõe sobre a criação de
estacionamentos de bicicletas em locais abertos à
frequência de público e dá outras providências.”. Afirma
o autor, em síntese, que o ato impugnado encontra-se
maculado por vícios insanáveis de inconstitucionalidade,
decorrentes de vício formal e vício material. Alega, em
resumo, que a lei combatida, de iniciativa parlamentar
e promulgada pelo Senhor Presidente da Câmara do
Município de Guarulhos após veto total do Executivo,
contém vício formal, de iniciativa, por afrontar o princípio
da independência e harmonia dos poderes, pois invadiu
esfera de atuação reservada ao Prefeito Municipal, a
quem caberia dispor a respeito da criação de
estacionamentos para bicicletas, criando também
obrigações para a administração local. Aduz que a lei
em comento padece ainda de vício material, por não
indicar a correspondente fonte de receita para fazer
frente às despesas que dela decorrerão. Por tais razões,
a lei ora em comento teria violado os artigos 24, § 2º, nº
1 e 2, 25, 37, 47, incisos II e XIV, e 144, todos da
Constituição do Estado de São Paulo. 2. Defiro o pedido
liminar. A concessão de medida liminar em ação direta
de inconstitucionalidade somente é possível quando
presentes o “fumus boni iuris”, compreendido como
plausibilidade do direito arguido, e o “periculum in mora”,
entendido como o receio de que a demora do julgamento
acarrete dano grave ou de difícil reparação. Sem adentrar
no mérito acerca da norma impugnada inserir-se na
matéria de competência privativa da União, bem como
violar determinado preceito federal, o que acarretaria o
controle de legalidade e não de constitucionalidade, o
fato é que, ante o exame sumário da inicial e dos
documentos que a instruem, vislumbra-se
verossimilhança na alegação de vício de iniciativa e,
ao menos em princípio, a extrapolação do interesse
peculiarmente local. Por tal motivo, presente também o
perigo da demora, pois a lei impugnada disciplina
condutas a serem adotadas pelos estabelecimentos
públicos e privados do município, o que pode acarretar
que danos e transtornos antes que ocorra o julgamento
em definitivo da norma por essa Colenda Corte, o que
justifica a urgência do pleito liminar. Assim, defiro o pedido
liminar com o fim de suspender a eficácia do objeto
deste instrumento de controle direto de
constitucionalidade - Lei Municipal nº 7433, de 22 de
dezembro de 2015, publicada no Diário Oficial do Município
de Guarulhos aos 08 de janeiro de 2016 - até que a
questão seja sopesada ao final por esta Egrégia Turma
Julgadora. Requisitem-se as informações ao Presidente
da Câmara Municipal de Guarulhos para resposta no
prazo de 30 (trinta) dias. Após, cite-se o douto Procurador-
Geral do Estado, para que, nos termos teor do artigo 90,
parágrafo 2º, da Constituição Estadual Bandeirante,
promova a defesa do texto impugnado, no que couber.
Por fim, dê-se vista ao douto Procurador-Geral de Justiça,
para manifestação e, ultimadas tais providências, tornem
conclusos para julgamento. Intime-se. São Paulo, 8 de
agosto de 2016. Péricles Piza Relator.”

Despacho do Sr. Secretário de 17/8/2016:
O Departamento de Assuntos Legislativos comunica

que o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, em
face de Ação Direta de Inconstitucionalidade proposta
pelo Chefe do Poder Executivo, nos autos do processo
nº 2157053-54.2016.8.26.0000, deferiu a medida liminar,
sustando a eficácia da Lei Municipal n° 7.476, de 24/
5/2016, promulgada pela Câmara Municipal de
Guarulhos, que dispõe sobre: “A proibição e
comercialização nas escolas públicas e privadas de
refrigerantes que contenham em sua composição o
componente designado como açúcar”, proferindo o
seguinte despacho:

“Ação de inconstitucionalidade voltada contra a Lei
nº 7.476, de 24 de maio de 2016, do Município de
Guarulhos, que ‘proíbe a venda de refrigerantes nas
escolas públicas e privadas do Município, que
contenham em sua composição nutricional, o
componente designado como açúcar (sacarose)’.
Fundamentada pretensão em apontado vício de
iniciativa, porquanto a lei impugnada ostenta autoria
parlamentar, alcançando eventualmente matéria de
administração pública, além de macular princípio da
separação dos poderes diante da imposição de
obrigações ao Executivo local, sem indicação da fonte
de custeio para sua concretização, ofendendo, neste
particular, artigo 25 da Carta Bandeirante. O exame da
liminar alvitrada conduz à constatação sumária de
verossimilhança da tese inicial, ao aparentemente
dispor o ato normativo questionado sobre providências
que refletem na estrutura da Administração, a despeito
de ter gênese no Legislativo Municipal, ao que se
adiciona o risco de aplicação de sanções a partir de
sua vigência (artigo 3º) e oneração de órgãos públicos
para fiscalização da vedação imposta, justificando o
perigo da demora até enfrentamento definitivo da
controvérsia, autorizando, assim, a concessão da tutela
de urgência. Defiro, pois, a liminar requerida, sustando
imediatamente a eficácia, até o julgamento final desta
ação, da Lei nº 7.476, de 24 de maio de 2016, do
Município de Guarulhos. Nos termos do art. 6º da Lei
9.868/99, requisitem-se informações, a serem
prestadas no prazo legal, à autoridade da qual emanado
o ato normativo impugnado. Cite-se o Procurador-Geral
do Estado, com posterior vista à Douta Procuradoria
Geral de Justiça. Cumpridas as formalidades legais,
tornem conclusos. Int. São Paulo, 08 de agosto de
2016. Des. Francisco Casconi Relator.”

SEAL01, 17/8/2016.
OCIMAR EDNEY GOMES

Secretário de Assuntos Legislativos

ATO nº 012, de 18/08/2016
O Secretário de Assuntos Legislativos, no uso das

atribuições do cargo em conformidade com o disposto
no artigo 184 da Lei nº 7.119, de 18/04/2013, PUBLICA
os Projetos de Lei n/s. 2.706 e 2.707 de 2016, de

PORTARIA Nº 268/2016-SAM
O Secretário Municipal de Administração e Modernização GERALDO SERGIO NOGIRI DE SIQUEIRA, no uso

das atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto nº 21.310/2001,
Considerando o disposto no artigo 63, incisos IX e XIV da Lei Orgânica do Município,
APOSTILA as Portarias abaixo relacionadas, para fazer constar seus nomes atuais:

PORTARIA Nº ANTERIOR ATUAL
756/2001-GP ANA PAULA RIGANELLI DE AVILA (CÓDIGO 29304) ANA PAULA RIGANELLI
580/2011-GP ELISANGELA ARANTES DE SOUZA CAVALCANTE (CÓDIGO 51579) ELISANGELA ARANTES DE SOUZA
3.373/2013-GP SUELI DO NASCIMENTO OLIVEIRA (CÓDIGO 58050) SUELI MENDES DO NASCIMENTO

PORTARIA Nº 291/2016-SG/DRA
A Secretária Municipal de Educação NEIDE

MARCONDES GARCIA, no uso das atribuições que
lhe são conferidas pelo Decreto nº 23.729/2006,

Considerando o disposto no artigo 63, incisos IX e
XIV da Lei Orgânica do Município e o que consta do
memorando nº 196/2016-DTCMP,

SUSTA a contar de 13.08.2016, os efeitos da Portaria nº
62/2016-SG/DRA, no que diz respeito à servidora Cleonice
Moino Ximenes (código 32819), designada para
desempenhar as atividades de Diretor (a) Substituto (a).

PORTARIA Nº 292/2016-SG/DRA
O Secretário Municipal de Desenvolvimento Urbano

PAULO CARVALHO, no uso das atribuições que lhe
são conferidas pelo Decreto nº 23.123/2005,

Considerando o disposto no artigo 63, incisos IX e
XIV da Lei Orgânica do Município e o que consta do
memorando nº 54/2016-SAM01.04.05,

SUSTA a pedido, a contar de 15.08.2016, os efeitos
da Portaria nº 60/2011-SG/DRA, que designou o servidor
Valdemir de Oliveira Pinto (código 17598), para
exercer as funções de Supervisão de Setor (277-
389), lotado na SDU02.09.01.01.

PORTARIA Nº 293/2016-SG/DRA
O Secretário Municipal de Administração e

Modernização GERALDO SERGIO NOGIRI DE
SIQUEIRA, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo Decreto nº 23.123/2005,

Considerando o disposto no artigo 63, incisos IX e
XIV da Lei Orgânica do Município e o que consta do
memorando nº 54/2016-SAM01.04.05,

SUSTA a pedido, a contar de 15.08.2016, os efeitos
da Por taria nº 628/2013-SG/DRA, que designou a
servidora Cristiane de Fátima Ortiz (código 12519),
para exercer as funções de Gerência Técnica (273-
54), lotada na SAM01.01.

PORTARIA Nº 294/2016-SG/DRA
O Secretário Municipal de Administração e

Modernização GERALDO SERGIO NOGIRI DE
SIQUEIRA, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo Decreto nº 23.123/2005,

Considerando o disposto no artigo 63, incisos IX e
XIV da Lei Orgânica do Município e o que consta do
memorando nº 54/2016-SAM01.04.05,

SUSTA a pedido, a contar de 15.08.2016, os efeitos
da Portaria nº 275/2015-SG/DRA, que designou a servidora
Eliane da Silva (código 12381), para exercer as funções
de Gerência II (276-104), lotada na SAM05.00.01.

PORTARIA Nº 295/2016-SG/DRA
O Chefe de Gabinete HÉLIO ARANTES, no uso das

atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto nº
23.123/2005,

Considerando o disposto no artigo 63, incisos IX e
XIV da Lei Orgânica do Município,

SUSTA a pedido, a contar de 15.08.2016, os efeitos
da Por taria nº 508/2014-SG/DRA, que designou a
servidora Sehira Alves da Cunha (código 31341),
para exercer as funções de Gerência Administrativa
(274-57), lotada na CG00.02.

PORTARIA Nº 296/2016-SG/DRA
A Coordenadora Geral de Licitações e Contratos

CRISTINA RAFFA VOLPI, no uso das atribuições que
lhe são conferidas pelo Decreto nº 23.123/2005,

Considerando o disposto no artigo 63, incisos IX e
XIV da Lei Orgânica do Município,

Considerando o artigo 31 da Lei Municipal nº 6.814/
2011 e o que consta do memorando nº 35/2016-
CGLC00.04,

SUSTA os efeitos das Portarias abaixo relacionadas,
que designaram servidores para exercerem as seguintes
funções:

1 – 268/2013-SG/DRA, Geraldo Costa da Silva
(código 9289), Supervisão de Setor (277-536),
CGLC00.04.03.02, e

2 – 268/2013-SG/DRA, Aurora Gaio da Silva
(código 20808), Supervisão de Setor (277-537),
CGLC00.04.03.03.

PORTARIA Nº 297/2016-SG/DRA
O Secretário Municipal de Administração e

Modernização GERALDO SERGIO NOGIRI DE
SIQUEIRA, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo Decreto nº 21.310/2001,

Considerando o disposto no artigo 63, incisos IX e
XIV da Lei Orgânica do Município e o que consta do
memorando nº 147/2016-SAM06,

SUSTA os efeitos das Portarias abaixo relacionadas,
que designaram servidores para exercerem as seguintes
funções:

1 – a pedido, 54/2011-SG/DRA, Cristiane de
Oliveira Lima (código 21777), Gerência II (276-138),
SAM02.01.02, e

2 – 54/2011-SG/DRA, Rosangela Aparecida
Barros Navarro Matias (código 27334), Supervisão
de Setor (GSS) (277-193), SAM02.01.02.01.

PORTARIA Nº 298/2016-SG/DRA
O Secretário Municipal da Saúde CARLOS

CHNAIDERMAN, no uso das atribuições que lhe são

conferidas pelo Decreto nº 23.123/2005,
Considerando o disposto no artigo 63, incisos IX e

XIV da Lei Orgânica do Município,
Considerando o artigo 31 da Lei Municipal nº 6.814/

2011 e o que consta dos memorandos nºs 176 e 217/
2016-SS11,

SUSTA os efeitos das Portarias abaixo relacionadas,
que designaram servidores para exercerem as seguintes
funções:

1 – Portaria nº 588/2011-SG/DRA, Valdir Pauletto
(código 34604), Supervisão de Setor (277-443),
SS10.15.01.01, e

2 – Portaria nº 397/2011-SG/DRA, Amanda Loos
Agra Takada (código 49450), Gerência de Saúde II
(279-3), SS07.00.34.

PORTARIA Nº 299/2016-SG/DRA
O Secretário Municipal de Finanças ANDRÉ

OLIVEIRA CASTRO, no uso das atribuições que lhe
são conferidas pelo Decreto nº 23.123/2005,

Considerando o disposto no artigo 63, incisos IX e
XIV da Lei Orgânica do Município e o que consta do
memorando nº 45/2016-SF,

SUSTA os efeitos da Portaria nº 63/2011-SG/DRA,
que designou a servidora Vera Lucia da Silva (código
13574), para exercer as funções de Gerência I (275-
236), lotada na SF02.06.04.

PORTARIA Nº 300/2016-SG/DRA
A Secretária Municipal de Educação NEIDE

MARCONDES GARCIA, no uso das atribuições que
lhe são conferidas pelo Decreto nº 23.123/2005,

Considerando o disposto no artigo 63, incisos IX e
XIV da Lei Orgânica do Município,

Considerando o disposto na Portaria nº 48/2013-SE e
o que consta do memorando nº 192/2016-DTCMP,

DESIGNA a contar de 01.08.2016, a servidora
Camila Luciana Escobar Costa (código 31422) (5874),
para desempenhar em substituição as atividades de
Diretor (a) de Escola, Tabela IV, Grau A, ref. 1, com
jornada de 40 (quarenta) horas semanais, junto à EPG
Profª Nadja Maria Seabra Santos, no impedimento de
Tânia Marcia Kaiser Pereira Silva.

PORTARIA Nº 301/2016-SG/DRA
O Secretário Municipal da Habitação ORLANDO

FANTAZZINI, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo Decreto nº 23.123/2005,

Considerando o disposto no artigo 63, incisos IX e
XIV da Lei Orgânica do Município,

Considerando o artigo 31 da Lei Municipal nº 6.814/
2011 e o que consta do memorando nº 139/2016-SH,

DESIGNA
Servidor (a): Andréia Fusco Angelo (código 42334)

(5892);
Para: Gerência I (GG1) (275-412), lotada na

SH01.04.01;
Decorrência: sustação da designação de Luciana

Carvalho.
PORTARIA Nº 302/2016-SG/DRA

A Coordenadora Geral de Licitações e Contratos
CRISTINA RAFFA VOLPI, no uso das atribuições que
lhe são conferidas pelo Decreto nº 23.123/2005,

Considerando o disposto no artigo 63, incisos IX e
XIV da Lei Orgânica do Município,

Considerando o artigo 31 da Lei Municipal nº 6.814/
2011 e o que consta do memorando nº 35/2016-
CGLC00.04,

DESIGNA os servidores abaixo relacionados, lotados
conforme segue:

1 – Paulo Shigueo Fujikura (código 48868) (5936);
Para: Supervisão de Setor (GSS) (277-536),

CGLC00.04.03.02;
Decorrência: sustação da designação de Geraldo

Costa da Silva.
2 – Geova Dionizio da Silva (código 9862) (5961);
Para: Supervisão de Setor (GSS) (277-537),

CGLC00.04.03.03;
Decorrência: sustação da designação de Aurora

Gaio da Silva.
PORTARIA Nº 303/2016-SG/DRA

O Secretário Municipal de Administração e
Modernização GERALDO SERGIO NOGIRI DE
SIQUEIRA, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo Decreto nº 21.310/2001,

Considerando o disposto no artigo 63, incisos IX e
XIV da Lei Orgânica do Município,

Considerando o artigo 31 da Lei Municipal nº 6.814/
2011 e o que consta do memorando nº 147/2016-SAM06,

DESIGNA as servidoras abaixo relacionadas, lotadas
conforme segue:

1 – Creusa Teixeira de Souza Alencar (código
11744) (5961);

Para: Gerência II (GG2) (276-138), SAM02.01.02;
Decorrência: sustação da designação de Cristiane

de Oliveira Lima.
2 – Joelma Silva Moura (código 19363) (5960);
Para: Supervisão de Setor (GSS) (277-193),

SAM02.01.02.01;
Decorrência: sustação da designação de Rosangela

SECRETARIA DE GOVERNO

SECRETARIA ESPECIAL DE
ASSUNTOS LEGISLATIVOS
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iniciativa do Poder Executivo, protocolizados na Câmara
de Vereadores conforme segue:

OCIMAR EDNEY GOMES
Secretário Municipal

SEAL

PROJETO DE LEI Nº 2.706/16.
DISPÕE SOBRE A ATIVIDADE DENOMINADA

PRAIA ACESSÍVEL, DESTINADA A INTEGRAR AS
PESSOAS COM DEFICIÊNCIA NAS ATIVIDADES
DE LAZER E DÁ PROVIDÊNCIAS.

Art. 1º A presente Lei estabelece a obrigatoriedade
da Prefeitura Municipal de Guarulhos, através de sua
Coordenadoria de Políticas para Pessoas com
Deficiência e Mobilidade Reduzida - CPPDMR,
organizar, realizar ou participar anualmente da atividade
denominada Praia Acessível, destinada a integrar as
pessoas com deficiência nas atividades de lazer,
atividades essas garantidas pela Constituição Federal
de 1988 e pelo Estatuto da Pessoa com Deficiência.

Parágrafo único. Consideram-se pessoas com
deficiência aquelas enquadradas na Lei Federal nº
13.146 de 6 de julho de 2015.

Art. 2º A atividade denominada Praia Acessível tem
como objetivo oferecer equipamentos, tecnologia e
estrutura para que pessoas com deficiência possam
usufruir da praia e do banho de mar no litoral brasileiro,
com segurança e dignidade.

Parágrafo único. A atividade Praia Acessível será
realizada anualmente, em data a ser escolhida pela
Coordenadoria de Políticas para Pessoas com
Deficiência e Mobilidade Reduzida - CPPDMR, de
acordo com a conveniência e oportunidade, atendendo
ao interesse da Administração.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação,
produzindo efeitos a partir de 1º janeiro de 2017.

Guarulhos, 11 de agosto de 2016.
SEBASTIÃO ALMEIDA

Prefeito da Cidade de Guarulhos

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS
Excelentíssimo Vereador
PROFESSOR JESUS
Presidente da E. Câmara Municipal de
GUARULHOS
Temos a honra de submeter à apreciação de Vossa

Excelência e de seus ilustres pares para exame,
discussão e votação, com fundamento no artigo 63,
XIII, da Lei Orgânica Municipal, o incluso Projeto de Lei
que dispõe sobre a atividade denominada Praia
Acessível, destinada a integrar as pessoas com
deficiência de lazer e dá providências.

É comum recebermos relatos de pessoas com
deficiência que sempre tiveram o sonho de ir ao litoral
e tomar um banho de mar, mas que nunca realizaram
em razão de suas limitações físicas. Hoje, por meio do
Programa Praia Acessível isso será possível.

Tais cidadãos, pelas características que apresentam,
necessitam de um atendimento especial para realizar a
atividade de banho de mar e o Poder Público, tendo
condições, deve propiciar esse tipo de lazer,
concretizando assim o direito ao lazer a todos garantido.

Destarte, solicitamos a apreciação do incluso Projeto
de Lei em conformidade com o disposto no art. 43 da
Lei Orgânica do Município de Guarulhos, em regime
de urgência.

Contando com a costumeira eficiência de Vossa
Excelência e ilustres Pares no trato dos assuntos de
interesse público, aguardamos a aprovação do projeto na
forma proposta, renovando protestos de elevado apreço.

Guarulhos, 11 de agosto de 2016.
SEBASTIÃO ALMEIDA

Prefeito da Cidade de Guarulhos

PROJETO DE LEI Nº 2.707/16.
AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A

PROCEDER À ALIENAÇÃO DE BEM PÚBLICO
MUNICIPAL, MEDIANTE DOAÇÃO, AO FUNDO DE
ARRENDAMENTO RESIDENCIAL - FAR,
ADMINISTRADO PELA CAIXA ECONÔMICA
FEDERAL - CEF E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. 1º Esta Lei autoriza o Poder Executivo Municipal

a proceder à alienação de bem público municipal,
mediante doação, ao Fundo de Arrendamento
Residencial - FAR, representado pela Caixa Econômica
Federal - CEF, nos termos da Lei Federal nº 10.188, de
12 de fevereiro de 2001.

Art. 2º O imóvel objeto desta Lei terá como finalidade
a construção de moradias, através do Programa Minha
Casa Minha Vida - PMCMV do Governo Federal,
destinadas à alienação para famílias enquadradas na
faixa de renda 1 do referido Programa, que atualmente
corresponde à renda bruta mensal de até R$ 1.800,00
(um mil e oitocentos reais).

SEÇÃO I
Da descrição do imóvel
Art. 3º O imóvel público de que trata esta Lei é

identificado e caracterizado como um terreno que se
constitui por uma das unidades resultantes do
loteamento denominado Jardins do Líbano, o qual possui
área de 18.832,95m2 perímetro urbano deste Município,
Comarca de Guarulhos, Estado de São Paulo, inscrito
no Cadastro Imobiliário sob o nº 131.25.14.0001.00.000
- área maior, registrado na matrícula nº 121.278 do 1º
Cartório de Registro de Imóveis de Guarulhos, cujo
valor de avaliação está fixado em R$ 5.280.000,00
(cinco milhões, duzentos e oitenta mil reais), que assim
se descreve:

“Tem início no ponto ‘12a’, de coordenadas UTM
E=358.116,654m e N=7.403.579,537, localizado na
confluência formada pelo encontro da Estrada do Itaim
com Área Institucional e o que ora se descreve; deste
ponto segue em leve curva à esquerda, com
desenvolvimento de 36,75m e raio de 273,75m, até o
ponto ‘1a´, confrontando com a estrada do Itaim; deste
ponto, deflete à esquerda e segue em reta com o azimute
de 80°04’17” e distância de 2,64m, confrontando com a
Estrada do Itaim; deste ponto, deflete à direita e segue
em linha sinuosa, na distância de 250,00m, até o ponto

‘01’, confrontando com a Estrada do Itaim; deste ponto,
deflete à direita e segue em reta com rumo NW 24°45’ e
distância de 220,87m, até o ponto ’13a’, confrontando
com a divisa do Loteamento Jardim Jacy; deste ponto,
deflete à direita e segue em reta com azimute 48°53’39”
e distância de 104,73m, até o ponto ‘12a’, ponto inicial,
confrontando com a Área Institucional”.

Parágrafo único. O imóvel descrito neste artigo
integra a categoria de bem dominial, obtido por dação
em pagamento, consoante Prenotação nº 288.643, de
18/01/2016 (R.1), constante da Matrícula nº 121.278.

SEÇÃO II
Da alienação
Art. 4º A propriedade das unidades habitacionais

produzidas será transferida pelo Donatário para cada
um dos beneficiários, mediante alienação, segundo as
regras estabelecidas no Programa Minha Casa Minha
Vida - PMCMV.

Art. 5º A doação realizada de acordo com esta Lei
ficará automaticamente revogada, revertendo o imóvel
ao domínio da municipalidade, se:

I - o donatário fizer uso do imóvel doado para fins
distintos daquele determinado nesta Lei; e

II - a construção das unidades habitacionais não se
iniciarem dentro do prazo de vinte e quatro meses,
contados a partir da efetiva doação, na forma desta Lei.

CAPÍTULO II
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 6º O imóvel público descrito nesta Lei constará

dos bens e direitos integrantes do Fundo de
Arrendamento Residencial - FAR e para manter a
segregação patrimonial e contábil dos haveres financeiros
e imobiliários, não poderá:

I - integrar o ativo da Caixa Econômica Federal;
II - responder direta ou indiretamente por qualquer

obrigação da Caixa Econômica Federal;
III - compor a lista de bens e direitos da Caixa

Econômica Federal para efeito de liquidação judicial ou
extrajudicial;

IV - ser dado em garantia de débito de operação da
Caixa Econômica Federal;

V - ser passível de execução por quaisquer credores
da Caixa Econômica Federal, por mais privilegiados
que possam ser; e

VI - ser constituído qualquer ônus real sobre o imóvel.
Art. 7º O imóvel objeto da doação ficará isento do

recolhimento dos seguintes tributos municipais:
I - ITCMD - Imposto de Transmissão Causa Mortis e

Doação, quando da transferência da propriedade do
imóvel do Município para o Donatário, na efetivação da
doação;

II - ITBI - Imposto de Transmissão de Bens Imóveis,
quando da transferência pela Caixa Econômica Federal,
da propriedade aos beneficiários das unidades
habitacionais produzidas pelo donatário;

III - IPTU - Imposto Predial e Territorial Urbano,
enquanto permanecer sob a propriedade do Donatário.

CAPÍTULO III
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 8º As despesas decorrentes da execução da

presente Lei correrão por conta de verbas próprias do
Orçamento, suplementadas se necessário.

Art. 9º Esta Lei entrará em vigor na data de sua
publicação.

Guarulhos, 11 de agosto de 2016.
SEBASTIÃO ALMEIDA

Prefeito da Cidade de Guarulhos

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS
Excelentíssimo Vereador
PROFESSOR JESUS
Presidente da E. Câmara Municipal de
G U A R U L H O S
Temos a honra de submeter à apreciação de Vossa

Excelência e de seus ilustres Pares para exame,
discussão e votação o incluso Projeto de Lei que Autoriza
o Poder Executivo Municipal a proceder à alienação de
bem público municipal, mediante doação, ao Fundo de
Arrendamento Residencial - FAR, administrado pela
Caixa Econômica Federal - CEF e dá outras
providências.

O Programa Minha Casa Minha Vida - PMCMV,
instituído pela Medida Provisória nº 459 de 25 de março
de 2009, convertido na Lei nº 11.977 de 07 de julho de
2009, regulamentada pelo Decreto nº 7.499 de 16 de
junho de 2011 é um Programa do Governo Federal
gerido pelo Ministério das Cidades que define os
parâmetros de priorização e enquadramento dos
beneficiários. A operacionalização fica a cargo da Caixa
Econômica Federal, que consiste em aquisição de
terreno e construção de empreendimentos habitacionais
em regime de condomínio, constituídos de apartamentos
que após a conclusão das obras são alienados às
famílias que possuem renda mensal dentro da faixa 1
do referido Programa, atualmente de até R$ 1.800,00
(hum mil e oitocentos reais).

O Programa Minha Casa Minha Vida visa à redução
do déficit habitacional, inovando quanto ao atendimento
das famílias mais carentes dos municípios, tanto que
prioriza famílias residentes em áreas de risco ou
insalubres ou que tenham sido desabrigadas, mulheres
chefes de família e famílias de que façam parte pessoas
com deficiência.

A efetivação da proposta aqui apresentada - doação
de terreno para a construção de moradias com vistas a
diminuir o déficit habitacional no município trará como
consequência a recuperação das famílias que serão
beneficiadas com uma moradia digna, além da
recuperação urbana e ambiental das áreas de
intervenção de onde as famílias serão retiradas, se
constituindo um elemento indutor de desenvolvimento
comunitário e qualificação territorial.

Dentro deste contexto é possível afirmar que o gasto
do Município com a doação do terreno será mínimo em
relação ao ganho que terá.

Destarte, solicitamos a apreciação do incluso Projeto
de Lei em conformidade com o disposto no art. 43 da
Lei Orgânica do Município de Guarulhos, em regime
de urgência.

Contando com a costumeira eficiência de Vossa
Excelência e ilustres Pares no trato dos assuntos de
interesse público, aguardamos a aprovação do projeto

na forma proposta, renovando protestos de elevado
apreço.

Guarulhos, 11 de agosto de 2016.
SEBASTIÃO ALMEIDA

Prefeito da Cidade de Guarulhos

Projeto de Lei
Dispõe sobre a atividade denominada Praia

Acessível, destinada a integrar as pessoas com
deficiência nas atividades de lazer e dá
providências.

Art. 1º A presente Lei estabelece a obrigatoriedade
da Prefeitura Municipal de Guarulhos, através de sua
Coordenadoria de Políticas para Pessoas com
Deficiência e Mobilidade Reduzida - CPPDMR,
organizar, realizar ou participar anualmente da atividade
denominada Praia Acessível, destinada a integrar as
pessoas com deficiência nas atividades de lazer,
atividades essas garantidas pela Constituição Federal
de 1988 e pelo Estatuto da Pessoa com Deficiência.

Parágrafo único. Consideram-se pessoas com
deficiência aquelas enquadradas na Lei Federal nº
13.146 de 6 de julho de 2015.

Art. 2º A atividade denominada Praia Acessível tem
como objetivo oferecer equipamentos, tecnologia e
estrutura para que pessoas com deficiência possam
usufruir da praia e do banho de mar no litoral brasileiro,
com segurança e dignidade.

Parágrafo único. A atividade Praia Acessível será
realizada anualmente, em data a ser escolhida pela
Coordenadoria de Políticas para Pessoas com
Deficiência e Mobilidade Reduzida - CPPDMR, de
acordo com a conveniência e oportunidade, atendendo
ao interesse da Administração.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação,
produzindo efeitos a partir de 1º janeiro de 2017.

Guarulhos, 11 de agosto de 2016.
SEBASTIÃO ALMEIDA

Prefeito da Cidade de Guarulhos

Exposição de Motivos
Excelentíssimo Vereador
PROFESSOR JESUS
Presidente da E. Câmara Municipal de
GUARULHOS
Temos a honra de submeter à apreciação de Vossa

Excelência e de seus ilustres pares para exame,
discussão e votação, com fundamento no artigo 63,
XIII, da Lei Orgânica Municipal, o incluso Projeto de Lei
que dispõe sobre a atividade denominada Praia
Acessível, destinada a integrar as pessoas com
deficiência de lazer e dá providências.

É comum recebermos relatos de pessoas com
deficiência que sempre tiveram o sonho de ir ao litoral
e tomar um banho de mar, mas que nunca realizaram
em razão de suas limitações físicas. Hoje, por meio do
Programa Praia Acessível isso será possível.

Tais cidadãos, pelas características que apresentam,
necessitam de um atendimento especial para realizar a
atividade de banho de mar e o Poder Público, tendo
condições, deve propiciar esse tipo de lazer,
concretizando assim o direito ao lazer a todos garantido.

Destarte, solicitamos a apreciação do incluso Projeto
de Lei em conformidade com o disposto no art. 43 da
Lei Orgânica do Município de Guarulhos, em regime
de urgência.

Contando com a costumeira eficiência de Vossa
Excelência e ilustres Pares no trato dos assuntos de
interesse público, aguardamos a aprovação do
projeto na forma proposta, renovando protestos de
elevado apreço.

Guarulhos, 11 de agosto de 2016.
SEBASTIÃO ALMEIDA

Prefeito da Cidade de Guarulhos

Projeto de Lei
Autoriza o Poder Executivo Municipal a

proceder à alienação de bem público municipal,
mediante doação, ao Fundo de Arrendamento
Residencial - FAR, administrado pela Caixa
Econômica Federal - CEF e dá outras
providências.

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. 1º Esta Lei autoriza o Poder Executivo Municipal

a proceder à alienação de bem público municipal,
mediante doação, ao Fundo de Arrendamento
Residencial - FAR, representado pela Caixa Econômica
Federal - CEF, nos termos da Lei Federal nº 10.188, de
12 de fevereiro de 2001.

Art. 2º O imóvel objeto desta Lei terá como finalidade
a construção de moradias, através do Programa Minha
Casa Minha Vida - PMCMV do Governo Federal,
destinadas à alienação para famílias enquadradas na
faixa de renda 1 do referido Programa, que atualmente
corresponde à renda bruta mensal de até R$ 1.800,00
(um mil e oitocentos reais).

SEÇÃO I
Da descrição do imóvel
Art. 3º O imóvel público de que trata esta Lei é

identificado e caracterizado como um terreno que se
constitui por uma das unidades resultantes do
loteamento denominado Jardins do Líbano, o qual possui
área de 18.832,95m2 perímetro urbano deste Município,
Comarca de Guarulhos, Estado de São Paulo, inscrito
no Cadastro Imobiliário sob o nº 131.25.14.0001.00.000
- área maior, registrado na matrícula nº 121.278 do 1º
Cartório de Registro de Imóveis de Guarulhos, cujo
valor de avaliação está fixado em R$ 5.280.000,00
(cinco milhões, duzentos e oitenta mil reais), que assim
se descreve:

“Tem início no ponto ‘12a’, de coordenadas UTM
E=358.116,654m e N=7.403.579,537, localizado na
confluência formada pelo encontro da Estrada do Itaim
com Área Institucional e o que ora se descreve; deste
ponto segue em leve curva à esquerda, com
desenvolvimento de 36,75m e raio de 273,75m, até o
ponto ‘1a´, confrontando com a estrada do Itaim; deste
ponto, deflete à esquerda e segue em reta com o
azimute de 80°04’17” e distância de 2,64m, confrontando
com a Estrada do Itaim; deste ponto, deflete à direita e

segue em linha sinuosa, na distância de 250,00m, até
o ponto ‘01’, confrontando com a Estrada do Itaim;
deste ponto, deflete à direita e segue em reta com
rumo NW 24°45’ e distância de 220,87m, até o ponto
’13a’, confrontando com a divisa do Loteamento Jardim
Jacy; deste ponto, deflete à direita e segue em reta
com azimute 48°53’39” e distância de 104,73m, até o
ponto ‘12a’, ponto inicial, confrontando com a Área
Institucional”.

Parágrafo único. O imóvel descrito neste artigo
integra a categoria de bem dominial, obtido por dação
em pagamento, consoante Prenotação nº 288.643, de
18/01/2016 (R.1), constante da Matrícula nº 121.278.

SEÇÃO II
Da alienação
Art. 4º A propriedade das unidades habitacionais

produzidas será transferida pelo Donatário para cada
um dos beneficiários, mediante alienação, segundo as
regras estabelecidas no Programa Minha Casa Minha
Vida - PMCMV.

Art. 5º A doação realizada de acordo com esta Lei
ficará automaticamente revogada, revertendo o imóvel
ao domínio da municipalidade, se:

I - o donatário fizer uso do imóvel doado para fins
distintos daquele determinado nesta Lei; e

II - a construção das unidades habitacionais não se
iniciarem dentro do prazo de vinte e quatro meses,
contados a partir da efetiva doação, na forma desta
Lei.

CAPÍTULO II
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 6º O imóvel público descrito nesta Lei constará

dos bens e direitos integrantes do Fundo de
Arrendamento Residencial - FAR e para manter a
segregação patrimonial e contábil dos haveres financeiros
e imobiliários, não poderá:

I - integrar o ativo da Caixa Econômica Federal;
II - responder direta ou indiretamente por qualquer

obrigação da Caixa Econômica Federal;
III - compor a lista de bens e direitos da Caixa

Econômica Federal para efeito de liquidação judicial ou
extrajudicial;

IV - ser dado em garantia de débito de operação da
Caixa Econômica Federal;

V - ser passível de execução por quaisquer credores
da Caixa Econômica Federal, por mais privilegiados
que possam ser; e

VI - ser constituído qualquer ônus real sobre o imóvel.
Art. 7º O imóvel objeto da doação ficará isento do

recolhimento dos seguintes tributos municipais:
I - ITCMD - Imposto de Transmissão Causa Mortis

e Doação, quando da transferência da propriedade do
imóvel do Município para o Donatário, na efetivação
da doação;

II - ITBI - Imposto de Transmissão de Bens Imóveis,
quando da transferência pela Caixa Econômica Federal,
da propriedade aos beneficiários das unidades
habitacionais produzidas pelo donatário;

III - IPTU - Imposto Predial e Territorial Urbano,
enquanto permanecer sob a propriedade do Donatário.

CAPÍTULO III
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 8º As despesas decorrentes da execução da

presente Lei correrão por conta de verbas próprias do
Orçamento, suplementadas se necessário.

Art. 9º Esta Lei entrará em vigor na data de sua
publicação.

Guarulhos, 11 de agosto de 2016.
SEBASTIÃO ALMEIDA

Prefeito da Cidade de Guarulhos

Exposição de Motivos
Excelentíssimo Vereador
PROFESSOR JESUS
Presidente da E. Câmara Municipal de
G U A R U L H O S
Temos a honra de submeter à apreciação de Vossa

Excelência e de seus ilustres Pares para exame,
discussão e votação o incluso Projeto de Lei que Autoriza
o Poder Executivo Municipal a proceder à alienação de
bem público municipal, mediante doação, ao Fundo de
Arrendamento Residencial - FAR, administrado pela
Caixa Econômica Federal - CEF e dá outras
providências.

O Programa Minha Casa Minha Vida - PMCMV,
instituído pela Medida Provisória nº 459 de 25 de março
de 2009, convertido na Lei nº 11.977 de 07 de julho de
2009, regulamentada pelo Decreto nº 7.499 de 16 de
junho de 2011 é um Programa do Governo Federal
gerido pelo Ministério das Cidades que define os
parâmetros de priorização e enquadramento dos
beneficiários. A operacionalização fica a cargo da Caixa
Econômica Federal, que consiste em aquisição de
terreno e construção de empreendimentos habitacionais
em regime de condomínio, constituídos de apartamentos
que após a conclusão das obras são alienados às
famílias que possuem renda mensal dentro da faixa 1
do referido Programa, atualmente de até R$ 1.800,00
(hum mil e oitocentos reais).

O Programa Minha Casa Minha Vida visa à redução
do déficit habitacional, inovando quanto ao atendimento
das famílias mais carentes dos municípios, tanto que
prioriza famílias residentes em áreas de risco ou
insalubres ou que tenham sido desabrigadas, mulheres
chefes de família e famílias de que façam parte pessoas
com deficiência.

A efetivação da proposta aqui apresentada - doação
de terreno para a construção de moradias com vistas a
diminuir o déficit habitacional no município trará como
consequência a recuperação das famílias que serão
beneficiadas com uma moradia digna, além da
recuperação urbana e ambiental das áreas de
intervenção de onde as famílias serão retiradas, se
constituindo um elemento indutor de desenvolvimento
comunitário e qualificação territorial.

Dentro deste contexto é possível afirmar que o gasto
do Município com a doação do terreno será mínimo em
relação ao ganho que terá.

Destarte, solicitamos a apreciação do incluso Projeto
de Lei em conformidade com o disposto no art. 43 da
Lei Orgânica do Município de Guarulhos, em regime
de urgência.



Página 10 - 19 de Agosto de 2016 Diário Oficial do Município de Guarulhos

Contando com a costumeira eficiência de Vossa
Excelência e ilustres Pares no trato dos assuntos de
interesse público, aguardamos a aprovação do
projeto na forma proposta, renovando protestos de
elevado apreço.

Guarulhos, 11 de agosto de 2016.
SEBASTIÃO ALMEIDA

Prefeito da Cidade de Guarulhos

DESPACHO DE PRORROGAÇÃO DE
CONCURSO PÚBLICO
19 DE AGOSTO DE 2016

Processo: 10.496/ 2014
Considerando o que consta do presente

processo, o que dispõe o artigo 1º § II do Decreto
21.310/01, PRORROGO por 02 (dois) anos, a contar
de 21.08.2016, a validade do Concurso Público
para o preenchimento de vagas no emprego
público Agente de Manutenção de Automotores
(Elétrica) (Nº 2073).

Processo: 10.497/2014
Considerando o que consta do presente

processo, o que dispõe o artigo 1º § II do Decreto
21.310/01, PRORROGO por 02 (dois) anos, a contar
de 21.08.2016, a validade do Concurso Público
para o preenchimento de vagas no emprego
público de Agente de Manutenção de Automotores
(Tapeçaria Automotiva) (Nº 2074).

Processo: 10.501/14
Considerando o que consta do presente

processo, o que dispõe o artigo 1º § II do Decreto
21.310/01, PRORROGO por 02 (dois) anos, a contar
de 21.08.16, a validade do Concurso Público para
o preenchimento de vagas no emprego público de
Lavador (a) e Lubrificador (a) de Veículos (Nº 2082).

Processo: 10.503/2014
Considerando o que consta do presente

processo, o que dispõe o artigo 1º § II do Decreto
21.310/01, PRORROGO por 02 (dois) anos, a contar
de 21.08.2016, a validade do Concurso Público
para o preenchimento de vagas no emprego
público de Agente de Manutenção de Automotores
(Mecânica de Veículos) (Nº 2075).

Processo: 11.596/2014
Considerando o que consta do presente

processo, o que dispõe o artigo 1º § II do Decreto

21.310/01, PRORROGO por 02 (dois) anos, a contar
de 21.08.2016, a validade do Concurso Público
para o preenchimento de vagas no emprego
público de Calceteiro (a) (Nº 2079).

Processo: 17.577/2014
Considerando o que consta do presente

processo, o que dispõe o artigo 1º § II do Decreto
21.310/01, PRORROGO por 02 (dois) anos, a contar
de 21.08.2016, a validade do Concurso Público
para o preenchimento de vagas no emprego
público de Carpinteiro (a) (Nº 2080).

Processo: 17.580/2014
Considerando o que consta do presente

processo, o que dispõe o artigo 1º § II do Decreto
21.310/01, PRORROGO por 02 (dois) anos, a contar
de 21.08.2016, a validade do Concurso Público
para o preenchimento de vagas no emprego
público de Pedreiro (a) (Nº 2085).

Processo: 17.581/2014
Considerando o que consta do presente

processo, o que dispõe o artigo 1º § II do Decreto
21.310/01, PRORROGO por 02 (dois) anos, a contar
de 21.08.2016, a validade do Concurso Público
para o preenchimento de vagas no emprego
público de Técnico (a) em Semaforização (Nº 2086).

Republicação por erro de imprensa
Edital de Ciência de Eliminação de
Documentos – n.º 01/2016-SAM

O Coordenador do Sistema de Gestão de Documentos,
designado pela Portaria n.º 073/2012 de 06/03/2012,
diante da necessidade de adotar metodologia adequada
para a implantação de procedimentos científicos à
produção, avaliação, organização, destinação e
eliminação de documentos, atividades a serem
implementadas de acordo com a Lei Federal n. º 8.159,
de 08 de janeiro de 1991, que estabelece a Política
Nacional de Arquivos Públicos e Privados e o Decreto
Municipal n.º. 25.624 de 17 de Julho de 2008, que define
normas para produção, avaliação, guarda, destinação e
eliminação de documentos de arquivo, torna público o
presente Edital e Relação de Eliminação de Documentos
relacionados abaixo;

Edital de Ciência de Eliminação de
Documentos – n.º 01/2016-CSGD

A Comissão do Sistema de Gestão de Documentos,
constituída pela Portaria n.º 346/08 de 12/08/2008, de
acordo com a Resolução n.º 05, de 30 de setembro de
1996, do Conselho Nacional de Arquivos – CONARQ –
, faz saber que por este Edital através da Relação de
Eliminação de Documentos n.º 01/2016, em
conformidade com os prazos estabelecidos nas Tabelas

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
E MODERNIZAÇÃO

de Temporalidade deste Município, nos termos da Lei
Federal n.º 8.159, de 08 de janeiro de 1991, art. 9º,
aprova a referida eliminação e faz saber a quem possa
interessar que a partir do trigésimo (30º) dia subsequente
à data de publicação deste Edital, se não houver
oposição, a Comissão do Sistema de Gestão de
Documentos eliminará os documentos ora listados,
referente aos anos de 2009 a 2013, pertencentes a

Secretaria de Assuntos Legislativos.
Os interessados, no prazo supracitado, poderão

requerer às suas expensas, o desentranhamento de
documentos ou cópias dos mesmos, mediante petição,
desde que o solicitante esteja devidamente qualificado,
demonstrando a legitimidade do pedido, dirigido ao
Departamento de Assuntos Legislativos, Av. Bom Clima,
91 - Bom Clima .

EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 77/2016 – SAM
O Secretário de Administração e Modernização,

GERALDO SERGIO NOGIRI DE SIQUEIRA, no uso
das atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto nº
21.310/2001, considerando o disposto no artigo 63,
inciso IX e XIV da Lei Orgânica do Município, e o que
consta do Edital de Abertura nº 03/2015-SAM01,
Processo nº 37.422/2015 e Requisição nº 76/2016-
SAM01.02

CONVOCA, para entrega de documentos e assinatura
do Termo de Compromisso, os senhores abaixo
relacionados, face aprovação em processo seletivo
para estágio na área de Arquitetura junto a Secretaria
de Finanças, conforme edital de classificação nº 05/
2015-SAM01.

13º Romero Mendes de Lima,
14º Tiago Gonçalves de Lima,
15° Rogerio Almeida Sanchez,

devendo apresentar-se no prazo de 03 (três) dias
úteis, contados da presente publicação, no CIEE –
Centro de Integração Empresa-Escola, localizado na
Rua Luiz Faccini, 553, Centro, Guarulhos, no horário
das 08:00 às 17:00 horas.

O não comparecimento ou a não apresentação de
qualquer dos documentos exigidos no prazo acima,
implicará na perda da vaga.

O Secretário de Administração e Modernização,
GERALDO SERGIO NOGIRI DE SIQUEIRA, no uso
das atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto nº
21.310/2001, considerando o disposto no artigo 63,
inciso IX e XIV da Lei Orgânica do Município,

Torna público o não atendimento ao item 2.2 do
Edital de Abertura do Processo Seletivo nº 03/2015-
SAM01, pela Sra. Mariane de Lima Bregion,
convocada através do Edital nº 76/2016-SAM, para
estagiar na área de Arquitetura.
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DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS
REPUBLICAÇÃO DOS EDITAIS POR ERRO DE

IMPRENSA
EDITAL DE ABERTURA N° 02/2016-SAM 01

O Diretor do Departamento de Recursos Humanos
da Secretaria de Administração e Modernização, no
uso de suas atribuições legais, faz saber que fará
realizar concurso público, regido de acordo com as
presentes Instruções Especiais e seus Anexos, sob
a Fundação para o Vestibular da Universidade Estadual
Paulista “Júlio de Mesquita Filho” – Fundação VUNESP,
para preenchimento de vagas nos empregos públicos

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
E MODERNIZAÇÃO

constantes da Tabela abaixo, da Prefeitura de
Guarulhos, a realizar-se de acordo com Lei Federal nº
7.853/1989, Lei Orgânica Municipal de Guarulhos, Leis
Municipais nºs. 4.772/96, 6.289/2007, 6.359/2008,
6.501/2009, 6.820/2011 e 7.119/2013, Decretos
Municipais n.°s 15.214/1989, 22.353/2003, 23.704/
2006, 25.064/2008, 28.939/2011 e 29.086/2011,
obedecidas às normas deste Edital e autorização
contida no processo nº 8.909/2016.

O Concurso Público será regido pelas instruções
especiais a seguir transcritas.

INSTRUÇÕES ESPECIAIS
1. DOS EMPREGOS PÚBLICOS
1.1. Os empregos, as vagas, a escolaridade, as

exigências, a carga horária semanal e os salários são
estabelecidos adiante.

de todos os requisitos exigidos para o Concurso.
2.3. O candidato, ao se inscrever, estará declarando,

sob as penas da lei, que, após a aprovação no
concurso e no ato da contratação, comprovará que
satisfaz as seguintes condições:

a) ser brasileiro nato ou naturalizado, na forma do
artigo 12 da Constituição Federal, e se estrangeiro
que se encontram com visto permanente, conforme
artigos 95 e 101 da Lei Federal nº 6.815/80;

b) ter idade mínima de 18 (dezoito) anos completos
ou emancipado na forma da lei;

c) estar em dia com as obrigações do Serviço Militar,
se do sexo masculino;

d) estar em situação regular com a Justiça Eleitoral;
e) possuir escolaridade/pré-requisitos exigidos para

o emprego, no caso da carteira fornecida por Conselhos
de Classe devem estar em situação regular;

f) não registrar antecedentes criminais, impeditivos
do exercício do emprego público, achando-se no pleno
gozo de seus direitos civis e políticos;

g) submeter-se, por ocasião da contratação, ao
exame médico pré-admissional, de caráter
eliminatório, a ser realizado pela Prefeitura ou por sua
ordem, para constatação de aptidão física e mental,
sendo impedido o ingresso dos portadores de
moléstias incapacitantes para o emprego público e
aquelas integrantes do rol de moléstias ensejadoras
de aposentadoria por invalidez, nos termos do
regulamento da Previdência Social;

h) não estar aposentado pelo serviço público de
qualquer dos entes federativos ou ser detentor de
emprego público, emprego ou função pública, exceto
as ressalvas das letras “a”, “b” e “c” do inciso XVI do
artigo 37 da Constituição Federal/1988.

i) preencher as exigências dos empregos segundo
o que determina a Lei e a Tabela do item 1.1 do
presente Edital;

j) não ter sido dispensado por justa causa, demitido
ou demitido a bem do serviço público de qualquer dos
entes federativos nos últimos 05 (cinco) anos, a contar
da data prevista para o início das atividades, e;

k) apresentar regularidade no cadastro NIS.
2.3.1. O candidato deverá informar, no ato da

inscrição, uma conta de e-mail para receber todas as
informações referentes as fases do presente
concurso, incluindo a convocação para a admissão,
quando for o caso.

2.4. No ato da inscrição não serão solicitados
comprovantes das exigências contidas no item 2.3,
deste Capítulo, sendo obrigatória a sua comprovação
quando da convocação para ingresso no quadro de
servidores públicos municipais, sob pena de
desclassificação automática, não cabendo recurso.

2.4.1. O candidato deverá optar somente por um
emprego público, entretanto, caso seja efetuada mais
de uma inscrição será considerado, para efeito deste
Concurso Público, aquele em que o candidato estiver
presente na prova objetiva, sendo considerado ausente
nas demais opções.

2.4.2. Após a efetivação da inscrição, não será
aceito, em hipótese nenhuma, pedido de troca de
emprego.

2.5. As inscrições serão efetuadas exclusivamente
pela internet, no site www.vunesp.com.br, durante o
período das 10 horas de 15 de agosto de 2016 a 16
de setembro de 2016.

2.5.1. Às 16 horas (horário de Brasília) do último dia
de inscrição, a ficha de inscrição e o boleto bancário
não estarão mais disponíveis no site.

2.5.2. O período de inscrições poderá ser prorrogado,
por necessidade de ordem técnica e/ou operacional,
a critério da Prefeitura Municipal de Guarulhos.

2.5.3. A prorrogação das inscrições que trata o
subitem 2.5.2. poderá ser feita sem prévio aviso,
bastando para todos os efeitos legais, a comunicação
de prorrogação feita por meio de Edital de Prorrogação
de Inscrições a ser publicado no Diário Oficial do
Município e no site da Fundação VUNESP
(www.vunesp.com.br).

2.6. Na impossibilidade de acesso particular à
internet, o candidato poderá efetuar sua inscrição por
meio de serviços públicos, tais como os infocentros
do Programa Acessa São Paulo
(www.acessasaoopaulo.sp.gov.br), que disponibiliza
postos (locais públicos para acesso à internet), em
todas as regiões da cidade de São Paulo, assim como
em várias cidades do Estado de São Paulo.

2.6.1. Este programa, além de oferecer facilidade
para os candidatos que não tem acesso à internet, é
completamente gratuito e permitido a todo cidadão.
Para utilizar os equipamentos, basta fazer o cadastro,
apresentando o RG, nos próprios Postos Acessa São Paulo.

2.7. O candidato, no período de inscrição, deverá:
a) acessar o site www.vunesp.com.br;
b) localizar, no site, o link correlato ao Concurso

Público;
c) ler total e atentamente o Edital e preencher, na

integra e corretamente, a ficha de inscrição, nos
moldes previstos neste Edital;

d) imprimir o boleto bancário;
e) transmitir os dados da inscrição; e
f) efetuar o pagamento em qualquer agência bancária

correspondente a taxa de inscrição, conforme tabela
adiante:
Empregos Públicos Taxa de Inscrição

R$
Médicos (diversas especialidades) 95,30

2.8. O descumprimento das instruções para
inscrição pela internet implicará a não efetivação da
inscrição.

2.9. Para o correspondente pagamento da taxa de
inscrição, somente poderá ser util izado o boleto
bancário gerado no ato da inscrição, até a data limite
do encerramento das inscrições, com observância do
horário de atendimento bancário.

2.10. Em caso de feriado ou evento que acarrete o
fechamento das agências bancárias na localidade em
que se encontra o candidato, o boleto deverá ser
pago antecipadamente.

2.11. No caso de agendamento, a inscrição somente
será efetivada se comprovado o pagamento da taxa
até o último dia do período de inscrição.

2.12. O pagamento da taxa de inscrição poderá ser
efetuado em dinheiro ou em cheque, em qualquer
agência bancária.

2.13. A inscrição por pagamento em cheque somente
será considerada efetivada após a respectiva
compensação.

2.14. Caso devolvido o cheque util izado para
pagamento da taxa de inscrição ou caso preenchido
em valor inferior, a inscrição será automaticamente
cancelada e/ou anulada, não sendo permitida
complementação em hipótese alguma.

2.15. Não será efetivada a inscrição se o pagamento
correspondente a taxa de inscrição for realizado em
valor diferente daquele estabelecido neste edital e/ou
fora do período estabelecido neste Edital.

2.16. Não haverá devolução do valor pago a título
de inscrição, mesmo que efetuado a maior, seja qual
for o motivo alegado.

2.17. A devolução da importância paga somente
ocorrerá se o Concurso Público não se realizar.

2.18. A efetivação da inscrição somente ocorrerá
após a informação bancária do valor correspondente
do pagamento do boleto referente à taxa de inscrição.
A pesquisa para acompanhar a situação da inscrição
poderá ser feita no site www.vunesp.com.br, na página
do Concurso Público, a partir do terceiro dia útil após
o encerramento do período de inscrições. Caso seja
detectada falta de informação, o candidato deverá
entrar em contato com o Disque VUNESP, pelo telefone
(0XX11) 3874-6300, em dias úteis de segunda a
sábado, das 8 às 20 horas (horário oficial de Brasília),
para verificar o ocorrido.

2.19. A Fundação VUNESP e a Prefeitura Municipal
de Guarulhos não se responsabilizam por solicitação
de inscrição pela internet não recebida por motivos de
ordem técnica dos computadores, falhas de
comunicação, congestionamento das linhas de
comunicação, bem como outros fatores de ordem
técnica que impossibilitem a transferência de dados.

2.20. Em caso de necessidade de condição especial
(não deficientes e/ou deficientes) para realizar a prova,
o candidato deverá durante o período de inscrição,
encaminhar a solicitação, por SEDEX, fazendo constar
no envelope conforme segue:

Concurso Público: Prefeitura do Município de
Guarulhos

Emprego Público: Médicos (diversas
especialidades)

Condição Especial:
Rua Dona Germaine Burchard, 515
Água Branca – São Paulo – SP – CEP05002-062
2.20.1. Não haverá alteração do local de realização da

prova em decorrência do disposto no caput deste item.
2.21. O atendimento às condições solicitadas ficará

sujeito à análise de razoabilidade e viabilidade do pedido.
2.22. O candidato que não atender integralmente ao

estabelecido no item 2.20 deste Capítulo, não terá a
sua prova especial preparada ou as condições especiais
providenciadas, seja qual for o motivo alegado.

2.23. Para efeito do prazo estipulado no item 2.20
deste Capítulo, será considerada, conforme o caso,
a data de postagem fixada pela ECT – Empresa
Brasileira de Correios e Telégrafos (remessa por
SEDEX).

2.24. O candidato com deficiência deverá observar
e cumprir integralmente, quando da sua inscrição, o
disposto no item 2.30 deste Edital.

2.25. No ato da inscrição não serão solicitados os
documentos comprobatórios constantes no item 2.34
deste Edital, sendo obrigatória a sua comprovação
quando da posse.

2.26. Amparado pela Lei Municipal nº 6.289, de
15 de outubro de 2007, regulamentada pelo Decreto
Municipal nº 25.064 de 24/01/2008, que prevê a
gratuidade da inscrição para desempregados, os
candidatos que se enquadrarem nessa situação,
poderão efetuar a inscrição no período de 15 de agosto
de 2016 a 16 de agosto de 2016, desde que atenda
aos seguintes requisitos:

a) não possuir relação de emprego com pessoa
física e/ou jurídica no período de 3 (três) meses
anteriores à 05 de agosto de 2016.

b) não possuir renda superior a 2 (dois) salários
mínimos estadual por exercício regular de qualquer
atividade de trabalhador autônomo.

c) não tenha direito e não esteja recebendo parcelas
do seguro desemprego no período de 15 de agosto
a 16 de setembro.

2.27. Poderá solicitar isenção do valor da taxa de
inscrição no presente concurso o candidato inscrito
no Programa Social do Governo Federal denominado
Bolsa Família que comprove o recebimento do
benefício referente ao mês julho de 2016.

2.28. As solicitações de isenção do valor da taxa
de inscrição de que trata o item 2.26 e seus subitens
serão realizadas no site. :www.vunesp.com.br, das
10 horas 15 de agosto de 2016 às 23h59 min de 16
agosto de 2016 (horário oficial de Brasília), por meio
do link referente ao Concurso Público da Prefeitura do
Município de Guarulhos, devendo o candidato ler e
aceitar as condições estabelecidas em Edital, para
requerer a isenção da taxa de inscrição.

2.28.1. O candidato deverá encaminhar até 17 de
agosto de 2016 por Sedex, com Aviso de
Recebimento (AR), à Fundação VUNESP – Ref.
Isenção da Taxa de Inscrição da Prefeitura do Município
de Guarulhos, na Rua Dona Germaine Burchard, 515
– Água Branca – São Paulo – SP - CEP 05002-062, os
documentos comprobatórios, conforme segue:

a) requerimento de Isenção de Pagamento de Taxa
de Inscrição no “Concurso Público 02/2016-SAM01”;

b) cópia do RG;
c) cópia do CPF;
d) cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social

(página com foto e com a qualificação do candidato,
e página onde conste a baixa do último emprego e
página posterior ao registro) e, quando se fizer
necessário, a comprovação de recebimento da última
parcela do seguro desemprego ou cópia da rescisão
de contrato de trabalho, onde comprovará não ter
direito ao recebimento do seguro desemprego;

e) declaração de próprio punho, com duas

 1.2. A descrição sumária das atribuições dos
empregos públicos constantes da Tabela do item 1.1
consta no Anexo I deste Edital.

1.3. O Concurso destina-se a selecionar candidatos
para preenchimento pelo regime da Consolidação das
Leis do Trabalho – CLT.

1.4.  Os salários mencionados referem-se ao mês
de agosto/2016 e serão reajustados de acordo com
os percentuais aplicados pela Prefeitura de Guarulhos
aos salários dos servidores públicos municipais da
mesma categoria.

1.5. De acordo com a necessidade e conveniência

da Administração, a carga horária do emprego poderá
ser estendida e/ou realizadas em regimes de plantões,
bem como aos sábados, domingos e feriados.

1.6. Aos servidores que trabalharem no sistema de
turno e revezamento de 12x36 horas obedecerão ao
estabelecido pela Portaria nº 016/2009-SS, de 13/03/2009.

1.7. Aos candidatos contratados no emprego de
Médico nas diversas especialidades, poderá ser
concedida gratificação, no valor total ou proporcional
exposto na tabela a seguir, de acordo com critérios
estabelecidos através da Lei Municipal nº 6.820/2011
e Decretos regulamentadores, a saber:

1.8. O Auxílio-Transporte, em conformidade com o
Decreto Municipal n° 29.086, de 22 de julho de 2.011,
será fornecido aos servidores residentes a mais de
mil metros do local de trabalho e que tenham a
necessidade de utilização do transporte público para
o deslocamento de sua residência ao trabalho e para
o retorno ao final da jornada. O benefício será fornecido
também para os residentes em municípios limítrofes
a Guarulhos e para os municípios integrantes da região
metropolitana de São Paulo.

1.9. O Auxílio Alimentação será fornecido mediante
solicitação do servidor, respeitado o prazo necessário
para a operacionalização do pedido e, por caracterizar-
se como benefício utilizado para a alimentação diária
do servidor, não será fornecido para períodos
retroativos a data da concessão. O Auxílio Alimentação
está sendo concedido aos servidores da Prefeitura
com o valor mensal atualizado de R$ 450,00
(quatrocentos e cinquenta) reais, sendo descontado
do servidor um percentual de acordo com a faixa
salarial em que se insere.

1.10. Aos servidores integrantes do quadro que

forem aprovados em concurso público de provas ou
de provas e títulos, a investidura na nova vaga
somente ocorrerá mediante comprovação de
desligamento definitivo da vaga até então ocupada e
eventual designação para gerência ou supervisão,
sendo vedada a transferência.

1.10.1. O desligamento do serviço público de que
trata o item 1.10. pressupõe a quitação ampla e geral
dos direitos acumulados no período do cargo ou
emprego público encerrado, iniciando-se novo vínculo
empregatício e nova relação jurídica.

2. DAS INSCRIÇÕES
2.1. A inscrição do candidato implicará o

conhecimento e a tácita aceitação das normas e
condições estabelecidas neste Edital e nas normas
legais pertinentes, bem como em eventuais
retificações, comunicados e instruções específicas
para a realização do certame, acerca das quais o
candidato não poderá alegar desconhecimento.

2.2. Objetivando evitar ônus desnecessário, o
candidato deverá orientar-se no sentido de recolher o
valor de inscrição somente após tomar conhecimento
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testemunhas, onde conste não possuir renda superior
a 2 (dois) salários mínimos estadual por exercício regular
de qualquer atividade de trabalhador autônomo, ou

f) comprovar a inscrição no Programa Bolsa Família
e apresentar a cópia de recebimento do benefício
referente ao mês de julho de 2016, além das cópias
do RG, CPF e Car teira de Trabalho e Previdência
Social (página com foto e com a qualificação do
candidato, e página onde conste a baixa do último
emprego e página posterior ao registro).

2.28.2. Não serão considerados os documentos
encaminhados por outro meio que não o estabelecido
neste Capítulo.

2.28.3. Não serão aceitas as solicitações de isenção
de taxa de inscrição por fac-símile ou por qualquer
outra via que não as especificadas neste Edital.

2.28.4. Os documentos encaminhados para as
solicitações de isenção da taxa de inscrição terão
validade somente para este Concurso Público e não
serão devolvidos.

2.28.5. As informações prestadas na inscrição de
isenção e a documentação apresentada/encaminhada
serão de inteira responsabilidade do candidato,
respondendo civil e criminalmente pelo teor das
afirmativas.

2.28.6. A qualquer tempo, poderão ser realizadas
diligências relativas à situação declarada pelo
candidato, deferindo ou não seu pedido.

2.28.7. O candidato que não comprovar as condições
constantes nos subitens 2.26 e seus subitens e/ou
não enviar os documentos indicados no item
2.28.1 deste edital não terá sua inscrição deferida e
terá seu pedido invalidado.

2.28.8. Expirado o período de postagem dos
documentos, não serão aceitos pedidos de inclusão
de documentos, sob qualquer hipótese ou alegação.

2.28.9. Os pedidos de isenção serão analisados e
julgados pela Fundação VUNESP.

2.28.10. Em 02 de setembro de 2016 a partir das
10h, o candidato deverá verificar no endereço
eletrônico da Fundação VUNESP
(www.vunesp.com.br) os resultados da análise dos
pedidos das inscrições de isenção da taxa de inscrição
deferidos e indeferidos, observados os motivos do
indeferimento da taxa de inscrição de isenção.

2.28.11. O candidato que tiver seu pedido de isenção
do valor da taxa de inscrição indeferido poderá
apresentar recurso no prazo de 2 (dois) dias úteis
após a divulgação, no site da Fundação VUNESP.

2.28.12. Em 09 de setembro de 2016, a partir das
10 horas, após análise dos recursos referente aos
pedidos de isenção será disponibilizada no site da
Fundação VUNESP (www.vunesp.com.br) a relação
dos recursos deferidos e indeferidos.

2.28.13. Ao acessar o site da Fundação VUNESP, o
candidato será automaticamente informado pelo
sistema que a sua inscrição com pedido de isenção
foi deferida e efetivada;

2.28.14. O candidato que tenha exercido a função
de jurado, a partir da vigência da Lei Federal nº 11.689/
2008, poderá informar na ficha de inscrição esta
condição para fins de critério de desempate, desde
que comprovadamente, tenha sido jurado nos termos
do art.440 do Código do Processo Penal – Decreto
Federal 3.689, de 03.10.1941.

2.28.15. O candidato que fizer jus ao previsto no
item 2.28.14 deste Capítulo deverá encaminhar à
Fundação VUNESP os documentos comprobatórios,
até o término das inscrições, fazendo constar no
envelope o que segue:

Concurso Público: Prefeitura do Município de
Guarulhos

Emprego Público: Médicos (diversas
especialidades)

Condição de Jurado:
Rua Dona Germaine Burchard, 515
Água Branca – São Paulo – SP – CEP05002-062
2.28.16. Para fins de comprovação, serão aceitas

certidões, declarações, atestados e outros
documentos públicos (original ou cópia autenticada
em car tório) emitidos pelos Juízos e Tribunais de
Justiça Estaduais e Federais do País.

2.28.17. O documento apresentado terá validade
para esse Concurso e não será devolvido.

2.28.18. O candidato que não atender ao item 2.28.15
deste Capítulo não terá sua condição de jurado
reconhecida como critério de desempate.

2.28.19. Informações complementares referentes à
inscrição poderão ser obtidas no site
www.vunesp.com.br de segunda-feira a sábado (dias
úteis), das 8 às 20 horas (horário oficial de Brasília) ou
pelo Disque-VUNESP, no telefone (0xx11) 3874-6300.

ORIENTAÇÕES GERAIS PARA CANDIDATOS
DEFICIENTES

2.29. Ante o que dispõe o Decreto Federal n° 3.298/
1999 artigo 4° inciso I a IV, com as modificações trazidas
pelo Decreto Federal n° 5.296/2004 e Decreto Municipal
n° 23.704/2006, a reserva de vagas para candidatos
com deficiência prevista no inciso VIII do artigo 37 da
Constituição Federal dar-se-á conforme segue:

2.30. Serão consideradas deficiências aquelas
conceituadas pela medicina especializada, de acordo
com os padrões mundialmente estabelecidos e que
constituam inferioridade que implique em grau
acentuado de dificuldade para a integração social, em
conformidade com o artigo 5º do Decreto Federal nº
5.296/04, a saber:

“Art. 5º Os órgãos da administração pública direta,
indireta e fundacional, as empresas prestadoras de
serviços públicos e as instituições financeiras deverão
dispensar atendimento prioritário à pessoas com
deficiência ou com mobilidade reduzida.

§ 1º - Considera-se, para os efeitos deste Decreto:
1 – Pessoa com deficiência, além daquelas previstas

na Lei nº 10.690, de 16 de junho de 2.003, a que
possui limitação ou incapacidade para o desempenho
de atividade e se enquadras nas seguintes categorias:

a) - Deficiência física: alteração completa ou parcial
de um ou mais seguimentos do corpo humano,
acarretando o comprometimento da função física,
apresentando-se sob a forma de paraplegia,
paraparesia, monoplegia, monoparesia, tetraplegia,
tetraparesia, triplegia, triparesia, hemiplegia,
hemiparesia, amputação ou ausência de membro,
paralisia cerebral, membros com deformidade
congênita adquirida, exceto as deformidades estéticas
e as que não produzam dificuldades para o
desempenho das funções.

b) – Deficiência auditiva: perda bilateral, parcial ou
total de quarenta e um decibéis (dB) ou mais, aferida
por audiograma nas frequências de 500Hz, 1.000Hz
2.000Hz e 3.000Hz

c) – Deficiência visual: cegueira, na qual a acuidade
visual é igual ou menor que 0.05 no melhor olho, com
a melhor correção óptica: a baixa visão, que significa
acuidade visual entre 0.03 e 0,05 no melhor olho, com
a melhor correção óptica; os casos nos quais a
somatória da medida do campo visual em ambos os
olhos for igual ou menor que 60º; ou a ocorrência
simultânea de quaisquer das condições anteriores.

d) – Deficiência mental: funcionamento intelectual
significativamente inferior à média, com manifestação
antes dos dezoito anos, limitações associadas a duas
ou mais áreas de habilidade adaptativas, tais como:

1 – comunicação
2 – cuidado pessoal
3 – habilidades sociais
4 – utilização dos recursos da comunidade
5 – saúde e segurança
6 – habilidades acadêmicas
7 – lazer
8 – trabalho
e) – Deficiência múltipla: associação de duas ou

mais deficiências.
2 – Pessoa com mobilidade reduzida, àquela que,

não se enquadrando no conceito de pessoa com
deficiência, tenha por qualquer motivo, dificuldade de
movimentar-se, permanente ou temporariamente,
gerando redução efetiva da mobilidade, flexibilidade,
coordenação motora e percepção.

2.31. As alterações quanto às definições e
parâmetros de deficiência na legislação federal serão
automaticamente aplicadas no cumprimento deste
Edital.

2.32. Não serão considerados como deficiência, os
distúrbios passíveis de correção.

2.33. O candidato, antes de se inscrever, deverá
verificar se as atribuições do emprego público
especificadas no ANEXO I - DAS ATRIBUIÇÕES
DO EMPREGO PÚBLICO, são compatíveis com a
deficiência declarada.

2.34. O candidato deverá especificar na ficha de
inscrição, o tipo de deficiência que apresenta, observado
o disposto no art. 4º do Decreto Federal nº 3.298, de 20
de dezembro de 1999, e na Súmula 377, do Superior
Tribunal de Justiça, e, no período de inscrição,
encaminhar os documentos descritos nas alíneas “a” a
“f ” , conforme o caso deste Capítulo, por meio de
SEDEX, fazendo constar no envelope o que segue:

Fundação VUNESP:
Concurso Público: Prefeitura do Município de

Guarulhos
Função: Médicos (diversas especialidades)
Condição Especial:
Rua Dona Germaine Burchard, 515
Água Branca – São Paulo – SP – CEP05002-062
a) Laudo médico original e expedido no prazo de 60

(sessenta) dias antes do término das inscrições,
atestando a espécie e o grau ou nível da deficiência,
com expressa referência ao código correspondente
da Classificação Internacional de Doença – CID, bem
como a provável causa da deficiência, inclusive para
assegurar previsão de adaptação da prova, informando
também o seu nome, documento de identidade (R.G)
e opção do emprego público;

b) O candidato portador de deficiência visual, além
da entrega da documentação indicada na letra “a”
deste item, deverá solicitar, se necessário, por escrito,
até o término das inscrições, a confecção de prova
especial em BRAILE ou AMPLIADA, especificando o
tipo de deficiência. Aos deficientes visuais (cegos)
que solicitarem prova especial serão oferecidas provas
no sistema BRAILE e suas respostas deverão ser
transcritas também em BRAILE. Os referidos
candidatos deverão levar para esse fim, no dia da
aplicação da prova, reglete e punção podendo, ainda,
utilizar-se de soroban.

c) solicitação, por escrito, de atendimento de
Intérprete de Língua Brasileira de Sinais, se necessário,
em caso de deficiente auditivo.

d) declaração, por escrito, da necessidade ou não
de aparelho de audição no dia da(s) prova(s), no caso
de deficiente auditivo;

e) solicitação, por escrito, da necessidade, de tempo
adicional para a realização da(s) prova(s), se
necessário, com justificativa acompanhada de parecer
emitido por especialista da área da deficiência;

f) solicitação, por escrito, de atendimento especial
durante a realização da(s) provas, se necessário.

2.35. Os candidatos que, não atenderem dentro do
prazo do período das inscrições, aos dispositivos
mencionados no:

Item 2.34 – letra “a” – não será considerado como
candidato com deficiência.

Item 2.34 – letra “b” – não terá a prova preparada,
sejam quais forem os motivos alegados.

Item 2.34 – letra “c” – não terá atendimento de
Intérprete de Língua Brasileira de Sinais.

Item 2.34. – letra “d” – não será permitido o uso do

aparelho de audição.
Item 2.34. – letra “e” – não será concedido o tempo

adicional.
Item 2.34 - letra “f” - não terá atendimento especial

para a realização da prova.
2.36. O candidato com deficiência que não realizar

a inscrição conforme instruções constantes neste
capítulo, não poderá interpor recurso em favor de sua
condição.

2.37. Após o prazo de inscrição, fica proibida qualquer
inclusão ou exclusão de candidato da lista especial
de pessoa com deficiência.

2.38. O atendimento às condições solicitadas ficará
sujeito à análise de viabilidade e razoabilidade do
pedido e ficará condicionada à possibilidade de fazê-
las de forma que não importe em quebra de sigilo ou
não enseje seu favorecimento.

2.39. Não haverá preparação de prova especial e/
ou condição especial, mesmo que solicitada no
formulário de inscrição caso o envio dos documentos
(Laudo e solicitação de condições especiais) não
ocorra durante o período de inscrição.

2.40. O tempo para a realização da prova, e tão
somente neste caso, a que as pessoas com
deficiência serão submetidas poderá, desde que
requerido justificadamente, ser diferente daquele
previsto para os demais candidatos, levando-se em
conta o grau de dificuldade apresentado em
decorrência da deficiência.

2.41. Serão publicadas duas listagens de candidatos
aprovados, em ordem classificatória: uma com os
deficientes por emprego público e outra com todos os
aprovados no Concurso Público.

2.42. Não havendo candidatos aprovados para as
vagas reservadas às pessoas com deficiência, será
elaborada somente a Lista de Classificação Geral.

2.43. Os candidatos com deficiência deverão
submeter-se, quando convocados, a exame médico a
ser realizado pela Prefeitura ou por sua ordem, que
terá decisão terminativa sobre a qualificação do
candidato como deficiente ou não, e o grau de
deficiência capacitante para o exercício do emprego
público, observada a legislação aplicável à matéria.

2.43.1. Havendo parecer médico oficial contrário à
condição de deficiente, o nome do candidato será
excluído da listagem correspondente.

2.44. O candidato que for julgado inapto para o exercício
do emprego público em razão da deficiência incompatibilizar-
se com o exercício das atividades próprias do emprego
público, será desclassificado do concurso.

2.45. A não observância pelo candidato de qualquer
das disposições deste Capítulo implicará a perda do
direito a ser contratado para as vagas reservadas às
pessoas com deficiência.

2.46. O laudo médico apresentado terá validade
somente para este concurso e não será devolvido.

2.47. Após o ingresso do candidato com deficiência,
esta não poderá ser apresentada como motivo para
justificar a concessão de readaptação de função, bem
como para a aposentadoria por invalidez.

2.48. As pessoas com deficiência participarão do
concurso público em igualdade de condições com os
demais candidatos no que se refere ao conteúdo das
provas, a avaliação e aos critérios de aprovação, ao
horário e ao local de aplicação das provas e à nota

mínima exigida para todos os demais candidatos,
nos termos do artigo 41 do Decreto nº 3.298/1999.

2.49.  Não havendo candidatos com deficiência
habilitados, as vagas reservadas serão revertidas aos
demais candidatos.

ORIENTAÇÕES GERAIS PARA CANDIDATAS
LACTANTES

2.50. Fica assegurada às mães lactantes o direito
de participarem do concurso, nos critérios e condições
estabelecidas pelo art. 227 da Constituição Federal,
art.4º da Lei nº 8.069/90 (Estatuto da Criança e do
Adolescente) e art. 1º e 2º da Lei nº 10.048/2000.

2.51. A candidata que seja mãe lactante deverá
encaminhar requerimento por SEDEX à Fundação
VUNESP, fazendo constar no envelope o que segue:

Concurso Público: Prefeitura do Munícipio de
Guarulhos

Emprego Público: Médicos (Diversas
Especialidades)

Solicitação de Amamentação
Rua Dona Germaine Burchard, 515
Água Branca – São Paulo – SP – CEP.05002-062
Requerimento contendo: Nome Completo do(a)

candidato(a), o nome do responsável pela criança e
documento de identidade, devendo ser maior de 18
anos, bem como o nome da criança.

2.52. Nos horários previstos para amamentação, a
mãe poderá retirar-se, temporariamente, da sala/local
em que estarão sendo realizadas as provas, para
atendimento ao seu bebê, em sala especial a ser
reservada pela Coordenação.

2.53.Não haverá compensação do tempo de
amamentação em favor da candidata.

2.54.Para amamentação o bebê deverá permanecer
no ambiente a ser determinado pela Coordenação.

2.55. O bebê deverá estar acompanhado somente
de um adulto responsável por sua guarda (familiar ou
terceiro indicado pela candidata) e a permanência
temporária desse adulto, em local apropriado, será
indicada pela Coordenação do Concurso.

2.55.1. O celular do acompanhante deverá ser
desligado e guardado na embalagem plástica a ser
fornecida pela Fundação VUNESP.

2.56. A candidata durante o período de amamentação,
será acompanhada por um “fiscal” da Fundação
VUNESP, sem a presença do responsável pela guarda
da criança que garantirá que sua conduta esteja de
acordo com os termos e condições deste Edital.

3. DAS MODALIDADES DE AVALIAÇÃO
O concurso constará das seguintes etapas:
3.1. Prova Objetiva, para todas as especialidades,

de caráter eliminatório e classificatório, visando avaliar
o grau de conhecimento teórico do candidato,
necessários ao desempenho do emprego.

3.1.1. As provas objetivas serão compostas de
questões de múltipla escolha com 05 (cinco)
alternativas cada uma, sendo apenas uma alternativa
correta. As provas serão elaboradas de acordo com o
conteúdo programático constante do ANEXO II –
CONTEÚDO PROGRAMÁTICO.

3.2.  Títulos, para todas as especialidades, de
caráter classificatório, visando valorizar a formação
acadêmica do candidato.

3.3. Duração das Provas Objetivas, a aplicação
das provas terão duração de 3h30min.

QUADRO GERAL

4 . DA APLICAÇÃO DA PROVA OBJETIVA
4.1. A prova será realizada na cidade de Guarulhos.
4.1.1.  Caso haja impossibilidade de aplicação da

prova na cidade de Guarulhos, a Fundação VUNESP
poderá aplica-las em municípios próximos.

4.2.  A prova objetiva está prevista para 13 de
novembro de 2016, podendo ser alterada ou
confirmada conforme item 4.3 deste edital.

4.2.1. Os horários previstos para realização da prova
ocorrerão no período da tarde.

4.3. A confirmação ou alteração da data prevista e
as informações sobre local e horário das provas será
divulgado com antecedência mínima de 10 (dez) dias,
por meio de publicação no Diário Oficial do Município
de Guarulhos e como subsídio consultar nos sítios
eletrônicos da Prefeitura de Guarulhos
(www.guarulhos.sp.gov.br.) e da Fundação VUNESP
(www.vunesp.com.br), não podendo o candidato alegar
qualquer espécie de desconhecimento ou justificar
sua ausência ou atraso.

4.3.1.  Recomenda-se ao candidato que acesse
diariamente os sítios eletrônicos mencionados a partir
da última semana de outubro.

4.3.2. O candidato somente poderá realizar as
provas na data, horário, turma, sala e local constantes
do Edital de Convocação, a ser publicado no Diário
Oficial do Município de Guarulhos.

4.4.  Eventualmente, se, por qualquer que seja o
motivo, o nome do candidato não constar no Edital de
Convocação para a prova objetiva, esse deverá entrar
em contato com a Fundação VUNESP, por meio do
telefone (0xx11) 3874-6300, de segunda-feira a sábado,
em dias úteis, das 8 horas às 20 horas, horário de
Brasília, para verificar o ocorrido.

4.4.1. Ocorrendo o caso mencionado no item 4.4.
deste Capítulo, poderá o candidato participar do
Concurso Público e realizar a prova se apresentar o
respectivo comprovante de pagamento, efetuado nos

moldes previstos neste Edital, para tanto, ´reencher,
datar e assinar, no dia da prova, formulário específico.

4.4.2. A inclusão de que trata o subitem 4.4.1. será
realizada de forma condicional, sujeita à posterior
verificação da regularidade da referida inscrição.

4.4.3. Constatada eventual irregularidade na
inscrição, a inclusão do candidato será
automaticamente cancelada, sem direito à reclamação,
independentemente de qualquer formalidade,
considerados nulos todos os atos dela decorrentes.

4.5.  O candidato deverá comparecer ao local
designado para as respectivas prova(s) com, no
mínimo, 1 (uma) hora de antecedência do horário
estabelecido para o seu início, não sendo admitidos
retardatários, sob pretexto algum, após o fechamento
dos portões.

4.5.1. Não haverá segunda chamada ou repetição
da(s) prova(s), seja qual for o motivo alegado para
justificar o atraso ou a ausência do candidato, nem
aplicação da prova fora do local, sala, turma, data e
horário preestabelecidos.

4.6. Será admitido no local da(s) prova(s) apenas o
candidato que estiver trajado adequadamente e
munido de caneta esferográfica com corpo
transparente, de tinta de cor azul ou preta, lápis preto
e borracha e um dos seguintes documentos de
identificação, no original, com foto que permita sua
identificação, expedido por órgão oficial:

a) Cédula de identidade (RG);
b) Carteira de Identidade expedida pelas Forças

Armadas ou pelas Polícias Militares ou pelos Corpos
de Bombeiros Militares;

c) Carteira Nacional de Habilitação expedida nos
termos da Lei Federal nº 9.503/1997;

d) Passaporte;
e) Carteira de Órgão ou Conselho de Classe;
f) Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS);
g) Certificado Militar.
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4.6.1. O candidato deverá apresentar comprovante de
inscrição, no caso de o nome não constar do local da
prova objetiva, no Edital de Convocação, publicado no
Diário Oficial do Munícipio e divulgados nos sítios
eletrônicos da Prefeitura de Guarulhos
(www.guarulhos.sp.gov.br) e da Fundação VUNESP
(www.vunesp.com.br), na respectiva página do Concurso.

4.6.2. Não serão aceitos, para efeito de identificação,
documentos sem foto, tais como Boletim de
Ocorrência, Protocolos de requisição de documentos,
Cer tidão de Nascimento ou Casamento, Título
Eleitoral, Carteira Nacional de Habilitação emitida
anteriormente à Lei nº 9.503/1997, Carteira de
Estudante, Crachás, dentre outros.

4.7. Não será admitido no local da(s) prova(s) o
candidato que se apresentar após o horário
estabelecido no Edital de Convocação. Os portões
serão fechados impreterivelmente no horário
estabelecido para a realização da(s) prova(s).

4.8. O horário de início da(s) prova(s), propriamente
dito, será definido em cada sala de aplicação, após
os devidos esclarecimentos.

4.9. Durante a realização da prova não será permitido
o uso de máquinas calculadoras, pagers, telefones
celulares, tablets, relógios de qualquer natureza ou
quaisquer outros aparelhos eletrônicos e, ainda, boné,
gorro, chapéu, óculos de sol ou outros materiais não
classificados como estritamente necessários à
realização da prova.

4.9.1. Haverá, em cada sala de prova, cartaz/
marcador de tempo para que os candidatos possam
acompanhar o tempo de prova.

4.9.2. O candidato, que estiver de posse de qualquer
equipamento eletrônico, deverá antes do início da prova:

a) desligá-lo;
b) retirar sua bateria (se possível);
c) acondicioná-lo em embalagem específica

fornecida pela Fundação VUNESP, devendo lacrar a
embalagem e mantê-la lacrada, embaixo da carteira,
durante todo o tempo de realização da(s) prova(s);

d) colocar também, nessa embalagem, os eventuais
pertences pessoais( bonés, gorros ou similares,
relógio e protetor auricular);

e) esse material deverá permanecer durante todo o
período de permanência do candidato no local de
provas, dentro dessa embalagem, que deverá também
permanecer lacrada, até a saída do candidato do prédio
de aplicação da(s) prova(s);

f) os aparelhos eletrônicos deverão permanecer
desligados e lacrados, bem como com seus alarmes
desabilitados até a saída do candidato do prédio de
aplicação da prova.

4.10. É reservado à Fundação VUNESP, caso julgue
necessário, o direito de utilizar detector de metais. O
candidato que for flagrado portando em seu bolso e/
ou utilizando qualquer tipo de aparelho de comunicação,
nas dependências do local onde estiver realizando a
prova, durante o processo de aplicação das provas,
será eliminado do Concurso Público.

4.11. O candidato não poderá ausentar-se da sala
durante a aplicação da prova sem o acompanhamento
de um fiscal e, tampouco, levar consigo quaisquer
dos materiais fornecidos.

4.12. A candidata lactante que necessitar amamentar
durante a realização da prova, poderá fazê-lo em sala
reservada, desde que o requeira à Fundação VUNESP,
conforme previsto no Capítulo 2 deste Edital.

4.12.1. Em caso de necessidade de amamentação
durante a prova, e tão somente nesse caso, a candidata
deverá levar um acompanhante maior de idade,
devidamente comprovado, que ficará em lugar reservado
para tal finalidade e será responsável pela criança.

4.12.2. No momento da amamentação, a candidata
será acompanhada por um fiscal, sem o material de
aplicação das provas e sem o acompanhante.

4.12.3. Não haverá compensação do tempo de
amamentação na duração da prova da candidata.

4.12.4. Excetuada esta situação, não será permitida
a permanência de qualquer acompanhante, inclusive
de menor de idade nas dependências do local de
realização de prova.

4.13. Não será permitida a interferência e a
participação de outras pessoas, durante a realização
das provas, salvo em caso de candidato que tenha
solicitado condição especial para esse fim, de acordo
com o Capítulo 2 deste Edital, ocasião em que o
candidato será acompanhado por um fiscal da
Fundação VUNESP, devidamente treinado.

4.14. Não haverá prorrogação do tempo previsto
para a aplicação das provas em virtude de
afastamento, por qualquer motivo, do candidato da
sala de provas.

4.15. Os responsáveis pela aplicação da prova não
emitirão esclarecimentos a respeito das questões
formuladas, da inteligência (do entendimento) de seu
enunciado ou da forma de respondê-las.

4.16. No início da prova poderá ser colhida a impressão
digital do candidato, sendo que na impossibilidade do
candidato realizar o procedimento, deverá assinar, em
campo predeterminado, por 3 (três) vezes.

4.17. No ato da realização da prova objetiva serão
entregues ao candidato:

a) a folha de respostas personalizada (contendo
todos os dados cadastrais do candidato) e

b) o caderno de questões.
4.17.1. Não será permitida a substituição da folha

de respostas personalizada por erro do candidato.
4.17.2.São de responsabilidade do candidato,

inclusive no que diz respeito aos seus dados pessoais,
a verificação e a conferência do material entregue
pela Fundação VUNESP.

4.18.  O preenchimento da folha de respostas
personalizada, único documento válido para a correção
das provas, será de inteira responsabilidade do
candidato, que deverá proceder em conformidade com
as instruções fornecidas no momento da realização
da prova.

4.19. A folha de respostas personalizada deverá
ser entregue ao final da prova, juntamente com o
caderno de questões, ao fiscal de sala, com a
assinatura do candidato no campo próprio e com a
transcrição das respostas com caneta esferográfica,

com tinta de cor azul ou preta.
4.19.1. Não serão computadas questões não respondidas

nem questões que contenham, ainda que legível, emenda
ou rasura, assim como questões com mais de uma
resposta, mesmo que uma delas esteja correta.

4.19.2. Não poderá ser feita nenhuma marca fora
do campo reservado às respostas ou à assinatura,
pois qualquer marca poderá ser lida pelas leitoras
ópticas, prejudicando o desempenho do candidato.

4.20. O candidato somente poderá retirar-se do local
de aplicação da prova depois de decorrido o prazo de
75% (setenta e cinco por cento) do tempo de sua
duração, não podendo levar o caderno de questões e
a folha de respostas, podendo levar apenas o rascunho
de gabarito, para futura conferência.

4.20.1.  Deverão permanecer em cada uma das
salas de prova os 3 (três) últimos candidatos, até que
o último deles entregue sua prova, assinando termo
respectivo, os quais deverão sair juntos da sala.

4.21. Após o término do prazo previsto para a
duração da prova, não será concedido tempo adicional
para o candidato continuar respondendo questão ou
procedendo à transcrição para a folha de respostas.

4.22. O candidato que, eventualmente, necessitar
alterar ou corrigir algum dado cadastral, deverá efetuar
a correção em formulário específico fornecido pela
Fundação VUNESP, datar e assinar, e entregar ao
fiscal da sala no dia da aplicação da prova.

4.23. Um exemplar do caderno de questões da prova
objetiva estará disponível no site da Fundação VUNESP
(www.vunesp.com.br), no link “prova” e “gabarito” na
respectiva página do Concurso, a partir das 14 horas
do 1º dia útil subsequente a aplicação da prova.

4.23.1. O gabarito estará disponibilizado no site da
Fundação Vunesp, após publicação em Diário Oficial
do Município.

4.24. A Fundação VUNESP e a Prefeitura do
Munícipio de Guarulhos não se responsabilizarão por
danos, perda ou extravio de documentos e/ou objetos
ocorridos no prédio de realização da prova.

4.25. O candidato que queira fazer alguma reclamação
ou sugestão deverá procurar a sala de coordenação no
local em que estiver prestando a prova.

4.26. Quando, após a prova, for constatado, por
meio eletrônico, estatística, visual ou grafológico, ter
o candidato utilizado de processos ilícitos para sua
realização, sua prova será anulada e, em
consequência, será eliminado do Concurso.

4.26.1. Motivará a eliminação do candidato, sem
prejuízo das sanções penais cabíveis, a burla ou a
tentativa de burla a quaisquer das normas definidas
neste Edital ou a outras relativas ao Concurso, aos
comunicados, às instruções ao candidato ou às
instruções constantes da prova.

4.27. Será excluído do Concurso o candidato que,
além das demais hipóteses previstas neste Edital:

a) apresentar-se após o horário estabelecido para a
realização das provas;

b)apresentar-se à prova em outro local que não
seja o previsto no Edital de Convocação;

c) não comparecer às provas, seja qual for o motivo
alegado;

d) não apresentar documento de identificação
conforme previsto neste Edital;

e) ausentar-se da sala de realização da prova sem
o acompanhamento de um fiscal;

f) retirar-se do local de realização da prova antes
de decorrido 75% do tempo estabelecido para a sua
duração;

g) for surpreendido, durante a realização da prova,
em comunicação com outras pessoas, bem como
utilizando livro, anotação, impressos não permitidos
ou máquina calculadora;

h) estiver fazendo uso ou portando qualquer tipo de
equipamento eletrônico, ou de comunicação, conforme
disposto no item 4.9 deste Edital, durante o período
de realização da prova;

i) estiver fazendo uso de óculos de sol, boné, gorro
ou chapéu;

j) lançar mão de meios ilícitos para execução de prova;
k) não devolver integralmente o material solicitado

ao final da prova;
l) ausentar-se da sala de provas levando material

sem autorização;
m) estiver portando arma branca ou de fogo, ainda

que possua o respectivo porte;
n) per turbar, de qualquer modo, a ordem dos

trabalhos;
o) agir com incorreção ou descortesia para com

qualquer membro da equipe encarregada pela aplicação
das provas.

5. DA PROVA OBJETIVA E SEU JULGAMENTO
5.1. A prova objetiva, de caráter eliminatório e

classificatório, será avaliada na escala de 0 (zero) a
100 (cem) pontos.

5.2.  A nota da prova objetiva será obtida pela
seguinte fórmula:

NP = Nax100
Nq
Onde:
NP = nota da prova
Na = número de acertos
Nq = número de questões
5.3.  Será considerado habilitado na prova objetiva

o candidato que obtiver nota igual ou superior a 50
(cinquenta) pontos

5.4. Os candidatos habilitados na prova objetiva
serão classificados, por emprego público, em duas
listas, em ordem decrescente da nota da prova, sendo
uma lista geral (para todos os candidatos) e outra
especial (para os candidatos com deficiência).

5.5. O candidato não habilitado será eliminado do
Concurso Público.

6. DA PROVA DE TÍTULOS E SEU JULGAMENTO
6.1. A prova de títulos visa valorizar a formação

acadêmica do candidato e será realizada no mesmo
dia, em período oposto à prova objetiva.

6.1.1. A prova de títulos terá caráter exclusivamente
classificatório.

6.2. Serão analisados apenas os títulos dos
candidatos considerados habilitados na prova objetiva.

6.2.1. Não serão aceitos títulos entregues fora do

local, data e horário estabelecidos no Edital de
Convocação, nem a complementação ou a
substituição, a qualquer tempo, de títulos já entregues.

6.2.2. O candidato que não comparecer à prova de
títulos será considerado ausente, porém, não será
eliminado do Concurso.

6.2.3. Será permitida entrega de títulos por
procuração, sendo que no ato da entrega, o procurador
deverá apresentar procuração, documento de
identificação pessoal e cópia simples de documento
de identidade do candidato.

6.2.3.1. A não apresentação dos documentos
citados no item 6.6 inviabilizará o recebimento dos
tí tu los do candidato,  bem ainda o não
comparecimento do candidato ou de seu procurador

em data, local e horário estabelecido em edital de
convocação específico.

6.2.4. A entrega e a comprovação dos títulos são
de responsabilidade do candidato e ou do seu
procurador.

6.3. Somente serão avaliados os títulos obtidos até
o último dia de inscrição.

6.4. A pontuação total da prova de títulos estará
limitada ao valor máximo de 15 (quinze) pontos.

6.5. A pontuação dos títulos estará limitada aos valores
constantes na tabela de títulos do quadro do item 6.6,
observando-se os comprovantes, os valores unitário e
máximo e a quantidade máxima de cada título.

6.6. Serão considerados títulos somente os
constantes na presente tabela de títulos:

6.7. Os documentos comprobatórios dos títulos
deverão ser entregues em cópias reprográficas,
autenticadas ou acompanhadas da apresentação do
original para serem vistadas pelo receptor, sendo que:

6.7.1. Não serão aceitos protocolos de documentos
ou fac-símile ou por e-mail;

6.7.2. Não serão aceitos documentos impressos
via internet que não atendam ao item 6.9. e seus
subitens deste Capítulo;

6.7.3. Não serão aceitos, para entrega e pontuação,
documentos originais de diplomas;

6.7.4. Poderão ser entregues, no original,
certificados e declarações.

6.8. Todos os títulos deverão ser comprovados por
documentos que contenham as informações
necessárias ao perfeito enquadramento e consequente
valoração.

6.8.1. Quando o nome do candidato for diferente do
constante nos documentos apresentados, deverá ser
anexado comprovante de alteração do nome.

6.8.2. Quando o documento não comprovar
explicitamente que o título se enquadra na área exigida
na Tabela de Títulos, o candidato poderá entregar,
também, de acordo com o item 6.9 e seus subitens,
o histórico escolar, para o caso de entrega do diploma,
ou declaração da instituição que emitiu o documento,
na qual declara a(s) área(s) de concentração e/ou
programa(s) e/ou linha(s) de pesquisa(s) do título.

6.9. Os comprovantes deverão estar em papel
timbrado da instituição, com nome, emprego público
e assinatura do responsável e,

6.9.1. No caso de certificado/declaração de
conclusão de curso de doutorado ou de mestrado,
deverá constar a data da homologação do respectivo
título ou da respectiva ata de defesa;

6.9.2. No caso de certificado/declaração de
conclusão de curso de pós-graduação lato sensu,
deverão constar a carga horária total e o período de
realização do curso;

6.9.3. No histórico escolar deverão constar o rol das
disciplinas com as respectivas cargas horárias, notas
ou conceitos obtidos pelo aluno e o título do trabalho,
conforme o caso (monografia, dissertação ou tese).

6.10. Os títulos obtidos no exterior deverão ser
revalidados por universidades oficiais que mantenham
cursos congêneres, credenciados nos órgãos
competentes.

6.11. Os títulos obtidos no exterior não passíveis
de revalidação deverão ser traduzidos por tradutor
oficial juramentado.

6.12. Os documentos entregues para a prova de
títulos não serão devolvidos.

6.13. Comprovada, em qualquer tempo, a
irregularidade ou ilegalidade na obtenção do título, o
candidato terá anulada a respectiva pontuação e,
comprovada a sua culpa, esse será eliminado do
Concurso.

7. DA CLASSIFICAÇÃO E DOS CRITÉRIOS DE
DESEMPATE

7.1.  Os candidatos habilitados serão classificados
por ordem decrescente da pontuação final, em listas
de classificação especial e geral.

7.2.  Serão publicadas duas listagens de candidatos
habilitados no concurso público, por emprego/
especialidade, em ordem classificatória: uma com
todos os candidatos habilitados, inclusive os
candidatos com deficiência e outra somente com os
candidatos com deficiência habilitados.

7.3.  Em caso de igualdade da pontuação final,
serão aplicados, sucessivamente os seguintes
critérios de desempate:

a) candidato com idade igual ou superior a 60
(sessenta) anos, nos termos da Lei Federal nº 10.741/
2003, entre si e frente aos demais, sendo que será
dada preferência ao de idade mais elevada;

b) que obtiver maior número de acertos nas questões
de Conhecimentos Específicos;

c) maior pontuação na prova de títulos;
d) que obtiver maior número de acertos nas questões

de Política de saúde;
e) que obtiver maior número de acertos nas questões

de Noções de Informática;
f) candidato mais idoso entre os candidatos com

idade inferior a 60 (sessenta) anos, e
g) candidato que tiver exercido efetivamente a

função de jurado nos termos da Lei nº 11.689/2008.
7.4. Persistindo ainda o empate, poderá haver sorteio

com a participação dos candidatos envolvidos.

8. DA PONTUAÇÃO FINAL
8.1. A pontuação final será a nota obtida na prova

objetiva mais a pontuação da prova de títulos, já
aplicados os critérios de desempate.

9. DOS RECURSOS
9.1. O prazo para interposição de recurso será de

até 3 (três) dias úteis, contados da data da divulgação
do evento ou do fato que lhe deu origem.

9.2.  Quando da publicação do resultado da prova,
serão disponibilizados os espelhos da folha definitiva de
respostas da prova objetiva, bem como a grade de correção.

9.3.  O candidato dentro do prazo estabelecido no
item 9.1 deste Capítulo deverá utilizar o campo próprio
para interposição de recursos no endereço eletrônico
www.vunesp.com.br, na página do Concurso Público,
seguindo as instruções ali contidas.

9.3.1. O candidato que não interpuser recurso no
prazo mencionado será responsável pelas
consequências advindas de sua omissão.

9.4.  Admitir-se-á um único recurso para cada
questão da prova, desde que devidamente
fundamentado.

9.5. Quando o recurso se referir ao gabarito da
prova objetiva, deverá ser elaborado de forma
individualizada, ou seja, 01 (um) recurso para cada
questão e a decisão será tomada mediante parecer
técnico da Banca Examinadora.

9.6.  O gabarito divulgado poderá ser alterado em
função da análise dos recursos interpostos e, caso
haja anulação ou alteração do gabarito, as provas serão
corrigidas de acordo com o gabarito oficial definitivo.

9.7.  A pontuação relativa à(s) questão(ões)
anulada(s) será(ão) atribuída(s) a todos os candidatos
presentes na prova.

9.7.1. No caso de provimento do recurso interposto
dentro das especificações, esse poderá,
eventualmente, alterar a nota/classificação inicial
obtida pelo candidato para uma nota/classificação
super ior ou infer ior, ou ainda poderá ocorrer a
desclassificação do candidato que não obtiver a nota
mínima exigida para habilitação.

9.7.2. A decisão do deferimento ou indeferimento
de recurso será publicada no Diário Oficial do Município
de Guarulhos e disponibilizada no site
www.vunesp.com.br.

9.8. O recurso interposto fora da forma e dos prazos
estipulados neste Edital não será conhecido, bem
como não será conhecido aquele que não apresentar
fundamentação e embasamento, ou aquele que não
atender às instruções constantes do “link” Recursos
na página específica do Concurso Público.

9.9. Somente serão considerados os recursos
interpostos para a fase a que se referem e no prazo
estipulado, não sendo aceitos, portanto, recursos
interpostos em prazo destinado a evento diverso
daquele em andamento.

9.10. A interposição de recurso não obsta o regular
andamento do cronograma do Concurso Público.

9.11. Não será aceito e conhecido recurso interposto
pelos Correios, por meio de fax, e-mail ou por qualquer
outro meio além do previsto neste Capítulo.

9.12.  A Banca Examinadora constitui última instância
para os recursos, sendo soberana em suas decisões,
razão pela qual não caberão recursos adicionais.

9.13. Não será aceito pedido de revisão de recurso
e/ou recurso de recurso.

10.  DO PROVIMENTO DO EMPREGO PÚBLICO
10.1.  A contratação dar-se-á mediante ato do Chefe

do Executivo, que será publicado no Diário Oficial do
Município e disponível no site:
www.guarulhos.sp.gov.br.

10.2.  O contato realizado pela Prefeitura de
Guarulhos com o candidato, por telefone e e-mail,
não tem caráter oficial, é meramente informativo,
não sendo aceita a alegação do não recebimento como
justificativa de ausência ou de comparecimento em
data, local ou horário incorretos, sendo do candidato
a responsabilidade de acompanhar pelo Diário Oficial
do Município de Guarulhos a publicação das
respectivas convocações, sob pena de perder o direito
à contratação.

10.3.  É de responsabilidade do candidato manter
seu endereço, telefone e e-mail atualizados, até que
se expire o prazo de validade do Concurso, junto ao
Departamento de Recursos Humanos da PMG, sito a
Av. Presidente Humberto de Alencar Castelo Branco,
1041 –Vila Augusta – Guarulhos, no horário das 8 às
16h30m, para viabilizar os contatos necessários, sob
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pena de perder o prazo para admissão, caso não seja
localizado.

10.4.  A contratação dos candidatos aprovados, de
acordo com as necessidades da Administração,
obedecerá rigorosamente à ordem de classificação
final e as condições dispostas no item 2.3 deste Edital.

10.5.  A aprovação do candidato nas avaliações
previstas neste Edital não isenta o mesmo da
apresentação dos documentos pessoais exigíveis
para a contratação.

10.6.  O prazo para início das atividades será de 15
(quinze) dias corridos a contar da convocação,
prorrogável por 01 (uma) vez, por igual período, a
pedido do interessado, ou a critério da Administração,
desde que atendida a conveniência do serviço público.

10.7.  O não atendimento ao prazo de convocação
ou a não comprovação de preenchimento dos requisitos
previstos, ensejará a exclusão da lista de convocação
e o cancelamento da portaria de admissão/nomeação
caso já tenha sido publicada.

11.  DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
11.1.  A aprovação no concurso Público não gera

direito à contratação, mas apenas a expectativa de
direito a contratação e à preferência na contratação,
reservando-se a Prefeitura de Guarulhos o direito de
contratar os candidatos aprovados na medida de suas
necessidades e de acordo com a disponibilidade
orçamentária e com estrita observância da ordem de
classificação.

11.2.  Serão designados pelo Prefeito Municipal, o
Presidente e os membros da Comissão responsáveis
pela organização do Certame, ficando delegada ao
Presidente a competência para tomar as providências
necessárias à realização de todas as fases do presente
Concurso Público.

11.3.  Os casos omissos serão resolvidos pela
Comissão designada para a realização do presente
Concurso Público.

11.4.  O resultado final do Concurso será
homologado pelo Prefeito de Guarulhos.

11.5.  O não comparecimento à prova objetiva, qualquer
que seja o motivo, caracterizará desistência do candidato
e resultará a eliminação do Concurso Público.

11.6.  Motivará a eliminação do candidato do
concurso público, sem prejuízo das sanções penais
cabíveis, a burla ou a tentativa de burla a quaisquer
das normas definidas neste Edital e/ou em outros
relativos ao concurso, nos comunicados, nas
instruções aos candidatos e/ou nas instruções
constantes das Provas, bem como o tratamento
incorreto e/ou descortês a qualquer pessoa envolvida
na aplicação das provas, o candidato que:

a) apresentar-se após o horário estabelecido para
fechamento dos portões do prédio, inadmitindo-se
qualquer tolerância;

b) não comparecer às provas seja qual for o motivo
alegado;

c) não apresentar o documento que bem o
identifique;

d) ausentar-se da sala de provas sem o
acompanhamento do fiscal;

e) ausentar-se do local antes de decorrida 75%
(setenta e cinco por cento) do início das provas;

f) ausentar-se da sala de provas levando folha de
respostas ou outros materiais não permitidos, sem
autorização;

g) estiver portando armas, mesmo que possua o
respectivo porte;

h) lançar mão de meios ilícitos para a execução
das provas;

i) for surpreendido em comunicação com outras
pessoas ou utilizando-se de livros, notas ou impressos
não permitidos ou máquina calculadora ou similar;

j) estiver portando ou fazendo uso de qualquer tipo
de equipamento eletrônico ou de comunicação
(telefone celular, relógios de qualquer natureza,
walkman, agenda eletrônica, notebook, palmtop,
receptor, gravador ou outros equipamentos similares),
bem como protetores auriculares;

k) per turbar, de qualquer modo, a ordem dos
trabalhos, incorrendo em comportamento indevido.

11.7. A legislação com vigência após a data de
publicação deste Edital, bem como as alterações em
dispositivos constitucionais, legais e normativos a
ela posteriores não serão objeto de avaliação na prova
do Concurso.

11.8.  O prazo de validade deste concurso será de
1 (um) ano, a contar da publicação da homologação,
prorrogável por igual período, a juízo da Administração
Municipal.

11.9.  A inexatidão das afirmativas ou irregularidades
de documentos, ou outras irregularidades constatadas
no decorrer do processo, verificadas a qualquer tempo,
acarretará a nulidade da inscrição, prova ou a
contratação do candidato, sem prejuízo das medidas
de ordem administrativa, cível ou criminal cabíveis.

11.10. Todos os atos relativos ao presente Concurso,
convocações, avisos e resultados serão publicados
no Diário Oficial do Município de Guarulhos e
divulgados nos sites www.guarulhos.sp.gov.br e
www.vunesp.com.br, entretanto, cabe ao candidato
acompanhar as publicações oficiais – inclusive as
convocações para as provas e exames - divulgadas
por intermédio do Diário Oficial do Município.

11.11. Em caso de alteração de algum dado
cadastral, até a realização das provas, o candidato
deverá requerer a atualização à Fundação VUNESP
ou, após a finalização do Concurso, à PREFEITURA
DE GUARULHOS, por meio de formulário específico
protocolado no Departamento de Recursos Humanos
da PMG, sito na Av. Presidente Humberto de Alencar
Castelo Branco, 1041 –Vila Augusta – Guarulhos, no
horário das 8 às 16h30m.

11.12.  Os aposentados em emprego/função/cargo
público, desde que a aposentadoria não seja por
invalidez, somente serão contratados, mediante
aprovação neste Concurso, se as funções estiverem
previstas nas acumulações legais previstas pela
Constituição Federal. Nesse caso, o aposentado
deverá apresentar, na data da contratação, certidão
expedida pelo órgão competente, que indique o tipo
de aposentadoria.

11.13.  A Prefeitura de Guarulhos e a Fundação
VUNESP não se responsabilizam por eventuais
prejuízos ao candidato decorrentes de:

a) endereço não atualizado;
b) endereço de difícil acesso;
c) correspondência devolvida pela ECT por razões

diversas de fornecimento e/ou endereço errado do
candidato;

d) correspondência recebida por terceiros.
11.14. A Prefeitura de Guarulhos e a Fundação

VUNESP se eximem das despesas decorrentes de
viagens e estadas dos candidatos para
comparecimento a qualquer prova do Concurso
Público, bem como objetos pessoais esquecidos e
danificados nos locais de prova.

11.15.  A qualquer tempo poder-se-á anular a
inscrição, prova ou tornar sem efeito a nomeação do
candidato, desde que verificadas falsidades ou
inexatidões de declarações ou informações prestadas
pelo candidato ou irregularidades na inscrição, nas
provas e títulos ou nos documentos.

11.16. Os itens deste Edital poderão sofrer
eventuais alterações, atualizações ou acréscimos
enquanto não consumada a providência ou evento
que lhes disser respeito, até a data da convocação
dos candidatos para as provas correspondentes,
circunstância que será mencionada em Edital ou aviso
a ser publicado, sendo do candidato a responsabilidade
de acompanhar pelo Diário Oficial do Município de
Guarulhos as eventuais retificações.

11.17.  Não será fornecida informação relativa à
convocação, ao resultado das provas e resultado final
via telefone ou e-mail, bem como atestados ou
declarações pela participação no Certame.

11.18.  No dia da realização das provas não serão
fornecidas, por qualquer membro da equipe de
aplicação ou pelas autoridades presentes, informações
referentes ao conteúdo da prova ou os critérios de
avaliação e classificação.

11.19.  As despesas relativas à participação do
candidato no Concurso e à apresentação para admissão
e exercício correrão às expensas do próprio candidato.

11.20.  A Prefeitura de Guarulhos e a Fundação
VUNESP não se responsabilizam por quaisquer
cursos, textos, apostilas e outras publicações
referentes a este Concurso.

11.21.  Decorridos 90 (noventa) dias da
homologação o Concurso e não caracterizando
qualquer óbice, é facultada a incineração da prova e
demais registros escritos, inclusive os documentos
de solicitação de isenção de taxa de inscrição,
mantendo-se, porém, pelo prazo de validade do
concurso, os registros eletrônicos.

11.22. Toda menção a horário neste Edital e em
outros atos dele decorrentes terá como referência o
horário oficial de Brasília.

11.23.  Será fornecido ao candidato certificado de
habilitação em concurso, somente dos concursos
realizados nos últimos 5 (cinco) anos, com a finalidade
de atestar a condição de aprovado, não gerando
nenhum direito a contratação no presente certame.

11.23.1. Para solicitar o certificado de habilitação o
candidato deverá acessar: http://
p o r t a l d o s e r v i d o r . g u a r u l h o s . s p . g o v . b r /
certificado_aprovacao.php?p=1467289300472

ANEXO I
DO EDITAL DE ABERTURA DE CONCURSO

PÚBLICO Nº 02/2016-SAM01
SINTESE DAS ATRIBUIÇÕES

MÉDICO(A) – TODAS AS ESPECIALIDADES
Atender os usuários através de consultas individuais

em unidades de saúde da atenção básica,
especialidades, serviço pré hospitalar e hospitalar;
Atender as urgências e emergências médicas
intercorrentes em usuários; Emitir diagnósticos,
solicitar exames complementares, prescrever
medicamentos, formas de tratamento, encaminhar
para serviços especializados, acompanhar o
tratamento quando o caso assim o exigir, empregar
meios clínicos e cirúrgicos para promover ou recuperar
a saúde dos pacientes; Realizar visita domiciliar e de
vigilância sanitária, epidemiológica e ambiental,
quando necessário; Registrar suas ações e atividades
em formulários próprios, de forma legível e objetiva,
responsabilizando-se pelas informações constantes
no prontuário, receita, atestado, guia de
encaminhamento e demais documentos previstos para
sua área de atuação; Proceder à passagem de plantão,
munindo o médico que cuidará do próximo turno de
todas as informações necessárias relativas aos
pacientes e atividades afins; Garantir a prestação
qualitativa dos serviços de assistência e de
preservação da saúde, segundo as diretrizes da
política de saúde municipal; Comunicar ao órgão
competente as doenças, agravos e eventos em saúde
pública de notificação compulsória; Participar de
matriciamento interdisciplinar e ou com outras
especialidades; Desenvolver ações e atividades
educativas junto aos usuários, trabalhadores e
comunidade; Executar as atividades e ações de saúde
de forma integrada com os demais profissionais de
saúde sempre que houver necessidade; Participar da
equipe multidisciplinar da Unidade de Saúde
desenvolvendo trabalhos de educação e prevenção
em saúde à população; Participar de atividades,
reuniões, treinamentos para o desenvolvimento e
aperfeiçoamento dos processos de trabalho quando
solicitado; Participar da elaboração, execução e
avaliação de protocolos, programas e normatização
de procedimentos relativos à sua área de atuação;
Participar de campanhas de informação, educação e
prevenção, sempre que houver necessidade; Participar
de programas de vigilância em saúde; Contribuir na
formulação de políticas públicas de saúde; Efetuar
perícias, auditorias e sindicâncias médicas; Fazer parte
de comissões provisórias e permanentes instaladas
na área da saúde; Atender a legislação vigente e, em
especial, ao previsto no Código de Ética Médica .
Executar outras atividades afins à sua Unidade a
partir das necessidades e demandas da área e de
conformidade com as orientações dadas pela sua
gerência imediata; Conhecer os recursos médicos

disponíveis, normas e rotinas de serviços; Operar
equipamentos e sistemas de informática e outros,
quando autorizado e necessário ao exercício de suas
atividades; Obedecer normas de segurança; Organizar
e zelar pelos equipamentos, instrumentos e materiais
sob sua guarda e utilização.

ANEXO II DO EDITAL DE ABERTURA DE
CONCURSO PÚBLICO Nº 02/2016-SAM01

CONTEUDO PROGRAMÁTICO
No que se refere à atualização da legislação

indicada, deve ser considerada a legislação atualizada,
desde que vigente, tendo como base até a data da
publicação oficial do Edital.

CONHECIMENTOS GERAIS
Para todos os empregos:
NOÇÕES DE INFORMÁTICA:
Sistema Operacional: Windows/Linux: conceito

de pastas, diretórios, arquivos e atalhos, área de
trabalho, área de transferência, manipulação de
arquivos e pastas, uso dos menus, programas e
aplicativos, interação com o conjunto de aplicativos.
ThunderBird/Webmail – Correio Eletrônico: uso
de correio eletrônico, preparo e envio de mensagens,
anexação de arquivos. Mozilla Firefox/Google
Chrome – Internet: Navegação Internet, conceitos
de URL, links, sites, busca e impressão de páginas.

POLÍTICA DE SAÚDE
Diretrizes e bases da implantação do SUS.

Constituição da República Federativa do Brasil: Saúde;
Constituição Federal: Título VIII – Da Ordem Social,
Cap. II - Da Seguridade Social. Organização da Atenção
Básica no Sistema Único de Saúde. Epidemiologia,
história natural e prevenção de doenças. Reforma
Sanitária e Modelos Assistenciais de Saúde – Vigilância
em Saúde. Indicadores de nível de saúde da população.
Políticas de descentralização e atenção primária à
Saúde. Doenças de notificação compulsória no Estado
de São Paulo. Doenças de notificação compulsória
Estadual e Nacional. Calendário Nacional de Vacinação.
Leis Federais n.ºs 8.080/1990 e 8.142/1990. Decreto
Federal n.º 7.508/2011.

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS
Para o emprego de:
MÉDICO(A) (ALERGISTA)
Fisiopatologia das Doenças Alérgicas Respiratórias:

Asma e Rinite Alérgica. Tratamento medicamentoso e
não medicamentoso da Rinite Alérgica. Classificação
e tratamento da asma. Dermatoses Alérgicas. Métodos
Diagnósticos em Alergia. Mecanismos de
Hipersensibilidade. Reações Adversas a Drogas.
Hipersensibilidade por venenos de insetos. Reações
Anafiláticas. Imunoterapia alérgeno-específica.
Aeroalérgenos. Alergia alimentar.

MÉDICO(A) (CARDIOLOGISTA)
Anatomia e fisiologia do aparelho cardiovascular.

Semiologia do aparelho cardiovascular. Métodos
diagnósticos: eletrocardiografia, ecocardiografia,
medicina nuclear, hemodinâmica, ressonância
magnética, radiologia. Cardiopatias congênitas
cianóticas e acianóticas: diagnóstico e tratamento.
Hipertensão arterial. Isquemia miocárdica. Síndromes
clínicas crônicas e agudas: fisiopatologia, diagnóstico,
tratamento e profilaxia. Doença reumática. Valvopatias.
Diagnóstico e tratamento. Miocardiopatias. Diagnóstico
e tratamento. Insuficiência cardíaca congestiva. Doença
de Chagas. Arritmias cardíacas. Diagnóstico e
tratamento. Distúrbios de condução. Marca-passos
artificiais. Endocardite infecciosa. Hipertensão pulmonar.
Síncope. Doenças do pericárdio. Doenças da aorta.
Embolia pulmonar. Cor pulmonar. Patologias sistêmicas
e aparelho cardiovascular. Infecções pulmonares.

MÉDICO(A) (CIRURGIÃO PEDIATRA)
Choque; distúrbios hidroeletrolíticos e acidobásicos;

nutrição parenteral no recém-nascido e na criança;
hidratação no paciente cirúrgico; profilaxia com
antibióticos em cirurgia. Trauma: cuidados com a
criança politraumatizada, traumatismos torácicos,
traumatismos abdominais, traumatismos urogenitais,
ferimentos por arma de fogo, por arma branca e
queimaduras. Acessos vasculares e cateteres de longa
permanência. Hematologia: indicações cirúrgicas.
Patologia cirúrgica da cabeça e do pescoço. Cirurgia
torácica: pleural, pulmonar, mediastinal e de parede
torácica, incluindo tumores. Patologia cirúrgica do
diafragma. Patologia cirúrgica do aparelho digestivo:
anomalias congênitas e funcionais do esôfago, hérnias
de hiato, patologias congênitas e adquiridas do
estômago, duodeno, intestino delgado e grosso e
região anal. Patologia cirúrgica do fígado e das vias
biliares. Malformações da parede abdominal e do
umbigo, incluindo as hérnias. Abdome agudo.
Anomalias congênitas e funcionais do aparelho urinário
e reprodutor, incluindo intersexo. Calculose urinária.
Cirurgia oncológica no recém-nascido e na criança.
Endoscopia digestiva e respiratória na criança:
indicações e complicações. Cirurgia laparoscópica:
indicações, técnica e complicações. Toracoscopia:
indicações e complicações. Cirurgia neonatal.

MÉDICO(A) (CLÍNICO GERAL)
Doenças Cardiovasculares: avaliação e tratamento

do paciente com doença cardiovascular; insuficiência
cardíaca; cardiomiopatias; doença arterial coronária;
arritmias; doenças do miocárdio e pericárdio;
hipertensão arterial sistêmica; doenças vasculares
periféricas; diagnóstico diferencial de dor torácica;
alterações eletrocardiográficas; doenças valvar e da
aorta. Doenças Pulmonares: avaliação e tratamento
do paciente com doença respiratória; doença
intersticial e infiltrativa; doenças pulmonares
obstrutivas; doenças da pleura e mediastino; neoplasia
pulmonar; síndrome da apneia do sono e doenças
pulmonares ambiental e ocupacional. Doenças Renais:
avaliação e tratamento do paciente com doença renal;
distúrbios eletrolíticos e de fluidos; doenças glomerular;
vascular renal; insuficiência renal aguda e crônica;
desordens não glomerulares. Doenças
Gastrointestinais: avaliação e tratamento das principais
manifestações clínicas das doenças gastrointestinais;
doenças do esôfago; do estômago e duodeno; doença
inflamatória intestinal; neoplasias do trato
gastrointestinal e doenças do pâncreas. Doenças do
Fígado e Sistema Biliar: avaliação laboratorial do fígado;

icterícia; hepatite aguda e crônica; insuficiência
hepática; cirrose e suas complicações; doenças da
vesícula biliar e trato biliar; neoplasias do fígado;
doenças infiltrativas e vascular. Doenças
Hematológicas: desordens da hemostasia
(sangramento e trombose); avaliação e tratamento
das anemias; avaliação da leucocitose e leucopenia.
Doenças do Metabolismo: obesidade; anorexia nervosa
e bulimia; desordens do metabolismo dos lípides.
Doenças Endocrinológicas: doenças da tireoide;
diabetes melito; hipoglicemia e insuficiência adrenal.
Doenças Musculoesqueléticas e do Tecido Conectivo:
avaliação e tratamento do paciente com doença
reumática; artrite reumatoide; Lúpus eritematoso
sistêmico; espondiloartropatias; síndrome do anticorpo-
fosfolípide; esclerose sistêmica; osteoartrites; gota e
desordens do tecido mole não ar ticular. Doenças
Ósseas e do Metabolismo Ósseo: osteoporose;
doenças da paratireoide e distúrbios do cálcio.
Doenças Infecciosas. Doenças Neurológicas /
Psiquiátricas: avaliação do paciente neurológico;
desordens da consciência; demência e distúrbios de
memória; doenças cerebrovasculares; cefaleias;
avaliação das síncopes; miastenia gravis; doença de
Parkinson; diagnóstico diferencial da síndrome
convulsiva; distúrbios ansiosos e depressão. Urgências
e Emergências: reanimação cardiopulmonar; avaliação
e tratamento inicial do paciente em choque;
imobilizações e cuidados no local do acidente;
atendimento inicial ao paciente traumatizado; diagnóstico
e tratamento inicial das emergências diabéticas;
anafilaxia e reações alérgicas agudas; controle agudo
da dor; diagnóstico e tratamento inicial das síndromes
coronárias agudas; diagnóstico e tratamento inicial da
embolia de pulmão; insuficiência respiratória aguda;
hemorragias digestivas; anestesia para realização de
suturas e drenagem de abcessos. Principais Problemas
Médicos relacionados aos Idosos. Rastreamento de
Doenças Cardiovasculares e do Câncer. Prevenção do
Câncer. Exame Periódico de Saúde. Promoção da Saúde:
controle da obesidade, tabagismo e vacinação.
Preenchimento de receitas médicas.

MÉDICO(A) (CLÍNICO GERAL INTENSIVISTA)
Acidentes por agentes químicos e físicos. Aspectos

éticos em Medicina Intensiva. Cardiocirculatório.
Arritmias cardíacas. Insuficiência coronariana aguda.
Síndromes coronárias agudas. Infarto agudo do
miocárdio. Tamponamento cardíaco. Trombólise.
Dissecção aórtica. Emergências hipertensivas. Choque
cardiogênico, hipovolêmico e séptico. Edema pulmonar
cardiogênico e não cardiogênico. Insuficiência cardíaca
congestiva. Reposição volêmica. Drogas vasoativas.
Monitorização hemodinâmica invasiva e não invasiva.
Transporte de oxigênio. Metabolismo do oxigênio em
condições normais e patológicas. Reanimação
cardiopulmonar cerebral. Ácido láctico sérico.
Coagulação. Coagulação intravascular disseminada e
fibrinólise. Coagulopatia de consumo. Trombólise e
anticoagulação. Uso de hemoderivados e substitutos
do plasma. Complicações no paciente oncológico
endócr ino / metabólico. Coma hiperosmolar,
hipoglicêmico e cetoacidose. Crise tireotóxica. Coma
mixedematoso. Insuficiência suprarrenal aguda.
Rabdomiólise. Calorimetria. Diabetes insípido.
Síndrome da secreção inapropriada do ADH. Escores
de Avaliação Prognóstica. Sistema Gastrintestinal.
Hemorragia digestiva alta e baixa. Insuficiência
hepática. Abdômen agudo. Pancreatite aguda.
Colecistite aguda. Intoxicações Exógenas. Infecção
e Sepse. Infecções bacterianas, virais, fúngicas e por
outros agentes. Infecções relacionadas a cateteres e
hospitalares. Sepse. Uso de antibióticos. Translocação
bacteriana. Descontaminação seletiva do trato
gastrintestinal. AIDS. Infecções em imunodeprimidos.
Colite pseudomembranosa. Síndrome da resposta
inflamatória sistêmica. Insuficiência de múltiplos órgãos
e sistemas. Métodos de Imagem em Medicina
Intensiva. Neurológico Coma. Acidente vascular
encefálico. Trombolíticos. Hipertensão endocraniana
e suas medidas de controle. Indicação e controle da
hiperventilação. Polirradiculoneurites. Estado de mal
epilético. Miastenia grave. Morte cerebral. Obstetrícia.
Eclampsia, infecção pós-parto e Hellp síndrome.
Politraumatismo. Paciente politraumatizado. Trauma
cranioencefálico e raquimedular. Pré e Pós-operatório.
Avaliação do risco operatório. Procedimentos
Invasivos. Intubação orotraqueal, traqueostomia.
Cateterização arterial, dissecção venosa. Marcapasso.
Cateterização venosa central e de artéria pulmonar.
Pericardiocentese e drenagem pleural. Raquicentese.
Queimaduras. Grande queimado. Insuficiência renal
aguda. Métodos dialíticos. Distúrbio hidroeletrolíticos
e acidobásicos. Respiratório. Insuficiência respiratória
aguda. Trocas gasosas pulmonares. Estado de mal
asmático. Embolismo pulmonar. Síndrome do
desconforto respiratório agudo. Broncoaspiração.
Doença pulmonar obstrutiva crônica agudizada.
Suporte ventilatório mecânico invasivo e não invasivo.
Hipoventilação controlada e hipercapnia permissiva.
Ventilação mecânica na asma, doença pulmonar obstrutiva
crônica e Síndrome do desconforto respiratório agudo.
Monitorização da ventilação. Capnografia. Desmame
ventilatório. Complicações da ventilação mecânica.
Gasometria arterial. Óxido nítrico. Oxigenoterapia.
Sedação, analgesia e bloqueio neuromuscular. Suporte
Nutricional, sepse, doença pulmonar obstrutiva crônica,
queimado, trauma, insuficiência hepática e renal.
Imunomoduladores. Nutrição parenteral e enteral.
Transporte do paciente crítico.

MÉDICO(A) (GASTROENTEROLOGISTA)
Esôfago: esofagite de refluxo e hérnia de hiato,

tumores. Estômago e duodeno: gastrites, úlcera péptica
gastroduodenal, hemorragia digestiva alta, tumores.
Intestino delgado: má absorção intestinal, doenças
inflamatórias agudas intestinais, doenças inflamatórias
crônicas intestinais, patologia vascular dos intestinos,
tumores. Intestino grosso: diarreia, constipação e
fecaloma, doença diverticular dos cólons, retocolite
ulcerativa inespecífica, parasitoses intestinais,
tumores. Fígado: doenças metabólicas, álcool e fígado,
drogas e fígado, hepatite e vírus (agudas e crônicas),
hipertensão portal, cirrose hepática, ascite,
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encefalopatia hepática, tumores. Vias biliares:
discinesia biliar. Colecistites (agudas e crônicas), litíase
biliar, colangites, tumores. Pâncreas: pancreatite aguda,
pancreatite crônica, cistos pancreáticos, tumores.
Outras afecções do aparelho digestivo:
esquistossomose mansoni, doença de Chagas,
peritonites, hormônios gastrointestinais, suporte
nutricional em gastroenterologia, imunologia do
aparelho digestivo, distúrbios funcionais do aparelho
digestivo (psicossomáticos).

MÉDICO(A) (GERIATRA)
Epidemiologia do envelhecimento. O idoso na

legislação brasileira e políticas nacionais para o
envelhecimento. Teorias do envelhecimento. Biologia
e fisiologia do envelhecimento. Semiologia do idoso.
Avaliação funcional e exame mental e psíquico do
idoso. Afecções do sistema nervoso (transtorno
cognitivo leve, demências, depressão, delirium,
doenças cerebrovasculares, distúrbios do sono,
síndromes extrapiramidais, neuropatias periféricas).
Afecções do sistema cardiovascular (aterosclerose e
fatores de r isco para doença cardiovascular,
hipertensão arterial, hipotensão ortostática,
insuficiência cardíaca, arritmias, doença arterial
coronariana, valvulopatias, tromboembolismo
pulmonar, trombose venosa profunda, insuficiência
venosa crônica, doença arterial periférica). Afecções
do sistema respiratório (doença pulmonar obstrutiva
crônica, pneumonias, tuberculose). Afecções do
sistema digestivo (hemorragia digestiva, constipação,
diarreia, doença diverticular do cólon). Afecções do
sistema geniturinário (doenças da próstata, infecção
urinária, insuficiência renal, disfunção sexual,
incontinência urinária). Afecções do sistema endócrino
(diabetes mellitus, doenças da tireoide, dislipidemia,
climatério, obesidade). Afecções do sistema
hematológico (anemias, leucemias, linfomas, mieloma
múltiplo). Afecções do sistema osteomuscular e tecido
conjuntivo (osteoporose, doença de Paget,
osteoartrose, polimialgia reumática e arterite de células
gigantes). Envelhecimento do sistema imunológico.
Principais afecções otorrinolaringológicas no idoso.
Principais afecções oftalmológicas no idoso. Principais
afecções dermatológicas no idoso. Quedas. Síncope
e vertigens no idoso. Síndrome da imobilização. Úlceras
de pressão. Distúrbios hidroeletrolíticos no idoso.
Neoplasias no idoso. Traumas no idoso. Avaliação
pré-operatória do idoso. Tratamento da dor crônica.
Medicina preventiva e envelhecimento (nutrição, saúde
bucal, imunização, atividade física, rastreamento de
doenças). Maus tratos aos idosos. Latrogenia.
Farmacocinética e farmacodinâmica das drogas no
idoso. Princípios de reabilitação geriátrica. Emergências
em geriatria. Assistência ao idoso em instituições
asilares. Assistência domiciliar ao idoso. Problemas
éticos e legais em medicina geriátrica.

MÉDICO(A) (GINECOLOGISTA)
Ginecologia - Anatomia. Embriologia do sistema

urogenital e mamário. Semiologia. Fisiologia.
Bioesteroidogênese e farmacologia dos hormônios.
Puberdade normal e anormal. Climatério. Amenorreias.
Hiperandrogenismo. Hiperprolactinemias. Estados
interssexuais. Infertilidade. Anticoncepção. Doenças
sexualmente transmissíveis. Patologia benigna de
mama. Patologia benigna de vulva. Patologia benigna
de vagina. Patologia benigna de colo uterino. Patologia
benigna de corpo uterino. Patologia benigna de ovário.
Patologia maligna de mama. Patologia maligna de vulva
e vagina. Patologia maligna de colo uterino. Patologia
maligna de corpo uterino. Patologia maligna de ovário.
Distopias genitais. Dor pélvica. Emergências
ginecológicas. Ginecologia operatória. Aspectos éticos
e médico - legais em ginecologia. Obstetrícia -
Embriogênese e desenvolvimento fetal. Anexos do
embrião e feto. Trocas materno-ovulares.
Endocrinologia do ciclo gestativo. Estudo da bacia.
Estática fetal. Contratilidade uterina. Mecanismo de
parto. Alterações do organismo materno na gravidez.
Propedêutica na gravidez: Diagnóstico de gravidez,
anamnese, exame físico, exames complementares.
Assistência pré-natal. Parto e puerpério e lactação
normais (estudo clínico e assistência). Analgesia e
anestesia. Doenças intercorrentes do ciclo grávido
puerperal . Doença hipertensiva (específica e não
específica) da gestação. Abortamento. Prenhez
ectópica. Neoplasia trofoblástica gestacional.
Implantações heterotrópicas da placenta. DPP.
Distúrbios da hemocoagulação, embolia amniótica e
choque. Polidramnia, oligodramnia e amniorrexe
prematura. Prematuridade. Gemelidade. Hidropsia fetal
imune e não imune. Gravidez prolongada. Patologia
das membranas, placenta e cordão umbilical.
Anomalias congênitas. Gravidez de alto risco. Medicina
fetal. Patologias do parto, puerpério e lactação. Tocurgia.
Indicações de cirurgias no ciclo gestativo. Mortalidade
materna e perinatal.

MÉDICO(A) (INFECTOLOGISTA)
Princípios da Terapia anti-infecciosa e uso racional

de antimicrobianos. Epidemiologia: vigilância
epidemiológica e investigação epidemiológica (casos
e epidemias). Imunização: calendário vacinal,
imunobiológicos especiais e eventos adversos pós-
vacinais. Sepse. Infecções bacterianas: infecção do
trato urinário, meningite, pneumonia adquirida na
comunidade e no hospital, endocardite, infecção da
corrente sanguínea, gastroenterocolite, infecções de
pele e tecido celular subcutâneo, osteomielite,
tuberculose, hanseníase, febre tifoide, tétano, difteria,
leptospirose, cólera. Febre Maculosa. Doenças
sexualmente transmissíveis (DST): AIDS, sífi l is,
gonorreia, linfogranuloma venéreo, cancro mole e
condiloma acuminado. Infecções causadas por vírus:
Hepatites virais, Mononucleose Infecciosa, Vírus do
grupo Herpes, influenza, raiva, arboviroses (dengue,
febre amarela). Doenças exantemáticas. Infecções
fúngicas: micoses superficiais, candidíase,
paracoccidioidomicose, histoplasmose, criptococose,
aspergilose. Infecções por protozoários: amebíase,
giardíase, toxoplasmose e doença de Chagas.
Parasitoses intestinais. Doenças tropicais: malária,
calazar, leishmaniose tegumentar americana e
esquistossomose. Acidentes por animais peçonhentos.

Risco de infecção ocupacional. Biossegurança.
Isolamento e precauções. Conceitos básicos de
microbiologia no controle das infecções hospitalares.
Doenças de notificação compulsória.

MÉDICO(A) (NEUROLOGISTA)
Cefaleias. Algias craniofaciais. Comas. Fisiopatologia

do sono. Traumatismos cranioencefálicos.
Traumatismos raquimedulares. Síndrome de
hiper tensão intracraniana. Tumores intracranianos.
Tumores intrarraquianos. Doenças desmielinizantes.
Doenças degenerativas do sistema nervoso. Miopatias.
Neuropatias periféricas. Infecções do sistema nervoso.
Neuroparasitoses mais frequentes no Brasil. Acidentes
vasculares do encéfalo e da medula. Manifestações
neurológicas de doenças sistêmicas. Epilepsias.
Demências. Fisiopatologia da motricidade.
Fisiopatologia da sensibilidade. Síndromes corticais.
Síndromes do tronco cerebral. Síndromes medulares.

MÉDICO(A) (NEUROPEDIATRA)
Semiologia. Malformações do SNC. Encefalopatia

hipóxico-isquêmica do neonato. Hemorragias
intracranianas no período neonatal. Crises convulsivas
na infância. Cefaléias na infância e na adolescência.
Doenças infecciosas e parasitárias. Doenças
neuromusculares. Erros inatos do metabolismo.
Síndromes neurocutâneas. Tumores intracranianos na
infância. Doenças cerebrovasculares na infância.
Paralisia cerebral.

MEDICO(A) (OFTALMOLOGISTA)
Higiene Visual; Prevenção de Moléstias Oculares;

Vícios de Refração: Epidemiologia; Manifestações
Clínicas; Diagnóstico; Diagnóstico Diferencial e
Tratamento: Astenopia; Ambliopia; Estrabismo; Lentes
Corretoras Diagnóstico e Tratamento de Blefarites e
Cerato-Conjuntivites, Uveítes; Endoftalmites, Celulite
Orbitária, Dacriocistite Crônica e Aguda: Epidemiologia;
Manifestações Clínicas; Diagnóstico Específico;
Diagnóstico Diferencial; Tratamento E Profilaxia:
Doenças Inflamatórias da Córnea, Ceratites Não-
Supurativas, Úlceras de Córnea Não-Infecciosas,
Retinopatia Diabética, Catarata, Episclerites,
Escler ites, Glaucoma, Hiper tensão Intra-Ocular,
Manifestações Oculares da Aids, Iatrogenia Ocular,
Traumatismos Oculares. Código de Ética Médica.

MÉDICO(A) (ORTOPEDISTA)
Afecções ortopédicas comuns na infância.

Epifisiólise proximal do fêmur. Poliomielite – fase aguda
e crônica. Tuberculose osteoar ticular. Paralisia
obstétrica. Osteomielite aguda e crônica. Pioartrite.
Ortopedia em geral: cervicobraquialgias – artrite
degenerativa da coluna cervical, síndrome do escaleno
anterior e costela cervical. Ombro doloroso.
Lombociatalgias – artrite degenerativa da coluna lombo-
sacra; hérnia de disco; espondilólise; espondilolistese.
Tumores ósseos benignos e malignos. Traumatologia
– fraturas e luxações da coluna cervical, dorsal e
lombar; fratura da pélvis; fratura do acetábulo; fratura
e luxação dos ossos dos pés; fratura e luxação do
tornozelo; fratura diafisária dos ossos dos pés; fratura
e luxação do joelho; lesões meniscais e ligamentares;
fratura diafisária do fêmur; fratura transtrocanteriana;
fratura do colo do fêmur; fratura do ombro; fratura da
clavícula e extremidade superior e diáfise do úmero;
fratura da extremidade distal do úmero; luxação do
cotovelo e fratura da cabeça do rádio; fratura e luxação
de Monteggia; fratura diafisária dos ossos do
antebraço; fratura de Colles e Smith; luxação do carpo;
fratura do escafoide carpal. Traumatologia da mão –
fratura metacarpiana e falangiana; ferimento da mão;
lesões dos tendões flexores e extensores dos dedos.
Anatomia e radiologia em ortopedia e traumatologia –
Anatomia do sistema osteoarticular; radiologia,
tomografia, ressonância nuclear magnética e
ultrassonografia do sistema osteoarticular; anatomia
do sistema muscular; anatomia dos vasos e nervos;
anatomia cirúrgica: vias de acesso e cirurgia ortopédica
e traumatológica e anomalias congênitas.

MÉDICO(A) (PEDIATRA)
O recém-nascido (RN): principais características e

cuidados com o recém-nascido de termo e o prematuro.
Diagnóstico e tratamento das doenças mais comuns
do RN. Displasia Congênita do Quadril. Diagnóstico
diferencial e tratamento das infecções congênitas,
diagnóstico diferencial da icterícia neonatal, anemia
do prematuro, teste de triagem neonatal, triagem
auditiva neonatal, reflexo vermelho. Reanimação ao
nascimento de RN de baixo e alto risco, seguimento
pós-alta de RN pré-termo. Quimioprofilaxia
antirretroviral para o RN exposto ao HIV. Alimentação:
aleitamento materno, orientações alimentares para
lactente, pré-escolar, escolar e adolescente.
Restrições ao aleitamento materno. Imunização:
calendário oficial de vacinação e imunização em grupos
de risco. Crescimento e desenvolvimento. Prevenção
da desnutrição e da obesidade: atenção integral à
criança em idade escolar; assistência individual e ações
coletivas de saúde na creche e na escola.
Adolescência: principais problemas de saúde do
adolescente. Prevenção do tabagismo, alcoolismo e
do uso de drogas ilícitas. Afecções gastrointestinais:
diarreia aguda e persistente, tratamento oral e
endovenoso da desidratação, doença celíaca,
constipação intestinal, refluxo gastresofágico, dor
abdominal recorrente. Afecções de vias aéreas
superiores: rinites, rinossinusopatias, otites,
faringoamigdalites e laringites, estomatites, síndrome
da apneia obstrutiva do sono, epistaxe. Afecções de
vias aéreas inferiores, síndrome do lactente sibilante,
asma, pneumonias, abordagem da tosse aguda e
persistente, laringotraqueobronquites, difteria,
bronquiolite viral aguda, diagnóstico da fibrose cística.
Doenças infecciosas: celulites, doenças
exantemáticas, coqueluche, leptospirose, meningites,
parotidite epidêmica, dengue, influenza, candidíase,
varicela, parasitoses intestinais, tuberculose,
hanseníase, hepatites virais (A, B e C), diagnóstico
inicial da AIDS. Doenças hematológicas: doença
falciforme, diagnóstico diferencial das policitemias,
anemias em geral, anemia hemolítica por deficiência
enzimática (G6PD), leucemia linfocítica aguda,
doenças hemorrágicas, púrpura trombocitopênica
idiopática (PTI), coagulopatias, hemofilia. Afecções

do trato geniturinário: infecções do trato urinário,
glomerulonefrite difusa aguda, síndrome nefrótica
idiopática, insuficiência renal aguda, diabetes insipidus,
vulvovaginites, postites. Diagnóstico das
imunodeficiências primárias e secundárias. Doenças
reumatológicas: artrites e artralgias: principais
etiologias e diagnóstico diferencial na infância e
adolescência. Doenças endocrinológicas:
hipotireoidismo, hipertireoidismo, telarca precoce,
puberdade precoce, ginecomastia, hirsutismo,
criptorquidia, diabetes mellitus tipo I e tipo II. Doenças
neurológicas: convulsões, meningites, transtorno do
deficit de atenção e hiperatividade, autismo. Problemas
oftalmológicos mais comuns na infância. Prevenção
da ambliopia, conjuntivites e tracoma. Dermatopatias
mais frequentes na infância e adolescência.
Dermatoses do RN, dermatite atópica, dermatite
seborreica, pitiríase alba, acne, micoses superficiais,
dermatoviroses, impetigo, dermatozooparasitoses,
queimaduras, urticária e angioedema. Cardiopatias:
diagnóstico da insuficiência cardíaca congestiva,
hipertensão arterial, criança com sopro, criança com
cianose, cardiopatias congênitas, endocardite
infecciosa, miocardite, arritmias cardíacas. Diagnóstico
precoce das neoplasias mais comuns na infância. Dores
recorrentes: abdominal, cefaleia e dor em membros.
Adenomegalias e hepatomegalias: principais etiologias
e diagnóstico diferencial na infância e adolescência.
Problemas cirúrgicos mais comuns na infância e
adolescência. Hérnia umbilical, inguinal, inguinoescrotal,
fimose, parafimose, apendicite. Abuso e maus-tratos:
aspectos psicossociais, diagnóstico e conduta.
Prevenção de acidentes na infância e adolescência.

MÉDICO(A) (PEDIATRA INTENSIVISTA)
Insuficiência respiratória aguda. Síndrome do

desconforto respiratório agudo. Ventilação pulmonar
mecânica. Embolia pulmonar. Reanimação
cardiorrespiratória. Choque. Insuficiência cardíaca.
Disritmias cardíacas. Crise hipertensiva. Crises
hipoxêmicas. Hipertensão pulmonar. Pós-operatório de
cirurgia cardíaca. Insuficiência renal. Métodos
dialíticos. Trauma crânio-encefálico. Estado de mal
epiléptico. Hemorragias intracranianas. Coma.
Hiper tensão intracraniana. Pós-operatór io
neurocirúrgico. Morte encefálica. Nutrição enteral e
parenteral. Distúrbio do equilíbrio acidobásico.
Distúrbios hidroeletrolíticos. Distúrbios metabólicos e
endócrinos. Insuficiência suprarrenal. Cetoacidose
diabética. Diabete insípido. Secreção inapropriada do
hormônio antidiurético. Hemorragias gastrintestinais.
Insuficiência hepática. Infecção intra-hospitalar. Sepse.
Sedação e analgesia. Acidente por submersão. Choque
elétr ico. Intoxicação exógena. Politraumatismo.
Queimaduras. Transpor te da cr iança gravemente
enferma e emergências em oncologia pediátrica.

MÉDICO(A) (PNEUMOLOGISTA)
Função e estrutura do sistema respiratório.

Procedimentos diagnósticos em pneumologia.
Avaliação por métodos de imagem em pneumologia.
Testes de função Pulmonar. Asma brônquica. Doença
pulmonar obstrutiva crônica. Bronquiectasia. Fibrose
cística. Reabilitação respiratória. Nutrição nas
pneumopatias. Pneumonia comunitária. Pneumonia
hospitalar. Abscesso pulmonar. Tuberculose. Micoses
pulmonares. Doenças pulmonares parenquimatosas
difusas. Pneumonite de hipersensibilidade. Sarcoidose.
Tromboembolismo pulmonar. Hipertensão pulmonar.
Neoplasias de pulmão. Doenças da pleura, mediastino
e diafragma. Distúrbios respiratórios do sono.
Transplante pulmonar. Cirurgia redutora do volume
pulmonar. Rinossinusites e traqueobronquites.
Doenças ocupacionais respiratórias. Nódulo pulmonar
solitário. Tabagismo e doenças relacionadas ao tabaco.
Insuficiência respiratória aguda. Síndrome do
desconforto respiratório agudo. Epidemiologia das
doenças respiratórias. Medicina baseada em
evidências. Ventilação mecânica.

MÉDICO(A) (PSIQUIATRA)
Alcoolismo: conceito e quadros clínicos. Demências:

conceito, classificação, quadros clínicos.
Esquizofrenias: conceito, classificação e tratamentos.
Aspectos psiquiátricos das epilepsias, manifestações
principais, tratamentos. Psicose maníaco-depressiva:
conceito, classificação e tratamento. Neuroses:
histórico, conceito, classificação e tratamento.
Toxicomanias: conceito, conduta terapêutica.
Personalidade: conceitos, desenvolvimento.
Terapêutica psiquiátr ica: psicofarmacoterapia –
classificação e indicações principais. Convulsoterapia:
principais tipos e indicações na atualidade. Psicoterapias:
conceito, histórico, tipos e formas, indicações principais.
Oligofrenias: conceito, classificação e conduta.
Personalidade psicopática: conceito, abordagem
terapêutica. Psiquiatria social e Saúde mental. História
da Psiquiatria. Principais evoluções modernas na
consideração da doença mental. Psiquiatria forense.
Política da saúde mental. Psiquiatria comunitária.
Psiquiatria do setor: preventivismo. Antipsiquiatria.
Psiquiatria “democrática”.

MÉDICO(A) (PSIQUIATRA PEDIATRA)
Desenvolvimento infantil: aspectos cognitivos e

afetivos. Exame psiquiátrico e exames
complementares em psiquiatria da infância e
adolescência. Classificação diagnóstica em psiquiatria
da infância e da adolescência. Transtornos mentais
orgânicos na infância e adolescência. Drogadição na
infância e adolescência. Esquizofrenia na infância e
adolescência. Transtornos do humor (depressão e
mania) na infância e adolescência. Transtorno de
ansiedade na infância e adolescência. Razões ao
estresse. Transtorno alimentares na infância e
adolescência. Transtornos do sono na infância e
adolescência. Transtornos do controle dos esfíncteres
na infância e adolescência. Transtornos de tique e do
hábito na infância e adolescência. Transtorno de deficit
de atenção/hiperatividade na infância e adolescência.
Retardo mental. Manifestações psiquiátricas da
epilepsia na infância e adolescência. Transtornos
invasivos do desenvolvimento. Transtornos
específicos do desenvolvimento. Transtornos
emocionais do compor tamento. Transtornos
psicológicos ligados a doenças sistêmicas – psiquiatria

de ligação na infância e adolescência. Abuso físico e
sexual na infância e adolescência. Epidemiologia dos
transtornos psiquiátricos na infância e adolescência.
Ética em psiquiatria na infância e adolescência.
Psicofarmacoterapia na infância e adolescência.
Psicoterapia na infância e adolescência. Prevenção
em psiquiatria da infância e adolescência. Modelos de
reabilitação em psiquiatria da infância e adolescência.
Modelos de atendimento em psiquiatria da infância e
adolescência em saúde pública.

MÉDICO(A) (REUMATOLOGISTA)
Epidemiologia das doenças reumáticas. Estrutura,

fisiologia e fisiopatologia do tecido conjuntivo. Estrutura,
fisiologia e fisiopatologia do sistema imunológico.
Farmacologia das drogas antirreumáticas / terapêutica
experimental. Diagnóstico e tratamento: artrites
inflamatórias infecciosas. Doenças reumatológicas
sistêmicas. Doenças articulares regionais e as
relacionadas com as estruturas. Doenças degenerativas.
Doenças metabólicas dos ossos, das articulações e dos
músculos, Doenças reumatológicas associadas a outros
aparelhos e sistemas. Doenças da coluna. Miscelânea.
Fibromialgia / síndrome das pernas inquietas / dor
psicogênica. Dor. Doença articular neuropática. Amiloidose,
sarcoidose, artrites associadas às alterações dos
diversos metabolismos. Osteoartropatia hipertrófica.
Doenças ósseas e do tecido conjuntivo relacionadas à
genética e ao desenvolvimento.

MÉDICO(A) (SOCORRISCA CLÍNICO GERAL)
Reanimação Cardiopulmonar e Suporte Básico e

Avançado de Vida no Adulto. Abordagem Inicial do
Paciente Grave. Avaliação e Atendimento Inicial ao
Politraumatizado. Vias Aéreas e Ventilação. Choque e
Acessos Venosos. Analgesia e Sedação. Sepse e
Emergências Infecciosas. Febre, Hipertermia e
Hipotermia. Afogamento. Eletrocussão e Injúrias
Elétricas. Arritmias Cardíacas e Sincope. Emergências
Cardiológicas. Emergências Metabólicas e do
Equilíbrio Acidobásico. Emergências Endócrinas.
Emergências Respiratórias. Emergências Obstétricas,
Ginecológicas e Trauma na Mulher. Emergências
Psiquiátricas. Emergências Neurológicas. Emergências
Reumatologias, Lombalgia e Vasculites na Emergência.
Lesões Renais e Emergências do Trato Geniturinário.
Dor abdominal e outras Emergências do Trato
Gastrintestinal. Emergências Onco-Hematológicas.
Abordagem Inicial das Principais Emergências
Oftalmológicas. Abordagem Inicial das Principais
Emergências Otorrinolaringológicas. Abordagem Inicial
das Principais Emergências Ortopédicas e
Imobilização. Dermatoses na Emergência. Anafilaxia.
Rabdomiólise. Atendimento a Múltiplas Vítimas e
Desastres. Acidentes por Animais Peçonhentos.
Intoxicação Exógena. Abordagem do Paciente Idoso
na Emergência. Regulação Médica. Legislação em
Emergência. Aspectos Médico-Legais na Emergência.

MÉDICO(A) (SOCORRISTA ORTOPEDISTA)
Afecções ortopédicas comuns na infância.

Epifisiólise proximal do fêmur. Poliomielite: fase aguda
e crônica. Tuberculose osteoar ticular. Paralisia
obstétrica. Osteomielite aguda e crônica. Pioartrite.
Ortopedia em geral; branquialgias, artrite degenerativa
da coluna cervical; síndrome do escaleno anterior e
costela cervical. Ombro doloroso. Lombociatalgias:
artrite degenerativa da coluna lombo-sacra; hérnia de
disco; espondilose. Tumores ósseos benignos e
malignos. Fraturas e luxações da coluna cervical,
dorsal e lombar. Fratura da pélvis. Fratura do acetábulo.
Fratura e luxação dos ossos dos pés. Fratura e luxação
do joelho. Lesões meniscais e ligamentares. Fratura
diafisária do fêmur. Fratura transtrocanteriana. Fratura
do colo do fêmur, do ombro; da clavícula e extremidade
superior e diáfise do úmero; da extremidade distal do
úmero. Luxação do cotovelo e fratura da cabeça do
rádio. Fratura e luxação da Monteggia. Fratura diafisária
dos ossos do antebraço. Fratura de Colles e Smith.
Luxação do carpo. Fratura do escafoide carpal.
Traumatologia da mão: fratura metacarpiana e
falangeana. Ferimento da mão.

MÉDICO(A) (SOCORRISTA PEDIATRA)
O recém-nascido (RN): principais características e

cuidados com o recém-nascido de termo e o prematuro.
Diagnóstico e tratamento das doenças mais comuns
do RN. Displasia Congênita do Quadril. Diagnóstico
diferencial e tratamento das infecções congênitas,
diagnóstico diferencial da icterícia neonatal, anemia
do prematuro, teste de triagem neonatal, triagem
auditiva neonatal, reflexo vermelho. Reanimação ao
nascimento de RN de baixo e alto risco, seguimento
pós-alta de RN pré-termo. Quimioprofilaxia
antirretroviral para o RN exposto ao HIV. Alimentação:
aleitamento materno, orientações alimentares para
lactente, pré-escolar, escolar e adolescente.
Restrições ao aleitamento materno. Imunização:
calendário oficial de vacinação e imunização em grupos
de risco. Crescimento e desenvolvimento. Prevenção
da desnutrição e da obesidade: atenção integral à
criança em idade escolar; assistência individual e ações
coletivas de saúde na creche e na escola.
Adolescência: principais problemas de saúde do
adolescente. Prevenção do tabagismo, alcoolismo e
do uso de drogas ilícitas. Afecções gastrointestinais:
diarreia aguda e persistente, tratamento oral e
endovenoso da desidratação, doença celíaca,
constipação intestinal, refluxo gastresofágico, dor
abdominal recorrente. Afecções de vias aéreas
superiores: rinites, rinossinusopatias, otites,
faringoamigdalites e laringites, estomatites, síndrome
da apneia obstrutiva do sono, epistaxe. Afecções de
vias aéreas inferiores, síndrome do lactente sibilante,
asma, pneumonias, abordagem da tosse aguda e
persistente, laringotraqueobronquites, difteria,
bronquiolite viral aguda, diagnóstico da fibrose cística.
Doenças infecciosas: celulites, doenças
exantemáticas, coqueluche, leptospirose, meningites,
parotidite epidêmica, dengue, influenza, candidíase,
varicela, parasitoses intestinais, tuberculose,
hanseníase, hepatites virais (A, B e C), diagnóstico
inicial da AIDS. Doenças hematológicas: doença
falciforme, diagnóstico diferencial das policitemias,
anemias em geral, anemia hemolítica por deficiência
enzimática (G6PD), leucemia linfocítica aguda,
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doenças hemorrágicas, púrpura trombocitopênica
idiopática (PTI), coagulopatias, hemofilia. Afecções
do trato geniturinário: infecções do trato urinário,
glomerulonefrite difusa aguda, síndrome nefrótica
idiopática, insuficiência renal aguda, diabetes insipidus,
vulvovaginites, postites. Diagnóstico das
imunodeficiências primárias e secundárias. Doenças
reumatológicas: artrites e artralgias: principais
etiologias e diagnóstico diferencial na infância e
adolescência. Doenças endocrinológicas:
hipotireoidismo, hipertireoidismo, telarca precoce,
puberdade precoce, ginecomastia, hirsutismo,
criptorquidia, diabetes mellitus tipo I e tipo II. Doenças
neurológicas: convulsões, meningites, transtorno do
deficit de atenção e hiperatividade, autismo. Problemas
oftalmológicos mais comuns na infância. Prevenção
da ambliopia, conjuntivites e tracoma. Dermatopatias
mais frequentes na infância e adolescência.
Dermatoses do RN, dermatite atópica, dermatite
seborreica, se alba, acne, micoses superficiais,
dermatoviroses, impetigo, dermatozooparasitoses,
queimaduras, urticária e angioedema. Cardiopatias:
diagnóstico da insuficiência cardíaca congestiva,
hipertensão arterial, criança com sopro, criança com
cianose, cardiopatias congênitas, endocardite
infecciosa, miocardite, arritmias cardíacas. Diagnóstico
precoce das neoplasias mais comuns na infância. Dores
recorrentes: abdominal, cefaleia e dor em membros.
Adenomegalias e hepatomegalias: principais etiologias
e diagnóstico diferencial na infância e adolescência.
Problemas cirúrgicos mais comuns na infância e
adolescência. Hérnia umbilical, inguinal, inguinoescrotal,
fimose, parafimose, apendicite. Abuso e maus-tratos:
aspectos psicossociais, diagnóstico e conduta.
Prevenção de acidentes na infância e adolescência.

MÉDICO(A) (SOCORRISTA PSIQUIATRA)
Psicologia médica. Psiquiatria social e comunitária.

Interconsulta e psiquiatria de hospital geral.
Epidemiologia psiquiátr ica. Transtornos mentais
orgânicos. Transtornos mentais decorrentes do uso
de álcool e drogas. Esquizofrenia. Transtornos do
humor. Transtornos ansiosos. Transtornos alimentares.
Transtornos da personalidade. Transtornos mentais
da infância e adolescência. Urgências psiquiátricas.
Psicofarmacologia. Eletroconvulsoterapia. Noções
psicodinâmicas de funcionamento mental. Noções de
técnica psicanalítica e psicoterápicas. Noções de
psicanálise e modalidades psicoterápicas
psicodinâmicas. Desenvolvimento psíquico.
Adolescência e conflito emocional. Equipe
multidisciplinar e manejo psicodinâmico de pacientes
internados e ambulatoriais.

MÉDICO(A) (ULTRASSONOGRAFISTA)
Noções de física das radiações: definição e

produção dos raios X, ampola de raios X; propriedades
gerais. Efeitos biológicos das radiações; noções de
radioproteção; equipamentos radiológicos; formação
de imagem. Ossos e articulações: normal e métodos
de exames; anomalias e displasias ósseas; infecções
e osteocondrites; doenças articulares; tumores
benignos e malignos; alterações osteoarticulares nas
hemopatias; alterações ósseas nas endocrinopatias;
trauma esquelético; contribuição da tomografia
computadorizada dos ossos e articulações; Tórax: tórax
normal e métodos de exame; patologias de pleura;
infecção e infestação pulmonar; lesões alveolares e
do interstício pulmonar; bronquite crônica e enfisema;
tumores no pulmão; lesões mediastinais; trauma
torácico; patologia do diafragma; contribuição da
tomografia computadorizada do tórax. Sistemas
cardiovasculares; métodos de exame. Coração e
circulação normais. Per icárdio: alterações gerais,
aumento individual de câmaras cardíacas; doenças
cardíacas congênitas e adquiridas. Patologia vascular.
Trato gastrintestinal e abdômen: técnicas de exame;
glândulas salivares, faringe e esôfago; estômago e
duodeno; intestino delgado. Cólon; abdômen agudo;
trato biliar, pâncreas, fígado e baço; glândulas adrenais;
contribuição da tomografia computadorizada no trato
gastrointestinal e abdômen. Trato Urogenital: métodos
de exame. Lesões congênitas. Tumores dos rins e
ureteres. Doenças císticas dos rins. Cálculo renal.
Infecção renal. Bexiga e próstata. Obstrução do trato
urinário. Radiologia obstétrica; contribuição da
tomografia computadorizada no trato urogenital.
Pediatria: métodos de exame; doenças congênitas;
doenças adquiridas. Generalidades: Ultrassonografia
em Ginecologia e Obstetrícia, Ultrassonografia em
Medicina Interna. Generalidades: a natureza do
ultrassom. Princípios básicos, técnicas e
equipamentos. Indicações da ultrassonografia. Dopller.
Ginecologia e Obstetrícia: anatomia ultrassonográfica
da pele feminina, estudo ultrassonográfico do útero
normal e patológico, estudo ultrassonográfico do ovário
normal e patológico. Doenças inflamatórias pélvicas,
contribuição do ultrassom nos dispositivos
intrauterinos. Diagnóstico deferencial das massas
pélvicas ao ultrassom. Ultrassonografia nas doenças
ginecológicas malignas. Endometriose.
Ultrassonografia e esteril idade. Estudo
ultrassonográfico da mama normal e patológica.
Anatomia ultrassonográfica do saco gestacional e do
embrião. Anatomia ultrassonográfica fetal. Avaliação
da idade gestacional. Estudo ultrassonográfico das
patologias da primeira metade da gestação.
Crescimento intrauterino retardado. Gestação de alto-
risco. Gestação múltipla. Anomalias fetais e tratamento
pré-natal. Placenta e outros anexos do concepto.
Medicina Interna: estudo ultrassonográfico, olho, órbita,
face e pescoço, tórax, crânio, abdômen superior
(fígado, vias bilares, vesícula biliar, pâncreas e baço),
estudo ultrassonográfico da cavidade abdominal,
vísceras ocas, coleções e abcesso peritoneais.
Retroperitônio, rins e bexiga. Próstatas e vesículas
seminais. Escroto, pênis, extremidades.

MÉDICO(A) (UROLOGISTA)
Anatomia cirúrgica do retroperitônio, rins e ureteres.

Noções de anatomia aplicada à cirurgia dos rins,
adrenais e ureteres. Anatomia do trato urinário inferior:
noções de anatomia aplicada à cirurgia da bexiga e
pelve masculina e feminina. Anatomia da genitália
masculina: noções de anatomia da genitália masculina.

Transplante renal: definição de doença renal em estágio
terminal. Seleção e preparação de receptores. Seleção
e preparação de doadores. Complicações das cirurgias
de transplante renal. Infecções urinárias: incidência e
epidemiologia. Princípios do tratamento antibacteriano.
Fatores de risco. Infecções urinárias do trato superior
e inferior. Infecções em idosos e gestantes. Doenças
sexualmente transmissíveis: uretrites. Úlceras
genitais. HPV. Disfunções miccionais: função normal
do trato urinár io inferior. Anormalidades de
armazenamento/esvaziamento vesical. Avaliação.
Urodinâmica. Tratamento farmacológico das
disfunções miccionais. Incontinência urinária: tipos e
causas de incontinência urinária. Avaliação do impacto
da incontinência urinária. Tratamento conservador.
Incontinência urinária na mulher, na criança e no idoso.
Cirurgia para incontinência urinária. Função e disfunção
sexual: aspectos básicos de fisiologia de ereção.
Epidemiologia e etiologia. Tratamento medicamentoso.
Implante de próteses. Função e disfunção reprodutiva:
Causas de infer til idade masculina. Tratamento
cirúrgico da inferti l idade. Noções de reprodução
assistida. Hiperplasia benigna da próstata:
Epidemiologia e incidência. Avaliação dos homens com
sintomas do trato ur inário infer ior. Tratamento
medicamentoso da HBP. Tratamento cirúrgico da HBP.
Terapias minimamente invasivas. Embriologia do trato
urinário: desenvolvimento normal do trato urinário e
genital. Anomalias dos rins e ureteres. Anomalias da
genitália masculina. Urologia perinatal: Diagnóstico
antenatal. Intervenção fetal. Tratamento pós-natal.
Emergências neonatais. Uropediatria: Anomalias da
JUP. Hipospádias. Refluxo vesicoureteral. Enurese.
Tumores renais: diagnóstico incidental dos tumores
renais. Tratamento preservador de néfrons. Tumores
benignos e malignos. Tumores uroteliais: Câncer de
bexiga: incidência e epidemiologia. Tratamento dos
tumores superficiais. Tratamento dos tumores
invasivos. Tratamento dos tumores avançados.
Tumores do testículo: tumores germinativos.
Tratamento dos tumores germinativos. Câncer de
próstata: epidemiologia e incidência. Detecção
precoce. Tratamento da doença localizada. Tratamento
da doença avançada. Litíase urinária: incidência e
etiologia. Tratamento clínico. Litotripsia extracorpórea.
Endourologia para cálculos urinários. Tratamento das
obstruções por cálculos. Cirurgia convencional na
litíase urinária.

MÉDICO(A) (DE FAMÍLIA)
Epidemiologia, fisiopatologia, diagnóstico,

tratamento clínico e prevenção das doenças:
Cardiovasculares – insuficiência cardíaca,
insuficiência coronariana, arritmias cardíacas,
tromboses venosas, hipertensão arterial, choque;
Pulmonares – insuficiência respiratória aguda e crônica,
asma, doença pulmonar obstrutiva crônica,
pneumonia, tuberculose, tromboembolismo pulmonar;
do Sistema digestivo – neoplasias, gastrite e ulcera
péptica, colecistopatias, diarreias agudas e crônicas,
pancreatites, hepatites, insuficiência hepática,
parasitoses intestinais, doenças intestinais
inflamatórias, doença diverticular de cólon; Renais –
insuficiência renal aguda e crônica, glomerulonefrites,
distúrbios hidroeletrolíticos e do sistema ácido-base,
nefrolitíase, infecções urinárias; Metabólicas e do
sistema endócrino – hipovitaminoses, desnutrição,
diabetes melito, hipo e hipertireoidismo, doenças da
hipófise e da adrenal; Hematológicas – anemias
hipocrônicas, macrocíticas e hemolíticas, anemia
aplástica, leucopenia, púrpuras, distúrbios de
coagulação, leucemias e linfomas, acidentes de
transfusão; Reumatológicas – orteoartrose, gota, lúpus
eritematoso sistêmico, artrite infecciosa, doenças do
colágeno; Neurológicas – coma, cefaleias, epilepsia,
acidente vascular cerebral, meningites, neuropatias
periféricas, encefalopatias; Psiquiátricas – alcoolismo,
abstinência alcoólica, surtos psicóticos, pânico,
depressão; Infecciosas e transmissíveis – sarampo,
varicela, rubéola, poliomielite, difteria, tétano,
coqueluche, raiva, febre tifoide, hanseníase, doenças
sexualmente transmissíveis, AIDS, doença de
Chagas, esquistossomose, leishmaniose, malária,
tracoma, estreptocócicas, estafilocócicas, doença
meningocócica, infecção por anaeróbicos,
toxoplasmose, viroses; Dermatológicas – escabiose,
pediculose, dermatofitose, eczema, dermatite de
contato, onicomicose, infecção bacteriana;
Imunológicas – doença do soro, edema, urticária,
anafiloxia; Ginecológicas – doença inflamatória da
pelve, leucorreias, intercorrência no ciclo gravídico
puerperal; de Intoxicações exógenas – barbitúricos,
entorpecentes. Puericultura. Imunização. Calendário
Nacional de Vacinação. Alimentação. Principais
patologias do recém-nascido. Problemas de
crescimento físico, de desenvolvimento motor e de
nutrição. Desenvolvimento neurológico. Principais
patologias oftalmológicas da infância. Principais
problemas de vias aéreas superiores – nariz, garganta,
ouvido, boca e pescoço. Doenças exantemáticas,
doenças de pele mais comuns na infância. Principais
doenças ortopédicas. Principais doenças oncológicas.
Principais doenças infectocontagiosas da infância.
Principais doenças cirúrgicas da infância.
Conhecimento da legislação e normas clínicas que
norteiam as transferências inter-hospitalares.

EDITAL DE ABERTURA N° 03/2016-SAM01
O Diretor do Departamento de Recursos Humanos

da Secretaria de Administração e Modernização, no
uso de suas atribuições legais, faz saber que fará
realizar concurso público, regido de acordo com as
presentes Instruções Especiais e seus Anexos, sob
a Fundação para o Vestibular da Universidade Estadual
Paulista “Júlio de Mesquita Filho” – Fundação VUNESP,
para preenchimento de vagas nos empregos públicos
constantes da Tabela adiante, da Prefeitura de
Guarulhos, a realizar-se de acordo com Lei Federal nº
7.853/1989, Lei Orgânica Municipal de Guarulhos, Leis
Municipais nºs. 4.772/96, 6.058/2005, 6.289/2007,
6.711/2010, 6.839/2011, 7.007/2012 e 7.119/2013,
Decretos Municipais n.°s 15.214/1989, 22.353/2003,
23.704/2006, 25.064/2008, 28.939/2011, 29.086/2011
e 31.218/2013, obedecidas às normas deste Edital e

autorização contida no processo nº 42.229/2016.
O Concurso Público será regido pelas instruções

especiais a seguir transcritas.
INSTRUÇÕES ESPECIAIS

1.  DO EMPREGO PÚBLICO
1.1. O emprego público, as vagas, a escolaridade,

as exigências, a carga horária semanal , o salário e
taxa de inscrição são estabelecidos abaixo:

1.2. A descrição sumária das atividades do emprego
público constante da Tabela do item 1.1 consta do
Anexo I deste Edital.

1.3. O Concurso destina-se a selecionar candidatos
para preenchimento pelo regime da Consolidação das
Leis do Trabalho – CLT.

1.4. O salário mencionado refere-se ao mês de
agosto/2016 e será reajustado de acordo com os
percentuais aplicados pela Prefeitura de Guarulhos
aos salários dos servidores públicos municipais da
mesma categoria.

1.5. O candidato admitido deverá prestar serviços
dentro do horário estabelecido pela administração,
podendo ser diurno e/ou noturno, em dias da semana,
sábados, domingos, obedecida a carga horária semanal
de trabalho e o previsto em acordo coletivo de jornada.

1.6. O Auxílio-Transporte, em conformidade com o
Decreto Municipal nº 29.086, de 22 de julho de 2011,
será fornecido aos servidores residentes a mais de
mil metros do local de trabalho e que tenham a
necessidade de utilização do transporte público para
o deslocamento de sua residência ao trabalho e para
o retorno ao final da jornada. O benefício será fornecido
também para os residentes em municípios limítrofes
a Guarulhos e para os municípios integrantes da região
metropolitana de São Paulo.

1.7. O Auxílio Alimentação será fornecido mediante
solicitação do servidor, respeitado o prazo necessário
para a operacionalização do pedido e, por caracterizar-
se como benefício utilizado para a alimentação diária
do servidor, não será fornecido para períodos
retroativos à data da concessão. O Auxílio Alimentação
esta sendo concedido aos servidores da Prefeitura
com o valor mensal atualizado de R$ 450,00
(quatrocentos e cinquenta) reais, sendo descontado
do servidor um percentual de acordo com a faixa
salarial em que se insere.

1.8. Os servidores integrantes do quadro que forem
aprovados em Concurso Público de prova ou provas e
títulos, a investidura na nova vaga somente ocorrerá
mediante comprovação de desligamento definitivo da
vaga até então ocupada e eventual designação para
gerência ou supervisão, sendo vedada a transferência.

1.9. O desligamento do serviço público de que trata
o item 1.8 pressupões a quitação ampla e geral dos
direitos acumulados no período do emprego público
e/ou emprego público encerrado, iniciando-se novo
vinculo empregatício e nova relação jurídica.

2.  DAS INSCRIÇÕES
2.1. A inscrição do candidato implicará o

conhecimento e a tácita aceitação das normas e
condições estabelecidas neste Edital e nas normas
legais pertinentes, bem como em eventuais
retificações, comunicados e instruções específicas
para a realização do certame, acerca das quais o
candidato não poderá alegar desconhecimento.

2.2. Objetivando evitar ônus desnecessário, o
candidato deverá orientar-se no sentido de recolher o
valor de inscrição somente após tomar conhecimento
de todos os requisitos exigidos para o Concurso.

2.3. O candidato, ao se inscrever, estará declarando,
sob as penas da lei, que, após a aprovação no
concurso e no ato da contratação, comprovará que
satisfaz as seguintes condições:

a) ser brasileiro nato ou naturalizado, na forma do
artigo 12 da Constituição Federal, e se estrangeiro
que se encontram com visto permanente, conforme
artigos 95 e 101 da Lei Federal nº 6.815/80;

b) ter idade mínima de 18 (dezoito) anos completos
ou emancipado na forma da lei;

c) estar em dia com as obrigações do Serviço Militar,
se do sexo masculino;

d) estar em situação regular com a Justiça Eleitoral;
e) possuir escolaridade/pré-requisitos exigidos para

o emprego, no caso da carteira fornecida por Conselhos
de Classe devem estar em situação regular;

f) não registrar antecedentes criminais, impeditivos
do exercício do emprego público, achando-se no pleno
gozo de seus direitos civis e políticos;

g) submeter-se, por ocasião da contratação, ao
exame médico pré-admissional, de caráter
eliminatório, a ser realizado pela Prefeitura ou por sua
ordem, para constatação de aptidão física e mental,
sendo impedido o ingresso dos portadores de
moléstias incapacitantes para o emprego público e
aquelas integrantes do rol de moléstias ensejadoras
de aposentadoria por invalidez, nos termos do
regulamento da Previdência Social;

h) não estar aposentado pelo serviço público de
qualquer dos entes federativos ou ser detentor de
emprego público, emprego ou função pública, exceto
as ressalvas das letras “a”, “b” e “c” do inciso XVI do
artigo 37 da Constituição Federal/1988.

i) preencher as exigências do emprego segundo o que
determina a Lei e a Tabela do item 1.1 do presente Edital;

j) não ter sido dispensado por justa causa, demitido
ou demitido a bem do serviço público de qualquer dos
entes federativos nos últimos 05 (cinco) anos, a contar
da data prevista para o início das atividades, e;

k) apresentar regularidade no cadastro NIS.
2.3.1. O candidato deverá informar, no ato da

inscrição, uma conta de e-mail para receber todas as
informações referentes às fases do presente
concurso, incluindo a convocação para a admissão,
quando for o caso.

2.4. No ato da inscrição não serão solicitados
comprovantes das exigências contidas no item 2.3,
deste Capítulo, sendo obrigatória a sua comprovação
quando da convocação para o ingresso no quadro de

servidores públicos municipais, sob pena de
desclassificação automática, não cabendo recurso.

2.5. As inscrições serão efetuadas exclusivamente
pela internet, no site www.vunesp.com.br; durante o
período das 10 horas de 15 de agosto de 2016 até as
16 horas de 16 de setembro de 2016.

2.5.1. Às 16 horas (horário de Brasília) do último dia
de inscrição, a ficha de inscrição e o boleto bancário
não estarão mais disponíveis no site.

2.5.2. O período de inscrições poderá ser prorrogado,
por necessidade de ordem técnica e/ou operacional,
a critério da Prefeitura Municipal de Guarulhos.

2.5.3. A prorrogação das inscrições que trata o
subitem 2.5.2 poderá ser feita sem prévio aviso,
bastando para todos os efeitos legais, a comunicação
de prorrogação feita por meio de Edital de Prorrogação
de Inscrições a ser publicado no Diário Oficial do
Município e no site da Fundação VUNESP
(www.vunesp.com.br).

2.6. Na impossibilidade de acesso particular à
internet, o candidato poderá efetuar sua inscrição por
meio de serviços públicos, tais como os infocentros
do Programa Acessa São Paulo
(www.acessasaoopaulo.sp.gov.br), que disponibiliza
postos (locais públicos para acesso à internet), em
todas as regiões da cidade de São Paulo, assim como
em várias cidades do Estado de São Paulo.

2.6.1. Este programa, além de oferecer facilidade
para os candidatos que não tem acesso à internet,
é completamente gratui to e permit ido a todo
cidadão. Para utilizar os equipamentos, basta fazer
o cadastro, apresentando o RG, nos próprios Postos
Acessa São Paulo.

2.7. O candidato, no período de inscrição, deverá:
a) acessar o site www.vunesp.com.br;
b) localizar, no site, o link correlato ao Concurso

Público;
c) ler total e atentamente o Edital e preencher, na

integra e corretamente, a ficha de inscrição, nos
moldes previstos neste Edital;

d) imprimir o boleto bancário;
e) transmitir os dados da inscrição; e
f) efetuar o pagamento em qualquer agência bancária

correspondente a taxa de inscrição, conforme tabela adiante:
Emprego Público Taxa de Inscrição (R$)
Assistente de Gestão Escolar 61,50

O descumprimento das instruções para inscrição
pela internet implicará a não efetivação da inscrição.

2.8. Para o correspondente pagamento da taxa de
inscrição, somente poderá ser util izado o boleto
bancário gerado no ato da inscrição, até a data limite
do encerramento das inscrições, com observância do
horário de atendimento bancário.

2.9. Em caso de feriado ou evento que acarrete o
fechamento das agências bancárias na localidade em
que se encontra o candidato, o boleto deverá ser
pago antecipadamente.

2.10. No caso de agendamento, a inscrição somente
será efetivada se comprovado o pagamento da taxa
até o último dia do período de inscrição.

2.11. O pagamento da taxa de inscrição poderá ser
efetuado em dinheiro ou em cheque, em qualquer
agência bancária.

2.12. A inscrição por pagamento em cheque somente
será considerada efetivada após a respectiva
compensação.

2.13. Caso devolvido o cheque util izado para
pagamento da taxa de inscrição ou caso preenchido
em valor inferior, a inscrição será automaticamente
cancelada e/ou anulada, não sendo permitida
complementação em hipótese alguma.

2.14. Não será efetivada a inscrição se o pagamento
correspondente a taxa de inscrição for realizado em
valor diferente daquele estabelecido neste Edital e/ou
fora do período estabelecido neste Edital.

2.15. Não haverá devolução do valor pago a título
de inscrição, mesmo que efetuado a maior, seja qual
for o motivo alegado.

2.16. A devolução da importância paga somente
ocorrerá se o Concurso Público não se realizar.

2.17. A efetivação da inscrição somente ocorrerá
após a informação bancária do valor correspondente
do pagamento do boleto referente à taxa de inscrição.
A pesquisa para acompanhar a situação da inscrição
poderá ser feita no site www.vunesp.com.br, na página
do Concurso Público, a partir do terceiro dia útil após
o encerramento do período de inscrições. Caso seja
detectada falta de informação, o candidato deverá
entrar em contato com o Disque VUNESP, pelo telefone
(0XX11) 3874-6300, em dias úteis de segunda a
sábado, das 8 às 20 horas (horário oficial de Brasília),
para verificar o ocorrido.

2.18. A Fundação VUNESP e a Prefeitura Municipal
de Guarulhos não se responsabilizam por solicitação
de inscrição pela internet não recebida por motivos de
ordem técnica dos computadores, falhas de
comunicação, congestionamento das linhas de
comunicação, bem como outros fatores de ordem
técnica que impossibilitem a transferência de dados.

2.19. Em caso de necessidade de condição especial
(não deficientes e/ou deficientes) para realizar as
provas, o candidato deverá durante o período de
inscrição, encaminhar a solicitação, por SEDEX,
fazendo constar no envelope, conforme segue:

Concurso Público: Prefeitura do Município de
Guarulhos

Emprego Público: Assistente de Gestão Escolar
Condição Especial:
Rua Dona Germaine Burchard, 515
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2.19.1. Não haverá alteração do local de realização da

prova em decorrência do disposto no caput deste item.
2.20. O atendimento às condições solicitadas ficará

sujeito à análise de razoabilidade e viabilidade do pedido.
2.21. O candidato que não atender integralmente ao

estabelecido no item 2.20 deste Capítulo, não terá a
sua prova especial preparada ou as condições especiais
providenciadas, seja qual for o motivo alegado.

2.22. Para efeito do prazo estipulado no item 2.20
deste Capítulo, será considerada, conforme o caso, a
data de postagem fixada pela ECT – Empresa Brasileira
de Correios e Telégrafos (remessa por SEDEX).

2.23. O candidato com deficiência deverá observar
e cumprir integralmente, quando da sua inscrição, o
disposto no item 2.30 deste Edital.

2.24. No ato da inscrição não serão solicitados os
documento comprobatórios constantes no item 2.34
deste Edital, sendo obrigatória a sua comprovação
quando da posse.

2.25. Amparado pela Lei Municipal nº 6.289, de
15 de outubro de 2007, regulamentada pelo Decreto
Municipal nº 25.064 de 24/01/2008, que prevê a
gratuidade da inscrição para desempregados, os
candidatos que se enquadrarem nessa situação,
poderão efetuar a inscrição no período de 15 de agosto
de 2016 à 16 de agosto de 2016, desde que atenda
aos seguintes requisitos:

a) não possuir relação de emprego com pessoa
física e/ou jurídica no período de 3 (três) meses
anteriores a 05 de agosto de 2016.

b) não possuir renda superior a 2 (dois) salários
mínimos estadual por exercício regular de qualquer
atividade de trabalhador autônomo.

c) não tenha direito e não esteja recebendo parcelas
do seguro desemprego no período de 15 de agosto
de 2016 até 16 de setembro de 2016.

2.26. Poderá solicitar isenção do valor da taxa de
inscrição no presente concurso o candidato inscrito
no Programa Social do Governo Federal denominado
Bolsa Família que comprove o recebimento do
benefício referente ao mês de julho de 2016.

2.27. As solicitações de isenção do valor da taxa
de inscrição de que trata o item 2.26 e seus subitens
e o item 2.27 serão realizadas no site:
www.vunesp.com.br, das 10 horas de 15 de agosto
de 2016 às 23h59 min de 16 de agosto de 2016
(horário oficial de Brasília), por meio do link referente
ao Concurso Público da Prefeitura do Município de
Guarulhos, devendo o candidato ler e aceitar as
condições estabelecidas em Edital, para requerer a
isenção da taxa de inscrição.

2.27.1. O candidato deverá encaminhar até 17
de agosto de 2016, por Sedex, com Aviso de
Recebimento (AR), à Fundação VUNESP – Ref.
Isenção da Taxa de Inscrição da Prefeitura do Município
de Guarulhos, - na Rua Dona Germaine Burchard, 515
– Água Branca – São Paulo – SP - CEP 05002-062 os
documentos comprobatórios, conforme segue:

a) Requerimento de Isenção de Pagamento de Taxa
de Inscrição no “Concurso Público 03/2016-SAM01 ”,

b) cópia do RG;
c) cópia do CPF;
d) cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social

(página com foto e com a qualificação do candidato,
e página onde conste a baixa do último emprego e
página posterior ao registro) e, quando se fizer
necessário, a comprovação de recebimento da última
parcela do seguro desemprego ou cópia da rescisão
de contrato de trabalho, onde comprovará não ter
direito ao recebimento do seguro desemprego; e

e) declaração de próprio punho, com 2 (duas)
testemunhas, onde conste não possuir renda superior
a 2 (dois) salários mínimos estadual por exercício regular
de qualquer atividade de trabalhador autônomo, ou

f) Comprovar a inscrição no Programa Bolsa Família
e apresentar a cópia de recebimento do benefício
referente ao mês de julho de 2016, além das cópias
do RG, CPF e Carteira de Trabalho e Previdência
Social (página com foto e com a qualificação do
candidato, e página onde conste a baixa do último
emprego e página posterior ao registro);

2.27.2. Não serão considerados os documentos
encaminhados por outro meio que não o estabelecido
neste Capítulo.

2.27.3. Não serão aceitas as solicitações de isenção
de taxa de inscrição por fac-símile ou por qualquer
outra via que não as especificadas neste Edital.

2.27.4. Os documentos encaminhados para as
solicitações de isenção da taxa de inscrição terão
validade somente para este Concurso Público e não
serão devolvidos.

2.27.5. As informações prestadas na inscrição de isenção
e a documentação apresentada / encaminhada serão de
inteira responsabilidade do candidato, respondendo civil e
criminalmente pelo teor das afirmativas.

2.27.6. A qualquer tempo, poderão ser realizadas
diligências relativas à situação declarada pelo
candidato, deferindo ou não seu pedido.

2.27.7. O candidato que não comprovar as condições
constantes do item 2.26. e seus subitens e/ou não
enviar os documentos indicados no item 2.27.1. deste
Edital não terá a isenção da taxa de inscrição deferida
e terá seu pedido invalidado.

2.27.8. Expirado o período de postagem dos
documentos, não serão aceitos pedidos de inclusão
de documentos, sob qualquer hipótese ou alegação.

2.27.9. Os pedidos de isenção serão analisados e
julgados pela Fundação VUNESP.

2.27.10. Em 30 de setembro de 2016, a partir
das 10 horas, o candidato deverá verificar no
endereço eletrônico da Fundação VUNESP
(www.vunesp.com.br) os resultados da análise dos
pedidos das inscrições de isenção da taxa de inscrição
deferidos e indeferidos, observados os motivos do
indeferimento da taxa de inscrição de isenção.

2.27.11. O candidato que tiver seu pedido de isenção
do valor da taxa de inscrição indeferido poderá
apresentar recurso no prazo de 2 (dois) dias úteis
após a divulgação, no site da Fundação VUNESP.

2.27.12.  Em 07 de outubro de 2016 a partir das
10 horas, após análise dos recursos referente aos

pedidos de isenção será disponibilizada no site da
Fundação VUNESP (www.vunesp.com.br) a relação
dos recursos deferidos e indeferidos.

2.27.13. Ao acessar o site da Fundação VUNESP, o
candidato será automaticamente informado pelo
sistema que a sua inscrição com pedido de isenção
foi deferida e efetivada;

2.27.14. O candidato que tenha exercido a função
de jurado, a partir da vigência da Lei Federal nº 11.689/
2008, poderá informar na ficha de inscrição esta
condição para fins de critério de desempate, desde
que comprovadamente, tenha sido jurado nos termos
do art.440 do Código do Processo Penal – Decreto
Federal 3.689, de 03.10.1941.

2.27.15. O candidato que fizer jus ao previsto no
item 2.28.14 deste Capítulo deverá encaminhar à
Fundação VUNESP os documentos comprobatórios,
até o término das inscrições, fazendo constar no
envelope o que segue:

Concurso Público: Prefeitura do Município de
Guarulhos

Emprego Público: Assistente de Gestão Escolar
Condição de Jurado:
Rua Dona Germaine Burchard, 515
Água Branca – São Paulo – SP – CEP05002-062
2.27.16. Para fins de comprovação, serão aceitas

certidões, declarações, atestados e outros
documentos públicos (original ou cópia autenticada
em car tório) emitidos pelos Juízos e Tribunais de
Justiça Estaduais e Federais do País.

2.27.17. O documento apresentado terá validade
para esse Concurso e não será devolvido.

2.27.18. O candidato que não atender ao item 2.28.15
deste Capítulo não terá sua condição de jurado
reconhecida como critério de desempate.

2.27.19. Informações complementares referentes à
inscrição poderão ser obtidas no site
www.vunesp.com.br de segunda-feira a sábado (dias
úteis), das 8 às 20 horas (horário oficial de Brasília) ou
pelo Disque-VUNESP, no telefone (0xx11) 3874-6300.

ORIENTAÇÕES GERAIS PARA CANDIDATOS
DEFICIENTES

2.28. Ante o que dispõe o Decreto Federal n° 3.298/
1999 ar tigo 4° inciso I a IV, com as modificações
trazidas pelo Decreto Federal nº 3.298/99, Decreto
Federal n° 5.296/2004 e Decreto Municipal n° 23.704/
2006, a reserva de vagas para candidatos com
deficiência prevista no inciso VIII do ar tigo 37 da
Constituição Federal dar-se-á conforme segue:
Emprego Público Vaga Reservada
Assistente de Gestão Escolar 01

2.29. Serão consideradas deficiências aquelas
conceituadas pela medicina especializada, de acordo
com os padrões mundialmente estabelecidos e que
constituam inferioridade que implique em grau
acentuado de dificuldade para a integração social, em
conformidade com o artigo 5º do Decreto Federal nº
5.296/04, a saber:

“Art. 5º Os órgãos da administração pública direta,
indireta e fundacional, as empresas prestadoras de
serviços públicos e as instituições financeiras deverão
dispensar atendimento prioritário à pessoas com
deficiência ou com mobilidade reduzida.

§ 1º - Considera-se, para os efeitos deste Decreto:
1 – Pessoa com deficiência, além daquelas previstas

na Lei nº 10.690, de 16 de junho de 2.003, a que
possui limitação ou incapacidade para o desempenho
de atividade e se enquadras nas seguintes categorias:

a)- Deficiência física: alteração completa ou parcial
de um ou mais seguimentos do corpo humano,
acarretando o comprometimento da função física,
apresentando-se sob a forma de paraplegia,
paraparesia, monoplegia, monoparesia, tetraplegia,
tetraparesia, triplegia, triparesia, hemiplegia,
hemiparesia, amputação ou ausência de membro,
paralisia cerebral, membros com deformidade
congênita adquirida, exceto as deformidades estéticas
e as que não produzam dificuldades para o
desempenho de funções;

b) – Deficiência auditiva: perda bilateral, parcial ou
total de quarenta e um decibéis (dB) ou mais, aferida
por audiograma nas frequências de 500Hz, 1.000Hz
2.000Hz e 3.000Hz;

c) – Deficiência visual: cegueira, na qual a acuidade
visual é igual ou menor que 0.05 no melhor olho, com
a melhor correção óptica: a baixa visão, que significa
acuidade visual entre 0.03 e 0,05 no melhor olho, com
a melhor correção óptica; os casos nos quais a
somatória da medida do campo visual em ambos os
olhos for igual ou menor que 60º; ou a ocorrência
simultânea de quaisquer das condições anteriores;

d) – Deficiência mental: funcionamento intelectual
significativamente inferior à média, com manifestação
antes dos dezoito anos limitações associadas a duas
ou mais áreas de habilidade adaptativas, tais como:

1 –comunicação
2 –cuidado pessoal
3 – habilidades sociais
4 – utilização dos recursos da comunidade
5 – saúde e segurança
6 – habilidades acadêmicas
7 – lazer
8 – trabalho
e) – Deficiência múltipla: associação de duas ou

mais deficiências.
2 – Pessoa com mobilidade reduzida, àquela que

não se enquadrando no conceito de pessoa com
deficiência, tenha por qualquer motivo, dificuldade de
movimentar-se, permanente ou temporariamente,
gerando redução efetiva da mobilidade, flexibilidade,
coordenação motora e percepção”.

2.30. As alterações quanto às definições e parâmetros
de deficiência na legislação federal serão
automaticamente aplicadas no cumprimento deste Edital.

2.31. Não serão considerados como deficiência, os
distúrbios passíveis de correção.

2.32. O candidato, antes de se inscrever, deverá
verificar se as atribuições do emprego público
especificadas no ANEXO I - DAS ATRIBUIÇÕES
DO EMPREGO PÚBLICO,são compatíveis com a
deficiência declarada.

2.33. O candidato deverá especificar na ficha de

inscrição, o tipo de deficiência que apresenta, observado
o disposto no art. 4º do Decreto Federal nº 3.298, de 20
de dezembro de 1999, e na Súmula 377, do Superior
Tribunal de Justiça, e, no período de inscrição,
encaminhar os documentos descritos nas alíneas “a” a
“f” conforme o caso deste Capítulo, por meio de SEDEX,
fazendo constar no envelope o que segue:

Fundação VUNESP:
Concurso Público: Prefeitura do Município de

Guarulhos
Emprego Público: ASSISTENTE DE GESTÃO

ESCOLAR
Condição Especial:
Rua Dona Germaine Burchard, 515
Água Branca – São Paulo – SP – CEP05002-062
a) Laudo médico original e expedido no prazo de 60

(sessenta) dias antes do término das inscrições,
atestando a espécie e o grau ou nível da deficiência,
com expressa referência ao código correspondente
da Classificação Internacional de Doença – CID, bem
como a provável causa da deficiência, inclusive para
assegurar previsão de adaptação da prova, informando
também o seu nome, documento de identidade (R.G)
e opção do emprego público;

b) O candidato portador de deficiência visual, além
da entrega da documentação indicada na letra “a”
deste item, deverá solicitar, se necessário, por escrito,
até o término das inscrições, a confecção de prova
especial em BRAILE ou AMPLIADA, especificando o
tipo de deficiência. Aos deficientes visuais (cegos)
que solicitarem prova especial serão oferecidas provas
no sistema BRAILE e suas respostas deverão ser
transcritas também em BRAILE. Os referidos
candidatos deverão levar para esse fim, no dia da
aplicação da prova, reglete e punção podendo, ainda,
utilizar-se de soroban;

c) solicitação, por escrito, de atendimento de
Intérprete de Língua Brasileira de Sinais, se necessário,
em caso de deficiente auditivo;

d) declaração, por escrito, da necessidade ou não
de aparelho de audição no dia da(s) prova(s), no caso
de deficiente auditivo;

e) solicitação, por escrito, da necessidade, de tempo
adicional para a realização da(s) prova(s), se
necessário, com justificativa acompanhada de parecer
emitido por especialista da área da deficiência, e

f) solicitação, por escrito, de atendimento especial
durante a realização da(s) provas, se necessário.

Os candidatos que, não atenderem dentro do prazo
do período das inscrições, aos dispositivos
mencionados no:

Item 2.34 – letra “a” – não será considerado como
candidato com deficiência.

Item 2.34 – letra “b” – não terá a prova preparada,
sejam quais forem os motivos alegados.

Item 2.34 – letra “c” – não terá atendimento de
Intérprete de Língua Brasileira de Sinais.

Item 2.34. – letra “d” – não será permitido o uso do
aparelho de audição.

Item 2.34. – letra “e” – não será concedido o tempo
adicional.

Item 2.34 - letra “f” - não terá atendimento especial
para a realização das provas.

2.35. O candidato com deficiência que não realizar
a inscrição conforme instruções constantes neste
Capítulo, não poderá interpor recurso em favor de
sua condição.

2.36. Após o prazo de inscrição, fica proibida qualquer
inclusão ou exclusão de candidato da lista especial
de pessoa com deficiência.

2.37. O atendimento às condições solicitadas ficará
sujeito à análise de viabilidade e razoabilidade do
pedido e ficará condicionada à possibilidade de fazê-
las de forma que não importe em quebra de sigilo ou
não enseje seu favorecimento.

2.38. Não haverá preparação de prova especial e/
ou condição especial, mesmo que solicitada no
formulário de inscrição caso o envio dos documentos
(Laudo e solicitação de condições especiais) não
ocorra durante o período de inscrição.

2.39. O tempo para a realização da prova, e tão
somente neste caso, a que as pessoas com
deficiência serão submetidas poderá, desde que
requerido justificadamente, ser diferente daquele
previsto para os demais candidatos, levando-se em
conta o grau de dificuldade apresentado em
decorrência da deficiência.

2.40. Serão publicadas duas listagens de candidatos
aprovados, em ordem classificatória: uma com os
deficientes por emprego público e outra com todos os
aprovados no Concurso Público.

2.41. Não havendo candidatos aprovados para as

vagas reservadas às pessoas com deficiência, será
elaborada somente a Lista de Classificação Geral.

2.42. Os candidatos com deficiência deverão
submeter-se, quando convocados, a exame médico a
ser realizado pela Prefeitura ou por sua ordem, que
terá decisão terminativa sobre a qualificação do
candidato como deficiente ou não, e o grau de
deficiência capacitante para o exercício do emprego
público, observada a legislação aplicável à matéria.

2.42.1. Havendo parecer médico oficial contrário à
condição de deficiente, o nome do candidato será
excluído da listagem correspondente.

2.43. O candidato que for julgado inapto para o exercício
da função, em razão da deficiência incompatibilizar-se
com o exercício das atividades próprias do emprego
público, será desclassificado do concurso.

2.44. A não observância pelo candidato de qualquer
das disposições deste Capítulo implicará a perda do
direito a ser contratado para as vagas reservadas às
pessoas com deficiência.

2.45. O laudo médico apresentado terá validade
somente para este concurso e não será devolvido.

2.46. Após o ingresso do candidato com deficiência
no serviço público, esta não poderá ser apresentada
como motivo para justificar a concessão de
readaptação do emprego público, bem como para a
aposentadoria por invalidez.

2.47. As pessoas com deficiência participarão do
concurso público em igualdade de condições com os
demais candidatos no que se refere ao conteúdo das
provas, a avaliação e aos critérios de aprovação, ao
horário e ao local de aplicação das provas e à nota
mínima exigida para todos os demais candidatos,
nos termos do artigo 41 do Decreto nº 3.298/1999.

2.48. Não havendo candidatos com deficiência
habilitados, as vagas reservadas serão revertidas aos
demais candidatos.

ORIENTAÇÕES GERAIS PARA CANDIDATAS
LACTANTES

2.49. Fica assegurada às mães lactantes o direito
de participarem do concurso, nos critérios e condições
estabelecidas pelo art. 227 da Constituição Federal,
art.4º da Lei nº 8.069/90 (Estatuto da Criança e do
Adolescente) e art. 1º e 2º da Lei n° 10.048/2000.

2.50. A candidata que seja mãe lactante deverá
encaminhar requerimento por SEDEX à Fundação
VUNESP, fazendo constar no envelope o que segue:

Concurso Público: Prefeitura do Município de
Guarulhos

Emprego Público: ASSISTENTE DE GESTÃO
ESCOLAR

Solicitação de Amamentação:
Rua Dona Germaine Burchard, 515
Água Branca – São Paulo – SP – CEP05002-062
Requerimento contendo: nome completo da

candidata, o nome do responsável pela criança e
documento de identidade, devendo ser maior de
18 anos, bem como o nome da criança.

2.51. Nos horários previstos para amamentação, a
mãe poderá retirar-se, temporariamente, da sala/local
em que estarão sendo realizadas as provas, para
atendimento ao seu bebê, em sala especial a ser
reservada pela Coordenação.

2.52. Não haverá compensação do tempo de
amamentação em favor da candidata.

2.53. Para amamentação o bebê deverá permanecer
no ambiente a ser determinado pela Coordenação.

2.54.. O bebe deverá estar acompanhado somente
de um adulto responsável por sua guarda (familiar ou
terceiro indicado pela candidata) e a permanência
temporária desse adulto, em local apropriado, será
indicada pela Coordenação do Concurso.

2.55.1. O celular do acompanhante deverá ser
desligado e guardado na embalagem plástica a ser
fornecida pela Fundação VUNESP.

2.55. A candidata durante o período de amamentação,
será acompanhada de uma “fiscal” da Fundação
VUNESP, sem a presença do responsável pela guarda
da criança, que garantirá que sua conduta esteja de
acordo com os termos e condições deste Edital.

3. DAS MODALIDADES DE AVALIAÇÃO
O concurso constará das seguintes etapas:
3.1. Prova Objetiva, de caráter eliminatório e

classificatório, visa avaliar o grau de conhecimento teórico
do candidato, necessário ao desempenho do emprego.

3.1.1. A prova objetiva será composta de questões
de múltipla escolha com 05 (cinco) alternativas cada
uma, sendo apenas uma alternativa correta. A prova
será elaborada de acordo com o conteúdo programático
constante do ANEXO II - CONTEÚDO
PROGRAMÁTICO.

3.2. A prova objetiva terá duração de 3h.

QUADRO GERAL

 4. DA APLICAÇÃO DA PROVA OBJETIVA
4.1. A prova objetiva será realizada na cidade de

Guarulhos.
4.1.1. Caso haja impossibilidade de aplicação das

provas na cidade de Guarulhos, a Fundação VUNESP
poderá aplica-las em municípios próximos.

4.2. A prova objetiva está prevista para de 23 de
outubro de 2016, podendo ser alterada ou confirmada
conforme item 4.4 deste edital.

4.3. Os horários previstos para realização da prova
ocorrerá no período da manhã.

4.4. A confirmação ou alteração da data prevista e
as informações sobre local e horário das provas será
divulgado com antecedência mínima de 10 (dez) dias,
por meio de publicação no Diário Oficial do Município

de Guarulhos e como subsídio o candidato poderá
consultar nos sítios eletrônicos da Prefeitura de
Guarulhos (www.guarulhos.sp.gov.br.) e da Fundação
VUNESP (www.vunesp.com.br), não podendo alegar
qualquer espécie de desconhecimento ou justificar
sua ausência ou atraso.

4.4.1. Recomenda-se ao candidato que acesse
diariamente os sítios eletrônicos mencionados a partir
da 2ª semana de outubro de 2016.

4.4.2. O candidato somente poderá realizar a prova
na data, horário, turma, sala e local constantes do
Edital de Convocação a ser publicado no Diário Oficial
do Município de Guarulhos.

4.5. Eventualmente, se, por qualquer que seja o
motivo, o nome do candidato não constar no Edital de
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Convocação para a prova objetiva, esse deverá entrar
em contato com a Fundação VUNESP, por meio do
telefone (0xx11) 3874-6300, de segunda-feira a sábado,
em dias úteis, das 8 horas às 20 horas, horário de
Brasília, para verificar o ocorrido.

4.5.1. Ocorrendo o caso mencionado no item 4.4.
deste Capítulo, poderá o candidato participar do
Concurso Público e realizar a prova se apresentar o
respectivo comprovante de pagamento, efetuado nos
moldes previstos neste Edital, para tanto, ´reencher,
datar e assinar, no dia da prova, formulário específico.

4.5.2. A inclusão de que trata o subitem 4.5.1. será
realizada de forma condicional, sujeita à posterior
verificação da regularidade da referida inscrição.

4.5.3. Constatada eventual irregularidade na
inscrição, a inclusão do candidato será
automaticamente cancelada, sem direito à reclamação,
independentemente de qualquer formalidade,
considerados nulos todos os atos dela decorrentes.

4.6 . O candidato deverá comparecer ao local
designado para as respectivas prova(s) com, no
mínimo, 1 (uma) hora de antecedência do horário
estabelecido para o seu início, não sendo admitidos
retardatários, sob pretexto algum, após o fechamento
dos portões.

4.6.1. Não haverá segunda chamada ou repetição
da(s) prova(s), seja qual for o motivo alegado para
justificar o atraso ou a ausência do candidato, nem
aplicação da prova fora do local, sala, turma, data e
horário preestabelecidos.

4.7. Será admitido no local da(s) prova(s) apenas o
candidato que estiver trajado adequadamente e
munido de caneta esferográfica com corpo
transparente, de tinta de cor azul ou preta, lápis preto
e borracha e um dos seguintes documentos de
identificação, no original, com foto que permita sua
identificação, expedido por órgão oficial:

a) Cédula de identidade (RG);
b) Carteira de Identidade expedida pelas Forças

Armadas ou pelas Polícias Militares ou pelos Corpos
de Bombeiros Militares;

c) Carteira Nacional de Habilitação expedida nos
termos da Lei Federal nº 9.503/1997;

d) Passaporte;
e) Carteira de Órgão ou Conselho de Classe;
f) Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS);
g) Certificado Militar.
4.7.1. O candidato deverá apresentar o comprovante

de inscrição, no caso de o nome não constar do local das
provas objetiva, no Edital de Convocação, publicado no
Diário Oficial do Munícipio e divulgados nos sitios eletrônicos
da Prefeitura de Guarulhos (www.guarulhos.sp.gov.br) e
da Fundação VUNESP (www.vunesp.com.br), na
respectiva página do Concurso.

4.7.2. Não serão aceitos, para efeito de identificação,
documentos sem foto, tais como Boletim de
Ocorrência, Protocolos de requisição de documentos,
Cer tidão de Nascimento ou Casamento, Título
Eleitoral, Carteira Nacional de Habilitação emitida
anteriormente à Lei nº 9.503/1997, Carteira de
Estudante, Crachás, dentre outros.

4.8. . Não será admitido no local da(s) prova(s) o
candidato que se apresentar após o horário
estabelecido no Edital de Convocação. Os portões
serão fechados impreterivelmente no horário
estabelecido para a realização da(s) prova(s).

4.9. . O horário de início da(s) prova(s), propriamente
dito, será definido em cada sala de aplicação, após
os devidos esclarecimentos.

4.10.  Durante a realização da prova não será
permitido o uso de máquinas calculadoras, pagers,
telefones celulares, tablets, relógios de qualquer
natureza ou quaisquer outros aparelhos eletrônicos e,
ainda, boné, gorro, chapéu, óculos de sol ou outros
materiais não classificados como estritamente
necessários à realização da prova.

4.10.1. Haverá, em cada sala de prova, cartaz/
marcador de tempo para que os candidatos possam
acompanhar o tempo de prova.

4.11. O candidato que estiver de posse de qualquer
equipamento eletrônico, deverá antes do início da prova:

a) desligá-lo;
b) retirar sua bateria (se possível);
c) acondicioná-lo em embalagem específica

fornecida pela Fundação VUNESP, devendo lacrar a
embalagem e mantê-la lacrada, embaixo da carteira,
durante todo o tempo de realização da(s) prova(s);

d) colocar também, nessa embalagem, os eventuais
pertences pessoais( bonés, gorros ou similares,
relógio e protetor auricular);

e) esse material deverá permanecer durante todo o
período de permanência do candidato no local de
provas, dentro dessa embalagem, que deverá também
permanecer lacrada, até a saída do candidato do prédio
de aplicação da(s) prova(s).

f) os aparelhos eletrônicos deverão permanecer
desligados e lacrados, bem como com seus alarmes
desabilitados, até a saída do candidato do prédio de
aplicação da(s) prova(s).

4.12. É reservado à Fundação VUNESP, caso julgue
necessário, o direito de utilizar detector de metais. O
candidato que for flagrado portando em seu bolso e/
ou utilizando qualquer tipo de aparelho de comunicação,
nas dependências do local onde estiver realizando a
prova, durante o processo de aplicação das provas,
será eliminado do Concurso Público.

4.13. O candidato não poderá ausentar-se da sala
durante a aplicação da prova sem o acompanhamento
de um fiscal e, tampouco, levar consigo quaisquer
dos materiais fornecidos.

 4.14. A candidata lactante que necessitar
amamentar durante a realização das provas, poderá
fazê-lo em sala reservada, desde que o requeira à
Fundação VUNESP, conforme previsto no Capítulo 2
deste Edital.

4.14.1. Em caso de necessidade de amamentação
durante a prova, e tão somente nesse caso, a candidata
deverá levar um acompanhante maior de idade,
devidamente comprovado, que ficará em lugar reservado
para tal finalidade e será responsável pela criança.

4.14.2. No momento da amamentação, a candidata
será acompanhada por uma fiscal, sem o material de

aplicação das provas e sem o acompanhante.
4.14.3. Não haverá compensação do tempo de

amamentação na duração da prova da candidata.
4.14.4. Excetuada esta situação, não será permitida

a permanência de qualquer acompanhante, inclusive
de menor de idade nas dependências do local de
realização de prova.

4.15. Não será permitida a interferência e a
participação de outras pessoas, durante a realização
da prova, salvo em caso de candidato que tenha
solicitado condição especial para esse fim, de acordo
com o Capítulo 2 deste Edital, ocasião em que o
candidato será acompanhado por um fiscal da
Fundação VUNESP, devidamente treinado.

4.16. Não haverá prorrogação do tempo previsto
para a aplicação das provas em virtude de
afastamento, por qualquer motivo, do candidato da
sala de provas.

4.17. Os responsáveis pela aplicação das provas
não emitirão esclarecimentos a respeito das questões
formuladas, da inteligência (do entendimento) de seu
enunciado ou da forma de respondê-las.

4.18. No início da prova poderá ser colhida a
impressão digital do candidato, sendo que na
impossibilidade de o candidato realizar o procedimento,
deverá assinar , em campo predeterminado, por 3
(três) vezes.

4.19. No ato da realização da prova objetiva serão
entregues ao candidato:

a) a folha de respostas personalizada (contendo
todos os dados cadastrais do candidato), e

b) o caderno de questões.
4.19.1. Não será permitida a substituição da folha

de respostas personalizada por erro do candidato.
4.19.2. São de responsabilidade do candidato,

inclusive no que diz respeito aos seus dados pessoais,
a verificação e a conferência do material entregue
pela Fundação VUNESP.

4.20. O preenchimento da folha de respostas
personalizada e da folha de resposta definitiva, que
serão os únicos documentos válidos para a correção
das provas e, será de inteira responsabilidade do
candidato, que deverá proceder em conformidade com
as instruções fornecidas no momento da realização
das provas.

4.21. A folha de respostas personalizada deverá
ser entregue ao final da prova, juntamente com o
caderno de questões, ao fiscal de sala, com a
assinatura do candidato no campo próprio e com a
transcrição das respostas com caneta esferográfica,
com tinta de cor azul ou preta.

4.21.1. Não serão computadas questões não respondidas
nem questões que contenham, ainda que legível, emenda
ou rasura, assim como questões com mais de uma
resposta, mesmo que uma delas esteja correta.

4.21.2. Não poderá ser feita nenhuma marca fora
do campo reservado às respostas ou à assinatura,
pois qualquer marca poderá ser lida pelas leitoras
ópticas, prejudicando o desempenho do candidato.

4.22. O candidato somente poderá retirar-se do local
de aplicação da prova depois de decorrido o prazo de
75% (setenta e cinco por cento) do tempo de sua
duração, não podendo levar o caderno de questões e
a folha de respostas, podendo levar apenas o rascunho
de gabarito, para futura conferência.

4.22.1. Deverão permanecer em cada uma das salas
de prova os 3 (três) últimos candidatos, até que o
último deles entregue sua prova, assinando termo
respectivo, os quais deverão sair juntos da sala.

4.23. Após o término do prazo previsto para a
duração da prova, não será concedido tempo adicional
para o candidato continuar respondendo questão ou
procedendo à transcrição para a folha de respostas.

4.24. O candidato que, eventualmente, necessitar
alterar ou corrigir algum dado cadastral, deverá efetuar
a correção em formulário específico fornecido pela
Fundação VUNESP, datar e assinar, e entregar ao
fiscal da sala no dia da aplicação das provas.

4.25. Um exemplar do caderno de questões da prova
objetiva estará disponível no site da Fundação VUNESP
(www.vunesp.com.br), no link “prova” e “gabarito” na
respectiva página do Concurso, a partir das 14 horas
do 1º dia útil subsequente à aplicação da prova.

4.25.1. O gabarito estará disponibilizado no site da
Fundação Vunesp, após publicação em Diário Oficial
do Município.

4.26. A Fundação VUNESP e a Prefeitura do
Munícipio de Guarulhos não se responsabilizarão por
danos, perda ou extravio de documentos e/ou objetos
ocorridos no prédio de realização da prova.

4.27. O candidato que queira fazer alguma reclamação
ou sugestão deverá procurar a sala de coordenação no
local em que estiver prestando a prova.

4.28. Quando, após a prova, for constatado, por
meio eletrônico, estatística, visual ou grafológico, ter
o candidato utilizado de processos ilícitos para sua
realização, sua prova será anulada e, em
consequência, será eliminado do Concurso.

4.29. Será excluído do Concurso o candidato que,
além das demais hipóteses previstas neste Edital:

a) apresentar-se após o horário estabelecido para a
realização das provas;

b) apresentar-se à prova em outro local que não
seja o previsto no Edital de Convocação;

c) não comparecer às provas, de caráter eliminatório,
seja qual for o motivo alegado;

d) não apresentar documento de identificação
conforme previsto neste Edital;

e) ausentar-se da sala de realização da prova sem
o acompanhamento de um fiscal;

f) retirar-se do local de realização da prova antes
de decorrido 75% do tempo estabelecido para a sua
duração;

g) for surpreendido, durante a realização da prova,
em comunicação com outras pessoas, bem como
utilizando livro, anotação, impressos não permitidos
ou máquina calculadora;

h) estiver fazendo uso ou portando qualquer tipo de
equipamento eletrônico, ou de comunicação, conforme
disposto no item 4.10 deste Edital, durante o período
de realização da prova;

i) estiver fazendo uso de óculos de sol, boné, gorro

ou chapéu;
j) lançar mão de meios ilícitos para execução de prova;
k) não devolver integralmente o material solicitado

ao final da prova;
l) ausentar-se da sala de provas levando material

sem autorização;
m) estiver portando arma branca ou de fogo, ainda

que possua o respectivo porte;
n) per turbar, de qualquer modo, a ordem dos

trabalhos;
o) agir com incorreção ou descortesia para com

qualquer membro da equipe encarregada pela aplicação
das provas.

5.  DA PROVA OBJETIVA E SEU JULGAMENTO
5.1. A prova objetiva, de caráter eliminatório e

classificatório, será avaliada na escala de 0 (zero) a
100 (cem) pontos.

5.2. A nota da prova objetiva será obtida pela
seguinte fórmula:

NP = Nax100
Nq
Onde:
NP = nota da prova
Na = número de acertos
Nq = número de questões
5.3. Será considerado habilitado na prova objetiva o

candidato que obtiver nota igual ou superior a 50
(cinquenta) pontos.

5.4. Os candidatos, habilitados na prova objetiva
serão classificados, por emprego público, em duas
listas, em ordem decrescente da nota da prova, sendo
uma lista geral (para todos os candidatos) e outra
especial (para os candidatos com deficiência).

5.5. O candidato não habilitado será eliminado do
Concurso Público.

6. DA CLASSIFICAÇÃO E DOS CRITÉRIOS DE
DESEMPATE

6.1. Os candidatos habilitados serão classificados
por ordem decrescente da pontuação final, em lista
de classificação especial e geral.

6.2. Somente constarão da lista de classificação
os candidatos aprovados em todas as etapas do
Concurso Público.

6.3. Serão publicadas duas listagens de candidatos
habilitados no concurso público, em ordem
classificatória: uma com todos os candidatos habilitados,
inclusive os candidatos com deficiência, e outra
somente com os candidatos com deficiência habilitados.

6.4. Em caso de igualdade da pontuação final, serão
aplicados, sucessivamente os seguintes critérios de
desempate:

a) candidato com idade igual ou superior a 60
(sessenta) anos, no término das inscrições,nos
termos da Lei Federal nº 10.741/2003, entre si e
frente aos demais, sendo que será dada preferência
ao de idade mais elevada;

b) que obtiver maior pontuação nas questões
de Conhecimentos Específicos,

c) que obtiver maior pontuação nas questões
de Língua Portuguesa;

d) que obtiver maior pontuação nas questões
de Matemática;

e) que obtiver maior pontuação nas questões
de Noções de Informática;

f) candidato mais idoso entre os candidatos
com idade inferior a 60 (sessenta) anos, no
término das inscrições, e,

g) candidato que tiver exercido efetivamente a
função de jurado nos termos da Lei nº 11.689/
2008.

6.5. Persistindo ainda o empate, poderá haver sorteio
com a participação dos candidatos envolvidos.

7. PONTUAÇÃO FINAL
7.1. A pontuação final será a somatória das notas

da prova objetiva já aplicado os critérios de desempate.
8. DOS RECURSOS
8.1. O prazo para interposição de recurso será de

até 3 (três) dias úteis, contados da data da divulgação
do evento ou do fato que lhe deu origem.

8.2. Quando da publicação do resultado da prova
objetiva, serão disponibilizados os espelhos da folha
definitiva de respostas.

8.3. O candidato dentro do prazo estabelecido no
item 8.1 deste Capítulo deverá utilizar o campo próprio
para interposição de recursos no endereço eletrônico
www.vunesp.com.br, na página do Concurso Público,
seguindo as instruções ali contidas.

8.3.1. O candidato que não interpuser recurso no
prazo mencionado será responsável pelas
consequências advindas de sua omissão.

8.4. Admitir-se-á um único recurso para cada questão
da prova, desde que devidamente fundamentado.

8.5. Quando o recurso se referir ao gabarito da
prova objetiva, deverá ser elaborado de forma
individualizada, ou seja, 01 (um) recurso para cada
questão e a decisão será tomada mediante parecer
técnico da Banca Examinadora.

8.6. O gabarito divulgado poderá ser alterado em
função da análise dos recursos interpostos e, caso
haja anulação ou alteração do gabarito, as provas serão
corrigidas de acordo com o gabarito oficial definitivo.

8.7. A pontuação relativa à(s) questão(ões)
anulada(s) será(ão) atribuída(s) a todos os candidatos
presentes na prova.

8.7.1. No caso de provimento do recurso interposto
dentro das especificações, esse poderá,
eventualmente, alterar a nota/classificação inicial
obtida pelo candidato para uma nota/classificação
super ior ou infer ior, ou ainda poderá ocorrer a
desclassificação do candidato que não obtiver a nota
mínima exigida para habilitação.

8.7.2. A decisão do deferimento ou indeferimento
de recurso será publicada no Diário Oficial do Município
de Guarulhos e disponibilizada no site
www.vunesp.com.br.

8.8. O recurso interposto fora da forma e dos prazos
estipulados neste Edital não será conhecido, bem
como não será conhecido aquele que não apresentar
fundamentação e embasamento, ou aquele que não
atender às instruções constantes do “link” Recursos
na página específica do Concurso Público.

8.9. Somente serão considerados os recursos

interpostos para a fase a que se referem e no prazo
estipulado, não sendo aceitos, portanto, recursos
interpostos em prazo destinado a evento diverso
daquele em andamento.

8.10. A interposição de recurso não obsta o regular
andamento do cronograma do Concurso Público.

8.11. No caso de recurso em pendência à época da
realização de algumas das etapas do Concurso Público,
o candidato poderá participar condicionalmente da
etapa seguinte.

8.12. Não será aceito e conhecido recurso interposto
pelos Correios, por meio de fax, e-mail ou por qualquer
outro meio além do previsto neste Capítulo.

8.13. A Banca Examinadora constitui última instância
para os recursos, sendo soberana em suas decisões,
razão pela qual não caberão recursos adicionais.

8.14. Não será aceito pedido de revisão de recurso
e/ou recurso de recurso.

8.15. Não haverá, em hipótese alguma, vistas de prova.
9.  DO PROVIMENTO DO EMPREGO PÚBLICO
9.1. A contratação dar-se-á mediante ato do Chefe

do Executivo, que será publicado no Diário Oficial do
Município de Guarulhos e disponível no site:
www.guarulhos.sp.gov.br.

9.2. O contato realizado pela Prefeitura de Guarulhos
com o candidato, por telefone, não tem caráter oficial,
é meramente informativo, não sendo aceita a
alegação do não recebimento como justificativa de
ausência ou de comparecimento em data, local ou
horário incorretos, sendo do candidato a
responsabilidade de acompanhar pelo Diário Oficial
do Município de Guarulhos a publicação das
respectivas convocações, sob pena de perder o direito
à contratação.

9.3. É de responsabilidade do candidato manter seu
endereço e telefone atualizados, até que se expire o
prazo de validade do Concurso, junto ao Departamento
de Recursos Humanos da PMG, sito a Av. Presidente
Humberto de Alencar Castelo Branco, 1041 –Vila
Augusta – Guarulhos, no horário das 8 às 16h30m,
para viabilizar os contatos necessários, sob pena de
perder o prazo para admissão, caso não seja localizado.

9.4. A contratação dos candidatos aprovados, de
acordo com as necessidades da Administração,
obedecerá rigorosamente à ordem de classificação
final e as condições dispostas no item 2.3 deste Edital.

9.5. A aprovação do candidato nas avaliações
previstas neste Edital não isenta o mesmo da
apresentação dos documentos pessoais exigíveis
para a contratação.

9.6. O prazo para início das atividades será de 15
(quinze) dias corridos a contar da convocação,
prorrogável por 01(uma) vez, por igual período, a
pedido do interessado, ou a critério da Administração,
desde que atendida a conveniência do serviço público.

9.7. O não atendimento ao prazo de convocação ou
a não comprovação de preenchimento dos requisitos
previstos, ensejará a exclusão da lista de convocação
e o cancelamento da portaria de admissão/nomeação
caso já tenha sido publicada.

10. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
10.1. A aprovação no concurso Público não gera

direito à contratação, mas apenas a expectativa de
direito a contratação e à preferência na contratação,
reservando-se a Prefeitura de Guarulhos o direito de
contratar os candidatos aprovados na medida de suas
necessidades e de acordo com a disponibilidade
orçamentária e com estrita observância da ordem de
classificação.

10.2. Serão designados pelo Prefeito Municipal, o
Presidente e os membros da Comissão responsáveis
pela organização do Certame, ficando delegada ao
Presidente a competência para tomar as providências
necessárias à realização de todas as fases do presente
Concurso Público.

10.3. Os casos omissos serão resolvidos pela
Comissão designada para a realização do presente
Concurso Público.

10.4. O resultado final do Concurso será homologado
pelo Prefeito de Guarulhos.

10.5. O não comparecimento à prova objetiva, qualquer
que seja o motivo, caracterizará desistência do candidato
e resultará a eliminação no Concurso Público.

10.6. Motivará a eliminação do candidato do
concurso público, sem prejuízo das sanções penais
cabíveis, a burla ou a tentativa de burla a quaisquer
das normas definidas neste Edital e/ou em outros
relativos ao concurso, nos comunicados, nas
instruções aos candidatos e/ou nas instruções
constantes das Provas, bem como o tratamento
incorreto e/ou descortês a qualquer pessoa envolvida
na aplicação das provas, o candidato que:

a) apresentar-se após o horário estabelecido para
fechamento dos portões do prédio, inadmitindo-se
qualquer tolerância;

b) não comparecer às provas seja qual for o motivo
alegado;

c) não apresentar o documento que bem o
identifique;

d) ausentar-se da sala de provas sem o
acompanhamento do fiscal;

e) ausentar-se do local antes de decorrida 75%
(setenta e cinco por cento) do início das provas;

f) ausentar-se da sala de provas levando folha de
respostas ou outros materiais não permitidos, sem
autorização;

g) estiver portando armas, mesmo que possua o
respectivo porte;

h) lançar mão de meios ilícitos para a execução
das provas;

i) for surpreendido em comunicação com outras
pessoas ou utilizando-se de livros, notas ou impressos
não permitidos ou máquina calculadora ou similar;

j) estiver portando ou fazendo uso de qualquer tipo
de equipamento eletrônico ou de comunicação
(telefone celular, relógios de qualquer natureza,
walkman, agenda eletrônica, notebook, palmtop,
receptor, gravador ou outros equipamentos similares),
bem como protetores auriculares;

k) per turbar, de qualquer modo, a ordem dos
trabalhos, incorrendo em comportamento indevido.

10.7. A legislação com vigência após a data de
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publicação deste Edital, bem como as alterações em
dispositivos constitucionais, legais e normativos a
ela posteriores não serão objeto de avaliação nas
provas do Concurso.

10.8. O prazo de validade deste concurso será de 2
(dois) anos, a contar da publicação da homologação,
prorrogável por igual período, a juízo da Administração
Municipal.

10.9. A inexatidão das afirmativas ou irregularidades
de documentos, ou outras irregularidades constatadas
no decorrer do processo, verificadas a qualquer tempo,
acarretará a nulidade da inscrição, prova ou a
contratação do candidato, sem prejuízo das medidas
de ordem administrativa, cível ou criminal cabíveis.

10.10. Todos os atos relativos ao presente
Concurso, convocações, avisos e resultados serão
publicados no Diário Oficial do Município de Guarulhos
e divulgados nos sites www.guarulhos.sp.gov.br e
www.vunesp.com.br, entretanto, cabe ao candidato
acompanhar as publicações oficiais – inclusive as
convocações para as provas divulgadas por intermédio
do Diário Oficial do Município.

10.11. Em caso de alteração de algum dado
cadastral, até a realização das provas, o candidato
deverá requerer a atualização à Fundação VUNESP
ou, após a finalização do Concurso, à PREFEITURA
DE GUARULHOS, por meio de formulário específico
protocolado no Departamento de Recursos Humanos
da PMG, sito na Av. Presidente Humberto de Alencar
Castelo Branco, 1041 –Vila Augusta – Guarulhos, no
horário das 8 às 16h30m.

10.12. Os aposentados em emprego/função/cargo
públicos, desde que a aposentadoria não seja por
invalidez, somente serão contratados, mediante
aprovação neste Concurso, se as funções estiverem
previstas nas acumulações legais previstas pela
Constituição Federal. Nesse caso, o aposentado
deverá apresentar, na data da contratação, certidão
expedida pelo órgão competente, que indique o tipo
de aposentadoria.

10.13. A Prefeitura de Guarulhos e a Fundação
VUNESP não se responsabilizam por eventuais
prejuízos ao candidato decorrentes de:

a) endereço não atualizado;
b) endereço de difícil acesso;
c) correspondência devolvida pela ECT por razões

diversas de fornecimento e/ou endereço errado do
candidato;

d) correspondência recebida por terceiros.
10.14. A Prefeitura de Guarulhos e a Fundação

VUNESP se eximem das despesas decorrentes de
viagens e estadas dos candidatos para
comparecimento a qualquer prova do Concurso
Público, bem como objetos pessoais esquecidos e
danificados nos locais de prova.

10.15. A qualquer tempo poder-se-á anular a
inscrição, prova ou tornar sem efeito a nomeação do
candidato, desde que verificadas falsidades ou
inexatidões de declarações ou informações prestadas
pelo candidato ou irregularidades na inscrição, nas
provas e títulos ou nos documentos.

10.16. Os itens deste Edital poderão sofrer eventuais
alterações, atualizações ou acréscimos enquanto não
consumada a providência ou evento que lhes disser
respeito, até a data da convocação dos candidatos
para as provas correspondentes, circunstância que
será mencionada em Edital ou aviso a ser publicado,
sendo do candidato a responsabilidade de acompanhar
pelo Diário Oficial do Município de Guarulhos as
eventuais retificações.

10.17. Não será fornecida informação relativa à
convocação, ao resultado das provas e resultado final
via telefone ou e-mail, bem como atestados ou
declarações pela participação no Certame.

10.18. No dia da realização das provas não serão
fornecidas, por qualquer membro da equipe de
aplicação ou pelas autoridades presentes, informações
referentes ao conteúdo das provas ou os critérios de
avaliação e classificação.

10.19. As despesas relativas à participação do
candidato no Concurso e à apresentação para admissão
e exercício correrão à expensas do próprio candidato.

10.20. A Prefeitura de Guarulhos e a Fundação
VUNESP não se responsabilizam por quaisquer
cursos, textos, apostilas e outras publicações
referentes a este Concurso.

10.21. Decorridos 90 (noventa) dias da homologação
o Concurso e não caracterizando qualquer óbice, é
facultada a incineração da prova e demais registros
escritos, inclusive os documentos de solicitação de
isenção de taxa de inscrição, mantendo-se, porém, pelo
prazo de validade do concurso, os registros eletrônicos.

10.22. Toda menção a horário neste Edital e em
outros atos dele decorrentes terá como referência o
horário oficial de Brasília.

10.23. Será fornecido ao candidato certificado de
habilitação em concurso, somente dos concursos
realizados nos últimos 5 (cinco) anos , com a finalidade
de atestar a condição de aprovado, não gerando
nenhum direito a contratação no presente certame.

10.23.1. Para solicitar o certificado de habilitação,
o candidato deverá acessar: http://
p o r t a l d o s e r v i d o r . g u a r u l h o s . s p . g o v . b r /
certificado_aprovacao.php?p=1467289300472

ANEXO I DO EDITAL DE ABERTURA Nº 03/
2016-SAM01

SÍNTESE DAS ATRIBUIÇÕES
ASSISTENTE DE GESTÂO ESCOLAR
Prestar atendimento ao público em geral; Colaborar

com a direção da Unidade Escolar no planejamento,
execução e controles das atividades escolares;
Coordenar as atividades da secretaria da escola e do
pessoal; Auxiliar, proceder à escrituração escolar
relativos à matrícula, frequência e histórico escolar,
expedição de certificados de conclusão de ciclos e/
ou séries e outros documentos relativos à vida escolar;
Manter registros de levantamento de dados
estatísticos e informações educacionais; Organizar e
manter atualizados cadastros, arquivos, l ivros
administrativos e outros instrumentos de escrituração
da unidade escolar;

Manter atualizados registro e controle de frequência

do pessoal docente e administrativo da escola; Redigir
documentos destinados à comunicação, arquivo,
informação e outros expedientes administrativos e
pedagógicos; Realizar trabalhos de digitação e
atendimento telefônico; Auxiliar ao Conselho Escolar
e PRO-REDE; Participar de comissões, grupos de
trabalho ou de estudos, quando designado por seu
superior hierárquico; Obedecer às normas de
segurança; Executar outras atividades afins à sua
Unidade Funcional, a partir das necessidades e
demandas da área e de conformidade com as
orientações dadas pela sua chefia imediata; Operar
equipamentos e sistemas de informática e outros,
quando autorizado e necessário ao exercício das
demais atividades; Manter organizados, limpos e
conservados os materiais, máquinas, equipamentos
e local de trabalho sob sua responsabilidade.

ANEXO II DO EDITAL DE ABERTURA Nº 03/
2016-SAM01

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO
CONHECIMENTOS GERAIS
LÍNGUA PORTUGUESA:
Leitura e interpretação de diversos tipos de textos

(literários e não literários). Sinônimos e antônimos.
Sentido próprio e figurado das palavras. Pontuação.
Classes de palavras: substantivo, adjetivo, numeral,
artigo, pronome, verbo, advérbio, preposição e
conjunção: emprego e sentido que imprimem às
relações que estabelecem. Concordância verbal e
nominal. Regência verbal e nominal. Colocação
pronominal. Crase.

MATEMÁTICA:
Operações com números reais. Mínimo múltiplo

comum e máximo divisor comum. Razão e proporção.
Porcentagem. Regra de três simples e composta.
Média aritmética simples e ponderada. Juro simples.
Equação do 1.º e 2.º graus. Sistema de equações do
1.º grau. Relação entre grandezas: tabelas e gráficos.
Sistemas de medidas usuais. Noções de geometria:
forma, perímetro, área, volume, ângulo, teorema de
Pitágoras. Resolução de situações-problema.

NOÇÕES DE INFORMÁTICA:
Sistema Operacional: Windows/Linux: conceito

de pastas, diretórios, arquivos e atalhos, área de
trabalho, área de transferência, manipulação de
arquivos e pastas, uso dos menus, programas e
aplicativos, interação com o conjunto de aplicativos.
MS-Word 2010/Libre Office/Apache Open Office –
Writer: estrutura básica dos documentos, edição e
formatação de textos, cabeçalhos, parágrafos, fontes,
colunas, marcadores simbólicos e numéricos, tabelas,
impressão, controle de quebras e numeração de
páginas, legendas, índices, inserção de objetos,
campos predefinidos, caixas de texto. MS-Excel 2010/
Libre Office/ Apache Open Office – Calc: estrutura
básica das planilhas, conceitos de células, linhas,
colunas, pastas e gráficos, elaboração de tabelas e
gráficos, uso de fórmulas, funções e macros,
impressão, inserção de objetos, campos predefinidos,
controle de quebras e numeração de páginas, obtenção
de dados externos, classificação de dados. MS-
PowerPoint 2010/Libre Office/Apache Open Office
– Impress:  estrutura básica das apresentações,
conceitos de slides, anotações, régua, guias,
cabeçalhos e rodapés, noções de edição e formatação
de apresentações, inserção de objetos, numeração
de páginas, botões de ação, animação e transição
entre slides. Thunder Bird/Webmail – Correio
Eletrônico: uso de correio eletrônico, preparo e envio
de mensagens, anexação de arquivos. Mozilla
Firefox/Google Chrome – Internet: Navegação
Internet, conceitos de URL, links, sites, busca e
impressão de páginas.

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS
Lei Nº 9.394, de 20/12/96 – Estabelece as Diretrizes

e Bases da Educação Nacional.
Título I – Da Educação;
Título IV – Da Organização da Educação Nacional:

artigos 11, 18, 19 e 20;
Título V – Dos Níveis e Modalidades de Educação e

Ensino – Capítulo I: Da Composição dos Níveis
Escolares. Capítulo II: Da Educação Básica – Seções
I, II, III e V: artigos 21, 22 a 28; 29 a 31; 32 a 34; 37 e
38. Capítulo V: Da Educação Especial: artigos 58 a 60.

Lei Nº 8.069, de 13/07/90 – Dispõe sobre o Estatuto
da Criança e do Adolescente e dá outras providências.

Título II – Capítulo II e Capítulo IV: artigos 15 a 18
e 53 a 59;

PARTE ESPECIAL - Título III – Capítulo III: artigos
110 e 111.

CONSTITUIÇÃO DA REPUBLICA FEDERATIVA
DO BRASIL DE 1988

Título VIII – Capítulo III – Da Educação, Da Cultura
e Do Desporto – Seção I: Da Educação. (Princípios
Constitucionais sobre a educação pública: artigos 205
a 214).

EDITAL DE ABERTURA N° 04/2016-SAM01
O Diretor do Departamento de Recursos Humanos

da Secretaria de Administração e Modernização, no
uso de suas atribuições legais, faz saber que fará
realizar concurso público, regido de acordo com as
presentes Instruções Especiais e seus Anexos, sob
a Fundação para o Vestibular da Universidade Estadual
Paulista “Júl io de Mesquita Fi lho” – Fundação
VUNESP, para preenchimento de vagas nos
empregos públicos constantes da Tabela adiante, da
Prefeitura de Guarulhos, a realizar-se de acordo com
Lei Federal nº 7.853/1989, Lei Orgânica Municipal de
Guarulhos, Leis Municipais nºs. 4.772/96, 6.058/2005,
6.289/2007, 6.711/2010, 6.839/2011, 7.007/2012 e
7.119/2013, Decretos Municipais n°s 15.214/1989,
22.353/2003, 23.704/2006, 25.064/2008, 28.939/
2011, 29.086/2011 e 31.218/2013, bedecidas às
normas deste Edital e autorização contida no
processo nº 42.230/2016.

O Concurso Público será regido pelas instruções
especiais a seguir transcritas.

INSTRUÇÕES ESPECIAIS
1. DOS EMPREGOS PÚBLICOS
1.1.  Os empregos públicos, as vagas, a escolaridade,

as exigências, a carga horária semanal, o salário e a
taxa de inscrição são estabelecidos abaixo:

1.2. A descrição sumária das atividades dos
empregos públicos constantes da Tabela do item 1.1
costa do Anexo I deste Edital.

1.3. O Concurso destina-se a selecionar candidatos
para preenchimento pelo regime da Consolidação das
Leis do Trabalho – CLT.

1.4. Os salários mencionados referem-se ao mês
de agosto/2016 e serão reajustados de acordo com
os percentuais aplicados pela Prefeitura de Guarulhos
aos salários dos servidores públicos municipais da
mesma categoria.

1.5. O candidato admitido deverá prestar serviços
dentro do horário estabelecido pela administração,
podendo ser diurno e/ou noturno, em dias da semana,
sábados, domingos, obedecida a carga horária semanal
de trabalho e o previsto em acordo coletivo de jornada.

1.6. O Auxílio-Transporte, em conformidade com o
Decreto Municipal nº 29.086, de 22 de julho de 2011,
será fornecido aos servidores residentes a mais de
mil metros do local de trabalho e que tenham a
necessidade de utilização do transporte público para
o deslocamento de sua residência ao trabalho e para
o retorno ao final da jornada. O benefício será fornecido
também para os residentes em municípios limítrofes
a Guarulhos e para os municípios integrantes da região
metropolitana de São Paulo.

1.7. O Auxílio Alimentação será fornecido mediante
solicitação do servidor, respeitado o prazo necessário
para a operacionalização do pedido e, por caracterizar-
se como benefício utilizado para a alimentação diária
do servidor, não será fornecido para períodos
retroativos à data da concessão. O Auxílio Alimentação
esta sendo concedido aos servidores da Prefeitura
com o valor mensal atualizado de R$ 450,00
(quatrocentos e cinquenta) reais, sendo descontado
do servidor um percentual de acordo com a faixa
salarial em que se insere.

1.8. Os servidores integrantes do quadro que forem
aprovados em Concurso Público de prova ou provas e
títulos, a investidura na nova vaga somente ocorrerá
mediante comprovação de desligamento definitivo da
vaga até então ocupada e eventual designação para
gerência ou supervisão, sendo vedada a transferência.

1.9. O desligamento do serviço público de que trata
o item 1.8 pressupões a quitação ampla e geral dos
direitos acumulados no período do emprego público
e/ou emprego público encerrado, iniciando-se novo
vinculo empregatício e nova relação jurídica.

2. DAS INSCRIÇÕES
2.1. A inscrição do candidato implicará o

conhecimento e a tácita aceitação das normas e
condições estabelecidas neste Edital e nas normas
legais pertinentes, bem como em eventuais
retificações, comunicados e instruções específicas
para a realização do certame, acerca das quais o
candidato não poderá alegar desconhecimento.

2.2. Objetivando evitar ônus desnecessário, o
candidato deverá orientar-se no sentido de recolher o
valor de inscrição somente após tomar conhecimento
de todos os requisitos exigidos para o Concurso.

2.3. O candidato, ao se inscrever, estará declarando,
sob as penas da lei, que, após a aprovação no
concurso e no ato da contratação, comprovará que
satisfaz as seguintes condições:

a) ser brasileiro nato ou naturalizado, na forma do
artigo 12 da Constituição Federal, e se estrangeiro
que se encontram com visto permanente, conforme
artigos 95 e 101 da Lei Federal nº 6.815/80;

b) ter idade mínima de 18 (dezoito) anos completos
ou emancipado na forma da lei;

c) estar em dia com as obrigações do Serviço Militar,
se do sexo masculino;

d) estar em situação regular com a Justiça Eleitoral;
e) possuir escolaridade/pré-requisitos exigidos para

o emprego, no caso da carteira fornecida por Conselhos
de Classe devem estar em situação regular;

f) não registrar antecedentes criminais, impeditivos
do exercício dos empregos públicos, achando-se no
pleno gozo de seus direitos civis e políticos;

g) submeter-se, por ocasião da contratação, ao
exame médico pré-admissional, de caráter
eliminatório, a ser realizado pela Prefeitura ou por sua
ordem, para constatação de aptidão física e mental,
sendo impedido o ingresso dos portadores de
moléstias incapacitantes para o emprego público e
aquelas integrantes do rol de moléstias ensejadoras
de aposentadoria por invalidez, nos termos do
regulamento da Previdência Social;

h) não estar aposentado pelo serviço público de
qualquer dos entes federativos ou ser detentor de
emprego público, emprego ou função pública, exceto
as ressalvas das letras “a”, “b” e “c” do inciso XVI do
artigo 37 da Constituição Federal/1988.

i) preencher as exigências dos empregos segundo
o que determina a Lei e a Tabela do item 1.1 do
presente Edital;

j) não ter sido dispensado por justa causa, demitido
ou demitido a bem do serviço público de qualquer dos
entes federativos nos últimos 05 (cinco) anos, a contar
da data prevista para o início das atividades, e;

k) apresentar regularidade no cadastro NIS .
2.3.1. O candidato deverá informar, no ato da

inscrição, uma conta de e-mail para receber todas as
informações referentes as fases do presente
concurso, incluindo a convocação para a admissão,
quando for o caso.

2.4. No ato da inscrição não serão solicitados
comprovantes das exigências contidas no item 2.3,
deste Capítulo, sendo obrigatória a sua comprovação
quando da convocação para o ingresso no quadro de
servidores públicos municipais, sob pena de
desclassificação automática, não cabendo recurso.

2.4.1. O candidato deverá optar somente por um

emprego público, entretanto, caso seja efetuada mais
de uma inscrição será considerado, para efeito deste
Concurso Público, aquele em que o candidato estiver
presente na prova objetiva, sendo considerado ausente
nas demais opções.

2.4.2. Após a efetivação da inscrição, não será aceito,
em hipótese alguma, pedido de troca de emprego.

2.5. As inscrições serão efetuadas exclusivamente
pela internet, no site www.vunesp.com.br; durante o
período das 10 horas de 15 de agosto de 2016 até as
16 horas de 16 de setembro de 2016.

2.5.1. Às 16 horas (horário de Brasília) do último dia
de inscrição, a ficha de inscrição e o boleto bancário
não estarão mais disponíveis no site.

2.5.2. O período de inscrições poderá ser prorrogado,
por necessidade de ordem técnica e/ou operacional,
a critério da Prefeitura Municipal de Guarulhos.

2.5.3. A prorrogação das inscrições que trata o
subitem 2.5.2 poderá ser feita sem prévio aviso,
bastando para todos os efeitos legais, a comunicação
de prorrogação feita por meio de Edital de Prorrogação
de Inscrições a ser publicado no Diário Oficial do
Município e no site da Fundação VUNESP
(www.vunesp.com.br).

2.6. Na impossibilidade de acesso particular à
internet, o candidato poderá efetuar sua inscrição por
meio de serviços públicos, tais como os infocentros
do Programa Acessa São Paulo
(www.acessasaoopaulo.sp.gov.br), que disponibiliza
postos (locais públicos para acesso à internet), em
todas as regiões da cidade de São Paulo, assim como
em várias cidades do Estado de São Paulo.

2.6.1. Este programa, além de oferecer facilidade para os
candidatos que não tem acesso à internet, é completamente
gratuito e permitido a todo cidadão. Para utilizar os
equipamentos, basta fazer o cadastro, apresentando o RG,
nos próprios Postos Acessa São Paulo.

2.7. O candidato, no período de inscrição, deverá:
a) acessar o site www.vunesp.com.br;
b) localizar, no site, o link correlato ao Concurso

Público;
c) ler total e atentamente o Edital e preencher, na

integra e corretamente, a ficha de inscrição, nos
moldes previstos neste Edital;

d) imprimir o boleto bancário;
e) transmitir os dados da inscrição; e
f) efetuar o pagamento em qualquer agência bancária

correspondente a taxa de inscrição, conforme tabela
adiante:
Empregos Públicos Taxa de Inscrição

R$
Cozinheiro(a) 43,00
Agente Escolar 61,50

2.8. O descumprimento das instruções para
inscrição pela internet implicará a não efetivação da
inscrição.

2.9. Para o correspondente pagamento da taxa de
inscrição, somente poderá ser util izado o boleto
bancário gerado no ato da inscrição, até a data limite
do encerramento das inscrições, com observância do
horário de atendimento bancário.

2.10.  Em caso de feriado ou evento que acarrete o
fechamento das agências bancárias na localidade em
que se encontra o candidato, o boleto deverá ser
pago antecipadamente.

2.11. No caso de agendamento, a inscrição somente
será efetivada se comprovado o pagamento da taxa
até o último dia do período de inscrição.

2.12. O pagamento da taxa de inscrição poderá ser
efetuado em dinheiro ou em cheque, em qualquer
agência bancária.

2.13. A inscrição por pagamento em cheque somente
será considerada efetivada após a respectiva
compensação.

2.14. Caso devolvido o cheque util izado para
pagamento da taxa de inscrição ou caso preenchido
em valor inferior, a inscrição será automaticamente
cancelada e/ou anulada, não sendo permitida
complementação em hipótese alguma.

2.15. Não será efetivada a inscrição se o pagamento
correspondente a taxa de inscrição for realizado em
valor diferente daquele estabelecido neste Edital e/ou
fora do período estabelecido neste Edital.

2.16. Não haverá devolução do valor pago a título
de inscrição, mesmo que efetuado a maior, seja qual
for o motivo alegado.

2.17.  A devolução da importância paga somente
ocorrerá se o Concurso Público não se realizar.

2.18. A efetivação da inscrição somente ocorrerá
após a informação bancária do valor correspondente
do pagamento do boleto referente à taxa de inscrição.
A pesquisa para acompanhar a situação da inscrição
poderá ser feita no site www.vunesp.com.br, na página
do Concurso Público, a partir do terceiro dia útil após
o encerramento do período de inscrições. Caso seja
detectada falta de informação, o candidato deverá
entrar em contato com o Disque VUNESP, pelo telefone
(0XX11) 3874-6300, em dias úteis de segunda a
sábado, das 8 às 20 horas (horário oficial de Brasília),
para verificar o ocorrido.

2.19. A Fundação VUNESP e a Prefeitura Municipal
de Guarulhos não se responsabilizam por solicitação
de inscrição pela internet não recebida por motivos de
ordem técnica dos computadores, falhas de
comunicação, congestionamento das linhas de
comunicação, bem como outros fatores de ordem
técnica que impossibilitem a transferência de dados.

2.20. Em caso de necessidade de condição especial
(não deficientes e/ou deficientes) para realizar as
provas, o candidato deverá durante o período de
inscrição, encaminhar a solicitação, por SEDEX,
fazendo constar no envelope, conforme segue:

Concurso Público: Prefeitura do Município de
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Guarulhos
Emprego Público:
Condição Especial:
Rua Dona Germaine Burchard, 515
Água Branca – São Paulo – SP – CEP05002-062
2.20.1. Não haverá alteração do local de realização da

prova em decorrência do disposto no caput deste item.
2.21. O atendimento às condições solicitadas ficará

sujeito à análise de razoabilidade e viabilidade do
pedido.

2.22. O candidato que não atender integralmente ao
estabelecido no item 2.20 deste Capítulo, não terá a
sua prova especial preparada ou as condições especiais
providenciadas, seja qual for o motivo alegado.

2.23. Para efeito do prazo estipulado no item 2.20
deste Capítulo, será considerada, conforme o caso, a
data de postagem fixada pela ECT – Empresa Brasileira
de Correios e Telégrafos (remessa por SEDEX).

2.24. O candidato com deficiência deverá observar
e cumprir integralmente, quando da sua inscrição, o
disposto no item 2.30 deste Edital.

2.25. No ato da inscrição não serão solicitados os
documento comprobatórios constantes no item 2.34
deste Edital, sendo obrigatória a sua comprovação
quando da posse.

2.26. Amparado pela Lei Municipal nº 6.289, de
15 de outubro de 2007, regulamentada pelo Decreto
Municipal nº 25.064 de 24/01/2008, que prevê a
gratuidade da inscrição para desempregados, os
candidatos que se enquadrarem nessa situação,
poderão efetuar a inscrição no período de 15 de agosto
de 2016 à 16 de agosto de 2016, desde que atenda
aos seguintes requisitos:

a) não possuir relação de emprego com pessoa
física e/ou jurídica no período de 3 (três) meses
anteriores a 05 de agosto de 2016.

b) não possuir renda superior a 2 (dois) salários
mínimos estadual por exercício regular de qualquer
atividade de trabalhador autônomo.

c) não tenha direito e não esteja recebendo parcelas
do seguro desemprego no período de 15 de agosto
de 2016 até 16 de setembro de 2016.

2.27. Poderá solicitar isenção do valor da taxa de
inscrição no presente concurso o candidato inscrito
no Programa Social do Governo Federal denominado
Bolsa Família que comprove o recebimento do
benefício referente ao mês de julho de 2016.

2.28. As solicitações de isenção do valor da taxa
de inscrição de que trata o item 2.26 e seus subitens
e o item 2.27 serão realizadas no site:
www.vunesp.com.br, das 10 horas de 15 de agosto
de 2016 às 23h59 de 16 de agosto de 2016 (horário
oficial de Brasília), por meio do link referente ao
Concurso Público da Prefeitura do Município de
Guarulhos, devendo o candidato ler e aceitar as
condições estabelecidas em Edital, para requerer a
isenção da taxa de inscrição.

2.28.1. O candidato deverá encaminhar até 17
de agosto de 2016, por Sedex, com Aviso de
Recebimento (AR), à Fundação VUNESP – Ref.
Isenção da Taxa de Inscrição da Prefeitura do Município
de Guarulhos, - na Rua Dona Germaine Burchard, 515
– Água Branca – São Paulo – SP - CEP 05002-062 os
documentos comprobatórios, conforme segue:

a) Requerimento de Isenção de Pagamento de Taxa
de Inscrição no “Concurso Público 04/2016-SAM01”,

b) cópia do RG;
c) cópia do CPF;
d) cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social

(página com foto e com a qualificação do candidato,
e página onde conste a baixa do último emprego e
página posterior ao registro) e, quando se fizer
necessário, a comprovação de recebimento da última
parcela do seguro desemprego ou cópia da rescisão
de contrato de trabalho, onde comprovará não ter
direito ao recebimento do seguro desemprego e,

e) declaração de próprio punho, com 2 (duas)
testemunhas, onde conste não possuir renda superior
a 2 (dois) salários mínimos estadual por exercício regular
de qualquer atividade de trabalhador autônomo, ou

f) Comprovar a inscrição no Programa Bolsa Família
e apresentar a cópia de recebimento do benefício
referente ao mês de julho de 2016, além das cópias
do RG, CPF e Car teira de Trabalho e Previdência
Social (página com foto e com a qualificação do
candidato, e página onde conste a baixa do último
emprego e página posterior ao registro);

2.28.2. Não serão considerados os documentos
encaminhados por outro meio que não o estabelecido
neste Capítulo.

2.28.3. Não serão aceitas as solicitações de isenção
de taxa de inscrição por fac-símile ou por qualquer
outra via que não as especificadas neste Edital.

2.28.4. Os documentos encaminhados para as
solicitações de isenção da taxa de inscrição terão
validade somente para este Concurso Público e não
serão devolvidos.

2.28.5. As informações prestadas na inscrição de
isenção e a documentação apresentada / encaminhada
serão de inteira responsabilidade do candidato,
respondendo civil e criminalmente pelo teor das
afirmativas.

2.28.6. A qualquer tempo, poderão ser realizadas
diligências relativas à situação declarada pelo
candidato, deferindo ou não seu pedido.

2.28.7. O candidato que não comprovar as condições
constantes do item 2.26. e seus subitens e/ou não
enviar os documentos indicados no item 2.28.1. deste
Edital não terá a isenção da taxa de inscrição deferida
e terá seu pedido invalidado.

2.28.8. Expirado o período de postagem dos
documentos, não serão aceitos pedidos de inclusão
de documentos, sob qualquer hipótese ou alegação.

2.28.9. Os pedidos de isenção serão analisados e
julgados pela Fundação VUNESP.

2.28.10. Em 02 de setembro de 2016, a partir
das 10 horas, o candidato deverá verificar no
endereço eletrônico da Fundação VUNESP
(www.vunesp.com.br) os resultados da análise dos
pedidos das inscrições de isenção da taxa de inscrição
deferidos e indeferidos, observados os motivos do
indeferimento da taxa de inscrição de isenção.

2.28.11. O candidato que tiver seu pedido de isenção
do valor da taxa de inscrição indeferido poderá
apresentar recurso no prazo de 2 (dois) dias úteis
após a divulgação, no site da Fundação VUNESP.

2.28.12. Em 12 de setembro de 2016 a partir das
10 horas, após análise dos recursos referente aos
pedidos de isenção será disponibilizada no site da
Fundação VUNESP (www.vunesp.com.br) a relação
dos recursos deferidos e indeferidos.

2.28.13. Ao acessar o site da Fundação VUNESP, o
candidato será automaticamente informado pelo
sistema que a sua inscrição com pedido de isenção
foi deferida e efetivada;

2.28.14. O candidato que tenha exercido a função
de jurado, a partir da vigência da Lei Federal nº 11.689/
2008, poderá informar na ficha de inscrição esta
condição para fins de critério de desempate, desde
que comprovadamente, tenha sido jurado nos termos
do art.440 do Código do Processo Penal – Decreto
Federal 3.689, de 03.10.1941.

2.28.15. O candidato que fizer jus ao previsto no
item 2.28.14 deste Capítulo deverá encaminhar à
Fundação VUNESP os documentos comprobatórios,
até o término das inscrições, fazendo constar no
envelope o que segue:

Concurso Público: Prefeitura do Município de
Guarulhos

Emprego Público:
Condição de Jurado:
Rua Dona Germaine Burchard, 515
Água Branca – São Paulo – SP – CEP05002-062
2.28.16. Para fins de comprovação, serão aceitas

certidões, declarações, atestados e outros
documentos públicos (original ou cópia autenticada
em car tório) emitidos pelos Juízos e Tribunais de
Justiça Estaduais e Federais do País.

2.28.17. O documento apresentado terá validade
para esse Concurso e não será devolvido.

2.28.18. O candidato que não atender ao item 2.28.15
deste Capítulo não terá sua condição de jurado
reconhecida como critério de desempate.

2.28.19. Informações complementares referentes à
inscrição poderão ser obtidas no site
www.vunesp.com.br de segunda-feira a sábado (dias
úteis), das 8 às 20 horas (horário oficial de Brasília) ou
pelo Disque-VUNESP, no telefone (0xx11) 3874-6300.

ORIENTAÇÕES GERAIS PARA CANDIDATOS
DEFICIENTES

2.29. Ante o que dispõe o Decreto Federal n° 3.298/
1999 ar tigo 4° inciso I a IV, com as modificações
trazidas pelo Decreto Federal nº 3.298/99, Decreto
Federal n° 5.296/2004 e Decreto Municipal n° 23.704/
2006, a reserva de vagas para candidatos com
deficiência prevista no inciso VIII do ar tigo 37 da
Constituição Federal dar-se-á conforme segue:
Empregos Públicos Vagas disponibilizadas

para os candidatos
com deficiência

Agente Escolar 01
Cozinheiro(a) 01

2.30. Serão consideradas deficiências aquelas
conceituadas pela medicina especializada, de acordo
com os padrões mundialmente estabelecidos e que
constituam inferioridade que implique em grau
acentuado de dificuldade para a integração social, em
conformidade com o artigo 5º do Decreto Federal nº
5.296/04, a saber:

“Art. 5º Os órgãos da administração pública direta,
indireta e fundacional, as empresas prestadoras de
serviços públicos e as instituições financeiras deverão
dispensar atendimento prioritário à pessoas com
deficiência ou com mobilidade reduzida.

§ 1º - Considera-se, para os efeitos deste Decreto:
1 – Pessoa com deficiência, além daquelas previstas

na Lei nº 10.690, de 16 de junho de 2.003, a que
possui limitação ou incapacidade para o desempenho
de atividade e se enquadras nas seguintes categorias:

a)- Deficiência física: alteração completa ou parcial
de um ou mais seguimentos do corpo humano,
acarretando o comprometimento da função física,
apresentando-se sob a forma de paraplegia,
paraparesia, monoplegia, monoparesia, tetraplegia,
tetraparesia, triplegia, triparesia, hemiplegia,
hemiparesia, amputação ou ausência de membro,
paralisia cerebral, membros com deformidade
congênita adquirida, exceto as deformidades estéticas
e as que não produzam dificuldades para o
desempenho de funções;

b) – Deficiência auditiva: perda bilateral, parcial ou
total de quarenta e um decibéis (dB) ou mais, aferida
por audiograma nas frequências de 500Hz, 1.000Hz
2.000Hz e 3.000Hz;

c) – Deficiência visual: cegueira, na qual a acuidade
visual é igual ou menor que 0.05 no melhor olho, com
a melhor correção óptica: a baixa visão, que significa
acuidade visual entre 0.03 e 0,05 no melhor olho, com
a melhor correção óptica; os casos nos quais a
somatória da medida do campo visual em ambos os
olhos for igual ou menor que 60º; ou a ocorrência
simultânea de quaisquer das condições anteriores;

d) – Deficiência mental: funcionamento intelectual
significativamente inferior à média, com manifestação
antes dos dezoito anos limitações associadas a duas
ou mais áreas de habilidade adaptativas, tais como:

1 –comunicação
2 –cuidado pessoal
3 – habilidades sociais
4 – utilização dos recursos da comunidade
5 – saúde e segurança
6 – habilidades acadêmicas
7 – lazer
8 – trabalho
e) – Deficiência múltipla: associação de duas ou

mais deficiências.
2 – Pessoa com mobilidade reduzida, àquela que

não se enquadrando no conceito de pessoa com
deficiência, tenha por qualquer motivo, dificuldade de
movimentar-se, permanente ou temporariamente,
gerando redução efetiva da mobilidade, flexibilidade,
coordenação motora e percepção”.

2.31. As alterações quanto às definições e parâmetros
de deficiência na legislação federal serão

automaticamente aplicadas no cumprimento deste Edital.
2.32. Não serão considerados como deficiência, os

distúrbios passíveis de correção.
2.33. O candidato, antes de se inscrever, deverá

verificar se as atribuições do emprego público
especificadas no ANEXO I - DAS ATRIBUIÇÕES
DO EMPREGO PÚBLICO, são compatíveis com a
deficiência declarada.

2.34. O candidato deverá especificar na ficha de
inscrição, o tipo de deficiência que apresenta, observado
o disposto no art. 4º do Decreto Federal nº 3.298, de 20
de dezembro de 1999, e na Súmula 377, do Superior
Tribunal de Justiça, e, no período de inscrição,
encaminhar os documentos descritos nas alíneas “a” a
“f ”, conforme o caso deste Capítulo, por meio de
SEDEX, fazendo constar no envelope o que segue:

Fundação VUNESP:
Concurso Público: Prefeitura do Município de

Guarulhos
Emprego Público:
Condição Especial:
Rua Dona Germaine Burchard, 515
Água Branca – São Paulo – SP – CEP05002-062
a) Laudo médico original e expedido no prazo de 60

(sessenta) dias antes do término das inscrições,
atestando a espécie e o grau ou nível da deficiência,
com expressa referência ao código correspondente
da Classificação Internacional de Doença – CID, bem
como a provável causa da deficiência, inclusive para
assegurar previsão de adaptação da prova, informando
também o seu nome, documento de identidade (R.G)
e opção do emprego público;

b) O candidato portador de deficiência visual, além
da entrega da documentação indicada na letra “a”
deste item, deverá solicitar, se necessário, por escrito,
até o término das inscrições, a confecção de prova
especial em BRAILE ou AMPLIADA, especificando o
tipo de deficiência. Aos deficientes visuais (cegos)
que solicitarem prova especial serão oferecidas provas
no sistema BRAILE e suas respostas deverão ser
transcritas também em BRAILE. Os referidos
candidatos deverão levar para esse fim, no dia da
aplicação da prova, reglete e punção podendo, ainda,
utilizar-se de soroban;

c) solicitação, por escrito, de atendimento de
Intérprete de Língua Brasileira de Sinais, se necessário,
em caso de deficiente auditivo;

d) declaração, por escrito, da necessidade ou não
de aparelho de audição no dia da(s) prova(s), no caso
de deficiente auditivo;

e) solicitação, por escrito, da necessidade, de tempo
adicional para a realização da(s) prova(s), se
necessário, com justificativa acompanhada de parecer
emitido por especialista da área da deficiência, e

f) solicitação, por escrito, de atendimento especial
durante a realização da(s) provas, se necessário.

2.35. Os candidatos que, não atenderem dentro do
prazo do período das inscrições, aos dispositivos
mencionados no:

Item 2.34 – letra “a” – não será considerado como
candidato com deficiência.

Item 2.34 – letra “b” – não terá a prova preparada,
sejam quais forem os motivos alegados.

Item 2.34 – letra “c” – não terá atendimento de
Intérprete de Língua Brasileira de Sinais.

Item 2.34. – letra “d” – não será permitido o uso do
aparelho de audição.

Item 2.34. – letra “e” – não será concedido o tempo
adicional.

Item 2.34 - letra “f” - não terá atendimento especial
para a realização das provas.

2.36. O candidato com deficiência que não realizar
a inscrição conforme instruções constantes neste
Capítulo, não poderá interpor recurso em favor de
sua condição.

2.37. Após o prazo de inscrição, fica proibida qualquer
inclusão ou exclusão de candidato da lista especial
de pessoa com deficiência.

2.38. O atendimento às condições solicitadas ficará
sujeito à análise de viabilidade e razoabilidade do
pedido e ficará condicionada à possibilidade de fazê-
las de forma que não importe em quebra de sigilo ou
não enseje seu favorecimento.

2.39. Não haverá preparação de prova especial,
mesmo que solicitada no formulário de inscrição caso o
envio dos documentos (Laudo e solicitação de condições
especiais) não ocorra durante o período de inscrição.

2.40. O tempo para a realização da prova, e tão
somente neste caso, a que as pessoas com
deficiência serão submetidas poderá, desde que
requerido justificadamente, ser diferente daquele
previsto para os demais candidatos, levando-se em
conta o grau de dificuldade apresentado em
decorrência da deficiência.

2.41. Serão publicadas duas listagens de candidatos
aprovados, em ordem classificatória: uma com os
deficientes por emprego público e outra com todos os
aprovados no Concurso Público.

2.42. Não havendo candidatos aprovados para as
vagas reservadas às pessoas com deficiência, será
elaborada somente a Lista de Classificação Geral.

2.43. Os candidatos com deficiência deverão

submeter-se, quando convocados, a exame médico a
ser realizado pela Prefeitura ou por sua ordem, que
terá decisão terminativa sobre a qualificação do
candidato como deficiente ou não, e o grau de
deficiência capacitante para o exercício do emprego
público, observada a legislação aplicável à matéria.

2.43.1. Havendo parecer médico oficial contrário à
condição de deficiente, o nome do candidato será
excluído da listagem correspondente.

2.44. O candidato que for julgado inapto para o exercício
da função, em razão da deficiência incompatibilizar-se
com o exercício das atividades próprias do emprego
público, será desclassificado do concurso.

2.45. A não observância pelo candidato de qualquer
das disposições deste Capítulo implicará a perda do
direito a ser contratado para as vagas reservadas às
pessoas com deficiência.

2.46. O laudo médico apresentado terá validade
somente para este concurso e não será devolvido.

2,47, Após o ingresso do candidato com deficiência
no serviço público, esta não poderá ser apresentada
como motivo para justificar a concessão de
readaptação do emprego público, bem como para a
aposentadoria por invalidez.

2.48. As pessoas com deficiência participarão do
concurso público em igualdade de condições com os
demais candidatos no que se refere ao conteúdo das
provas, a avaliação e aos critérios de aprovação, ao
horário e ao local de aplicação das provas e à nota
mínima exigida para todos os demais candidatos,
nos termos do artigo 41 do Decreto nº 3.298/1999.

2.49. Não havendo candidatos com deficiência
habilitados, as vagas reservadas serão revertidas aos
demais candidatos.

ORIENTAÇÕES GERAIS PARA CANDIDATAS
LACTANTES

2.50. Fica assegurada às mães lactantes o direito
de participarem do concurso, nos critérios e condições
estabelecidas pelo art. 227 da Constituição Federal,
art.4º da Lei nº 8.069/90 (Estatuto da Criança e do
Adolescente) e art. 1º e 2º da Lei n° 10.048/2000.

2.51. A candidata que seja mãe lactante deverá
encaminhar requerimento por SEDEX à Fundação
VUNESP, fazendo constar no envelope o que segue:

Concurso Público: Prefeitura do Município de
Guarulhos

Emprego Público:
Solicitação de Amamentação:
Rua Dona Germaine Burchard, 515
Água Branca – São Paulo – SP – CEP05002-062
Requerimento contendo: nome completo da

candidata, o nome do responsável pela criança e
documento de identidade, devendo ser maior de
18 anos, bem como o nome da criança.

2.52. Nos horários previstos para amamentação, a
mãe poderá retirar-se, temporariamente, da sala/local
em que estarão sendo realizadas as provas, para
atendimento ao seu bebê, em sala especial a ser
reservada pela Coordenação.

2.53. Não haverá compensação do tempo de
amamentação em favor da candidata.

2.54. Para amamentação o bebê deverá permanecer
no ambiente a ser determinado pela Coordenação.

2.55. O bebe deverá estar acompanhado somente
de um adulto responsável por sua guarda (familiar ou
terceiro indicado pela candidata) e a permanência
temporária desse adulto, em local apropriado, será
indicada pela Coordenação do Concurso.

2.55.1. O celular do acompanhante deverá ser
desligado e guardado na embalagem plástica a ser
fornecida pela Fundação VUNESP.

2.56. A candidata durante o período de amamentação,
será acompanhada de uma fiscal da Fundação VUNESP,
sem a presença do responsável pela guarda da criança,
que garantirá que sua conduta esteja de acordo com os
termos e condições deste Edital.

3. DAS MODALIDADES DE AVALIAÇÃO
O concurso constará das seguintes etapas:
3.1. Prova Objetiva, para todos os empregos

públicos, de caráter eliminatório e classificatório, visa
avaliar o grau de conhecimento teórico do candidato,
necessário ao desempenho do emprego.

3.1.1. As provas objetivas serão compostas de
questões de múltipla escolha com 05 (cinco)
alternativas cada uma, sendo apenas uma alternativa
correta. As provas serão elaboradas de acordo com o
conteúdo programático constante do ANEXO II -
CONTEÚDO PROGRAMÁTICO.

3.2. A prova objetiva terá duração de 3h.
3.3. Avaliação Psicológica, apenas para o emprego

público de Agente Escolar, de caráter eliminatório, visa
aferir a compatibilidade das características psicológicas
com as atribuições da função.

3.4. Prova Prática, apenas para o emprego público
de Cozinheiro(a), de caráter classif icatório e
eliminatório, visa avaliar o grau de conhecimento e
as habil idades do candidato(a) por meio de
demonstração prática das atividades a serem
desempenhadas com as atribuições do emprego
público, considerando o contido no ANEXO I –
SINTESE DAS ATRIBUIÇÕES – e ano ANEXO II,
CONTEÚDO PROGRAMÁTICO .
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4. DA APLICAÇÃO DA PROVA OBJETIVA
4.1. A prova objetiva será realizada na cidade de

Guarulhos.
4.1.1. Caso haja impossibilidade de aplicação das

provas na cidade de Guarulhos, a Fundação VUNESP
poderá aplica-las em municípios próximos.

4.2. A prova objetiva está prevista para 23 de
outubro de 2016, podendo ser alterada ou confirmada
conforme item 4.4 deste edital.

4.3. Os horários previstos para realização da prova
ocorrerá no período da TARDE.

4.4. A confirmação ou alteração da data prevista e
as informações sobre local e horário das provas será
divulgado com antecedência mínima de 10 (dez) dias,
por meio de publicação no Diário Oficial do Município
de Guarulhos e como subsídio o candidato poderá
consultar nos sítios eletrônicos da Prefeitura de
Guarulhos (www.guarulhos.sp.gov.br.) e da Fundação
VUNESP (www.vunesp.com.br), não podendo alegar
qualquer espécie de desconhecimento ou justificar
sua ausência ou atraso.

4.4.1. Recomenda-se ao candidato que acesse
diariamente os sítios eletrônicos mencionados a partir
da 2ª semana de outubro de 2016.

4.4.2. O candidato somente poderá realizar as
provas na data, horário, turma, sala e local constantes
do Edital de Convocação a ser publicado no Diário
Oficial do Município de Guarulhos.

4.5. Eventualmente, se, por qualquer que seja o
motivo, o nome do candidato não constar no Edital de
Convocação para a prova objetiva, esse deverá entrar
em contato com a Fundação VUNESP, por meio do
telefone (0xx11) 3874-6300, de segunda-feira a sábado,
em dias úteis, das 8 horas às 20 horas, horário de
Brasília, para verificar o ocorrido.

4.5.1. Ocorrendo o caso mencionado no item 4.5.
deste Capítulo, poderá o candidato participar do
Concurso Público e realizar a prova se apresentar o
respectivo comprovante de pagamento, efetuado nos
moldes previstos neste Edital, para tanto, ´reencher,
datar e assinar, no dia da prova, formulário específico.

4.5.2. A inclusão de que trata o subitem 4.5.1. será
realizada de forma condicional, sujeita à posterior
verificação da regularidade da referida inscrição.

4.5.3. Constatada eventual irregularidade na
inscrição, a inclusão do candidato será
automaticamente cancelada, sem direito à reclamação,
independentemente de qualquer formalidade,
considerados nulos todos os atos dela decorrentes.

4.6. O candidato deverá comparecer ao local
designado para as respectivas prova(s) com, no
mínimo, 1 (uma) hora de antecedência do horário
estabelecido para o seu início, não sendo admitidos
retardatários, sob pretexto algum, após o fechamento
dos portões.

4.6.1. Não haverá segunda chamada ou repetição
da(s) prova(s), seja qual for o motivo alegado para
justificar o atraso ou a ausência do candidato, nem
aplicação da prova fora do local, sala, turma, data e
horário preestabelecido.

4.7. Será admitido no local da(s) prova(s) apenas o
candidato que estiver trajado adequadamente e
munido de caneta esferográfica com corpo
transparente, de tinta de cor azul ou preta, lápis preto
e borracha e um dos seguintes documentos de
identificação, no original, com foto que permita sua
identificação, expedido por órgão oficial:

a) Cédula de identidade (RG);
b) Carteira de Identidade expedida pelas Forças

Armadas ou pelas Polícias Militares ou pelos Corpos
de Bombeiros Militares;

c) Carteira Nacional de Habilitação expedida nos
termos da Lei Federal nº 9.503/1997;

d) Passaporte;
e) Carteira de Órgão ou Conselho de Classe;
f) Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS);
g) Certificado Militar.
4.7.1. O candidato deverá apresentar o comprovante

de inscrição, no caso de o nome não constar do local das
provas objetiva, no Edital de Convocação, publicado no
Diário Oficial do Munícipio e divulgados nos sítios
eletrônicos da Prefeitura de Guarulhos
(www.guarulhos.sp.gov.br) e da Fundação VUNESP
(www.vunesp.com.br), na respectiva página do Concurso.

4.7.2. Não serão aceitos, para efeito de identificação,
documentos sem foto, tais como Boletim de
Ocorrência, Protocolos de requisição de documentos,
Cer tidão de Nascimento ou Casamento, Título
Eleitoral, Carteira Nacional de Habilitação emitida
anteriormente à Lei nº 9.503/1997, Carteira de
Estudante, Crachás, dentre outros.

4.8. Não será admitido no local da(s) prova(s) o
candidato que se apresentar após o horário
estabelecido no Edital de Convocação. Os portões
serão fechados impreterivelmente no horário
estabelecido para a realização da(s) prova(s).

4.9. O horário de início da(s) prova(s), propriamente
dito, será definido em cada sala de aplicação, após
os devidos esclarecimentos.

4.10. Durante a realização da prova não será
permitido o uso de máquinas calculadoras, pagers,
telefones celulares, tablets, relógios de qualquer
natureza ou quaisquer outros aparelhos eletrônicos e,
ainda, boné, gorro, chapéu, óculos de sol ou outros
materiais não classificados como estritamente
necessários à realização da prova.

4.10.1. Haverá, em cada sala de prova, cartaz/
marcador de tempo para que os candidatos possam
acompanhar o tempo de prova.

4.11. O candidato que estiver de posse de qualquer
equipamento eletrônico, deverá antes do início da prova:

a) desligá-lo;
b) retirar sua bateria (se possível);
c) acondicioná-lo em embalagem específica

fornecida pela Fundação VUNESP, devendo lacrar a
embalagem e mantê-la lacrada, embaixo da carteira,
durante todo o tempo de realização da(s) prova(s);

d) colocar também, nessa embalagem, os eventuais
pertences pessoais( bonés, gorros ou similares,
relógio e protetor auricular);

e) esse material deverá permanecer durante todo o
período de permanência do candidato no local de

provas, dentro dessa embalagem, que deverá também
permanecer lacrada, até a saída do candidato do prédio
de aplicação da(s) prova(s).

f) os aparelhos eletrônicos deverão permanecer
desligados e lacrados, bem como com seus alarmes
desabilitados, até a saída do candidato do prédio de
aplicação da(s) prova(s).

4.12. É reservado à Fundação VUNESP, caso julgue
necessário, o direito de utilizar detector de metais. O
candidato que for flagrado portando em seu bolso e/
ou utilizando qualquer tipo de aparelho de comunicação,
nas dependências do local onde estiver realizando a
prova, durante o processo de aplicação das provas,
será eliminado do Concurso Público.

4.13. O candidato não poderá ausentar-se da sala
durante a aplicação da prova sem o acompanhamento
de um fiscal e, tampouco, levar consigo quaisquer
dos materiais fornecidos.

4.14. A candidata lactante que necessitar amamentar
durante a realização das provas, poderá fazê-lo em
sala reservada, desde que o requeira à Fundação
VUNESP, conforme previsto no Capítulo 2 deste Edital.

4.14.1. Em caso de necessidade de amamentação
durante a prova, e tão somente nesse caso, a candidata
deverá levar um acompanhante maior de idade,
devidamente comprovado, que ficará em lugar reservado
para tal finalidade e será responsável pela criança.

4.14.2. No momento da amamentação, a candidata
será acompanhada por um fiscal, sem o material de
aplicação das provas e sem o acompanhante.

4.14.3. Não haverá compensação do tempo de
amamentação na duração da prova da candidata.

4.15. Excetuada esta situação, não será permitida
a permanência de qualquer acompanhante, inclusive
de menor de idade nas dependências do local de
realização de prova.

4.16. Não será permitida a interferência e a
participação de outras pessoas, durante a realização
da prova, salvo em caso de candidato que tenha
solicitado condição especial para esse fim, de acordo
com o Capítulo 2 deste Edital, ocasião em que o
candidato será acompanhado por um fiscal da
Fundação VUNESP, devidamente treinado.

4.17. Não haverá prorrogação do tempo previsto
para a aplicação das provas em virtude de
afastamento, por qualquer motivo, do candidato da
sala de provas.

4.18. Os responsáveis pela aplicação das provas
não emitirão esclarecimentos a respeito das questões
formuladas, da inteligência (do entendimento) de seu
enunciado ou da forma de respondê-las.

4.19. No início da prova poderá ser colhida a
impressão digital do candidato, sendo que na
impossibilidade de o candidato realizar o procedimento,
deverá assinar , em campo predeterminado, por 3
(três) vezes.

4.19.1. No ato da realização da prova objetiva serão
entregues ao candidato:

a) a folha de respostas personalizada (contendo
todos os dados cadastrais do candidato) e

b) o caderno de questões.
4.19.2. Não será permitida a substituição da folha

de respostas personalizada por erro do candidato.
4.20. São de responsabilidade do candidato,

inclusive no que diz respeito aos seus dados pessoais,
a verificação e a conferência do material entregue
pela Fundação VUNESP.

4.21. O preenchimento da folha de respostas
personalizada e da folha de resposta definitiva, que
serão os únicos documentos válidos para a correção
das provas e, será de inteira responsabilidade do
candidato, que deverá proceder em conformidade com
as instruções fornecidas no momento da realização
das provas.

4.22. A folha de respostas personalizada deverá
ser entregue ao final da prova, juntamente com o
caderno de questões, ao fiscal de sala, com a
assinatura do candidato no campo próprio e com a
transcrição das respostas com caneta esferográfica,
com tinta de cor azul ou preta.

4.22.1 .Não serão computadas questões não
respondidas nem questões que contenham, ainda
que legível, emenda ou rasura, assim como questões
com mais de uma resposta, mesmo que uma delas
esteja correta.

4.22.2. Não poderá ser feita nenhuma marca fora
do campo reservado às respostas ou à assinatura,
pois qualquer marca poderá ser lida pelas leitoras
ópticas, prejudicando o desempenho do candidato.

4.23. O candidato somente poderá retirar-se do local
de aplicação da prova depois de decorrido o prazo de
75% (setenta e cinco por cento) do tempo de sua
duração, não podendo levar o caderno de questões e
a folha de respostas, podendo levar apenas o rascunho
de gabarito, para futura conferência.

4.24. Deverão permanecer em cada uma das salas
de prova os 3 (três) últimos candidatos, até que o
último deles entregue sua prova, assinando termo
respectivo, os quais deverão sair juntos da sala.

4.25. Após o término do prazo previsto para a
duração da prova, não será concedido tempo adicional
para o candidato continuar respondendo questão ou
procedendo à transcrição para a folha de respostas.

4.26. O candidato que, eventualmente, necessitar
alterar ou corrigir algum dado cadastral, deverá efetuar
a correção em formulário específico fornecido pela
Fundação VUNESP, datar e assinar, e entregar ao
fiscal da sala no dia da aplicação das provas.

4.27. Um exemplar do caderno de questões da prova
objetiva estará disponível no site da Fundação VUNESP
(www.vunesp.com.br), no link “prova” e “gabarito” na
respectiva página do Concurso, a partir das 14 horas
do 1º dia útil subsequente à aplicação da prova.

4.27.1. O gabarito estará disponibilizado no site da
Fundação Vunesp, após publicação em Diário Oficial
do Município.

4.28. A Fundação VUNESP e a Prefeitura do
Munícipio de Guarulhos não se responsabilizarão por
danos, perda ou extravio de documentos e/ou objetos
ocorridos no prédio de realização da prova.

4.29. O candidato que queira fazer alguma reclamação
ou sugestão deverá procurar a sala de coordenação no

local em que estiver prestando a prova.
4.30. Quando, após a prova, for constatado, por

meio eletrônico, estatística, visual ou grafológico, ter
o candidato utilizado de processos ilícitos para sua
realização, sua prova será anulada e, em
consequência, será eliminado do Concurso.

4.31. Será excluído do Concurso o candidato que,
além das demais hipóteses previstas neste Edital:

a) apresentar-se após o horário estabelecido para a
realização das provas;

b) apresentar-se à prova em outro local que não
seja o previsto no Edital de Convocação;

c) não comparecer às provas, de caráter eliminatório,
seja qual for o motivo alegado;

d) não apresentar documento de identificação
conforme previsto neste Edital;

e) ausentar-se da sala de realização da prova sem
o acompanhamento de um fiscal;

f) retirar-se do local de realização da prova antes
de decorrido 75% do tempo estabelecido para a sua
duração;

g) for surpreendido, durante a realização da prova,
em comunicação com outras pessoas, bem como
utilizando livro, anotação, impressos não permitidos
ou máquina calculadora;

h) estiver fazendo uso ou portando qualquer tipo de
equipamento eletrônico, ou de comunicação, conforme
disposto no item 4.10 deste Edital, durante o período
de realização da prova;

i) estiver fazendo uso de óculos de sol, boné, gorro
ou chapéu;

j) lançar mão de meios ilícitos para execução de
prova;

k) não devolver integralmente o material solicitado
ao final da prova;

l) ausentar-se da sala de provas levando material
sem autorização;

m) estiver portando arma branca ou de fogo, ainda
que possua o respectivo porte;

n) perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos;
o) agir com incorreção ou descortesia para com

qualquer membro da equipe encarregada pela aplicação
das provas.

5. DA PROVA OBJETIVA E SEU JULGAMENTO
5.1. A prova objetiva, de caráter eliminatório e

classificatório, será avaliada na escala de 0 (zero) a
100 (cem) pontos.

5.2. A nota da prova objetiva será obtida pela
seguinte fórmula:

NP = Nax100
Nq
Onde:
NP = nota da prova
Na = número de acertos
Nq = número de questões
5.3. Será considerado habilitado na prova objetiva o

candidato que obtiver nota igual ou superior a 50
(cinquenta) pontos.

5.4. Os candidatos, habilitados na prova objetiva
serão classificados, por emprego público, em duas
listas, em ordem decrescente da nota da prova, sendo
uma lista geral (para todos os candidatos) e outra
especial (para os candidatos com deficiência).

5.5. O candidato não habilitado será eliminado do
Concurso Público.

5.6. O candidato habilitado, que não atingiu a
classificação para a próxima etapa será excluído do
concurso público.

6 – DA PRESTAÇÃO DA PROVA PRÁTICA
6.1. Serão convocados para prova prática os

300(trezentos) primeiros candidatos classificados na
prova objetiva, mais os empatados na última
colocação, os demais serão excluídos do Concurso.

6.2. A aplicação da prova prática será realizada na
cidade de Guarulhos.

6.2.1. Caso haja impossibilidade de aplicação da
prova prática na cidade de Guarulhos, poderá ser
aplicada em municípios vizinhos.

6.3. A confirmação da data e as informações sobre
local e horário da prova será divulgado com
antecedência mínima de 10 (dez) dias, por meio de
publicação no Diário Oficial do Município de Guarulhos
e como subsídio consultar nos sítios eletrônicos da
Prefeitura de Guarulhos (www.guarulhos.sp.gov.br) e
da Fundação VUNESP (www.vunesp.com.br), não
podendo o candidato alegar qualquer espécie de
desconhecimento ou justificar sua ausência ou atraso.

6.3.1. O candidato deverá comparecer ao local da
prova com, no mínimo, 1 (uma) hora de antecedência
do horário estabelecido para o seu início, não sendo
admitidos retardatários, sob pretexto algum, após o
fechamento dos portões.

6.3.2. Não haverá segunda chamada ou repetição
da prova prática seja qual for o motivo alegado para
justificar o atraso ou a ausência do candidato.

6.3.3. Será admitido no local da prova apenas o
candidato que estiver trajado adequadamente,
inclusive com sapatos fechados e munido de um dos
seguintes documentos de identificação, no original,
com foto que permita sua identificação, expedido por
órgão oficial:

a) Cédula de identidade (RG);
b) Carteira de Identidade expedida pelas Forças

Armadas ou pelas Polícias Militares ou pelos Corpos
de Bombeiros Militares;

c) Carteira Nacional de Habilitação expedida nos
termos da Lei Federal nº 9.503/1997;

d) Passaporte;
e) Carteira de Órgão ou Conselho de Classe;
f) Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS);
g) Certificado Militar.
6.3.4. Não serão aceitos, para efeito de identificação,

documentos sem foto, tais como Boletim de
Ocorrência, Protocolos de requisição de documentos,
Cer tidão de Nascimento ou Casamento, Título
Eleitoral, Carteira Nacional de Habilitação emitida
anteriormente à Lei nº 9.503/1997, Carteira de
Estudante, Crachás, dentre outros.

6.4. Não será admitido no local da prova o candidato
que se apresentar após o horário estabelecido no
Edital de Convocação. Os portões serão fechados
impreterivelmente no horário estabelecido para a

realização da prova prática.
6.5. O horário de início da prova propriamente dito,

será definido em cada local de aplicação, após os
devidos esclarecimentos e sanadas eventuais dúvidas.

6.6. Durante a realização da prova prática não será
permitido o uso de pagers, telefones celulares, tablets,
relógios de qualquer natureza ou quaisquer outros
aparelhos eletrônicos e, ainda, boné, gorro, chapéu,
óculos de sol ou outros materiais não classificados
como estritamente necessários à realização da prova.

6.6.1. O candidato, que estiver de posse de qualquer
equipamento eletrônico, deverá antes do início da prova:

a) desligá-lo;
b) retirar sua bateria (se possível);
c) condicioná-lo em embalagem específica fornecida

pela Fundação VUNESP, devendo lacrar a embalagem
e mantê-la lacrada, embaixo da carteira, durante todo
o tempo de realização da(s) prova(s);

d) colocar também, nessa embalagem, os eventuais
pertences pessoais( bonés, gorros ou similares,
relógio e protetor auricular);

e) esse material deverá permanecer durante todo o
período de permanência do candidato no local de
provas, dentro dessa embalagem, que deverá também
permanecer lacrada, até a saída do candidato do prédio
de aplicação da(s) prova(s).

f) os aparelhos eletrônicos deverão permanecer
desligados e lacrados, bem como com seus alarmes
desabilitados, até a saída do candidato do prédio de
aplicação da(s) prova(s).

6.6.2.É reservado à Fundação VUNESP, caso julgue
necessário, o direito de utilizar detector de metais.
Caso o candidato seja flagrado pelo detector de metal
portando qualquer tipo de aparelho eletrônico, será
excluído do Concurso Público.

6.7. O candidato não poderá ausentar-se do local
de aplicação da prova prática sem o acompanhamento
de um fiscal e, tampouco, levar consigo quaisquer
dos materiais fornecidos.

6.7.1. A candidata lactante que necessitar amamentar
durante a realização da prova prática, poderá fazê-lo
em sala reservada, desde que o requeira à Fundação
VUNESP, conforme previsto no Capítulo 2.

6.7.2. Em caso de necessidade de amamentação
durante a prova, e tão somente nesse caso, a candidata
deverá levar um acompanhante maior de idade,
devidamente comprovado, que ficará em lugar reservado
para tal finalidade e será responsável pela criança.

6.7.3. No momento da amamentação, a candidata
será acompanhada por um fiscal, sem o material de
aplicação das provas e sem o acompanhante.

6.7.4. Não haverá compensação do tempo de
amamentação na duração da prova prática da
candidata.

6.7.5. Excetuada esta situação, não será permitida
a permanência de qualquer acompanhante, inclusive
de menor de idade nas dependências do local de
realização de prova prática.

6.8. Não haverá prorrogação do tempo previsto para
a aplicação da prova prática em virtude de
afastamento, por qualquer motivo, do candidato da
sala de provas.

6.9. Em atendimento à Lei Municipal nº 7.007, de
20 de março de 2012, durante a realização da aplicação
da prova prática será realizada pela organizadora
filmagem com a reprodução de imagem e de som
com a finalidade exclusiva acadêmica de avaliação
da prova prática. Neste sentido, caberá à organizadora
e, somente à ela, a reprodução, o arquivo e o uso de
todo o coletado em imagem e som, resguardando a
todos os participantes o devido sigilo e respeito ao
preceito constitucional acerca da proteção de sua
imagem e som.

7.DA PROVA PRÁTICA E SEU JULGAMENTO
7.1. A prova prática será avaliada na escala de 0

(zero) a 100 (cem) pontos.
7.2. Será considerado habilitado na prova prática o

candidato que obtiver nota igual ou superior a 50
(cinquenta) pontos.

7.3. O candidato não habilitado na prova prática ou
aquele habilitado na prova objetiva, mas não convocado
para a prova prática, será excluído do Concurso Público.

8. DA PRESTAÇÃO DA AVALIAÇÃO
PSICOLÓGICA

8.1. A avaliação psicológica será realizada na cidade
de Guarulhos.

8.1.1. Caso haja impossibilidade de aplicação da
avaliação psicológica na cidade de Guarulhos, poderá
ser aplicada em munícipios vizinhos.

8.2. A confirmação da data e as informações sobre
local e horário da prova será divulgado com
antecedência mínima de 10 (dez) dias, por meio de
publicação no Diário Oficial do Município de Guarulhos
e como subsídio consultar nos sítios eletrônicos da
Prefeitura de Guarulhos (www.guarulhos.sp.gov.br) e
da Fundação VUNESP (www.vunesp.com.br), não
podendo o candidato alegar qualquer espécie de
desconhecimento ou justificar sua ausência ou atraso.

8.3. O candidato deverá comparecer ao local da
prova com, no mínimo, 1 (uma) hora de antecedência
do horário estabelecido para o seu início, não sendo
admitidos retardatários, sob pretexto algum, após o
fechamento dos portões.

8.3.1. Não haverá segunda chamada ou repetição
da prova seja qual for o motivo alegado para justificar
o atraso ou a ausência do candidato.

8.4. Será admitido no local da prova apenas o
candidato que estiver trajado adequadamente e
munido de caneta esferográfica em material
transparente, com tinta de cor azul ou preta, lápis
preto e borracha e um dos seguintes documentos de
identificação, no original, com foto que permita sua
identificação, expedido por órgão oficial:

a) Cédula de identidade (RG);
b) Carteira de Identidade expedida pelas Forças

Armadas ou pelas Polícias Militares ou pelos Corpos
de Bombeiros Militares;

c) Carteira Nacional de Habilitação expedida nos
termos da Lei Federal nº 9.503/1997;

d) Passaporte;
e) Carteira de Órgão ou Conselho de Classe;
f) Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS);
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g) Certificado Militar.
8.4.1. Não serão aceitos, para efeito de identificação,

documentos sem foto, tais como Boletim de
Ocorrência, Protocolos de requisição de documentos,
Cer tidão de Nascimento ou Casamento, Título
Eleitoral, Carteira Nacional de Habilitação emitida
anteriormente à Lei nº 9.503/1997, Carteira de
Estudante, Crachás, dentre outros.

8.5. Não será admitido no local da prova o candidato
que se apresentar após o horário estabelecido no
Edital de Convocação. Os portões serão fechados
impreterivelmente no horário estabelecido para a
realização da prova.

8.6. O horário de início da prova propriamente dito,
será definido em cada sala de aplicação, após os
devidos esclarecimentos.

8.7.  Durante a realização da prova não será
permitido o uso de máquinas calculadoras, pagers,
telefones celulares, tablets, relógios de qualquer
natureza ou quaisquer outros aparelhos eletrônicos e,
ainda, boné, gorro, chapéu, óculos de sol ou outros
materiais não classificados como estritamente
necessários à realização da prova.

8.7.1. O candidato, que estiver de posse de qualquer
equipamento eletrônico, deverá antes do início da prova:

a) desligá-lo;
b) retirar sua bateria (se possível);
c) condicioná-lo em embalagem específica fornecida

pela Fundação VUNESP, devendo lacrar a embalagem
e mantê-la lacrada, embaixo da carteira, durante todo
o tempo de realização da(s) prova(s);

d) colocar também, nessa embalagem, os eventuais
pertences pessoais( bonés, gorros ou similares,
relógio e protetor auricular);

e) esse material deverá permanecer durante todo o
período de permanência do candidato no local de
provas, dentro dessa embalagem, que deverá também
permanecer lacrada, até a saída do candidato do prédio
de aplicação da(s) prova(s).

f) os aparelhos eletrônicos deverão permanecer
desligados e lacrados, bem como com seus alarmes
desabilitados, até a saída do candidato do prédio de
aplicação da(s) prova(s).

8.8. É reservado à Fundação VUNESP, caso julgue
necessário, o direito de utilizar detector de metais.
Caso o candidato seja flagrado pelo detector de metal
portando qualquer tipo de aparelho eletrônico, será
excluído do Concurso Público.

8.9. O candidato não poderá ausentar-se da sala
durante a aplicação da prova sem o acompanhamento
de um fiscal e, tampouco, levar consigo quaisquer
dos materiais fornecidos.

8.10. A candidata lactante que necessitar amamentar
durante a realização das provas, poderá fazê-lo em
sala reservada, desde que o requeira à Fundação
VUNESP, conforme previsto no Capítulo 2.

8.10.1. Em caso de necessidade de amamentação
durante a prova, e tão somente nesse caso, a candidata
deverá levar um acompanhante maior de idade,
devidamente comprovado, que ficará em lugar reservado
para tal finalidade e será responsável pela criança.

8.10.2. O celular do acompanhante deverá ser
desligado e guardado na embalagem plástica a ser
fornecida pela Fundação VUNESP.

8.10.3. No momento da amamentação, a candidata
será acompanhada por uma fiscal, sem o material de
aplicação das provas e sem o acompanhante.

8.10.4. Não haverá compensação do tempo de
amamentação na duração da prova da candidata.

8.11. Excetuada esta situação, não será permitida
a permanência de qualquer acompanhante, inclusive
de menor de idade nas dependências do local de
realização de prova.

8.12. Não haverá prorrogação do tempo previsto
para a aplicação das provas em virtude de
afastamento, por qualquer motivo, do candidato da
sala de provas.

9. DA APLICAÇÃO DA AVALIAÇÃO
PSICOLÓGICA

9.1. A avaliação psicológica, de caráter eliminatório,
será aplicada para os 300 (trezentos) candidatos
habilitados na prova de objetiva, mais os empatados
na última classificação.

9.2. A avaliação psicológica é um processo técnico
e científico e será realizada por meio de metodologias
e técnicas específicas, sendo empregado os
procedimentos científicos destinados a aferir a
compatibilidade das características psicológicas do
candidato com as atribuições do emprego público,
verificando se o avaliado apresenta características
essenciais como, por exemplo: funções cognitivas,
habilidades específicas, de personalidade etc,
necessárias para o desempenho das atribuições do
emprego público objeto deste concurso, considerando
o perfil psicológico contido do Anexo III, nos termos
das Resoluções atualizadas do Conselho Federal de
Psicologia e da Legislação Municipal, Lei Municipal nº
7.119 de 18 de abril de 2016 (atualizada).

9.3. A avaliação psicológica será realizada por Banca
Examinadora constituída por psicólogos regularmente
inscritos em Conselho Regional de Psicologia que utilizarão
métodos e técnicas psicológicas aprovados pelo Conselho
Federal de Psicologia, em conformidade com a Resolução
n.º 02/2016 do Conselho Federal de Psicologia.

9.4. Os requisitos psicológicos para o bom
desempenho das atribuições da função foram
estabelecidos previamente, considerando as
responsabilidades do função a descrição detalhada das
atividades e tarefas, a identificação dos conhecimentos,
habilidades e características pessoais necessárias para
o desempenho das atividades da função.

9.5. A avaliação psicológica compreenderá a
aplicação individual ou coletiva de métodos e técnicas
capazes de aferir, de forma objetiva e padronizada,
os requisitos psicológicos do candidato para o
desempenho das atribuições inerentes ao emprego
público, Resolução n.º 02/2016 do Conselho Federal
de Psicologia - CFP.?

9.6. O resultado da avaliação psicológica será obtido
por meio da análise de todos os instrumentos
psicológicos utilizados, considerando os critérios
estabelecidos, relacionados aos requisitos

psicológicos ideais para o desempenho das atribuições
inerentes ao emprego público e terá caráter
eliminatório, resultando nos conceitos para os
candidatos de “Apto” ou “Inapto”, cujo significado de
cada conceito é:

9.7. APTO: significa que o candidato apresentou,
na época da aplicação dos métodos e técnicas da
avaliação psicológica, o perfil psicológico (Anexo III
deste Edital) compatível com a descrição das
atribuições do emprego público (Anexo I).

9.8. INAPTO: significa que o candidato não
apresentou, na época da aplicação dos métodos e
técnicas da avaliação psicológica, o perfil psicológico
(Anexo III deste Edital) compatível com a descrição
das atribuições do emprego público (Anexo I).

9.9. A divulgação dos resultados será feita por meio
de relação nominal, constando os candidatos “Aptos”
nos termos da Resolução n.º 02/2016 do Conselho
Federal de Psicologia e, somente o número de inscrição
dos candidatos considerados “Inaptos”. A divulgação
do resultado será por meio do Diário Oficial do
Município de Guarulhos e, subsidiariamente, nos sites
da Fundação Vunesp e da Prefeitura de Guarulhos.

9.10. A “inaptidão” na avaliação psicológica não
significará, necessariamente, incapacidade intelectual
ou existência de transtornos de personalidade. Indicará,
tão somente, que o candidato não atendeu, por ocasião
dos exames, aos requisitos para o desempenho das
atribuições inerentes ao emprego público.

9.11. Nenhum candidato “inapto” será submetido à
nova avaliação psicológica dentro do presente concurso
público. Será facultado a todo o candidato considerado
“inapto” solicitar a realização do procedimento
denominado entrevista devolutiva, para conhecimento
das razões de sua “inaptidão”, mediante requerimento
específico, por meio de página web que será
disponibilizada pelo site da Fundação Vunesp, dentro
do prazo de 3 (três) dias úteis, após a publicação do
resultado desta avaliação no Diário Oficial do Município
de Guarulhos e, subsidiariamente, nos sites da
Fundação Vunesp e da Prefeitura de Guarulhos . A
entrevista devolutiva será exclusivamente de caráter
informativo para esclarecimento do motivo da “inaptidão”
do candidato ao propósito do concurso público, não
sendo, em hipótese alguma, considerada como recurso
ou nova oportunidade de realização do teste.

9.12. Atendendo aos ditames previstos no Código
de Ética Profissional do Psicólogo, nas resoluções do
Conselho Federal de Psicologia e nas orientações do
Conselho Regional de Psicologia -São Paulo, esse
procedimento somente será divulgado ao candidato,
uma única vez, de forma pessoal e individual, dentro
do prazo de 20 (vinte) dias úteis após o término do
período de solicitação da entrevista devolutiva, pelo
profissional psicólogo responsável pela aplicação
desta avaliação, na cidade de Guarulhos, em local e
hora predeterminados, conforme o edital de
convocação para o cumprimento desse procedimento
que será divulgado pelo Diário Oficial do Município de
Guarulhos e, subsidiariamente, nos sites da Fundação
Vunesp e da Prefeitura de Guarulhos.

9.13. Para o cumprimento do procedimento
denominado entrevista devolutiva, o candidato deverá
comparecer no local determinado, com antecedência
de, pelo menos 30 minutos do horário divulgado,
conforme o edital de convocação, munido do original
de um dos documentos listados no item 8.4, letra “a”
a “g”. A realização do procedimento da entrevista
devolutiva não altera o status do resultado da avaliação
psicológica.

9.14. A entrevista devolutiva poderá ocorrer em dias
úteis, finais de semana, ou feriados, conforme Edital
de Convocação que será disponibilizado por meio de
publicação no Diário Oficial do Município de Guarulhos
e, subsidiariamente, nos sites da Fundação Vunesp e
da Prefeitura de Guarulhos, página do concurso, antes
do prazo para interposição do recurso administrativo,
da publicação do resultado da avaliação psicológica.

9.14.1. No momento da realização do procedimento
da entrevista devolutiva, para o conhecimento das
razões da “Inaptidão”, o candidato que desejar poderá
comparecer acompanhado de um profissional
psicólogo, necessariamente inscrito no Conselho
Regional de Psicologia. O candidato receberá uma
cópia de seu laudo psicológico contendo o resultado
da avaliação e serão disponibilizadas, também,
explicações sobre o processo. As informações técnicas
somente serão abordadas com o psicólogo, sem a
presença do candidato.

9.14.2. No momento da realização do procedimento
da entrevista devolutiva, para o conhecimento das
razões da “Inaptidão”, o candidato que desejar
comparecer desacompanhado de um profissional
psicólogo, receberá uma cópia de seu laudo
psicológico contendo o resultado da avaliação e serão
disponibilizadas, também, explicações sobre o
processo desta avaliação.

9.15. Para todos os candidatos “Inaptos”, solicitantes
ou não da entrevista devolutiva, após o período de
atendimento, caso seja de seu interesse, poderá
interpor recurso administrativo do resultado da
avaliação psicológica, nos termos do capítulo 12 do
presente edital.

9.16. Os candidatos ausentes e aqueles
considerados “Inaptos” na avaliação psicológica
estarão eliminados do concurso e não terão
classificação alguma.

9.17. O perfil psicológico do emprego público
encontra-se no ANEXO III deste edital e demais
informações constarão de edital específico de
convocação para esta fase.

10. DA CLASSIFICAÇÃO E DOS CRITÉRIOS DE
DESEMPATE

10.1. Os candidatos habilitados serão classificados
por ordem decrescente da pontuação final, em lista
de classificação especial e geral.

10.2. Somente constarão da lista de classificação
os candidatos aprovados em todas as etapas do
Concurso Público.

10.3. Serão publicadas duas listagens de candidatos
habilitados no concurso público, em ordem
classificatória: uma com todos os candidatos

habilitados, inclusive os candidatos com deficiência,
e outra somente com os candidatos com deficiência
habilitados.

10.4. Em caso de igualdade da pontuação final,
serão aplicados, sucessivamente os seguintes
critérios de desempate:

a) candidato com idade igual ou superior a 60
(sessenta) anos, no término das inscrições,nos termos
da Lei Federal nº 10.741/2003, entre si e frente aos
demais, sendo que será dada preferência ao de
idade mais elevada;

b) que obtiver maior pontuação nas questões
de Conhecimentos Específicos, (quando houver);

c) que obtiver maior pontuação nas questões
de Língua Portuguesa;

d) que obtiver maior pontuação nas questões
de Matemática;

e) que obtiver maior pontuação nas questões
de Atualidades, (quando houver)

f) maior pontuação na prova prática (quando
houver);

g) candidato mais idoso entre os candidatos
com idade inferior a 60 (sessenta) anos, no
término das inscrições. no término das
inscrições, e

h) candidato que tiver exercido efetivamente a
função de jurado nos termos da Lei nº 11.689/2008.

10.5. Persistindo ainda o empate, poderá haver
sorteio com a participação dos candidatos envolvidos.

11. PONTUAÇÃO FINAL
11.1. A pontuação final será a somatória das notas

das provas objetiva e prática para o emprego publico
de Cozinheiro e a pontuação final da prova objetiva
para o cargo de Agente Escolar, já aplicado os critérios
de desempate.

12. DOS RECURSOS
12.1. O prazo para interposição de recurso será de

até 3 (três) dias úteis, contados da data da divulgação
do evento ou do fato que lhe deu origem.

12.2. O candidato dentro do prazo estabelecido no
item 12.1 deste Capítulo deverá utilizar o campo próprio
para interposição de recursos no endereço eletrônico
www.vunesp.com.br, na página do Concurso Público,
seguindo as instruções ali contidas.

12.2.1. O candidato que não interpuser recurso no
prazo mencionado será responsável pelas
consequências advindas de sua omissão.

12.3. Admitir-se-á um único recurso para cada
questão da prova, desde que devidamente
fundamentado.

12.4. Quando o recurso se referir ao gabarito da
prova objetiva, deverá ser elaborado de forma
individualizada, ou seja, 01 (um) recurso para cada
questão e a decisão será tomada mediante parecer
técnico da Banca Examinadora.

12.5. O gabarito divulgado poderá ser alterado em
função da análise dos recursos interpostos e, caso
haja anulação ou alteração do gabarito, as provas serão
corrigidas de acordo com o gabarito oficial definitivo.

12.6. A pontuação relativa à(s) questão(ões)
anulada(s) será(ão) atribuída(s) a todos os candidatos
presentes na prova.

12.6.1. No caso de provimento do recurso interposto
dentro das especificações, esse poderá,
eventualmente, alterar a nota/classificação inicial
obtida pelo candidato para uma nota/classificação
super ior ou infer ior, ou ainda poderá ocorrer a
desclassificação do candidato que não obtiver a nota
mínima exigida para habilitação.

12.6.2. A decisão do deferimento ou indeferimento
de recurso será publicada no Diário Oficial do Município
de Guarulhos e disponibilizada no site
www.vunesp.com.br.

12.6.3. Quando da publicação do resultado da prova
objetiva, serão disponibilizados os espelhos da folha
definitiva de respostas.

12.7. O recurso interposto fora da forma e dos
prazos estipulados neste Edital não será conhecido,
bem como não será conhecido aquele que não
apresentar fundamentação e embasamento, ou aquele
que não atender às instruções constantes do “link”
Recursos na página específica do Concurso Público.

12.8. Somente serão considerados os recursos
interpostos para a fase a que se referem e no prazo
estipulado, não sendo aceitos, portanto, recursos
interpostos em prazo destinado a evento diverso
daquele em andamento.

12.9. A interposição de recurso não obsta o regular
andamento do cronograma do Concurso Público.

12.10. No caso de recurso em pendência à época
da realização de algumas das etapas do Concurso
Público, o candidato poderá participar condicionalmente
da etapa seguinte.

12.11. Não será aceito e conhecido recurso interposto
pelos Correios, por meio de fax, e-mail ou por qualquer
outro meio além do previsto neste Capítulo.

12.12. A Banca Examinadora constitui última instância
para os recursos, sendo soberana em suas decisões,
razão pela qual não caberão recursos adicionais.

12.13. Não será aceito pedido de revisão de recurso
e/ou recurso de recurso.

13.  DO PROVIMENTO DO EMPREGO PÚBLICO
13.1. A contratação dar-se-á mediante ato do Chefe

do Executivo, que será publicado no Diário Oficial do
Município de Guarulhos e disponível no site:
www.guarulhos.sp.gov.br.

13.2. O contato realizado pela Prefeitura de
Guarulhos com o candidato, por telefone, não tem
caráter oficial, é meramente informativo, não sendo
aceita a alegação do não recebimento como
justificativa de ausência ou de comparecimento em
data, local ou horário incorretos, sendo do candidato
a responsabilidade de acompanhar pelo Diário Oficial
do Município de Guarulhos a publicação das
respectivas convocações, sob pena de perder o direito
à contratação.

13.3. É de responsabilidade do candidato manter seu
endereço e telefone atualizados, até que se expire o
prazo de validade do Concurso, junto ao Departamento
de Recursos Humanos da PMG, sito a Av. Presidente
Humberto de Alencar Castelo Branco, 1041 –Vila
Augusta – Guarulhos, no horário das 8 às 16h30m,

para viabilizar os contatos necessários, sob pena de
perder o prazo para admissão, caso não seja localizado.

13.4. A contratação dos candidatos aprovados, de
acordo com as necessidades da Administração,
obedecerá rigorosamente à ordem de classificação
final e as condições dispostas no item 2.3 deste Edital.

13.5. A aprovação do candidato nas avaliações
previstas neste Edital não isenta o mesmo da
apresentação dos documentos pessoais exigíveis
para a contratação.

13.6. O prazo para início das atividades será de
15(quinze) dias corridos a contar da convocação,
prorrogável por 01(uma) vez, por igual período, a
pedido do interessado, ou a critério da Administração,
desde que atendida a conveniência do serviço público.

13.7. O não atendimento ao prazo de convocação
ou a não comprovação de preenchimento dos requisitos
previstos, ensejará a exclusão da lista de convocação
e o cancelamento da portaria de admissão/nomeação
caso já tenha sido publicada.

14. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
14.1. A aprovação no concurso Público não gera

direito à contratação, mas apenas a expectativa de
direito a contratação e à preferência na contratação,
reservando-se a Prefeitura de Guarulhos o direito de
contratar os candidatos aprovados na medida de suas
necessidades e de acordo com a disponibilidade
orçamentária e com estrita observância da ordem de
classificação.

14.2. Serão designados pelo Prefeito Municipal, o
Presidente e os membros da Comissão responsáveis
pela organização do Certame, ficando delegada ao
Presidente a competência para tomar as providências
necessárias à realização de todas as fases do presente
Concurso Público.

14.3. Os casos omissos serão resolvidos pela
Comissão designada para a realização do presente
Concurso Público.

14.4. O resultado final do Concurso será homologado
pelo Prefeito de Guarulhos.

14.5. O não comparecimento à prova objetiva, qualquer
que seja o motivo, caracterizará desistência do candidato
e resultará a eliminação no Concurso Público.

14.6. Motivará a eliminação do candidato do
concurso público, sem prejuízo das sanções penais
cabíveis, a burla ou a tentativa de burla a quaisquer
das normas definidas neste Edital e/ou em outros
relativos ao concurso, nos comunicados, nas
instruções aos candidatos e/ou nas instruções
constantes das Provas, bem como o tratamento
incorreto e/ou descortês a qualquer pessoa envolvida
na aplicação das provas, o candidato que:

a) apresentar-se após o horário estabelecido para
fechamento dos portões do prédio, inadmitindo-se
qualquer tolerância;

b) não comparecer às provas seja qual for o motivo
alegado;

c) não apresentar o documento que bem o
identifique;

d) ausentar-se da sala de provas sem o
acompanhamento do fiscal;

e) ausentar-se do local antes de decorrida 75%
(setenta e cinco por cento) do início das provas;

f) ausentar-se da sala de provas levando folha de
respostas ou outros materiais não permitidos, sem
autorização;

g) estiver portando armas, mesmo que possua o
respectivo porte;

h) lançar mão de meios ilícitos para a execução
das provas;

i) for surpreendido em comunicação com outras
pessoas ou utilizando-se de livros, notas ou impressos
não permitidos ou máquina calculadora ou similar;

j) estiver portando ou fazendo uso de qualquer tipo
de equipamento eletrônico ou de comunicação
(telefone celular, relógios de qualquer natureza,
walkman, agenda eletrônica, notebook, palmtop,
receptor, gravador ou outros equipamentos similares),
bem como protetores auriculares;

k) per turbar, de qualquer modo, a ordem dos
trabalhos, incorrendo em comportamento indevido.

14.7. A legislação com vigência após a data de
publicação deste Edital, bem como as alterações em
dispositivos constitucionais, legais e normativos a
ela posteriores não serão objeto de avaliação nas
provas do Concurso.

14.8. O prazo de validade deste concurso será de 2
(dois) anos, a contar da publicação da homologação,
prorrogável por igual período, a juízo da Administração
Municipal.

14.9. A inexatidão das afirmativas ou irregularidades
de documentos, ou outras irregularidades constatadas
no decorrer do processo, verificadas a qualquer tempo,
acarretará a nulidade da inscrição, prova ou a
contratação do candidato, sem prejuízo das medidas
de ordem administrativa, cível ou criminal cabíveis.

14.10. Todos os atos relativos ao presente Concurso,
convocações, avisos e resultados serão publicados
no Diário Oficial do Município de Guarulhos e
divulgados nos sites www.guarulhos.sp.gov.br e
www.vunesp.com.br, entretanto, cabe ao candidato
acompanhar as publicações oficiais – inclusive as
convocações para as provas divulgadas por intermédio
do Diário Oficial do Município.

14.11.Em caso de alteração de algum dado
cadastral, até a realização das provas, o candidato
deverá requerer a atualização à Fundação VUNESP
ou, após a finalização do Concurso, à PREFEITURA
DE GUARULHOS, por meio de formulário específico
protocolado no Departamento de Recursos Humanos
da PMG, sito na Av. Presidente Humberto de Alencar
Castelo Branco, 1041 –Vila Augusta – Guarulhos, no
horário das 8 às 16h30m.

14.12. Os aposentados em emprego/função/cargo
públicos, desde que a aposentadoria não seja por
invalidez, somente serão contratados, mediante
aprovação neste Concurso, se as funções estiverem
previstas nas acumulações legais previstas pela
Constituição Federal. Nesse caso, o aposentado
deverá apresentar, na data da contratação, certidão
expedida pelo órgão competente, que indique o tipo
de aposentadoria.
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14.13. A Prefeitura de Guarulhos e a Fundação
VUNESP não se responsabilizam por eventuais
prejuízos ao candidato decorrentes de:

a) endereço não atualizado;
b) endereço de difícil acesso;
c) correspondência devolvida pela ECT por razões

diversas de fornecimento e/ou endereço errado do
candidato;

d) correspondência recebida por terceiros.
14.14. A Prefeitura de Guarulhos e a Fundação

VUNESP se eximem das despesas decorrentes de
viagens e estadas dos candidatos para
comparecimento a qualquer prova do Concurso
Público, bem como objetos pessoais esquecidos e
danificados nos locais de prova.

14.15. A qualquer tempo poder-se-á anular a
inscrição, prova ou tornar sem efeito a nomeação do
candidato, desde que verificadas falsidades ou
inexatidões de declarações ou informações prestadas
pelo candidato ou irregularidades na inscrição, nas
provas e títulos ou nos documentos.

14.16. Os itens deste Edital poderão sofrer
eventuais alterações, atualizações ou acréscimos
enquanto não consumada a providência ou evento
que lhes disser respeito, até a data da convocação
dos candidatos para as provas correspondentes,
circunstância que será mencionada em Edital ou aviso
a ser publicado, sendo do candidato a responsabilidade
de acompanhar pelo Diário Oficial do Município de
Guarulhos as eventuais retificações.

14.17. Não será fornecida informação relativa à
convocação, ao resultado das provas e resultado final
via telefone ou e-mail, bem como atestados ou
declarações pela participação no Certame.

14.18. No dia da realização das provas não serão
fornecidas, por qualquer membro da equipe de
aplicação ou pelas autoridades presentes, informações
referentes ao conteúdo das provas ou os critérios de
avaliação e classificação.

14.19. Salvo as exceções previstas no presente edital,
durante a realização de qualquer etapa e/ou
procedimento deste Concurso Público não será permitida
a utilização de qualquer tipo de aparelho que realize a
gravação de imagem, de som, ou de imagem e som
pelo candidato, pelos seus familiares ou por quaisquer
outros estranhos ao Concurso Público.

14.19.1. Caso seja necessária qualquer reprodução
aqui descrita, ela será realizada somente pela
organizadora, cabendo a esta, exclusivamente, a
guarda e eventual uso, resguardando-se o devido
respeito ao direito de imagem dos participantes.

14.19.2. Salvo as exceções previstas no presente
edital, durante a realização de qualquer etapa e/ou
procedimento não será permitida a permanência de
acompanhantes, terceiros ou candidatos que
realizaram ou realizarão a etapa e/ou procedimento
nos locais de aplicação, seja qual for o motivo alegado.

14.20. As despesas relativas à participação do
candidato no Concurso e à apresentação para admissão
e exercício correrão à expensas do próprio candidato.

14.21. A Prefeitura de Guarulhos e a Fundação
VUNESP não se responsabilizam por quaisquer
cursos, textos, apostilas e outras publicações
referentes a este Concurso.

14.22. Decorridos 90 (noventa) dias da homologação
o Concurso e não caracterizando qualquer óbice, é
facultada a incineração da prova e demais registros
escritos, inclusive os documentos de solicitação de
isenção de taxa de inscrição, mantendo-se, porém, pelo
prazo de validade do concurso, os registros eletrônicos.

14.23. Toda menção a horário neste Edital e em
outros atos dele decorrentes terá como referência o
horário oficial de Brasília.

14.24. Será fornecido ao candidato certificado de
habilitação em concurso, somente dos concursos
realizados nos últimos 5 (cinco) anos , com a finalidade
de atestar a condição de aprovado, não gerando
nenhum direito a contratação no presente certame.

14.24.1. Para solicitar o certificado de habilitação,
o candidato deverá acessar: http://
p o r t a l d o s e r v i d o r . g u a r u l h o s . s p . g o v . b r /
certificado_aprovacao.php?p=1467289300472

ANEXO I DO EDITAL DE ABERTURA Nº 04/
2016-SAM01

SÍNTESE DAS ATRIBUIÇÕES
COZINHEIRO(A)
Preparar refeições conforme instruções e cardápios

pré-estabelecidos por nutricionistas, zelando pelo registro
diário do número de refeições servidas e aceitação do
cardápio; Responsabilizar-se pelo recebimento e
armazenamento dos gêneros alimentícios, observando
suas quantidades, qualidade e prazos de validade;
Executar a limpeza e higienização geral das cozinhas,
despensas, utensílios e equipamentos em geral;
Preencher formulários de controle de estoque de gêneros
alimentícios em conjunto com a chefia imediata; Zelar
pelo armazenamento e guarda adequados dos utensílios
e equipamentos de trabalho; Manter a chefia imediata
informada de qualquer acontecimento ou situação
inadequada que impeça o desenvolvimento do trabalho;
Obedecer às normas de segurança; Operar
equipamentos e sistemas de informática e outros,
quando autorizado e necessário ao exercício das demais
atividades; Participar de comissões, grupos de trabalho
ou de estudos, quando designado por seu superior

hierárquico; Executar outras atividades afins à sua
unidade funcional, a partir das necessidades e
demandas da área e de conformidade com as
orientações dadas pela sua chefia imediata; Manter
organizados, limpos e conservados os materiais,
máquinas, equipamentos e local de trabalho, sob sua
responsabilidade.

AGENTE ESCOLAR
Coordenar a movimentação de alunos no

estabelecimento de ensino, na entrada e saída, durante
as aulas e intervalos, no recreio e na merenda; Auxiliar
a direção da escola na coordenação de turno;
Encaminhar e acompanhar os alunos quando da
realização de atividades extra classe e extracurriculares;
Subsidiar as atividades curriculares e
extracurriculares, viabilizando o uso de material
didático pedagógico; Receber e entregar

correspondência, interna e externa; Acompanhar
alunos, quando solicitado pela direção; Auxiliar o
professor na sala de aula, quando solicitado;
Encaminhar à direção da escola situações que
coloquem em risco a segurança dos alunos;
Desenvolver junto ao educando hábitos de higiene,
boas maneiras, educação informal, saúde e orientar
no sentido de despertar o senso de responsabilidade;
Participar de comissões, grupos de trabalho ou de
estudos, quando designado por seu superior
hierárquico; Obedecer às normas de segurança;
Executar outras atividades afins à sua Unidade
Funcional, a partir das necessidades e demandas da
área e de conformidade com as orientações dadas
pela sua chefia imediata; Operar equipamentos e
sistemas de informática e outros, quando autorizado
e necessário ao exercício das demais atividades;
Manter organizados, limpos e conservados os
materiais, máquinas, equipamentos e local de trabalho,
sob sua responsabilidade.

ANEXO II DO EDITAL DE ABERTURA Nº 04/
2016-SAM01

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO
No que se refere à atualização da legislação

indicada, deve ser considerada a legislação atualizada,
desde que vigente, tendo como base até a data da
publicação oficial do Edital.

ENSINO FUNDAMENTAL COMPLETO
Para o emprego público de COZINHEIRO(A)
CONHECIMENTOS GERAIS
LÍNGUA PORTUGUESA:
Leitura e interpretação de diversos tipos de textos

(literários e não literários). Sinônimos e antônimos.
Sentido próprio e figurado das palavras. Pontuação.
Classes de palavras: substantivo, adjetivo, numeral,
artigo, pronome, verbo, advérbio, preposição e
conjunção: emprego e sentido que imprimem às
relações que estabelecem. Concordância verbal e
nominal. Regência verbal e nominal. Colocação
pronominal. Crase.

MATEMÁTICA:
Números inteiros: operações e propriedades.

Números racionais, representação fracionária e decimal:
operações e propriedades. Razão e proporção.
Porcentagem. Regra de três simples. Equação do 1.º
grau. Sistema métrico: medidas de tempo, comprimento,
superfície e capacidade. Relação entre grandezas:
tabelas e gráficos. Resolução de situações-problema.

ENSINO MÉDIO COMPLETO
Para o emprego público de AGENTE ESCOLAR
CONHECIMENTOS GERAIS
LÍNGUA PORTUGUESA:
Leitura e interpretação de diversos tipos de textos

(literários e não literários). Sinônimos e antônimos.
Sentido próprio e figurado das palavras. Pontuação.
Classes de palavras: substantivo, adjetivo, numeral,
artigo, pronome, verbo, advérbio, preposição e
conjunção: emprego e sentido que imprimem às
relações que estabelecem. Concordância verbal e
nominal. Regência verbal e nominal. Colocação
pronominal. Crase.

MATEMÁTICA:
Operações com números reais. Mínimo múltiplo

comum e máximo divisor comum. Razão e proporção.
Porcentagem. Regra de três simples e composta.
Média aritmética simples e ponderada. Juro simples.
Equação do 1.º e 2.º graus. Sistema de equações do
1.º grau. Relação entre grandezas: tabelas e gráficos.
Sistemas de medidas usuais. Noções de geometria:
forma, perímetro, área, volume, ângulo, teorema de
Pitágoras. Resolução de situações-problema.

ATUALIDADES:
Questões relacionadas a fatos políticos,

econômicos, sociais e culturais, nacionais e
internacionais, ocorridos a partir do 1.º semestre de
2016 divulgados na mídia local e/ou nacional.

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS
Lei Nº 9.394, de 20/12/96 – Estabelece as Diretrizes

e Bases da Educação Nacional.
Título I – Da Educação;
Título IV – Da Organização da Educação Nacional:

artigos 11, 18, 19 e 20;
Título V – Dos Níveis e Modalidades de Educação e

Ensino – Capítulo I: Da Composição dos Níveis
Escolares. Capítulo II: Da Educação Básica – Seções
I, II, III e V: artigos 21, 22 a 28; 29 a 31; 32 a 34; 37 e
38. Capítulo V: Da Educação Especial: artigos 58 a 60.

Lei Nº 8.069, de 13/07/90 – Dispõe sobre o Estatuto
da Criança e do Adolescente e dá outras providências.

Título II – Capítulo II e Capítulo IV: artigos 15 a 18
e 53 a 59;

PARTE ESPECIAL - Título III – Capítulo III: artigos
110 e 111.

CONSTITUIÇÃO DA REPUBLICA FEDERATIVA
DO BRASIL DE 1988

Título VIII – Capítulo III – Da Educação, Da Cultura
e Do Desporto – Seção I: Da Educação. (Princípios
Constitucionais sobre a educação pública: artigos 205
a 214).

ANEXO III DO EDITAL DE ABERTURA Nº 04/
2016-SAM01

PERFIL PSICOLÓGICO DO EMPREGO PÚBLICO
DE AGENTE ESCOLAR CARACTERÍSTICAS/
DIMENSÕES/DEFINIÇÃO

1) AGRESSIVIDADE CONTROLADA E BEM
CANALIZADA – Adequada

Deve predominar o controle das emoções, reagindo
aos estímulos de forma equilibrada e utilizando de
seu potencial intelectual para adaptar-se rapidamente
às situações inesperadas. Assim, deve ter condições
de controlar sua agressividade verbal e física no
relacionamento do seu dia a dia profissional. Deve
ainda apresentar autocrítica que contribua com o seu
desempenho e desenvolvimento profissional, bem
como respeito a normas, hierarquia e regras em vigor.

2) ANSIEDADE – Adequada
O nível de ansiedade deve manter-se sobre controle

ou ser utilizado para estimular ações preventivas e/
ou atitudes combativas, de forma assertiva e com
ponderação, em situações inesperadas e de conflitos.
Assim é esperado que administre o seu nível de
ansiedade adequadamente no ambiente interno e

externo de trabalho, para que não prejudique sua
integridade física e mental, bem como das crianças e
adolescentes sob sua orientação e cuidados. Desta
forma mantendo o nível de impulsividade e
precipitação adequados.

3) ATENÇÃO – Boa
Trata da capacidade e o esforço realizado para

focalizar, selecionar, dividir e alternar, processando
estímulos do meio ambiente em detrimento de outros.
Dessa forma, o indivíduo tornar-se capaz de utilizar
seus recursos cognitivos para emitir respostas rápidas
e adequadas diante de estímulos que julgue importantes.

4) COMUNICAÇÃO – Adequada
Facilidade para manipular os termos linguísticos na

expressão do pensamento, através da verbalização clara,
expressando-se com desembaraço, demonstrando
habilidade de expressar ideias com lógica e objetividade,
sendo eficiente e eficaz na comunicação.

5) CONTROLE EMOCIONAL - Bom
Capacidade de conhecimento que temos dos nossos

estados internos e da influência que estes têm sobre
o nosso pensamento, comportamento e atitudes,
possibilitando uma atitude de condução assertiva
frente às situações de pressões, demonstrando
equilíbrio emocional e mantendo a flexibilidade.

6) FLEXIBILIDADE DE CONDUTA – Adequada
Capacidade de se adaptar a diferentes pessoas,

situações e às mudanças no ambiente de trabalho,
em especial para lidar com as diferenças individuais.
Assim, deve demonstrar capacidade para flexibilizar
sua conduta, estimando, dentre as atitudes possíveis
para atuação, àquela que é mais eficiente para
solucionar os problemas e exigências com os quais
se depara, compreendendo de forma adequada a
realidade que o cerca.

7) INTELIGÊNCIA GERAL – Adequada
Grau de inteligência geral (fator G) dentro de faixa

mediana padronizada para a análise, aliado à
receptividade para incorporar novos conhecimentos,
reestruturar conceitos já estabelecidos e lembrar dos
associados aos mesmos, a fim de conduzir
adequadamente seu comportamento.

8) PROATIVIDADE – Adequada
É o comportamento de antecipação e de

responsabilização pelas próprias escolhas e ações
frente às situações impostas pelo meio.

As atividades principais, entre outras, envolvem a
administração de conflitos e a resolução de problemas,
que requerem atitudes firmes, ágeis e que demonstrem
segurança e domínio da situação.

9) RELACIONAMENTO INTERPESSOAL – Bom
Estabelecer um bom nível no trato com as pessoas,

que o permita manter acessível ao diálogo e aperceber-
se e reagir adequadamente às necessidades,
sentimentos aos outros, com empatia necessária
frente as diferentes situações, de maneira a gerir e
motivar colegas buscando os melhores resultados,
por meio de interação, gerando confiança e
proporcionando um ambiente positivo e produtivo.

10) RESISTÊNCIA A FADIGA PSICOFÍSICA – Boa
Equivale à aptidão psíquica e somática para suportar

SECRETARIA DE FINANÇAS

uma longa exposição a agentes estressores, sem
permitir que estes causem danos importantes ao
organismo. É o nível de energia interna da qual o
indivíduo dispõe para interagir com o meio.

11) SINAIS DISRÍTIMICOS – Diminuídos
A presença de sinais disritmicos representa um

risco potencial à integridade pessoal e de outrem,
uma vez que as atividades do cargo exigem pleno
equilíbrio tensional.

12) SINAIS FÓBICOS – Diminuídos
A presença de sinais de medo patológico ou

irracional com dificuldade para manter o autocontrole
indica distanciamento do perfil em tela pois para o
desenvolvimento de suas atividades é necessário ter
atitudes equilibradas.

DIMENSÕES:
BOM – Acima dos níveis medianos
ADEQUADO – Dentro dos níveis medianos
DIMINUIDO – Abaixo dos níveis medianos

PORTARIA Nº 009/2016-SF
ANDRÉ OLIVEIRA CASTRO, Secretário de

Finanças, no uso de suas atribuições legais com
fundamento no disposto no Decreto nº 23.123/2005 e
considerando o que consta do Processo Administrativo
nº 8139/1993;

RESOLVE:
1 – RECONDUZIR ao seu respectivo cargo, pelo

período de mais 02 (dois) anos, o membro da Junta
de Recursos Fiscais do Município de Guarulhos,
abaixo relacionado:

REPRESENTANTE DA MUNICIPALIDADE
Membro Titular
Elias Rodrigues dos Santos
2 – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua

publicação, revogadas as disposições em contrário.
PORTARIA Nº 010/2016-SF

O SECRETÁRIO DE FINANÇAS, Sr. ANDRÉ
OLIVEIRA CASTRO, no uso de suas atribuições
legais e regulamentares que lhe confere a Lei Municipal
nº 7119 de 18 de Abril de 2013, na qualidade de
presidente do Comitê de Administração Fazendária e
Política Tributária – CAFPT; e em cumprimento a Lei
nº 7.216 de Dezembro de 2013, bem como, o que
dispõe o art. 5º do Decreto nº 31.511 de 26 de
Dezembro de 2013; vem informar sobre os resultados
do 2º trimestre de 2016.

Art. 1º Na apuração dos resultados foram
considerados os efeitos do Índice Nacional de Preços
ao Consumidor Amplo - IPCA, conforme apurado na
forma do ANEXO ÚNICO.

Art. 2º Para o cálculo da Gratificação sobre o Incremento
da Arrecadação - GIA, foram considerados os efeitos do
Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA
e do Produto Interno Bruto - PIB e suas estimativas.

Art. 3º - Esta Portaria entrará em vigor na data de
sua publicação.

ANEXO ÚNICO

DEPARTAMENTO DO TESOURO
“PROCESSO ADMINISTRATIVO INDEFERIDO EM
08/08/2016:
12367/1997 – Angelo Vieira Martins Neto;
PROCESSO ADMINISTRATIVO INDEFERIDO EM
17/08/2016:
74359/2015 – Mirian Maria dos Santos”.
CRONOLOGIA DE PAGAMENTO
“Cumprindo as exigências do Artigo 1º da Lei
Municipal nº 5.209, de 1º de outubro de 1998, e
artigo 5º da Lei Federal nº 8.666/93, encontram-se
afixadas nos Átrios da Secretaria de Finanças e do
Gabinete do Prefeito, para conhecimento público,
as justificativas dos pagamentos que serão
efetuados fora da ordem cronológica de pagamento
aos seguintes credores:
A.F. Food’s EIRELI-ME
CONTRATO/PEDIDO: 6211/2016.
EMPENHOS: 9678/2016 e 9679/2016.
OBJETO: Fornecimento de kits lanches.
VALOR: R$ 33.094,80 (trinta e três mil e noventa e
quatro reais e oitenta centavos), NF. 257.
EXIGIBILIDADE: 18/08/2016.
JUSTIFICATIVA: Os alimentos são essenciais à
Secretaria de Esportes, Recreação e Lazer, para os
atletas que fazem parte das equipes de alto rendimento
e participam de campeonatos oficiais realizados pelas
respectivas Federações.
A.L.B. da Fonseca EPP
CONTRATO/PEDIDO: 228/2016.
EMPENHO: 9749/2016.
OBJETO: Fornecimento de complemento alimentar
em pó para crianças.
VALOR: R$ 4.358,00 (quatro mil trezentos e cinquenta
e oito reais), referente a recursos vinculados –
Secretaria de Saúde, NF. 8477.
EXIGIBILIDADE: 22/07/2016.
JUSTIFICATIVA: Tal solicitação se faz necessária,
por se tratar de atendimento a Mandado de Segurança,
uma vez que o objeto não faz parte dos itens que são
oferecidos à população pela rede deste município.

Absoluta Elevadores Automação e Informática
LTDA ME
CONTRATO/PEDIDO: 19701/2015.
EMPENHO: 954/2016.
OBJETO: Serviços técnicos especializados para
manutenção preventiva e corretiva de elevadores,
incluindo troca de peças.
VALOR: R$ 1.731,63 (mil setecentos e trinta e um
reais e sessenta e três centavos), referente a recursos
vinculados – FMTT, NF. 7491.
EXIGIBILIDADE: 17/08/2016.
JUSTIFICATIVA: Os serviços são essenciais à
Secretaria de Transporte e Trânsito, pois se trata de
manutenção preventiva e corretiva, para segurança
dos servidores e munícipes e sua falta acarretaria em
transtornos aos que buscam serviços desta secretaria.
Angai Distribuidora de Medicamentos LTDA
CONTRATO/PEDIDO: 5501/2016.
EMPENHO: 3358/2016.
OBJETO: Fornecimento de medicamentos.
VALOR: R$ 19.400,00 (dezenove mil e quatrocentos
reais), referente a recursos vinculados – Secretaria
da Saúde, NFs. 48913 e 49341.
EXIGIBILIDADE: 16/06 e 02/07/2016.
JUSTIFICATIVA: Tal solicitação se faz necessária por
se tratar de itens que são distribuídos gratuitamente
na rede municipal de Saúde e sua falta prejudicaria
toda população usuária do SUS.
Anglo Elevadores LTDA - ME
CONTRATO/PEDIDO: 33501/2015.
EMPENHO: 2832/2016.
OBJETO: Serviços técnicos de manutenção preventiva
e corretiva de elevadores.
VALOR: R$ 836,66 (oitocentos e trinta e seis reais e
sessenta e seis centavos), NF. 596
EXIGIBILIDADE: 04/08/2016.
JUSTIFICATIVA: Os serviços de manutenção são
essenciais, pois atende às necessidades de forma
contínua, para que não haja interrupção no
funcionamento normal do elevador, garantindo
acessibilidade aos funcionários e munícipes nas
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dependências da Secretaria de Finanças.
Beneficio Certo LTDA - ME
CONTRATO/PEDIDO: 9601/2016.
EMPENHOS: 4859/2016, 4860/2016, 4861/2016, 4862/
2016, 4866/2016, 4874/2016, 4876/2016, 4879/2016
e 4880/2016.
OBJETO: Vales transportes em forma de credito em
cartão e de bilhetes de passagens para servidores.
VALOR: R$ 23.400,00 (vinte três mil e quatrocentos
reais), sendo R$ 5.800,00 (cinco mil e oitocentos
reais), referente a recursos Próprios, R$ 7.600,00
(sete mil e seiscentos reais), referente a recursos
vinculados - Secretaria de Saúde e R$ 10.000,00 (dez
mil reais), referente a recursos vinculados - Secretaria
de Educação.
EXIGIBILIDADE: 23/08/2016.
JUSTIFICATIVA: Em cumprimento à Lei Municipal nº
4981/1997, que institui o benefício auxílio transporte
aos servidores da Prefeitura e ao Decreto nº 29086/
2011, que regulamenta a sua concessão.
Biocom Tecnologia LTDA – EPP
CONTRATO/PEDIDO: 29701/2013 e 11701/2016.
EMPENHOS: 1142/2015, 2299/2016, 5306/2016 e
5307/2016.
OBJETO: Fornecimento de peças e acessórios para
manutenção de equipamentos das marcas K.Takaoka
e Ortossíntese e conserto dos equipamentos
ventiladores pulmonares.
VALOR: R$ 92.924,84 (noventa e dois mil novecentos
e vinte quatro reais e oitenta e quatro centavos),
referentes recursos vinculados – Secretaria da Saúde,
NFs. 460, 461, 462, 463, 465, 466, 2745, 2746, 2761,
2762, 2764, 2765, 2766, 2767, 2768, e 2785.
EXIGIBILIDADE: 23/06, 01/07, 06/07, 12/07, 13/07,
15/07, 22/07, 29/07/2016.
JUSTIFICATIVA: A interrupção dos serviços causaria
enormes transtornos a rede municipal de saúde e em
conseqüência toda população usuária.
C.B.S. Médico Cientifica SA
CONTRATO/PEDIDO: 8701/2016.
EMPENHOS: 5319/2016, 6530/2016, 7244/2016 e
8392/2016.
OBJETO: Fornecimento de luvas, tiras de reagentes,
cateter, palinetes e bandagem.
VALOR: R$ 517.587,82 (quinhentos e dezessete mil
quinhentos e oitenta e sete reais e oitenta e dois centavos),
referente a recursos vinculados – Secretaria da Saúde,
NFs. 624193, 627515, 630220, 630441 e 631857.
EXIGIBILIDADE: 28/05, 05/06, 16/06 e 29/06/2016.
JUSTIFICATIVA: A falta de tais materiais prejudicaria o
atendimento dos pacientes da rede municipal de saúde.
Centro Auditivo Oto-Sonic Com Exp Imp LTDA
CONTRATO/PEDIDO: 90/2016, 128 a 142/2016.
EMPENHOS: 5033/2016, 5900/2016, 5901/2016, 5902/
2016, 5903/2016, 5904/2016, 5905/2016, 5906/2016,
5907/2016, 5908/2016, 5909/2016, 5910/2016, 5911/
2016, 5912/2016, 5913/2016 e 5914/2016.
OBJETO: Fornecimento de aparelho de amplificação
sonora individual.
VALOR: R$ 19.250,00 (dezenove mil duzentos e
cinquenta reais), referente a recursos vinculados -
Secretaria da Saúde, NFs. 76741, 77710, 77711,
77713, 77714, 77715, 77716, 77717, 77718, 77719,
77720, 77721, 77722, 77723, 77750 e 77752.
EXIGIBILIDADE: 02/06, 09/06 e 10/06/2016.
JUSTIFICATIVA: Tal solicitação se faz necessária,
por se tratar de fornecimento de aparelhos cuja falta
prejudicaria os pacientes do Ambulatório da Criança.
Centro de Integração Empresa Escola - CIEE
CONTRATO/PEDIDO: 15001/2015.
EMPENHOS: 5334/2016 e 5338/2016.
OBJETO: Contratação de empresa especializada para
recrutamento e seleção de estagiários em diversas áreas.
VALOR: R$ 159.044,00 (cento e cinquenta e nove mil
e quarenta e quatro reais), referente a recursos
vinculados - Secretaria de Educação, NFs. 631192,
631193, 631194, 631195, 631196 e 631197.
EXIGIBILIDADE: 10/08/2016.
JUSTIFICATIVA: A contratação é indispensável à
Secretaria de Educação, para a realização do projeto
“Na Diferença se Faz e se Aprende”, que acontece
nas unidades escolares da Rede Municipal.
Centro de Radiologia Odontológica Guarulhos
LTDA
CONTRATO/PEDIDO: 19401/2015.
EMPENHO: 420/2016.
OBJETO: Prestação de serviços de documentação
ortodôntica – rx panorâmica com laudo.
VALOR: R$ 2.791,00 (dois mil setecentos e noventa e
um reais), referente a recursos vinculados – Secretaria
da Saúde, NFs. 10071 e 10398.
EXIGIBILIDADE: 06/07 e 03/08/2016.
JUSTIFICATIVA: O pagamento é necessário para que
não se interrompa a execução dos serviços,
prejudicando a população do Município.
Comércio de Água Anália Franco LTDA ME
CONTRATO/PEDIDO: 23311/2015.
EMPENHO: 11222/2016.
OBJETO: Fornecimento água.
VALOR: R$ 705,60 (setecentos e cinco reais e
sessenta centavos), referente a recursos vinculados
– FMTT, NF. 6867.
EXIGIBILIDADE: 05/08/2016.
JUSTIFICATIVA: A água adquirida é essencial para
hidratação dos funcionários da Secretaria de
Transportes e Trânsito.
Construtora Ribeiro Nunes LTDA
CONTRATO/PEDIDO: 10201/2014.
EMPENHOS: 7075/2014, 7078/2014 e 1588/2015.
OBJETO: Execução de obras para construção de
equipamento educacional-Creche na rua Indiaporã.
VALOR: R$ 218.637,33 (duzentos e dezoito mil
seiscentos e trinta e sete reais e trinta e três centavos),
referente a recursos vinculados – Secretaria de
Educação, NF. 149.
EXIGIBILIDADE: 16/07/2016.
JUSTIFICATIVA: A aquisição é essencial à Secretaria
de Educação, na ampliação no número de vagas para
atendimento de crianças, visando a educação de forma
integral e completa aos moradores da região.
Dixtal Biomédica Indústria Comércio LTDA
CONTRATO/PEDIDO: 160/2016.

EMPENHO: 7260/2016.
OBJETO: Fornecimento de Terminação de ECG para
CC reutilizável, Cabo Tronco de ECG para CC e outros.
VALOR: R$ 58.313,23 (cinquenta e oito mil trezentos
e treze reais e vinte três centavos), referente a
recursos vinculados – Secretaria da Saúde, NFs. 9981,
31998 e 31999.
EXIGIBILIDADE: 04/06/2016.
JUSTIFICATIVA: Trata-se de materiais elétr icos
utilizados na manutenção de equipamentos da rede
de Saúde.
Drogaria Nova Esperança LTDA
CONTRATO/PEDIDO: 550/2016.
EMPENHO: 10185/2016.
OBJETO: Fornecimento de medicamentos.
VALOR: R$ 2.032,80 (dois mil e trinta e dois reais e
oitenta centavos), referente a recursos vinculados –
Secretaria da Saúde, NF. 363026.
EXIGIBILIDADE: 21/07/2016.
JUSTIFICATIVA: Tal solicitação se faz necessária,
por se tratar de atendimento a Mandado de Segurança,
uma vez que o objeto não faz parte dos itens que são
oferecidos à população pela rede deste município.
Drogaria Popular Melhor Preço LTDA-ME
CONTRATO/PEDIDO: 220/2016 e 249/2016.
EMPENHOS: 9845/2016 e 10039/2016.
OBJETO: Fornecimento de suplemento alimentar com
fibras, fórmula nutricional complementar balanceada.
VALOR: R$ 4.008,78 (quatro mil e oito reais e setenta
e oito centavos), referente a recursos vinculados –
Secretaria da Saúde, NFs. 471 e 472.
EXIGIBILIDADE: 29/07/2016.
JUSTIFICATIVA: Tal solicitação se faz necessária,
por se tratar de atendimento a Mandado de Segurança,
uma vez que o objeto não faz parte dos itens que são
oferecidos à população pela rede deste município.
Era Técnica Engenharia Construções e Serviços
LTDA
CONTRATO/PEDIDO: 14501/2015 e 27201/2015.
EMPENHOS: 7421/2016 e 8672/2016.
OBJETO: Locação de caminhões com condutores
devidamente habilitados.
VALOR: R$ 604.589,00 (seiscentos e quatro mil
quinhentos e oitenta e nove reais), NFs.5969 e 5986.
EXIGIBILIDADE: 22/06 e 30/06/2016.
JUSTIFICATIVA: Os veículos locados são
indispensáveis à Secretaria de Serviços Públicos, pois
se destinam a serviços continuados de manutenção
na cidade.
Estúdio L.A. Filmagens e Eventos LTDA - ME
PROCESSO ADMINISTRATIVO: 1395/2016.
EMPENHO: 11034/2016.
OBJETO: Participação de Martin Borislavov Lazarov
no concerto da Orquestra Jovem de Guarulhos.
VALOR: R$ 6.000,00 (seis mil reais), NF. 874.
EXIGIBILIDADE: 13/08/2016.
JUSTIFICATIVA: O não pagamento prejudicará as
atividades culturais do municipio.
F.B.M. Indústria Farmacêutica LTDA
CONTRATO/PEDIDO: 18901/2015.
EMPENHO: 305/2016 e 10986/2015.
OBJETO: Fornecimento de medicamentos.
VALOR: R$ 20.473,71 (vinte mil quatrocentos e setenta
e três reais e setenta e um centavos), referente a
recursos vinculados - Secretaria da Saúde, NF. 336752.
EXIGIBILIDADE: 28/05/2016.
JUSTIFICATIVA: Trata-se de fornecimento de
medicamentos que são distribuídos gratuitamente na
rede municipal de Saúde e sua falta prejudicaria toda
a população usuária do SUS.
F. Lopes Publicidade LTDA
CONTRATO/PEDIDO: 33601/2015.
EMPENHO: 2271/2016.
OBJETO: Publicações de editais em jornal de grande
circulação.
VALOR: R$ 4.026,00 (quatro mil e vinte seis reais),
referente a recursos vinculados – Secretaria de
Educação, NF. 28807.
EXIGIBILIDADE: 20/08/2016.
JUSTIFICATIVA: A prestação de serviços de publicação
em jornal de grande circulação atende a preceitos e
prazos legais, sem o que a Administração estaria ferindo
um dos princípios fundamentais da Lei de Licitações,
Artigos 3º e 20º da Lei Federal 8.666/93.
Gímel Tecnologia e Comércio de Informática
LTDA-EPP
CONTRATO/PEDIDO: 646/2016.
EMPENHO: 10900/2016.
OBJETO: Fornecimento de aparelho telefônico com fio.
VALOR: R$ 7.714,30 (sete mil setecentos e quatorze
reais e trinta centavos), referente a recursos vinculados
– Secretaria da Saúde, NF. 3175.
EXIGIBILIDADE: 11/08/2016.
JUSTIFICATIVA: Trata-se de ampliação dos serviços
de atendimento, fundamentada no acolhimento aos
usuários das redes de Saúde.
Granfood Alimentos EIRELI-EPP
CONTRATO/PEDIDO: 246/2016.
EMPENHO: 10040/2016.
OBJETO: Fornecimento de leite em pó desnatado e
farinha láctea.
VALOR: R$ 3.301,53 (três mil trezentos e um reais e
cinquenta e três centavos), referente a recursos
vinculados – Secretaria da Saúde, NF. 999.
EXIGIBILIDADE: 05/08/2016.
JUSTIFICATIVA: Tal solicitação se faz necessária,
por se tratar de atendimento a Mandado de Segurança,
uma vez que o objeto não faz parte dos itens que são
oferecidos à população pela rede deste município.
Guelli Comércio e Indústria de Alimentação LTDA
CONTRATO/PEDIDO: 24601/2015.
EMPENHO: 107/2016.
OBJETO: Fornecimento de serviços de nutrição e
alimentação.
VALOR: R$ 151.246,41 (cento e cinquenta e um mil
duzentos e quarenta e seis reais e quarenta e um
centavos), referente a recursos vinculados – Secretaria
da Saúde, NFs. 853, 854, 855, 856, 857, 858, 859,
860, 861 e 862.
EXIGIBILIDADE: 05/06, 08/06 e 09/06/2016.
JUSTIFICATIVA: O pagamento é necessário para que
não se interrompa a execução dos serviços, prejudicando

funcionários e pacientes das redes de Saúde.
Guarani Material P/ Construção LTDA
CONTRATO/PEDIDO: 11/2016.
EMPENHO: 9675/2016.
OBJETO: Fornecimento de areia média lavada.
VALOR: R$ 3.833,80 (três mil oitocentos e trinta e
três reais e oitenta centavos), NFs. 67047, 67048 e
67577.
EXIGIBILIDADE: 13/08/2016.
JUSTIFICATIVA: A aquisição é essencial à Secretaria
de Habitação na execução de obras em todo o
Município.
Imprensa Oficial do Estado S/A – IMESP
CONTRATO/PEDIDO: 32201/2014.
EMPENHOS: 8685/2016 e 8698/2016.
OBJETO: Publicação de atos administrativos do
município pelo sistema online.
VALOR: R$ 6.139,85 (seis mil cento e trinta e nove
reais e oitenta e cinco centavos); sendo R$ 5.973,91
(cinco mil novecentos e setenta e três reais e noventa
e um centavos), referente a recursos vinculados -
Secretaria de Saúde e R$ 165,94 (cento e sessenta e
cinco reais e noventa e quatro centavos), referente a
recursos vinculados - FMTT, NFs. 1062169, 1063408,
1063745 e 1064426.
EXIGIBILIDADE: 19/08, 22/08, 24/08 e 25/08/2016.
JUSTIFICATIVA: A prestação de serviços de publicação
em jornal de grande circulação atende a preceitos e
prazos legais, sem o que a Administração estaria ferindo
um dos princípios fundamentais da Lei de Licitações,
Artigos 3º e 20º da Lei Federal 8.666/93.
Instituto Suel Abujamra
CONTRATO/PEDIDO: 532/2016.
EMPENHO: 10029/2016.
OBJETO: Serviços de tratamento com Antiangiogênico
Avastim.
VALOR: R$ 2.400,00 (dois mil e quatrocentos reais),
referente a recursos vinculados - Secretaria de Saúde,
NF. 850.
EXIGIBILIDADE: 29/07/2016.
JUSTIFICATIVA: O pagamento é necessário para que
não se interrompa a execução dos serviços,
prejudicando a população do Município.
Ismed Farmacêutica LTDA
CONTRATO/PEDIDO: 369/2015.
EMPENHO: 18424/2015.
OBJETO: Fornecimento de medicamentos.
VALOR: R$ 14.222,20 (quatorze mil duzentos e vinte
dois reais e vinte centavos), referente a recursos
vinculados – Secretaria da Saúde, NF. 368.
EXIGIBILIDADE: 28/05/2016.
JUSTIFICATIVA: Trata-se de fornecimento de
medicamentos que são distribuídos gratuitamente na
rede municipal de saúde e sua falta prejudicaria toda
a população usuária do SUS.
JP Smart Vending Operadora de Máquinas
Automáticas LTDA
CONTRATO/PEDIDO: 2901/2016.
EMPENHO: 2275/2016.
OBJETO: Serviços para fornecimento de máquina de
café e insumos.
VALOR: R$ 9.000,00 (nove mil reais), referente a
recursos vinculados - FMTT, NF. 2539.
EXIGIBILIDADE: 14/08/2016.
JUSTIFICATIVA: Trata-se de despesa inadiável uma
vez que o fornecimento atende aos funcionários em
seu local de trabalho, garantir melhor conforto e
condições de trabalho.
JSF Transportes Serviços e Locações LTDA - ME
CONTRATO/PEDIDO: 16301/2015.
EMPENHO: 8849/2016.
OBJETO: Locação de caminhões com condutores
habilitados.
VALOR: R$ 32.100,00 (trinta e dois mil e cem reais),
NF. 327.
EXIGIBILIDADE: 22/06/2016.
JUSTIFICATIVA: Trata-se de locação de caminhões
usados pela Secretaria de Meio Ambiente, na
manutenção de parques e áreas de lazer.
Laboratório Roberto de Prótese Dental Sociedade
Simples LTDA-EPP
CONTRATO/PEDIDO: 3802/2012.
EMPENHO: 2260/2016.
OBJETO: Prestação de serviços em laboratórios de
prótese dentária.
VALOR: R$ 132.008,99 (cento e trinta e dois mil e oito
reais e noventa e nove centavos), referente a recursos
vinculados - Secretaria de Saúde, NF. 867.
EXIGIBILIDADE: 09/07/2016.
JUSTIFICATIVA: A falta de pagamento impossibilitaria
a continuidade do atendimento, prejudicando a
população do município.
Licimed Distribuidora de Medicamentos Correlatos
e Produtos Médicos e Hospitalares LTDA
CONTRATO/PEDIDO: 28301/2015.
EMPENHO: 2734/2016.
OBJETO: Fornecimento de medicamentos.
VALOR: R$ 127.050,00 (cento e vinte sete mil e
cinquenta reais), referente a recursos vinculados –
Secretaria da Saúde, NFs. 42310 e 42311.
EXIGIBILIDADE: 28/05/2016.
JUSTIFICATIVA: Tal solicitação se faz necessária,
por se tratar de atendimento a Mandado de Segurança,
uma vez que o objeto não faz parte dos itens que são
oferecidos à população pela rede deste município.
Lordevan Vieira Dodo
CONTRATO/PEDIDO: 189/2016.
EMPENHO: 10648/2016.
OBJETO: Aquisição de materiais de informática.
VALOR: R$ 981,00 (novecentos e oitenta e um reais),
NF. 1328.
EXIGIBILIDADE: 11/08/2016.
JUSTIFICATIVA: Aquisição de materiais de informática
pela Chefia de Gabinete para cartuchos de toner
compatível, para impressora a laser, Brother e Lexmark
e kit fotocondutor para impressora laser Lexmark.
Lucfe Serviços Urbanos EIRELI-ME
CONTRATO/PEDIDO: 17601/2015.
EMPENHO: 10309/2016.
OBJETO: Prestação de serviços de controladores de
acesso, vigia e recepção.
VALOR: R$ 7.458,40 (sete mil quatrocentos e

cinquenta e oito reais e quarenta centavos), NF. 105.
EXIGIBILIDADE: 11/08/2016.
JUSTIFICATIVA: A contratação é essencial à
Secretaria de Finanças, para não prejudicar o bom
andamento das atividades desenvolvidas, uma vez
que a empresa disponibilizou serviços de controladores
de acesso e serviços de limpeza para esta unidade.
Manzatos Farma LTDA - ME
CONTRATO/PEDIDO: 484/2016.
EMPENHO: 8895/2016.
OBJETO: Fornecimento de medicamentos.
VALOR: R$ 1.980,00 (mil novecentos e oitenta reais),
referente a recursos vinculados – Secretaria da Saúde,
NF. 3631.
EXIGIBILIDADE: 16/08/2016.
JUSTIFICATIVA: Tal solicitação se faz necessária,
por se tratar de atendimento a Mandado de Segurança,
uma vez que o objeto não faz parte dos itens que são
oferecidos à população pela rede deste município.
Marcelo dos Santos Barbosa-EPP
CONTRATO/PEDIDO: 08/2016 e 43/2016.
EMPENHOS: 2825/2016 e 4657/2016.
OBJETO: Fornecimento de hortifrutigranjeiros.
VALOR: R$ 3.770,21 (três mil setecentos e setenta
reais e vinte um centavos), NF. 13512, 13682, 13689
e 13704.
EXIGIBILIDADE: 13/07, 11/08 e 13/08/2016.
JUSTIFICATIVA: Os hortifrutigranjeiros são essenciais
à Secretaria de Meio Ambiente, para alimentação dos
animais existentes no Zoológico Municipal; e no preparo
de refeições fornecidas aos atletas integrantes de
equipes que representam a Secretaria de Esporte,
Recreação e Lazer.
Mendes & Freitas Logística LTDA – EPP
CONTRATO/PEDIDO: 27301/2015.
EMPENHO: 2266/2016.
OBJETO: Locação de transporte ambulatorial de
pacientes com condutores devidamente habilitados,
com manutenção e combustível por conta da
contratada.
VALOR: R$ 167.273,37 (cento e sessenta e sete mil
duzentos e setenta e três reais e trinta e sete
centavos), referente a recursos vinculados – Secretaria
da Saúde, NF. 921.
EXIGIBILIDADE: 07/08/2016.
JUSTIFICATIVA: O pagamento é indispensável para
que não se interrompa a prestação de serviços de
transporte, o qual tem atendido um grande numero de
pacientes com consultas marcadas junto aos hospitais
da região, trazendo benefícios aos usuários.
Mobiliza Serviços e Terceirização de Mão de Obra
EIRELI -EPP
CONTRATO/PEDIDO: 140/2016.
EMPENHO: 7766/2016 e 7767/2016.
OBJETO: Capacitação conselheiros CMDPD.
VALOR: R$ 3.110,00 (três mil cento e dez reais), NF. 34.
EXIGIBILIDADE: 14/08/2016.
JUSTIFICATIVA: A capacitação foi necessária para
preparar os conselheiros na defesa dos direitos da
pessoa com deficiência.
Natulab Laboratório S/A
CONTRATO/PEDIDO: 26801/2015.
EMPENHO: 2739/2016.
OBJETO: Fornecimento de medicamentos.
VALOR: R$ 19.760,00 (dezenove mil setecentos e
sessenta reais), referente a recursos vinculados –
Secretaria da Saúde, NF. 78979.
EXIGIBILIDADE: 26/05/2016.
JUSTIFICATIVA: Tal solicitação se faz necessária,
por se tratar de atendimento a Mandado de Segurança,
uma vez que o objeto não faz parte dos itens que são
oferecidos à população pela rede deste município.
Nutricionale Comércio de Alimentos LTDA
CONTRATO/PEDIDO: 204/2016 e 248/2016
EMPENHOS: 8719/2016 e 10432/2016
OBJETO: Fornecimento de genros alimentícios.
VALOR: R$ 27.472,08 (vinte sete mil quatrocentos e
setenta e dois reais e oito centavos), referente a
recursos vinculados - Secretaria de Saúde, NFs.
261285, 262125 e 263138.
EXIGIBILIDADE: 20/07, 28/07 e 05/08/2016.
JUSTIFICATIVA: Tal solicitação se faz necessária,
por se tratar de atendimento a Mandado de Segurança,
uma vez que o objeto não faz parte dos itens que são
oferecidos à população pela rede deste Município.
Portal LTDA
CONTRATO/PEDIDO: 452/2016.
EMPENHO: 8938/2016.
OBJETO: Fornecimento de medicamentos.
VALOR: R$ 691,56 (seiscentos e noventa e um reais
e cinquenta e seis centavos), referente recursos
vinculados – Secretaria da Saúde, NF. 67148.
EXIGIBILIDADE: 20/07/2016.
JUSTIFICATIVA: Tal solicitação se faz necessária,
por se tratar de atendimento a Mandado de Segurança,
uma vez que o objeto não faz parte dos itens que são
oferecidos à população pela rede deste município.
Pro-Rad Consultores em Radioproteção S/S LTDA
CONTRATO/PEDIDO: 10501/2015.
EMPENHO: 2309/2016.
OBJETO: Serviço de dosimetria para fornecimento e
leitura de 200 monitores pessoais.
VALOR: R$ 2.700,74 (dois mil e setecentos reais e
setenta e quatro centavos), referente a recursos
vinculados - Secretaria de Saúde, NF. 201614603.
EXIGIBILIDADE: 23/06/2016.
JUSTIFICATIVA: O pagamento é necessário para que
não se interrompa a execução dos serviços
laboratoriais, prejudicando a população do Município.
Produmed Serviços Indústria e Comércio LTDA
CONTRATO/PEDIDO: 5302/2013.
EMPENHO: 2250/2016 e 7328/2016.
OBJETO: Contratação de empresa para prestação de
serviços especializados em esterilização em oxido
de etileno.
VALOR: R$ 8.278,09 (oito mil duzentos e setenta e oito
reais e nove centavos), referente a recursos vinculados
– Secretaria da Saúde, NFs. 140563 e 140565.
EXIGIBILIDADE: 02/07/2016.
JUSTIFICATIVA: Através deste contrato, são
executados os serviços especializados em
esterilização em oxido de etileno. A falta dos serviços
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de esteril ização prejudicaria o atendimento à
população do Município.
Prolux Iluminação EIRELI-ME
CONTRATO/PEDIDO: 34611/2015.
EMPENHO: 4814/2016.
OBJETO: Aquisição de material elétrico.
VALOR: R$ 16.065,00 (dezesseis mil e sessenta e cinco
reais), referente a recursos vinculados - COSIP, NF. 1931.
EXIGIBILIDADE: 04/08/2016.
JUSTIFICATIVA: A aquisição é essencial à Secretaria
de Obras para o trabalho de manutenção e implantação
da Iluminação Pública em todo o Município.
R.C.A. - Produtos e Serviços LTDA
CONTRATO/PEDIDO: 33401/2014.
EMPENHO: 196/2016.
OBJETO: Serviços de limpeza técnica hospitalar.
VALOR: R$ 753.358,68 (setecentos e cinquenta e três
mil trezentos e cinquenta e oito reais e sessenta e oito
centavos), referente a recursos vinculados - Secretaria
da Saúde, NFs. 3310, 3312, 3461, 3462 e 3464.
EXIGIBILIDADE: 03/06, 10/06, 30/06 e 05/07/2016.
JUSTIFICATIVA: Trata-se de empresa especializada
em limpeza técnica hospitalar referente à rede pública
– Policlínica Paraventi, Policlínica D. Luiza, Policlínica
Bonsucesso, HMU. A interrupção desse serviço
causaria enormes transtornos à rede municipal de
saúde e em conseqüência a toda população usuária.
Santa Inês Equipamentos Contra Incêndio LTDA ME
CONTRATO/PEDIDO: 164/2016.
EMPENHOS: 8916/2016 e 8917/2016.
OBJETO: Recarga, teste hidrostático de extintores.
VALOR: R$ 3.900,00 (três mil e novecentos reais),
NF. 4547.
EXIGIBILIDADE: 12/08/2016.
JUSTIFICATIVA: Os serviços serão util izados na
proteção, segurança e combate a princípios de
incêndio, eliminando as probabilidades de ocorrências
de proporções de devastação.

Siemens Healthcare Diagnósticos SA
CONTRATO/PEDIDO: 1102/2013.
EMPENHOS: 9772/2016.
OBJETO: Manutenção preventiva e corretiva em
equipamentos da marca Siemens.
VALOR: R$ 12.040,00 (doze mil e quarenta reais),
referente a recursos vinculados - Secretaria de Saúde,
NFs. 6844, 6845, 6846, 6847 e 6999.
EXIGIBILIDADE: 22/06/2016.
JUSTIFICATIVA: Trata-se de empresa especializada
em manutenção dos equipamentos da marca Siemens,
sendo que a interrupção causaria enormes transtornos
a rede municipal de saúde.
Sisvetor Informatica LTDA
CONTRATO/PEDIDO: 11901/2016.
EMPENHO: 6964/2016.
OBJETO: Prestação de serviços de fornecimento de
licença de uso permanente de sistema de gestão
administrativa e financeira.
VALOR: R$ 486.037,50 (quatrocentos e oitenta e seis
mil e trinta e sete reais e cinquenta centavos), NF. 814.
EXIGIBILIDADE: 13/08/2016.
JUSTIFICATIVA: Solicito a fineza da liberação do
pagamento da Nota Fiscal em questão, por se tratar
de empresa especializada em gestão administrativa
e financeira.
Works Informática Comercial LTDA EPP
CONTRATO/PEDIDO: 9211/2015.
EMPENHO: 5561/2016.
OBJETO: Locação de microcomputadores, para
implantação do CallCenter.
VALOR: R$ 2.872,00 (dois mil oitocentos e setenta e
dois reais), referente a recursos vinculados - COSIP,
NFs. 29918 e 30435.
EXIGIBILIDADE: 05/07 e 04/08/2016.
JUSTIFICATIVA: Os microcomputadores, estão sendo
utilizados pelo Departamento de Iluminação Pública
(DIP), na estrutura física do CallCenter.

80 JOSE EDSON DE OLIVEIRA 5061 11104 2012  R$ 5.165,48    3895/16
81 JOSÉ FRANCISCO DAMÁZIO 4890 11204 2012  R$ 5.663,75    4916/16
82 JOSÉ GARCIA DA COSTA 4846 11304 2012  R$ 6.038,27    3855/16
83 JOSE GERALDO RODRIGUES 5082 15104 2012  R$ 5.714,26    3733/16
84 JOSÉ LUIZ FERREIRA DA SILVA 4852 11404 2012  R$ 7.211,88    3877/16
85 JOSÉ MENEZES DOS SANTOS 4720 11604 2012  R$ 5.422,58    3913/16
86 JOSÉ MESSIAS DA SILVA 5068 7904 2012  R$ 5.456,27    3885/16
87 JOSÉ NILSON RODRÍGUES 4679 11704 2012  R$ 5.256,10    3920/16  
88 JOSE ORLANDO DE ARRUDA 4700 11804 2012  R$ 5.529,68    3925/16
89 JOSEFA LINDALVA DOS SANTOS 5074 21504 2012  R$ 5.222,35    3792/16
90 JOYCE BENEVIDES NUNES OLIVEIRA 4843 7704 2012  R$ 6.585,96    3683/16
91 JUCIANO RODRIGUES RAMOS 5086 20404 2012  R$ 3.552,59    4889/16
92 JULIO CESAR FIGUEIREDO CORDEIRO 4819 11904 2012  R$ 5.293,20    3775/16
93 KLEBER EUGÊNIO TORIANI 4680 17904 2012  R$ 6.564,80    3757/16
94 KLÉBER OLIVEIRA MARTINS 5051 5404 2012  R$ 6.669,48    3739/16
95 LAICE CALDEIRA DA SILVA 4697 8004 2012  R$ 5.352,61    3798/16  
96 LEANDRO BENEVIDES NUNES 4841 18004 2012  R$ 6.895,84    3835/16
97 LEONARDO DAVID LARA 4715 5504 2012  R$ 5.941,11    3911/16
98 LUCINETE MARTINS AMORIM CHAVES 5065 12004 2012  R$ 5.762,77    3764/16
99 LUIZ CARDOSO DA SILVA 4699 18104 2012  R$ 5.845,38    3789/16
100 LUIZ SOUZA 4717 5604 2012  R$ 5.783,28    3935/16
101 MANOEL DUTRA DOS SANTOS 4792 12204 2012  R$ 6.146,99    3829/16
102 MARCO ANTONIO FERREIRA 4782 15304 2012  R$ 5.153,79    3778/16
103 MARCOS ANTONIO DE LARA 5048 8504 2012  R$ 6.097,34    3936/16  
104 MARCOS APARECIDO XAVIER 5043 20604 2012  R$ 5.194,64    4857/16
105 MARCOS CAMINI 5078 22004 2012  R$ 4.757,22    4853/16
106 MARCOS FERRAZ DE LIMA 5084 20504 2012  R$ 3.996,47    4897/16
107 MARIA APARECIDA DA SILVA SANTOS 4712 12404 2012  R$ 5.350,83    3914/16
108 MARIA CECILIA DOS SANTOS LIMA 4921 12504 2012  R$ 5.249,39    3968/16
109 MARIA DAS GRAÇAS DE OLIVEIRA PIVETTA 4776 8104 2012  R$ 5.333,82    3900/16
110 MARIA DE LOURDES DA SILVA 4886 8204 2012  R$ 5.559,98    3727/16
111 MARIA DE LOURDES FERREIRA LIMA 4766 18204 2012  R$ 5.214,97    3731/16
112 MARIA FREIRE MACHADO INHUDES 4710 5804 2012  R$ 6.197,66    3922/16
113 MARIA ISABEL SANTOS BORGES 4915 18304 2012  R$ 5.307,03    3769/16
114 MARIA MARCELA CHAVES SANTOS 5054 8304 2012  R$ 5.115,78    3694/16
115 MARIA SALETE SOARES CARAÇA 4848 12604 2012  R$ 5.604,68    3848/16
116 MARIA SOLANGE DOS SANTOS BARROS 5055 12704 2012  R$ 5.736,97    3799/16  
117 MARIA STELLA BORDON DA SILVA 4907 8404 2012  R$ 5.487,83    3930/16
118 MARIA TÂNIA DOS SANTOS S. DE MOURA 5063 21704 2012  R$ 4.270,26    4894/16
119 MARIA TÂNIA NEGROMONTE DE L. LIMA 4654 18404 2012  R$ 5.142,37    3929/16
120 MARIANO CAMPOS BOMFIM 5039 20704 2012  R$ 4.771,57    4855/16
121 MARINES PAULINO DA SILVA 4707 12904 2012  R$ 5.434,62    3923/16
122 MARIZA BRAZ PEREIRA NERES 4865 18504 2012  R$ 5.456,34    3682/16
123 MAURO RAMOS DA CRUZ 5254 13004 2012  R$ 6.094,20    3691/16
124 MERIMARTA MARTINS DIAS 5064 13104 2012  R$ 5.270,93    3893/16
125 MIRIAM APARECIDA DIAMENTE DA SILVA 4788 18704 2012  R$ 5.364,44    3841/16
126 MOACIR VICENTE DE PAULA 4856 13204 2012  R$ 4.838,15    4902/16
127 NANCI ROSA 4794 18804 2012  R$ 5.655,33    3762/16  
128 NELCI APARECIDA GOMES 4793 18904 2012  R$ 5.798,98    4887/16  
129 NILCLER RAMIREZ LEMOS 4689 19004 2012  R$ 6.686,09    4858/16
130 NILDE ALVES PESSOA BERALDI 5045 15404 2012  R$ 5.466,43    3975/16
131 OSIMAR MORAIS DOS SANTOS 5053 19104 2012  R$ 5.971,20    3972/16
132 OSMAR ARRUDA DA SILVA 4814 6004 2012  R$ 6.058,94    3904/16  
133 PATRICIA QUARESMA ROSA DANTAS 5069 13304 2012  R$ 5.717,69    3985/16
134 PAULO AFONSO GONÇALVES ANTONHÃO 4787 19204 2012  R$ 5.499,31    3867/16
135 PAULO LEÃO DA SILVA 5087 20804 2012  R$ 3.653,30    4873/16
136 PEDRO GARCIA DA COSTA 4870 6204 2012  R$ 5.999,37    3755/16
137 RAIMUNDO MENDES BORGES 4813 15504 2012  R$ 5.355,68    3800/16
138 REGIANE DONIZETE COUTO DE AZEVEDO 5253 8604 2012  R$ 5.862,39    3892/16
139 REGINALDO NAVES DA SILVA 5257 20904 2012  R$ 4.692,38    4895/16
140 RENATA OLIVEIRA MONTEIRO 4866 13404 2012  R$ 5.964,49    3753/16
141 RENE DURAN RIVERO 4844 6304 2012  R$ 6.295,44    3832/16
142 RITA DE CÁSSIA VERÍSSIMO CICONI 4779 6404 2012  R$ 5.476,25    3899/16  
143 ROBERTO PICCIUTTI 4670 13504 2012  R$ 5.285,82    3921/16
144 ROSELY BRANDAO DA SILVA 5034 21004 2012  R$ 5.927,56    5027/16
145 ROSICLER RIBEIRO DA SILVA 4676 6504 2012  R$ 5.526,38    3722/16
146 SANDRA LEITE DA ROCHA 4910 15604 2012  R$ 5.021,41    3751/16
147 SARA REGINA MORAES DA SILVA 4801 15704 2012  R$ 6.429,75    3909/16
148 SEBASTIÃO RODRIGUES DA SILVA 4763 13604 2012  R$ 5.836,64    3883/16  
149 SELMA TAVARES DE MELO SANTOS 4822 8704 2012  R$ 5.411,33    3882/16
150 SÉRGIO FERREIRA LEITE 4874 15804 2012  R$ 5.900,25    3761/16  
151 SERGIO JOSE DA SILVA 5081 15904 2012  R$ 4.637,37    4838/16  
152 SERGIO ROBERTO DA SILVA 5026 8804 2012  R$ 8.080,46    3805/16
153 SEVERINO BESERRA DAS NEVES FILHO 5052 6804 2012  R$ 5.375,53    3976/16
154 SHIRLEY EÇA CAVALCANTI 4688 21104 2012  R$ 5.298,23    3916/16
155 SILVANA CRISTINA MONTEIRO DE A. CAMINI 5079 13704 2012  R$ 4.762,44    4852/16  
156 SIMONE APARECIDA PIRAS CORTEZ 4878 13804 2012  R$ 6.080,80    3822/16
157 SIMONE DA CONCEIÇÃO SILVA 5042 16004 2012  R$ 5.133,28    4898/16
158 SONIA DA SILVA CANGUSSU DA ROCHA 4867 19404 2012  R$ 5.925,38    3773/16
159 SUELI FELIX PIRES DOS SANTOS 5251 13904 2012  R$ 5.752,84    3897/16
160 TERESINHA MARIA AQUINO CAVALCANTE 5044 21204 2012  R$ 4.618,03    5017/16
161 TEREZA CRISTINA FRANCO DA SILVA 5059 22104 2012  R$ 4.688,50    5010/16
162 TEREZINHO DIAS DE ALMEIDA 4687 19504 2012  R$ 5.400,17    3735/16
163 ULISSES BERALDI 5028 14004 2012  R$ 6.071,00    3969/16
164 VALDIR IRENE 4847 8904 2012  R$ 4.937,40    3853/16
165 VALERIA DE LOURDES CLAUDINO SANTANA 4806 9004 2012  R$ 5.979,11    3907/16
166 VALMIR ALVES DOS SANTOS 4883 19604 2012  R$ 5.990,38    3808/16
167 VALTER RODRIGUES 5033 9104 2012  R$ 6.418,08    5028/16  
168 VALTERNIL DE JESUS DANTAS 5049 14104 2012  R$ 5.830,16    4922/16
169 VANESSA PEREIRA DA SILVA 5075 21304 2012  R$ 5.309,48    4840/16
170 VERA ANGELA NERY 5839 28504 2012  R$ 6.751,92    5019/16
171 VILMA BISPO CORTEZ 4905 7004 2012  R$ 5.566,59    3772/16
172 WASHINGTON SILVA CORREIA 4800 16104 2012  R$ 5.773,30    5022/16
173 JOSÉ CARLOS CAMILO 5642 32604 2012  R$ 5.230,03    158/16  
174 VALDECI SALUSTIANO LUMINATO 5643 33904 2012  R$ 5.113,21    932/16  
      R$ -     
1 ARLETE SANDRA MARIA DA SILVA 5709 9701 2013  R$ 5.259,84    142/16  
2 CAROLINA VIEIRA MEDEIROS 5707 9801 2013  R$ 5.452,73    140/16  
3 CINTIA BENEVIDES NUNES 5648 9201 2013  R$ 5.748,46    207/16  
4 ELAINE SILENE CISCON PICON 5653 8601 2013  R$ 5.196,92    151/16  
5 FABIO DANER GUIMARÃES 5656 9301 2013  R$ 5.307,36    193/16  
6 FABIO JULIO SANTANA 5650 9101 2013  R$ 5.310,33    203/16  
7 HELDIVANIA CAYRES DE NOVAIS RAMOS 5704 10001 2013  R$ 5.568,39    157/16  
8 JOSÉ ADEILDO LACERDA DE MEDEIROS 5665 9501 2013  R$ 5.426,71    162/16  
9 JOSÉ ODÍLIO LEITÃO 5689 10201 2013  R$ 6.418,80    159/16  
10 JULIANA MARIA DE CARVALHO ARAÚJO 5649 9001 2013  R$ 5.990,46    143/16  
11 MARCELO BATISTA DA SILVA 5652 8501 2013  R$ 4.641,20    199/16
12 MAURICIO PEREIRA GREGORIO 5640 8801 2013  R$ 5.326,08   192/16  
13 WAGNER NICOLAU DOS SANTOS 5644 8901 2013  R$ 5.783,55   200/16  
14 WESLEY ANTONIO DA CRUZ 5664 9401 2013  R$ 5.164,47   210/16  
      R$ -     
1 JANE VIEIRA SOUZA 5682 11201 2013  R$ 5.494,24   934/16  
2 PAULO MARCEL MOREIRA DA SILVA 5654 11001 2013  R$ 5.827,32   933/16  
      R$ -     
1 CICERO PASSOS DE MELO FILHO 5800 9501 2014  R$ 5.523,47   5032/16  
2 FABIANA DE JESUS GOMES 5807 11501 2014  R$ 5.043,73   7031/16  
3 JOÃO ELIZEU DA SILVA 5701 11201 2014  R$ 5.421,89   7032/16  
4 JOSÉ WELLINGTON FIGUEIREDO DE SOUSA 5699 11101 2014  R$ 4.890,71    6041/16
5 ROBISON JOSÉ RODRIGUES 5805 11401 2014  R$ 5.662,48   5034/16  
6 VERA LÚCIA CÂNDIDO 5801 9801 2014  R$ 6.528,97    7030/16
      R$ -     
1 ARIOSVALDO BARRETO DOS SANTOS 5818 23501 2014  R$ 5.608,26    213/16
2 CLAYTON CARDOSO FERREIRA 5816 18301 2014  R$ 5.222,53  170/16  8690/16
3 EDVANIA MARIA DE OLIVEIRA CARVALHO 5810 22201 2014  R$ 4.509,50    160/16
    R$ 1.112.650,84     

Condutores Autônomos (Transporte Escolar) – pagamento com recursos vinculados da Secretaria da
Educação, conforme tabela a seguir:
Nº NOME PA CTR ANO VALOR REC EMP 1 EMP 2 EMP 3 EMP 4
1 ADÃO ALICIO DE LIMA 4815 16204 2012  R$ 5.104,44    3898/16
2 ADEILDO PEDRO DA SILVA 4871 2904 2012  R$ 5.624,01    3850/16  
3 ADILSON JOSÉ DOS SANTOS 4834 2804 2012  R$ 5.243,11    3949/16
4 ADILSON MATOS DOS SANTOS 4785 9204 2012  R$ 5.501,10    3901/16
5 ADRIANA CAMPOS AURICCHIO 5041 19704 2012  R$ 5.871,78    5014/16
6 ADRIANA LUMI ERA 4645 16304 2012  R$ 5.563,87    3795/16
7 ADRIANO JOSÉ DA SILVA 4908 16404 2012  R$ 6.727,78    5007/16  
8 AIRTON PEDRO DA SILVA 4808 3104 2012  R$ 6.336,16    3906/16
9 ALAN CANGUSSU DA ROCHA 4851 9304 2012  R$ 5.422,73    3714/16
10 ALDIR CARLOS COELHO 12295 28804 2012  R$ 5.001,57    5031/16
11 ALEXANDRE COUTINHO PICCIUTTI 4685 16504 2012  R$ 6.062,63    3919/16
12 ALOISIO BATISTA DOS SANTOS 5258 14204 2012  R$ 5.027,83    3887/16
13 ANDERSON BONFIM DE OLIVEIRA 4881 14304 2012  R$ 6.281,11    3816/16
14 ANDREA APARECIDA DE S. SANTOS 4911 3204 2012  R$ 6.308,88    3777/16
15 ANITA PIERRE DE S. RIGOPOULOS 4718 19804 2012  R$ 5.412,63    3918/16
16 ANTONIO ARANTES DE JESUS JUNIOR 4658 16604 2012  R$ 4.917,77    4843/16
17 ANTONIO CARLOS BARCELOS 5047 9604 2012  R$ 5.583,62    3749/16  
18 ANTONIO CARLOS DE JESUS RAMOS 4746 3404 2012  R$ 5.474,63    3910/16
19 ANTONIO CÍCERO VIEIRA DA SILVA 4897 9704 2012  R$ 6.248,44    3770/16
20 ANTONIO CLAUDIO M. ZAMBUZZI 12296 28604 2012  R$ 3.795,02    4882/16  
21 ANTONIO FRANCISCO G. DE OLIVEIRA 5057 14504 2012  R$ 5.115,21    3974/16
22 ANTONIO HELIO FLORENTINO 5060 9804 2012  R$ 4.680,48    3896/16
23 ANTONIO MONTEIRO GONÇALVES 4781 16804 2012  R$ 6.169,29    3868/16  
24 ANTONIO REBOLO GARCIA 15121 28704 2012  R$ 5.642,40    5018/16  
25 ANTONIO RODRIGUES 4649 3504 2012  R$ 5.441,47    3931/16
26 APARECIDA FAHL MACIEL 4652 3304 2012  R$ 5.258,54    3774/16  
27 ARLEM SAMPAIO BARREIRO 5088 19904 2012  R$ 3.771,59    5015/16  
28 ARNALDO PALMA 4753 3604 2012  R$ 6.222,78    3720/16  
29 BEATRIZ INHUDES ROSSETO 5046 20004 2012  R$ 5.446,89    5025/16  
30 BETANIA MARIA GALDINO BEZERRA 4755 3704 2012  R$ 5.591,85    3872/16
31 CARLOS EDUARDO BERNEGOSSO 5030 9904 2012  R$ 6.141,11    3766/16
32 CELIA APARECIDA DE SOUZA 4789 10004 2012  R$ 5.891,99    3834/16
33 CÉLIA REGINA CURTIS 4663 21404 2012  R$ 5.643,01    3926/16
34 CILEINE DA SILVA GOMES 4716 3804 2012  R$ 6.779,30    3781/16
35 CRISTIANE FERNANDES MARSON 4768 3904 2012  R$ 5.762,44    3771/16
36 CRISTOVÃO VIANA QUEIROZ 4904 4004 2012  R$ 4.940,88    3973/16
37 DAGNITON SILVA SANTOS 5072 10204 2012  R$ 5.799,44    3752/16
38 DEBORA PEREIRA DA SILVA COSTA 4742 14604 2012  R$ 6.208,44    3768/16
39 DOMINGOS FERNANDES OLIVEIRA 4764 4104 2012  R$ 6.326,35    3744/16
40 DONIZETE DE MOURA DIAS 5066 10304 2012  R$ 5.432,95    5013/16  
41 DORALICE MARTINS 4898 4204 2012  R$ 5.466,01    3806/16
42 DORI EDSON FLAUSINO 4872 10404 2012  R$ 6.197,45    3828/16
43 EDILENE APARECIDA DE L. SANTANA 4662 20104 2012  R$ 6.153,60    3927/16
44 EDILSON DE OLIVEIRA 4836 7104 2012  R$ 6.300,18    4893/16
45 EDIVANIA SOUZA DE LIMA 4849 10504 2012  R$ 5.193,95    3843/16
46 EDMARA SIQUEIRA DA COSTA 4880 4304 2012  R$ 5.853,48    3818/16  
47 EDMUNDO SANTANA DA SILVA 4857 7204 2012  R$ 5.382,26    3756/16
48 EDSON FERNANDES DA SILVA 5073 10604 2012  R$ 5.403,51    3793/16
49 EDUARDO BONFIM ROCHA 4709 16904 2012  R$ 5.257,79    4896/16
50 ELIETE MARIA ALCÂNTARA 5076 20304 2012  R$ 4.175,14    5030/16  
51 ELIEZER MARINHO DA SILVA 4889 14704 2012  R$ 5.568,23    3830/16
52 ELISABETH MENDES BASTOS RODRIGUES 4895 7304 2012  R$ 5.768,29    3827/16
53 ENESIO DA SILVA SANTANA 4798 7404 2012  R$ 5.089,01    3738/16
54 ESMERALDO BRASILEIRO DA ROCHA 4751 14804 2012  R$ 5.898,86    3878/16
55 EUDASIO VERAS CARNEIRO 4802 14904 2012  R$ 5.171,47    3908/16
56 EUNICE QUARESMA ROSA 4774 17104 2012  R$ 5.596,31    3902/16
57 EVANDRO BERNARDES DA SILVA 4761 4504 2012  R$ 6.989,29    4931/16  
58 EXPEDITO APARECIDO DA SILVA 4759 10704 2012  R$ 5.718,59    3894/16
59 FÁTIMA DE FREITAS SPINOLA 4713 4604 2012  R$ 5.963,70    3912/16
60 GERALDO RAMOS DE OLIVEIRA 5036 21804 2012  R$ 5.093,46    5016/16  
61 GERSON ANTONIO DOS SANTOS 4859 7504 2012  R$ 6.290,85    5011/16  
62 HUMBERTO RODRIGO BATISTA 4828 17204 2012  R$ 6.085,27    3880/16
63 JACELMA MARIA DE SOUZA ROCHA 4784 21604 2012  R$ 4.952,30    3743/16
64 JACIR ZACARIAS 4706 4704 2012  R$ 5.459,59    3803/16
65 JEFFERSON ADRIANO DE LIMA 4667 4904 2012  R$ 5.926,63    3760/16
66 JERUSIO PEDRO DE ARAUJO 5032 7604 2012  R$ 5.420,01    3741/16
67 JOÃO BEZERRA DE CARVALHO 5058 21904 2012  R$ 5.563,83    4881/16  
68 JOÃO DIAS DA SILVA 4686 10804 2012  R$ 6.992,70    3917/16
69 JOÃO MARIA DE LIMA 4840 10904 2012  R$ 6.110,03    3839/16
70 JOEL CLAUDINO DA SILVA 4657 5004 2012  R$ 5.905,33    3928/16
71 JOEL LOURENÇO RODRIGUES 4821 17404 2012  R$ 5.514,20    3746/16
72 JOETE SOUSA DE NOVAES 4826 17504 2012  R$ 6.319,18    5009/16  
73 JONAS SEBASTIÃO LOPES 4749 15004 2012  R$ 6.695,23    3864/16
74 JOSÉ ALCINO HERINGER 4665 7804 2012  R$ 5.957,19    5023/16
75 JOSÉ CARLOS DA SILVA 4701 5104 2012  R$ 4.499,20    3924/16  
76 JOSE CICERO FERREIRA DA SILVA 4831 5204 2012  R$ 6.396,47    3765/16
77 JOSÉ CLAUDINO DE LIMA SOBRINHO 4653 11004 2012  R$ 5.984,26    4846/16  
78 JOSE DE DEUS DE CARVALHO 4860 5304 2012  R$ 5.846,34    3861/16
79 JOSE DOMINGOS DE JESUS 4795 17704 2012  R$ 5.095,72    3813/16
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Objeto: Transporte Escolar Gratuito.
Valor:R$ 1.112.650,84(um milhão, cento e doze mil,
seiscentos e cinquenta reais e oitenta e quatro
centavos), referente a recursos vinculados - Secretaria
de Educação.
Exigibilidade:25/08/2016
Justificativa:Justificamos a necessidade do pagamento
por tratar-se de Transporte Escolar Gratuito dos Alunos
da Rede Municipal de Ensino, prestação de serviço
fundamental e de relevante interesse público, cuja
paralisação acarretaria dificuldade de acesso e
permanência dos alunos na Escola e, conseqüentemente,
prejuízo ao aprendizado dos mesmos.
REPASSES DE RECURSOS FEDERAIS
Banco do Brasil S/A – Ag. 4770-8 - Dia 08/08/2016
Conta Corrente 5021-0 (PMG/Simples Nacional)
R$ 19.592,54 (dezenove mil quinhentos e noventa e
dois reais e cinquenta e quatro centavos);
Banco do Brasil S/A – Ag. 4770-8 - Dia 08/08/2016
Conta Corrente 5038-5 (PMG/Merenda)
R$ 1.152.602,00 (um milhão cento e cinquenta e dois
mil seiscentos e dois reais);
Banco do Brasil S/A – Ag. 4770-8 - Dia 08/08/2016
Conta Corrente 6909-4 (PMG/FMAS - Programa de
Proteção Social Especial)
R$ 27.188,20 (vinte sete mil cento e oitenta e oito
reais e vinte centavos);
Banco do Brasil S/A – Ag. 4770-8 - Dia 08/08/2016
Conta Corrente 7784-4 (PMG/FMS – Atenção Básica)
R$ 2.385.326,17 (dois milhões trezentos e oitenta e
cinco mil trezentos e vinte seis reais e dezessete
centavos);
Banco do Brasil S/A – Ag. 4770-8 - Dia 09/08/2016
Conta Corrente 5014-8 (PMG/FUNDEB)
R$ 6.351.263,55 (seis milhões trezentos e cinquenta
e um mil duzentos e sessenta e três reais e cinquenta
e cinco centavos);
Banco do Brasil S/A – Ag. 4770-8 - Dia 09/08/2016
Conta Corrente 5021-0 (PMG/Simples Nacional)
R$ 27.554,40 (vinte sete mil quinhentos e cinquenta e
quatro reais e quarenta centavos);
Banco do Brasil S/A – Ag. 4770-8 - Dia 10/08/2016
Conta Corrente 5014-8 (PMG/FUNDEB)
R$ 2.204.345,09 (dois milhões duzentos e quatro mil
trezentos e quarenta e cinco reais e nove centavos);
Banco do Brasil S/A – Ag. 4770-8 - Dia 10/08/2016
Conta Corrente 5021-0 (PMG/Simples Nacional)
R$ 26.577,88 (vinte seis mil quinhentos e setenta e
sete reais e oitenta e oito centavos);
Banco do Brasil S/A – Ag. 4770-8 - Dia 10/08/2016
Conta Corrente 5069-5 (PMG/FPM)
R$ 2.598.225,35 (dois milhões quinhentos e noventa
e oito mil duzentos e vinte cinco reais e trinta e cinco
centavos);
Banco do Brasil S/A – Ag. 4770-8 - Dia 10/08/2016
Conta Corrente 6054-2 (PMG/INCRA)
R$ 730,11 (setecentos e trinta reais e onze centavos);
Banco do Brasil S/A – Ag. 4770-8 - Dia 10/08/2016
Conta Corrente 7835-2 (PMG/ Dose Certa)
R$ 766.576,97 (setecentos e sessenta e seis mil
quinhentos e setenta e seis reais e noventa e sete
centavos);
Banco do Brasil S/A – Ag. 4770-8 - Dia 10/08/2016
Conta Corrente 7792-5 (PMG/FMS – Média e Alta
Complexidade)
R$ 8.493.917,11 (oito milhões quatrocentos e noventa
e três mil novecentos e dezessete reais e onze
centavos);
Banco do Brasil S/A – Ag. 4770-8 - Dia 10/08/2016
Conta Corrente 9749-7 (PMG/Imposto Sobre Serviços
- ISS)
R$ 585,85 (quinhentos e oitenta e cinco reais e oitenta
e cinco centavos);
Banco do Brasil S/A – Ag. 4770-8 - Dia 10/08/2016
Conta Corrente 96100-0 (PMG/ISS STN)
R$ 13.879,36 (treze mil oitocentos e setenta e nove
reais e trinta e seis centavos);
Banco do Brasil S/A – Ag. 4770-8 - Dia 11/08/2016
Conta Corrente 5021-0 (PMG/Simples Nacional)
R$ 27.991,10 (vinte sete mil novecentos e noventa e
um reais e dez centavos);
Banco do Brasil S/A – Ag. 4770-8 - Dia 11/08/2016
Conta Corrente 12372-2 (PSB/Fundo Nacional de
Assistencia Social)
R$ 587.780,79 (quinhentos e oitenta e sete mil
setecentos e oitenta reais e setenta e nove centavos);
Banco do Brasil S/A – Ag. 4770-8 - Dia 12/08/2016
Conta Corrente 5021-0 (PMG/Simples Nacional)
R$ 31.306,41 (trinta e um mil trezentos e seis reais e
quarenta e um centavos);
ERRATA
“D.O. Nº 041 - GP DE 12/08/2016
Onde se lê:
Cirurgia São José LTDA
Leia-se:
Cirúrgica São José LTDA”.

DEPARTAMENTO DA RECEITA IMOBILIÁRIA
01 a 15 de agosto de 2016
PROCESSO(S) DEFERIDO (S) – DRI – EM 01.08.16
06.954/15 Emilia Harumi Yoshimoto Mori
65.646/15 Adilson dos Santos
00.790/16 Maira Cristina Nunes Calandrino
10.138/16 Central Administradora de Projetos e
Assessoria EPP
11.618/16 Marcos Sergio Sganzerla
14.173/16 Gisela Zacharias Saraceni
17.114/16 Luciana da Costa e Silva de Sales Mesquita
22.930/16 Edinaldo Bezerra Silva
27.291/16 Maria do Socorro Siqueira Cavalcanti
36.303/16 Matilde Golfeto Pereira de Assis
PROCESSO(S) DEFERIDO (S) – DRI – EM 02.08.16
09.876/12 Orlando Bartolomeu Pereira
22.755/12 Paulo Jerônimo da Silva
07.927/13 Manoel Lucival de Araujo
14.969/13 Amanda Amine Abbud
64.450/13 Neuza Lima da Silva
67.168/13 Caroline Pratti do Vale
16.780/15 Petronila Atanasio dos Santos
42.161/16 João Gonçalves Ortega Filho
PROCESSO(S) DEFERIDO (S) – DRI – EM 03.08.16
15.562/09 José Ailton Barbosa

46.841/05 Igreja Evangélica Assembleia de Deus de
Guarulhos
50.476/07 Aluisio Oliveira Gomes
03.146/10 José Fernandes Rebelo
20.114/11 Silvio Omodei
05.196/13 Dirce Alves de Oliveira
57.011/14 Dejair Carlos Carvalho
01.540/15 Raimundo Gomes Ferreira
01.744/15 Henrique Evangelista Martins
00.033/16 Ana Paula Gimenes Rodrigues
25.347/16 Angela Ferreira Leite
PROCESSO(S) AUTORIZADO (S) – DRI – EM
10.08.16
05.017/13 Julio Cesar da Silveira
13.475/13 Maria Aparecida dos Santos Franca
04.937/16 Ademar Ferreira da Silva
PROCESSO(S) AUTORIZADO (S) – DRI – EM
11.08.16
42.486/10 Departamento de Assuntos Jurídicos
Fiscais SJ04
30.758/16 Eziquel Alves da Anunciação
PROCESSO(S) AUTORIZADO (S) – DRI – EM
12.08.16
18.952/12 Juneluna Empreendimentos Imobiliários Ltda
52.976/15 Marcos Borrone Antonio
63.487/15 Arlindo Avelino dos Santos
15.122/16 Ailton Mesquita Lima
43.542/16 Teresinha Maria Dotto
PROCESSO(S) AUTORIZADO (S) – DRI – EM
15.08.16
48.767/13 Departamento Jurídico de Assuntos Fiscais SJ04
04.381/16 Maria Benedita Rodrigues Soares
37.309/16 Associação Brasileira d’A Igreja de Jesus
Cristo dos Santos
37.312/16 Associação Brasileira d’A Igreja de Jesus
Cristo dos Santos
42.007/16 Congregação Cristã no Brasil
PROCESSO(S) RETIFICAÇÃO DE DESPACHO (S) –
DRI – EM 11.08.16
65.817/12 Morio Sakamoto
PROCESSO(S) RETIFICAÇÃO DE DESPACHO (S) –
DRI – EM 12.08.16
65.170/14 Luis Roberto Mesquita
73.380/15 Luis Roberto Mesquita
PROCESSO(S) RECONHEÇO A IMUNIDADE
TRIBUTÁRIA – DRI – EM 01.08.16
27.548/16 Associação da Igreja Metodista Terceira
Região Eclesiastica
PROCESSO(S) RECONHEÇO A IMUNIDADE
TRIBUTÁRIA – DRI – EM 09.08.16
46.826/05 Igreja Evangélica Assembleia de Deus de
Guarulhos
46.841/05 Igreja Evangélica Assembleia de Deus de
Guarulhos
PROCESSO(S) RECONHEÇO A IMUNIDADE
TRIBUTÁRIA – DRI – EM 15.08.16
37.309/16 Associação Brasileira d’A Igreja de Jesus
Cristo dos Santos
37.312/16 Associação Brasileira d’A Igreja de Jesus
Cristo dos Santos
42.007/16 Congregação Cristã no Brasil
PROCESSO(S) NEGO SEGUIMENTO – DRI – EM
15.08.16
49.995/13 Edvaldo Lins de Oliveira
Despachos proferidos pela DACI (SF01.05):
PROCESSO(S) AUTORIZADO(S) – DACI – EM
01.08.16
20.230/11 Jose Carlos Pacheco de Oliveira
08.526/13 Octavio Laurindo Felix
15.452/13 Maria do Socorro Batista de Andrade Silva
57.305/14 Faro Administração e Participações Ltda.
64.401/14 Americo Pansani Neto
65.362/14 Felipe Haidar Filho
65.679/14 Michele Silva
65.883/14 Antonia de Sousa Almeida Martins
66.346/14 Fernando Moreira Reis
66.900/14 Cecilia Cesario de Jesus
68.005/14 Manoel Messias Carneiro
03.137/15 Vagner Arlindo Dias
05.406/15 Antonio Mauricio de Oliveira
06.143/15 Inaldo Bezerra da Silva
50.132/15 Suely Ferreira da Silva
61.082/15 Eliseu Belo
67.848/15 Maria Pereira Queiroz
04.397/16 Angelina Severina de Santana
11.888/16 Evanice Bondancia Fernandes
13.033/16 Luiz Carlos Nunes Chagas
41.586/16 Nelson Fantini
PROCESSO(S) AUTORIZADO(S) – DACI – EM 03.08.16
01.235/87 Luiz Carlos da Silva
40.564/05 Werner Kuhn e outro
56.005/12 Orlei Ribeiro Silva
06.583/13 Antonio Tavares de Souza
07.754/13 Gilson Rodrigues Ponce
31.589/13 Francisco Rosa
59.898/14 Claudio Froldi
00.761/15 Roberto Jeronymo Nastri
07.001/15 Maria de Lourdes Barbosa
67.032/15 Francisca Costa de Oliveira
04.361/16 Antonio Marcos Tomaz Araujo
04.636/16 Izabel Francisca Teixeira Valdeci
29.397/16 Jose Alberto Hajek
PROCESSO(S) AUTORIZADO(S) – DACI – EM 04.08.16
03.264/14 Antonio Carlos Posse Fuscaldo
52.953/14 Marinalva Barboza Bianchi
03.115/15 Erica Oliveira Shimizu
61.787/15 Adair Oliveira Freitas
02.512/16 Luiz Claudio Apate
05.851/16 Marcio Alexandre Marques
07.875/16 Telma Maria Moraes Gomes
PROCESSO(S) AUTORIZADO(S) – DACI – EM 05.08.16
05.650/15 Waldir Aparecido Ramalho
06.145/15 Minervina Mota de Oliveira
PROCESSO(S) AUTORIZADO(S) – DACI – EM 08.08.16
08.192/11 Paulo Mauricio Gusmão da Rocha
16.593/11 Dionisio Cavaleiro Fernandes Garrote
47.181/13 Pandurata Alimentos Ltda.
04.052/16 Viviane Ribeiro Della Rovere Dias
PROCESSO(S) AUTORIZADO(S) – DACI – EM 09.08.16
04.927/15 Walter Vieira Silva Filho
05.688/15 Maria Aparecida Eduardo de Paula
01.261/16 Carrocerias Buoro Ltda.

30.753/16 Maurício Antonio Matos Rebelo
PROCESSO(S) DEFERIDO (S) – DRI – EM 09.08.16
60.152/13 Antonio dos Santos
05.812/15 Jose Carlos Rangel
22.389/15 Francisco Antonio Ribeiro Cerqueira
PROCESSO(S) DEFERIDO (S) – DRI – EM 10.08.16
21.493/09 Erica Besenbruch Caruso
21.497/09 Erica Besenbruch Caruso
21.503/09 Erica Besenbruch Caruso
39.893/11 Joselia Torres Messias
03.211/13 Benedicto Felix da Silva
05.017/13 Julio Cesar da Silveira
13.913/13 Paulo Gomes de Souza
04.811/14 Rodrigo Oliveira dos Santos
08.033/14 Hernandes Ribeiro
21.783/14 Fast Participações e Empreendimentos SC Ltda
10.040/16 Soraya Ghaffar Majzoub
11.731/16 LYC Administradora de Bens Próprios Ltda Me
PROCESSO(S) DEFERIDO (S) – DRI – EM 11.08.16
79.310/13 Yochi Shimanuki Sakamoto
28.500/15 Felisberto Gonçalves de Brito
41.059/15 Heliodoro Alberto Trindade
04.678/16 Luis Donizetti Ribeiro da Silva
29.282/16 Leandro Tokinari
43.455/16 Juscivanio Santino Alves
PROCESSO(S) DEFERIDO (S) – DRI – EM 12.08.16
33.870/02 José Haruo Sugahara
63.412/12 Marta Ferreira de Souza Kolbe
58.938/13 Adonis Horta
73.380/15 Luis Roberto Mesquita
38.517/16 Alexandre Marcos Kiss
41.989/16 Edelcio Silva de Jesus
PROCESSO(S) DEFERIDO (S) – DRI – EM 15.08.16
68.752/11 Marcelo Rodrigues Gonçalves
67.602/14 Luiz Rogerio Gomes Guimarães
66.367/15 Lar Espirita Amor e Luz
71.836/15 Tadashi Makino
73.377/15 Antonio Makino
PROCESSO(S) DEFERIDO (S) PARCIALMENTE–
DRI – EM 01.08.16
21.525/06 Emerson Flores dos Santos
PROCESSO(S) DEFERIDO (S) PARCIALMENTE–
DRI – EM 02.08.16
58.353/12 Nubia Talarico de Camargo
PROCESSO(S) DEFERIDO (S) PARCIALMENTE–
DRI – EM 03.08.16
16.946/12 Maria Aparecida Patrocinio Dentinho
PROCESSO(S) DEFERIDO (S) PARCIALMENTE–
DRI – EM 11.08.16
65.817/12 Morio Sakamoto
79.218/13 Morio Sakamoto
68.088/14 Morio Sakamoto
PROCESSO(S) DEFERIDO (S) PARCIALMENTE–
DRI – EM 12.08.16
65.170/14 Luis Roberto Mesquita
PROCESSO(S) INDEFERIDO (S) – DRI – EM 02.08.16
05.473/13 Manuel Francisco da Silva
PROCESSO(S) INDEFERIDO (S) – DRI – EM 03.08.16
52.053/15 Rogerio Paulino da Silva
PROCESSO(S) INDEFERIDO (S) – DRI – EM 04.08.16
31.569/13 Cicera Angela de Souza Correia
PROCESSO(S) INDEFERIDO (S) – DRI – EM 08.08.16
03.002/13 Douglas Todescato Ferreira
05.312/13 Rossano Lira Lozano
PROCESSO(S) INDEFERIDO (S) – DRI – EM 09.08.16
13.022/13 Camila Pinheiro Aranha
57.011/14 Dejair Carlos Carvalho
01.540/15 Raimundo Gomes Ferreira
41.390/16 Main Estate Empreendimentos Imobiliários
e Participações Ltda
PROCESSO(S) INDEFERIDO (S) – DRI – EM 10.08.16
24.039/13 Maria Dolores Cruz Ferreira
PROCESSO(S) INDEFERIDO (S) – DRI – EM 11.08.16
08.016/13 Ruth Ester Nogueira Paim
41.676/14 Maria Jose da Silva Queiroz
35.675/16 Iraci Vieira Soares
43.301/16 Rafael Toso Ferraz
PROCESSO(S) INDEFERIDO (S) – DRI – EM 12.08.16
60.113/08 Luciano Magalhães Neves Batista
60.063/14 Fatima Coronado Braga
63.487/15 Arlindo Avelino dos Santos
15.122/16 Ailton Mesquita Lima
PROCESSO(S) INDEFERIDO (S) – DRI – EM 15.08.16
02.910/05 Igreja Universal do Reino de Deus
02.913/05 Igreja Universal do Reino de Deus
PROCESSO(S) AUTORIZADO (S) – DRI – EM
01.08.16
05.412/15 Marcia Pinheiro Bruno
02.013/16 Departamento Jurídico de Assuntos Fiscais SJ04
06.217/16 Departamento Jurídico de Assuntos Fiscais SJ04
PROCESSO(S) AUTORIZADO (S) – DRI – EM 02.08.16
17.930/04 Igreja Assembléia de Deus Ministério do Belém
58.353/12 Nubia Talarico de Camargo
05.473/13 Manuel Francisco da Silva
14.943/15 Nicola Pezzente
34.756/16 Marcio Antonio Alves
PROCESSO(S) AUTORIZADO (S) – DRI – EM 03.08.16
04.240/00 Serviço Anexo das Fazendas I de Guarulhos
13.678/10 Departamento Jurídico de Assuntos Fiscais
SJ04
63.065/12 Edivan Soares Martins
42.209/14 Eleuterio Xavier Lourenço Martins
52.053/15 Rogerio Paulino da Silva
27.548/16 Associação da Igreja Metodista Terceira
Região Eclesiastica
37.826/16 Maria de Lourdes Brito
PROCESSO(S) AUTORIZADO (S) – DRI – EM 04.08.16
70.305/15 José Mariano de Abreu
PROCESSO(S) AUTORIZADO (S) – DRI – EM 05.08.16
05.851/14 Departamento de Receita Imobiliária SF01
PROCESSO(S) AUTORIZADO (S) – DRI – EM 08.08.16
18.884/93 Luiz Fernandes Taveira
09.655/04 Carlos Henrique Dias Fernandes Ferreira
46.020/12 Anderson Alves Evangelista Carneiro
03.002/13 Douglas Todescato Ferreira
05.312/13 Rossano Lira Lozano
22.610/15 Açotubo Industria e Comércio Ltda
23.562/15 Valdir Benedito Francisco
PROCESSO(S) AUTORIZADO (S) – DRI – EM 09.08.16
20.897/02 Zulmira Tocunduva Lima
46.826/05 Igreja Evangélica Assembleia de Deus de
Guarulhos

01.716/16 Roberto Jeronymo Nastri
02.413/16 Irene Santana da Conceição
02.915/16 Rodrigues Herrero Marques
05.495/16 Luiz Jose Alves
07.800/16 Celeste de Andrade Simões dos Santos
15.958/16 João Pedrão
PROCESSO(S) AUTORIZADO(S) – DACI – EM 10.08.16
18.279/13 Antonio Fuentes Rufino
51.100/15 Washington Luiz
02.524/16 Alberto Petrolini
08.850/16 Helio Thomaz Mesquita
13.391/16 Ronaldo Ayala de Souza
42.549/16 Regina da Silva
PROCESSO(S) AUTORIZADO(S) – DACI – EM
11.08.16
16.179/15 Eugenio Barbosa da Silveira
PROCESSO(S) AUTORIZADO(S) – DACI – EM
12.08.16
44.986/10 Feliciano Olavo
34.310/13 Ester Maria Pereira Duarte
02.471/14 Geralda Del Busso Fontazzini
58.348/14 Lidiane Mendes Fraga
02.825/15 Mario Pereira Pinto
05.332/15 Valdir Gomes da Silva
06.561/15 Iva Rosa dos Santos Hernandes
15.930/15 Antonio Neto da Silva
16.178/15 Eugenio Barbosa da Silveira
05.441/16 Jacira Ruas Xavier
06.084/16 Patricia Dias Ferreira
07.799/16 Jose Cavalcante Porangaba
PROCESSO(S) AUTORIZADO(S) – DACI – EM
15.08.16
35.675/09 Vanessa Gomes Ivonica
03.730/16 Osias Souza de Menezes
44.524/16 Tenda Atacado Ltda.
44.527/16 Tenda Atacado Ltda.
PROCESSO(S) DEFERIDO(S) – DACI – EM 01.08.16
66.413/15 Maria Jose Valerio
70.286/15 Maria Luiza Vieira Rodrigues
70.533/15 Sebastião Cardoso Pereira
34.311/16 Antonio Dias Marques
35.388/16 Elisa da Silva Azevedo
38.136/16 Simião Dantas de Araujo
38.385/16 Onorinda Maria da Conceição
PROCESSO(S) DEFERIDO(S) – DACI – EM 03.08.16
63.885/15 Yoshimitsu Nishi
17.381/16 Jacinto Xavier Saraiva
30.799/16 Lucia Marques Cosenza
37.740/16 Elisabete Ferreira Gamboa
42.127/16 Edina Adriano Dantas Lima
PROCESSO(S) DEFERIDO(S) – DACI – EM 04.08.16
42.717/16 Hildeone Porto de Souza
43.960/16 Sandra Pereira Peres
PROCESSO(S) DEFERIDO(S) – DACI – EM 08.08.16
36.805/16 Afonso Pescador
42.080/16 Vera Lucia Morais
PROCESSO(S) DEFERIDO(S) – DACI – EM 09.08.16
16.938/16 Ivamar Administração e Participações Ltda Epp
39.624/16 Açores Administração e Participações Ltda.
PROCESSO(S) DEFERIDO(S) – DACI – EM 10.08.16
33.919/16 Jose Reinaldo Merencio
PROCESSO(S) DEFERIDO(S) – DACI – EM 11.08.16
00.844/16 Dorgival Galiza
40.668/16 Lidia Cerqueira de Almeida
PROCESSO(S) DEFERIDO(S) – DACI – EM 12.08.16
22.214/16 Antonio Marques Silva
22.581/16 Edson Roberto de Araujo
22.632/16 Pedro Pereira de Brito
28.856/16 Demetrius Correa Nunes
38.618/16 Sirlene Aparecida Anaia
38.645/16 M F A G Empreendimentos Ltda.
38.884/16 Noel Lones Azevedo
40.054/16 Amaro Inácio Candido
40.094/16 Mario Nabais Moreno
40.254/16 Ademir Ferreira Marques
40.301/16 Jailson Ferreira Barbosa
40.447/16 Jose Leonardo Machado
41.680/16 João Batista de Macedo
42.055/16 Angela Regina da Silva Santos
44.287/16 Marlene Barros Lacerda Lima
44.354/16 Ademir da Silva Pereira
44.609/16 Kleber Alves da Silva
PROCESSO(S) DEFERIDO(S) – DACI – EM 15.08.16
68.447/15 Juvercina da Silva
26.997/16 Silvio Sergio Morais
40.513/16 Antonio Celso Britel
PROCESSO(S) DEFERIDO PARCIALMENTE(S) –
DACI – EM 04.08.16
42.888/16 Ricardo Lopes Martins Neto
PROCESSO(S) INDEFERIDO(S) – DACI – EM
01.08.16
15.326/16 Jose Aduilson de Carvalho
PROCESSO(S) INDEFERIDO(S) – DACI – EM
03.08.16
22.810/01 Eiki Uheara
38.941/16 Antonio Agenor de Souza
42.061/16 Lindomar Vincinguerra
42.592/16 Denize Pravatti Gomes
PROCESSO(S) INDEFERIDO(S) – DACI – EM
04.08.16
19.957/16 Francilene Oliveira do Nascimento
42.385/16 Ivanilde Silva Rocha
42.478/16 Zeziel Alves Silva
PROCESSO(S) INDEFERIDO(S) – DACI – EM
05.08.16
40.812/16 Gilson Prando
PROCESSO(S) INDEFERIDO(S) – DACI – EM
08.08.16
05.369/16 Monica Barasino Pinto
42.342/16 Denise Moutinho da Silva
42.346/16 Alberto Daniel dos Santos
42.378/16 Paulo Enrique Simões da Silva
42.381/16 Fabio Alexandre da Silva
42.401/16 Antonio da Rocha Falcão
42.416/16 Alexsander Ferreira
42.514/16 Luciana Ferreira Lima
42.526/16 Geiciane Santos do Nascimento
42.565/16 Claudice Mariano
42.579/16 Ricardo Bispo dos Santos
42.582/16 Athila Rubens de Oliveira Wilches
42.621/16 Taisi Regina da Costa
42.685/16 Mauriza Medeiros da Silva
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42.859/16 Cleriston Fernandes
42.937/16 Ronie Rogerio Soares dos Reis
42.941/16 Luiza Claudia de Marchi
43.022/16 Maria das Graças Gonçalves Gois
43.150/16 Antonio Lindegeuso Nunes Pereira
43.183/16 Davi Petrangelo Espindola
43.369/16 Thiely Estrozani de Paula
43.444/16 Francisco Eliezio do Nascimento
43.466/16 Gabriela Migliato Sotta
43.470/16 Edervan Xavier de Oliveira
43.527/16 Maria Ivonete de Oliveira Vieira
43.559/16 David Ferreira Silva
43.692/16 Marco Vinicius dos Santos
43.717/16 Fernanda Ignácio da Silva
43.721/16 Ederson Marcos Vieira
43.736/16 Raquel Gines Lima
43.737/16 Mariana Ribeiro Araujo da Silva
43.747/16 Danielson da Silva Lima
43.748/16 Jair Pires dos Santos Junior
43.751/16 Maria Cicera Lopes da Silva
44.029/16 Aldenir Vituriano do Nascimento
PROCESSO(S) INDEFERIDO(S) – DACI – EM
09.08.16
40.820/16 Poli Shopping Center Empreendimentos Ltda.
43.720/16 Rafael Cena Silva
43.727/16 Cristiane Alves da Silva Castro
43.728/16 Graziele Maria Barros da Silva
43.729/16 Joyce de Oliveira Santana
43.746/16 Patricia Aparecida Leite
43.749/16 Camila Gomes de Oliveira
PROCESSO(S) INDEFERIDO(S) – DACI – EM
10.08.16
42.998/16 Oswaldo Eufrasio Junior
PROCESSO(S) INDEFERIDO(S) – DACI – EM
12.08.16
63.854/15 Centauro Industria e Comercio Ltda.
05.431/16 Maria Alessandra Fonseca Alves
06.764/16 Gilmar Vidal de Sousa
43.262/16 Ivan Lombardi Lungov
43.327/16 Silvia Batista Rios da Silva
43.440/16 Marcos Guimarães Santos
43.587/16 Alessandra da Silva Rodrigues
43.634/16 Hudson Portas
43.667/16 Ana Claudia Botelho Almeida Silva
43.679/16 Catarina Pereira Pol Rossello
43.702/16 Tiago de Souza Leite
44.108/16 Gleydson do Rego Viana
44.412/16 Eder Jofre Santos de Souza
PROCESSO(S) INDEFERIDO(S) – DACI – EM
15.08.16
03.050/09 Maria Cecilia Faria Gouveia
21.597/16 Igreja Pentecostal Lírio dos Vales
27.873/16 Paulo Cesar Alves
33.160/16 Josezildo Ramos
36.060/16 Flavia Fernanda Fedeli
38.456/16 Jesus Aparecido Jordão
38.630/16 Alex da Silva
44.985/16 Rene Paulo Nascimento
44.993/16 Rodrigo Yasunaga da Silva
44.994/16 Anderson Adriano Santos
45.524/16 Flavio Alexandre de Souza
Despachos proferidos pela DATI (SF01.06):
PROCESSO(S) DEFERIDO(S) – DATI – EM 03.08.16
44.944/05 Searom Comércio de Materiais de
Construção Ltda
PROCESSO(S) DEFERIDO(S) – DATI – EM 04.08.16
40.191/06 Casa Bahia Comercial Ltda
PROCESSO(S) DEFERIDO(S) – DATI – EM 10.08.16
16.686/11 Mariana Jorge Dal Monte
PROCESSO(S) DEFERIDO(S) – DATI – EM 11.08.16
18.101/05 Maria Cristina Gonçalves dos Santos

Por deliberação da autoridade competente, nos
termos da legislação vigente, tornam-se públicos os
seguintes atos administrativos:
COMUNICADO
A Coordenadoria Geral de Licitações e Contratos –
CGLC, torna público às Unidades da Administração
Direta que realizará abertura de procedimentos
licitatórios para Registro de Preços dos seguintes itens:
- EPI’s: botas de segurança, sapato com solado
antiderrapante, japona térmica e outros – PA 42093/2016.
- Tela de alambrado galvanizado e arame galvanizado
– PA 46024/2016;
Havendo interesse na participação, solicitamos o envio
de Memorando/Ofício (via original e assinada pelo
secretário da pasta) à Coordenadoria Geral de
Licitações e Contratos – CGLC/Divisão Técnica de
Editais, o qual deverá constar as quantidades
pretendidas (estimativa anual), a justificativa
fundamentada para tal aquisição, bem como indicação
do local de entrega. O documento deverá ser
ENTREGUE NESTA UNIDADE ATÉ ÀS 17h00 DO
DIA 26/08/2016, IMPRETERIVELMENTE, sob pena
de não adesão posterior à futura ata.
LICITAÇÕES AGENDADAS:
PP 264/16 PA 26930/16  RC 27/16-STT04.01 A
Prefeitura de Guarulhos, através da Coordenadoria
Geral de Licitações e Contratos, torna público que
realizará Pregão Presencial do tipo menor preço total
do item, visando o registro de preços para aquisição
de botas cano longo para motociclista. Abertura: 05/
09/16 08h30.
PP 265/16 PA 27643/16 RC 53/16-SSP A Prefeitura
de Guarulhos, através da Coordenadoria Geral de
Licitações e Contratos, torna público que realizará
Pregão Presencial do tipo menor preço total do item,
visando a locação de veículos, tipo kombi standart ou
similar, com condutor. Abertura: 01/09/16 08h30.
PP 266/16 PA 29637/16 RC 06/16-SO05 A Prefeitura
de Guarulhos, através da Coordenadoria Geral de
Licitações e Contratos, torna público que realizará
Pregão Presencial do tipo menor preço total do lote,
visando o registro de preços para aquisição de
lâmpadas a vapor de sódio de alta pressão. Abertura:
06/09/16 08h30.
PP 267/16 PA 29647/16 RC 07/16-SO05 A Prefeitura

de Guarulhos, através da Coordenadoria Geral de
Licitações e Contratos, torna público que realizará
Pregão Presencial do tipo menor preço total do lote,
visando o registro de preços para aquisição de reator
integrado. Abertura: 05/09/16 08h30.
PE 268/16 PA 21856/16 RC 323/16-FMS A Prefeitura
de Guarulhos, através da Coordenadoria Geral de
Licitações e Contratos, torna público que realizará
Pregão Eletrônico do tipo menor preço total por lote,
com reserva de lote exclusivo para Microempresa,
Empresa de Pequeno Por te e Microempreendedor
Individual, visando o registro de preços para aquisição
de reator eletrônico, lâmpada fluorescente tubular,
entre outros. Recebimento das Propostas: até 02/09/
16 08h30 Abertura das Propostas: 02/09/16 08h30
Disputa de Preços: 02/09/16 09h00.
PE 269/16 PA 29666/16 RC 482/16-FMS A Prefeitura
de Guarulhos, através da Coordenadoria Geral de
Licitações e Contratos, torna público que realizará
Pregão Eletrônico do tipo menor preço total por item,
exclusivo para Microempresa, Empresa de Pequeno
Por te e Microempreendedor Individual, visando a
aquisição de armário em aço inox para armazenagem
de endoscópios. Recebimento das Propostas: até 02/
09/16 08h30 Abertura das Propostas: 02/09/16 08h30
Disputa de Preços: 02/09/16 09h00.
PE 270/16 PA 30453/16 RC 514/16-FMS A Prefeitura
de Guarulhos, através da Coordenadoria Geral de
Licitações e Contratos, torna público que realizará
Pregão Eletrônico do tipo menor preço total por lote,
exclusivo para Microempresa, Empresa de Pequeno
Por te e Microempreendedor Individual, visando a
aquisição de insumos odontológicos: cabo metálico
oitavado, explorador, pinça clínica, entre outros.
Recebimento das Propostas: até 06/09/16 08h30
Abertura das Propostas: 06/09/16 08h30 Disputa de
Preços: 06/09/16 09h00.
PE 271/16 PA 32817/16 RC 541/16-FMS A Prefeitura de
Guarulhos, através da Coordenadoria Geral de Licitações
e Contratos, torna público que realizará Pregão Eletrônico
do tipo menor preço total por item, com reserva de item
exclusivo para Microempresa, Empresa de Pequeno Porte
e Microempreendedor Individual, visando o fornecimento
de medicamentos: Ácido Folínico, Albendazol, entre
outros. Recebimento das Propostas: até 06/09/16 08h30
Abertura das Propostas: 06/09/16 08h30 Disputa de
Preços: 06/09/16 09h00.
PE 272/16 PA 32828/16 RC 563/16-FMS A Prefeitura
de Guarulhos, através da Coordenadoria Geral de
Licitações e Contratos, torna público que realizará
Pregão Eletrônico do tipo menor preço total por lote,
exclusivo para Microempresa, Empresa de Pequeno
Por te e Microempreendedor Individual, visando o
fornecimento de ração para cães, gatos e outros
animais. Recebimento das Propostas: até 06/09/16
08h30 Abertura das Propostas: 06/09/16 08h30 Disputa
de Preços: 06/09/16 09h00.
PE 273/16 PA 32831/16 RC 550/16-FMS A Prefeitura
de Guarulhos, através da Coordenadoria Geral de
Licitações e Contratos, torna público que realizará
Pregão Eletrônico do tipo menor preço total do item,
visando o fornecimento de dieta enteral ou oral para
crianças. Recebimento das Propostas: até 02/09/16
13h30 Abertura das Propostas: 02/09/16 13h30 Disputa
de Preços: 02/09/16 14h00.
PE 274/16 PA 32835/16 RC 553/16-FMS A Prefeitura
de Guarulhos, através da Coordenadoria Geral de
Licitações e Contratos, torna público que realizará
Pregão Eletrônico do tipo menor preço total por item,
exclusivo para Microempresa, Empresa de Pequeno
Por te e Microempreendedor Individual, visando
aquisição de lanterna clínica, divã adulto e suporte de
soro. Recebimento das Propostas: até 01/09/16 08h30
Abertura das Propostas: 01/09/16 08h30 Disputa de
Preços: 01/09/16 09h00.
PE 275/16 PA 32910/16 RC 532/16-FMS A Prefeitura
de Guarulhos, através da Coordenadoria Geral de
Licitações e Contratos, torna público que realizará
Pregão Eletrônico do tipo menor preço total por item,
visando o fornecimento de medicamentos: Amoxicilina,
Cefalexina, entre outros. Recebimento das Propostas:
até 02/09/16 08h30 Abertura das Propostas: 02/09/16
08h30 Disputa de Preços: 02/09/16 09h00.
PE 276/16 PA 32788/16 RC 540/16-FMS A Prefeitura
de Guarulhos, através da Coordenadoria Geral de
Licitações e Contratos, torna público que realizará
Pregão Eletrônico do tipo menor preço total por lote,
com reserva de lote exclusivo para Microempresa,
Empresa de Pequeno Por te e Microempreendedor
Individual, visando a aquisição de insumos
odontológicos: abridor de boca, afastador, cinzel, entre
outros. Recebimento das Propostas: até 05/09/16
08h30 Abertura das Propostas: 05/09/16 08h30 Disputa
de Preços: 05/09/16 09h00.
PE 277/16 PA 32908/16 RC 531/16-FMS A Prefeitura
de Guarulhos, através da Coordenadoria Geral de
Licitações e Contratos, torna público que realizará
Pregão Eletrônico do tipo menor preço total por lote,
exclusivo para Microempresa, Empresa de Pequeno
Por te e Microempreendedor Individual, visando o
registro de preços para aquisição de sensor de
oximetria, cabo paciente monitor ECG, entre outros.
Recebimento das Propostas: até 01/09/16 08h30
Abertura das Propostas: 01/09/16 08h30 Disputa de
Preços: 01/09/16 09h00.
PE 278/16 PA 35488/16 RC 585/16-FMS A Prefeitura
de Guarulhos, através da Coordenadoria Geral de
Licitações e Contratos, torna público que realizará
Pregão Eletrônico do tipo menor preço total por lote,
visando o registro de preços para aquisição de
insumos hospitalares: diversos tipos de cateteres e
outros. Recebimento das Propostas: até 06/09/16
08h30 Abertura das Propostas: 06/09/16 08h30 Disputa
de Preços: 06/09/16 09h00.
PE 279/16 PA 35493/16 RC 587/16-FMS A Prefeitura de
Guarulhos, através da Coordenadoria Geral de Licitações
e Contratos, torna público que realizará Pregão Eletrônico
do tipo menor preço total por lote, exclusivo para
Microempresa, Empresa de Pequeno Por te e
Microempreendedor Individual, visando a aquisição de
materiais odontológicos: agulha descartável, alginato tipo
I, entre outros. Recebimento das Propostas: até 02/09/

16 08h30 Abertura das Propostas: 02/09/16 08h30 Disputa
de Preços: 02/09/16 09h00.
PE 280/16 PA 36957/16 RC 601/16-FMS A Prefeitura
de Guarulhos, através da Coordenadoria Geral de
Licitações e Contratos, torna público que realizará
Pregão Eletrônico do tipo menor preço total por item,
exclusivo para Microempresa, Empresa de Pequeno
Por te e Microempreendedor Individual, visando o
registro de preços para aquisição de medicamentos:
metilfenidato, Gabapentina, entre outros, para
atendimento às ordens judiciais. Recebimento das
Propostas: até 01/09/16 08h30 Abertura das Propostas:
01/09/16 08h30 Disputa de Preços: 01/09/16 09h00.
PE 281/16 PA 40201/16 RC 680/16-FMS A Prefeitura
de Guarulhos, através da Coordenadoria Geral de
Licitações e Contratos, torna público que realizará
Pregão Eletrônico do tipo menor preço total por item,
com reserva de item exclusivo para Microempresa,
Empresa de Pequeno Por te e Microempreendedor
Individual, visando o registro de preços para aquisição
de medicamentos de uso interno: Anfotericina B,
Ceftriaxona Sódica, entre outros. Recebimento das
Propostas: até 05/09/16 08h30 Abertura das Propostas:
05/09/16 08h30 Disputa de Preços: 05/09/16 09h00.
PP 282/16 PA 24133/16 RC 05/16-SO05 A Prefeitura
de Guarulhos, através da Coordenadoria Geral de
Licitações e Contratos, torna público que realizará
Pregão Presencial do tipo menor preço total do lote,
exclusivo para Microempresa, Empresa de Pequeno
Por te e Microempreendedor Individual, visando a
aquisição de ferramentas utilizadas na manutenção
da iluminação pública. Abertura: 06/09/16 08h30.
LICITAÇÕES REPROGRAMADAS:
PP 245/16 PA 12923/16 RC 04/16-SAM07 A Prefeitura
de Guarulhos, através da Coordenadoria Geral de
Licitações e Contratos, torna público que realizará
Pregão Presencial do tipo menor preço total por item,
visando a locação de caminhões de diversos tipos
com operador e/ou motorista devidamente habilitado.
Abertura: 02/09/16 08h30.
PE 173/16 PA 9925/16 RC 129/16-FMS A Prefeitura
de Guarulhos, através da Coordenadoria Geral de
Licitações e Contratos, torna público que realizará
Pregão Eletrônico do tipo menor preço total por item,
com reserva de item exclusivo para Microempresa,
Empresa de Pequeno Por te e Microempreendedor
Individual, visando o registro de preços para aquisição
de material farmacológico: protetor solar FPS 30,
repelente de insetos e outros. Recebimento das
Propostas: até 01/09/16 08h30 Abertura das Propostas:
01/09/16 08h30 Disputa de Preços: 01/09/16 09h00.
PE 188/16 PA 8894/16 RC 112/16-FMS A Prefeitura
de Guarulhos, através da Coordenadoria Geral de
Licitações e Contratos, torna público que realizará
Pregão Eletrônico do tipo menor preço total do lote,
visando a locação de impressoras (outsourcing).
Recebimento das Propostas: até 05/09/16 08h30
Abertura das Propostas: 05/09/16 08h30 Disputa de
Preços: 05/09/16 09h00.
PE 228/16 PA 12461/16 RC 18/16-SE04 A Prefeitura
de Guarulhos, através da Coordenadoria Geral de
Licitações e Contratos, torna público que realizará
Pregão Eletrônico do tipo menor preço total do item,
visando o registro de preços para aquisição de freezer
vertical. Recebimento das Propostas: até 08/09/16
08h30 Abertura das Propostas: 08/09/16 08h30 Disputa
de Preços: 08/09/16 09h00.
REPETIÇÃO DE CERTAME:
PE 172/16 PA 64072/15 RC 862/15-FMS A Prefeitura
de Guarulhos, através da Coordenadoria Geral de
Licitações e Contratos, torna público que realizará
Pregão Eletrônico do tipo menor preço global, visando
a prestação de serviços de manutenção e calibração
de equipamentos de audiometria, incluindo peças.
Recebimento das Propostas: até 02/09/16 08h30
Abertura das Propostas: 02/09/16 08h30 Disputa de
Preços: 02/09/16 09h00.
O edital e informações poderão ser obtidos no site
www.guarulhos.sp.gov.br no link: Licitações -
Licitações Agendadas-Coordenadoria Geral de
Licitações e Contratos.
AUTORIZAÇÕES E RATIFICAÇÕES
ARTIGO 26 – LEI 8666/93
DISPENSAS E INEXIGIBILIDADES
AUTORIZAÇÕES E RATIFICAÇÕES
ARTIGO 26 – LEI 8666/93
Retificação:
PA 8163/2014– Requisição nº 087/14-FMS
Contratada: GASTRO COMERCIO E
REPRESENTAÇÕES COMERCIAIS
DE EQUIPAMENTOS MEDICO HOSPITALARES
LTDA EPP CNPJ 82.431.784/0001-77
Onde se lê:
Fundamento Artigo 24 Inciso IV
Leia-se:
Fundamento: Artigo 25 Inciso I
Permanecendo inalterado o restante da publicação.
Licitação Adiada “Sine Die”:
PE RP 239/16-CGLC PA 25037/16
PP 244/16-CGLC PA 35499/16
Homologação:
PE 156/16-CGLC PA 8515/16
PE RP 166/16-CGLC PA 22697/16
PE 192/16-CGLC PA 24969/16
PP RP 205/16-CGLC PA 29644/16
PE RP 212/16-CGLC PA 13156/16
PE 218/16-CGLC PA 26192/16
PE 214/16-CGLC PA 13332/16
PE 215/16-CGLC PA 22702/16
Ref.: Itens 01 ao 06, 08, 09, 11 e 12
PP 221/16-CGLC PA 23045/16
PP 225/16-CGLC PA 27892/16
Revogação:
PE 215/16-CGLC PA 22702/16
Ref.: Item 10
Revogação:
PP 195/16-CGLC PA 2291/16
Ref.: Lote 02
O prazo para interposição de recurso é de 05 (cinco)
dias úteis.
Fracassado:
PE RP 43/16-CGLC PA 59443/15

PE 215/16-CGLC PA 22702/16
Ref.: Item 07
Retificação:
Na publicação efetuada no dia 12/08/16 no Diário
Oficial do Município e no dia 13/08/16 no Diário Oficial
do Estado
Onde se Lê:
Suspensão de Licitação:
PP RP 222/16-CGLC PA 7296/16
Em cumprimento a determinação judicial, Processo
n° 00013333.989.16-8, fica suspensa a Licitação.
Leia-se:
Suspensão de Licitação:
PP RP 222/16-CGLC PA 7296/16
Suspenso por determinação do TCE/SP Processo n°
00013333.989.16-8.
Tornar Sem Efeito:
Publicação efetuada no dia 12/08/16 no Diário Oficial
do Município e no dia 13/08/16 no Diário Oficial do
Estado
Adjudicação e Homologação
PE RP 181/16-CGLC PA 22693/16
Ref.: Item 03
EXTRATO DE CONTRATOS:
Publicado por omissão do dia 29/06/2016 Contrato
de Prestação de Serviços: 017301/2016-CGLC PA:
28236/2016 Contratante: PG Contratada: Trans Nill
Transportes em Geral Ltda. - EPP Objeto: Locação
de veículos utilitários tipo Van ou similar. Vigência:
Da assinatura até 31/12/2016 Valor: R$ 159.152,00
Assinatura: 27/06/2016
Publicado por omissão do dia 04/08/2016 Contrato
de Prestação de Serviços: 020801/2016-CGLC PA:
55650/2015 Contratante: PG Contratada: Center
Lopes Distr ibuidora de Materiais Terceir ização e
Locação EIRELI Objeto: Locação de Viaturas para a
Guarda Civil Municipal Vigência: 20 meses Valor: R$
1.350.800,00 Assinatura: 29/07/2016
Contrato de Prestação de Serviços: 022301/2016-
CGLC PA: 18432/2015 Contratante: PG Contratada:
Vancel Transportadora Turística EIRELI – EPP. Objeto:
Locação de veículos tipo popular, com condutores
habilitados Vigência: 12 meses Valor: R$ 224.850,00
Assinatura: 15/08/2016
Contrato de Fornecimento: 022401/2016-CGLC PA:
20279/2016 Contratante: PG Contratada: Solumed
Distribuidora de Medicamentos e Produtos para Saúde
Ltda Objeto: Fornecimento de medicamentos:
Acetilcisteína 300MG. Vigência: 12 meses Valor: R$
25.080,00 Assinatura: 16/08/2016
Contrato de Prestação de Serviços: 022601/2016-
CGLC PA: 60376/2015 Contratante: PG Contratada:
INFAP – Instituto de Formação e Ação Em Políticas
Sociais Para A Cidadania Objeto: Prestação de Serviços
de atividades técnico-pedagógicas em cursos de
qualificação social e profissional no âmbito do Programa
de Oportunidade ao Jovem Vigência: 24 meses Valor:
R$ 3.092.653,92 Assinatura: 11/08/2016
Contrato de Fornecimento: 023101/2016-CGLC PA:
59672/2015 Contratante: PG Contratada:  Agnaldo
Edson de Mattos – ME Objeto: Fornecimento de
isumos de laboratório. Vigência: 12 meses Valor: R$
270.682,14 Assinatura: 17/08/2016
Contrato de Fornecimento: 023201/2016-CGLC PA:
59672/2015 Contratante: PG Contratada: Célio Alves
de Oliveira Comercial - EPP Objeto: Fornecimento de
isumos de laboratório. Vigência: 12 meses Valor: R$
988.607,11 Assinatura: 17/08/2016
Contrato de Fornecimento: 023301/2016-CGLC PA:
7828/2016 Contratante: PG Contratada:  Interlab
Farmacêutica Ltda. Objeto: Fornecimento de Brometo
De N Butilescopolamina 10 Mg /Norfloxacino 400 Mg
Vigência: 12 meses Valor: R$ 368.935,00
Assinatura: 18/08/2016
Contrato de Fornecimento: 023401/2016-CGLC PA:
5124/2016 Contratante: PG Contratada:  Interlab
Farmacêutica Ltda.  Objeto: Fornecimento de
Dimenidrinato + Cloridrato de Piridoxina + Glicose +
Frutose Vigência: 12 meses Valor: R$ 66.300,00
Assinatura: 18/08/2016
Contrato de Fornecimento: 023501/2016-CGLC PA:
7828/2016 Contratante: PG Contratada: Cirúrgica Santa
Cruz Comércio de Produtos Hospitalares Ltda Objeto:
Fornecimento de Espironolactona 100 MG Vigência: 12
meses Valor: R$ 63.000,00 Assinatura: 18/08/2016
Publicado por omissão do dia 21/07/2016 Termo
Aditivo ao Contrato Múltiplo nº 9912327935/2013
PA: 6948/2013 Contratante: PG Contratada:
Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos Objeto:
Serviços de postagens de correspondências (carta
comercial - todas as modalidades, correio internacional
– todas as modalidades, impresso – todas as
modalidades, remessa local – todas as modalidades
– encomenda SEDEX – todas as modalidades,
encomenda PAC – todas as modalidades; carta/cartão/
envelope encomenda resposta – todas as
modalidades, telegrama – todas as modalidades)
Finalidade: Prorrogação do prazo de vigência do
Contrato Vigência: 12 meses até 23/07/2017 Valor:
R$ 1.630.000,00 Assinatura: 19/07/2016
Termo de Aditamento: 01-043301/2014-CGLC
Contrato de Prestação de Serviços: 043301/2014-
DCC PA: 25182/2014 Contratante: PG Contratada:
Electa – Prestação de Serviços em Tecnologia
Educacional Ltda. - ME Objeto: Prestação de Serviços
Socioeducativos, com fornecimento de material,
destinados às crianças e adolescentes Finalidade:
Prorrogação do prazo de vigência do Contrato
Vigência: 19 meses até 03/03/2018 Valor: R$
1.120.050,00 Assinatura: 02/08/2016
Termo de Apostilamento ao Contrato de Prestação
de Serviços nº 28504/2012-CGLC PA: 5839/2012
Contratante: PG Contratada: Vera Angela Nery Objeto:
Transporte de alunos da rede municipal de ensino
Finalidade: Reajuste de preços e atualização do valor
estimativo Valor: R$ 103.636,80 Assinatura: 04/08/2016
Termo de Apostilamento ao Contrato de Prestação
de Serviços nº 11101/2014-CGLC PA: 5699/2012
Contratante : PG Contratada: José Wellington
Figueiredo de Sousa Objeto: Prestação de serviços
por condutores autônomos para transporte de alunos
da rede municipal de ensino Finalidade: Reajuste de
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preços e atualização do valor estimativo Valor: R$
83.676,00 Assinatura: 04/08/2016
Termo de Apostilamento ao Contrato de Prestação
de Serviços nº 11201/2014-CGLC PA: 5701/2012
Contratante: PG Contratada: João Elizeu da Silva
Objeto: Prestação de serviços por condutores
autônomos para transporte de alunos da rede
municipal de ensino Finalidade: Reajuste de preços
e atualização do valor estimativo Valor: R$ 83.676,00
Assinatura: 04/08/2016
Termo de Apostilamento ao Contrato de Prestação
de Serviços nº 28604/2012-CGLC PA: 12296/2012
Contratante: PG Contratada: Antonio Claudio Milton
Zambuzzi Objeto: Transpor te de alunos da rede
municipal de ensino Finalidade: Reajuste de preços
e atualização do valor estimativo Valor: R$ 80.019,84
Assinatura: 04/08/2016
Termo de Apostilamento ao Contrato de Prestação
de Serviços nº 11401/2014-CGLC PA: 5805/2012
Contratante: PG Contratada: Robison Jose Rodrigues
Objeto: Prestação de serviços por condutores
autônomos para transporte de alunos da rede
municipal de ensino Finalidade: Reajuste de preços
e atualização do valor estimativo Valor: R$ 83.676,00
Assinatura: 12/08/2016
Termo de Aditamento: 01-043201/2014–DCC
Contrato de Prestação de Serviços: 043201/2014–
DCC PA: 25183/2014 Contratante: PG Contratada:
Instituto das Cidades, Valor ização e Inclusão do
Trabalhador e Assessoria Social – Civitas Objeto:
Prestação de Serviços Socioeducativos, com
fornecimento de lanches, destinados às crianças e
adolescentes. Finalidade: 1) Alteração do endereço;
2) Prorrogação excepcional do prazo de vigência
contratual Vigência: 02 meses, até o dia 02/10/2016
Valor: R$ 170.000,00 Assinatura: 01/08/2016
Termo de Aditamento: 03-043501/2014–CGLC
Contrato de Fornecimento: 043501/2014–DCC PA:
47923/2014 Contratante: PG Contratada: Gasball
Armazenadora e Distribuidora Ltda. Objeto:
Fornecimento de Gás (GLP) em botijões, cilindros e
sistema a granel. Finalidade: Redução de 02 unidades
do item 01, 462 unidades do item 02 e 18.180,39
unidades do item 03; 2) Prorrogação do prazo de vigência
do Contrato Vigência: 20 meses, até o dia 05/04/2018
Valor: R$ 2.082.683,31 Assinatura: 05/08/2016
Termo de Aditamento: 06-059006/2011-CGLC
Contrato de Prestação de Serviços: 059006/2011
PA: 43122/2011 Contratante: PG Contratada:
Sinalronda – Sinalização Viária e Serviços Ltda Objeto:
Contratação de empresa especializada na implantação
de sinalização horizontal, vertical e semafórica, com
fornecimento dos materiais e equipamentos
respectivos, a serem utilizados e instalados no sistema
viário do Município de Guarulhos. Finalidade:
Supressão na importância de R$ 5.357.618,12 do
Contrato em tela, consequentemente alterando a
cláusula 4. Valor e Recursos Orçamentários, nos
termos do artigo 65, § 1º, da Lei Federal nº. 8666/93
Valor: R$ 18.067.133,32 Assinatura: 10/08/2016
Termo de Aditamento: 01-002201/2016-CGLC
Contrato de Prestação de Serviços: 002201/2016-
CGLC PA: 749/2016 Contratante: PG Contratada:
Nevada Rent a Car Ltda. Objeto: Locação de veículos
leves, com manutenção por conta da Contratada e
combustível e condutor por conta da Contratante
Finalidade: 1) Aditamento no valor de R$ 9.202,50
para fins de acrescer 1 unidade do item 2, pelo período
de 15/08/2016 até 31/12/2016, após esse período a
quantidade do item 2 retorna ao contratado inicialmente,
com consequente alteração das cláusulas 2. Descrição
e Condições 5. Valor e Recursos Orçamentários Valor:
R$ 109.483,08 Assinatura: 10/08/2016
Termo de Aditamento: 02-006101/2015-CGLC
Contrato de Prestação de Serviços: 006101/2015-
DCC PA: 65176/2014 Contratante: PG Contratada:
Consórcio Enpavi/Dp Barros Constituído pelas
Empresas: Construções, Engenharia e Pavimentação
Enpavi Ltda, Empresa Líder e Dp Barros Pavimentação
e Construção Ltda. Objeto: Execução de obras viárias
do Corredor Pimentas, com estações de transferência,
corredor exclusivo e obras de arte, bem como todas
as melhorias propostas como contenções, drenagem,
pavimentação, paisagismo e iluminação, a ser realizada
no município de Guarulhos Finalidade: 1) Prorrogação
do prazo de execução do Contrato; 2) Acréscimo na
importância de R$ 8.602.036,91 compreendendo a
diferença entre a supressão na importância de R$
7.058.940,84 e acréscimo no valor de R$
15.660.977,75 do Contrato em tela do valor estimativo
total, consequentemente alterando as cláusulas 2 -
Do Prazo de Vigência e Execução e 3 - Do Valor do
Contrato e Fonte de Recursos, nos termos do artigo
65, § 1º, da Lei Federal nº. 8666/93 Valor: R$
96.225.175,98 Assinatura: 18/08/2016
PRAZO DE DEFESA – § 2° Art. 87 – Lei Federal 8666/93.
PA. 49211/2015 Contrato de Fornecimento nº
007001/2016-CGLC
Empresa: White Comercio e Distribuição EIRELI - ME
Como não foi possível entrar em contato com a
empresa através de telefone e e-mail, e a referida
está em local incerto e não sabido, fica, através da
presente publicação, compelida a apresentação de
Defesa, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar
desta data, tendo em vista a não entrega de diversos
itens contratados, sujeitando-se a aplicação das
sanções de Advertência, Multa, Suspensão
Temporária e Declaração de Idoniedade,  sem
prejuízo de outras sanções previstas em lei decorrente
de responsabilidade civil e/ ou criminal e que a
Administração tem a intenção de rescindir
unilateralmente o contrato em referência, nos termos
do inciso I do artigo 78 e Inciso I do artigo 79, da Lei
Federal nº 8.666/93 e suas alterações.
PA. 35970/2015 Contrato de Fornecimento nº
007201/2016-CGLC
Empresa: White Comercio e Distribuição EIRELI - ME
Como não foi possível entrar em contato com a
empresa através de telefone e e-mail, e a referida
está em local incerto e não sabido, fica, através da
presente publicação, compelida a apresentação de
Defesa, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar

desta data, tendo em vista a não entrega de diversos
itens contratados, sujeitando-se a aplicação das
sanções de Advertência, Multa, Suspensão
Temporária e Declaração de Idoniedade, sem
prejuízo de outras sanções previstas em lei decorrente
de responsabilidade civil e/ ou criminal e que a
Administração tem a intenção de rescindir
unilateralmente o contrato em referência, nos termos
do inciso I do artigo 78 e Inciso I do artigo 79, da Lei
Federal nº 8.666/93 e suas alterações.
Recurso
PA. 39514/2014
Empresa: EMBRAMAC – Empresa Brasileira de
Materiais Cirúrgicos e Comercio de Importação e
Exportação Ltda.
Decisão - Negado Provimento, sendo mantida a
aplicação da penalidade de ADVERTÊNCIA E MULTA
no valor de R$ 127.495,60.
PA. 50848/2010
Empresa: Recoma Construções, Comércio e Indústria
Ltda.
Decisão - Negado Provimento, sendo mantida a
penalidade de SUSPENSÃO do direito de licitar e
contratar com a Administração pelo prazo de 02 (dois)
anos, contados da publicação no Diário Oficial do
Estado e no Diário do Município de Guarulhos do dia
29/04/2016.
PA. 22817/2014
Empresa: Roade Construção Civil e Locação de
Equipamentos EIRELI
Decisão - Negado Provimento, sendo mantida a
penalidade de SUSPENSÃO TEMPORÁRIA de
participação em licitação e impedimento de contratar
com a Administração pelo prazo de 01 ano, contado a
partir desta publicação.
DISPENSAS E INEXIGIBILIDADES: Autorização e
Ratificação
P.A. 29566/2016
Contratada: São Judas Arte e Lazer Ltda - ME
Objeto: Contratação de instituição especializada em
inclusão para Serviços Especializados em:
(Fonoaudiologia, Fisioterapia, Terapia Ocupacional,
Hidroterapia e Equoterapia), para atendimento do Aluno
Dennis Jin Ando.
Fundamento: Caput do Artigo 25
Vigência: 12 meses, ou em prazo inferior mediante
decisão Judicial favorável ao contratante.
Valor: R$ 40.539,00
P.A. 10949/2016
Contratada: Standard & Poor’s Ratings do Brasil Ltda.
Objeto: Prestação de serviços de Classificação de
Risco de Crédito (“Rating”) Público em escala nacional.
Fundamento: Inciso II do Artigo 25
Vigência: 12 meses
Valor: R$ 72.252,00
P.A. 31901/2016
Contratada: Fundação Instituto de Pesquisas
Econômicas - FIPE
Objeto: Assessoria técnica especializada para
acompanhamento e desenvolvimento de estudos
visando a implantação de critérios de expansão e
modernização do parque de iluminação pública do
Município de Guarulhos.
Fundamento: Inciso XIII do Artigo 24
Vigência: 12 meses
Valor: R$ 998.962,50
EXTRATO DE ATAS:
CONFORME PRECEITUA O § 3º DO ARTIGO 15
DO DECRETO 23454/05, TORNAMOS PÚBLICO:
TERMO DE ADITAMENTO Nº 01-016111/2015-DCC
- PA 39629/2014 – ARP 016111/2015 – Contratante:
PG – Fornecedor : COMERCIAL VANGUARDEIRA
EIRELI - ME - Objeto: Fornecimento de Material
Hidráulico (joelho e junção). FINALIDADE: Redução
de preços dos itens abaixo descritos, conforme
deliberação da autoridade competente. Ass.: 17/06/
2016. A PARTIR DE 05/05/2016-LOTE 01-ITEM-
DESCRIÇÃO DO(S) PRODUTO(S)/EXIGÊNCIAS-
UNID-QUANT. ANUAL ESTIMADA-MARCA/
FABRICANTE-PROCEDENCIA-VALOR UNITÁRIO-
03-Joelho Marrom LL 90º 1.1/4'-Peça-280-PLASTILIT-
R$ 4,27-07-Joelho Marrom LL 90º 3/4'-Peça-3000-
KRONA-R$ 0,51-09-Joelho Marrom LR 90º 1' x 3/4'-
Peça-70-KRONA-R$ 7,03.
PA 8512/2016 – ARP 019911/2016 -CGLC – Pregão
139/2016 – Contratante: PG – Objeto: Fornecimento de
meio de contraste não iônico. – Fornecedor: 1000MEDIC
DISTRIBUIDORA IMPORTADORA EXPORTADORA
DE MEDICAMENTOS LTDA - Vigência: 12 meses. Ass:
16/08/2016. - ITEM -DESCRIÇÃO DO(S) PRODUTO(S)
/ EXIGÊNCIAS -UNID. MEDIDA -QUANT. ANUAL
ESTIMADA - MARCA / FABRICANTE -PREÇO
UNITÁRIO – 4- MEIO DE CONTRASTE NÃO IÔNICO
DE 300 A 320 MG DE IODO/ML. FORMA
FARMACÊUTICA SOLUÇÃO INJETÁVEL. FORMA DE
APRESENTAÇÃO AMPOLA / FRASCOAMPOLA
CONTENDO 50 ML. VIA DE ADMINISTRAÇÃO
INTRAVASCULAR, INTRAVENOSA E
INTRAARTERIAL. CÓDIGO INTERNO: 4510 -FRASCO
-3500 - GE / 183960001 -R$ 42,00.
PA 8512/2016 – ARP 020011/2016 -CGLC – Pregão
139/2016 – Contratante: PG – Objeto: Fornecimento
de tenecteplase e dexmedetomidina. – Fornecedor:
CM HOSPITALAR S.A. - Vigência: 12 meses. Ass: 16/
08/2016. -ITEM -DESCRIÇÃO DO(S) PRODUTO(S) /
EXIGÊNCIAS -UNID. MEDIDA – QUANT. ANUAL
ESTIMADA -MARCA / FABRICANTE – PREÇO
UNITÁRIO -1 -TENECTEPLASE 40 MG. FORMA
FARMACÊUTICA PÓ LIÓFILO PARA SOLUÇÃO
INJETÁVEL ACOMPANHADA DE SOLUÇÃO
DILUENTE. FORMA DE APRESENTAÇÃO
FRASCOAMPOLA + SERINGA COM 8 ML DE
DILUENTE. VIA DE ADMINISTRAÇÃO
INTRAVENOSA. CÓDIGO INTERNO: 5833 -FRASCO
-100 -BOEHRINGER / 1036701330021 / IMPORTADO
- R$ 4.482,50. – 2 - TENECTEPLASE 50 MG. FORMA
FARMACÊUTICA PÓ LIÓFILO PARA SOLUÇÃO
INJETÁVEL ACOMPANHADA DE SOLUÇÃO
DILUENTE. FORMA DE APRESENTAÇÃO
FRASCOAMPOLA + SERINGA COM 10 ML DE
DILUENTE. VIA DE ADMINISTRAÇÃO
INTRAVENOSA. CÓDIGO INTERNO: 5834 –

FRASCO -80 - BOEHRINGER / 1036701330038 /
IMPORTADO - R$ 5.539,79 . – 3-
DEXMEDETOMIDINA 100 MCG/ML. FORMA
FARMACÊUTICA SOLUÇÃO INJETÁVEL. FORMA DE
APRESENTAÇÃO AMPOLA / FRASCOAMPOLA. VIA
DE ADMINISTRAÇÃO INTRAVENOSA. CÓDIGO
INTERNO: 4587. - FRASCO – 1100 - HOSPIRA /
1625000040011 / NACIONAL - R$ 79,09.
PA 8512/2016 – ARP 020111/2016 -CGLC – Pregão
139/2016 – Contratante: PG – Objeto: Fornecimento
de anfotericina e dantroleno. – Fornecedor: JOSIANE
CRISTINA FUSCO CARRARO - EPP - Vigência: 12
meses. Ass: 16/08/2016. - ITEM -DESCRIÇÃO DO(S)
PRODUTO(S) / EXIGÊNCIAS – UNID. MEDIDA -
QUANT. ANUAL ESTIMADA- MARCA / FABRICANTE
-PREÇO UNITÁRIO -5 -ANFOTERICINA B 50 MG.
FORMA FARMACÊUTICA PÓ LIÓFILO PARA
SOLUÇÃO INJETÁVEL. FORMA DE APRESENTAÇÃO
FRASCOAMPOLA. VIA DE ADMINISTRAÇÃO
INTRAVENOSA. CÓDIGO INTERNO: 296 -FRASCO
-1000 -ANFORICIN 50 MG / CRISTALIA /
1029802290039 / NACIONAL - R$ 22,87 – 6 -
DANTROLENO, SÓDICO 20 MG. FORMA
FARMACÊUTICA PÓ LIÓFILO PARA SOLUÇÃO
INJETÁVEL. FORMA DE APRESENTAÇÃO
FRASCOAMPOLA. VIA DE ADMINISTRAÇÃO
INTRAVENOSA. CÓDIGO INTERNO: 1027 –
FRASCO -170 -DANTROLEN IV 20 MG / CRISTALIA
/ 1029802060017 / NACIONAL -R$ 156,99.
PA 5927/2016 – ARP 020211/2016 -CGLC – Pregão
91/2016 – Contratante: PG – Objeto: Fornecimento de
Suplemento Alimentar Líquido. – Fornecedor:
RICARDO RUBIO - EPP - Vigência: 12 meses. Ass:
16/08/2016. ITEM DESCRIÇÃO DO(S) PRODUTO(S)
/EXIGÊNCIAS UNID. MEDIDA QUANT.ANUAL/
ESTIMADA/MARCA /FABRICANTE/PREÇO/
UNITÁRIO-1-SUPLEMENTO ALIMENTAR LÍQUIDO,
CLARIFICADO A BASE DE CARBOIDRATO NA
MAIORIA MALTODEXTRINA, ISENTO DE LIPÍDIOS
E FIBRAS, HIPERCALÓRICO, PARA ABREVIAÇÃO
DO JEJUM NO PRÉ E PÓS –OPERATÓRIO E
PREPARO DE EXAMES, SABORES VARIADOS:
EMBALAGEM DE 200ML OU MENOS. REGISTRO
NO MINISTÉRIO DA SAÚDE OU CERTIFICADO DE
ISENÇÃO, PROCEDÊNCIA E CÓDIGO
ALFANDEGÁRIO. MILILITRO 60000- FRESUBIN
JUCY-DRINK /FRESENIUS KABI /IMPORTADO /
FRESENIUS KABI-BRASIL / 620479977/ 21042000
R$ 0,0847ITEM DESCRIÇÃO DO(S) PRODUTO(S) /
EXIGÊNCIAS UNID.MEDIDAQUANT.ANUAL/
ESTIMADA/MARCA /FABRICANTE/PREÇO/
UNITÁRIO-2-SUPLEMENTO ALIMENTAR LÍQUIDO,
HIPERCALÓRICO E HIPERPROTEICO, COM 2,0
KCAL/ML, ACRESCIDO DE FIBRAS, PARA
PACIENTES COM NECESSIDADES EXTRA DE
CALORIAS E PROTEÍNAS, ASSOCIADA A
RESTRIÇÃO HÍDRICA, PACIENTES EM RISCO OU
DESNUTRIÇÃO PROTÉICOCALÓRICA, COM
ESTRESSE METABÓLICO E NECESSIDADE DE
REGULARIZAÇÃO DO TRANSITO INTESTINAL,
ISENTO DE LACTOSE E GLÚTEN. EMBALAGEM
DE 200ML OU MENOS. REGISTRO NO MINISTÉRIO
DA SAÚDE OU CERTIFICADO DE ISENÇÃO,
PROCEDÊNCIA E CÓDIGO ALFANDEGÁRIO.
MILILITRO 480000FRESUBIN 2 KCAL FIBRE DRINK
/ FRESENIUS KABI / ALEMANHA / FRESENIUS
KABI BARUERI / SP / 620479969 / 21042000 R$
0,1162 ITEM DESCRIÇÃO DO(S) PRODUTO(S) /
EXIGÊNCIAS UNID. MEDIDA QUANT. ANUAL
ESTIMADA MARCA /FABRICANTE PREÇO
UNITÁRIO 3 SUPLEMENTO ALIMENTAR LÍQUIDO,
HIPERCALÓRICO E HIPERPROTEICO, COM 2,0
KCAL/ML OU ACIMA, SEM FIBRAS, PARA
PACIENTES COM NECESSIDADES EXTRA DE
CALORIAS E PROTEÍNAS ASSOCIADA À
RESTRIÇÃO HÍDRICA, PACIENTES EM RISCO OU
DESNUTRIÇÃO PROTEICO CALÓRICA, COM
ESTRESSE METABÓLICO. ISENTO DE LACTOSE E
GLÚTEN. EMBALAGEM DE 200 ML OU MENOS.
REGISTRO NO MINISTÉRIO DA SAÚDE OU
CERTIFICADO DE ISENÇÃO, PROCEDÊNCIA E
CÓDIGO ALFANDEGÁRIO. MILILITRO 480000
FRESUBIN 2 KCAL DRINK / FRESENIUS KABI /
ALEMANHA / FRESENIUS KABI / BRASIL /
620479973 R$ 0,0820.
PA 31843/2016 – ARP 020311/2016 -CGLC – Pregão
206/2016 – Contratante: PG – Objeto: Fornecimento
de Diversos Chás. – Fornecedor: NUTRICIONALE
COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA - Vigência: 12
meses. Ass: 17/08/2016. LOTE ÚNICO - 1 CHÁ DE
ERVA DOCE. CAIXA 6000 LEÃO / LEÃO JUNIOR
S.A. / NACIONAL R$ 1,87 2 CHÁ DE CAMOMILA.
CAIXA 5500 LEÃO / LEÃO JUNIOR S.A. / NACIONAL
R$ 2,91 3 CHÁ DE ERVA MATE. CAIXA 19608
CAPIMAR / CAPIMAR INDUSTRIAL LTDA /
NACIONAL R$ 3,15 4 CHÁ ERVA CIDREIRA. CAIXA
5600 LEÃO / LEÃO JUNIOR S.A. / NACIONAL R$
2,05 5 CHÁ CÍTRICO OU FRUTAS CÍTRICAS. CAIXA
4000 LEÃO / LEÃO JUNIOR S.A. / NACIONAL R$
6,47 6 CHÁ DE HORTELÃ. CAIXA 4000 LEÃO / LEÃO
JUNIOR S.A. / NACIONAL R$ 2,03
PA 18684/2016 – ARP 020411/2016 -CGLC – Pregão
183/2016 – Contratante: PG – Objeto: Fornecimento
de sanitários químicos. – Fornecedor: TWENTY ITU
LOCAÇÕES E SERVIÇOS LTDA - EPP - Vigência: 12
meses. Ass: 17/08/2016. - LOTE ÚNICO – ITEM -
DESCRIÇÃO DO(S) PRODUTO(S) / EXIGÊNCIAS –
UNID. MEDIDA – QUANT. ANUAL ESTIMADA -
MARCA / FABRICANTE – PREÇO UNITÁRIO – 1 -
SANITÁRIO QUÍMICO MODELO STANDARD, COM
SINALIZAÇÃO MASCULINO/FEMININO E
OCUPADO/LIVRE. - PEÇA – 2815 - VR BARROS /
TW - R$ 78,35 – 2 - SANITÁRIO QUÍMICO MODELO
LUXO, COM SINALIZAÇÃO MASCULINO/FEMININO
E OCUPADO/LIVRE E SISTEMA DE DESCARGA.-
PEÇA – 770 - VR BARROS / TW- R$ 111,05 – 3 -
SANITÁRIO QUÍMICO PARA PESSOAS
PORTADORAS DE NECESSIDADES ESPECIAIS,
COM SINALIZAÇÃO MASCULINO/FEMININO E
OCUPADO/LIVRE, INCLUSIVE COM RAMPA DE
ACESSO E BARRA INTERNA PARA APOIO. - PEÇA
– 866 - VR BARROS / TW - R$ 263,19.

APLICAÇÃO DE PENALIDADE E ABERTURA DE
PRAZO DE RECURSO
PA 53.546/2015 Pregão 379/15-DCC
Considerando que não foi possível entrar em contato
por telefone e por e-mail com a empresa, e a mesma
encontra-se em local incerto e não sabido; comunico
que foi aplicada a penalidade de SUSPENSÃO
TEMPORÁRIA de participação em licitação e
impedimento de contratar com a Administração (Art. 87
da Lei Federal 8.666/93) pelo prazo de 12 (doze) meses,
pelo motivo de inexecução contratual. Fica aberto prazo
para a interposição de recurso pelo prazo de 05 (cinco)
dias úteis, a partir da data da presente publicação. Não
havendo interposição de recurso no referido prazo, fica
definida a suspensão a partir do dia 26/08/2016.
PA 15774/2016 – ARP 020511/2016 -CGLC – Pregão
174/2016 – Contratante: PG – Objeto: Locação de
mesas e cadeiras plásticas. – Fornecedor: A
LOCADEIRA LOCAÇÕES LTDA - EPP - Vigência: 12
meses. Ass: 17/08/2016. - LOTE ÚNICO – ITEM -
DESCRIÇÃO DO(S) PRODUTO(S) / EXIGÊNCIAS –
UNID. MEDIDA – QUANT. ANUAL ESTIMADA -
MARCA / FABRICANTE – PREÇO UNITÁRIO – 1 -
CADEIRA PLÁSTICA RESISTENTE, NA COR
BRANCA, SEM APOIO DOS BRAÇOS. - PEÇA –
201680 - GOYANA / BISTRÔ / PLASMOBILI
INDUSTRIA E COMERCIO DE PRODUTOS
PLASTICOS LTDA. - R$ 2,25 – 2 - MESA PLÁSTICA
QUADRADA, NA COR BRANCA, ALTURA PADRÃO,
COM MEDIDAS APROXIMADAS 0,70 X 0,70M. -
PEÇA – 42896 - GOYANA / MONOBLOCO /
PLASMOBILI INDUSTRIA E COMERCIO DE
PRODUTOS PLASTICOS LTDA. -R$ 5,73.
PA 10693/2016 – ARP 020611/2016 -CGLC – Pregão
161/2016 – Contratante: PG – Objeto:
FORNECIMENTO DE LAVADORA E SECADORA DE
ROUPAS. – Fornecedor : MOURA
EMPREENDIMENTOS COMERCIAIS LTDA-ME -
Vigência: 12 meses. Ass: 17/08/2016 - LOTE ÚNICO
– ITEM DESCRIÇÃO DO(S) PRODUTO(S) /
EXIGÊNCIAS UNID. MEDIDA QUANT. ANUAL
ESTIMADA MARCA / FABRICANTE PREÇO
UNITÁRIO 1 LAVADORA E SECADORA DE ROUPAS:
ABERTURA DE TAMPA: FRONTAL. CAPACIDADE:
MÍNIMA 14KG, MÁXIMA 16KG. NÍVEL DE ÁGUA;
VISOR DE DISPLAY; PÉS NIVELADORES; TAMPA
COM VISOR TRANSPARENTE; TRAVA DE
SEGURANÇA; COR INOX VOLTAGEM 110 V PEÇA
114 SAMSUNG WF431ABP R$ 7.575,00 2
LAVADORA E SECADORA DE ROUPAS: ABERTURA
DE TAMPA: FRONTAL. CAPACIDADE: MÍNIMA 14KG,
MÁXIMA 16KG. NÍVEL DE ÁGUA; VISOR DE DISPLAY;
PÉS NIVELADORES; TAMPA COM VISOR
TRANSPARENTE; TRAVA DE SEGURANÇA; COR
INOX VOLTAGEM 220 V PEÇA 62 SAMSUNG
WF431ABP R$ 7.660,48
TERMO DE RERRATIFICAÇÃO Nº 001-015711/
2016-CGLC - PA 50373/2015 – ARP 015711/2016 –
Contratante: PG – Fornecedor: RETÍFICA ALPES
LTDA - ME. - Objeto: Prestação de serviços de retífica
completa de motores, com fornecimento de peças,
visando o recondicionamento de motores à explosão,
movidos a gasolina, álcool e óleo diesel, incluindo o
recondicionamento de bombas, turbinas e bicos
injetores, no caso de motores diesel, e serviços
parciais. FINALIDADE: Retificar/Ratificar os dados
descritos no ANEXO I - QUADRO RESUMO da Ata
de Registro de Preços nº 015711/2016-CGLC, em
conformidade com o cadastro no SICOM (SISTEMA
DE COMPRAS E ALMOXARIFADO), bem como com
a proposta apresentada e o desconto ofertado na Ata
da Sessão Pública, fls. 1396 a 1401 e o preço final
descrito na planilha de preços elaborada pela Seção
de Apoio ao Pregoeiros, fls. 1417/1418, por um lapso
ocorrido quando da formalização da ata, como
segue: Ass.: 17/06/2016.
ONDE SE LÊ:
ANEXO I - QUADRO RESUMO – PROC. ADM. Nº
50373/2015 -
Compromissário Fornecedor: RETÍFICA ALPES
LTDA - ME-CÓDIGO:
Endereço: Rua José Alves dos Anjos nº142 – Centro
– Mogi das Cruzes - SP
CEP: 08773-170-Fone: (11) 3834-4686-Fax: (11) 3834-4686
CNPJ: 03.949.101/0003-63-IE:454.445.101.114 -E-
mail: retifica_alpes@hotmail.com
LOTE 02 - DESCRIÇÃO DO(S) PRODUTO(S)/
EXIGÊNCIAS-PREÇO UNITÁRIO – (R$) - 01-Motor
Perkins – 6358 – 6 cilindros – diesel - RETÍFICA
COMPLETA - Consiste em desmontagem completa
do motor, lavagem, retífica de peças, montagem
(peças retificadas e novas), revisão de bomba injetora,
bicos com fornecimento de peças e sistema de turbo
alimentação incluindo turbina, inclusive reparo ou
substituição (se necessário) e intercooler.. Na retífica
completa deverão estar inclusos os custos de serviço
de revisão (quando aplicável), pintura do motor,
funcionamento, garantia e todos os demais serviços
para restabelecer o motor.-R$ 1.5210,54
02-MOTOR PERKINS – 4203 – 4 CILINDROS –
DIESEL - RETÍFICA COMPLETA - Consiste em
desmontagem completa do motor, lavagem, retífica de
peças, montagem (peças retificadas e novas), revisão
de bomba injetora, bicos com fornecimento de peças e
sistema de turbo alimentação incluindo turbina, inclusive
reparo ou substituição (se necessário) e intercooler..
Na retífica completa deverão estar inclusos os custos
de serviço de revisão (quando aplicável), pintura do
motor, funcionamento, garantia e todos os demais
serviços para reestabelecer o motor.-R$ 1.1580,00
3.-MOTOR PERKINS – 4236 – 4 CILINDROS –
DIESEL - RETÍFICA COMPLETA - Consiste em
desmontagem completa do motor, lavagem, retífica
de peças, montagem (peças retificadas e novas),
revisão de bomba injetora, bicos com fornecimento
de peças e sistema de turbo alimentação incluindo
turbina, inclusive reparo ou substituição (se necessário)
e intercooler.. Na retífica completa deverão estar
inclusos os custos de serviço de revisão (quando
aplicável), pintura do motor, funcionamento, garantia
e todos os demais serviços para reestabelecer o motor.-
R$ 1.3703,00
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4-MOTOR PERKINS – 404 D22 – 4 CILINDROS –
DIESEL - RETÍFICA COMPLETA - Consiste em
desmontagem completa do motor, lavagem, retífica de
peças, montagem (peças retificadas e novas), revisão
de bomba injetora, bicos com fornecimento de peças e
sistema de turbo alimentação incluindo turbina, inclusive
reparo ou substituição (se necessário) e intercooler..
Na retífica completa deverão estar inclusos os custos
de serviço de revisão (quando aplicável), pintura do
motor, funcionamento, garantia e todos os demais
serviços para reestabelecer o motor.-R$ 1.2965,82
5-MOTOR KIA MOTORS – HAFEI MINI PICK-UP –
4 CILINDROS – DIESEL - RETÍFICA COMPLETA -
Consiste em desmontagem completa do motor,
lavagem, retífica de peças, montagem (peças
retificadas e novas), revisão de bomba injetora, bicos
com fornecimento de peças ou revisão do sistema de
injeção eletrônica, bicos injetores com fornecimento
de peças, inclusive com a utilização de scanner para
reset de falhas e ajustes de configuração, sistema
turbo de alimentação turbina inclusive reparo ou
substituição (se necessário) e intercooler. Na retífica
completa deverão estar inclusos os custos de serviços
de revisão (quando aplicável), pintura do motor,
funcionamento, garantia e todos os demais serviços
para reestabelecer o motor.-R$ 1.1304,78
11.1.6— Recondicionar volante do motor –
Lavagem química, medição e inspeção -R$ 274,69
LÊIA-SE:
ANEXO I - QUADRO RESUMO – PROC. ADM. Nº
50373/2015
Compromissário Fornecedor: RETÍFICA ALPES
LTDA - ME-CÓDIGO: 61095
Endereço: Rua José Alves dos Anjos nº142 – Centro
– Mogi das Cruzes - SP
CEP: 08773-170-Fone: (11) 3834-4686-Fax: (11) 3834-4686
CNPJ: 03.949.101/0003-63-IE:454.445.101.114 -E-
mail: retifica_alpes@hotmail.com
LOTE 02
DESCRIÇÃO DO(S) PRODUTO(S)/EXIGÊNCIAS-
PREÇO UNITÁRIO (R$)
01-Motor Perkins – 6358 – 6 cilindros – diesel -
RETÍFICA COMPLETA - Consiste em desmontagem
completa do motor, lavagem, retífica de peças,
montagem (peças retificadas e novas), revisão de
bomba injetora, bicos com fornecimento de peças e
sistema de turbo alimentação incluindo turbina, inclusive
reparo ou substituição (se necessário) e intercooler..
Na retífica completa deverão estar inclusos os custos
de serviço de revisão (quando aplicável), pintura do
motor, funcionamento, garantia e todos os demais
serviços para restabelecer o motor.-R$ 15.210,54
02-MOTOR PERKINS – 4203 – 4 CILINDROS –
DIESEL - RETÍFICA COMPLETA - Consiste em
desmontagem completa do motor, lavagem, retífica de
peças, montagem (peças retificadas e novas), revisão
de bomba injetora, bicos com fornecimento de peças e
sistema de turbo alimentação incluindo turbina, inclusive
reparo ou substituição (se necessário) e intercooler..
Na retífica completa deverão estar inclusos os custos
de serviço de revisão (quando aplicável), pintura do
motor, funcionamento, garantia e todos os demais
serviços para reestabelecer o motor.-R$ 11.580,00
3.-MOTOR PERKINS – 4236 – 4 CILINDROS –
DIESEL - RETÍFICA COMPLETA - Consiste em
desmontagem completa do motor, lavagem, retífica de
peças, montagem (peças retificadas e novas), revisão
de bomba injetora, bicos com fornecimento de peças e
sistema de turbo alimentação incluindo turbina, inclusive
reparo ou substituição (se necessário) e intercooler..
Na retífica completa deverão estar inclusos os custos
de serviço de revisão (quando aplicável), pintura do
motor, funcionamento, garantia e todos os demais
serviços para reestabelecer o motor.-R$ 13.703,00
4-MOTOR PERKINS – 404 D22 – 4 CILINDROS –
DIESEL - RETÍFICA COMPLETA - Consiste em
desmontagem completa do motor, lavagem, retífica de
peças, montagem (peças retificadas e novas), revisão
de bomba injetora, bicos com fornecimento de peças e
sistema de turbo alimentação incluindo turbina, inclusive
reparo ou substituição (se necessário) e intercooler..
Na retífica completa deverão estar inclusos os custos
de serviço de revisão (quando aplicável), pintura do
motor, funcionamento, garantia e todos os demais
serviços para reestabelecer o motor.-R$ 12.965,82
5-MOTOR KIA MOTORS – HAFEI MINI PICK-UP –
4 CILINDROS – DIESEL - RETÍFICA COMPLETA -
Consiste em desmontagem completa do motor,
lavagem, retífica de peças, montagem (peças
retificadas e novas), revisão de bomba injetora, bicos
com fornecimento de peças ou revisão do sistema de
injeção eletrônica, bicos injetores com fornecimento
de peças, inclusive com a utilização de scanner para
reset de falhas e ajustes de configuração, sistema
turbo de alimentação turbina inclusive reparo ou
substituição (se necessário) e intercooler. Na retífica
completa deverão estar inclusos os custos de serviços
de revisão (quando aplicável), pintura do motor,
funcionamento, garantia e todos os demais serviços
para reestabelecer o motor.-R$ 11.304,78
11.1.6— Recondicionar volante do motor –
Lavagem química, medição e inspeção -R$ 247,69
PA 34273/2016 – ARP 020711/2016 -CGLC – Pregão
207/2016 – Contratante: PG – Objeto:
FORNECIMENTO DE RELÊ FOTOELETRÔNICO –
Fornecedor: MARIO SÉRGIO CASLINI
CONSTRUTORA-ME - Vigência: 12 meses. Ass: 18/
08/2016 - ITEM DESCRIÇÃO DO(S) PRODUTO(S) /
EXIGÊNCIAS UNID. MEDIDA QUANT. ANUAL
ESTIMADA MARCA /FABRICANTE PREÇO
UNITÁRIO – 1 RÉLÉ FOTOELETRÔNICO DE
CORRENTE ALTERNADA, 230V, NORMALMENTE
FECHADO NF, POTÊNCIA MAIOR OU IGUAL A
1000W. CORPO EM POLIPROPILENO
ESTABILIZADO CONTRA AS RADIAÇÕES
ULTRAVIOLETAS, RESISTENTE A INTEMPÉRIES,
CHOQUES TÉRMICOS E MECÂNICOS. CONECTOR
PADRÃO ABNT. POSSUIR SISTEMA DE PROTEÇÃO
DE FALHAS QUE POSSIBILITE QUE A LÂMPADA
FIQUE APAGADA CASO OCORRA PROBLEMAS
COM O RELÉ. GAU DE PROTEÇÃO MÍNIMO IP 65.
ATENDER A NBR 5123. PEÇA 6500 MAPRETON /

MAPETRON COMERCIO DE MATERIAIS
ELETRICOS LTDA ME / DS08 / NACIONAL R$ 11,04
PREÇOS REGISTRADOS:
Em atendimento ao disposto no Artigo 15, § 2º da Lei
de Licitações, torna público os seguintes preços
registrados:
PA 38692/2015 ARP 010011 e 010111/2016 – conforme
Publicação de 20/05/2016 – DOM
PA 26624/2015 ARP 009711, 009811 e 009911/2016
– conforme Publicação de 20/05/2016 – DOM
PA 44865/2015 ARP 030611/2015 – conforme
Publicação de 20/05/2016 – DOM
PA 25114/2015 ARP 030311, 030411 e 030511/2015
– conforme Publicação de 20/05/2016 – DOM
PA 34115/2015 ARP 030711/2015 – conforme
Publicação de 20/05/2016 – DOM
PA 71616/2015 ARP 010211/2016 – conforme
Publicação de 20/05/2016 – DOM
PA 39096/2015 ARP 010311 e 010411/2016 – conforme
Publicação de 20/05/2016 – DOM
PA 68054/2015 ARP 010511 e 010611/2016 – conforme
Publicação de 20/05/2016 – DOM
PA 62079/2015 ARP 010711 e 010811/2016 – conforme
Publicação de 25/05/2016 – DOM

DEPARTAMENTO DE CONTROLE URBANO
EDITAL Nº 002/2016 – SDU03.09.02

O Diretor do Departamento de Controle Urbano,
no uso de suas atribuições legais, torna público o
presente Edi ta l  para not i f icação do(s)
contr ibuinte(s) a respei to do lançamento do(s)
documento(s) nos termos do artigo 32, inciso III
da Lei Municipal 3.573/90.
Notificado:  Alcir Leandro Pereira
Endereço: Rua Guarauma nº 100 – Jardim Vila Galvão
Inscrição Municipal : 3909 – Comércio Ambulante
Processo Administrativo: 29.361/2008
Auto de Infração:  24356
Enquadramento Legal: Artigo 10 do Decreto Municipal
18.393/94 e artigo 11 da Lei Municipal 4.305/93.
Notificado:  Corina Antônia Ferreira
Endereço: Rua Oitenta e Dois nº 3007 casa 3 – Pq.
Continental
Inscrição Municipal : 139 – Banca de Jornal
Processo Administrativo: 15.369/2011
Auto de Infração:  24553
Enquadramento Legal: Artigo 10 do Decreto Municipal
18.393/94 e artigo 11 da Lei Municipal 4.305/93.
Notificado:  Walter Oliveira dos Santos
Endereço: Av. Dr. Emílio Ribas nº 2730 – apto. 02 – Jd.
Vl. Galvão
Inscrição Municipal : 96 – Banca de Jornal
Processo Administrativo: 67.809/2014
Auto de Infração:  24557
Enquadramento Legal: Artigo 203, parágrafo 1º da Lei
Municipal 3.573/90
Notificado:  Walter Oliveira dos Santos
Endereço: Av. Dr. Emílio Ribas nº 2730 – apto. 02 – Jd.
Vl. Galvão
Inscrição Municipal : 96 – Banca de Jornal
Processo Administrativo: 67.809/2014
Auto de Infração:  24558
Enquadramento Legal: Artigo 203, parágrafo 1º da Lei
Municipal 3.573/90
Notificado:  Ciro Martins Alves Ferreira
Endereço: Estrada da Água Chata altura do nº 128 –
Pq. Jandaia
Inscrição Municipal : 4332 – Comércio Ambulante
Processo Administrativo: 78.725/2013
Auto de Infração:  24040
Enquadramento Legal: Artigo 10 do Decreto Municipal
18.393/94 e artigo 11 da Lei Municipal 4.305/93.
Notificado:  Nilva Siqueira Vargas
Endereço: Rua Estagiários, 692 – Pq. Primavera
Inscrição Municipal : 1892 – Comércio Ambulante
Processo Administrativo: 56.058/2007
Auto de Infração:  23089
Enquadramento Legal: Artigo 10 do Decreto Municipal
18.393/94 e artigo 11 da Lei Municipal 4.305/93.
Notificado:  Odete Maria Viana Rodrigues
Endereço: Av. Otávio Braga de Mesquita esquina com
Rua Eugênio Diamante
Inscrição Municipal : 4003 – Comércio Ambulante
Processo Administrativo: 18.161/2008
Auto de Infração:  24132
Enquadramento Legal: Artigo 10 do Decreto Municipal
18.393/94 e artigo 11 da Lei Municipal 4.305/93.
Publique-se e afixe-se em ligar público de costume.

EDITAL Nº 003/2016 – SDU03.09.02
O Diretor do Departamento de Controle Urbano, no

uso de suas atribuições legais, torna público o presente
Edital para notificação do(s) contribuinte(s) a respeito
do lançamento do(s) documento(s) nos termos do
artigo 32, inciso III da Lei Municipal 3.573/90.
Notificado: Silvio Bressane
Endereço: Rua Heloisa, 334 – antigo 65 CS 2 -
Gopouva
Inscrição Municipal : 4266 – Comércio Ambulante
Processo Administrativo: 21.538/2013
Auto de Infração:  24016
Enquadramento Legal: Artigo 10 do Decreto Municipal
18.393/94 e artigo 11 da Lei Municipal 4.305/93.
Publique-se e afixe-se em ligar público de costume.

DEPARTAMENTO DE RELAÇÕES
DE ABASTECIMENO

EDITAL Nº 31/16 – SDU04.01
Pelo presente edital, o Departamento de Relações

de Abastecimento, no uso das atribuições que lhe
são conferidas pelos art igos 364 e 370 da Lei
Municipal 3573/90 com a nova redação dada pela
Lei Municipal 4299/1993, torna público a todos quanto
o presente Edital virem, ou dele conhecimento tiver,
ou interessar possa, que a CASSAÇÃO DA
AUTORIZAÇÃO DE FUNCIONAMENTO A TÍTULO
PRECÁRIO, nº 345 - atividade em FEIRA LIVRE

que se deu através do  Edital Nº 07/16-SDU04,
publicado em 05/02/2016, foi REVOGADA,
EXCEPCIONALMENTE, conforme documentação
aferida e acostada aos autos do Processo
Administrativo 16807/22011.
Nome Autorização Nº Processo
EDUARDO DE MAXIMO 345 16807/2011

SECRETARIA DE
DESENVOLVIMENTO URBANO

Edital nº362/16– SDU04.03
Pelo presente edital, o Departamento de Relações

de Abastecimento torna público a todos quanto o
presente Edital o presente Edital virem ou dele
conhecimento tiverem e interessar possa, que vencerão
no mês de OUTUBRO de 2016 os Certificados de
Conformidade de Equipamentos, abaixo relacionados:

PA nº Razão Social vencimento
5369/11 INAPEL EMBALAGENS LTDA 01/10/2016
40948/10 TECKROMO BENEFICIAMENTO DE METAIS LTDA ME 01/10/2016
68857/13 PINHEIRO EDUCACIONAL LTDA ME 01/10/2016
26541/13 PASSATEC PASSAMANARIA E TECELAGEM LTDA 01/10/2016
58743/12 TRANSPORTES RODOVIARIOS TEIXEIRA VARAJAO LTDA 01/10/2016
69222/13 TARIK MOHAMAD HAMZE 01/10/2016
56618/13 ADELIX REMOÇAO DE RESIDUOS LTDA 01/10/2016
60949/13 V.E.G. MODA BEBE LTDA ME 01/10/2016
34982/14 LAINIERE DE PICARDIE GOLAPLAST BRASIL TEXTIL LTDA 02/10/2016
41168/14 SENAFER COMERCIAL INDUSTRIAL LTDA 02/10/2016
43920/11 SOFAPE S/A 02/10/2016
31557/15 SUPERMERCADO RIO VERDE LTDA 02/10/2016
24249/13 SOFAPE FABRICANTE DE FILTROS LTDA 02/10/2016
15655/96 JACTOIL DO BRASIL EQUIPAMENTOS PARA LUBRIFICAÇAO LTDA 02/10/2016
42603/10 C.H.O. INDUSTRIA E COMERCIO LTDA 02/10/2016
58014/13 LONGO INDUSTRIA E COMERCIO DE MAQUINAS TEXTEIS LTDA 03/10/2016
59934/13 CONSTRUTORA NORBERTO ODEBRECHT S/A 03/10/2016
57150/13 CENTRAL DO CHOCOLATE LTDA ME 04/10/2016
69183/13 IMOBILIARIA CASAS GUARULHOS EIRELI 07/10/2016
70831/13 COLEGIO SONHO DO UNIVERSO LTDA ME 07/10/2016
7614/09 PATRUS TRANSPORTES URGENTES LTDA 07/10/2016
56117/13 SANDRA REGINA CERRI TENORIO ACESSORIOS ME 07/10/2016
28879/13 WLADIMIR DO NASCIMENTO ATTARD ME 07/10/2016
72308/13 SUPER TRUCK & CAR SERVIÇOS AUTOMOTIVOS LTDA ME 07/10/2016
51279/13 EDUCANDARIO JOAO HENRIQUE MENDONÇA LTDA ME 07/10/2016
28356/14 TEC COR INDUSTRIA DE TINTAS LTDA 07/10/2016
28777/16 BANCO DO BRASIL S/A 07/10/2016
44158/13 JOSE RODRIGUES DE OLIVEIRA FILHO 07/10/2016
17776/14 TINTAS CALAMAR INDUSTRIA E COMERCIO EIRELI 07/10/2016
58546/10 RECANTO DOS SABIAS BUFFET LTDA ME 08/10/2016
34419/11 HIPERVIAS SINALIZAÇAO LTDA EPP 08/10/2016
55843/14 DHL LOGISTICS BRAZIL LTDA 08/10/2016
25543/14 ACHE LABORATORIOS FARMACEUTICOS S/A 08/10/2016
15116/14 SUPERNOVA COMERCIO DE DOCES LTDA EPP 08/10/2016
59752/13 PAETHUS TRANSPORTES LTDA EPP 08/10/2016
5083/12 PAUPEDRA PEDREIRAS PAVIMENTAÇOES E CONSTRUÇOES LTDA 09/10/2016
2927/10 LUCIDALVA S. MACHADO EVENTOS-ME 09/10/2016
41746/13 ALPHAH PRODUTOS METALICOS LTDA ME 09/10/2016
39146/10 CRUZ AZUL DE SAO PAULO COLEGIO DA POLICIA MILITAR 09/10/2016
37408/13 OKAMURA COMERCIO DE GAS LTDA ME 09/10/2016
38711/14 PENA DOURADA PAES E BOLACHAS LTDA ME 09/10/2016
41261/12 MINIMERCADO REIS LTDA ME 09/10/2016
32553/13 JOSUE ADELINO DA SILVA 09/10/2016
68514/13 ESCRITORIO E ASSESSORIA SOLUÇAO CONTABIL S/S LTDA 09/10/2016
33238/13 MERCANTIL DE ALIMENTOS QHZ LTDA 10/10/2016
14949/12 GIRO CERTO ENCOMENDAS LTDA EPP 11/10/2016
63900/13 GESSO LUME SOLUÇOES EM GESSO E ILUMINAÇAO LTDA ME 11/10/2016
23266/13 SUPERMERCADOS IRMAOS LOPES S/A 11/10/2016
39078/16 CASA DE REPOUSO SAO FRANCISCO DE ASSIS LTDA ME 11/10/2016
23266/13 SUPERMERCADOS IRMAOS LOPES S/A 11/10/2016
38745/13 CAPITAL TRANSPORTES E SUPRIMENTOS LTDA ME 11/10/2016
61278/13 PIRAMIDE COM. E MANUTENÇAO DE EQUIPAMENTOS CONTRA

INCENDIO ÇTDA ME 11/10/2016
43516/13 P.K. CABELEIREIROS ASSOCIADOS LTDA ME 11/10/2016
65343/13 BEBA BRASIL S/A INDUSTRIA E COMERCIO 13/10/2016
40987/08 EBAMAG ARMAZENS GERAIS LOGISTICA LTDA 13/10/2016
58407/12 STRICK NIKE ORGANIZAÇAO DE FESTAS E EVENTOS LTDA 13/10/2016
52741/14 LAZIO INVESTIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA 13/10/2016
18702/13 BAR LANCHES E CASA DE DANÇAS RANCHO SERTANEJO LTDA ME 13/10/2016
34691/14 ESCOLA BANDEIRA LTDA ME 13/10/2016
35541/11 J&C INDUSTRIA MECANICA LTDA 13/10/2016
56661/13 EL MASTABA COMERCIO IMPORTAÇAO E EXPORTAÇAO LTDA ME 14/10/2016
63046/13 GERALOG TRANSPORTES LTDA 14/10/2016
20223/04 CENTRO AUTOMOTIVO E COMERCIO DE AUTOPEÇAS CELICAR LTDA ME 14/10/2016
43322/13 ALINE LIRA BARBOSA 14/10/2016
68317/11 EMBRAS INSTRUMENTAÇAO LTDA 14/10/2016
69293/13 MAXIMUS DOCUMENTAÇAO E PROCESSAMENTO DE DADOS LTDA ME 14/10/2016
38914/11 NUCLEO BENEFICENTE JOANA D’ARC 14/10/2016
65618/13 CUMBICA TANQUES MANUTENÇAO DE VEICULOS LTDA ME 14/10/2016
46199/14 SOCIEDADE GUARULHENSE DE EDUCAÇAO 14/10/2016
61834/13 PIMENTA CAIPIRA REFEIÇOES LTDA ME 14/10/2016
62553/13 TELIE EMPREITEIRA DE SERVIÇOS DE ESTRUTURA METALICA LTDA 14/10/2016
51345/15 JANIO PEREIRA TRINDADE 14/10/2016
33383/13 ESCOLA DE EDUCAÇAO INFANTIL DE PAULA E FILHOS LTDA ME 14/10/2016
59514/12 LUVI COMERCIO DE ARTIGOS ESPORTIVOS LTDA 14/10/2016
30052/13 VILLAS VET CENTRO VETERINARIO LTDA ME 14/10/2016
66077/12 MMC COMERCIAL E REPRESENTAÇOES LTDA EPP 14/10/2016
39606/12 DEPOSITO DE MATERIAIS PARA CONSTRUÇAO 2 IRMAOS

SOUZA LTDA ME 14/10/2016
56662/13 EL MASTABA COMERCIO IMPORTAÇAO E EXPORTAÇAO LTDA ME 14/10/2016
45849/13 MARIA APARECIDA ALVES MIRANDA ROCHA ME 14/10/2016
66073/12 M. KURASHINA GUARULHOS- ME 14/10/2016
27503/11 NELSON MARAFON RESTAURANTE ME 14/10/2016
14738/04 PEVEDUTO COMERCIAL LTDA 14/10/2016
34287/09 BUFFET CHRISTYNE LTDA ME 15/10/2016
30694/07 AUTO POSTO FLOR DE LIZ LTDA 15/10/2016
23062/14 SATSUMAYA INDUSTRIA E COMERCIODE DOCES LTDA EPP 15/10/2016
43457/15 BEEF NOBRE DE PRODUTOS ALIMENTICIOS EIRELI EPP 16/10/2016
59596/13 NATASK8 BOARD SHOP COMERCIAL LTDA ME 16/10/2016
7214/12 RONALDO T DO NASCIMENTO ME 16/10/2016
69522/13 SAIKOU STUDIO X LTDA -ME 16/10/2016
31717/14 MORSELLI COMERCIO LTDA ME 16/10/2016
19997/14 TRACON ADMINISTRAÇAO CONTABILIDADE LTDA ME 16/10/2016
17486/14 JUVANHA ALVES SANTOS SANCHES 16/10/2016
46199/14 SOCIEDADE GUARULHENSE DE EDUCAÇAO 16/10/2016
17094/14 ROSANGELA AMORIM DE CICCO 16/10/2016
17659/14 JONES FELS 16/10/2016
45954/13 FRANGAO AVICOLA E ROTISSERIE LTDA ME 16/10/2016
56993/13 CEDAPSI CENTRO DE DESENVOLVIMENTO E ATENDIMENTO

PSICOLOGICO LTDA ME 16/10/2016
54064/13 BARCELONA COMERCIO VAREJISTA E ATACADISTA S/A 16/10/2016
28477/14 ENAM EL FAKIN ME 16/10/2016
17137/13 IFP PROMOTORA DE SERVIÇOSDE CONSULTORIA E CADASTRO LTDA 17/10/2016
10336/14 MERCEARIA & PADARIA CHAVES LTDA ME 17/10/2016
64258/12 ACADEMIA GINASTICA R2 LTDA ME 17/10/2016
61807/14 GRAN CUMBICA AUTO POSTO LTDA 17/10/2016
59500/13 LDR CALÇADOS LTDA EPP 17/10/2016
36584/13 DISBRABAM DISTRIBUIDORA DE BANANAS LTDA EPP 17/10/2016
18124/10 CENTRO DE RECREAÇAO INFANTIL TUNEL DOS PEQUENINOS LTDA ME 17/10/2016
73079/13 CLINEART CLINICA MEDICA DE ESPECIALIDADE LTDA 17/10/2016
42623/13 TRANSPORTE RODOVIARIO DE CARGAS DINAMICO EXPRESS LTDA 18/10/2016
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18595/13 VASITEX VASILHAMES LTDA 19/10/2016
21367/14 MAGAZINE LUIZA S/A 20/10/2016
32849/14 ARCOS DOURADOS COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA 20/10/2016
32848/14 ARCOS DOURADOS COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA 20/10/2016
6568/09 BANCO SANTANDER BRASIL S/A 20/10/2016
8575/01 WEKMAG BENEFICIADORA DE PRODUTOS QUIMICOS LTDA 21/10/2016
60216/13 ADEMAR DO CARMO SANTOS FILHO 21/10/2016
55178/03 AUTO POSTO PEDRAO LTDA 21/10/2016
17659/09 SULPLAST SUPRIMENTOS PARA INDUSTRIA E COMERCIO LTDA 21/10/2016
20676/10 INDUSTRIA E COMERCIO DE MOVEIS BUOGINI LTDA EPP 21/10/2016
67138/13 CONTROL MED ASSESSORIA MEDICA OCUPACIONAL LTDA 21/10/2016
30585/11 CONDOMINIO RESIDENCIAL PARA IDOSOS SANTA HELENA LTDA ME 21/10/2016
2109/15 BLINFORT INDUSTRIA, COMERCIO E SERVIÇOS DE BLINDAGENS

LTDA EPP 21/10/2016
64202/12 LUKDIESEL COMERCIO DE PEÇAS PARA CAMINHOES LTDA ME 22/10/2016
63598/13 CENTROFLEX INDUSTRIA E COMERCIO DE ARTEFATOS DE

BORRACHA LTDA 22/10/2016
48973/12 METALURGICA ALBASAN LTDA 22/10/2016
67538/13 AUTO POSTO VILA GALVAO LTDA 22/10/2016
50285/11 CLEONICE RODRIGUES NOGUEIRA- ME 22/10/2016
64699/12 Q STORE COMERCIO DE ROUPAS EIRELI ME 22/10/2016
73024/13 NK COMERCIO DE ALIMENTOS E BEBIDAS LTDA 22/10/2016
65976/13 AMBIGRAF TRANSPORTES E COMERCIO RECICLAVEIS LTDA ME 22/10/2016
39233/09 NUCLEO CULTURAL DO PARQUE MIKAIL NCPM 22/10/2016
30160/13 LOCAPARQUE FILMES E GAMES LTDA 22/10/2016
50912/09 HSBC BANK BRASIL S/A-BANCO MULTIPLO 23/10/2016
72266/13 JM SANTOS MECANICA DE AUTO LTDA ME 23/10/2016
52258/15 SIMONE DE OLIVEIRA SANTOS 22/10/2016
33504/12 MARTINHO EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇOES LTDA 23/10/2016
46517/13 PEDRO PIRES DE SOUZA MOVEIS- ME 23/10/2016
20547/12 POWER PEOPLE MONTAGENS INDUSTRIAIS LTDA ME 23/10/2016
59082/12 WAL MART BRASIL LTDA 23/10/2016
50419/13 N.E.R. REINHARDT TRANSPORTES EPP 23/10/2016
53516/15 ALEMAR LOGISTICA E TRANSPORTE LTDA 23/10/2016
72266/13 JM SANTOS MECANICA DE AUTO LTDA ME 23/10/2016
62822/13 SCHISEG ASSESSORIA, CORRETORA DE SEGUROS E

INTERMEDIAÇAO DE NEGOCIOS LTDA 23/10/2016
42612/06 WAL MART BRASIL LTDA 23/10/2016
78297/13 LAVANDERIA LEAO LTDA 24/10/2016
11753/11 MOTEL 2000 LTDA 24/10/2016
33142/10 CONDOMINIO EDIFICIO AQUARIUS 24/10/2016
30117/13 U-SHIN DO BRASIL SISTEMAS AUTOMOTIVOS LTDA 24/10/2016
21063/10 VBR INDUSTRIA E COMERCIO DE EQUIPAMENTOS

FOTOMECANICOS LTDA ME 24/10/2016
70448/15 SUELEN APARECIDA DOMINGOS MORAES 25/10/2016
33314/14 CLEMEX TRANSPORTES LTDA 25/10/2016
77558/13 NUCLEO EDUCACIONAL INFANTIL GLOBINHO LTDA ME 25/10/2016
54809/10 DAICAST INDUSTRIA E COMERCIO LTDA 25/10/2016
55796/13 DANIELA OLIVEIRA SANTOS CLINICA 25/10/2016
59902/13 CARLOS HENRIQUE BORTOLOZZO 25/10/2016
64058/10 SECRETARIA DE ESPORTES RECREAÇAO E LAZER 28/10/2016
53898/13 SENTIDO UNICO TRANSPORTES LTDA ME 29/10/2016
7614/09 PATRUS TRANSPORTES URGENTES LTDA 29/10/2016
57099/15 RESIDENCIAL SONHAR CASA DE REPOUSO EIRELI ME 29/10/2016
25554/13 COMERCIAL DE PERFUMES AKY LTDA ME 29/10/2016
57742/13 BLINDADOS BRASIL COMERCIO DE MATERIAIS ELETRICOS LTDA ME 30/10/2016
14876/10 ALESAT COMBUSTIVEIS S/A 30/10/2016
24004/13 AGNALDO TEIXEIRA DIAS ME 30/10/2016
66484/11 ASSOCIAÇAO ATLETICA FLAMENGO 31/10/2016
12855/14 AVIAT CARGO EXPRESS TRANSPORTES LTDA ME 31/10/2016
51872/13 ZELIA ALVES DE SOUZA 31/10/2016
67816/13 BT COMERCIO DE VEICUOS LTDA ME 31/10/2016
13182/14 TDG CLINICA ODONTOLOGICA LTDA ME 31/10/2016

EDITAL Nº 369/2016-SDU04.03
Pelo presente edital, o Departamento de Relações

de Abastecimento torna público a todos quanto o
presente Edital virem, ou dele conhecimento tiver, ou
interessar possa, que a Licença de Funcionamento nº
495/2013 de 14/05/2013 expedida através do PA 27224/
2013 – razão social: R J CARTUCHOS E
INFORMÁTICA LTDA ME– CFM 222264, localizado
na Rua Inglaterra, 570 – Jd. Monte Carmelo,
Guarulhos/SP, FOI CASSADA tendo em vista o
vencimento em 19/04/2016  do Certificado de
Conformidade do AVCB (Auto de Vistoria do Corpo de
Bombeiros) nº 478/2013, nos termos do § 3º do artigo
2º do Decreto Municipal nº 23.487/2005 “O pedido de
renovação do Certificado de Conformidade de
Equipamentos deverá ser protocolado em até 60
(sessenta) dias úteis antes do vencimento da data de
validade, sob pena de cassação da Licença de
Funcionamento e lacração do estabelecimento, após
expirada a sua validade”.

EDITAL Nº 370/2016-SDU04.03
Pelo presente edital, o Departamento de Relações

de Abastecimento torna público a todos quanto o
presente Edital virem, ou dele conhecimento tiver, ou
interessar possa, que a Licença de Funcionamento nº
933/2013 de 28/08/2013 expedida através do PA 52599/
2013 – razão social: MANOEL FRANCISCO DA
SILVA CASA DO NORTE ME– CFM 152451 ,
localizado na Rua João Nepomuceno, 55 – Jd. Bela
Vista, Guarulhos/SP, FOI CASSADA tendo em vista
o vencimento em 19/04/2016 do Certificado de
Conformidade do AVCB (Auto de Vistoria do Corpo de
Bombeiros) nº 1086/2013, nos termos do § 3º do artigo
2º do Decreto Municipal nº 23.487/2005 “O pedido de
renovação do Certificado de Conformidade de
Equipamentos deverá ser protocolado em até 60
(sessenta) dias úteis antes do vencimento da data de
validade, sob pena de cassação da Licença de
Funcionamento e lacração do estabelecimento, após
expirada a sua validade”.

EDITAL Nº 371/2016-SDU04.03
Pelo presente edital, o Departamento de Relações

de Abastecimento torna público a todos quanto o
presente Edital virem, ou dele conhecimento tiver, ou
interessar possa, que a Licença de Funcionamento nº
507/2014 de 17/04/2014 expedida através do PA 53805/
2012 – razão social: ALDEIDES GOMES DE
OLIVEIRA SOUSA ME– CFM 168843, localizado na
Av. Dr. Timóteo Penteado, 1888 – Vila Hulda, Guarulhos/
SP, FOI CASSADA tendo em vista o vencimento em
06/01/2016 do Certificado de Conformidade do AVCB
(Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros) nº 0698/
2014, nos termos do § 3º do artigo 2º do Decreto
Municipal nº 23.487/2005 “O pedido de renovação do
Certificado de Conformidade de Equipamentos deverá
ser protocolado em até 60 (sessenta) dias úteis antes
do vencimento da data de validade, sob pena de
cassação da Licença de Funcionamento e lacração
do estabelecimento, após expirada a sua validade”.

EDITAL Nº 372/2016-SDU04.03
Pelo presente edital, o Departamento de Relações

de Abastecimento torna público a todos quanto o
presente Edital virem, ou dele conhecimento tiver, ou
interessar possa, que a Licença de Funcionamento nº
971/2006 de 18/08/2006 expedida através do PA 27050/
2003 e o Certificado de Conformidade AVCB n. 0669/
2014 de 10/04/2014 expedido através do PA 37144/
2013 – razão social: C & A MODAS LTDA – CFM
113097, localizado na Rua Dom Pedro II, 22 - Centro,
Guarulhos/SP, FORAM CASSADOS tendo em vista
o vencimento em 10/04/2016 do Certificado de
Conformidade de Equipamentos nº 0670/2014, nos
termos do § 3º do artigo 2º do Decreto Municipal nº
23.487/2005 “O pedido de renovação do Certificado
de Conformidade de Equipamentos deverá ser
protocolado em até 60 (sessenta) dias úteis antes do
vencimento da data de validade, sob pena de cassação
da Licença de Funcionamento e lacração do
estabelecimento, após expirada a sua validade”.

EDITAL Nº 373/2016-SDU04.03
Pelo presente edital, o Departamento de Relações

de Abastecimento torna público a todos quanto o
presente Edital virem, ou dele conhecimento tiver, ou
interessar possa, que a Licença de Funcionamento nº
1721/2013 de 11/07/2013 expedida através do PA
63851/2012 – razão social: SILVIA NOGUEIRA
RODRIGUES – CFM 190305, localizado na Av. Emílio
Ribas, 1413 – Jd. Tranquilidade, Guarulhos/SP, FOI
CASSADA tendo em vista o vencimento em 19/04/
2016 do Certificado de Conformidade do AVCB (Auto
de Vistoria do Corpo de Bombeiros) nº 813/2013, nos
termos do § 3º do artigo 2º do Decreto Municipal nº
23.487/2005 “O pedido de renovação do Certificado
de Conformidade de Equipamentos deverá ser
protocolado em até 60 (sessenta) dias úteis antes do
vencimento da data de validade, sob pena de cassação
da Licença de Funcionamento e lacração do
estabelecimento, após expirada a sua validade”.

EDITAL Nº 374/2016-SDU04.03
Pelo presente edital, o Departamento de Relações

de Abastecimento torna público a todos quanto o
presente Edital virem, ou dele conhecimento tiver, ou
interessar possa, que a Licença de Funcionamento nº
154/2013 de 14/02/2013 expedida através do PA 42215/
2012 – razão social: GIRMAGNA SANTOS DE
ANDRADE ME – CFM 213014, localizado na Rua
Presidente Prudente, 40 – Jd. São Paulo, Guarulhos/
SP, FOI CASSADA tendo em vista o vencimento em
17/01/2016 do Certificado de Conformidade do AVCB
(Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros) nº 029/
2013, nos termos do § 3º do artigo 2º do Decreto
Municipal nº 23.487/2005 “O pedido de renovação do
Certificado de Conformidade de Equipamentos deverá
ser protocolado em até 60 (sessenta) dias úteis antes
do vencimento da data de validade, sob pena de
cassação da Licença de Funcionamento e lacração
do estabelecimento, após expirada a sua validade”.

EDITAL Nº 375/2016-SDU04.03
Pelo presente edital, o Departamento de Relações

de Abastecimento torna público a todos quanto o
presente Edital virem, ou dele conhecimento tiver, ou
interessar possa, que a Licença de Funcionamento nº

A não renovação até a data de validade implicara
na aplicação do Artigo 54 da Lei 6046/2005, com
CASSAÇÃO DA LICENÇA DE FUNCIONAMENTO
E LACRAÇÃO DO ESTABELECIMENTO, além de
outras medidas legais.

INFORMAMOS QUE NÃO SERÁ ACEITO PEDIDO
DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO PARA A
RENOVAÇÃO DE CERTIFICADO DE
CONFORMIDADE DE EQUIPAMENTOS.

EDITAL Nº 363/2016-SDU04.03
Pelo presente edital, o Departamento de Relações

de Abastecimento torna público a todos quanto o
presente Edital virem, ou dele conhecimento tiver, ou
interessar possa, que a Licença de Funcionamento nº
1161/2010 de 11/08/2014 expedida através do PA
58834/2009 – razão social: SERVIÇO DE APOIO AS
MICRO E PEQUENAS EMPRESAS DE SÃO PAULO
– SEBRAE/SP – CFM 71891 , localizado na Av.
Esperança, 176 – Vila Progresso, Guarulhos/SP, FOI
CASSADA tendo em vista a mudança de endereço
do estabelecimento em tela a partir de 02/03/2015.

EDITAL Nº 364/2016-SDU04.03
Pelo presente edital, o Departamento de Relações

de Abastecimento torna público a todos quanto o
presente Edital virem, ou dele conhecimento tiver, ou
interessar possa, que a Licença de Funcionamento nº
687/2013 de 27/06/2013 expedida através do PA 19469/
2013 – razão social: SUMENSARI & SUMENSARI
LTDA ME – CFM 69103, localizado na Rua Moreno,
111 – Jd. Sto Afonso, Guarulhos/SP, FOI CASSADA
tendo em vista a mudança de endereço do
estabelecimento em tela a partir de 27/07/2015.

EDITAL Nº 365/2016-SDU04.03
Pelo presente edital, o Departamento de Relações

de Abastecimento torna público a todos quanto o
presente Edital virem, ou dele conhecimento tiver, ou
interessar possa, que a Licença de Funcionamento nº
0777/2014 de 08/07/2014 expedida através do PA
58585/2012 – razão social: PÃES E DOCES
MANASSES LTDA EPP – CFM 217384, localizado
na Rua Águas Limpas, 227 – Vila Barros, Guarulhos/
SP, FOI CASSADA tendo em vista o vencimento em
25/04/2016 do Certificado de Conformidade do AVCB
(Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros) nº 1067/
2014, nos termos do § 3º do artigo 2º do Decreto
Municipal nº 23.487/2005 “O pedido de renovação do
Certificado de Conformidade de Equipamentos deverá
ser protocolado em até 60 (sessenta) dias úteis antes
do vencimento da data de validade, sob pena de
cassação da Licença de Funcionamento e lacração
do estabelecimento, após expirada a sua validade”.

EDITAL Nº 366/2016-SDU04.03
Pelo presente edital, o Departamento de Relações

de Abastecimento torna público a todos quanto o
presente Edital virem, ou dele conhecimento tiver, ou
interessar possa, que a Licença de Funcionamento nº

1321/2013 de 30/12/2013 expedida através do PA
46681/2013 – razão social: EDSON BREGIÃO - ME–
CFM 151677, localizado na Rua Cachoeira, 2507 –
Jd. Las Vegas, Guarulhos/SP, FOI CASSADA tendo
em vista o vencimento em 13/09/2015 do Certificado
de Conformidade do AVCB (Auto de Vistoria do Corpo
de Bombeiros) nº 003/2014, nos termos do § 3º do
artigo 2º do Decreto Municipal nº 23.487/2005 “O pedido
de renovação do Certificado de Conformidade de
Equipamentos deverá ser protocolado em até 60
(sessenta) dias úteis antes do vencimento da data de
validade, sob pena de cassação da Licença de
Funcionamento e lacração do estabelecimento, após
expirada a sua validade”.

EDITAL Nº 367/2016-SDU04.03
Pelo presente edital, o Departamento de Relações

de Abastecimento torna público a todos quanto o
presente Edital virem, ou dele conhecimento tiver, ou
interessar possa, que a Licença de Funcionamento nº
474/2013 de 09/05/2013 e a Licença de Funcionamento
Especial nº 130/2014 de 16/01/2014 ambas expedidas
através do PA 22635/2013– razão social: VIVAZ
CLÍNICA VETERINÁRIA 24 HORAS LTDA– CFM
136993, localizado na Av. Salgado Filho, 2127 – Jd.
Sta Mena, Guarulhos/SP, FORAM CASSADAS tendo
em vista o vencimento em 15/04/2016 do Certificado
de Conformidade do AVCB (Auto de Vistoria do Corpo
de Bombeiros) nº 455/2013, nos termos do § 3º do
artigo 2º do Decreto Municipal nº 23.487/2005 “O pedido
de renovação do Certificado de Conformidade de
Equipamentos deverá ser protocolado em até 60
(sessenta) dias úteis antes do vencimento da data de
validade, sob pena de cassação da Licença de
Funcionamento e lacração do estabelecimento, após
expirada a sua validade”.

EDITAL Nº 368/2016-SDU04.03
Pelo presente edital, o Departamento de Relações

de Abastecimento torna público a todos quanto o
presente Edital virem, ou dele conhecimento tiver, ou
interessar possa, que a Licença de Funcionamento nº
034/2004 de 22/07/2004 expedida através do PA 18134/
1994 (microfilmado) e a Licença de Funcionamento nº
799/2013 de 07/08/2013 expedida através do PA 7866/
2012– razão social: BAZAR E EMPÓRIO IRMÃOS
CIPRIANO LTDA ME – CFM 21517, localizado na
Rua Borda da Mata, 06 – Jd. Nova Cidade, Guarulhos/
SP, FOI CASSADA tendo em vista o vencimento em
11/06/2015 do Certificado de Conformidade do AVCB
(Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros) nº 915/
2013, nos termos do § 3º do artigo 2º do Decreto
Municipal nº 23.487/2005 “O pedido de renovação do
Certificado de Conformidade de Equipamentos deverá
ser protocolado em até 60 (sessenta) dias úteis antes
do vencimento da data de validade, sob pena de
cassação da Licença de Funcionamento e lacração
do estabelecimento, após expirada a sua validade”.

091/2014 de 13/01/2014 expedida através do PA 61832/
2013 – razão social: BARROS DA CRUZ
SOCIEDADE DE ADVOGADOS – CFM 228987,
localizado na Rua Felício Marcondes, 436 - Centro,
Guarulhos/SP, FOI CASSADA tendo em vista o
vencimento em 09/04/2016 do Certificado de
Conformidade do AVCB (Auto de Vistoria do Corpo de
Bombeiros) nº 150/2014, nos termos do § 3º do artigo
2º do Decreto Municipal nº 23.487/2005 “O pedido de
renovação do Certificado de Conformidade de
Equipamentos deverá ser protocolado em até 60
(sessenta) dias úteis antes do vencimento da data de
validade, sob pena de cassação da Licença de
Funcionamento e lacração do estabelecimento, após
expirada a sua validade”.

EDITAL Nº 376/2016-SDU04.03
Pelo presente edital, o Departamento de Relações

de Abastecimento torna público a todos quanto o
presente Edital virem, ou dele conhecimento tiver, ou
interessar possa, que a Licença de Funcionamento nº
367/2013 de 10/04/2013 expedida através do PA 5550/
2013 – razão social: M A POLETTI AUTO CENTER
ME – CFM 197411, localizado na Av. Jurema, 513 –
Pq. Jurema, Guarulhos/SP, FOI CASSADA tendo em
vista o vencimento em 21/01/2016 do Certificado de
Conformidade do AVCB (Auto de Vistoria do Corpo de
Bombeiros) nº 300/213, nos termos do § 3º do artigo
2º do Decreto Municipal nº 23.487/2005 “O pedido de
renovação do Certificado de Conformidade de
Equipamentos deverá ser protocolado em até 60
(sessenta) dias úteis antes do vencimento da data de
validade, sob pena de cassação da Licença de
Funcionamento e lacração do estabelecimento, após
expirada a sua validade”.

EDITAL Nº 377/2016-SDU04.03
Pelo presente edital, o Departamento de Relações

de Abastecimento torna público a todos quanto o
presente Edital virem, ou dele conhecimento tiver, ou
interessar possa, que a Licença de Funcionamento nº
0202/2014 de 28/01/2014 expedida através do PA
63267/2012 – razão social: FRANCISCO R C
AMORIM FUNILARIA E PINTURA – CFM 193081,
localizado na Av. Regis, 02 – sala 01 – Cid. Jd. Cumbica,
Guarulhos/SP, FOI CASSADA tendo em vista o
vencimento em 24/04/2016 do Certificado de
Conformidade do AVCB (Auto de Vistoria do Corpo de
Bombeiros) nº 0245/2014, nos termos do § 3º do artigo
2º do Decreto Municipal nº 23.487/2005 “O pedido de
renovação do Certificado de Conformidade de
Equipamentos deverá ser protocolado em até 60
(sessenta) dias úteis antes do vencimento da data de
validade, sob pena de cassação da Licença de
Funcionamento e lacração do estabelecimento, após
expirada a sua validade”.

EDITAL Nº 378/2016-SDU04.03
Pelo presente edital, o Departamento de Relações

de Abastecimento torna público a todos quanto o
presente Edital virem, ou dele conhecimento tiver, ou
interessar possa, que a Licença de Funcionamento nº
657/2013 de 21/06/2013 expedida através do PA 33949/
2013 – razão social: INTERFACE ARQUIVOS
DIGITAIS LTDA – CFM 224079, localizado na Av.
Tiradentes, 3297 – 2º andar – sala 25 – Bom Clima,
Guarulhos/SP, FOI CASSADA tendo em vista o
vencimento em 18/04/2016 do Certificado de
Conformidade do AVCB (Auto de Vistoria do Corpo de
Bombeiros) nº 700/2013, nos termos do § 3º do artigo
2º do Decreto Municipal nº 23.487/2005 “O pedido de
renovação do Certificado de Conformidade de
Equipamentos deverá ser protocolado em até 60
(sessenta) dias úteis antes do vencimento da data de
validade, sob pena de cassação da Licença de
Funcionamento e lacração do estabelecimento, após
expirada a sua validade”.

EDITAL Nº 379/2016-SDU04.03
Pelo presente edital, o Departamento de Relações

de Abastecimento torna público a todos quanto o
presente Edital virem, ou dele conhecimento tiver, ou
interessar possa, que a Licença de Funcionamento nº
1215/2011 de 10/04/2014 e o Certificado de
Conformidade AVCB nº 672/2014 de 10/04/2014 ambos
expedidos através do PA 17.659/2009 – razão social:
SULPLAST SUPRIMENTOS PARA INDÚSTRIA E
COMÉRCIO LTDA – CFM 118156, localizado na Rua
Manoel de Jesus Fernandes, 134 – Jd. Santo Afonso-
Guarulhos/SP, FORAM CASSADOS tendo em vista
o vencimento em 10/04/2016 do Certificado de
Conformidade de Equipamentos nº 0671/2014, nos
termos do § 3º do artigo 2º do Decreto Municipal nº
23.487/2005 “O pedido de renovação do Certificado
de Conformidade de Equipamentos deverá ser
protocolado em até 60 (sessenta) dias úteis antes do
vencimento da data de validade, sob pena de cassação
da Licença de Funcionamento e lacração do
estabelecimento, após expirada a sua validade”.

EDITAL Nº 380/2016-SDU04.03
Pelo presente edital, o Departamento de Relações

de Abastecimento torna público a todos quanto o
presente Edital virem, ou dele conhecimento tiver, ou
interessar possa, que a Licença de Funcionamento nº
745/2013 de 16/07/2013 expedida através do PA 17311/
2013 – razão social: SG LOG TRANSPORTES E
LOGÍSTICAS LTDA – CFM 215207, localizado na
Av. Santos Dumont, 1079 – 1º andar – sala 06,
Guarulhos/SP, FOI CASSADA tendo em vista o
vencimento em 25/04/2016 do Certificado de
Conformidade do AVCB (Auto de Vistoria do Corpo de
Bombeiros) nº 798/2013, nos termos do § 3º do artigo
2º do Decreto Municipal nº 23.487/2005 “O pedido de
renovação do Certificado de Conformidade de
Equipamentos deverá ser protocolado em até 60
(sessenta) dias úteis antes do vencimento da data de
validade, sob pena de cassação da Licença de
Funcionamento e lacração do estabelecimento, após
expirada a sua validade”.

EDITAL Nº 381/2016-SDU04.03
Pelo presente edital, o Departamento de Relações

de Abastecimento torna público a todos quanto o
presente Edital virem, ou dele conhecimento tiver, ou
interessar possa, que a Licença de Funcionamento nº
737/2013 de 11/07/2013 expedida através do PA
22.142/2013 – razão social: WS DECORAÇÕES
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COMÉRCIO DE PISOS LAMINADOS LTDA EPP –
CFM 182188, localizado na Av. Tiradentes, 2196 – Jd.
Guarulhos, Guarulhos/SP, FOI CASSADA tendo em
vista a mudança de endereço do estabelecimento em
tela a partir de 16/05/2014.

EDITAL Nº 382/2016-SDU04.03
Pelo presente edital, o Departamento de Relações

de Abastecimento torna público a todos quanto o
presente Edital virem, ou dele conhecimento tiver, ou
interessar possa, que a Licença de Funcionamento nº
645/2010 de 10/03/2010 e o Certificado de
Conformidade AVCB n. 1778/2015 de 27/10/2015 ambos
expedidos através do PA 4339/2009 – razão social:
IGISERVICE INVESTIMENTOS S/A – CFM 160405,
localizado na Rodovia Presidente Dutra km 212,82 –
sentido RJ/SP s/n Galpão 1 - Bonsucesso, Guarulhos/
SP, FORAM CASSADOS tendo em vista o vencimento
em 09/04/2016 do Certificado de Conformidade de
Equipamentos nº 0646/2014, nos termos do § 3º do
artigo 2º do Decreto Municipal nº 23.487/2005 “O pedido
de renovação do Certificado de Conformidade de
Equipamentos deverá ser protocolado em até 60
(sessenta) dias úteis antes do vencimento da data de
validade, sob pena de cassação da Licença de
Funcionamento e lacração do estabelecimento, após
expirada a sua validade”.

EDITAL Nº 383/2016-SDU04.03
Pelo presente edital, o Departamento de Relações

de Abastecimento torna público a todos quanto o
presente Edital virem, ou dele conhecimento tiver, ou
interessar possa, que a Licença de Funcionamento nº
676/2013 de 26/06/2013 expedida através do PA
46.442/2012 – razão social: NOVA ETAPA
ENTREPOSTO DE CARNES E DERIVADOS EIRELI
EPP – CFM 214300, localizado na Av. Papa João
Paulo I, 199 A, Jd. Presidente Dutra, Guarulhos/SP,
FOI CASSADA tendo em vista o vencimento em 25/
04/2016 do Certificado de Conformidade do AVCB
(Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros) nº 724/
2013, nos termos do § 3º do artigo 2º do Decreto
Municipal nº 23.487/2005 “O pedido de renovação do
Certificado de Conformidade de Equipamentos deverá
ser protocolado em até 60 (sessenta) dias úteis antes
do vencimento da data de validade, sob pena de
cassação da Licença de Funcionamento e lacração
do estabelecimento, após expirada a sua validade”.

EDITAL Nº 384/2016-SDU04.03
Pelo presente edital, o Departamento de Relações

de Abastecimento torna público a todos quanto o
presente Edital virem, ou dele conhecimento tiver, ou
interessar possa, que a Licença de Funcionamento nº
124735 de 26/04/2013 expedida através do PA
124.735/2013 – razão social: ARIELE RIOS DA SILVA
ME – CFM 217317, localizado na Av. Rangel Filho,
824 – Vila Carmela, Guarulhos/SP, FOI CASSADA
tendo em vista o vencimento em 11/04/2016 do
Certificado de Conformidade do AVCB (Auto de Vistoria
do Corpo de Bombeiros) nº 419/2013, nos termos do
§ 3º do artigo 2º do Decreto Municipal nº 23.487/2005
“O pedido de renovação do Certificado de
Conformidade de Equipamentos deverá ser
protocolado em até 60 (sessenta) dias úteis antes do
vencimento da data de validade, sob pena de cassação
da Licença de Funcionamento e lacração do
estabelecimento, após expirada a sua validade”,
através do PA 33.758/2013.

EDITAL Nº 385/2016-SDU04.03
Pelo presente edital, o Departamento de Relações

de Abastecimento torna público a todos quanto o
presente Edital virem, ou dele conhecimento tiver, ou
interessar possa, que a Licença de Funcionamento nº
1287/2012 de 31/08/2012 expedida através do PA
61749/2011 – razão social: FELIPE COSME
BERTOLO DOS SANTOS ME – CFM 198503,
localizado na Rua Conceição, 18 – Vila Moreira,
Guarulhos/SP, FOI CASSADA tendo em vista o
vencimento em 25/07/2015 do AVCB (Auto de Vistoria
do Corpo de Bombeiros) nº 860518, nos termos do §
3º do artigo 2º do Decreto Municipal nº 23.487/2005
“O pedido de renovação do Certificado de
Conformidade de Equipamentos deverá ser
protocolado em até 60 (sessenta) dias úteis antes do
vencimento da data de validade, sob pena de cassação
da Licença de Funcionamento e lacração do
estabelecimento, após expirada a sua validade”.

EDITAL Nº 386/2016-SDU04.03
Pelo presente edital, o Departamento de Relações

de Abastecimento torna público a todos quanto o
presente Edital virem, ou dele conhecimento tiver, ou
interessar possa, que a Licença de Funcionamento nº
1109/2013 de 10/10/2013 expedida através do PA
61016/2013 – razão social: CAIXA AQUI HABITAÇÃO
LTDA ME – CFM 214690, localizado na Av. Papa
João Paulo I, 3167 – sala 04 – Jd. Pres. Dutra,
Guarulhos/SP, FOI CASSADA tendo em vista o
vencimento em 11/04/2016 do Certificado de
Conformidade do AVCB (Auto de Vistoria do Corpo de
Bombeiros) nº 1374/2013, nos termos do § 3º do artigo
2º do Decreto Municipal nº 23.487/2005 “O pedido de
renovação do Certificado de Conformidade de
Equipamentos deverá ser protocolado em até 60
(sessenta) dias úteis antes do vencimento da data de
validade, sob pena de cassação da Licença de
Funcionamento e lacração do estabelecimento, após
expirada a sua validade”.

EDITAL Nº 387/2016-SDU04.03
Pelo presente edital, o Departamento de Relações

de Abastecimento torna público a todos quanto o
presente Edital virem, ou dele conhecimento tiver, ou
interessar possa, que a Licença de Funcionamento nº
1719/2013 de 11/07/2013 expedida através do PA
18.575/2013 – razão social: HERCULANO EDUARDO
FERNANDES NETO – CFM 220359, localizado na
Rua Foz do Iguaçu, 219 – Pq. Jurema, Guarulhos/SP,
FOI CASSADA tendo em vista a mudança de
endereço do estabelecimento em tela.

EDITAL Nº 388/2016-SDU04.03
Pelo presente edital, o Departamento de Relações

de Abastecimento torna público a todos quanto o
presente Edital virem, ou dele conhecimento tiver, ou
interessar possa, que a Licença de Funcionamento nº
2001/2010 de 24/09/2010 expedida através do PA

6085/2005 – razão social: CENTRO DE
OTORRINOLARINGOLOGIA – CFM 43266,
localizado Av. Salgado Filho, 400 - Centro, Guarulhos/
SP, FOI CASSADA tendo em vista o vencimento em
13/11/2015 do Certificado de Conformidade do AVCB
(Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros) nº 1566/
2013, nos termos do § 3º do artigo 2º do Decreto
Municipal nº 23.487/2005 “O pedido de renovação do
Certificado de Conformidade de Equipamentos deverá
ser protocolado em até 60 (sessenta) dias úteis antes
do vencimento da data de validade, sob pena de
cassação da Licença de Funcionamento e lacração
do estabelecimento, após expirada a sua validade”,
através do PA 54.260/2013.

EDITAL Nº 389/2016-SDU04.03
Pelo presente edital, o Departamento de Relações

de Abastecimento torna público a todos quanto o
presente Edital virem, ou dele conhecimento tiver, ou
interessar possa, que a Licença de Funcionamento nº
476/2014 de 08/04/2014 expedida através do PA
17.311/2012 – razão social: CASA DO NORTE E
RESTAURANTE QUATRO IRMÃOS LTDA ME – CFM
207162, localizado na Rua São João, 82 – térreo –
Vila Sorocabana, Guarulhos/SP, FOI CASSADA tendo
em vista o vencimento em 30/10/2015 do Certificado
de Conformidade do AVCB (Auto de Vistoria do Corpo
de Bombeiros) nº 0638/2014, nos termos do § 3º do
artigo 2º do Decreto Municipal nº 23.487/2005 “O pedido
de renovação do Certificado de Conformidade de
Equipamentos deverá ser protocolado em até 60
(sessenta) dias úteis antes do vencimento da data de
validade, sob pena de cassação da Licença de
Funcionamento e lacração do estabelecimento, após
expirada a sua validade”.

EDITAL Nº 390/2016-SDU04.03
Pelo presente edital, o Departamento de Relações

de Abastecimento torna público a todos quanto o
presente Edital virem, ou dele conhecimento tiver, ou
interessar possa, que a Licença de Funcionamento nº
166/2013 de 15/02/2013 expedida através do PA
64.030/2012 – razão social: J.PARK COMÉRCIO DE
SALVADOS ELETRÔNICOS LTDA ME – CFM 81050,
localizado na Rua Luiz Gama, 243 – Centro, Guarulhos/
SP, FOI CASSADA tendo em vista o vencimento em
04/12/2015 do Certificado de Conformidade do AVCB
(Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros) nº 186/
2014, nos termos do § 3º do artigo 2º do Decreto
Municipal nº 23.487/2005 “O pedido de renovação do
Certificado de Conformidade de Equipamentos deverá
ser protocolado em até 60 (sessenta) dias úteis antes
do vencimento da data de validade, sob pena de
cassação da Licença de Funcionamento e lacração
do estabelecimento, após expirada a sua validade”.

EDITAL Nº 391/2016-SDU04.03
Pelo presente edital, o Departamento de Relações

de Abastecimento torna público a todos quanto o
presente Edital virem, ou dele conhecimento tiver, ou
interessar possa, que a Licença de Funcionamento nº
257/2013 de 13/03/2013 expedida através do PA 7398/
2013 – razão social: MODAS SAMANKO LTDA ME –
CFM 181315, localizado na Rua 7 de Setembro, 98 –
Centro, Guarulhos/SP, FOI CASSADA tendo em vista
o vencimento em 18/09/2015 do Certificado de
Conformidade do AVCB (Auto de Vistoria do Corpo de
Bombeiros) nº 164/2013, nos termos do § 3º do artigo
2º do Decreto Municipal nº 23.487/2005 “O pedido de
renovação do Certificado de Conformidade de
Equipamentos deverá ser protocolado em até 60
(sessenta) dias úteis antes do vencimento da data de
validade, sob pena de cassação da Licença de
Funcionamento e lacração do estabelecimento, após
expirada a sua validade”.

EDITAL Nº 392/2016-SDU04.03
Pelo presente edital, o Departamento de Relações

de Abastecimento torna público a todos quanto o
presente Edital virem, ou dele conhecimento tiver, ou
interessar possa, que a Licença de Funcionamento nº
377/2013 de 12/04/2013 expedida através do PA
44.914/2012 – razão social: SHIRLEY MARGOTTI
ME – CFM 207207, localizado na Av. Tiradentes, 2028
– Vila São Jorge, Guarulhos/SP, FOI CASSADA tendo
em vista a mudança de endereço do estabelecimento
em tela a partir de 09/06/2016.

EDITAL Nº 393/2016-SDU04.03
Pelo presente edital, o Departamento de Relações

de Abastecimento torna público a todos quanto o
presente Edital virem, ou dele conhecimento tiver, ou
interessar possa, que a Licença de Funcionamento nº
878/2013 de 21/08/2013 expedida através do PA 43949/
2012 – razão social: NMM IMPORTADORA E
EXPORTADORA LTDA – CFM 213356, localizado
na Rua Geraldo Augusto da Silva, 487 – Pq. Continental
I, Guarulhos/SP, FOI CASSADA tendo em vista o
vencimento em 29/01/2016 do Certificado de
Conformidade do AVCB (Auto de Vistoria do Corpo de
Bombeiros) nº 1014/2013, nos termos do § 3º do artigo
2º do Decreto Municipal nº 23.487/2005 “O pedido de
renovação do Certificado de Conformidade de
Equipamentos deverá ser protocolado em até 60
(sessenta) dias úteis antes do vencimento da data de
validade, sob pena de cassação da Licença de
Funcionamento e lacração do estabelecimento, após
expirada a sua validade”.

EDITAL Nº 394/2016-SDU04.03
Pelo presente edital, o Departamento de Relações

de Abastecimento torna público a todos quanto o
presente Edital virem, ou dele conhecimento tiver, ou
interessar possa, que a Licença de Funcionamento nº
2502/2010 de 11/11/2010 e a Licença de
Funcionamento Especial nº 380/2011 de 15/02/2011
ambas expedidas através do PA 52706/2010– razão
social: MLK 30 BAR E RESTAURANTE LTDA ME –
CFM 181473, localizado na Rua Brás Cubas, 52 antigo
50 – Vila Lanzara, Guarulhos/SP, FORAM CASSADAS
tendo em vista o vencimento em 04/06/2015  do
Certificado de Conformidade do AVCB (Auto de Vistoria
do Corpo de Bombeiros) nº 785/2013, nos termos do
§ 3º do artigo 2º do Decreto Municipal nº 23.487/2005
“O pedido de renovação do Certificado de
Conformidade de Equipamentos deverá ser
protocolado em até 60 (sessenta) dias úteis antes do
vencimento da data de validade, sob pena de cassação

da Licença de Funcionamento e lacração do
estabelecimento, após expirada a sua validade”.

EDITAL Nº 395/2016-SDU04.03
Pelo presente edital, o Departamento de Relações

de Abastecimento torna público a todos quanto o
presente Edital virem, ou dele conhecimento tiver, ou
interessar possa, que a Licença de Funcionamento nº
389/2014 de 20/03/2014 expedida através do PA
40.444/2012 – razão social: KELCEL CONFECÇÕES
LTDA ME – CFM 208599, localizado na Av. Salgado
Filho, 1805 – loja 02 - Centro, Guarulhos/SP, FOI
CASSADA tendo em vista o vencimento em 05/12/
2015 do Certificado de Conformidade do AVCB (Auto
de Vistoria do Corpo de Bombeiros) nº 508/2014, nos
termos do § 3º do artigo 2º do Decreto Municipal nº
23.487/2005 “O pedido de renovação do Certificado
de Conformidade de Equipamentos deverá ser
protocolado em até 60 (sessenta) dias úteis antes do
vencimento da data de validade, sob pena de cassação
da Licença de Funcionamento e lacração do
estabelecimento, após expirada a sua validade”.

EDITAL Nº 396/2016-SDU04.03
Pelo presente edital, o Departamento de Relações

de Abastecimento torna público a todos quanto o
presente Edital virem, ou dele conhecimento tiver, ou
interessar possa, que foi TORNADO NULA a
publicação do Edital nº 338/2016-2016, conforme PA
24.779/2011.

PORTARIA Nº. 075/2016-SS
O SECRETÁRIO DA SAÚDE DA PREFEITURA

MUNICIPAL DE GUARULHOS, CARLOS
CHNAIDERMAN, no uso de suas atribuições legais,

RESOLVE:
ALTERAR a composição do Grupo Técnico Responsável

pela Implantação do E-SUS AB EC/CDS, instituído através
da Portaria nº 126/2015-SS, conforme segue:

Excluir: ZENITA AUGUSTA TAVARES VIEIRA – C.F.
12.400

PORTARIA Nº. 076/2016-SS
O SECRETÁRIO DA SAÚDE DA PREFEITURA

MUNICIPAL DE GUARULHOS, CARLOS
CHNAIDERMAN, no uso de suas atribuições legais,

CONSIDERANDO que o transtorno de acumulação
é reconhecido como um sintoma do Transtorno
Obsessivo Compulsivo no Código Internacional de
Doenças (CID) atual;

CONSIDERANDO a complexidade dos casos de
pessoas que sofrem com a acumulação compulsiva,
e a tentativa de resolução isolada mostrar-se ineficaz;

CONSIDERANDO a necessidade de promover o
bem estar físico, mental e social de pessoas que
sofrem com a acumulação compulsiva e a adoção de
medidas de prevenção de doenças e proteção da
saúde pública;

CONSIDERANDO que há a necessidade de
oficializar a Rede Intersetorial de Atenção à Pessoa
com Acumulação Compulsiva (RIAPAC), integrando-
a às diversas Políticas Públicas existentes;

CONSIDERANDO que a intervenção nos casos de
pessoas que sofrem com a acumulação compulsiva,
na maioria das vezes se inicia a partir de queixas de
terceiros;

CONSIDERANDO que a acumulação compulsiva
provoca impactos sociais, ambientais e de Saúde
Pública;

CONSIDERANDO a importância e necessidade da
criação de Política Pública Municipal para o atendimento
de pessoas com acumulação compulsiva;

CONSIDERANDO que ao munícipe compete a
adoção de medidas necessárias e permanentes para
a manutenção de suas propriedades limpas e isentas
de animais da fauna sinantrópica nociva, bem como
proceder ao manejo ambiental evitando acúmulo de
materiais, acúmulo de resíduo, formação de coleções
líquidas, deposição de alimentos para qualquer fim,
presença de abrigo, visando manter a área isenta de
condições que propiciem a instalação e a proliferação
de animais sinantrópicos nocivos, conforme disposto
no Artigo 42 da Lei 7.114/13.

RESOLVE:
Art. 1º - Instituir a Rede Intersetorial de Atenção à

Pessoa com Acumulaçao Compulsiva (RIAPAC) no
âmbito do Município de Guarulhos, com a atribuição
de formular e acompanhar a implantação da Política
Pública de atenção às pessoas que sofrem com a
acumulação compulsiva, e outros casos em que seja
observada a acumulação de recipientes, outros
materiais inservíveis e animais, com potencial risco à
saúde individual e coletiva.

Art. 2º – A RIAPAC será composta por 02 (dois)
representantes, titular e suplente, de cada um dos
órgãos/entidades municipais a seguir relacionados
com a missão de atuar como Grupo Condutor:

Secretaria Municipal da Saúde
DVS – Departamento de Vigilância em Saúde/

Divisão Técnica do Centro de Controle de
Zoonoses/ Seção Técnica de Educação
Zoossanitária

Coordenação Geral
Douglas Cardoso – CF 58.053
Divisão Técnica do Centro de Controle de

Zoonoses
Seção Técnica de Educação Zoossanitária
Titular: Cirlei Célia Gomes Sanchez Moreno – CF 49029
Suplente: Maria Leoneide Pinheiro Feitosa – CF 35767
DARAS – Departamento de Articulação de

Redes de Atenção à Saúde
Rede de Atenção Psicossocial – RAPS
Helena Saroni – C.F. - 40979
Área Estratégica da Saúde da Pessoa Idosa – AESPI
Maria Célia Ohara – C.F. 30853
Região de Saúde I
Titular: Maria Luiza Corrêa Momesso – CF 22230
Suplente: Letícia de B. Neves– C.F. 51234
Região de Saúde II
Titular: Vandymeire Gonçalves Santos – C.F. 49608
Suplente: Carla Matilde Claro Zottino – C.F. 45.223
Região de Saúde III

Titular: Zenaide Gomes de Abreu – C.F. 24051
Suplente: Simone Lima dos Santos – C.F. 49327
Região de Saúde IV
Titular: Sandra Cristina Ferreira Sepulveda

Rodrigues – C.F. 39820
Suplente: Renata da Costa Ramos – C.F. 57491
Secretaria de Serviços Públicos
DELURB – Departamento de Limpeza Urbana
Titular: Cláudia Maria de Oliveira – C.F. 11368
Suplente: Larissa Ferreira Craveiro Freitas – C.F. 40015
Art. 3º - A Coordenação da RIAPAC será exercida

pela Divisão Técnica do Centro de Controle de
Zoonoses, da Secretaria Municipal da Saúde.

Art. 4º - Compete a RIAPAC:
I - Formular a Política Pública para o atendimento

às pessoas que sofrem com a acumulação compulsiva
no Município de Guarulhos;

II – Estabelecer as medidas de intervenção e o
respectivo setor da Prefeitura do Município de
Guarulhos competente pela sua execução em cada
caso específico;

III – Acompanhar e avaliar a implantação da política
pública com o objetivo de identificar dificuldades na
implementação e sugerir as medidas corretivas
necessárias;

IV – Acompanhar casos in loco ou em Regiões de
referência através de membros da RIAPAC envolvidas
no caso;

V – Acompanhar estatisticamente os casos do
Município de Guarulhos e discutir os de maior
complexidade em relação à sua resolutividade com a
presença de outros serviços caso necessário.

VI – Organizar os Eventos sobre acumulação
compulsiva no âmbito do município de Guarulhos e
pactuar parcerias.

VII – Realizar avaliações periódicas da atuação da
RIAPAC e condução dos casos (mapeamento).

VIII – Determinar datas de reuniões.
VX – Planejar sensibilização e apresentação do

documento norteador em regiões de saúde e
secretarias.

Art. 5º - Esta Portaria entrará em vigor na data de
sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

PORTARIA Nº. 078/2016-SS
O SECRETÁRIO DA SAÚDE DA PREFEITURA

MUNICIPAL DE GUARULHOS , CARLOS
CHNAIDERMAN, no uso de suas atribuições que lhe
são conferidas pelo inciso II do artigo 69 da Lei
Orgânica do Município e considerando o que consta
no Processo Administrativo nº 46266/15,

RESOLVE:
1 - ALTERAR a composição do Grupo de Trabalho

Intersetorial e Permanente de Saúde da População
Negra, constituído através da Portaria 698/2016-GP
de 19 de maio de 2016, conforme segue:

Departamento da Região de Saúde III – São
João/Bonsucesso (Membro Suplente)

Excluir: Iranilda Frutuoso Barbosa
Incluir: Gislaine Cristina Almeida de Oliveira
2 – Esta Portaria entrará em vigor na data da sua

publicação, revogadas as disposições em contrário.

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO E
FINANCEIRO DA SAÚDE

Por deliberação da(s) autoridade(s)
competente(s), nos termos da legislação vigente,
tornam-se públicos os seguintes atos
administrativos:

EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATO DE FORNECIMENTO
PROCESSO: 32.544/2016–SS – CONTRATO DE

FORNECIMENTO Nº. 0302/2016-FMS.
CONTRATANTE: PMG / Secretaria Municipal de
Saúde. CONTRATADA: LUMIAR HEALTH
EQUIPAMENTOS HOSPITALARES LTDA.
Modalidade: Dispensa de Licitação, Artigo 24, Inciso
II da Lei Federal 8666/93. Assinatura: 08/04/2016.
Objeto: Locação de Aparelho BIPAP e seus
componentes para mandado judicial. Vigência: 06 (seis)
meses. Valor do contrato: R$ 7.200,00 (Sete mil e
duzentos reais).

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS
DA SAÚDE

Processo Seletivo para Médico (Médico de
Família)

Edital de Resultado n.º 034/2016-SS11
A Sra. Solange Cristina Aparecida Vialle, Diretora

do Departamento de Recursos Humanos da Saúde,
no uso de suas atribuições legais, considerando a
conclusão do Processo Seletivo para Médico (Médico
de Família) nº 41.514/2016;

Torna público:
1. O resultado da avaliação dos Currículos dos

candidatos inscritos no período de 01/08/16 a 12/
08/16, conforme Edital de Divulgação nº 031/2016-
SS11, apresenta a seguir os candidatos aprovados:
Class. Nome
1° Antonio Carlos Reis Ribeiro
2° Ana Lúcia de Paiva Santos
3° Eliane Genciano Cruz
4° Eduardo do Nascimento Prado
5° Osvaldo Almeida Louzada
6° Mary Glauce Santos Aragão
7° Antônio Carlos Nicastro
8° Ivan Donizeti Ramos
9° Rodrigo di Guimarães e Silva
10° Willan Fernando Martinez Almanza
11° Guilherme Moutinho Paes
12° Deborah Rejane Torres Casas
13° José Eduardo Nuñez Rodriguez
14° Oluwatosin Tolulope Ajidahun
15° Marcela Carolina Jiménez Alarcón
16° Kleber Clara Lemos
17° Bruno Henrique Dias Sanches
18° Fernanda Carolina Duarte Marques Comim
19° Rodrigo de Miranda Correia
20° Nayanne Reis Afonso
21° Gustavo Swarowsky
22° Bruna Tavares Guimarães
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23° Arthur de mendonça Uchôa Pacheco
24° Ícaro Gonçalves Heleno
25° Keity Nascimento de Sá Monte Veloso

Fernandes
26° André Luiz Carvalho
27° Reinaldo Braga Queiroz Junior
28° Maraisa Melo Leite
29° Jamila Almeida Costa
30° Allana Maisa Pereira Lima
31° Olga Mercedes Velazco Bedoya
32° Marcos Paulo de Pietro
33° Francianne Poli Nogoceke

Processo Seletivo para Médico (Médico de
Família)

Edital de Resultado n.º 035/2016-SS11
A Sra. Solange Cristina Aparecida Vialle, Diretora

do Departamento de Recursos Humanos da Saúde,
no uso de suas atribuições legais, considerando a
conclusão do Processo Seletivo para Médico (Médico

Pediatra) nº 41.524/2016;
Torna público:

1. O resultado da avaliação dos Currículos dos
candidatos inscr i tos no período de 01/08/16 a
12/08/16, conforme Edital de Divulgação nº 030/
2016-SS11,  apresenta a segui r  os candidatos
aprovados:
Class. Nome
1° Claudia Maria Menezes Aben-Athar Ivo
2° Danielle Dias de Almeida Orlandi
3° Paulo Aligieri
4° Sanny Alves Bezerra
5° Danielly Ambrosio Borges
6° Ylle Carolinne de Cruz Souza
7° Juliana Moreira Franco
8° Verônica Tavares de Lima
9° Carla Caroline Lopes Borges
10° Isabella Torres de Paiva
11° Ricardo Pedroso

Publicação n °270/2016 - 11/08/2016
P.A O.A REQUERENTE DESPACHO
11555/09 32843/16 HOSPITAL MUNICIPAL DE URGENCIAS DE GUARULHOS

(PRORROGACAO DE PRAZO ATE 18/11/16
IMPRORROGAVEL) DEFERIDO

11555/09 32847/16 HOSPITAL MUNICIPAL DE URGENCIAS DE GUARULHOS
(PRORROGACAO DE PRAZO ATE 18/11/16 IMPRORROGAVEL) DEFERIDO

57939/11 34598/16 PH CLINICA INTEGRADA DE TRATAMENTO ODONTOLOGICO
SC LTDA
(PRORROGAÇÃO DE PRAZO ATE 10/09/16 IMPRORROGAVEL) DEFERIDO

68925/15 * JOSE MARCOS FERREIRA GUARULHOS ME INDEFERIDO
72924/15 * MARIA CRISTINA DONZELI ME INDEFERIDO
73145/15 * CASA DE PASTEL TENSUKS LTDA ME INDEFERIDO
73233/15 * CLAUDIA DOS SANTOS FARIA INDEFERIDO
73365/15 * S DE J SOUZA ACADEMIA ME INDEFERIDO
73368/15 * S DE J SOUZA ACADEMIA ME INDEFERIDO
73369/15 * S DE J SOUZA ACADEMIA ME INDEFERIDO
17305/16 * CONSORCIO CST LINHA 13 JADE LOTE 04 DEFERIDO
41903/16 * SOCIEDADE PAULISTA DE ENSINO E PESQUISA SS LTDA INDEFERIDO
42208/16 * FERNANDA OLIVEIRA CHAVES EIRELI ME

(PRORROGACAO DE PRAZO ATE 04/08/16 IMPRORROGAVEL) DEFERIDO
Publicação n °271/2016 - 15/08/2016

P.A O.A REQUERENTE DESPACHO
46784/08 6342/15 BEM ESTAR MERCADO LTDA ME CANC CEVS
20973/09 32939/16 MUNDIAL LOGISTICA INTEGRADA LTDA CANC CEVS
29976/12 * CLAUDIO CARDOSO DE MELO CANC CEVS
35904/12 10403/15 GOES FAST FOOD LTDA ME INDEFERIDO
35904/12 5670/16 GOES FAST FOOD LTDA ME INDEFERIDO
35904/12 6343/16 GOES FAST FOOD LTDA ME INDEFERIDO
35904/12 31094/16 GOES FAST FOOD LTDA ME CANC CEVS
48671/13 * SEBASTIAO SERGIO DA SILVA CANC CEVS
42036/14 * DEBORA RUSIG CANC CEVS
61507/14 32645/16 NEUSA ROSA NASCIMENTO DA SILVA CANC CEVS
62154/14 * PAMELA DA SILVA BARBOZA CANC CEVS
12875/15 * ERIKA SARAIVA COSTA CANC CEVS
13703/15 * WAGNER APARECIDO DA SILVA CANC CEVS
19245/15 32281/16 MERCADO MAIS BARATO LTDA ME CANC CEVS
49012/15 * MARIA JOSE DE SENA INDEFERIDO
33418/16 32905/16 MARILANE NAVARRO CANC CEVS

DEPARTAMENTO DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE
Publicação n °265/2016 - 09/08/2016

P.A O.A REQUERENTE DESPACHO
16674/02 20558/16 MARIA SONIA KNUPP MAZARO DEFERIDO
15423/03 27969/16 MARIA ESTHER ALVES PEREIRA DEFERIDO
51931/03 24408/16 BAR E RESTAURANTE CUMBUQUINHA LTDA DEFERIDO
7308/08 19049/15 MARIA ANGELICA PACHECO PROIETTI DEFERIDO
7308/08 37225/15 MARIA ANGELICA PACHECO PROIETTI DEFERIDO
9039/08 26837/16 LANCHONETE E RESTAURANTE JARDIM TRIUNFO LTDA DEFERIDO
14502/08 27018/16 ACHE LABORATORIOS FARMACEUTICOS SA DEFERIDO
13739/09 24650/16 ROSSETI EQUIPAMENTOS RODOVIARIOS LTDA DEFERIDO
13739/09 24647/16 ROSSETI EQUIPAMENTOS RODOVIARIOS LTDA DEFERIDO
13739/09 24645/16 ROSSETI EQUIPAMENTOS RODOVIARIOS LTDA DEFERIDO
53655/14 * DIEGO LEON DE CARVALHO ME DEFERIDO
20609/15 26459/16 WF TRANSPORTADORA DE ALIMENTOS LTDA ME DEFERIDO
22576/15 * DELU CABELEIREIROS E COSMETICOS LTDA ME DEFERIDO
57923/15 * ROSA MARIA DOS SANTOS ME DEFERIDO
67881/15 * JOSE VALTER SOUZA REIS DEFERIDO
71037/15 * LUCIANA CARVALHO DE SOUZA DEFERIDO
20291/16 * WR SERVICOS E LOGISTICA LTDA EPP DEFERIDO
20541/16 * CDO CIRURGIA DIGESTIVA E OBESIDADE LTDA ME DEFERIDO
23868/16 * VAGNER JOSE DE MORAES EPP DEFERIDO
28054/16 * ASSOCIACAO ELISABETH BRUYERE DEFERIDO

Publicação n °266/2016 - 09/08/2016
P.A O.A REQUERENTE DESPACHO
6558/05 30251/16 AMARO MARIANO DA SILVA INDEFERIDO
17439/05 29357/16 SERGIO GOMES FREIRE CANC CEVS
29562/05 31641/16 BAR E LANCHES FLOR DE GUARULHOS LTDA ME INDEFERIDO
29352/09 29600/16 OSMAR ALVES RODRIGUES CANC CEVS
47490/10 31439/16 MARIA DO CARMO ANDRADE SILVA DOS SANTOS CANC CEVS
14280/11 12795/16 LABORPORT MEDICINA DIAGNOSTICA LTDA CANC CEVS
17230/12 * WAGNER CESAR DO NASCIMENTO CANC CEVS
18771/13 * WANESSA FAGGIAN CANC CEVS
35712/13 52473/14 MONICA SALUSTINO PINHEIRO CANC CEVS
44303/13 * DAYANA SANTOS ALVES NASCIMENTO CANC CEVS
12491/14 * PAES E DOCES MURALHA DE GUARULHOS LTDA EPP CANC CEVS
25346/14 20436/16 ANA PAULA LEIKO TAKAKI CANC CEVS
25346/14 74014/14 ANA PAULA LEIKO TAKAKI INDEFERIDO
28959/14 * LOGISTICA INTEGRADA EIRELI EPP DEFERIDO
37809/14 * EUNICE DE OLIVEIRA CANC CEVS
43962/14 * ELISA PIRES CANC CEVS
65040/14 * MARCELO CHICOLI OREM CANC CEVS
10196/15 * SEBAS COMERCIO DE ALIMENTOS E BEBIDAS LTDA ME CANC CEVS
10954/16 * PES SUAVES ESTETICA EIRELI ME INDEFERIDO
11501/16 31429/16 SEISA SERVICOS INTEGRADOS DE SAUDE LTDA

(PRORROGACAO DE PRAZO ATE 12/08/16 IMPRORROGAVEL) DEFERIDO
11501/16 31433/16 SEISA SERVICOS INTEGRADOS DE SAUDE LTDA

(PRORROGACAO DE PRAZO ATE 12/08/16 IMPRORROGAVEL) DEFERIDO
A Diretora do D.V.S. no uso de suas atribuições legais,
TORNA PUBLICO
a presente publicação nr. 266/2016, para notificação do contribuinte a
respeito do lançamento do documento abaixo relacionado, conforme segue:
AUTO DE MULTA: Nº 17223
CONTRIBUINTE: INSTITUTO DE BELEZA ESCANUELA LTDA ME
ENDEREÇO: DUTRA KM 230, LOJA G11 E G12
 INTERNACIONAL SHOPPING GUARULHOS
CEP: 07034 911
INSCRIÇÃO MUNICIPAL: 6591027
VALOR: 622,46

Publicação n °267/2016 - 10/08/2016
P.A O.A REQUERENTE DESPACHO
40391/07 17561/16 MACOM INSTRUMENTAL CIRURGICO INDUSTRIA LTDA DEFERIDO
50656/11 26823/16 RM SALGADOS E LANCHES LTDA ME DEFERIDO
16001/12 * GENILDO TAVARES DEFERIDO
22975/12 29050/16 ADAO SOUZA SANTOS DEFERIDO
32757/12 26084/16 LANCHES SHAZAM LTDA ME DEFERIDO
38998/12 25034/16 VANDA ESPINDOLA DEFERIDO
39129/12 25802/16 CAMILA CAMPOS CORDEIRO PATRIOTA ME DEFERIDO
57498/12 29057/16 MAXION WHEELS DO BRASIL LTDA DEFERIDO
64457/12 82559/14 MARIA CICERA ALVES DOS SANTOS DEFERIDO
64457/12 42499/15 MARIA CICERA ALVES DOS SANTOS INDEFERIDO
65469/12 85771/14 CAROLINE MARCITELLI GONCALVES ME DEFERIDO
23900/13 16493/16 CLAUDIA APARECIDA MOREIRA ME DEFERIDO
56118/13 27511/16 E MILHO DOCES SORVETES E SUCOS LTDA ME DEFERIDO
58174/13 25708/16 DAMIAO MANOEL DE LIRA DEFERIDO
73081/13 25970/16 BARBOSA FARMA COMERCIO DE MEDICAMENTOS LTDA DEFERIDO
62914/15 * VITA UNIQUE CLINICA ODONTOLOGICA EIRELI EPP DEFERIDO
30306/16 * MARIA DE FATIMA TAVARES DA SILVA GUARULHOS DEFERIDO

Publicação n °268/2016 - 10/08/2016
P.A O.A REQUERENTE DESPACHO
563/13 33647/16 CRISTALLI INDUSTRIA E COMERCIO LTDA

(PRORROGACAO DE PRAZO ATE 08/09/16 IMPRORROGAVEL) DEFERIDO
11962/15 * CITROMAX ESSENCIAS LTDA DEFERIDO
21211/16 * CASA DE REPOUSO ESPIRITO SANTO LTDA ME DEFERIDO
33646/16 * MARCIA LELES PEREIRA ME DEFERIDO

Publicação n °269/2016 - 11/08/2016
P.A O.A REQUERENTE DESPACHO
3621/09 29141/16 CARLOS JOSE FONSECA DE PAULA DEFERIDO
58524/10 4526/16 DROGARIA CAMPEA POPULAR DE GUARULHOS III LTDA DEFERIDO
58126/10 29451/13 SELECT LOGISTICA INTEGRADA LTDA DEFERIDO
2088/12 19627/16 SANTA MARCATTE BINOTO DEFERIDO
12902/12 8093/16 NOVA LOGISTICA ARMAZENAGEM LTDA DEFERIDO
28860/12 23297/16 MARCIA IUCO IDE EZAKI DEFERIDO
32443/13 30407/16 TRANSPORTADORA GOBOR LTDA DEFERIDO
32443/13 31084/16 TRANSPORTADORA GOBOR LTDA DEFERIDO
42423/13 27021/16 E & S COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA EPP DEFERIDO
42423/13 27022/16 E & S COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA EPP DEFERIDO
42767/13 22863/16 METROFORM SYSTEM TECNOLOGIA EM FORMAS

PLASTICAS LTDA DEFERIDO
47425/14 27313/16 CITROMAX ESSENCIAS LTDA DEFERIDO
20415/16 * ZIYAD TRANSPORTES LTDA DEFERIDO

Autos de Infração, conforme segue:
AUTO DE INFRAÇÃO Nº 78782 de 01/07/2016 as
10:49h
Nome: Edson Aureliano de Souza – CPF
259.053.678-09 – RG 29.472.810-7
Infração do Artigo 65 inciso III da Lei Municipal 7.114/
13, disponível no site www.guarulhos.sp.gov.
Residente à Rua Floresta Azul, 381 – Jd. Presidente
Dutra – CEP 07173-040– Guarulhos – SP
O mesmo será julgado à revelia se não recolher a
multa devida ou recorrer ao Sr. Prefeito Municipal
dentro de 5 (cinco) dias úteis.
AUTO DE INFRAÇÃO Nº 78818 de 30/06/2016 as
10:40h
Nome: Caixa Econômica Federal – Inscrição
Cadastral 094.53.03.0001.00.000
Infração do Artigo 65 inciso III da Lei Municipal 7.114/
13, disponível no site www.guarulhos.sp.gov.
Residente à Av. Guilherme Cotching, 808 – 1º andar –
Vila Maria Baixa – CEP 02113-010 – São Paulo – SP
O mesmo será julgado à revelia se não recolher a
multa devida ou recorrer ao Sr. Prefeito Municipal
dentro de 5 (cinco) dias úteis.
AUTO DE INFRAÇÃO Nº 78842 de 15/07/2016 as 16h
Nome: Angélica Aparecida Pampolim Victória –
Inscrição Cadastral 063.41.79.0235.00.000
Infração do Artigo 65 inciso III da Lei Municipal 7.114/
13, disponível no site www.guarulhos.sp.gov.
Residente à Estrada do Saboó, 42 – Jd. São João –
CEP 07152-000 – Guarulhos – SP
O mesmo será julgado à revelia se não recolher a
multa devida ou recorrer ao Sr. Prefeito Municipal
dentro de 5 (cinco) dias úteis.
AUTO DE INFRAÇÃO Nº 78836 de 24/06/2016 as 15h
Nome: Valdir Camilo da Silva – CPF 009.917.188-01
Infração do Artigo 65 inciso III da Lei Municipal 7.114/
13, disponível no site www.guarulhos.sp.gov.
Residente à Rua Padre Marcos, 396 – Cidade Aracília
– CEP 07250-071 – Guarulhos – SP
O mesmo será julgado à revelia se não recolher a
multa devida ou recorrer ao Sr. Prefeito Municipal
dentro de 5 (cinco) dias úteis.

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO
REGIÃO DE SAÚDE II - CANTAREIRA

PORTARIA Nº 001/2016 – SS07
O Diretor do Departamento da Região de Saúde II

- Cantareira, Dr. Eduardo Kazuo Ueno, no uso de
suas atribuições legais e, considerando o que consta
no Processo Administrativo nº 45.156/2016:

RESOLVE
Instituir Comissão de Sindicância formada pelos

senhores abaixo relacionados, para no prazo de 30
(trinta) dias, proceder à apuração dos fatos de que
trata o referido processo.

Presidente: Tatiana Marcatto e Silva (CF: 51.030)
Membros:
Alessandra Aparecida de Oliveira (CF: 38.869)
Priscila Ramos Bebiano (CF: 50.855)
Secretário:
Carla Aparecida Santos Nogueira (CF: 48.033)

DEPARTAMENTO DA REGIÃO DE SAÚDE IV
PORTARIA Nº. 032/2016-SS09

A DIRETORA DO DEPARTAMENTO DA REGIÃO
DE SAÚDE IV, Dra. ANTONIA MARIA PERES DE
CARVALHO, no uso de suas atribuições legais e
considerando o Processo Administrativo 44.850/2016,

RESOLVE:
INSTITUIR Comissão de Sindicância, composta

conforme abaixo, com objetivo de apurar os fatos de
que trata o Processo Administrativo acima
mencionado, devendo apresentar relatório conclusivo
no prazo de 30 (trinta) dias, a partir da data da
publicação da presente Portaria.

Presidente:
VIVIANE HADDAD SILVA HIGUCHI – C.F. 18.570
Membros:
CAMILLA GUEDES DA SILVA – C.F. 59.328
IEDA VIDIGAL DURANTE OLIVEIRA– C.F. 18.859

Secretário:
DOMITILA TOSHIE WASSANO – C.F. 27.458

A Secretária Municipal de Educação, no uso de
suas atribuições legais, e à vista da sentença exarada
pelo TCE/SP no processo nº 19096/026/13 e do
constante no Processo Administrativo nº 74.513/2013,
faz saber que a Instituição ASSOCIAÇÃO RECANTO
DA CRIANÇA FELIZ encontra-se impedida de receber
verbas de qualquer dos órgãos da Administração
Pública Municipal, até a regularização da matéria objeto
do mencionado processo.

Informamos ainda que o arquivo foi encaminhado
por e-mail nesta data. Sendo só o que se apresenta
para a oportunidade, subscrevemo-nos,

PORTARIA Nº 046/2016-SE
DISPÕE SOBRE: “ATENDIMENTO NAS CRECHES

DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO – PRÓPRIA E
CONVENIADA, PARA O ANO LETIVO DE 2017”.

A Secretária Municipal de Educação, Professora
Neide Marcondes Garcia, no uso de suas atribuições
legais e,

considerando os Parâmetros Nacionais de
Qualidade para a Educação Infantil, volume 2 - 2006,
que estabelecem referência nacional para subsidiar
os sistemas educacionais na discussão e
implementação de parâmetros de qualidade locais;

considerando os itens 7.1 e 7.2 do documento
supracitado onde o funcionamento da Educação Infantil
em período parcial implica o recebimento das crianças
por no mínimo 4 (quatro) horas diárias e, em período
integral, por no máximo 10 (dez) horas diárias;

considerando o Parecer CNE/CEB nº 20/2009 -
Revisão das Diretrizes Curriculares Nacionais para a
Educação Infantil;

considerando o parágrafo 6º, artigo 5º da Resolução
nº 05 - CNE, de 17 de dezembro de 2009, que fixa as
Diretrizes Nacionais para a Educação Infantil;

considerando a necessidade de normatizar os
procedimentos de atendimento à demanda escolar
nas creches da rede municipal de ensino;

considerando que, durante sua permanência na
creche, a criança recebe estímulos necessários para
despertar o interesse, a curiosidade e a disposição
para o aprender;

considerando que, na faixa etária de 0 (zero) a 3
(três) anos, o convívio familiar é de grande importância
para o desenvolvimento da criança; e

considerando, ainda, a existência de crianças em
idade de creche expostas a situações de risco;

RESOLVE:
Art. 1º Prestar atendimento nas creches da rede

municipal de ensino, obedecidos aos seguintes horários:
I - parcial - oferecimento de 5 (cinco) horas diárias

de escolarização, passível de redução, por opção da
família, não podendo ser inferior a 4 (quatro) horas:

a) manhã - das 7h às 12h; e
b) tarde - das 13h às 18h.
II - ampliado - oferecimento de até 10 (dez) horas

diárias de escolarização, das 7h às 17h ou das 8h às
18h, por opção da família, para crianças expostas a
situações de risco.

Art. 2º Na existência de demanda e disponibilidade
de salas de aula, nas unidades escolares com
funcionamento em 3 (três) turnos diurno, poderão ser
criadas classes de maternal, onde serão oferecidas 4
(quatro) horas diárias de escolarização.

Parágrafo único. Nas unidades escolares que
possuírem classes de maternal com oferecimento de
5 (cinco) horas diárias, se houver criação de classes,
em conformidade com o “caput” do artigo, os
responsáveis deverão ser orientados e consultados,
podendo optar pela permanência da criança na Lista
de Espera.

Art. 3º Toda criança contemplada com vaga na creche
da rede municipal de ensino deverá, inicialmente, ser
matriculada no período parcial – manhã ou tarde.

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO
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Parágrafo único. Havendo necessidade de ampliar
a permanência da criança na creche, pelos motivos
expostos no inciso II, artigo 1º da presente Portaria,
caso a escola mantenha classes no período integral,
o responsável deverá requerer, por escrito, à direção,
juntando documentação que comprove a necessidade.

Art. 4º Será de competência da direção da escola
promover, no início de cada ano letivo, durante a
primeira Reunião de Pais e Educadores, prevista no
Calendário Escolar oficial da Secretaria de Educação,
a eleição dos membros que participarão da Comissão
de Mães, com anuência:

I – do Conselho Escolar na rede própria; e
II – da Divisão Técnica de Supervisão Escolar na

rede conveniada.
§ 1º A Comissão de Mães deverá ser composta por

7 (sete) membros, assim representados:
I – Rede Própria:
a) 1 (um) Diretor de Escola;
b) 4 (quatro) representantes de mães; e
c) 2 (dois) representantes dos Professores de

Educação Infantil – PEI ou Agentes de
Desenvolvimento Infantil – ADI.

II – Rede Conveniada:
a) 1 (um) representante legal da instituição;
b) 4 (quatro) representantes de mães; e
c)  2 (dois) representantes dos educadores.
§ 2º São atribuições da Comissão de Mães:
I - analisar, com responsabilidade e conhecimento

da comunidade, os pedidos de ampliação do período
de permanência da criança na creche, deferindo-os
ou não;

II - acompanhar o processo de rematrícula,
analisando e definindo a necessidade de alterar ou
não o período de permanência da criança na creche
(ampliação/redução), para o ano seguinte, mediante
documentação atualizada; e

III - propor, sempre que necessário, a redução do
período de permanência da criança na creche, nos
casos comprovadamente desnecessários, objetivando
a liberação de vagas.

§ 3º A Comissão de Mães deverá ser convocada
sempre que:

I - algum responsável requerer, junto à direção da
escola, a ampliação do período de permanência da
criança na creche;

II - a escola detectar, por meio de documentos
comprobatórios, que a criança não necessita mais
utilizar o período ampliado; e

III - houver denúncias, por escrito, que coloque em
dúvida a documentação apresentada pelos
responsáveis.

§ 4º Todas as reuniões da Comissão de Mães deverão
ser lavradas em ata:

I - a de eleição (cópia) encaminhada à Divisão
Técnica de Supervisão Escolar, no prazo máximo de
5 (cinco) dias úteis após o ato;

II - as demais permanecerão na unidade escolar
para consulta dos profissionais da Secretaria Municipal
de Educação, sempre que necessário; e

III - apresentadas no Departamento de Ensino Escolar
– Divisão Técnica de Cadastro de Alunos e Escolas,
devidamente referendadas pela Divisão Técnica de
Supervisão Escolar, para validação dos casos deferidos,
no Sistema de Gestão Escolar, quando tratar-se de
aluno matriculado na rede conveniada.

§ 5º Cabe à direção da escola comunicar aos
interessados o parecer conclusivo da Comissão de Mães.

Art. 5º O responsável cuja solicitação for deferida
deverá, imediatamente, ser convocado para o
atendimento:

I - na rede própria - na existência ou surgimento de
vaga, no contraturno, na mesma classe onde a criança
estiver matriculada; e

II - na rede conveniada - no surgimento de vaga, no
contraturno, na mesma classe onde a criança estiver
matriculada, ocasionado por abandono, desistência
ou transferência de alunos.

Art. 6º No indeferimento ou inexistência de
solicitações, conforme Parágrafo único, artigo 3º desta
Portaria, a vaga será oferecida, necessariamente, para
crianças em lista de espera da rede própria.

Art. 7º Os casos omissos não previstos nesta Portaria
serão decididos pela Secretária Municipal de Educação,
através do Departamento de Ensino Escolar - Divisão
Técnica de Planejamento da Demanda Escolar.

Art. 8º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário,
no que couber, para adoção dos procedimentos/2017.

PORTARIA Nº 047/2016-SE
DISPÕE SOBRE: “INSTITUI CRONOGRAMA E

ESTABELECE CRITÉRIOS E ORIENTAÇÕES GERAIS
PARA INSCRIÇÃO, REMATRÍCULA E MATRÍCULA
NA REDE MUNICIPAL DE ENSINO – PRÓPRIA E
CONVENIADA, PARA O ANO LETIVO DE 2017”.

A Secretária Municipal de Educação, Professora
Neide Marcondes Garcia, no uso de suas atribuições
legais e,

considerando a necessidade de estabelecer critérios
e orientações gerais para viabilizar o processo de
inscrição, rematrícula e matrícula na rede municipal
de ensino;

considerando os estudos de projeção da demanda
escolar a serem realizados entre as unidades escolares
da rede municipal de ensino e a Secretaria de Educação
– Departamento de Ensino Escolar;

considerando que todas as unidades escolares da
rede municipal de ensino devem preparar-se para o
referido período; e

considerando, ainda, as etapas subsequentes ao
processo;

RESOLVE:
DO CRONOGRAMA

Art. 1º Instituir o cronograma para o período de
inscrição, rematrícula e matrícula, para o ano letivo
de 2017, na rede municipal de ensino – própria e
conveniada, conforme ANEXO I desta Portaria.

DOS ENDEREÇOS ATUALIZADOS
Art. 2º Baseados no levantamento realizado em

atendimento ao parágrafo único, artigo 2º da Portaria nº
038/2016-SE e no ANEXO II desta Portaria – Distribuição
das Escolas da Rede Municipal de Ensino por

Microrregiões, serão realizados estudos com o objetivo
de promover “remanejamentos”, para o ano letivo de
2017, nas reuniões de projeção da demanda escolar.

DA ABERTURA DO PLANEJAMENTO/2017 NO
SISTEMA

Art. 3º Objetivando a criação de classes para o
próximo ano letivo, será aberto no sistema o período
de planejamento/2017, no qual:

I - todas as inscrições deverão ser lançadas pela
escola, dentro do prazo estabelecido pela Secretaria
Municipal de Educação;

II - os inscritos serão automaticamente
classificados;

III - a rematrícula dos alunos ocorrerá
automaticamente; e

IV - a matrícula dos inscritos classificados deverá
ser lançada pela escola.

Art. 4º Durante o período de planejamento/2017:
I - todos os alunos rematriculados ou novos deverão

ser inseridos em suas respectivas classes; e
II - alunos encaminhados para outra unidade escolar

dentro da própria rede ou para a rede estadual de
ensino deverão ter a matrícula cancelada no sistema
planejamento/2017.

Art. 5º No período de planejamento/2017, qualquer
movimentação de aluno é permitida no sistema, não
interferindo na vida escolar e nem na listagem oficial
de alunos.

DA INSCRIÇÃO PARA A EDUCAÇÃO INFANTIL
Art. 6º Visando dar atendimento à demanda da região,

será aberto o período de inscrição/2017 para a
Educação Infantil, através do preenchimento completo
da FICHA DE INSCRIÇÃO, apresentada a seguinte
documentação original:

I - RG do responsável;
II - Certidão de Nascimento ou RG do candidato;
III - Comprovante de Residência com CEP válido,

emitido no máximo nos últimos 3 (três) meses; e
IV - Comprovante de Participação Ativa nos

Programas de Distribuição de Renda Federal, Estadual
ou Municipal (Bolsa Família, Renda Cidadã ou Benefício
de Prestação Continuada), desde que validado pelo
Cadastro Único do Governo Federal constando,
necessariamente, o Número de Identificação Social -
N.I.S. da criança, quando for o caso.

§ 1º No ato da inscrição, a escola deverá:
I - antes de qualquer procedimento, verificar o

comprovante de residência, encaminhando o
responsável, sempre que for o caso, à unidade escolar
mais próxima de seu endereço que atenda a faixa
etária específica;

II - observar a data de nascimento, obedecendo à
faixa etária para o atendimento, de acordo com o
ANEXO III desta Portaria;

III - cuidar para que nenhum dos documentos
apresentados ou cópia dos mesmos fique retido na
escola; e

IV - atentar para a transcrição correta dos dados na
FICHA DE INSCRIÇÃO, sem util ização de
abreviaturas.

§ 2º A inscrição de que trata o “caput” do artigo será
realizada somente para crianças que se encontram
fora da escola em 2016.

Art. 7º Para fins de classificação e publicação dos
resultados, o lançamento da inscrição no sistema
planejamento/2017 deverá, necessariamente,
obedecer ao prazo estipulado pela Secretaria Municipal
de Educação.

Parágrafo único. Após o lançamento dos dados no
sistema planejamento/2017, a classificação para a
Educação Infantil será realizada automaticamente -
inciso II, ar tigo 3º desta Por taria, obedecidos os
seguintes critérios, priorizados pela ordem:

I - participação ativa nos Programas de Distribuição
de Renda Federal, Estadual ou Municipal (Bolsa
Família, Renda Cidadã ou Benefício de Prestação
Continuada), desde que validada pelo Cadastro Único
do Governo Federal; e

II - data de nascimento, em ordem decrescente, do
mais velho para o mais novo.

Art. 8º A relação de todos os inscritos para a
Educação Infantil automaticamente classificados,
extraída do sistema planejamento/2017, deverá ser
publicada na própria unidade escolar, ficando sob a
responsabilidade desta, indicar os contemplados,
separadamente dos excedentes.

Parágrafo único. A partir da publicação dos inscritos
para a Educação Infantil, ficará a cargo da escola,
orientar os responsáveis:

I - dos contemplados – quanto à documentação
necessária e o cronograma de atendimento para
efetivação das matrículas, dentro do período
estabelecido pela Secretaria Municipal de Educação,
o qual deverá ser rigorosamente atendido, acarretando,
caso contrário, a perda da vaga; e

II - dos excedentes para creche – quanto à Lista de
Espera e seu acompanhamento e a necessidade de
nova inscrição, em época oportuna, caso não sejam
atendidos no decorrer do ano letivo de 2017 na rede
municipal de ensino.

DAS REUNIÕES DE PROJEÇÃO DA DEMANDA
ESCOLAR

Art. 9º Ficará sob a responsabilidade do
Departamento de Ensino Escolar - Divisão Técnica de
Planejamento da Demanda Escolar a realização de
reuniões com a direção das unidades escolares, para
apresentação e discussão da projeção da demanda
escolar para o ano letivo de 2017, conforme
convocação prévia.

DA REUNIÃO DO CONSELHO ESCOLAR
Art. 10. Findos os estudos de projeção da demanda

escolar, a escola deverá reunir o Conselho Escolar,
para definição dos critérios que nortearão o
encaminhamento de alunos dentro da própria rede ou
para a rede estadual de ensino, considerando,
necessariamente, como principal a proximidade entre
a unidade escolar e a residência do educando.

§ 1º O critério de sorteio não poderá ser utilizado
para o encaminhamento de alunos.

§ 2º Havendo encaminhamento para a rede estadual
de ensino, dentro do número previsto na projeção/
2017, exceto para o 6o ano, poderão ser indicados os

alunos cujos responsáveis demonstrarem interesse,
através de levantamento realizado pela direção da
unidade escolar.

DA REUNIÃO DE PAIS DE ALUNOS
Art. 11. Definidos os critérios de encaminhamento,

a escola convocará os responsáveis pelos alunos
matriculados/2016, para:

I - comunicar e orientar aqueles cujos filhos serão
encaminhados para outra unidade escolar da rede
municipal ou para a rede estadual de ensino; e

II - efetivar a rematrícula dos alunos que
permanecerão na escola.

DA REMATRÍCULA PARA A EDUCAÇÃO
INFANTIL E O ENSINO FUNDAMENTAL

Art. 12. Embora a rematrícula ocorra
automaticamente no sistema planejamento/2017 e as
vagas dos alunos que permanecerem na unidade
escolar estejam garantidas para o ano seguinte, será
de competência e total responsabilidade da escola a
chamada do responsável para confirmação e
assinatura na FICHA DE MATRÍCULA.

Parágrafo único. Antes da efetivação da
rematrícula, a escola deverá:

I – observar a necessidade de alterar ou não o período
de permanência da criança na creche (ampliação/
redução), para o ano seguinte, após avaliação da
Comissão de Mães, previamente constituída de acordo
com a Portaria nº 027/2015-SE; e

II – orientar os responsáveis por alunos com 15
(quinze) anos completos ou a completar até 31 de
dezembro de 2016, sobre a Educação de Jovens e
Adultos - EJA (Ciclos I e II), conforme artigo 2º da
Portaria nº 104/2013-SE.

Art. 13. Alunos ausentes, bem como aqueles cujos
responsáveis não comparecerem para confirmação,
não deverão ser incluídos em classe, sendo sua
rematrícula cancelada no sistema planejamento/2017.

Parágrafo único. Alunos nas condições constantes
no “caput” do artigo que retornarem à escola no ano
letivo de 2017:

I - na existência de vaga, deverão ser matriculados
imediatamente; e

II - na inexistência de vaga, sendo aluno do Ensino
Fundamental ou da Educação Infantil - Pré-Escola, o
Departamento de Ensino Escolar - Divisão Técnica de
Planejamento da Demanda Escolar deverá ser
imediatamente comunicado, para estudos de
atendimento.

Art. 14. Pedidos de transferência para o próximo
ano letivo somente poderão ser liberados a partir do
1º dia útil do mês de janeiro/2017.

DA CRIAÇÃO DE CLASSES
Art. 15. Simultaneamente à rematrícula, as classes

deverão ser criadas pela escola, no sistema
planejamento/2017, e os alunos, efetivamente
rematriculados de acordo com o artigo 12 desta Portaria,
inseridos nas mesmas.

Art. 16. As classes deverão ser criadas em
conformidade com a capacidade física das salas de
aula, obedecido ao número máximo de alunos:

I - Educação Infantil:
1. Creche
a) Berçário – 25 alunos; e
b) Maternal – 30 alunos
2. Pré-Escola: 30 alunos
II - Ensino Fundamental: 35 alunos
III - Educação Especial: 12 alunos
Art. 17. Nas regiões com demanda excessiva, por

motivos a serem avaliados, a quantidade máxima de
alunos por classe poderá ser alterada, mediante prévia
autorização do Departamento de Ensino Escolar -
Divisão Técnica de Planejamento da Demanda Escolar.

Art. 18. Na existência de alunos com deficiência,
sempre que possível, a escola deverá observar o
número máximo de 2 (dois) casos por classe.

DO ENCAMINHAMENTO (“REMANEJAMENTO”)
DE ALUNOS DENTRO DA PRÓPRIA REDE

Art. 19. As unidades escolares que forem encaminhar
(escola de origem) ou receber (escola de destino)
alunos “remanejados” dentro da própria rede de ensino,
em conformidade com a projeção da demanda escolar,
para o ano letivo de 2017, deverão adotar as seguintes
medidas:

I - Escola de Origem:
a) comunicar ao responsável, na reunião de pais -

inciso I, artigo 11 desta Portaria, que o mesmo deverá
procurar a escola de destino, para efetivação da matrícula,
obedecido o cronograma – ANEXO I, desta Portaria;

b) enviar à escola de destino a relação dos alunos
“remanejados”, cancelando a matrícula desses, no
sistema planejamento/2017;

c) registrar, previamente, uma ata de
encaminhamento, relacionando a quantidade de alunos;

d) encaminhar para a escola de destino, após o
último dia letivo e antes do final do exercício, os
prontuários completos de cada aluno, exceto a FICHA
DE MATRÍCULA;

e) elaborar uma Relação de Remessa constando
o nome de todos os alunos encaminhados; e

f) após assinatura da escola de destino, anexar a
Relação de Remessa, através de colagem, no livro
de Conselho de Escola.

II - Escola de Destino:
a) localizar o cadastro dos alunos relacionados

pela escola de origem no sistema planejamento/2017;
b) inserir no sistema planejamento/2017 os alunos

constantes na relação recebida da escola de origem,
cujos responsáveis comparecerem para efetivação
da matrícula, incluindo-os nas suas respectivas
classes; e

c) quando do recebimento dos prontuários, realizar
a conferência dos dados, inclusive do endereço
residencial providenciando as atualizações
necessárias no sistema planejamento/2017.

DA MATRÍCULA DE NOVOS ALUNOS PARA A
EDUCAÇÃO INFANTIL – CRECHE E PRÉ-ESCOLA

Art. 20. Dentro do prazo estabelecido pela Secretaria
Municipal de Educação, obedecida rigorosamente à
classificação - incisos I e II, parágrafo único, artigo 7º
desta Por taria, a escola realizará a matrícula dos
inscritos contemplados, nas vagas existentes.

§ 1º Todos os contemplados para a creche deverão,

inicialmente, ser matriculados no período parcial,
manhã ou tarde, e, havendo necessidade do período
ampliado, aplicada a Portaria nº 046/2016-SE.

§ 2º Considerando o atendimento obrigatório, todos
os inscritos para a Pré-Escola, deverão ser atendidos.

Art. 21. Para efetivação da matrícula deverá ser
apresentada a seguinte documentação original,
acompanhada de uma cópia reprográfica:

I - RG do responsável;
II - Certidão de Nascimento ou RG do candidato;
III - Comprovante de Residência com CEP válido,

emitido no máximo nos últimos 3 (três) meses;
IV - Carteira de Vacinação;
V - Cartão Nacional de Saúde, Sistema Único de

Saúde - SUS;
VI - 2 fotos 3x4; e
VII - Comprovante de Participação Ativa nos

Programas de Distribuição de Renda Federal, Estadual
ou Municipal (Bolsa Família, Renda Cidadã ou Benefício
de Prestação Continuada) desde que validado pelo
Cadastro Único do Governo Federal, constando,
necessariamente, o Número de Identificação Social -
N.I.S. da criança, quando for o caso.

§ 1º A falta de quaisquer documentos no ato da
matrícula não impedirá a sua efetivação, devendo ser
providenciada posteriormente.

§ 2º No ato da matrícula, mediante apresentação
da documentação necessária, na presença do pai ou
responsável, será preenchida e assinada a FICHA
DE MATRÍCULA do aluno, a qual deverá ser arquivada
no prontuário do educando, juntamente com cópia
dos seus documentos pessoais, e atualizada
anualmente, quando da rematrícula.

DA LISTA DE ESPERA/2017 PARA A EDUCAÇÃO
INFANTIL - CRECHE

Art. 22. Após o encerramento do período de
matrículas, o Departamento de Ensino Escolar -
Divisão Técnica de Cadastro de Alunos e Escolas
realizará a transferência dos inscritos excedentes para
a Lista de Espera da Educação Infantil - Creche no
sistema planejamento/2017, conforme cronograma
ANEXO I desta Portaria.

Parágrafo único. Todos os inscritos no período
próprio e não atendidos, passarão a fazer parte da
Lista de Espera, de acordo com a sua classificação.

Art. 23. Somente após a transferência dos excedentes
inscritos para a Lista de Espera da Educação Infantil -
creche, poderão ser inseridos, por ordem de chegada,
a qualquer época do ano, os candidatos que não
participaram do processo de inscrição.

Parágrafo único. A inserção na Lista de Espera
deverá ser solicitada pelo responsável munido do RG
original, com a obrigatoriedade da apresentação dos
seguintes documentos, também originais:

I - Certidão de Nascimento ou RG do candidato; e
II - Comprovante de Residência com CEP válido,

emitido no máximo nos últimos 3 (três) meses.
Art. 24. Será permitida a inserção na Lista de Espera

para a Educação Infantil - Creche em apenas uma
unidade escolar da rede própria.

Parágrafo único. Ficará sob a responsabilidade da
escola, após análise do comprovante de residência,
orientar o responsável sobre a existência de outra
escola mais próxima de seu endereço que atenda a
faixa etária específica.

Art. 25. Unidades escolares com Lista de Espera
para a Educação Infantil - Creche, no surgimento de
vaga, deverão convocar o responsável para
comparecimento, observando o prazo máximo de 2
(dois) dias úteis para efetivação da matrícula.

Parágrafo único. Para a convocação prevista no
“caput” do artigo, deverá ser observada rigorosamente
a ordem, sem prioridades.

Art. 26. A escola deverá proceder à remoção do
cadastro da criança da Lista de Espera para a
Educação Infantil - Creche, mediante elaboração e
arquivo de relatório onde constem as providências
adotadas pela unidade escolar, quando:

I - solicitada:
a) pelo responsável;
b) por outra unidade escolar da rede própria onde

exista a vaga;
II - o responsável não comparecer dentro do prazo

estipulado no “caput” do artigo 25 desta Portaria para
efetivação da matrícula;

III - o período oferecido não for do interesse do
responsável; e

IV - realizada a terceira tentativa de contato, em
dias e horários diferentes, sem sucesso.

Parágrafo único. Por solicitação do responsável
poderá ocorrer a reinserção na Lista de Espera,
conforme estabelecido no artigo 23 da presente Portaria.

Ar t. 27. Por tratar-se de uma fonte pública de
informação, a Lista de Espera deverá ser única e os
dados inseridos no sistema no momento da procura,
ou, em casos de falhas técnicas, imediatamente após
o impedimento.

DO ATENDIMENTO OBRIGATÓRIO
Art. 28. Em hipótese alguma a escola deverá

elaborar Lista de Espera para o Ensino Fundamental
e para a Educação Infantil - Pré-Escola, considerando
o atendimento obrigatório.

§ 1º Na existência de vaga, a matrícula deverá ser
realizada imediatamente.

§ 2º Na inexistência de vaga para candidatos “fora
da escola” ou nos casos de transferência de escola
distante:

a) indicar ao responsável as escolas, municipais
ou estaduais, mais próximas que mantêm o Ensino
Fundamental ou, conforme o caso, as escolas
municipais que atendem a Educação Infantil - Pré-
Escola, fazendo contato com as mesmas, antes do
encaminhamento; e

b) se nenhuma escola da região possuir a vaga
pretendida, entrar em contato com o Departamento
de Ensino Escolar - Divisão Técnica de Planejamento
da Demanda Escolar.

DO MAPA DE CLASSES
Art. 29. O Mapa de Classes deverá ser elaborado

na unidade escolar, no sistema planejamento/2017,
durante o período de rematrícula/matrícula, com a
criação das classes e a inserção dos alunos
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matriculados nas mesmas.
Art. 30. Para fins de homologação e devida publicação

no Diário Oficial do Município, o Mapa de Classes,
emitido pelo sistema planejamento/2017, deverá ser
entregue no Departamento de Ensino Escolar, conforme
convocação prévia, para análise da Divisão Técnica de
Planejamento da Demanda Escolar:

I - contendo as classes criadas e a totalidade dos
alunos matriculados; e

II - assinado pelo diretor e identificado com os
carimbos desse e da escola.

§ 1º O Mapa de Classes somente será considerado
oficial após sua homologação, constando as
assinaturas do Diretor do Departamento de Ensino
Escolar e do Secretário Municipal de Educação.

§ 2º Nenhuma alteração no Mapa de Classes poderá
ocorrer, exceto movimentação de alunos, a partir da
sua homologação, sem o conhecimento e a prévia
autorização do Departamento de Ensino Escolar -
Divisão Técnica de Planejamento da Demanda Escolar.

Art. 31. Após homologação do Mapa de Classes,
pedidos de criação ou extinção de classes deverão
ser encaminhados ao Departamento de Ensino Escolar
- Divisão Técnica de Planejamento da Demanda
Escolar, para estudos e devida autorização.

Parágrafo único. Será de inteira responsabilidade
da escola o acompanhamento da necessidade de
criação ou extinção de classes, preferencialmente,
antes da ativação do sistema, de acordo com o artigo
32 desta Portaria.

DA ATIVAÇÃO DO SISTEMA
Art. 32. Para fins de organização, no início do ano

letivo, em data a ser estabelecida pela Secretaria
Municipal de Educação, o sistema sairá do período
de planejamento/2017, passando para o período ativo,
a partir do qual, toda movimentação de aluno será
registrada.

Art. 33. Antes da ativação do sistema, a escola
deverá proceder às atualizações necessárias, após
verificar se:

I - todos os alunos matriculados na unidade escolar
foram incluídos em suas respectivas classes;

II - houve o lançamento de todas as transferências,
desistências e/ou “remanejamentos” ocorridos;

III - foram canceladas as matrículas dos alunos
“remanejados” dentro da própria rede ou encaminhados
para a rede estadual de ensino;

IV - há casos de duplicidade de nomes, para
unificação de cadastro;

V - ainda há alunos fora de classe, para atualização
ou cancelamento da matrícula, após identificação dos
motivos; e

VI - há alunos ausentes ou que nunca
compareceram, matriculados em classe, para adoção
das providências pertinentes conforme Portaria n° 022/
2016-SE.

DA LISTAGEM OFICIAL DE ALUNOS
Art. 34. Imediatamente após a ativação do sistema

e antes de qualquer lançamento referente à
movimentação de alunos (matrícula, transferência,
desistência, abandono e remanejamento), as listagens
de alunos deverão ser impressas pela escola, pois
serão as oficiais.

§ 1º As listagens oficiais de alunos deverão ser
impressas em 2 (duas) vias: uma ficará na secretaria
da escola (lista piloto), para ser atualizada durante o
ano letivo; a outra deverá ser entregue ao professor
da classe, para o registro oficial no Diário de Classe.

§ 2º A partir da ativação do sistema, qualquer
lançamento no Diário de Classe, relativo à
movimentação de alunos, somente poderá ocorrer com
o conhecimento e a devida autorização da secretaria
da escola, após a imediata atualização no sistema.

§ 3º Os Diários de Classe deverão seguir
rigorosamente a lista piloto da secretaria, que por sua
vez, deverá estar idêntica à listagem do sistema.

Art. 35. Na data da ativação do sistema, a relação
de alunos estará em ordem alfabética e, a partir de
então, qualquer nome, referente à matrícula ou
remanejamento interno de alunos, aparecerá fora da
ordem alfabética, por ordem de lançamento.

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 36. Em atendimento ao artigo 3º da Portaria nº

40/2015-SE, as instituições conveniadas acatarão,
no que couber, a presente Portaria e seus anexos,
sob a coordenação e orientação do Departamento de
Ensino Escolar.

Art. 37. Os casos omissos não previstos nesta
Portaria serão decididos pela Secretária Municipal de
Educação, através do Departamento de Ensino
Escolar – Divisão Técnica de Planejamento da
Demanda Escolar.

Art. 38. Esta Portaria entrará em vigor na data da
sua publicação, revogadas as disposições em
contrár io, no que couber, para adoção dos
procedimentos/2017.

ANEXO I - A
PORTARIA Nº 047/2016-SE

CRONOGRAMA PARA O PERÍODO DE
INSCRIÇÃO, REMATRÍCULA E MATRÍCULA /

2017
EDUCAÇÃO INFANTIL E ENSINO

FUNDAMENTAL
= REDE PRÓPRIA =

- dia 30 de agosto:
· reunião com os Diretores(as) de Escola Municipal

para orientações quanto às Portarias números 046,
047 e 048/2016-SE - convocação prévia.

- de 01 a 30 de setembro:
· estudos para ampliação/redução do período de

permanência da criança na creche - rematrícula/2017; e
· levantamento dos alunos matriculados/2016 com

idade para a Educação de Jovens e Adultos - EJA/2017.
- de 01 a 16 de setembro:
· período de inscrição/2017 para a Educação Infantil

- creche e pré-escola.
- até 19 de setembro:
· conclusão do lançamento das inscrições para a

Educação Infantil - creche e pré-escola no sistema
planejamento/2017.

- a partir de 19 de setembro:
· orientação aos responsáveis que não participaram

do período de inscrição/2017 para retornarem, no dia
01 de novembro, para verificação da existência de
vaga e/ou inclusão na lista de espera - creche, por
ordem de chegada.

- dias 05 e 06 de outubro:
· reunião com os Diretores(as) de Escola Municipal,

para apresentação e discussão da Projeção/2017 -
convocação prévia.

- dia 07 de outubro:
· reunião do Conselho Escolar nas unidades

escolares.
- de 10 a 14 de outubro:
· reunião de pais nas unidades escolares;
· rematrícula dos alunos que permanecerão na

escola/2017 (exceto Educação de Jovens e Adultos –
EJA);

· liberação dos alunos “remanejados”/2017 dentro
da própria rede (escola de origem), no sistema
planejamento/2017; e

· criação das classes pré-existentes, com a
inclusão dos alunos rematriculados nas respectivas
classes, no sistema planejamento/2017.

- de 17 a 19 de outubro:
· matrícula dos alunos “remanejados” (rede própria

e conveniada) na escola de destino e inclusão dos
mesmos nas respectivas classes, no sistema
planejamento/2017;

· publicação, nas escolas, da classificação geral
dos inscritos/2017, assinalados os que serão
atendidos;

· orientações quanto à matrícula/2017 dos inscritos
contemplados; e

· orientações quanto ao retorno dos responsáveis
pelos inscritos excedentes para a Educação Infantil –
creche, no dia 01 de novembro, para possível
atendimento na rede conveniada.

- até 20 de outubro:
· conclusão do lançamento das rematrículas e das

matrículas dos alunos “remanejados” (Educação
Infantil e Ensino Fundamental) e inclusão dos mesmos
nas respectivas classes, no sistema planejamento/
2017, com a criação de novas classes, se necessário.

- de 21 a 26 de outubro:
· matrícula dos inscritos para a Educação Infantil -

creche e pré-escola, de acordo com as vagas
existentes e inclusão dos mesmos nas respectivas
classes, no sistema planejamento/2017, com a criação
de novas classes, se necessário.

- dia 27 de outubro:
· conclusão do lançamento dos alunos

matriculados para a Educação Infantil - creche e pré-
escola no sistema planejamento/2017.

- dia 31 de outubro:
· transferência dos excedentes inscritos para a

Educação Infantil - creche para a lista de espera no
sistema planejamento/2017, pelo Departamento de
Ensino Escolar - Divisão Técnica de Cadastro de Alunos
e Escolas.

- dias 07 e 08 de novembro:
· recebimento e análise dos Mapas de Classes/

2017 no Departamento de Ensino Escolar - Divisão
Técnica de Planejamento da Demanda Escolar -
convocação prévia.

- dia 11 de novembro:
· publicação do “Quadro Geral das Classes

Homologadas/2017” no Diário Oficial do Município.
ANEXO I - B

PORTARIA Nº 047/2016-SE
CRONOGRAMA PARA O PERÍODO DE

INSCRIÇÃO, REMATRÍCULA E MATRÍCULA /
2017

EDUCAÇÃO INFANTIL
= REDE CONVENIADA=

- dia 31 de agosto:
· reunião com os dirigentes das entidades

conveniadas para orientações quanto às Por tarias
números 046 e 047/ 2016-SE - convocação prévia; e

· entrega do modelo do Quadro Demanda/2017,
para preenchimento pela entidade conveniada.

- de 01 a 30 de setembro:
· estudos para ampliação/redução do período de

permanência da criança na creche - rematrícula/2017.
- até 06 de setembro:
· devolução do Quadro Demanda/2017 (3 vias

originais), devidamente preenchido pelas entidades
conveniadas e ratificado pela Divisão Técnica de
Supervisão Escolar, no Depar tamento de Ensino
Escolar - Divisão Técnica de Planejamento da Demanda
Escolar.

- dia 07 de outubro:
· reunião com os dirigentes das entidades

conveniadas - convocação prévia, para orientações
quanto a:

· rematrícula/2017; e
· entrega, pelo Departamento de Ensino Escolar -

Divisão Técnica de Planejamento da Demanda Escolar,
do relatório-projeção, para a elaboração dos Planos
de Trabalho/2017.

- de 10 a 14 de outubro:
· reunião de pais, nas entidades conveniadas, para

rematrícula/2017 dos alunos que permanecerão nas
mesmas e orientações quanto aos que serão
encaminhados para unidades escolares da rede própria.

- de 17 a 19 de outubro:
· matrícula/2017 na rede própria dos alunos

encaminhados pela rede conveniada.
- até 21 de outubro:
· prazo máximo para entrega das rematrículas/

2017 no Departamento de Ensino Escolar - Divisão
Técnica de Cadastro de Alunos e Escolas, bem como
cópia das atas para ampliação do período de
permanência da criança na creche/2017, avaliadas
de 01 a 30 de setembro/2016, referendadas pela
Divisão Técnica de Supervisão Escolar.

- dia 31 de outubro:
· retirada, pelas entidades conveniadas, no

Departamento de Ensino Escolar - Divisão Técnica de
Planejamento da Demanda Escolar, do Quadro
Demanda/2017.

- de 01 de novembro de 2016 a 31 de janeiro de
2017:

· matrícula de alunos novos nas entidades

conveniadas, de acordo com as vagas parciais
existentes, constantes no Quadro Demanda/2017, para
os inscritos excedentes da Educação Infantil - creche da
rede própria, mediante apresentação de comprovante.

- de 03 de novembro de 2016 a 31 de janeiro de
2017:

·entrega das matrículas de alunos novos no

Departamento de Ensino Escolar - Divisão Técnica de
Cadastro de Alunos e Escolas, conforme cronograma
previamente divulgado.

- até 31 de janeiro de 2017:
· prazo máximo para entrega das matrículas de

alunos novos no Departamento de Ensino Escolar -
Divisão Técnica de Cadastro de Alunos e Escolas.

ANEXO II DA PORTARIA Nº 047/2016-SE
DISTRIBUIÇÃO DAS ESCOLAS DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO POR MICRORREGIÕES

= PRÓPRIA E CONVENIADA =

ANEXO III
PORTARIA Nº 047/2016-SE

REDE MUNICIPAL DE ENSINO - PRÓPRIA E CONVENIADA
TABELA DE IDADE PARA ATENDIMENTO

ANO LETIVO 2017

 
* Na existência de vaga, crianças nascidas a partir de 1º de agosto de 2016 poderão ser atendidas,

completados 6 (seis) meses de idade.
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Demanda Escolar deverá ser imediatamente
comunicado, para estudos de atendimento.

Art. 9º Pedidos de transferência para o 1°semestre/
2017 da Educação de Jovens e Adultos – EJA somente
poderão ser liberados após o encerramento do
2°semestre/2016.

DA CRIAÇÃO DE CLASSES
Art. 10. Após orientações pelo Departamento de

Ensino Escolar – Divisão Técnica de Planejamento da
Demanda Escolar, conforme cronograma - ANEXO I
da presente Portaria, as classes deverão ser criadas
pela escola polo da Educação de Jovens e Adultos -
EJA no sistema planejamento 1º semestre/2017, e os
alunos, efetivamente rematriculados de acordo com
o artigo 7º desta Portaria, inseridos nas mesmas.

Art. 11. As classes deverão ser criadas em
conformidade com a capacidade física das salas de
aula, obedecido ao número máximo de 35 (trinta e
cinco) alunos.

§ 1° Nas regiões com demanda excessiva, por
motivos a serem avaliados, a quantidade máxima de
alunos por classe da Educação de Jovens e Adultos –
EJA poderá ser alterada, mediante prévia autorização
do Departamento de Ensino Escolar - Divisão Técnica
de Planejamento da Demanda Escolar.

§ 2º Na existência de alunos com deficiência, sempre
que possível, a escola deverá observar o número
máximo de 2 (dois) casos por classe.

DAS MATRÍCULAS DE NOVOS ALUNOS
Art. 12. Dentro do prazo estabelecido pela Secretaria

Municipal de Educação, obedecida rigorosamente à
classificação, parágrafo único, artigo 5º desta Portaria,
a escola polo da Educação de Jovens e Adultos –
EJA realizará a matrícula dos inscritos contemplados,
para o 1º semestre/2017, nas vagas existentes.

Art. 13. Para efetivação da matrícula deverá ser
apresentada a seguinte documentação original,
acompanhada de uma cópia reprográfica:

I - RG do responsável, se o candidato for menor de
18 (dezoito) anos;

II – Certidão de Nascimento ou RG do candidato;
III - Comprovante de Residência com CEP válido,

emitido no máximo nos últimos 3 (três) meses;
IV - Carteira de Vacinação;
V - Cartão Nacional de Saúde, Sistema Único de

Saúde - SUS;
VI - 2 fotos 3x4; e
VII - Original do Histórico Escolar ou da Declaração de

Escolaridade, quando houver. Na inexistência, o candidato
deverá ser submetido à classificação, de acordo com o
inciso II, artigo 24 da Lei nº 9.394/1996, que estabelece
as Diretrizes e Bases da Educação Nacional.

§ 1º A falta de quaisquer documentos no ato da
matrícula não impedirá a sua efetivação, devendo ser
providenciada posteriormente.

§ 2º No ato da matrícula, mediante apresentação
da documentação necessária, na presença do
candidato ou seu responsável, se menor de 18
(dezoito) anos, será preenchida e assinada a FICHA
DE MATRÍCULA do aluno, a qual deverá ser arquivada
no prontuário do educando, juntamente com cópia
dos seus documentos pessoais, e atualizada
semestralmente, quando da rematrícula.

DA LISTA DE ESPERA PARA O ATENDIMENTO
Art. 14. Após o encerramento do período de

matrículas, o Departamento de Ensino Escolar -
Divisão Técnica de Cadastro de Alunos e Escolas
realizará a transferência dos inscritos excedentes para
a Lista de Espera da Educação de Jovens e Adultos -
EJA no sistema planejamento 1º semestre/2017,
conforme cronograma – ANEXO I desta Portaria.

Parágrafo único. Todos os inscritos no período
próprio e não atendidos, passarão a fazer parte da
Lista de Espera para a Educação de Jovens e Adultos
– EJA 1º semestre/2017, de acordo com a sua
classificação.

Art. 15. Somente após a transferência dos
excedentes inscritos para a Lista de Espera da
Educação de Jovens e Adultos - EJA poderão ser
inseridos, por ordem de chegada, até o 24º (vigésimo
quarto) dia letivo de cada semestre, os candidatos
que não participaram do processo de inscrição.

Parágrafo único. A inserção na Lista de Espera
para a Educação de Jovens e Adultos - EJA deverá
ser solicitada pelo candidato ou seu responsável, se
menor de 18 (dezoito) anos, com a obrigatoriedade da
apresentação dos seguintes documentos originais:

I - Certidão de Nascimento ou RG do candidato;
II- RG do responsável, se o candidato for menor de

18 (dezoito) anos; e
III - Comprovante de Residência com CEP válido,

emitido no máximo nos últimos 3 (três) meses.
Art. 16. Será permitida a inserção na Lista de Espera

para a Educação de Jovens e Adultos – EJA 1º
semestre/2017 em apenas uma unidade escolar da
rede própria.

Parágrafo único. Ficará sob a responsabilidade da
escola, após análise do comprovante de residência,
orientar o candidato ou seu responsável, se menor de
18 (dezoito) anos, sobre a existência de outra escola
polo da Educação de Jovens e Adultos - EJA mais
próxima de seu endereço ou de seu local de trabalho.

Art. 17. Unidades escolares com Lista de Espera
para a Educação de Jovens e Adultos – EJA 1º
semestre/2017, no surgimento de vaga, deverão
convocar o candidato ou seu responsável, se menor
de 18 (dezoito) anos, para comparecimento,
observando o prazo máximo de 2 (dois) dias úteis
para efetivação da matrícula.

Art. 18. A escola deverá proceder à remoção do
cadastro do candidato da Lista de Espera da Educação
de Jovens e Adultos - EJA 1º semestre/2017 mediante
elaboração e arquivo de relatório onde constem as
providências adotadas pela unidade escolar, quando:

I - solicitada:
a) pelo mesmo ou seu responsável, se menor de 18

(dezoito) anos;
b) por outra unidade escolar da rede própria onde

exista a vaga;
II - o candidato ou seu responsável, se menor de

18 (dezoito) anos, não comparecer dentro do prazo
estipulado no “caput” do artigo 17 desta Portaria para

efetivação da matrícula; e
III - realizada a terceira tentativa de contato, em

dias e horários diferentes, sem sucesso.
Parágrafo único. Por solicitação do candidato ou seu

responsável, se menor de 18 (dezoito) anos, poderá
ocorrer a reinserção na Lista de Espera, conforme
estabelecido no artigo 15 da presente Portaria.

Art. 19. Por tratar-se de uma importante fonte de
informação para a Secretaria Municipal de Educação, a
Lista de Espera para a Educação de Jovens e Adultos –
EJA 1º semestre/2017 deverá ser única e os dados inseridos
no sistema no momento da procura, ou, em casos de
falhas técnicas, imediatamente após o impedimento.

DO MAPA DE CLASSES
Art. 20. Para homologação das classes da Educação

de Jovens e Adultos – EJA 1º semestre/2017
considerar-se-á o disposto nos artigos 29 e 30 da
Portaria nº 047/2016-SE.

Art. 21. Após homologação do Mapa de Classes,
pedidos de criação ou extinção de classes da Educação
de Jovens e Adultos – EJA 1º semestre/2017 deverão
ser encaminhados pela escola polo ao Departamento
de Ensino Escolar - Divisão Técnica de Planejamento
da Demanda Escolar, para estudos e devida autorização.

Parágrafo único. Será de inteira responsabilidade
da escola polo o acompanhamento da necessidade
de criação ou extinção de classes da Educação de
Jovens e Adultos – EJA, até o 25º (vigésimo quinto)
dia letivo de cada semestre, conforme previsto no
artigo 7º da Portaria nº 104/2013-SE.

DA ATIVAÇÃO DO SISTEMA
Art. 22. Para fins de organização, no início de cada

semestre letivo, para a Educação de Jovens e Adultos
- EJA, em data a ser estabelecida pela Secretaria
Municipal de Educação, o sistema sairá do período de
planejamento, passando para o período ativo, a partir
do qual, toda movimentação de aluno será registrada.

Parágrafo único. Antes da ativação do sistema, a
escola polo deverá:

I - proceder às atualizações necessárias, de acordo
com o artigo 33 e incisos da Portaria nº 047/2016-SE; e

II - verificar se todos os alunos da Educação de
Jovens e Adultos – EJA 1º semestre/2017 foram
atribuídos ao ciclo, incluídos nas respectivas classes
e informado o semestre; e

III - se todos os concluintes 2º semestre/2016,
foram indicados como tal.

DA LISTAGEM OFICIAL DE ALUNOS
Art. 23. Imediatamente após a ativação semestral

do sistema para a Educação de Jovens e Adultos –
EJA 1º semestre/2017 e antes de qualquer lançamento
referente à movimentação (matrícula, transferência,
desistência, abandono e remanejamento), as listagens
de alunos deverão ser impressas pela escola, pois
serão as oficiais.

§ 1º As listagens oficiais de alunos deverão ser
impressas em 2 (duas) vias: uma ficará na secretaria
da escola (lista piloto), para ser atualizada durante o
semestre letivo; a outra deverá ser entregue ao
professor da classe, para o registro oficial no Diário
de Classe.

§ 2º A partir da ativação do sistema, qualquer
lançamento no Diário de Classe, relativo à
movimentação de alunos, somente poderá ocorrer com
o conhecimento e a devida autorização da secretaria
da escola, após a imediata atualização no sistema.

§ 3º Os Diários de Classe deverão seguir
rigorosamente a lista piloto da secretaria, que por sua
vez, deverá estar idêntica à listagem do sistema.

Art. 24. Na data da ativação do sistema, a relação
de alunos estará em ordem alfabética e, a partir de
então, qualquer nome, referente à matrícula ou
remanejamento interno de alunos, aparecerá fora da
ordem alfabética, por ordem de lançamento.

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 25. Os casos omissos não previstos nesta

Portaria serão decididos pela Secretária Municipal de
Educação, através do Departamento de Ensino
Escolar – Divisão Técnica de Planejamento da
Demanda Escolar.

Art. 26. Esta Portaria entrará em vigor na data da
sua publicação, revogadas as disposições em
contrár io, no que couber, para adoção dos
procedimentos para a Educação de Jovens e Adultos
– EJA , na rede municipal de ensino, para o 1º
semestre/2017.

ANEXO I
PORTARIA Nº 048/2016-SE

CRONOGRAMA PARA O PERÍODO DE
INSCRIÇÃO, REMATRÍCULA E MATRÍCULA

= EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS =
1º SEMESTRE DE 2017

- dia 30 de agosto:
· reunião com os Diretores(as) de Escola Municipal

para orientações quanto às Portarias números 046,
047 e 048/2016-SE - convocação prévia.

- de 17 a 25 de outubro:
· inscrição para a Educação de Jovens e Adultos –

EJA 1º semestre/2017 nas escolas polo e através da
INTERNET, pelo site www.guarulhos.sp.gov.br .

- dia 26 de outubro:
· conclusão do lançamento da inscrição para a

Educação de Jovens e Adultos – EJA 1º semestre/
2017 no sistema planejamento.

- até 26 de outubro (impreterivelmente):
· entrega, pelas escolas polo da Educação de Jovens

e Adultos – EJA, no Departamento de Ensino Escolar –
Divisão Técnica de Planejamento da Demanda Escolar,
do documento “Planejamento 1º semestre/2017” e da
“Relação Nominal dos Concluintes 2º semestre/2016”,
devidamente preenchidos, datados e assinados,
constando os carimbos da escola e do(a) Diretor(a) de
Escola, conforme ANEXOS III e IV da presente Portaria,
bem como encaminhamento dos mesmos, via e-mail
(demanda-se@guarulhos.sp.gov.br), digitados no excel.

- dia 31 de outubro:
· orientações pelo Departamento de Ensino Escolar

– Divisão Técnica de Planejamento da Demanda Escolar
às escolas polo quanto a criação de classes da Educação
de Jovens e Adultos – EJA 1º semestre/2017.

- dias 01 e 03 de novembro:
· rematrícula dos alunos que permanecerão na

ANEXO IV - B
PORTARIA Nº 047/2016-SE

REDE MUNICIPAL DE ENSINO - PRÓPRIA E
CONVENIADA

INSCRIÇÃO, REMATRÍCULA E MATRÍCULA
PARA A EDUCAÇÃO INFANTIL/2017

1. O período de inscrição será realizado somente
na rede própria para crianças fora da escola.

2. Criança contemplada com vaga na rede própria,
cujo responsável preferir a rede conveniada:

a) se a escola da rede própria possuir Lista de
Espera, o responsável poderá optar por não realizar a
matrícula, porém, sem a garantia de vaga na rede
conveniada (receberá comprovante, necessário para
a matrícula na referida rede); e

b) na existência de vaga, proceder,
necessariamente, o atendimento na unidade escolar
onde foi realizada a inscrição.

3. Criança com matrícula para 2017 na rede própria,
não poderá ser transferida para a rede conveniada,
exceto por motivos a serem avaliados/autorizados
pelo Departamento de Ensino Escolar – Divisão Técnica
de Planejamento da Demanda Escolar.

4. Ampliação/redução do período de permanência
de criança matriculada/2016 na creche da rede
conveniada, para rematrícula/2017, serão avaliadas
pela Comissão de Mães/2016 e referendadas pela
Divisão Técnica de Supervisão Escolar – Portaria nº
027/2015 – SE.

5. O ingresso na creche da rede municipal de ensino
- própria e conveniada, dar-se-á sempre em período
parcial – Portaria nº 046/2016 – SE.

6. Encaminhamentos/remanejamentos para a rede
própria, constantes na projeção/2017, elaborada pelo
Departamento de Ensino Escolar – Divisão Técnica
de Planejamento da Demanda Escolar, deverão ser
acatados. Após a data prevista, a vaga será oferecida
à Lista de Espera.

7. Desistência da rede própria – observar no campo
10 (dez) da FICHA DE MATRÍCULA, dando ciência
ao responsável, sobre o item 3 supra.

8. As entidades conveniadas deverão obedecer
rigorosamente o prazo para entrega das rematrículas
e matrículas no Departamento de Ensino Escolar –
Divisão Técnica de Cadastro de Alunos e Escolas,
conforme ANEXO I da presente Por taria, estando
sujeitas à redução no número de atendimento/2017.

PORTARIA Nº 048/2016-SE
DISPÕE SOBRE: “INSTITUI CRONOGRAMA E

ESTABELECE CRITÉRIOS E ORIENTAÇÕES
GERAIS PARA INSCRIÇÃO, REMATRÍCULA E
MATRÍCULA PARA A EDUCAÇÃO DE JOVENS E
ADULTOS – EJA, NA REDE MUNICIPAL DE ENSINO,
PARA O 1º SEMESTRE DE 2017”.

A Secretária Municipal de Educação, Professora Neide
Marcondes Garcia, no uso de suas atribuições legais e,

considerando a necessidade de estabelecer critérios
e orientações gerais para viabilizar o processo de
inscrição, rematrícula e matrícula para a Educação
de Jovens e Adultos – EJA, na rede municipal de
ensino, para o 1° semestre/2017;

considerando os estudos de projeção da demanda
escolar a serem realizados entre as escolas polo da
Educação de Jovens e Adultos – EJA e a Secretaria
Municipal de Educação – Departamento de Ensino
Escolar; e

considerando que todas as escolas polo da
Educação de Jovens e Adultos - EJA devem preparar-
se para o referido período;

RESOLVE:
DO CRONOGRAMA
Art. 1º Instituir o cronograma para o período de

inscrição, rematrícula e matrícula para a Educação
de Jovens e Adultos – EJA, na rede municipal de
ensino, para o 1º semestre/2017, conforme ANEXO I
desta Portaria.

DO PERÍODO DE PLANEJAMENTO NO SISTEMA
– EJA 1º SEMESTRE/2017

Art. 2º Durante o período de planejamento para a
Educação de Jovens e Adultos – EJA 1º semestre/2017:

I - todas as inscrições deverão ser lançadas pela
escola polo da Educação de Jovens e Adultos – EJA,
dentro do prazo estabelecido pela Secretaria Municipal
de Educação;

II - os inscritos serão automaticamente classificados
pela ordem de chegada;

III - a rematrícula dos alunos ocorrerá

automaticamente;
IV – todos os alunos rematriculados ou novos

deverão ser atribuídos ao ciclo, incluídos nas
respectivas classes e informado o semestre; e

V- os alunos concluintes deverão ser indicados como tal.
Art. 3º No período de planejamento para a Educação

de Jovens e Adultos – EJA 1º semestre/2017, qualquer
movimentação de aluno é permitida no sistema, não
interferindo na vida escolar e nem na listagem oficial
de alunos.

DA INSCRIÇÃO
Art. 4º Visando dar atendimento à demanda, será

aberto o período de inscrição para a Educação de
Jovens e Adultos – EJA 1º semestre/2017 - CICLOS
I e II, através da INTERNET, pelo site
www.guarulhos.sp.gov.br e nas escolas polo,
relacionadas no ANEXO II da presente Portaria, através
do preenchimento completo da FICHA DE
INSCRIÇÃO, apresentada a seguinte documentação
original:

I - RG do responsável, se o candidato for menor de
18 (dezoito) anos;

II - Certidão de Nascimento ou RG do candidato; e
III - Comprovante de Residência com CEP válido,

emitido no máximo nos últimos 3 (três) meses.
§ 1º No ato da inscrição, a escola deverá:
I - antes de qualquer procedimento, observar a

data de nascimento, obedecendo à faixa etária para o
atendimento, de acordo com o artigo 2º da Portaria nº
104/2013-SE;

II - verificar o comprovante de residência,
encaminhando o candidato ou seu responsável, se
menor de 18 (dezoito) anos, sempre que for o caso, à
escola polo da Educação de Jovens e Adultos – EJA
mais próxima de seu endereço ou local de trabalho;

III - cuidar para que nenhum dos documentos
apresentados ou cópia dos mesmos fique retido na
escola; e

IV - atentar para a transcrição correta dos dados na
FICHA DE INSCRIÇÃO, sem util ização de
abreviaturas.

§ 2º A inscrição de que trata o “caput” do artigo será
realizada somente para jovens e adultos que se
encontram fora da escola no 2º semestre de 2016.

Art. 5º Para fins de classificação e publicação dos
resultados, o lançamento da inscrição no sistema
planejamento – EJA 1º semestre/2017 deverá,
necessariamente, obedecer ao prazo estipulado pela
Secretaria Municipal de Educação.

Parágrafo único. Os inscritos para a Educação de
Jovens e Adultos – EJA 1º semestre/2017 serão
classificados por ordem de chegada e, não havendo
vagas suficientes na própria escola, encaminhados
para a escola polo mais próxima, após estudos pelo
Departamento de Ensino Escolar – Divisão Técnica
de Planejamento da Demanda Escolar.

DA PROJEÇÃO DA DEMANDA ESCOLAR
Art. 6º Ficará sob a responsabilidade do

Departamento de Ensino Escolar - Divisão Técnica de
Planejamento da Demanda Escolar a realização de
estudos para atendimento da demanda escolar da
Educação de Jovens e Adultos – EJA 1º semestre/
2017, orientando as escolas polo, conforme consta
no cronograma - ANEXO I da presente Portaria.

DA REMATRÍCULA
Art. 7º Embora a rematrícula ocorra

automaticamente no sistema planejamento 1º
semestre/2017 e as vagas dos alunos que
permanecerem na escola polo da Educação de Jovens
e Adultos - EJA estejam garantidas para o próximo
semestre, será de competência e total
responsabilidade da escola a chamada do aluno ou
seu responsável, se menor de 18 (dezoito) anos, para
confirmação e assinatura na FICHA DE MATRÍCULA.

Art. 8º Alunos ausentes, bem como aqueles menores
de 18 (dezoito) anos, cujos responsáveis não
comparecerem para confirmação, deverão ter sua
rematrícula cancelada no sistema planejamento 1º
semestre/2017.

Parágrafo único. Alunos nas condições constantes
no “caput” do artigo que retornarem à escola ao longo
do 1º semestre/2017, obedecido ao constante no artigo
6º da Portaria nº 104/2013-SE:

I - na existência de vaga, deverão ser matriculados
imediatamente; e

II - na inexistência de vaga, o Departamento de
Ensino Escolar - Divisão Técnica de Planejamento da
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Educação de Jovens e Adultos – EJA 1º semestre/2017;
· matrícula dos inscritos para a Educação de

Jovens e Adultos – EJA 1º semestre/2017 de acordo
com as vagas existentes; e

· inclusão das rematrículas e das matrículas novas
para a Educação de Jovens e Adultos – EJA 1º
semestre/2017 nas classes criadas no sistema
planejamento.

- dia 04 de novembro:
· conclusão do lançamento das rematrículas e das

matrículas para a Educação de Jovens e Adultos –
EJA 1º semestre/2017 no sistema planejamento.

- dia 07 de novembro:
· transferência, pelo Departamento de Ensino Escolar

– Divisão Técnica de Cadastro de Alunos e Escolas,
dos excedentes inscritos para a Educação de Jovens e

Adultos – EJA 1º semestre/2017 para a lista de espera.
- a partir de 07 de novembro:
· encaminhamento dos excedentes inscritos para

a Educação de Jovens e Adultos – EJA 1º semestre/
2017 para outra escola polo, segundo orientações do
Departamento de Ensino Escolar – Divisão Técnica
de Planejamento da Demanda Escolar.

- dias 07 e 08 de novembro:
· recebimento e análise dos Mapas de Classes/

2017 no Departamento de Ensino Escolar - Divisão
Técnica de Planejamento da Demanda Escolar -
convocação prévia.

- dia 11 de novembro:
· publicação do “Quadro das Classes Homologadas

para a Educação de Jovens e Adultos – EJA 1º
semestre/2017” no Diário Oficial do Município.

ANEXO II
PORTARIA Nº 048/2016-SE

ESCOLAS POLO DA EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS - EJA 1º SEMESTRE/2017

ANEXO III
PORTARIA Nº 048/2016-SE

EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS - EJA
PLANEJAMENTO 1º SEMESTRE/2017

Observação:

Entregar pessoalmente na Divisão Técnica de Planejamento da Demanda Escolar, devidamente preenchido,
datado e assinado, constando os carimbos da escola e do(a) Diretor (a) de Escola, até o dia 26.10.2016, bem
como encaminhar os anexos via e-mail (demanda-se@guarulhos.sp.gov.br), digitados no excel.

DEPARTAMENTO DE ENSINO ESCOLAR
Republicação por conter erro de digitação.

EXTRATO DE INSTRUMENTO DE
ADITAMENTO AO CONVÊNIO

CONVÊNIO: Nº. 000624/2008-SE
ADITAMENTO: 11-000624/2008-SE
PROCESSO ADMINISTRATIVO: 28165/2008
CONVENENTE: PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE
GUARULHOS
SERVIDOR RESPONSÁVEL: NEIDE MARCONDES
GARCIA
CONVENIADA: ASSOCIAÇÃO DOS MORADORES
PARA O DESENVOLVIMENTO DO ÁGUA AZUL -
AMAA
PROGRAMA: DESENVOLVIMENTO
COMPLEMENTAR DO ENSINO PÚBLICO E
GRATUITO
MODALIDADE: EDUCAÇÃO BÁSICA/EDUCAÇÃO
INFANTIL-CRECHE
FINALIDADE: ADITAMENTO 250 VAGAS
DATA DE ASSINATURA DO ADITAMENTO: 01 DE
AGOSTO DE 2016
VIGÊNCIA: 01/08/2016 à 31/12/2016
RECURSOS PÚBLICOS: R$ 1.512.115,00

PORTARIA INTERNA Nº 13/2016-SM
Nomeia membros para compor a Comissão Eleitoral

que selecionará duas entidades não Governamentais
para compor o Conselho  Gestor do FUNDAMBIENTAL
nos termos do Edital nº 01/2016.

O Arq. Luiz Henrique Rodrigues Zanetta,
Secretário de Meio Ambiente, no uso de suas
atribuições legais conferidas pelo Decreto nº 31148,
de 20 de Agosto de 2013 e:

Considerando que nos termos do Art. 7º da Lei
Municipal 6.109/2005 o FUNDAMBIENTAL  será gerido
por um Conselho Gestor;

Considerando que esse Conselho Gestor será
composto também por dois representantes de
entidades não governamentais de cunho ambiental,
nos termos do Art. 7º, IV da mesma Lei;

Considerando que o item 6 do Edital de Chamamento
público de entidades para compor o Conselho Gestor
do FUNDAMBIENTAL estabelece a composição de
uma Comissão Eleitoral para este fim;

RESOLVE:
1 – Nomear Comissão Eleitoral, composta pelos

seguintes membros da Secretaria Municipal de Meio
Ambiente:

Fernanda Fontes Espíndola – C.F. 59.820
Miriam Ferreira Pietri – C.F. 57.292
Vera Lúcia Ferreira De Salvo – C.F. 22.270
2 – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua

publicação, revogadas as disposições em contrário.
PORTARIA INTERNA Nº 14/2016-SM

Dispõe sobre: Altera a composição do Conselho
Gestor do Fundambiental.

O Secretário Municipal de Meio Ambiente, Luiz
Henrique Rodrigues Zanetta, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pelo Decreto nº 31.148, de 20
de agosto de 2013, e

Considerando o contido no Art. 7º, inciso I, da Lei
Municipal nº 6.109, de 7 de dezembro de 2005,

RESOLVE:
Art. 1º - Alterar a composição dos membros do

Conselho Gestor do Fundambiental, constituído
pela Portaria Interna nº 19/2014-SM, de 16 de maio de
2014, conforme segue:

SECRETARIA DE FINANÇAS - SF
EXCLUIR - Suplente: Lilian Rose de Toledo Minguzzi
INCLUIR - Suplente: Hiago Siqueira Franco
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor da data de sua

publicação, revogadas as disposições em contrário.
EDITAL Nº 01/2016-SM

CHAMAMENTO PÚBLICO DE ORGANIZAÇÕES
NÃO GOVERNAMENTAIS DE CARÁTER AMBIENTAL

SECRETARIA DE MEIO
AMBIENTE

PARA INTEGRAREM O CONSELHO GESTOR DO
FUNDO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE DE
GUARULHOS – FUNDAMBIENTAL

Considerando que o FUNDAMBIENTAL é
instrumento relevante da Política Ambiental da cidade
de Guarulhos, que por meio dele desenvolve Projetos
e Programas que objetivam a proteção, preservação,
recuperação e controle do meio ambiente;

Considerando que nos termos do Art. 7º da Lei
Municipal 6.109/2005 o FUNDAMBIENTAL será gerido
por um Conselho Gestor;

Considerando que esse Conselho Gestor será
composto também por dois representantes de
entidades não governamentais de cunho ambiental,
nos termos do Art. 7º, IV da mesma Lei;

Resolve o Presidente do Conselho Gestor do Fundo
Municipal de Meio Ambiente publicar o presente Edital
de Chamamento Público para preenchimento das vagas
reservadas às entidades não governamentais de cunho
ambiental, nos termos e condições aduzidos no item
Disposições Gerais, em anexo.

Guarulhos, 12 de agosto de 2016.
Luiz Henrique Rodrigues Zanetta
Presidente do FUNDAMBIENTAL
1. DISPOSIÇÕES GERAIS
1.1. Fica aberto por 30 (trinta) dias, a contar da

publicação do presente Edital, o período de inscrição
para a seleção de 2 (duas) entidades não
governamentais para compor o Conselho Gestor do
FUNDAMBIENTAL.

1.2. Os requisitos e prazos a serem atendidos pelas
entidades concorrentes, bem como o sistema a ser
util izado para sua seleção estão expressos no
presente Edital e de acordo com a legislação municipal
de regência.

2. DO OBJETO
2.1. O presente Edital de Chamamento Público tem

como objeto a seleção de 2 (duas) entidades não
governamentais para compor o Conselho Gestor do
FUNDAMBIENTAL.

2.2. As atribuições dos membros do Conselho
Gestor constam no Decreto Municipal nº 23.764 de
2006, que regulamenta a Lei Municipal nº 6.109 de
2005, que fixa normas e procedimentos operacionais
do FUNDAMBIENTAL.

3. DOS REQUISITOS PARA INSCRIÇÃO
3.1. Poderão inscrever-se para concorrer às vagas

a elas destinadas, entidades não governamentais,
que atendam aos seguintes requisitos:

3.1.1. Estar regularmente constituída, possuindo
CNPJ, Estatuto devidamente registrado e Ata da
reunião de eleição de seus membros.

3.1.2. Possuir sede na Cidade de Guarulhos e ter
atuação relacionada à proteção, preservação,
recuperação e educação ambiental, com existência
mínima de 3 (três) anos.

3.1.2.1. O disposto no item 3.1.2 será comprovado
através de documentos, reportagens, projetos ou
estudos, que demonstrem o tempo mínimo de
constituição exigido.

3.2. As entidades interessadas devem apresentar a
seguinte documentação:

3.2.1. Ata de criação devidamente registrada em
cartório:

3.2.2. Estatuto Social, devidamente registrado, com
as respectivas alterações, caso existam, registrada
em cartório;

3.2.3. Ata de eleição de sua atual diretoria;
3.2.4. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de

Pessoas Jurídicas – CNPJ;
3.2.5. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte

Estadual ou Municipal, se houver relativo ao domicílio
ou sede da Proponente, pertinente ao seu ramo de
atividade e compatível com o objeto do Edital;

3.2.6. Prova de regularidade para com a Fazenda
Federal (Receita Federal e Dívida Ativa da União), e
Municipal (Certidão quanto à regularidade do ISSQN),
sendo a última da sede da Proponente;

3.2.7. Declaração de que não utiliza mão de obra
de menores de 18 (dezoito) anos;

3.3. Os documentos solicitados deverão estar no prazo
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de validade neles previstos e, quando não mencionado,
serão considerados válidos até 60 (sessenta) dias corridos
contados da data de sua emissão.

3.4. Os documentos poderão ser apresentados na
via original, publicações em qualquer órgão da
Imprensa Oficial, ou cópia, desde que autenticada.

3.5. É reservado ao Conselho Gestor do
FUNDAMBIENTAL o direito de exigir os originais para
quaisquer verificações.

3.6. As entidades proponentes que não apresentarem
os documentos dentro do prazo estipulado pelo Conselho
Gestor do FUNDAMBIENTAL, bem como que estiverem
incluídas nas condições do Item 3.1 deste Edital, serão
consideradas inabilitadas para a seleção e,
consequentemente, serão desclassificadas/inabilitadas.

3.7. A inscrição bem como os documentos
apresentados serão analisados e julgados nos termos
da legislação vigente e das disposições deste Edital.

4. DOS IMPEDIMENTOS
4.1. São impedidas de participar neste processo de

seleção:
4.1.1. Entidades que possuam, como dirigente,

servidor público vinculado à administração municipal
direta ou indireta, bem como seus respectivos
cônjuges, companheiros, ascendentes ou
descendentes.

4.1.2. Entidades que possuam, como dirigente,
membros dos Poderes Executivo, Legislativo,
Judiciário, do Ministério Público e do Tribunal de Contas,
de qualquer esfera de governo, bem como seus
respectivos cônjuges, companheiros, ascendentes ou
descendentes;

4.1.3. Entidades que tenham sido declaradas
inidôneas por órgãos competentes ou punidas com
suspensão do direito de firmar parcerias ou outros
ajustes com o Poder Público.

5. DOS PRAZOS
5.1. Os prazos do presente edital dar-se-ão da

seguinte forma:
5.1.1. Abertura do Edital de Chamamento Público

22/08/2016.
5.1.2. Inscrições até 23/09/2016.
5.1.3. Análise das inscrições 26/09/2016.
5.1.4. Prazo para recursos até 30/09/2016.
5.1.5. Publicação do resultado do julgamento dos

recursos 7/10/2016.
5.2. Poderão ocorrer alterações nos prazos acima,

às quais será dada publicidade no Diário Oficial do
Município de Guarulhos.

6. DA COMISSÃO ELEITORAL
6.1. A comissão eleitoral desta seleção será

instituída pela portaria 13/2016-SM, publicada nesta
data no Diário Oficial.

7. DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE
7.1. Para efeito de desempate adotar-se-ão os

seguintes critérios:
7.1.1. Maior tempo de constituição.
7.1.2. Maior número de projetos e ações

comprovadamente na Cidade de Guarulhos.
7.1.3. Maior número de colaboradores.
7.1.4. Maior atuação no âmbito ambiental na Cidade

de Guarulhos.
7.2. Para fins de comprovação de cada subitem

anterior, serão aceitos certidões, atestados, ou outros
documentos públicos que comprovem
inequivocamente o pretendido.

8. DISPOSIÇÕES FINAIS
8.1. Fica assegurado ao Presidente do

FUNDAMBIENTAL, o direito de, no interesse da
Administração, anular ou revogar, a qualquer tempo,
no todo ou em parte, o presente Edital, dando ciência
às entidades proponentes.

8.2. As entidades proponentes são legalmente
responsáveis pela fidelidade e legitimidade das
informações e dos documentos apresentados.

8.3. Casos omissos serão resolvidos pela Comissão
Eleitoral conforme item 6.1 deste edital.

8.+4. Fica eleito o foro da Cidade de Guarulhos
para dirimir quaisquer dúvidas e questões decorrentes
do presente Edital, com exclusão de qualquer outro,
por mais privilegiado que seja.

DEPARTAMENTO DO CONSERVATORIO
MUNICIPAL

Edital nº 7/2016-DCMG
O Diretor em substituição do Departamento do

Conservatório Municipal de Guarulhos, Marcelo Pereira
Gomes Mendonça , no uso de suas atribuições legais
e atendendo ao que dispõe a Lei nº 5944/2003,

RESOLVE:
I - DESLIGAR DA ORQUESTRA JOVEM
LETICIA MAIA DUARTE (FLAUTA)- A PARTIR DE

12/8/16
JONATAS DE OLIVEIRA NUNES(VIOLINO)- A

PARTIR DE 01/8/16
ALINE GABRIELI FERREIRA PAULO(VIOLINO)- A

PARTIR DE 28/8/16
II - CONVOCAR PARA COMPOR A ORQUESTRA

JOVEM
VIVIAM DE MORAES LEITE - 1ºSUPLENTE DE

FLAUTA – A PARTIR DE 17/8/16
VALERIA SILVA SANTANA- 2ºSUPLENTE DE

VIOLINO – A PARTIR DE 29/8/16
BEATRIZ CHINAIDER R. VIEIRA- 3ºSUPLENTE

DE VIOLINO- A PARTIR DE 29/8/16

JUNTA DE RECURSOS FISCAIS DO
MUNICÍPIO DE GUARULHOS

EDITAL Nº061/2016 – JRF
A Presidência da Junta de Recursos Fiscais, no

estrito cumprimento das atribuições que lhe são
conferidas pela Lei Municipal de nº 5875/2002 , FAZ
SABER a todos quanto o presente Edital virem ou
dele conhecimento tiverem e interessar possa, que
em 11/08/2016, foram julgados os processos abaixo:
Processo 27084/2003-PAT
Requerente ZORAYA TEIXEIRA
Assunto: INTIMAÇÃO FISCAL 303293 -

CANCELAMENTO
Relator: Roseli Gonçalves da Conceição
Acórdão nº: 187/ 2016-JRF
Extrato de Acórdão: Votação unânime. CONHECIDO
DO RECURSO e DADO PROVIMENTO ao
cancelamento da IF e cancelamento da cobrança do
ISSCC devido.
Processo 36266/2003-PAT
Requerente VALTER RIGO MARTINS
Assunto: INTIMAÇÃO FISCAL (103162
CANCELAMENTO)
Relator: Carlos Jones Pereira
Acórdão nº: 188/ 2016-JRF
Extrato de Acórdão: Votação unânime. NÃO
CONHECIDO DO RECURSO em face de sua
intempestividade e devolvê-lo a origem, para que se
em termos, providencie-se o que de direito.
Processo 59502/2013-PAT
Requerente CLINICA PASSOS LTDA ME
Assunto: AUTO DE INFRAÇÃO (98767
CANCELAMENTO)
Relator: Elias Rodrigues dos Santos
Acórdão nº: 189/ 2016-JRF
Extrato de Acórdão: Votação unânime. CONHECIDO
DO RECURSO interposto de cancelamento do auto
de multa nº 98765, mas, no mérito, NEGADO
PROVIMENTO pelo não cumprimento do estipulado
nos artigos 10 e 29, das respectivas Leis Municipais
5767/2001 e 5986/2003, regulamentadas pelos
Decretos Municipais nºs 21674/2002 e 22557/2004.
Processo 59506/2013-PAT
Requerente CLINICA PASSOS LTDA
Assunto: AUTO DE INFRAÇÃO (98765
CANCELAMENTO)
Relator: Elias Rodrigues dos Santos
Acórdão nº: 190/ 2016-JRF
Extrato de Acórdão: Votação unânime. NEGADO
CONHECIMENTO, pois que extemporâneo, pelo não
atendimento do disposto nos artigos 2º e 5º, seu inciso
II, e 53 da Lei Municipal 5420/1999, este alterado pela
Lei 6164/2006.
Processo 63138/2013-PAT
Requerente DUFRY DO BRASIL DUTY FREE SHOP LTDA
Assunto: AUTO DE INFRAÇÃO (99407
CANCELAMENTO)
Relator: Vanderli Sandra Banci
Acórdão nº: 191/ 2016-JRF
Extrato de Acórdão: Votação unânime. CONHECIDO
DO RECURSO por ser tempestivo e, CONVERTIDO
EM DILIGÊNCIA ao SF02, para maiores
esclarecimentos, considerando nova documentação
e as divergências de informações, para melhor análise
do mérito.
Processo 57872/2014-PAT
Requerente VALTER SOUZA BALDAIA
Assunto: CANCELAMENTO DE DEBITO INSCRITO
EM DIVIDA ATIVA(REF RECIBO 2011.018.373 E OU)
Relator: Carlos Jones Pereira
Situação: DEBATIDO E NÃO JULGADO, considerando
o pedido de vistas efetuado pelo membro titular: Sr.
Elias Rodrigues dos Santos.
Processo 3092/2015-PAT
Requerente EXTERNATO SÃO JUDAS TADEU SC LTDA
Assunto: REVISÃO(QTO TIPO DE EDIFICAÇÃO E
UITLIZAÇÃO DO IMÓVEL IC 083.22.32.0119.00.000)
Relator: Alexandre Parra de Siqueira
Acórdão nº: 192/ 2016-JRF
Extrato de Acórdão: Por empate na votação (4X4),
proferido o voto de qualidade do Sr. Presidente de que
trata o inciso IV do art. 13 da Lei Municipal 5875/2002.
CONHECIDO DO RECURSO e DADO PROVIMENTO
devendo ser efetuada a alteração no cadastro do imóvel
para que lá conste que a utilização é de uma escola,
bem como a alteração do padrão construtivo para
Médio nos termos da exordial. Cabe recurso ao Sr.
Secretário de Finanças, nos termos do artigo 26, § 1º
da Lei 5875/2002.
Processo 11295/2015-PAT
Requerente TAM LINHAS AÉREAS S/A
Assunto: AUTO DE INFRAÇÃO 113337
CANCELAMENTO
Relator: Roseli Gonçalves da Conceição
Acórdão nº: 193/ 2016-JRF
Extrato de Acórdão: Votação unânime. NÃO
CONHECIDO DO RECURSO por PERDA DE
OBJETO, pois as decisões agora serão tratadas em
outra esfera de âmbito judicial, devendo ser
encaminhado à 1ª Instância para análise e
arquivamento.
Processo 11296/2015-PAT
Requerente TAM LINHAS AÉREAS S/A
Assunto: AUTO DE INFRAÇÃO 113338
CANCELAMENTO
Relator: Roseli Gonçalves da Conceição
Acórdão nº: 194/ 2016-JRF
Extrato de Acórdão: Votação unânime. NÃO
CONHECIDO DO RECURSO por PERDA DE
OBJETO, pois as decisões agora serão tratadas em
outra esfera de âmbito judicial, devendo ser
encaminhado à 1ª Instância para análise e
arquivamento.
Processo 11299/2015-PAT
Requerente TAM LINHAS AÉREAS S/A
Assunto: AUTO DE INFRAÇÃO 155048
CANCELAMENTO
Relator: Roseli Gonçalves da Conceição
Acórdão nº: 195/ 2016-JRF
Extrato de Acórdão: Votação unânime. NÃO
CONHECIDO DO RECURSO por PERDA DE
OBJETO, pois as decisões agora serão tratadas em
outra esfera de âmbito judicial, devendo ser
encaminhado à 1ª Instância para análise e
arquivamento.
Processo 65177/2015-PAT
Requerente SANPART PATRIMONIAL LTDA
Assunto: ITBI (NÃO INCIDÊNCIA POR
INTEGRALIZAÇÃO DE CAPITAL)
Relator: Carlos Jones Pereira
Situação: DEBATIDO E NÃO JULGADO, considerando
os pedidos de vistas efetuados pelos membros
titulares: Sr. Alexandre Parra de Siqueira e Sr. José
Marcos Pelissari.

EDITAL Nº 062/2016-JRF
A Presidência da Junta de Recursos Fiscais, no

estrito cumprimento das atribuições que lhe são

conferidas pela Lei Municipal de nº 5875/2002, FAZ
SABER a todos quanto o presente Edital virem ou
dele conhecimento tiverem e interessar possa, que
se encontram pautados para os trabalhos do dia 25/
08/2016, às 18:00 hrs, nas instalações do prédio da
Secretaria de Finanças, situado na Av. Salgado Filho,
886, Vila Progresso, o debate e o julgamento dos
processos abaixo:
Processo 24096/1998- PAT
Requerente AGRIMALDO NUNES DE ALMEIDA
Assunto: CANCELAMENTO DE INSCRIÇÃO
MOBILIÁRIA
Relator: Vanderli Sandra Banci
Situação: PAUTADO NOVAMENTE, após vistas.
Processo 8169/2003- PAT
Requerente ZAMPROGNA S/A IMPORTAÇÃO
COMÉRCIO E INDÚSTRIA
Assunto: INCENTIVOS FISCAIS PARA EMPRESAS
CONFORME LM 5428/99
Relator: Carlos Jones Pereira
Processo 16631/2008- PAT
Requerente SISTEMA ENGENHARIA E
ARQUITETURA LTDA
Assunto: CANCELAMENTO DE DÉBITO INSCRITO EM
DÍVIDA ATIVA(REF RECIBO 2000.138.0008754 E OU)
Relator: Carlos Jones Pereira
Processo 46572/2009- PAT
Requerente LUCIANO FELINTRO DA SILVA
Assunto: RECURSO DE AUTO DE MULTA (REF
RECIBO 2008.117.0057790)
Relator: José Marcos Pelissari
Processo 58646/2009- PAT
Requerente SR COMISSARIA DE COMÉRCIO
EXTERIOR LTDA
Assunto: CANCELAMENTO DE DÉBITO INSCRITO
EM DÍVIDA ATIVA(REF REC 06.128.2106341)
Relator: José Marcos Pelissari
Processo 16101/2011- PAT
Requerente EDILMA COSTA DE FARIA
Assunto: INTIMAÇÃO FISCAL (N 108274 E 108273
CANCELAMENTO)
Relator: José Marcos Pelissari
Processo 26163/2011- PAT
Requerente ANTONIO PEREIRA DA SILVA FILHO
Assunto: AUTO DE INFRAÇÃO (74581
CANCELAMENTO)
Relator: Vanderli Sandra Banci
Processo 61025/2012- PAT
Requerente LEALFER INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE
AÇO LTDA
Assunto: CANCELAMENTO DE DÉBITO INSCRITO EM
DÍVIDA ATIVA(REF RECIBO 2011.128.3735277 E OU)
Relator: José Marcos Pelissari
Processo 8046/2013 – PAT
Requerente ALTOS DE SÃO JOSÉ ARRENDAMENTO
RURUAL E PARTICIPAÇÕES LTDA
Assunto: CANCELAMENTO DE LANÇAMENTO
RECIBO 2013.002.0051767
Relator: Elias Rodrigues dos Santos
Processo 69990/2013- PAT
Requerente LIVINO NATALIO DE MELO
Assunto: CANCELAMENTO DE INSCRIÇÃO
MOBILIÁRIA(RETROATIVA BEM COMO DOS DEBITOS)
Relator: Vanderli Sandra Banci
Processo 67831/2014- PAT
Requerente HOJHO ARQUITETURA E
CONSTRUÇÕES LTDA ME
Assunto: CANCELAMENTO (NOTA FISCAL
ELETRÔNICA DE SERVIÇO NFS E 28)

Relator: Vanderli Sandra Banci
Processo 6906/2015- PAT
Requerente RAUL DOS SANTOS GERALDES
RODRIGUES
Assunto: REVISÃO DO VALOR VENAL (2015)
Relator: Elias Rodrigues dos Santos
Processo 11290/2015- PAT
Requerente TAM LINHAS AÉREAS S/A
Assunto: AUTO DE INFRAÇÃO 113336
CANCELAMENTO
Relator: Roseli Gonçalves da Conceição
Processo 11297/2015- PAT
Requerente TAM LINHAS AÉREAS S/A
Assunto: AUTO DE INFRAÇÃO 113335
CANCELAMENTO
Relator: Roseli Gonçalves da Conceição
Processo 11315/2015- PAT
Requerente TAM LINHAS AÉREAS S/A
Assunto: AUTO DE INFRAÇÃO 113329
CANCELAMENTO
Relator: Roseli Gonçalves da Conceição
Facultar-se-á ao Contribuinte ou a seu Representante
Legal e à Autoridade Tributária de Primeira Instância,
seu Representante ou Procurador Fiscal do Município
o direito de sustentação oral previsto no artigo 23 da
Lei Municipal nº5875 de 18 de Dezembro de 2002.

CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA
CRIANÇA E ADOLESCENTE DE GUARULHOS

COMUNICADO Nº 020/2016– CMDCA
O CMDCA - Conselho Municipal dos Direitos da

Criança e Adolescente de Guarulhos, em atendimento
ao que está previsto na Lei Federal 8069/1990 - Estatuto
da Criança e do Adolescente, na Lei Orgânica do
Município, nas Leis Municipais nº 3802/91 e 4341/92:

Comunica que devido ao afastamento temporário
das Conselheiras Tutelares da Região do Taboão,
assumem como Conselheiras Tutelares Suplentes as
Srªs Suellen Marta dos Santos Vieira e Sueli da Silva
Moreira Zacarias, de forma interina para o período de
10 de Agosto de 2016 à 08 de Novembro de 2016.

Este comunicado entrará em vigor na data de sua
publicação.

CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA
SOCIAL

Comunicado nº 010/2016-CMAS
O Conselho Municipal de Assistência Social de

Guarulhos – CMAS, no uso de suas atribuições legais e:
Considerando o disposto na Resolução nº 667-

CMAS, que convocou o processo eleitoral do CMAS;
Considerando: o disposto na Resolução nº 668-

CMAS, que regulamenta o processo eleitoral de
representantes da Sociedade Civil- no CMAS, gestão
2016/2018;

Considerando: o disposto no Comunicado nº 008/
2016-CMAS;

COMUNICA:
Comissão Ele i tora l  –  Processo Ele i tora l

Representantes Sociedade Civi l  - Gestão 2016/
2018 do Conselho Municipal de Assistência Social
– CMAS, no uso de suas atribuições legais informa
e torna público o Resultado Final da apuração
de votos da Assembleia Eleitoral ocorrida em 17/
08/16 no Plenár io  da Camara Munic ipa l  de
Guarulhos, Rua João Gonçalves, 604 – Centro,
Guarulhos/SP.

SECRETARIA DA SAÚDE
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A candidata da instituição: ABAN - Associação
Beneficente de Apoio ao Necessitado, Sra. Cristina
de Oliveira Nascimento de Carvalho esteve ausente
na referida Assembleia e seus votos não foram
computados por decisão da Plenária.

COMUNICADO N.º 011/2016-CMAS
O Conselho Municipal de Assistência Social de

Guarulhos – CMAS, no uso de suas atribuições legais e:
Considerando o disposto na Resolução nº 667-

CMAS, que convocou o processo eleitoral do CMAS;
Considerando: o disposto na Resolução nº 668-

CMAS, que regulamenta o processo eleitoral de
representantes da Sociedade Civil- no CMAS, gestão
2016/2018;

Considerando: Comunicado nº 010/2016 – CMAS
que informa o resultado final da Assembleia Geral da
Eleição do CMAS – Gestão 2016/2018, realizada em
dezessete de agosto de dois mil e dezesses no
Plenário da Camara Municipal de Guarulhos, Rua João
Gonçalves, 604 – Centro, Guarulhos/SP.

Considerando: Indicações para conselheiros
Representantes do Governo para a gestão 2016/2018
através dos(as) Exmos.(as) secretários(as) da: Secretaria
de Habitação,  Secretaria de Assuntos Jurídicos,
Secretaria de Desenvolvimento e Assistência Social,
Secretaria de Saúde, Secretaria de Finanças, Secretaria
do Trabalho, Secretaria de Desenvolvimento Urbano,
Secretaria de Educação e Coordenadoria do Fundo Social
de Solidariedade.

COMUNICA:
Que a posse dos eleitos da Assembleia Geral e dos

representantes da área governamental se dará no dia
12 de setembro de dois mil e dezesses (12/09/2016)
às 8 h e 30 min. no Centro Municipal de Educação
Adamastor, Av. Monteiro Lobato, 734, Macedo –
Guarulhos/SP (Sala 8).

Resolução nº 671– CMAS
Edital de Chamamento Público

PREÂMBULO
O CMAS - Conselho Municipal de Assistência

Social, em consonância com a Lei Orgânica Municipal,
em conformidade com suas atribuições, e
considerando:

I - A Política Nacional de Assistência Social – PNAS e
sua Norma Operacional Básica – NOB, os quais instituíram
o Sistema Único de Assistência Social – SUAS;

II – A configuração do SUAS como o novo reordenamento
da Política de Assistência Social, na perspectiva de
promover maior efetividade de suas ações, aumentando
sua cobertura e tendo o território como base de organização
e a família como foco de atenção;

III –Os serviços, programas, planos de trabalho e
benefícios da Assistência Social, que no SUAS, são
reorganizados por níveis de Proteção, em Proteção
Social Básica e Proteção Social Especial;

IV – O modelo de gestão descentralizado e
participativo do SUAS, constituindo-se com regulação
e organização em todo território nacional;

V – A Tipificação Nacional de Serviços Sócio
assistenciais que organiza os serviços por níveis de
complexidade do SUAS: Proteção Social Básica e
Proteção Social Especial de Média e Alta
Complexidade, conforme Resolução nº. 109, de 11 de
novembro de 2009;

VI – A Política Nacional de Assistência Social –
PNAS/2004 e a Política de Recursos Humanos,
formadores de um dos eixos estruturantes do Sistema
Único de Assistência Social – SUAS, que ligam a
qualidade dos serviços sócio assistenciais diretamente
à equipe de profissionais, conforme diretrizes da
Norma de Orientação Básica de Recursos Humanos
– NOB/RH;

VII – O atendimento à Resolução nº. 17, de 20/06/
2011 que ratifica a equipe de referência definida pela
NOB e reconhece as categorias de profissionais de
nível superior para atender as especificidades dos
serviços sócio assistenciais e das funções essenciais
de gestão do SUAS;

VIII – O Decreto 6308/2007 da Presidência da
República, o qual dispõe sobre as Instituições e
organizações de assistência social de que trata o
artigo 3º da Lei 8.742/93;

IX – A Lei nº. 12.101, de 30/11/2009, regulamentada
pelo Decreto 7.237, de 21/07/2010, que estabelece
parâmetros para inscrição de Instituições no CMAS;

X – A Lei Federal 8.069/90 (Estatuto da Criança e
do Adolescente), a Lei Federal 10.741/03 (Estatuto
do Idoso) e a Lei Federal 7.853/89 (Estatuto da Pessoa
com Deficiência);

XI – A Lei nº. 12.435, de 06/07/2011 que altera a Lei
Orgânica de Assistência Social – LOAS que dispõe
sobre a organização da Assistência Social;

XII - A necessidade de liberação de recursos às
Organizações Governamentais e não governamentais,
para auxiliar no desenvolvimento de seus planos de
trabalho;

XIII - As novas diretrizes da política de assistência
social na perspectiva do SUAS - Sistema Único de
Assistência Social, onde estão definidas as
competências e responsabilidades do Poder Público;

XIV- O Decreto nº. 28722, de 06/04/2011, que dispõe
sobre as normas procedimentais a serem atendidas
pelos órgãos da Administração Pública Direta e
Indireta, quando da celebração de convênios com
Instituições públicas ou privadas sem fins lucrativos;

XV – A Resolução SEDS 006, de 15 de março de
2012, que institui o Programa de Atenção Integrada à
Pessoa Com Deficiência e dá outras providências
correlatas.

XVI - A Lei federal 13204/2015 que Altera a Lei nº
13.019, de 31 de julho de 2014, que estabelece o
regime jurídico das parcerias voluntárias, envolvendo
ou não transferências de recursos financeiros;

XVII- A deliberação tomada em reunião
extraordinária do CMAS realizada em 12/08/2016.

RESOLVEM
TÍTULO I
Das Diretrizes
Art. 1º. Aprovar o presente edital de chamamento

público de convênios e estabelecer critérios
norteadores para apresentação de planos de trabalho
e repasse de recursos financeiros ESTADUAIS a

serem repassados via FEAS – Fundo Estadual de
Assistência Social para o FMAS - Fundo Municipal de
Assistência Social, no período de 01 de janeiro de
2017 a 31 de dezembro de 2018 destinados ao
financiamento de planos de trabalho de Organizações
Não Governamentais que atuam no Município,
devidamente inscritas no CMAS até a data da
publicação da presente Resolução.

Art. 2º. Os recursos financeiros ESTADUAIS
alocados no FMAS, por ele geridos e repassados às
Organizações Não Governamentais, cujos planos de
trabalho forem aprovados, destinam se exclusivamente
ao financiamento destes, não podendo ser aplicados
na manutenção geral da instituição.

Art. 3º. Serão priorizados os planos de trabalho que
propuserem a descentralização das ações nas áreas
de exclusão e/ou em localização nas regiões dos CRAS
- Centros de Referência de Assistência Social, que
atendam às necessidades dos territórios apontadas
por estes e pelo diagnóstico apresentado pela
Secretaria de Desenvolvimento e Assistência Social.

§ 1º. A relação entre Instituições Sociais e o SUAS
se dá por meio de um vínculo pautado pelo

reconhecimento da condição de parceiros da política
pública de assistência social. As Instituições Sociais,
a partir do cumprimento das diretrizes previstas nesta
Resolução, são entendidas não só como prestadoras
complementares de serviço sócio assistencial, mas
também como cogestora e corresponsável em garantir
direitos dos usuários da assistência social.

§ 2º. As Organizações Governamentais e as
Instituições Sociais, cujos planos de trabalho forem
contemplados deverão estabelecer interlocução com
as unidades públicas, a saber, os CRAS – Centros de
Referência de Assistência Social, o CREAS – Centro
de Referência Especializado em Assistência Social,
o CCI – Centros de Convivência do Idoso, equipamento
destinado ao Acolhimento Institucional para Adultos e
Famílias, em busca da integração da rede sócio
assistencial, bem como do comprometimento da oferta
de vagas, quando acionados pela Secretaria de
Desenvolvimento e Assistência Social, levando-se em
consideração a capacidade e condições de
atendimento do serviço ofertado.

Art. 4º. Por meio do FMAS, serão priorizados planos
de trabalho que garantam a Proteção Social Básica e
a Proteção Social Especial para os usuários,
preferencialmente residente no Município de
Guarulhos.

TÍTULO II
Das Redes de Proteção Social
Capítulo I
Da Proteção Social Básica
Art. 5º. A Proteção Social Básica objetiva prevenir

situações de risco. Destina-se a população que vive
em situação de vulnerabilidade decorrentes da pobreza,
privação e/ou fragilização de vínculos afetivos
relacionais e de pertencimento social.

§ 1º. São considerados serviços de proteção social
básica, aqueles com finalidade de desenvolver
potencialidades e fortalecer os vínculos familiares e
comunitários, tais como, Serviço de Convivência e
Fortalecimento de Vínculos Para Idosos.

§ 2º. Seguindo princípio do SUAS - Sistema Único
da Assistência Social, a previsão dos locais de
desenvolvimento das atividades neste tipo de proteção
social deverá considerar a necessidade de proximidade
dos locais de moradia dos beneficiários e,
preferencialmente, nas regiões dos CRAS – Centros
de Referência de Assistência Social.

Capítulo II
Da Proteção Social Especial
Art. 6º. A Proteção Social Especial objetiva atender

situações em que já houve violação de direitos de
famílias e indivíduos que se encontram em situação
de risco pessoal e social, por ocorrência de abandono,
violência doméstica física ou psíquica, negligência,
abuso sexual, uso de substâncias psicoativas,
cumprimento de medidas socioeducativas, situação
de rua, situação de trabalho infantil dentre outras
análogas.

§ 1º. A Proteção Social Especial subdivide-se em:
I – Média Complexidade;
II – Alta Complexidade.
§ 2º. De acordo com o SUAS, os serviços de

Proteção Social Especial não podem sofrer interrupção.
§ 3º. Os serviços deverão ser priorizados

considerando seu grau de complexidade, a
necessidade de oferta de cuidados especializados e
a importância para o poder público da atuação das
Instituições Sociais nesses atendimentos.

§ 4º. Os serviços de Proteção Social Especial deverão
ter interface com as diversas áreas do serviço público,
tais como a Saúde, a Educação, o Ministério Público e
o Poder Judiciário - Sistema de Garantia de Direitos.

Art. 7º. A Proteção Social Especial de Média
Complexidade está direcionada para casos em que
não houve o rompimento dos vínculos familiares e
comunitários, que requerem atendimento técnico
especializado e individualizado, com acompanhamento
sistemático.

Parágrafo único. Entende-se como serviços de
média complexidade, Serviço de Proteção Social
Especial para Pessoas com Deficiência, idosos (as) e
suas Famílias, Serviço de Proteção Social a
Adolescentes em Cumprimento de Medida
Socioeducativa de Liberdade Assistida – LA , a
Prestação de serviço comunitário - PSC e o Serviço
Especializado em Abordagem Social.

Art. 8º. A Proteção Social Especial de Alta
Complexidade é direcionada para situações em que
houve o rompimento dos vínculos familiares e
comunitários e situações de ameaça.

TÍTULO III
Do FMAS
Art. 9º. O Fundo Municipal de Assistência Social

apoiará planos de trabalho que contemplem o
atendimento na proteção social básica e na proteção
social especial.

Art. 10. No FMAS, os planos de trabalho da rede
de proteção social básica atenderão a modalidade a
seguir:

I – SERVIÇO DE CONVIVÊNCIA A PESSOAS COM
DEFICIÊNCIA ACIMA DE 30 ANOS EGRESSOS
DA EDUCAÇÃO: (não tipificados)

Destina-se a pessoa com deficiência com idade
acima de 30 anos egressos da educação, com vistas
a contribuir com a habilitação e reabilitação das
pessoas com deficiência e a promoção de sua
integração à vida comunitária, conforme a Resolução
nº. 34/2011 do CNAS. Este serviço está atrelado ao
Programa de Atenção Integrada à Pessoa Com
Deficiência instituído pela Resolução SEDS 006/2012.

II– SERVIÇO DE CONVIVÊNCIA E
FORTALECIMENTO DE VÍNCULOS PARA IDOSOS

Destina-se a pessoas com 60 anos ou mais, com
atendimento em horário integral ou parcial, de segunda
a sexta-feira, observando a carga horária mínima de
12 horas semanais. Nesta modalidade, as propostas
deverão ofertar serviços de recepção, escuta,
orientação individual, grupal, familiar, encaminhamento,
espaço de estar e convívio, alimentação,
acompanhamento dos casos e das famílias, visitas
domiciliares, ações para o fortalecimento dos vínculos
familiares, propiciando um processo de
envelhecimento ativo e saudável, motivando para
novos projetos de vida.

Art. 11. O financiamento na rede de proteção social
especial contemplará planos de trabalho que
desenvolvam ações na proteção social especial de
média e de alta complexidade.

Art. 12. No FMAS, a Proteção Social Especial de
Média Complexidade compreende os seguintes
serviços:

I - SERVIÇO DE PROTEÇÃO SOCIAL A
ADOLESCENTES EM CUMPRIMENTO DE MEDIDA
SOCIOEDUCATIVA DE LIBERDADE ASSISTIDA
(LA) E PRESTAÇÃO SERVIÇO
COMUNITÁRIO(PSC).

Tem por finalidade prover atenção sócio assistencial
e acompanhar adolescentes e jovens em cumprimento
de medidas em meio aberto, determinadas
judicialmente. Deverá contribuir para o acesso a direitos
e para a re significação de valores na vida pessoal e
social dos (as) adolescentes e jovens. Para a oferta
do serviço torna-se necessário a observância da
responsabilização face ao ato infracional praticado,
cujos direitos e obrigações devem ser assegurados
de acordo com as legislações e normativas especificas
para o cumprimento da medida. Na sua
operacionalização, é preciso a elaboração do Plano
Individual de Atendimento (PIA) com a participação
do (a) adolescente e da família, devendo conter os
objetivos e metas a serem alcançados durante o
cumprimento da medida, perspectivas de vida futura,
dentre outros aspectos a serem acrescidos, de acordo
com as necessidades e interesses do (a) adolescente.
O acompanhamento social ao (a) adolescente deve
ser realizado de forma sistemática, com frequência
mínima semanal que garanta o acompanhamento
contínuo e possibilite o desenvolvimento do PIA.

§ 1°. Conforme determina o SINASE – Sistema
Nacional de Atendimento Socioeducativo, a ação
socioeducativa deve respeitar as fases de
desenvolvimento do adolescente e o acompanhamento
será por meio do plano individual de atendimento, de
maneira que, os planos de trabalho apresentados
nestas modalidades deverão ainda observar:

I – o desenvolvimento de ações para que o
adolescente construa um projeto de vida que vise à
ruptura com a prática do ato infracional;

II – o estabelecimento de uma sistemática de
atendimento frequente, bem como a disponibilização
para atendimentos emergenciais solicitados pelos
adolescentes;

III – o desenvolvimento de grupos de orientação
para o trabalho com temáticas específicas,
considerando a importância deste aspecto no
cumprimento da medida e como alternativa concreta
de subsistência, envolvendo, inclusive, os aspectos
de documentação, escolarização, escolha
ocupacional, mercado de trabalho, hábitos no mundo
do trabalho e legislação trabalhista;

IV – o auxílio à família na compreensão de sua
dinâmica familiar, nas dificuldades e na relação com a
conduta do adolescente;

V – o auxílio à família na busca de serviços
adequados que possam suprir as necessidades do
atendido, bem como dos demais membros da família;

VI – o estabelecimento de parcerias com
equipamentos de serviços, organizações
governamentais e não governamentais, com os
setores organizados da população, escolas, postos
de saúde, centros de lazer e profissionalização;

VII- A Coordenação deste serviço ficará sob a
responsabilidade do CREAS .

§2º Todos os desligamentos serão comunicados ao
CREAS – Centro de Referencia Especializado em
Assistência Social, para continuidade do
acompanhamento familiar até um ano após o
desligamento da medida.

II–SERVIÇO DE PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL
PARA PESSOAS COM DEFICIÊNCIA E SUAS
FAMÍLIAS:

Visa ao atendimento a adultos com deficiência por
meio de serviços que contribuam para o
desenvolvimento de capacidades adaptativas para a
vida diária e prática. Objetiva a garantia de direitos, o
desenvolvimento de estratégias para inclusão social
e alcance de igualdade de opor tunidades. Poderá
ofertar oficinas visando à preparação para inserção
seletiva no mercado de trabalho, ou seja, que necessite
de procedimentos e apoios especiais como processo
de adaptação, atuação de orientadores e
acompanhantes. Este serviço deve ofertar atendimento
especializado à família e/ou ao cuidador da pessoa
com deficiência, bem como oferecer ações que
possibilitem a ampliação da rede de pessoas com
quem a família do usuário convive e compartilha
cultura, troca vivências e experiências. A partir da
identificação das necessidades , deverá ser viabilizado
o acesso a benefícios, programas de transferência
de renda, serviços de políticas públicas setoriais,
atividades culturais e de lazer, sempre priorizando o

incentivo à autonomia do usuário e da família/cuidador.
Art. 13. No FMAS, a Proteção Social Especial de

alta complexidade compreende o seguinte serviço:
I - SERVIÇO DE ACOLHIMENTO

INSTITUCIONAL PARA IDOSOS , sendo
equipamento com funcionamento ininterrupto,
destinado a:

§ 1º - Idosos: homens e mulheres a partir de 60
anos de idade, sem vínculo familiar ou sem condições
de prover a própria subsistência, de modo a satisfazer
as suas necessidades de moradia, alimentação, saúde
e convivência social. Deverão ser observados o
previsto nos Artigos 49 e 50 da Lei Federal 10.741/
2003, Estatuto do Idoso, bem como as seguintes
ações/determinações:

a) manter na equipe de atendimento,
obrigatoriamente, um assistente social e um psicólogo;

b) atividades de socialização, culturais, esportivas,
de lazer, e, facultativamente religiosas àqueles que o
desejarem, de acordo com a crença de cada usuário;

c) cuidados médicos, psicológicos, odontológicos
e farmacêuticos;

d) auxílio, apoio e orientação às famílias dos idosos,
que estimulem o reatamento de vínculos familiares e
observem possibilidades de desabrigamento;

e) realização de abordagens individuais e
atendimento à família, bem como, no mínimo uma
visita domiciliar anual, de forma que permaneçam
nos prontuários as evoluções dos atendimentos;

f) atualização permanente dos dados do prontuário,
com registro de informações sobre situação pessoal
e familiar e dos motivos do abrigamento, dos
atendimentos e demais informações, resguardando
identificação e individualidade;

g) garantia do acesso aos benefícios previdenciários
e benefícios sociais em geral.

h) Para atendimento da demanda encaminhada pelo
sistema supracitado, as Instituições de Acolhimento
Institucional Para Idosos que firmarem convênio com
a Secretaria de Desenvolvimento e Assistência Social
- SDAS deverão destinar no mínimo 10 % de suas
vagas, para os encaminhamentos do Poder Público
Municipal, conforme Resolução Conjunta do Conselho
Municipal do Idoso e do Conselho Municipal de
Assistência Social nº. 01 /04/2011, artigo 3º, publicada
no Diário Oficial do Município, em 03/05/2011.

Art. 14 – Os serviços de Proteção Social Especial
têm estreita interface com o sistema de garantia de
direitos, exigindo muitas vezes, uma gestão mais
complexa e compartilhada com o Poder Judiciário,
Ministério Público e outros, e ações do Poder
Executivo, tais como Secretaria da Saúde, Secretaria
de Educação, Secretaria do Trabalho, dentre outras –
PNAS.

Paragrafo Único: Os pisos referentes aos serviços
financiados por meio do Recurso Estadual
permanecerão os mesmos praticados em 2016, por
se tratarem de repasses Fundo a Fundo.

TÍTULO IV
Da Apresentação de Planos de Trabalho
Capítulo I
Da Inscrição e seu Prazo
Art. 15.A inscrição de planos de trabalho dar-se-á

nos dez dias úteis subsequentes à data de publicação
desta Resolução e deverão ser entregues na sede da
Secretaria de Desenvolvimento e Assistência Social,
localizado na Rua Santana do Jacaré nº 84, Bom
Clima, no horário das 8:30h às 11:h30 e das 13h30 às
16h30, IMPRETERIVELMENTE.

Capítulo II
Da Documentação que deverá acompanhar o

Plano de Trabalho
Art. 16 - As Instituições Sociais interessadas no

Termo de Convênio deverão obedecer aos seguintes
requisitos:

I – apresentar os planos de trabalho passíveis de
conveniamento por recursos estaduais, pelo FMAS,
sempre obedecendo o disposto no Artigo 24 da presente
Resolução.

II – Atualizar os seguintes documentos para que a
Seção Administrativa de Cadastro de Entidades, da
Divisão Técnica de Monitoramento e Avaliação, possa
emitir DECLARAÇÃO quanto à existência destes no
prontuário das Instituições Sociais:

a) Inscrição no CMAS;
b) Registro no CMDCA, no caso de projetos na

área da criança e do adolescente;
c) Estatuto social;
d) Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica;
e) Ata de eleição da atual diretoria, incluindo o

Conselho fiscal;
f) RG, CPF e comprovante de residência dos

representantes legais, sendo tais documentos
obrigatórios para o Presidente, o Vice-presidente e os
Conselheiros Fiscais;

g) Certidão Negativa de Débitos da Receita Federal
atualizada da Instituição Social e dos representantes
legais, conforme descrito no Estatuto Social;

h) Certidão Negativa de Débitos da Previdência
Social atualizada;

i) Certidão Negativa de Débitos Tributários da Dívida
Ativa do Estado de São Paulo, sendo dispensada,
caso a interessada seja isenta de inscrição estadual,
situação esta comprovada por declaração firmada pelo
seu representante legal.

j) Certificado de Regularidade Fiscal atualizado,
referente ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço;

k) Declaração do presidente da Instituição Social
de que a mesma não possui nenhum outro débito
junto ao Poder Público;

l) Inscrição Municipal;
m) Relação Anual de Informações Sociais (RAIS)

ano base 2015;
n) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis

do último exercício social (2015), já exigíveis e
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa
situação financeira da Instituição, sendo que os
recursos recebidos do FMAS e do FUMCAD deverão
estar plenamente identificados.

o) Declaração do Presidente da Instituição Social,
garantindo que nenhum servidor público prestará
serviço remunerado pelo Plano de Trabalho
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contemplado.
p) Certidões negativas de tributos mobiliários e

imobiliários expedidas pela Prefeitura do domicílio onde
se situa a sede da convenente;

r) A Instituição declarada de utilidade pública pelo
Governo Estadual e/ou Municipal, deverá comprovar
esta condição mediante apresentação da cópia do(a)
respectivo(a) certificado ou declaração, expedido pelo
órgão competente;

Art. 24. O Plano de Trabalho a ser desenvolvido em
2017 deverá ser apresentado em 02 (duas) vias, em
papel formato A4, corpo 12, contendo no máximo 12
(doze) páginas.

TÍTULO V
Do Plano de Trabalho
Capítulo I
Dos Requisitos do Plano de Trabalho
Art. 19. As atividades serão acompanhadas por

meio de indicadores, que deverão constar
explicitamente na proposta, incluindo necessariamente
os apresentados no anexo II desta resolução, de acordo
com a proposta e tipo de serviço.

Art. 20. As Instituições Sociais conveniadas
deverão assumir em suas propostas e cumprir no
decorrer do convênio as seguintes exigências
operacionais:

I – gratuidade total no atendimento do plano de
trabalho financiado;

II – manutenção de planilhas de controle diário e
mensal de frequência e conteúdos abordados nas
atividades;

III – desenvolvimento de trabalho social, no qual
deve estar previsto o acolhimento dos atendidos e
familiares por meio da escuta, registro das
necessidades pessoais e sociais, orientações e
encaminhamentos para a rede local. Deve, ainda, estar
pautado nas expectativas e desejos dos usuários,
assegurando o desenvolvimento de um plano de
trabalho afinado com as características do território
em que está inserido;

IV – desenvolvimento de trabalho com famílias, o
qual deverá seguir as diretrizes do PNAS, NOB-RH,
bem como em consonância com o PMAS,
desenvolvendo ações de proteção social aos usuários
e suas famílias visando à superação de suas
necessidades. Prever o acompanhamento das famílias
por meio de visitas domiciliares, por meio da realização
de atividades com caráter de intervenção social, no
sentido de acompanhar as situações em que, por
quaisquer motivos, haja necessidade de
encaminhamentos ou ações específicas para a família
ou qualquer de seus membros;

V – manutenção de cadastro atualizado das pessoas
atendidas e suas famílias, de acordo com modelo
que será disponibilizado pela Secretaria de
Desenvolvimento e Assistência Social , sendo que,
para tanto, a conveniada deverá dispor de equipamento
de informática com a configuração mínima descrita
no Anexo III da presente resolução;

VI – estabelecimento de formas de relacionamento
institucional e permanente com as escolas
frequentadas por seus usuários, a fim de acompanhar
a frequência e desempenho escolar;

VII – desenvolvimento de vigilância integral dos
direitos de seus beneficiários, encaminhando ao CRAS,
ao CREAS, ao Conselho Tutelar, ao Ministério Público
ou a outro Órgão competente qualquer suspeita fundada
de violação de direitos de qualquer usuário atendido;

§ 1º. O acompanhamento às famílias, na condição
de busca ativa, realizado por técnico da Instituição
Social conveniada, deverá ser efetuado uma vez por
ano e, nos casos de atendimento do serviço de
acolhimento institucional, deverá ser garantida uma
visita por semestre, para manutenção da descrição da
evolução das vulnerabilidades sociais. Na
impossibilidade da realização de visitas, deverá ser
apresentada justificativa, por escrito, para a Secretaria
de Desenvolvimento e Assistência Social , aos cuidados
da Divisão Técnica de Monitoramento e Avaliação;

§ 2º. As ações com as famílias deverão ter seus
objetivos e conteúdos claramente definidos, voltados
para a efetiva garantia de acesso às políticas sociais
básicas (educação, saúde, assistência social) para
todos os membros da família, conjugando informação
com ações concretas de apoio ao acesso a tais
políticas e à organização da comunidade na garantia
de seus direitos.

§ 3º. Para nortear o atendimento, consideram-se
situações de vulnerabilidade com as famílias:,
observar os dados em anexo.

I - inseridas em programas de transferência de
renda, ou que tenham perfil de elegibilidade e não
foram contempladas;

§ 4º. Será de responsabilidade da Instituição Social
a reposição de profissionais citados na proposta,
sejam eles contratados ou não, ou seja,
obrigatoriamente deverão substituir as parcerias e
voluntários que não permanecerem atuantes no
decorrer do plano de trabalho;

§ 5º. As Instituições Sociais cujos planos de
trabalho forem contemplados deverão dar visibilidade
à parceria por meio de placa conforme modelo
disponibilizado pelo governo do Estado. A confecção
e implantação da referida placa é de responsabilidade
da Instituição conveniada, a ser providenciada no
primeiro mês de recebimento dos recursos.

§ 6º. A Instituição Social deverá mencionar no plano
de trabalho, as instalações físicas, equipamentos e
Recursos Humanos próprios da mesma.

Do Roteiro do Plano de Trabalho
Art. 21. As propostas deverão ser apresentadas

contendo os seguintes itens:
I - folha de rosto, no padrão do anexo I da presente

resolução;
II - roteiro da proposta, o qual deverá obedecer a

seguinte sequência:
a) identificação, com nome do plano de trabalho,

da Instituição Social proponente, dados de
identificação do responsável legal da organização e
do responsável técnico do plano de trabalho; endereço
onde o serviço será desenvolvido;

b) justificativa do plano de trabalho deve responder

o porquê da execução do plano de trabalho,
contextualizando-o e caracterizando-o a partir dos
seguintes aspectos: necessidade e relevância do
desenvolvimento do plano na agenda dos problemas
locais e regionais, o alinhamento do plano com as
políticas públicas locais e nacionais; o potencial do
plano para contribuir no enfrentamento de outros
problemas, bem como o impacto social previsto (as
transformações positivas esperadas, em termos de
melhoria da qualidade de vida dos usuários);

c) objetivo geral deve traduzir, de forma precisa e
realista, a finalidade do plano de trabalho (observar o
previsto na Tipificação para cada serviço);

d) objetivos específicos referem-se às etapas
intermediárias do plano de trabalho e devem estar
necessariamente vinculados ao objetivo geral , sendo
no máximo 5 e deverão observar o previsto na
Tipificação para cada serviço;

e) beneficiários, entendendo-se estes como o público
a ser atendido, bem como a quantidade, ou seja, o
número de pessoas e observar o público alvo priorizado
na Tipificação Nacional dos Serviços Sócio
assistenciais;

f) abrangência geográfica, onde deverão ser
indicados o (s) bairro (s) de atuação e o CRAS de
referência;

g) metodologia de trabalho, na qual deverá estar
descrita a operacionalização, a dinâmica do trabalho,
com quadro de atividades detalhando para cada
atividade: objetivo, didática, dia da semana/horário,
cargo do profissional que executará, quantidade de
usuários por turma. Mencionar se a proposta refere-
se a atendimento anual ou semestral, com carga
horária semanal dos usuários, ou seja, os dias e
horários que cada usuário frequentará. Especificar
trabalho social e trabalho com famílias, descrevendo
atividades que serão desenvolvidas, planejamento de
dias para atendimento, visitas domiciliares (número
de visitas previstas por mês) e outros. Definir o
profissional especializado que estará disponível
especificamente para essas ações , discriminando
cargo, formação, dias e horários. O número de
profissionais deve ser compatível com o número de
famílias a serem acompanhadas;

h) Informar o profissional administrativo que estará
disponível especificamente para CADASTRO/
PRONTUÁRIOS/ATUALIZAÇÃO DE ATENDIDOS/
DESLIGAMENTOS;

i) recursos humanos: composição e capacitação da
equipe, mencionando nível de escolaridade exigido,
carga horária semanal e tipo de vínculo com a
Instituição. Informar quantos profissionais de cada
categoria trabalharão no plano de trabalho, bem como
formação e função, tais como: coordenadores,
técnicos/especialistas, instrutores, monitores,
educadores, oficineiros, administrativos, serviços
gerais, cozinheiros. Não havendo profissional,
especificar quem estará responsável por sua
atribuição, conforme quadro do artigo 22 desta
resolução, “DA QUALIFICAÇÃO E DA CARGA
HORÁRIA DOS RECURSOS HUMANOS”;

j) espaços e recursos materiais disponíveis, de
maneira que fique demonstrado a quantidade de salas
de atividades, de refeitórios, de sanitários, de salas
de recepção, de salas de administração e de salas de
atendimento. Para planos de trabalho que acontecerão
em mais de um endereço, especificá-los. Diante da
não existência do espaço, informar local que será
destinado para ações pertinentes e garantir as
condições de habitabilidade, conforme as normas da
ABNT e acessibilidade às pessoas com deficiência e/
ou mobilidade reduzida;

k) mencionar os recursos materiais disponíveis para
executar o plano de trabalho (mesas, cadeiras,
computadores, máquinas de costura, secadores de
cabelos e outros equipamentos específicos);

l) mencionar valores e itens da contrapartida da
Instituição Social especificando-os e indicando as
outras fontes de financiamento;

m) sistema de monitoramento e avaliação, onde
deverão ser apresentados os resultados e metas
estabelecidas para o desenvolvimento do plano, bem
como os meios de verificação a serem utilizados,
observando sempre o anexo II da presente resolução
e ainda o impacto social esperado;

n) As metas estipuladas nos Indicadores Mínimos,
constante no anexo II, correspondem o que se espera
de resultado pelo serviço, servirão como parâmetros
para avaliação da qualidade do mesmo. As metas
inferiores ao previsto deverão ser justificadas.

n) Quadro de Desembolso deverá demonstrar como
os recursos financeiros serão aplicados na execução
do plano de trabalho, discriminado por natureza de
despesa e demonstrando a aplicação da contrapartida
da Instituição, seja financeira ou não financeira, na
execução do objeto do convênio. Os recursos deverão
ser classificados em:

humanos: neste caso identificar o número e a
qualificação dos profissionais;

físicos: descrever as instalações do prédio,
knowhow, etc;

financeiros: deverá ser detalhado um plano de
aplicação.

o) quadro de desembolso conforme modelo a ser
retirado na Secretaria de Desenvolvimento e
Assistência Social , no qual deverá constar o valor
mensal pleiteado e a devida descrição do objeto de
sua aplicação conforme artigo 21 da presente
resolução;

p) data, nome e assinatura do técnico responsável pelo
plano de trabalho e do presidente da Instituição Social.

q) A Instituição considerada apta a receber o recurso,
obriga-se a desenvolver o plano de trabalho nos
termos aprovados e deverá manter as condições de
habitabilidade, utilização e prestação de contas dos
recursos recebidos e qualquer alteração deverá ser
comunicada inicialmente à Divisão Administrativa de
Avaliação e Recursos Transferidos, que após análise
enviará à Divisão Técnica de Monitoramento e
Avaliação para o mesmo fim, seguindo posteriormente
à Divisão Administrativa de Gestão do Fundos, sendo
que esta encaminhará aos Conselhos de Direito ;

Parágrafo único. Para elaboração do plano de
trabalho as Instituições Sociais poderão consultar a
DTMA – Divisão Técnica de Monitoramento e Avaliação
da Secretaria de Desenvolvimento e Assistência Social
para orientações antes de sua apresentação final.

Capítulo II
Da Qualificação e da Carga Horária dos

Recursos Humanos
Art. 22. É requisitos e atribuições básicas do quadro

de Recursos Humanos, tanto o financiado, quanto o
de contrapartida:

§ 1º. A jornada mínima dos profissionais será de 20
horas semanais na Instituição Social, com exceção
das funções de monitor, orientador, instrutor, educador,
oficineiro, arte educador e/ou outra nomenclatura que
demonstre atuação direta com usuários, descritos no
quadro do caput, cuja carga mínima poderá ser de 9
horas semanais.

§ 2º. Profissionais cuja carga horária permita atuação
nos planos de trabalho financiados pelos dois Fundos
(FMAS) não são contrapartida da Instituição Social,
salvo aqueles que cumpram carga horária além da
estabelecida.

§ 3º. Não serão aceitos na prestação de contas,
comprovantes de pagamentos de Recursos Humanos
por meio de RPA - Recibo de profissional Autônomo e
de Cooperativas.

§ 4º. A NOB - RH deverá ser observada para a
composição das equipes, de maneira que a quantidade
de profissionais fique relacionada com o número de
atendidos e com as exigências do serviço pleiteado. E
ainda, atender a Resolução nº. 17, de 20 de junho de
2011 do Conselho Nacional de Assistência Social - CNAS,
que reconhece as categorias profissionais de nível
superior para atender as especificidades dos serviços
sócio assistenciais e das funções essenciais de gestão
do Sistema Único de Assistência Social – SUAS;

§ 5º. Os Fundos somente cofinanciarão profissionais
que atuarem diretamente nos planos de trabalho.

Capítulo III
Dos Critérios de Avaliação dos Planos de

Trabalho
Art. 23. Os planos de trabalho recebidos pela

Divisão Técnica de Monitoramento e Avaliação serão
avaliados por equipe de trabalho coordenada por esta
mesma Divisão e será constituída da seguinte forma:

I - 03 Profissionais da DTMA;
II – 01 representante da Divisão Adm. De Gestão

de Fundos e 01 representante da Divisão Adm. De
Recursos Transferidos.

III - 01 representante da Rede de Proteção Social
Básica e 01 representante da Rede de Proteção Social
Especial, ambos da Secretaria de Desenvolvimento e
Assistência Social.

§ 1º. Os trabalhos deverão ser acompanhados por
pelo menos um representante do CMAS.

§ 2º. Após análise e emissão de parecer técnico da
equipe de trabalho, os planos de trabalho serão
encaminhados ao CMAS para apreciação, deliberação
e publicação no Boletim Oficial do Município.

Art. 24 - Na avaliação do plano de trabalho
apresentado será analisada a prestação de contas do
exercício anterior e atual, nos seguintes aspectos:

I – cumprimento dos prazos de apresentação das
prestações de contas, tanto aqueles fixados em
calendário publicado em Boletim Oficial, quanto os
requisitados pela Secretaria de Desenvolvimento e
Assistência Social;

II – execução integral do recurso financeiro conforme
previsto no Termo de Convênio e seus anexos;

III – contratação do quadro de recursos humanos
completo, conforme proposto no plano de trabalho;

IV – restituição de recurso financeiro, por falta de
contratação de cargo ou função prevista no Quadro
de Recursos Humanos;

V – apresentação do Balanço Patrimonial do
exercício anterior até 31 de março de ano subsequente,
conforme a IN nº 02/2008-TCESP;

Art. 25. O parecer técnico baseado na verificação
da proposta encaminhada pelas Instituições Sociais,
obedecerá aos requisitos a seguir:

I - consonância com o SUAS - Sistema Único de
Assistência Social, Tipificação Nacional dos Serviços Sócio
assistenciais e legislação relacionada ao público alvo;

II – atendimento aos critérios estabelecidos na
presente Resolução;

III - qualificação técnica, sendo que, para tanto, o
parecer observará:

a) se a proposta apresenta os indicadores
operacionais e de resultados do plano de trabalho;

b) proposta do trabalho social e atendimento às
famílias;

c) atendimento às necessidades do território;
d) apresentação de um quadro de recursos humanos

viável para o desenvolvimento das ações, atendendo
às diretrizes da Norma operacional Básica para
Recursos Humanos e Resolução nº. 17/2011 do CNAS;

IV – viabilidade financeira para a execução, sendo
que, para isso a proposta deverá apresentar;

a) contrapartida financeira;
b) coerência entre a previsão de custeio e o conteúdo

dos serviços a serem prestados;
c) mecanismos para autossustentabilidade presente

e futura, objetivando a não dependência exclusiva
dos recursos públicos;

d) consonância com o princípio da economicidade,
de maneira que não necessite de ajustes financeiros
ou de captação de recursos junto a outras fontes de
financiamento ainda não garantidas.

Parágrafo único.  Planos de Trabalho que não
cumpriram ações com a famílias em 2016 como visitas
domiciliares, cadastros, encaminhamentos e
acompanhamentos, deverão apresentar alterações que
possibilitem a adequação para o exercício de 2017 e
2018, como aumento do número de técnicos e
profissionais da área administrativa e/ou mudanças
de atribuições.

Capítulo IV
Do Monitoramento dos Planos de Trabalho
Art. 26. Os planos de trabalho aprovados pelo

CMAS serão acompanhados pela equipe técnica da
Secretaria de Desenvolvimento e Assistência Social,

por meio da Divisão Técnica de Monitoramento e
Avaliação, assim como pelo CMAS, CMDCA, CMDPI
e Conselhos Tutelares nos casos de atendimento à
criança e ao adolescente.

§ 1º. As Instituições Sociais conveniadas deverão
manter a relação de referência e contra referência
com os CRAS e o CREAS, de forma a operar suas
ações integradas em rede, objetivando a resolutividade
das necessidades apresentadas pelos usuários e suas
respectivas famílias, além de mantê-los informados
mensalmente quanto ao número de vagas disponíveis.

§ 2º. O Monitoramento e Avaliação dos serviços
conveniados de Proteção Social Básica e Especial
executados nas áreas de abrangência dos CRAS e do
CREAS serão realizados por meio de supervisão
conjunta com os técnicos de referência da Proteção
Social Básica e da Proteção Social Especial e também
pelos técnicos da Divisão Técnica de Monitoramento
e Avaliação.

§ 3º. Nas visitas de monitoramento e avaliação
será necessária apresentação do planejamento de
cada atividade proposta, folha de frequência e
conteúdos trabalhados.

§ 4º. Referente ao acompanhamento social e das
famílias deverão ser apresentados prontuários
individuais, cadastros informatizados, avaliações,
evolução dos casos, registro de atendimentos
individuais, registro de atendimento às famílias e visitas
domiciliares, registro de encaminhamentos respectivos
acompanhamentos.

§ 5º. Os técnicos e/ou coordenadores deverão
participar de todo o processo que envolve o plano de
trabalho, elaboração, execução, avaliação, sendo
esses profissionais os responsáveis para responder
tecnicamente nas visitas de monitoramento e
solicitações de comparecimento nos setores
competentes.

§ 6º. A Instituição Social deverá garantir atualizado
todos os dados do usuário para constar no Cadastro
Único do Município, junto à Secretaria de
Desenvolvimento e Assistência Social.

§ 7º. Nos casos de recesso facultativo em julho, fica
este permitido por 02 (duas) semanas, devendo a
Instituição Social comunicar os dias em que estará
fechada, pactuar os dias de não atendimento com os
usuários e observar as obrigações de caráter trabalhista.

§ 8º. Os planos de trabalho contemplados que
identificarem beneficiários do BPC – Benefício de
Prestação Continuada - deverão informar ao CRAS
do território para o atendimento às famílias e, no caso
em que os beneficiários sejam crianças, adolescentes
e jovens até 18 (dezoito) anos de idade, sem acesso
à escola.

§ 9º. Qualquer irregularidade verificada no
desenvolvimento do plano de trabalho será comunicada
aos Conselhos de Direitos, à Divisão Administrativa de
Avaliação e Controle de Recursos Transferidos e a
Divisão Administrativa de Gestão de Fundos, podendo
acarretar, conforme o caso, no cancelamento do convênio.

Capítulo V
Dos Relatórios de Monitoramento e Avaliação
Art. 27. As Instituições Sociais deverão manter

constante controle sobre o Plano de Trabalho por meio
de Sistema de Armazenamento de Dados fornecido
pela Divisão Técnica de Planejamento da Secretaria
de Desenvolvimento e Assistência Social, para a qual
os relatórios sintéticos e analíticos de cada plano de
trabalho contemplado deverão ser enviados, por e-
mail, até o dia 10 (dez) do mês subsequente ao
atendimento, contendo as seguintes informações:

I – especificamente sobre o trabalho social com as
famílias:

a) número de visitas realizadas, demonstrando e
quantificando os motivos (1ª visita, acompanhamento,
desligamento, dentre outros);

b) atendimentos;
c) encaminhamentos, constando a sua quantidade,

bem como o nome do órgão para o qual o usuário foi
encaminhado;

d) encaminhamentos efetivados;
e) situações de vulnerabilidades apontadas.
II – informações sobre o atendimento e a equipe:
a) inclusões de atendidos;
b) desligamentos de atendidos, demonstrando e

quantificando os motivos;
c) número de usuários em lista de espera;
d) alteração na equipe, de maneira que fiquem

demonstrados possíveis demissões ou admissões,
conforme o caso, contendo a função, a formação e a
carga horária do profissional.

III – sobre o plano de trabalho de uma forma geral:
a) identificação da Instituição Social;
b) nome do plano de trabalho;
c) fundo financiador, fonte e valores dos recursos;
d) tipo de proteção social;
e) tipo de serviço executado
f) perfil dos atendidos, constando sexo e faixa etária;
g) observações;
h) local, data e identificação do técnico responsável

pelo plano de trabalho;
Art. 28. Trimestralmente deverão entregar na

Divisão Técnica de Monitoramento e Avaliação, uma
via do relatório circunstanciado contendo atividades
desenvolvidas, número de atendidos mês a mês e
demais informações necessárias, conforme modelo e
solicitação da DRADS – Diretoria Regional de
Assistência e Desenvolvimento Social. E, ainda,
informar as metas referentes aos serviços
conveniados.

Art. 29. Até o dia 15 de janeiro de cada ano as
organizações deverão apresentar na DTMA relatório
anual do exercício anterior encerrado em 31 de
dezembro, de avaliação do plano de trabalho, com os
indicadores previstos, conforme modelo a ser fornecido
por aquela Unidade, relativo aos recursos recebidos
do cofinanciamento em virtude deste chamamento e
do convênio celebrado.

Capítulo VI
Da Alteração de Plano de Trabalho
Art. 30. Só serão aceitas duas solicitações de

alteração do plano de trabalho (inclusão de insumos,
inclusão e exclusão de RH), sendo a primeira do dia
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03 até o dia 14 de ABRIL de 2017 e a segunda
solicitação do dia 01 ate o dia 15 de MARÇO 2018.

Paragrafo Único - O pedido de alteração nos planos
de trabalho deverão ser entregues à Divisão
Administrativa de Avaliação e Controle de Recursos
Transferidos, com posterior envio à Divisão Técnica
de Monitoramento e Avaliação para manifestação,
sendo que, após seguirá para a Divisão Administrativa
de Gestão dos Fundos, que encaminhará ao CMAS e
CMDCA para análise e deliberação final.

Art. 31. As modificações nos Planos de Trabalho
aprovados, sem deliberação prévia do CMAS -
Conselho Municipal de Assistência Social, poderão
implicar na suspensão do Termo de Colaboração

TÍTULO VI
Do Termo de Colaboração e da Utilização dos

Recursos
Capítulo I
Da Assinatura do Termo de Colaboração
Art. 32. O repasse de recursos ocorrerá por meio de

termo de colaboração assinado pelo presidente do CMAS,
pelo Secretário Municipal de Desenvolvimento e
Assistência Social, pelo Gestor do FMAS (Gerente da
Divisão Administrativa de Gestão dos Fundos) e pelo
Presidente da Instituição Social e por duas testemunhas.

Art. 33. Nos cinco dias úteis subsequentes à
publicação da Resolução de aprovação dos Planos de
Trabalho, a Instituição social deverá entregar na
Divisão Administrativa de Gestão dos Fundos, da
Secretaria de Desenvolvimento e Assistência Social,
toda documentação atualizada que acompanha o Plano
de Trabalho entregue na Divisão Técnica de
Monitoramento e Avaliação, acrescido da seguinte
documentação:

I - Ofício indicando o número da conta-corrente
específica aberta no banco de preferência da
Instituição, exclusivamente para cada Plano de
Trabalho contemplado;

II – Declaração de que respeitará os princípios da
impessoalidade e economicidade quando da compra
de bens com recursos oriundos do Poder Público. As
despesas serão efetuadas conforme Legislação vigente
no período de sua execução.

III – Declaração do Representante da Instituição
que ateste que esta dispõe de capacidade técnica
necessária à implementação e funcionamento do Plano
e Trabalho (Anexo V);

IV – Declaração do Representante da Instituição
que ateste que os recursos, bens ou serviços
referentes à contrapartida proposta estão devidamente
assegurados (Anexo V);

V – Certificados de habilitação para os profissionais
financiados, dos quais são exigidos cursos
específicos;

VI- Quadro de RH financiado;
VII- Certidões Negativas de Débitos Municipais,

Mobiliário e Imobiliário, atualizadas, da pessoa jurídica
com quem se estabelece o termo de colaboração,
sendo que, quando o imóvel for alugado, bastará
declaração neste sentido, firmada pelo seu
representante legal, acompanhada de cópia do contrato
de locação onde ela mantém suas atividades (AS
CERTIDÕES DEVERÃO ESTAR VÁLIDAS ATÉ A
DATA DA ASSINATURA DO termo de colaboração,
DEVENDO SER OBSERVADO QUE O PRAZO DE
VALIDADE É EXÍGUO);

VIII - Certidões Negativas de Débitos Mobiliário e
Imobiliário, atualizadas, expedidas pela Prefeitura do
domicílio onde se situa a sede da convenente.

§ 1º. Os documentos poderão ser autenticados por
funcionários da Divisão Administrativa de Gestão dos
Fundos, mediante apresentação dos originais.

§ 2º. Havendo previsão no Estatuto Social da
Instituição, da obrigatoriedade de deliberação a respeito
da celebração de termo de colaboração, deverá ser
apresentada, no ato da assinatura do Termo, a ata
respectiva, devidamente registrada.

§ 3º. Os termos de colaboração só serão assinados
mediante apresentação de todos os documentos.

Art. 34. A assinatura do termo de colaboração
deverá ser feita na Divisão Administrativa de Gestão
dos Fundos ou onde esta indicar;

Art. 35. Ficará eleito o Foro da Comarca de Guarulhos
para dirimir quaisquer dúvidas oriundas da execução
do termo de colaboração, que fujam da alçada da
Secretaria de Desenvolvimento e Assistência Social e
dos respectivos Conselhos Municipais.

Art. 36. As Instituições Sociais que tiveram planos
de trabalho contemplados por meio do FMAS, somente
receberão a segunda parcela do termo de colaboração
após emissão de Parecer Conclusivo pela Seção
Administrativa de Prestação de Contas da Rede
Executora, da Divisão Administrativa de Avaliação e
Controle dos Recursos Transferidos aprovando todas
as prestações de contas dos recursos recebidos de
junho de 2015 a dezembro de 2016 e mediante a
apresentação da primeira prestação de contas deste
termo de colaboração. Caso haja alguma irregularidade
com alguma Instituição ou relacionada ao termo de
colaboração estabelecido, deverá ser comunicada,
de imediato, à Divisão Técnica de Monitoramento e
Avaliação e caberá à Divisão Administrativa de Gestão
dos Fundos a interlocução com os Conselhos de
Direito para definição.

Parágrafo Único. Para emissão dos Pareceres
Conclusivos do exercício de 2015/2016 será necessária
a apresentação dos Balanços Gerais do exercício de
2015 e 2016, bem como sua respectiva publicação na
imprensa oficial assinados por contador habilitado, e
contendo a descrição dos recursos recebidos
plenamente identificados.

Art. 37. O período de vigência do termo de colaboração
será da data de 01/01/2017 até 31/12/2018.

Capítulo II
Da Utilização dos Recursos
Art. 38. Os recursos provenientes do FMAS

destinar-se-ão à aquisição de material de consumo,
contas de consumo, locação de veículo, serviços de
terceiros e pagamento de pessoal necessários ao
desenvolvimento dos planos de trabalho;

§1º. Quanto ao pagamento de pessoal, os recursos
cobrirão despesas com salário líquido, encargos
sociais (FGTS, INSS, PIS/PASEP), férias, rescisão
contratual pertinente ao tempo trabalhado no plano de
trabalho, décimo terceiro salário, bem como demais
encargos previstos no acordo ou dissídio coletivo da

categoria profissional.
§ 2º - Os recursos provenientes do Fundo

Municipal de Assistência Social – FMAS e do
Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do
Adolescente - FUMCAD não cobrirão despesas
com taxas bancárias, multas e juros ou quaisquer
outras decorrentes de pagamentos feitos pela
instituição em atraso.

§ 3º: A Instituição deverá manter e movimentar os
recursos recebidos por meio do FMAS, em conta
bancária especialmente aberta para o termo de
colaboração, observando que enquanto não
empregados em sua finalidade serão aplicados
obrigatoriamente em caderneta de poupança, se a
previsão de seu uso for igual ou superior a um mês;
ou em fundos de aplicação financeira de curto prazo,
quando a util ização dos mesmos verificar-se em
prazos menores do que um mês.

§ 4º. A Instituição conveniada deverá assegurar
todos os suprimentos necessários ao desenvolvimento
dos seus planos de trabalho com qualidade.

TÍTULO VII
Dos critérios de Repasses e de Prestação de

Contas
Capítulo I
Dos Repasses
Art. 39. Os repasses para as Instituições Sociais

ocorrerão à medida que os respectivos recursos forem
disponibilizados por parte do Estado, observando
sempre o artigo 38 da presente Resolução.

Art. 40. O FMAS, somente poderá efetuar os
repasses mediante a permanente habilitação da
Instituição Social, a qual, para tanto, deverá:

I – manter atualizados e vigentes seus registros
junto aos Conselhos Municipais;

II – manter atualizadas e disponíveis suas certidões
negativas de débitos do INSS e da Receita Federal;

III– manter atualizado e disponível seu Certificado
de Regularidade Fiscal junto ao FGTS;

IV – cumprir com os prazos de apresentação das
prestações de contas requisitados pela Secretaria de
Desenvolvimento e Assistência Social ;

V – cumprir com a entrega de toda a documentação
necessária para a comprovação das despesas, conforme
previsto no Capítulo II do presente Título, desta
resolução, bem como dos demonstrativos de
recolhimentos dos encargos trabalhistas, sociais e fiscais;

VI – não estar em débito com o Município.
Capítulo II
Da Prestação de Contas
Art. 41. Na Divisão Administrativa de Avaliação e

Controle de Recursos Transferidos se dará a prestação
de contas dos recursos ESTADUAIS repassados por
meio do FMAS – Fundo Municipal de Assistência
Social, conforme agendamento pelo Secretário(a) de
Desenvolvimento e Assistência Social.

Art. 42. Os recursos deverão ser obrigatoriamente
aplicados nas despesas constantes no Cronograma
de Desembolso, o qual estará inserido no Anexo I de
cada termo de colaboração.

§ 1º. As quantidades dos itens adquiridos com o
recurso repassado deverão ser coerentes com a meta
atendida, uma vez que o recurso é destinado ao
financiamento do plano de trabalho aprovado e não à
manutenção geral da Instituição Social. Caso haja
questionamento na utilização de algum insumo
(despesa), poderá ser comunicado à Divisão Técnica
de Monitoramento e Avaliação para verificação “in loco”.

§ 2º. A Divisão Administrativa de Avaliação e
Controle de Recursos Transferidos poderá visitar as
Instituições Sociais para verificar se as aquisições
realizadas com os recursos repassados por meio do
FMAS – Fundo Municipal de Assistência Social estão
de acordo com o constante no cronograma de
desembolso quanto à especificação e quantidade.

Art. 43. Os recursos financeiros deverão ser
utilizados até o dia 31 de dezembro de 2016.

Art. 44. As despesas com aquisição de materiais
deverão ser feitas, preferencialmente, no município
de Guarulhos.

Parágrafo único. As despesas serão efetuadas
por depósito bancário identificado, cartão de débito
automático, por cheque nominal cruzado em preto,
não à ordem (somente para deposito na conta corrente
do favorecido) ou via Internet, exceto pequenas
despesas de pronto pagamento que poderão ser
efetuadas em moeda corrente nacional até o limite
mensal de um salário-mínimo, estabelecido pela
Portaria nº 10/2011 – SAS ou conforme Legislação em
vigor na época da realização da despesa.

Art. 45. Obrigatoriamente, deverão ser entregues à
Divisão Administrativa de Avaliação e Controle de
Recursos Transferidos, os seguintes documentos:

I – Planilha de Prestação de Contas em papel
timbrado da Instituição Social (duas vias, sendo uma
para protocolo), minuciosamente conferida antes de
sua apresentação, acompanhada dos respectivos
comprovantes de despesa (notas fiscais, holerites e
comprovantes de recolhimento de encargos
trabalhistas, sociais e fiscais), conforme modelo a
ser fornecido pela Divisão Administrativa de Avaliação
e Controle de Recursos Transferidos;

II – extratos bancários:
a) comprovando o recebimento dos recursos;
b) demonstrando a movimentação da conta-corrente;
c) demonstrando o rendimento das aplicações

financeiras.
III – parecer do conselho fiscal sobre parcela

recebida, conforme modelo fornecido pela Divisão
Administrativa de Avaliação e Controle de Recursos
Transferidos, da Secretaria de Desenvolvimento e
Assistência Social.

IV – relações de atendidos mensais, de cada plano
de trabalho em separado, conforme programa
desenvolvido pela Divisão Técnica de Planejamento
da Secretaria de Desenvolvimento e Assistência
Social, contendo, obrigatoriamente:

a) Cabeçalho, no qual constará: nome da Instituição
Social, nome do Plano de Trabalho ou Programa, nome
do Fundo financiador, mês de referência;

b) nome completo do beneficiário, número de RG
ou Certidão de Nascimento, data de nascimento, data
de Ingresso, data de desligamento, se houver;

c) nome, identificação e assinatura do Coordenador
do plano de trabalho.

V – Relatório Trimestral de supervisão de estágio,

para as entidades que possuírem em seu quadro esse
profissional.

§ 1º – A Planilha de Prestação de Contas será
conferida no ato da entrega da prestação e, havendo
qualquer erro de lançamento, ou falta de documento
obrigatório, a planilha, bem como os demais
documentos apresentados, serão integralmente
devolvidos para reapresentação na forma prevista,
no prazo de cinco dias úteis.

§ 2º – Poderão ser solicitados relatór ios e/ou
documentos complementares a fim de comprovar
despesas como: academia, cursos de capacitação,
locação de transporte, etc.

§ 3º – Na prestação de contas da parcela de
dezembro de 2017 e dezembro de 2018 deverão ser
apresentados os Pareceres do Conselho Fiscal
referente à aplicação dos recursos recebidos durante
todo o exercício, ou seja, da assinatura a dezembro
de 2017, de janeiro a dezembro de 2018 e um Parecer
da assinatura a dezembro de 2018.

Art. 46. Os comprovantes de despesas (notas
fiscais, DANFES – Documento Auxiliar da Nota Fiscal
Eletrônica, holerites e comprovantes de recolhimento
de encargos trabalhistas, sociais e fiscais) deverão
necessariamente ser apresentados:

I – em primeira via ou via original;
II – sem rasuras, emendas, borrões ou valores

ilegíveis;
III – em nome da Instituição Social localizada no

Município de Guarulhos, constando razão social,
CNPJ e endereço por extenso, conforme previsto no
termo de colaboração;

IV – com a descrição legível do material adquirido
ou serviço prestado;

V – acompanhados de recibo de quitação ou carimbo
de quitação no próprio corpo da nota, subscrito pelo
fornecedor, contendo a razão social da empresa, data e
rubrica ou assinatura do funcionário que a expediu e,
sempre que possível, o nome por extenso e RG do
funcionário do estabelecimento, se este não tiver carimbo
próprio, e comprovante de pagamento de cartão de débito,
de pagamento via internet, de depósito bancário
identificado ou lançamento no corpo da nota fiscal do
número do cheque nominal usado no pagamento.

VI – As Notas Fiscais e DANFES de fornecimento
de material ou serviço prestado deverão ser:

a) atestadas por dois funcionários da Instituição
devidamente identificados, demonstrando que os
serviços foram prestados e os materiais recebidos.

b) Os originais das notas fiscais deverão conter no
corpo da nota o carimbo de “Despesa efetuada com
recursos da Prefeitura Municipal de Guarulhos por
meio do FMAS”, devidamente preenchido com o valor.

c) Após serem carimbados e preenchidos, todos os
documentos contábeis (notas fiscais/ danfes/ holerites
e encargos) deverão ser providenciadas as cópias
reprográficas legíveis, de excelente qualidade, para
que finalmente sejam juntadas ao processo de
prestação de contas.

§ 1º. Para as Notas Fiscais referentes à aquisição
de combustível deverão ser apresentados:

I – cópia autenticada de documento do veículo em
nome da Instituição Social;

II – número da placa do veículo no corpo da Nota Fiscal;
III – cupons do posto de combustível anexados na

Nota Fiscal, sendo que os cupons deverão apresentar
coerência com a nota fiscal, no que diz respeito às
somas dos valores, placa do veículo, combustível e
mês de referência.

§ 1º – Toda Pessoa Jurídica deverá emitir Nota
Fiscal de venda de mercadorias ou de Prestação de
Serviços, não se admitindo a apresentação somente
de recibo.

§ 2º – As cópias dos documentos contábeis serão
autenticadas por funcionários da Secretaria de
Desenvolvimento e Assistência Social – Divisão
Administrativa de Avaliação e Controle de Recursos
Transferidos, recebendo o carimbo de “confere com o
original” e, devidamente numeradas, serão parte
integrante de processo administrativo individualizado
para cada plano de trabalho e específico de prestação
de contas.

§ 3º – A qualquer tempo poderão ser solicitados os
balancetes mensais da Instituição Social.

Art. 47. Quanto ao pagamento de RECURSOS

HUMANOS, deverão ser apresentados a cada
prestação de contas os seguintes documentos:

I – segunda via dos originais dos holerites;
II – original e cópia da folha de pagamento;
III – original dos comprovantes de recolhimento do

FGTS, INSS, PIS;
IV – Original do comprovante de IRRF, para os

casos de valor superior ao limite de isenção do Imposto
de Renda.

V – Cópia do Acordo ou Dissídio Coletivo, quando
for o caso.

Art. 48. O recurso destinado ao pagamento de
pessoal deverá ser utilizado no pagamento do quadro
COMPLETO constante no termo de colaboração,
devendo ser informado à Divisão Técnica de
Monitoramento e Avaliação qualquer eventual alteração
neste quadro visando a sua competente adequação.

Art. 49. O valor de custeio para gastos com cada
profissional não poderá ser inferior aos valores
previstos para os pisos de cada categoria.

Art. 50. No caso de estagiários, deverão ser
apresentados os seguintes documentos:

I – Contrato da Instituição Social firmado com CIEE
Centro de Integração Empresa – Escola, Instituição
similar ou Estabelecimento de Ensino;

II – Declaração do Estabelecimento de Ensino quanto
à formação do estagiário;

III – Recibo de pagamento, conforme modelo
fornecido pela Divisão Administrativa de Avaliação e
Controle de Recursos Transferidos da Secretaria de
Desenvolvimento e Assistência Social;

IV – Relatórios trimestrais de supervisão assinados
por respectivo profissional responsável e habilitado.

Art. 51. As relações de atendidos mensais, de
cada plano de trabalho em separado, serão entregues
até o dia 10 (dez) do mês subsequente, conforme
modelo fornecido pela Divisão Administrativa de
Avaliação e Controle de Recursos Transferidos da
Secretaria de Desenvolvimento e Assistência Social.

Parágrafo Único: A relação de atendidos deverá
ser elaborada, obrigatoriamente, em ordem
alfabética, contendo:

I – Cabeçalho, no qual constará:
a) nome da Instituição Social;
b) nome do Plano de Trabalho ou Programa;
c) nome do Fundo financiador;
d) mês de referência;
II – nome completo do beneficiário;
III – número de RG ou Certidão de Nascimento;
IV – data de Nascimento;
V – data de Ingresso;
VI – data de desligamento, se houver;
VII – nome, identificação e assinatura do

Coordenador do plano de trabalho.
Art. 52. A liberação dos recursos ficará condicionada

à apresentação da prestação de contas em data e
horário publicado no Boletim Oficial da Prefeitura
Municipal de Guarulhos.

Art. 53. Os descumprimentos das obrigações e
dos prazos previstos para prestação de contas
sujeitam a Instituição Social conveniada às
penalidades previstas no termo de colaboração.

Art. 54. As Instituições Sociais, cujos planos de
trabalho forem contemplados, deverão dar visibilidade
à parceria com o FMAS por placa, conforme modelo
fornecido pela Secretaria de Desenvolvimento e
Assistência Social, bem como divulgar por meio de
matérias em jornais, panfletos, banners e demais
meios de comunicação visual.

§ 1º. A placa referida neste artigo poderá ser
custeada com recursos do termo de colaboração.

Art. 55. Não será admitida a suspensão injustificada
dos serviços durante a vigência do termo de
colaboração em prejuízo aos beneficiários, sob pena
da Instituição não mais poder ser admitida em termo
de colaboração da espécie.

Parágrafo Único: No caso de inadimplemento pelo
poder público por mais de noventa dias, a Instituição
poderá suspender o atendimento mediante prévio aviso
de trinta dias.

Art. 56. Os casos omissos serão discutidos,
analisados e encaminhados pelo CMAS, que publicará
oportunamente as deliberações tomadas.

Art. 57. Esta resolução entra em vigor na data de
sua publicação.
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ANEXO II
INDICADORES MÍNIMOS - INFORMAÇÕES DO

SEMESTRE OU ANO
PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA

Serviço: SERVIÇO DE CONVIVÊNCIA E
FORTALECIMENTO DE VÍNCULOS PARA
CRIANÇA, ADOLESCENTES, JOVENS E ADULTOS
(as variáveis deverão ser observadas de acordo
com o Plano de Trabalho)

Número de participantes por sexo e idade:
Número de participantes do Público prioritário de

crianças, adolescentes, Jovens e Adultos; Informar
n° e tipo de prioridade.

Número de famílias atendidas,
Percentual de pais e/ou familiares frequentes nas

reuniões.
Renda média per capita das famílias atendidas
Percentual de adultos com vínculo empregatício

entre os componentes das famílias atendidas
Número de desempregados ou subempregados,

entre os componentes das famílias atendidas,
encaminhados a cursos de qualificação e requalificação
profissional

Número de adolescentes envolvidos com ato
infracional entre as famílias atendidas

Número de pessoas atendidas com deficiência,
Informar nº e tipo de deficiência.

Número de pessoas que foram inseridas no mercado
de trabalho formal e/ou informal ou geraram alguma renda.

Número de pessoas que voltaram para a escola ou
outro curso.

Percentual de Crianças, Adolescentes e Jovens
que cumpriram a frequência nas atividades, de
acordo com os planos:

Meta satisfatória esperada: superior a 70%
Meta parcialmente satisfatória: 50 a 60%
Meta insatisfatória: inferior a 50%
Percentual de Adolescentes e Jovens com faixa

etária de 15 a 17 anos que abandonaram o
programa durante o exercício:

Meta satisfatória esperada: inferior a 10%
Meta parcialmente satisfatória: 10% a 30%
Meta insatisfatória: superior a 30%
Percentual de Crianças, Adolescentes e Jovens

inseridos no ensino formal:
Meta satisfatória esperada: superior a 70%
Meta parcialmente satisfatória: 60% a 70%
Meta insatisfatória: inferior a 50%
Percentual de beneficiários que estiveram em

processo seletivo de estágio, aprendizagem ou
emprego no exercício:

Meta satisfatória esperada: superior a 50%
Meta parcialmente satisfatória: 30% a 50%
Meta Insatisfatória: inferior a 30%
Percentual de beneficiários que foram efetivados

no emprego no exercício:
Meta satisfatória esperada: superior 40%
Meta parcialmente satisfatória: 30% a 40%
Meta Insatisfatória: inferior a 30%
Percentual de adultos e ou famílias que foram

encaminhados para o emprego formal e ou
informal:

Meta satisfatória esperada superior a 50%
Meta parcialmente satisfatória de 20% a 50%
Meta insatisfatória inferior a 20%
Percentual de adultos e ou famílias que foram

inseridos no emprego formal e ou informal:
Meta satisfatória esperada superior a 30%
Meta parcialmente satisfatória de 20 a 5%0%
Meta insatisfatória inferior a 30%
Número de atividades externas de natureza

socioeducativas realizadas no exercício para
Crianças, Adolescentes e Jovens:

Meta satisfatória esperada: superior a 2 atividades
Meta parcialmente satisfatória: 1 (deverá ser

realizada ao menos uma atividade externa para o
semestre)

Meta insatisfatória: nenhuma
Percentual médio de famílias e beneficiários

que receberam visitas durante o exercício;
Meta satisfatória esperada: superior a 70%
Meta parcialmente satisfatória: 60 a 70%
Meta insatisfatória: inferior a 50%
Impacto Esperado de Acordo com a Tipificação:
Redução da ocorrência de situações de

vulnerabilidade s social no território; Prevenção de
ocorrência de riscos sociais, seu agravamento ou
reincidência; Melhoria da qualidade de vida dos
beneficiários e das famílias; Aumento e/ou ampliação
de acessos a serviços sócio assistenciais e setoriais.

SERVIÇO DE CONVIVÊNCIA E
FORTALECIMENTO DE VÍNCULOS PARA IDOSO;

Número de atendidos no período.
Número de participantes por sexo e por faixa etária: 60

a 69 anos; 70 a 79 anos; 80 a 89 anos; 90 anos ou mais.
Número de idosos com deficiência informar nº e

tipo de deficiência.
Quantas e quais atividades externas foram

realizadas.
Número de usuários que apresentam melhores

condições físicas e mentais após início de participação
nas atividades.

Perfil do participante: escolaridade / renda / situação
de moradia / composição familiar.

Número de atendimentos individuais:
Levantamento de demandas: Número de

encaminhamentos para:
( ) médico ( ) documentos ( ) BPC ( ) Conflitos

familiares. Providências: _______________.
Percentual de usuários frequentes nas

atividades
Meta satisfatória esperada: superior a 80%
Meta parcialmente satisfatória: 60% a 80%
Meta insatisfatória: inferior a 60%
Percentual de usuários que apresentaram

melhora nas condições físicas, mentais e
comportamentais

Meta satisfatória esperada: superior a 70%
Meta parcialmente satisfatória: 50% a 70%
Meta insatisfatória: inferior a 50%
Percentual de usuários que participaram das

atividades externas

Meta satisfatória esperada: superior a 80%
Meta parcialmente satisfatória: 60% a 80%
Meta insatisfatória: inferior a 60%
Percentual de usuários com perfil para o BPC

e/ou aposentadoria
Meta satisfatória esperada: superior a 80%
Meta parcialmente satisfatória: 60% a 80%
Meta insatisfatória: inferior a 60%
Percentual de famílias dos usuários que

receberam visita domiciliar
Meta satisfatória esperada: superior a 90%
Meta parcialmente satisfatória: 80% a 90%
Meta insatisfatória: inferior a 80%
Número de atividades externas realizadas

visando o acesso à vida societária (Passeios,
Cinema, Teatro etc)

Meta satisfatória esperada: superior a 2 passeios
Meta parcialmente satisfatória: 1 (deverá ser

realizada ao menos uma atividade externa por
semestre);

Meta insatisfatória: nenhuma
Impacto Esperado de Acordo com a Tipificação:

Melhoria da condição de sociabilidade de idosos e
redução e prevenção de situações de isolamento social
e de institucionalização.

PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL DE MÉDIA
COMPLEXIDADE

SERVIÇO DE PROTEÇÃO SOCIAL A
ADOLESCENTES EM CUMPRIMENTO DE MEDIDA
SOCIO EDUCATIVA DE LIBERDADE ASSISTIDA
(LA)

Número de participantes por faixa etária: de 12 a 15
anos, 16 a 18 e de 18 a 21 anos.

Número de participantes por sexo: Percentual de
participantes com frequência e desempenho escolar
satisfatórios.

Percentual de participantes frequentes nas oficinas.
Percentual de adolescentes que iniciaram a

capacitação ou aprendizagem profissional.
Percentual de adolescentes que retornaram à escola.
Número adolescentes com deficiência; tipo de

deficiência.
Percentual de pais e/ou familiares frequentes nas reuniões.
Percentual de famílias inseridas em programas de

transferência de renda.
Número de adolescentes que foram desligados.
Quantificar de acordo com motivos. Percentual de

reincidência em ato infracional. No caso do PSC,
número de intervenções realizadas com os locais de
cumprimento da medida. Informar o número de
adolescentes em cumprimento de medidas
socioeducativas inseridos no sistema de educação:
ensino fundamental I; fundamental II; ensino médio;
ensino superior; educação de jovens e adultos (EJA);
fora do sistema de educação. Informar o número de
adolescentes em cumprimento de medidas
socioeducativas que estão: trabalhando no mercado
formal; mercado informal; inseridos no programa de
aprendizagem (Lei do Aprendiz); não trabalham.

Número de adolescentes e jovens que
cumpriram integralmente a Medida
Socioeducativa durante o exercício

Meta satisfatória esperada: superior a 80%
Meta parcialmente satisfatória: 70% a 80%
Meta insatisfatória: inferior a 70%
Percentual de adolescentes e jovens frequentes

nas oficinas
Meta satisfatória esperada: superior a 80%
Meta parcialmente satisfatória: 60% a 80%
Meta insatisfatória: inferior a 60%
Percentual de usuários com Plano Individual

de Atendimento – PIA no exercício
Meta satisfatória esperada: 100%
Meta parcialmente satisfatória: 90% a 99%
Meta insatisfatória: inferior a 90%
Percentual médio de adolescente inseridos no

ensino regular durante o exercício
Meta satisfatória esperada: superior a 70%
Meta parcialmente satisfatória: 60% a 70%
Meta insatisfatória: inferior a 60%
Percentual de adolescentes e jovens

encaminhados para capacitação ou aprendizagem
profissional

Meta satisfatória esperada: superior a 50%
Meta parcialmente satisfatória: 30% a 50%
Meta insatisfatória: inferior a 30%
Percentual de pais ou responsáveis que

participaram do trabalho desenvolvido com
famílias

Meta satisfatória esperada: superior a 80%
Meta parcialmente satisfatória: 70% a 80%
Meta insatisfatória: inferior a 70%
Percentual de famílias que receberam visitas

domiciliares
Meta satisfatória esperada: superior a 90%
Meta parcialmente satisfatória: 80% a 90%
Meta insatisfatória: inferior a 80%
Impacto Esperado de Acordo com a Tipificação:

Vínculos familiares e comunitários fortalecidos;
redução da reincidência da prática do ato infracional e
redução do ciclo da violência e da prática do ato
infracional.

PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL DE MÉDIA
COMPLEXIDADE

SERVIÇO DE PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL
PARA PESSOA COM DEFICIÊNCIA, E SUAS
FAMÍLIAS

Número de participantes com deficiência por sexo
e por faixa etária: menores de 6 anos; de 6 a 12 anos;
de 13 a 18 anos e maiores de 18 anos.

Número de participantes idosos por sexo e por
faixa etária: 60 a 69 anos; 70 a 79 anos; 80 a 89 anos;
90 anos ou mais.

Número de usuários dependentes para AVD; semi
dependentes; independentes.

Percentual de par ticipantes que apresentaram
desenvolvimento das capacidades adaptativas para
as atividades de vida diária e vida prática (maior
independência para andar, falar, comer, tomar banho).

Percentual de participantes que recebem BPC.
Percentual de famílias que participam de programas

de transferência de renda. Percentual de participantes

com deficiência que frequentam escola formal. No
caso dos que não frequentam informar motivos que
impedem essa inclusão.

Número de participantes de acordo com a
deficiência (mental, física e outros).

Percentual que reincidiram na situação de
violação de Direitos

Meta satisfatória esperada: 0%
Meta parcialmente satisfatória: 1% a 15%
Meta insatisfatória: superior a 15%
Percentual de familiares dos usuários que

receberam visitas domiciliares
Meta satisfatória esperada: superior a 80%
Meta parcialmente satisfatória: 70% a 80%
Meta insatisfatória: inferior a 70%
Percentual de usuários contatados que

receberam atendimentos
Meta satisfatória esperada: superior a 90%
Meta parcialmente satisfatória: 70% a 90%
Meta insatisfatória: inferior a 70%
Percentual de usuários com perfil BPC, que

foram encaminhados para obtenção do benefício.
Meta satisfatória esperada: superior a 90%
Meta parcialmente satisfatória: 80% a 90%
Meta insatisfatória: inferior a 80%
Percentual de usuários encaminhados para a

Rede Socioassistencial
Meta satisfatória esperada: superior a 90%
Meta parcialmente satisfatória: 70% a 90%
Meta insatisfatória: inferior a 70%
Impacto Esperado de Acordo com a Tipificação:
Melhoria da qualidade de vida das famílias;

ampliação do acesso aos direitos socioassistenciais;
vínculos familiares e comunitários fortalecidos e
redução e prevenção de situações de isolamento social
e de abrigamento institucional

PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL DE ALTA
COMPLEXIDADE

SERVIÇO DE ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL
PARA IDOSOS

Número de atendidos no período.
Número de participantes por faixa etária:50 a 59

anos; 60 a 69 anos; 70 a 79 anos; 80 a 89 anos; 90 nos
ou mais.

Número de participantes por sexo.
Número de pessoas com deficiência, Informar nº e

deficiência.
Número de dependentes, semi dependentes e

independentes.
Número de participantes frequentes nas atividades.
Número de desligamentos e motivo. Percentual de

idosos que receberam visitas dos familiares. Número
de idosos que saíram para passeio com familiares.

Número de beneficiários que providenciaram
documentação

Número de participantes aposentados, quantos
recebem BPC e/ou outro beneficio

Número de idosos que retornaram para o convívio
familiar

Número de visitas domiciliares realizadas para as
famílias dos usuários que possuem referência familiar

Percentual de Idosos frequentes nas atividades
Meta satisfatória esperada: superior a 70%
Meta parcialmente satisfatória: 50% a 70%
Meta insatisfatória: inferior a 50%
Percentual de Idosos que participaram das

atividades externas
Meta satisfatória esperada: superior a 40%
Meta parcialmente satisfatória: 30% a 40%
Meta insatisfatória: inferior a 30%
Percentual de atividades externas realizadas

no exercício
Meta satisfatória esperada: superior a 3
Meta parcialmente satisfatória: 2 a 3 (deverá ser

realizada ao menos uma atividade externa por
semestre);

Meta insatisfatória: 1 ou nenhuma
Impacto Esperado de Acordo com a Tipificação:

Redução das violações dos direitos sócio assistenciais,
seus agravamentos e/ou reincidência; redução da
presença de pessoas em situação de abandono;
indivíduos protegidos e construção da autonomia.

ANEXO III
DECLARAÇÕES
REF. INCISO II

OBS: O papel deverá ser timbrado ou deverá ser
inserido cabeçalho com o nome da Instituição

DECLARAÇÃO
Declaro que as compras de bens com recursos

oriundos do Poder Público para desenvolvimento do
Plano de Trabalho _________ serão realizadas
respeitando os princípios da impessoalidade e
economicidade, devendo ser efetuadas por depósito
bancário identificado, cartão de débito automático ou
similar, por cheque nominal ou via Internet, exceto
despesas de pronto pagamento, até o limite mensal
de um salário mínimo , que poderão ser feitas em
moeda corrente nacional.

Guarulhos, de de 2016.
_________________
Presidente
REF. INCISO III
OBS: O papel deverá ser timbrado ou deverá ser

inserido cabeçalho com o nome da Instituição
DECLARAÇÃO

Declaro que esta Instituição dispõe de capacidade
técnica necessária à implementação e funcionamento
do Plano de Trabalho ____________ .

Guarulhos, de de 2016.
____________________

Presidente
REF: INCISO IV
OBS: O papel deverá ser timbrado ou deverá ser

inserido cabeçalho com o nome da Instituição
DECLARAÇÃO

Declaro que os recursos, bens ou serviços
referentes à contrapartida proposta para
desenvolvimento do Plano de Trabalho ________ estão
devidamente assegurados.

Guarulhos, de de 2016.
_________________

Presidente

Resolução nº 673 - CMAS
Edital de Chamamento Público

PREÂMBULO
O CMAS - Conselho Municipal de Assistência

Social, em consonância com a Lei Orgânica Municipal,
em conformidade com suas atribuições, e
considerando:

I - A Política Nacional de Assistência Social – PNAS e
sua Norma Operacional Básica – NOB, os quais instituíram
o Sistema Único de Assistência Social – SUAS;

II – A configuração do SUAS como o novo reordenamento
da Política de Assistência Social, na perspectiva de
promover maior efetividade de suas ações, aumentando
sua cobertura e tendo o território como base de organização
e a família como foco de atenção;

III –Os serviços, programas, planos de trabalho e
benefícios da Assistência Social, que no SUAS, são
reorganizados por níveis de Proteção, em Proteção
Social Básica e Proteção Social Especial;

IV – O modelo de gestão descentralizado e
participativo do SUAS, constituindo-se com regulação
e organização em todo território nacional;

V – A Tipificação Nacional de Serviços Sócio
assistenciais que organiza os serviços por níveis de
complexidade do SUAS: Proteção Social Básica e
Proteção Social Especial de Média e Alta
Complexidade, conforme Resolução nº. 109, de 11 de
novembro de 2009;

VI – A Política Nacional de Assistência Social –
PNAS/2004 e a Política de Recursos Humanos,
formadores de um dos eixos estruturantes do Sistema
Único de Assistência Social – SUAS, ligam a qualidade
dos serviços sócios assistenciais diretamente à equipe
de profissionais, conforme diretrizes da Norma de
Orientação Básica de Recursos Humanos – NOB/RH;

VII – O atendimento à Resolução nº. 17, de 20/06/
2011, que ratifica a equipe de referência definida pela
NOB e reconhece as categorias de profissionais de
nível superior para atender as especificidades dos
serviços sócio assistenciais e das funções essenciais
de gestão do SUAS;

VIII – O Decreto 6308/2007 da Presidência da
República, o qual dispõe sobre as Instituições e
organizações de assistência social de que trata o
artigo 3º da Lei 8.742/93;

IX – A Lei nº. 12.101, de 30/11/2009, regulamentada
pelo Decreto 7.237, de 21/07/2010, que estabelece
parâmetros para inscrição de Instituições no CMAS;

X – A Lei Federal 8.069/90 (Estatuto da Criança e
do Adolescente), a Lei Federal 10.741/03 (Estatuto
do Idoso) e a Lei Federal 7.853/89 (Estatuto da Pessoa
com Deficiência);

XI – A Lei nº. 12.435, de 06/07/2011, que altera a
Lei Orgânica de Assistência Social – LOAS que dispõe
sobre a organização da Assistência Social;

XII - A necessidade de liberação de recursos às
Organizações Governamentais e Organizações e não
governamentais, para auxiliar no desenvolvimento de
seus planos de trabalho;

XIII - As novas diretrizes da política de assistência
social na perspectiva do SUAS - Sistema Único de
Assistência Social, onde estão definidas as
competências e responsabilidades do Poder Público;

XIV- O Decreto nº. 28722, de 06/04/2011, que dispõe
sobre as normas procedimentais a serem atendidas
pelos órgãos da Administração Pública Direta e
Indireta, quando da celebração de convênios com
Instituições públicas ou privadas sem fins lucrativos;

XV - Os repasses de recursos financeiros pelo MDS
– Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à
Fome aos entes federados para o aperfeiçoamento
da gestão descentralizada da Assistência Social
enquanto cofinanciamento das ações, programas,
projetos voltados à área da assistência social
desenvolvidos nos níveis de proteção do SUAS:

Proteção Social Básica e Proteção Social Especial
e repassados através do FNAS – Fundo Nacional de
Assistência Social para o FMAS – Fundo Municipal
de Assistência Social e o pleno cumprimento da NOB
– SUAS – Norma Operacional Básica do Sistema
Único de Assistência Social – Capítulo Financiamento.

XVI – O reordenamento do Serviço de Acolhimento
Institucional Para População Adulta em Situação de
Rua deverá observar o disposto na Resolução nº. 06/
2012 do CNAS e a Resolução CIT nº. 03/12;

XVI A Lei federal 13204/2015 que Altera a Lei nº
13.019, de 31 de julho de 2014, que estabelece o
regime jurídico das parcerias voluntárias, envolvendo
ou não transferências de recursos financeiros;

XVII - A deliberação tomada em reunião
extraordinária do CMAS em 12/08/2016.

RESOLVE
TÍTULO I
Das Diretrizes
Art. 1º. Aprovar o presente edital de chamamento

público de convênios e estabelecer critérios
norteadores para apresentação de planos de trabalho
e repasse de recursos financeiros FEDERAIS
alocados no FMAS - Fundo Municipal de Assistência
Social, no exercício de 2016, destinados ao
financiamento de planos de trabalho a serem
desenvolvidos em 2017 e no exercício de 2018, por
Instituições Sociais que atuam no Município,
devidamente inscritas e registradas nos respectivos
Conselhos Municipais.

Art. 2º. Os recursos financeiros oriundos do FMAS,
por ele geridos e repassados às Instituições Sociais,
cujos planos de trabalho forem aprovados, destinam-
se exclusivamente ao financiamento de tais planos
de trabalho, não podendo ser aplicados na manutenção
geral da instituição.

Art. 3º. Serão priorizados os planos de trabalho
que propuserem a descentralização das ações nas
áreas de exclusão e/ou em localização nas regiões
dos CRAS – Centros de Referência de Assistência
Social, que atendam às necessidades dos territórios.

§ 1º. As condições estabelecidas no caput deste
artigo não impedem a apresentação de planos de
trabalho em outras áreas de abrangência dos CRAS.

§ 2º. A relação entre Instituições Sociais e o SUAS
se dá por meio de um vínculo pautado pelo
reconhecimento da condição de parceiros da política
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pública de assistência social. As Instituições Sociais,
a partir do cumprimento das diretrizes previstas nesta
Resolução, são entendidas não só como prestadora
complementar de serviço sócio assistencial, mas
também como cogestora e corresponsável em garantir
direitos dos usuários da assistência social.

§ 3º. As Instituições Sociais, cujos planos de trabalho
forem contemplados deverão estabelecer interlocução
com os Conselhos Municipais e as unidades públicas, a
saber, os CRAS – Centros de Referência de Assistência
Social, CREAS – Centro de Referência Especializado
em Assistência Social, Centro POP, CCI – Centro de
Convivência do Idoso, Serviço de Acolhimento
Institucional Para Adultos e Famílias, em busca da
integração da rede sócio assistencial, bem como do
comprometimento da oferta de vagas, quando acionados
pela Secretaria de Desenvolvimento e Assistência Social,
levando em consideração a capacidade e condições de
atendimento do serviço ofertado.

TÍTULO II
Das Redes de Proteção Social
Capítulo I
Da Proteção Social Especial
Art. 4º. A Proteção Social Especial objetiva atender

situações em que já houve violação de direitos de famílias
e indivíduos que se encontram em situação de risco
pessoal e social, por ocorrência de abandono, violência
doméstica, física ou psíquica, negligência, abuso sexual,
uso de substâncias psicoativas, cumprimento de
medidas socioeducativas, situação de rua, situação de
trabalho infantil dentre outras análogas.

§ 1º. A Proteção Social Especial subdivide-se em:
I – média Complexidade;
II – alta complexidade.
§ 2º. De acordo com o SUAS, os serviços de

Proteção Social Especial não podem sofrer interrupção.
§ 3º. Os serviços deverão ser priorizados

considerando seu grau de complexidade, a
necessidade de oferta de cuidados especializados e
a importância para o poder público da atuação das
Instituições Sociais nesses atendimentos.

§ 4º. Os serviços de Proteção Social Especial
deverão ter interface com as diversas áreas do serviço
público, tais como a Saúde, a Educação, o Ministério
Público e o Poder Judiciário.

Art. 5º. A Proteção Social Especial de Média
Complexidade está direcionada para casos em que não
houve o rompimento dos vínculos familiares e comunitários,
que requerem atendimento técnico especializado e
individualizado, com acompanhamento sistemático.

Art. 6º. A Proteção Social Especial de Alta
Complexidade é direcionada para situações em que
houve o rompimento dos vínculos familiares e
comunitários e situações de ameaça.

Capítulo II
Art. 7° - No FMAS, a PROTEÇÃO SOCIAL

ESPECIAL DE ALTA COMPLEXIDADE compreende
os seguintes serviços:

I) CASA DE ACOLHIMENTO PARA MULHERES:
Unidade de acolhimento provisório para mulheres
acompanhadas ou não de seus filhos, em situação de
rua, desabrigo, por abandono e outras situações de
riscos. Deverá ofertar o acolhimento imediato e
emergencial, com profissionais preparados para
receber os usuários em qualquer horário do dia ou da
noite, enquanto se realiza um estudo diagnóstico
detalhado de cada situação para os encaminhamentos
necessários. O limite máximo de 50 (cinquenta)
pessoas por unidade, conforme orientações do MDS
– Ministério de Desenvolvimento Social e Combate à
Fome, quanto ao Reordenamento do Serviço de
Acolhimento Institucional para População Adulta em
Situação de Rua, e de 4 (quatro) pessoas por quarto
para atender as diretrizes da Vigilância Sanitária. O
funcionamento desta casa deverá ser realizado em
co gestão com a Secretaria de Desenvolvimento e
Assistência Social – SDAS, articulando com a rede
de serviços sócio assistenciais, das demais políticas
públicas e do Sistema de Justiça.

Capacidade: 30 mulheres e 6 crianças/
adolescentes

II) REPUBLICA PARA HOMENS:  Destina-se a
homens com vivência de rua em fase de reinserção
social, que estejam em processo de restabelecimento
dos vínculos sociais e construção de autonomia esta
unidade deverá prever;

a) o atendimento deve apoiar a qualificação e
inserção profissional e a construção de um projeto de
vida do beneficiário;

b) o serviço deve ser desenvolvido em sistema de
autogestão ou cogestão possibilitando a gradual
autonomia e independência de seus moradores;

c) esta unidade devera contar com a equipe técnica
de referencia para contribuir com a gestão coletiva da
moradia e demais procedimentos;

d) a capacidade da unidade é para 10 beneficiários
e deverá atender a demanda encaminhada pelo serviço
de acolhimento institucional para adultos gerenciados
pela Divisão Técnica de Proteção Especial, CREAS e
Centros POP;

e) o quadro de RH deverá atender o disposto na
NOB-RH;

Capacidade: 20 pessoas
DETALHAMENTO DOS PLANOS DAS

UNIDADES DE ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL
PARA ADULTOS,

CASA DE PASSAGEM E REPÚBLICA que
compõem o serviço de acolhimento institucional para
Adultos em Situação de Rua deverão observar os
aspectos abaixo descritos:

a) Prever oferta do atendimento com acolhida,
alimentação, banho, guarda de pertences pessoais,
proporcionar endereço institucional para utilização,
espaço para convívio e autonomia pessoal e social;

b) Ofertar atendimento social para acolhimento,
análise de demandas dos usuários, orientação
individual e grupal sistemática, construção e
acompanhamento do Plano Individual de Atendimento
– PIA, articulação e encaminhamento para a rede
sócio assistencial e para os serviços de outras políticas
públicas, que possam contribuir na construção da
autonomia, da inserção social e da proteção às

situações de violência;
c) Identificar e encaminhar pessoas com perfil para

inserção em Programa de Transferência de Renda e/
ou Benefício de Prestação continuada;

d) Prover documentação pessoal;
e) Acompanhar e monitorar os encaminhamentos

realizados;
f) Inserir em projetos/programas de capacitação e

promover a inclusão no mercado de trabalho;
g) Promover ações para restabelecimento dos

vínculos familiares e/ou comunitários;
h) Elaborar relatórios e manutenção de prontuários;
i) O funcionamento deverá ser em caráter

ininterrupto e manter interface com o Centro POP e o
Serviço Especializado de Abordagem Social;

j) O quadro de Recursos Humanos deverá atender
a NOB-RH;

k) A estrutura física deve atender as normas ABNT,
VISA, acessibilidade e, devendo assegurar ainda, que
não haverá interrupção ou comprometimento do
atendimento aos usuários;

IV – SERVIÇO DE ACOLHIMENTO
INSTITUCIONAL PARA IDOSOS , sendo
equipamento com funcionamento ininterrupto,
destinado a:

§ 1º - Idosos: homens e mulheres a partir de 60
anos de idade, sem vínculo familiar ou sem condições
de prover a própria subsistência, de modo a satisfazer
as suas necessidades de moradia, alimentação, saúde
e convivência social. Deverão ser observados o
previsto nos Artigos 49 e 50 da Lei Federal 10.741/
2003, Estatuto do Idoso, bem como as seguintes
ações/determinações:

a) manter na equipe de atendimento,
obrigatoriamente, (1) um assistente social e um
psicólogo;

b) atividades de socialização, culturais, esportivas,
de lazer, e, facultativamente religiosas àqueles que o
desejarem, de acordo com a crença de cada usuário;

c) cuidados médicos, psicológicos, odontológicos
e farmacêuticos;

d) auxílio, apoio e orientação às famílias dos idosos,
que estimulem o reatamento de vínculos familiares e
observem possibilidades de desabrigamento;

e) realização de abordagens individuais e
atendimento à família, bem como, no mínimo uma
visita domiciliar anual, de forma que permaneçam
nos prontuários as evoluções dos atendimentos;

f) atualização permanente dos dados do prontuário,
com registro de informações sobre situação pessoal
e familiar e dos motivos do abrigamento, dos
atendimentos e demais informações, resguardando
identificação e individualidade;

g) garantia do acesso aos benefícios previdenciários
e benefícios sociais em geral.

h) Para atendimento da demanda encaminhada pelo
sistema supracitado, as Instituições de Acolhimento
Institucional Para Idosos que firmarem convênio com
a Secretaria de Desenvolvimento e Assistência Social
- SDAS deverão destinar, no mínimo 10 % de suas
vagas, para os encaminhamentos do Poder Público
Municipal, conforme Resolução Conjunta do Conselho
Municipal do Idoso e do Conselho Municipal de
Assistência Social nº. 01 /04/2011, artigo 3º, publicada
no Diário Oficial do Município, em 03/05/2011.

i) As instituições de Acolhimento Institucional Para
Idosos deverão encaminhar mensalmente o número
de vagas para a Divisão Técnica de Proteção Social
Especial para o devido acompanhamento.

Capacidade: 131 pessoas
Paragrafo Único: Os pisos referentes aos serviços

financiados por meio do Recurso Federal
permanecerão os mesmos praticados em 2016, por
se tratarem de repasses Fundo a Fundo.

TÍTULO III
Da Apresentação de Planos de Trabalho
Capítulo I
Da Inscrição e seu Prazo
Art.9º. A inscrição de planos de trabalho dar-se-á

nos dez dias úteis subsequentes à data de publicação
desta Resolução e deverão ser entregues na sede da
Secretaria de Desenvolvimento e Assistência Social,
localizado na Rua Santana do Jacaré nº 84, Bom
Clima, no horário das 8:30h às 11:h30 e das 13h30 às
16h30, IMPRETERIVELMENTE.

Capítulo II
Da Documentação que Deverá Acompanhar o

Plano de Trabalho
Art.10. As Instituições Sociais interessadas em

fazer o Termo de convênio deverão obedecer aos
seguintes requisitos:

I – apresentar os planos de trabalho passíveis de
conveniamento por recursos federais, pelo FMAS,
sempre obedecendo o disposto no Artigo 25 da presente
Resolução.

II – Atualizar os seguintes documentos para que a
Seção Administrativa de Cadastro de Entidades, da
Divisão Técnica de Monitoramento e Avaliação, possa
emitir DECLARAÇÃO quanto à existência destes no
prontuário das Instituições Sociais:

a) Inscrição no CMAS;
b) Registro no CMDCA, no caso de projetos na

área da criança e do adolescente;
c) Estatuto social;
d) Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica;
e) Ata de eleição da atual diretoria, incluindo o

Conselho fiscal;
f) RG, CPF e comprovante de residência dos

representantes legais, sendo tais documentos
obrigatórios para o Presidente, o Vice-presidente e os
Conselheiros Fiscais;

g) Certidão Negativa de Débitos da Receita Federal
atualizada da Instituição Social e dos representantes
legais, conforme descrito no Estatuto Social;

h) Certidão Negativa de Débitos da Previdência
Social atualizada;

i) Certidão Negativa de Débitos Tributários da Dívida
Ativa do Estado de São Paulo, sendo dispensada,
caso a interessada seja isenta de inscrição estadual,
situação esta comprovada por declaração firmada pelo
seu representante legal.

j) Certificado de Regularidade Fiscal atualizado,

referente ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço;
k) Declaração do presidente da Instituição Social

de que a mesma não possui nenhum outro débito
junto ao Poder Público;

l) Inscrição Municipal;
m) Relação Anual de Informações Sociais (RAIS)

ano base 2015;
n) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis

do último exercício social (2015), já exigíveis e
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa
situação financeira da Instituição, sendo que os
recursos recebidos do FMAS e do FUMCAD deverão
estar plenamente identificados.

o) Declaração do Presidente da Instituição Social,
garantindo que nenhum servidor público prestará
serviço remunerado pelo Plano de Trabalho
contemplado.

p) Certidões negativas de tributos mobiliários e
imobiliários expedidas pela Prefeitura do domicílio onde
se situa a sede da convenente;

q) A Instituição declarada de utilidade pública pelo
Governo Estadual e/ou Municipal, deverá comprovar
esta condição mediante apresentação da cópia do(a)
respectivo(a) certificado ou declaração, expedido pelo
órgão competente;

Art. 24. O Plano de Trabalho a ser desenvolvido em
2017 deverá ser apresentado em 02 (duas) vias, em
papel formato A4, corpo 12, contendo no máximo 12
(doze) páginas.

TÍTULO IV
Do Plano de Trabalho
Capítulo I
Do Roteiro do Plano de Trabalho
Art. 13 - As propostas deverão ser apresentadas

contendo os seguintes itens:
I - folha de rosto, no padrão do anexo I da presente

resolução;
II - roteiro da proposta, o qual deverá obedecer a

seguinte sequência:
a) identificação, com nome do plano de trabalho,

Instituição Social proponente, dados de identificação
do responsável legal da organização e do responsável
técnico do plano de trabalho; endereço de
desenvolvimento das ações;

b) justificativa do plano de trabalho, mostrando a
pertinência e necessidade do mesmo, apresentando
dados quantitativos e qualitativos, deverá responder
o porquê da execução do plano de trabalho,
contextualizando-o e caracterizando-o a partir dos
seguintes aspectos: necessidade e relevância do
desenvolvimento do plano na agenda dos problemas
locais e regionais, o alinhamento do plano com as
políticas públicas locais e nacional; o potencial do
plano para contribuir no enfrentamento de outros
problemas, bem como o impacto social previsto (as
transformações positivas esperadas, em termos de
melhoria da qualidade de vida dos usuários) .

c) objetivo geral deve traduzir, de forma precisa e
realista, a finalidade do plano de trabalho (observar o
previsto na Tipificação para cada serviço);

d) objetivos específicos referem-se às etapas
intermediárias do plano de trabalho e devem estar
necessariamente vinculados ao objetivo geral, sendo
no máximo 5 (cinco) e deverá observar o previsto na
Tipificação para cada serviço;

e) beneficiários, entendendo-se estes como o público
a ser atendido, bem como a quantidade, ou seja, o
número de pessoas e observar o público alvo priorizado
na Tipificação Nacional dos Serviços Sócio
assistenciais;

f) abrangência geográfica, onde deverá ser indicado
o (s) bairro (s) de atuação e o CRAS de referência;

g) metodologia de trabalho, na qual deverá estar
descrita a operacionalização, a dinâmica do trabalho,
quadro de atividades detalhado para cada atividade:
objetivo, didática, dia da semana/horário, cargo do
profissional que executará, quantidade de usuários
por turma. Mencionar se a proposta refere-se a
atendimento anual ou semestral, com carga horária
semanal dos usuários, ou seja, os dias e horários que
cada usuário frequentará o plano de trabalho.
Especificar trabalho social e trabalho com famílias,
descrever atividades que serão desenvolvidas,
planejamento de dias para atendimento, visitas
domiciliares (número de visitas previstas por mês) e
outros. No que se refere a metodologia, constar:
TRABALHO SOCIAL/TRABALHO COM FAMÍLIAS,
cargo, formação, dias, horários, qual profissional
especializado estará disponível especificamente para
essas ações. CADASTRO/ PRONTUÁRIOS/
ATUALIZAÇÃO DE ATENDIDOS/ DESLIGAMENTOS,
cargo, formação e dias/horários, qual profissional estará
disponível especificamente para essas ações
(obrigatoriamente administrativo nos casos de
financiamento de profissional dessa área pelo Fundo);

h) recursos humanos: composição e capacitação
da equipe, mencionando nível de escolaridade exigido,
carga horária semanal e tipo de vínculo com a
Instituição Social. Informar quantos profissionais de
cada categoria atuará no plano de trabalho, bem como
sua formação, como coordenadores, técnicos/
especialistas, instrutores, monitores, educadores,
oficineiros, administrativos, serviços gerais,
cozinheiros. Não havendo profissional, especificar
quem estará responsável por sua atribuição, conforme
quadro do artigo 24 desta resolução, DA
QUALIFICAÇÃO E DA CARGA HORÁRIA DOS
RECURSOS HUMANOS;

i) espaços e recursos materiais disponíveis, de
maneira que fique demonstrado a quantidade de salas
de atividades, de refeitório, de sanitários, de salas
de recepção, de salas de administração e de salas de
atendimentos. Para planos de trabalho que
acontecerão em mais de um endereço, especificar.
Diante da não existência do espaço, informar local
que será destinado para ações pertinentes e, garantir
as condições de habitabilidade, conforme as normas
da ABNT e acessibilidade às pessoas com deficiência
e/ou mobilidade reduzida;

j) recursos materiais disponíveis, de maneira que
fique demonstrado a quantidade de mesas e cadeiras
para participantes. Para oficinas e cursos, especificar

a quantidade existente de computadores, máquinas
de costura, secadores de cabelos e outros
equipamentos específicos;

k) valores e itens da contrapartida da Instituição
Social especificando-os e indicando as outras fontes
de financiamento;

l) sistema de monitoramento e avaliação, onde
deverão ser apresentados os resultados e metas
estabelecidas para o desenvolvimento do plano, bem
como os meios de verificação a serem utilizados,
observando sempre o anexo II da presente resolução
e ainda o impacto social esperado;

m) As metas estipuladas nos Indicadores Mínimos,
constante no anexo II, correspondem ao que se espera
de resultado pelo serviço, servirão como parâmetros
para avaliação da qualidade do mesmo. As metas
inferiores ao previsto deverão ser justificadas;

n) Quadro de Desembolso deverá demonstrar como
os recursos financeiros serão aplicados na execução do
plano de trabalho, discriminado por natureza de despesa
e demonstrando a aplicação da contrapartida da
Instituição, seja financeira ou não financeira, na execução
do objeto do convênio. Os recursos deverão ser
classificados em: humanos, neste caso identificar o
número e a qualificação dos profissionais; Físicos:
descrever as instalações do prédio, knowhow, etc;
Financeiros: deverá ser detalhado um plano de aplicação;

o) quadro de desembolso conforme modelo a ser
retirado na Secretaria de Desenvolvimento e
Assistência Social, no qual deverá constar o valor
mensal pleiteado e a devida descrição do objeto de
sua aplicação;

p) data, nome e assinatura do técnico responsável pelo
plano de trabalho e do presidente da Instituição Social.

q) a Instituição considerada apta a receber o
recurso, obriga-se a desenvolver o plano de trabalho
nos termos aprovados e deverá manter as condições
de habitabilidade, utilização e prestação de contas
dos recursos recebidos e qualquer alteração deverá
ser comunicada inicialmente à Divisão Administrativa
de Avaliação e Recursos Transferidos, que após
análise enviará à Divisão Técnica de Monitoramento e
Avaliação para o mesmo fim, seguindo posteriormente
à Divisão Administrativa de Gestão do Fundos, sendo
que esta encaminhará aos Conselhos de Direito;

§ 1°. Para elaboração do plano de trabalho as
Instituições Sociais poderão consultar a DTMA –
Divisão Técnica de Monitoramento e Avaliação da
Secretaria de Desenvolvimento e Assistência Social
para orientações antes de sua apresentação final.

§ 2º. Para elaboração dos planos de trabalho, as
Instituições Sociais deverão obedecer as previsões
pertinentes constantes na Tipificação Nacional dos
Serviços Sócio assistenciais e legislações previstas
no preâmbulo.

Capítulo II
Dos Requisitos dos Planos de Trabalho
Art. 14 - As atividades serão acompanhadas por

meio de indicadores, que deverão constar
explicitamente na proposta, incluindo necessariamente
os apresentados no anexo II desta resolução, de acordo
com a proposta e tipo de serviço.

Art. 15 - As Instituições Sociais conveniadas
deverão assumir em suas propostas e cumprir no
decorrer do convênio as seguintes exigências
operacionais:

I – gratuidade total no atendimento do plano de
trabalho financiado;

II – manutenção de planilhas de controle diário e mensal
de frequência e conteúdos abordados nas atividades;

III – desenvolvimento de trabalho social, no qual
deve estar previsto o acolhimento dos atendidos e
familiares através da escuta, registro das
necessidades pessoais e sociais, orientações e
encaminhamentos para a rede local. Deve, ainda, estar
pautado nas expectativas e desejos dos usuários,
assegurando o desenvolvimento de um plano de
trabalho afinado com as características do território
em que está inserido;

IV – desenvolvimento de trabalho com famílias, o
qual deverá seguir as diretrizes da PNAS, NOB-RH,
bem como em consonância com o PMAS,
desenvolvendo ações de proteção social aos usuários
e suas famílias visando à superação de suas
necessidades. Prever o monitoramento das famílias
através de visitas domiciliares, por meio da realização
de atividades com caráter de intervenção social, no
sentido de acompanhar as situações em que, por
quaisquer motivos, haja necessidade de
encaminhamentos ou ações específicas para a família
ou qualquer de seus membros;

V – manutenção de cadastro atualizado das pessoas
atendidas e suas famílias, de acordo com modelo
que será disponibilizado pela Secretaria de
Desenvolvimento e Assistência Social, sendo que,
para tanto, a conveniada deverá dispor de equipamento
de informática com a configuração mínima descrita
no Anexo III da presente resolução;

VI – estabelecimento de formas de relacionamento
institucional e permanente com as escolas
frequentadas por seus usuários, a fim de acompanhar
a frequência e desempenho escolar;

VII – desenvolvimento de vigilância integral dos
direitos de seus beneficiários, encaminhando ao
CRAS, ao CREAS, ao Conselho Tutelar, ao Ministério
Público ou a outro Órgão competente qualquer suspeita
fundada de violação de qualquer usuário atendido;

§ 1º. O acompanhamento às famílias, na condição
de busca ativa, realizado por técnico da Instituição
Social conveniada, deverá ser efetuado uma vez por
ano e, nos casos de Serviço de Acolhimento
institucional, deverá ser garantida uma visita por
semestre, para manutenção da descrição da evolução
das vulnerabilidades sociais. Na impossibilidade da
realização de visitas, deverá ser apresentada
justificativa, por escrito, para a Secretaria de
Desenvolvimento e Assistência Social, aos cuidados
da Divisão Técnica de Monitoramento e Avaliação;

§ 2º. As ações com as famílias deverão ter seus
objetivos e conteúdos claramente definidos, voltados
para a efetiva garantia de acesso às políticas sociais
básicas (educação, saúde, assistência social) para
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todos os membros da família, conjugando informação
com ações concretas de apoio ao acesso a tais
políticas e à organização da comunidade na garantia
de seus direitos.

§ 3º. Será apresentada posteriormente pela DTMA
a relação das situações de vulnerabilidade, referente
as famílias para o devido acompanhamento;

§ 4º. Será de responsabilidade da Instituição Social
a reposição de profissionais citados na proposta,
sejam eles contratados ou não, ou seja,
obrigatoriamente deverão substituir as parcerias e
voluntários que não permanecerem atuantes no
decorrer do plano de trabalho;

§ 5º. A Instituição Social deverá mencionar no plano
de trabalho, as instalações físicas, equipamentos e
Recursos Humanos próprios da mesma.

Capítulo III
Da qualificação e da Carga Horária dos

Recursos Humanos
Art.16 - São requisitos e atribuições básicas do

quadro de Recursos Humanos (Financiado e
contrapartida):

§ 1º. A jornada mínima dos profissionais será de 20
horas semanais na Instituição Social, com exceção
das funções de Monitor, Or ientador, Instrutor,
Educador, Oficineiro, Ar te Educador e/ou outra
nomenclatura que demonstre atuação direta com
usuários, descrito no quadro do caput, cuja carga
mínima será de 9 (nove) horas semanais.

§ 2º. Profissionais , cuja carga horária permita
atuação nos planos de trabalhos financiados pelos
dois Fundos (FMAS) não são contrapartida da
Instituição Social, salvo aqueles que cumpram carga
horária além da estabelecida.

§ 3º. Não serão aceitos na prestação de contas,
comprovantes de pagamentos de Recursos Humanos
através de RPA - Recibo de Profissional Autônomo e
Cooperativas.

§ 4º. A NOB - RH deverá ser observada para a
composição das equipes, de maneira que a quantidade
de profissionais fique relacionada com o número de
atendidos e com as exigências do serviço pleiteado. E
ainda, atender a Resolução nº. 17, de 20 de junho de
2011 do Conselho Nacional de Assistência Social -CNAS,
que reconhece as categorias profissionais de nível
superior para atender as especificidades dos serviços
sócio assistenciais e das funções essenciais de gestão
do Sistema Único de Assistência Social – SUAS;

§ 5º. Os Fundos somente cofinanciarão profissionais
que atuarem diretamente no plano de trabalho.

Capítulo IV
Dos Critérios de Avaliação dos Planos de

Trabalho
Art. 17 Os planos de trabalho recebidos,

acompanhados pelo CMAS serão avaliados por equipe
de trabalho coordenada pela DTMA – Divisão Técnica
de Monitoramento e Avaliação e será constituída da
seguinte forma:

I - 03 Profissionais da DTMA;
II – 01 representante da Divisão Adm. De Gestão

de Fundos e 01 representante da Divisão Adm. De
Recursos Transferidos.

III – 01 representante da rede de Proteção Social
Básica e 01 representante da Rede de Proteção Social
Especial, ambos da Secretaria de Desenvolvimento e
Assistência Social.

§ 1º. Os trabalhos deverão ser acompanhados pelo
menos 01 representante do CMAS.

§ 2º. Após análise e emissão de parecer técnico da
equipe de trabalho, os planos de trabalho serão
devolvidos ao CMAS para apreciação, aprovação e
publicação no Boletim Oficial do Município.

Art. 18 - Na avaliação do plano de trabalho
apresentado será analisada a prestação de contas do
exercício anterior e atual até a data da apresentação
do plano de trabalho, nos seguintes aspectos:

I – cumprimento dos prazos de apresentação das
prestações de contas, tanto aqueles fixados em
calendário publicado em Boletim Oficial, quanto os
requisitados pela Secretaria de Desenvolvimento e
Assistência Social

II – execução integral do recurso financeiro conforme
previsto no Termo de Convênio e seus anexos;

III – contratação do quadro de recursos humanos
completo, conforme proposto no plano de trabalho;

IV – restituição de recurso financeiro, por falta de
contratação de cargo ou função prevista no Quadro
de Recursos Humanos;

V – apresentação do Balanço Patrimonial do
exercício anterior até 31 de março de ano subsequente,
conforme a IN nº 02/2008-TCESP;

Art. 19 - O parecer técnico baseado na verificação
da proposta encaminhada pelas Instituições Sociais
obedecerá aos requisitos a seguir:

I - consonância com o SUAS - Sistema Único de
Assistência Social , Tipificação Nacional de Serviços Sócio
assistenciais e legislação relacionada ao público alvo;

II – atendimento aos critérios estabelecidos na
presente Resolução;

III - qualificação técnica, sendo que, para tanto, o
parecer observará:

a) se a proposta apresenta os indicadores
operacionais e de resultados do plano de trabalho ;

b) proposta do trabalho social e atendimento às
famílias;

c) atendimento às necessidades do território;
d) apresentação de um quadro de recursos humanos

viável para o desenvolvimento das ações, atendendo
às diretrizes da Norma Operacional Básica para
Recursos Humanos e Resolução nº. 17/2011 do CNAS;

IV – viabilidade financeira para a execução, sendo
que, para isso a proposta deverá apresentar:

a) contrapartida financeira;
b) coerência entre a previsão de custeio e o conteúdo

dos serviços a serem prestados;
c) mecanismos para autossustentabilidade presente

e futura, objetivando a não dependência exclusiva
dos recursos públicos;

d) consonância com o princípio da economicidade,
de maneira que não necessite de ajustes financeiros

ou de captação de recursos junto a outras fontes
de financiamento ainda não garantidas.

Parágrafo Único – Planos de Trabalho que não
cumpriram ações com a famílias em 2016 como visitas
domiciliares, cadastros, encaminhamentos e
acompanhamentos, deverão apresentar alterações que
possibilitem a adequação para o exercício de 2017 e
2018, como aumento do número de técnicos e
profissionais da área administrativa e/ou mudanças
de atribuições.

Capítulo V
Do Monitoramento dos Planos de Trabalho
Art. 20. Os planos de trabalho aprovados pelo

CMAS serão acompanhados pela equipe técnica da
Secretaria de Desenvolvimento e Assistência Social,
através da Divisão Técnica de Monitoramento e
Avaliação e da Divisão Administrativa de Avaliação e
Controle de Recursos Transferidos, assim como pelo
CMAS/CMDCA e Conselhos Tutelares, nos casos de
atendimento à criança e ao adolescente.

§ 1º. As Instituições Sociais conveniadas deverão
manter a relação de referência e contra referência
com os CRAS e o CREAS, de forma a operar suas
ações integradas em rede, objetivando a resolutividade
das necessidades apresentadas pelos usuários e suas
respectivas famílias, além de mantê-los informados
mensalmente quanto ao número de vagas disponíveis.

§ 2º. O Monitoramento e Avaliação dos serviços
conveniados de Proteção Social Básica e Especial
executados nas áreas de abrangência dos CRAS e do
CREAS serão realizados por meio de supervisão
conjunta com os técnicos de referência da Proteção
Social Básica e da Proteção Social Especial e também
pelos técnicos da Divisão Técnica de Monitoramento
e Avaliação.

§ 3º. Nas visitas de monitoramento e avaliação
será necessária apresentação do planejamento de
cada atividade proposta, folha de frequência e
conteúdos trabalhados.

§ 4º. Referente ao acompanhamento social e das
famílias deverão ser apresentados prontuários
individuais, cadastros informatizados, avaliações,
evolução dos casos, registro de atendimentos
individuais, registro de atendimento às famílias e visitas
domiciliares, registro de encaminhamentos e do
acompanhamento dos encaminhamentos.

§ 5º. Os técnicos e/ou coordenadores deverão
participar de todo o processo que envolve o plano de
trabalho, elaboração, execução, avaliação, sendo
esses profissionais os responsáveis para responder
tecnicamente nas visitas de monitoramento e
solicitações de comparecimento nos setores
competentes.

§ 6º. Quando solicitado pela Secretaria de
Desenvolvimento e Assistência Social, a Instituição
Social deverá garantir o fornecimento de todos os dados
do usuário para constar no Cadastro Único do Município;

§ 7º. Qualquer irregularidade verificada no
desenvolvimento do plano de trabalho será comunicada
aos Conselhos de Direitos, à Divisão Administrativa de
Avaliação e Controle de Recursos Transferidos e a
Divisão Administrativa de Gestão de Fundos, podendo
acarretar, conforme o caso, no cancelamento do convênio.

Capítulo VI
Dos Relatórios de Monitoramento e Avaliação
Art. 21 As Instituições Sociais deverão manter

constante controle sobre o Plano de Trabalho por meio
de Sistema de Armazenamento de Dados que será
solicitado pela Divisão Técnica de Planejamento da
Secretaria de Desenvolvimento e Assistência Social.

Art. 22- Semestralmente deverão entregar na Divisão
Técnica de Monitoramento e Avaliação, uma via do
relatório circunstanciado contendo atividades
desenvolvidas, número de atendidos mês a mês e
demais informações necessárias, conforme modelo e
solicitação da DRADS – Diretoria Regional de
Assistência e Desenvolvimento Social. E, ainda,
informar as metas referentes aos serviços conveniados.

Art. 23. Até o dia 10 de janeiro de cada ano as
organizações deverão apresentar na DTMA relatório
anual do exercício anterior encerrado em 31 de
dezembro, de avaliação do plano de trabalho, com os
indicadores previstos, conforme modelo a ser fornecido
por aquela Unidade, relativo aos recursos recebidos
do cofinanciamento em virtude deste chamamento e
do convênio celebrado.

Capítulo VII
Da Readequação dos Planos de Trabalho
Art. 24 - Só serão aceitas duas solicitações de

alteração do plano de trabalho (inclusão de insumos,
inclusão e exclusão de RH), sendo a primeira do dia
03 até o dia 14 de ABRIL de 2017 e a segunda
solicitação do dia 01 ate o dia 15 de MARÇO 2018.

Paragrafo Único - O pedido de alteração nos planos
de trabalho deverão ser entregues à Divisão
Administrativa de Avaliação e Controle de Recursos
Transferidos, com posterior envio à Divisão Técnica
de Monitoramento e Avaliação para manifestação,
sendo que, após seguirá para a Divisão Administrativa
de Gestão dos Fundos, que encaminhará ao CMAS e
CMDCA para análise e deliberação final.

Art. 25. As modificações nos planos de trabalho
aprovados, sem deliberação prévia do CMAS -
Conselho Municipal de Assistência Social poderão
implicar na suspensão do Termo de convênio

TÍTULO VI
Do Termo de Convênio e da Utilização dos

Recursos
Capítulo I
Da Assinatura do Termo de convênio
Art. 26. O repasse de recursos ocorrerá por meio

do Termo de Convenio assinado pelo presidente do
CMAS, pelo Secretário Municipal de Desenvolvimento
e Assistência Social, pelo Gestor do FMAS (Gerente
da Divisão Administrativa de Gestão dos Fundos) e
pelo Presidente da Instituição Social e por duas
testemunhas.

Art. 27. Nos cinco dias úteis subsequentes à
publicação da Resolução de aprovação dos Planos de
Trabalho, a Instituição social deverá entregar na
Divisão Administrativa de Gestão dos Fundos, da
Secretaria de Desenvolvimento e Assistência Social,
toda documentação atualizada que acompanha o Plano
de Trabalho entregue na Divisão Técnica de

Monitoramento e Avaliação, acrescido da seguinte
documentação:

I - Ofício indicando o número da conta corrente
específica aberta no banco de preferência da
Instituição, exclusivamente para cada Plano de
Trabalho contemplado;

II – Declaração de que respeitará os princípios da
impessoalidade e economicidade quando da compra
de bens com recursos oriundos do Poder Público. As
despesas serão efetuadas conforme legislação vigente
no período da execução;

III – Declaração do Representante da Instituição
que ateste que esta dispõe de capacidade técnica
necessária à implementação e funcionamento do Plano
e Trabalho (Anexo III);

IV – Declaração do Representante da Instituição
que ateste que os recursos, bens ou serviços
referentes à contrapartida proposta estão devidamente
assegurados (Anexo III);

V – Certificados de habilitação para os profissionais
financiados, dos quais são exigidos cursos
específicos;

VI- Quadro de RH financiado;
VII- Certidões Negativas de Débitos Municipais,

Mobiliário e Imobiliário, atualizadas, da pessoa jurídica
com quem se estabelece o termo de convênio, sendo
que, quando o imóvel for alugado, bastará declaração
neste sentido, firmada pelo seu representante legal,
acompanhada de cópia do contrato de locação onde
ela mantém suas atividades (AS CERTIDÕES
DEVERÃO ESTAR VÁLIDAS ATÉ A DATA DA
ASSINATURA DO termo de convênio, DEVENDO
SER OBSERVADO QUE O PRAZO DE VALIDADE É
EXÍGUO);

VIII - Certidões Negativas de Débitos Mobiliário e
Imobiliário, atualizadas, expedidas pela Prefeitura do
domicílio onde se situa a sede da convenente.

§ 1º. Os documentos poderão ser autenticados por
funcionários da Divisão Administrativa de Gestão dos
Fundos, mediante apresentação dos originais.

§ 2º. Havendo previsão no Estatuto Social da
Instituição, da obrigatoriedade de deliberação a respeito
da celebração de termo de convênio, deverá ser
apresentada, no ato da assinatura do Termo, a ata
respectiva, devidamente registrada.

§ 3º. Os termos de convênio só serão assinados
mediante apresentação de todos os documentos.

Art. 28. A assinatura do termo de convênio deverá
ser feita na Divisão Administrativa de Gestão dos
Fundos ou onde esta indicar;

Art. 29. Ficará eleito o Foro da Comarca de
Guarulhos para dirimir quaisquer dúvidas oriundas da
execução do convênio, que fujam da alçada da
Secretaria de Desenvolvimento e Assistência Social
e dos respectivos Conselhos Municipais.

Art. 30. As Instituições Sociais que tiveram planos
de trabalho contemplados por meio do FMAS, somente
receberão a segunda parcela do termo de convênio
após emissão de Parecer Conclusivo pela Seção
Administrativa de Prestação de Contas da Rede
Executora, da Divisão Administrativa de Avaliação e
Controle dos Recursos Transferidos aprovando todas
as prestações de contas dos recursos recebidos de
julho de 2015 a dezembro de 2016 e mediante a
apresentação da primeira prestação de contas deste
termo de convênio. Caso haja alguma irregularidade
com alguma Instituição ou relacionada ao termo de
convênio estabelecido, deverá ser comunicada, de
imediato, à Divisão Técnica de Monitoramento e
Avaliação e caberá à Divisão Administrativa de Gestão
dos Fundos a interlocução com os Conselhos de
Direito para definição.

Parágrafo Único. Para emissão dos Pareceres
Conclusivos do exercício de 2015/2016 será necessária
a apresentação dos Balanços Gerais do exercício de
2015 e 2016, bem como sua respectiva publicação na
imprensa oficial assinados por contador habilitado, e
contendo a descrição dos recursos recebidos
plenamente identificados.

Art. 31. . O período de vigência do Termo de
Convênio será da data de 01/01/2017 até 31/12/2018.

Capítulo II
Da Utilização dos Recursos
Art.32. Os recursos provenientes do FMAS destinar-

se-ão à aquisição de material de consumo, contas de
consumo, locação de veículo, serviços de terceiros e
pagamento de pessoal necessários ao
desenvolvimento dos planos de trabalho;

§1º. Quanto ao pagamento de pessoal, os recursos
cobrirão despesas com salário líquido, férias, rescisão
contratual pertinente ao tempo trabalhado no plano de
trabalho, décimo terceiro salário, bem como acordo
ou dissídio coletivo da categoria profissional.

§ 2º - Os recursos provenientes do Fundo Municipal
de Assistência Social - FMAS não cobrirão despesas
com taxas bancárias, multas e juros ou quaisquer
outras decorrentes de pagamentos feitos pela
instituição em atraso.

§ 3º: A Instituição deverá manter e movimentar os
recursos recebidos por meio do FMAS, em conta
bancária especialmente aberta para o termo de
convênio, observando que enquanto não empregados
em sua finalidade serão aplicados obrigatoriamente
em caderneta de poupança, se a previsão de seu uso
for igual ou superior a um mês; ou em fundos de
aplicação financeira de curto prazo, quando a
utilização dos mesmos verificar-se em prazos menores
do que um mês.

§ 4º. A Instituição conveniada deverá assegurar
todos os suprimentos necessários ao desenvolvimento
dos seus planos de trabalho com qualidade.

TÍTULO VII
Dos critérios de Repasses e de Prestação de

Contas
Capítulo I
Dos Repasses
Art. 33. Os repasses para as Instituições Sociais

ocorrerão à medida que os respectivos recursos forem
disponibilizados por parte do Fundo Nacional de
Assistência Social, observando sempre o artigo 38
da presente Resolução.

Art. 34. O FMAS, somente poderá efetuar os

repasses mediante a permanente habilitação da
Instituição Social, a qual, para tanto, deverá:

I – manter atualizados e vigentes seus registros
junto aos Conselhos Municipais;

II – manter atualizadas e disponíveis suas certidões
negativas de débitos do INSS e da Receita Federal;

III– manter atualizado e disponível seu Certificado
de Regularidade Fiscal junto ao FGTS;

IV – cumprir com os prazos de apresentação das
prestações de contas requisitados pela Secretaria de
Desenvolvimento e Assistência Social ;

V – cumprir com a entrega de toda a documentação
necessária para a comprovação das despesas, conforme
previsto no Capítulo II do presente Título, desta
resolução, bem como dos demonstrativos de
recolhimentos dos encargos trabalhistas, sociais e fiscais;

VI – não estar em débito com o Município.
Capítulo II
Da Prestação de Contas
Art. 35. Na Divisão Administrativa de Avaliação e

Controle de Recursos Transferidos se dará a prestação
de contas dos recursos FEDERAIS repassados por
meio do FMAS – Fundo Municipal de Assistência
Social, conforme agendamento pelo Secretário(a) de
Desenvolvimento e Assistência Social.

Art. 36. Os recursos deverão ser obrigatoriamente
aplicados nas despesas constantes no Cronograma
de Desembolso, o qual estará inserido no Anexo I de
cada termo de convênio.

§ 1º. As quantidades dos itens adquiridos com o
recurso repassado deverão ser coerentes com a meta
atendida, uma vez que o recurso é destinado ao
financiamento do plano de trabalho aprovado e não à
manutenção geral da Instituição Social. Caso haja
questionamento na utilização de algum insumo
(despesa), poderá ser comunicado à Divisão Técnica
de Monitoramento e Avaliação para verificação “in loco”.

§ 2º. A Divisão Administrativa de Avaliação e
Controle de Recursos Transferidos poderá visitar as
Instituições Sociais para verificar se as aquisições
realizadas com os recursos repassados por meio do
FMAS – Fundo Municipal de Assistência Social estão
de acordo com o constante no cronograma de
desembolso quanto à especificação e quantidade.

Art. 37. Os recursos financeiros deverão ser
utilizados até o dia 31 de dezembro de 2018.

Art. 38. As despesas com aquisição de materiais
deverão ser feitas, preferencialmente, no município
de Guarulhos.

Parágrafo único. As despesas serão efetuadas
por depósito bancário identificado, cartão de débito
automático, por cheque nominal cruzado em preto,
não à ordem (somente para depósito na conta corrente
do favorecido) ou via Internet, exceto pequenas
despesas de pronto pagamento que poderão ser
efetuadas em moeda corrente nacional até o limite
mensal de um salário-mínimo, estabelecido pela
Portaria nº 10/2011 – SAS ou conforme Legislação em
vigor na época da realização da despesa.

Art. 39. Obrigatoriamente, deverão ser entregues à
Divisão Administrativa de Avaliação e Controle de
Recursos Transferidos, os seguintes documentos:

I – Planilha de Prestação de Contas em papel
timbrado da Instituição Social (duas vias, sendo uma
para protocolo), minuciosamente conferida antes de
sua apresentação, acompanhada dos respectivos
comprovantes de despesa (notas fiscais, holerites e
comprovantes de recolhimento de encargos
trabalhistas, sociais e fiscais), conforme modelo a
ser fornecido pela Divisão Administrativa de Avaliação
e Controle de Recursos Transferidos;

II – extratos bancários:
a) comprovando o recebimento dos recursos;
b) demonstrando a movimentação da conta-corrente;
c) demonstrando o rendimento das aplicações

financeiras.
III – parecer do conselho fiscal sobre parcela

recebida, conforme modelo fornecido pela Divisão
Administrativa de Avaliação e Controle de Recursos
Transferidos, da Secretaria de Desenvolvimento e
Assistência Social.

IV – relações de atendidos mensais, de cada plano
de trabalho em separado, conforme programa
desenvolvido pela Divisão Técnica de Planejamento
da Secretaria de Desenvolvimento e Assistência
Social, contendo, obrigatoriamente:

a) Cabeçalho, no qual constará: nome da Instituição
Social, nome do Plano de Trabalho ou Programa, nome
do Fundo financiador, mês de referência;

b) nome completo do beneficiário, número de RG
ou Certidão de Nascimento, data de nascimento, data
de Ingresso, data de desligamento, se houver;

c) nome, identificação e assinatura do Coordenador
do plano de trabalho.

V – Relatório Trimestral de supervisão de estágio,
para as entidades que possuírem em seu quadro esse
profissional.

§ 1º – A Planilha de Prestação de Contas será
conferida no ato da entrega da prestação e, havendo
qualquer erro de lançamento, ou falta de documento
obrigatório, a planilha, bem como os demais
documentos apresentados, serão integralmente
devolvidos para reapresentação na forma prevista,
no prazo de cinco dias úteis.

§ 2º – Poderão ser solicitados relatór ios e/ou
documentos complementares a fim de comprovar
despesas como: academia, cursos de capacitação,
locação de transporte, etc.

§ 3º – Na prestação de contas da parcela de
dezembro de 2017 e dezembro de 2018 deverão ser
apresentados os Pareceres do Conselho Fiscal
referente à aplicação dos recursos recebidos durante
todo o exercício, ou seja, da assinatura a dezembro
de 2017, de janeiro a dezembro de 2018 e um Parecer
da assinatura a dezembro de 2018.

Art. 40. Os comprovantes de despesas (notas
fiscais, DANFES – Documento Auxiliar da Nota Fiscal
Eletrônica, holerites e comprovantes de recolhimento
de encargos trabalhistas, sociais e fiscais) deverão
necessariamente ser apresentados:

I – em primeira via ou via original;
II – sem rasuras, emendas, borrões ou valores ilegíveis;
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III – em nome da Instituição Social localizada no
Município de Guarulhos, constando razão social,
CNPJ e endereço por extenso, conforme previsto no
termo de convênio;

IV – com a descrição legível do material adquirido
ou serviço prestado;

V – acompanhados de recibo de quitação ou carimbo
de quitação no próprio corpo da nota, subscrito pelo
fornecedor, contendo a razão social da empresa, data e
rubrica ou assinatura do funcionário que a expediu e,
sempre que possível, o nome por extenso e RG do
funcionário do estabelecimento, se este não tiver carimbo
próprio, e comprovante de pagamento de cartão de débito,
de pagamento via internet, de depósito bancário
identificado ou lançamento no corpo da nota fiscal do
número do cheque nominal usado no pagamento.

VI – As Notas Fiscais e DANFES de fornecimento
de material ou serviço prestado deverão ser:

a) atestadas por dois funcionários da Instituição
devidamente identificados, demonstrando que os
serviços foram prestados e os materiais recebidos.

b) Os originais das notas fiscais deverão conter no
corpo da nota o carimbo de “Despesa efetuada com
recursos da Prefeitura Municipal de Guarulhos por
meio do FMAS”, devidamente preenchido com o valor.

c) Após serem carimbados e preenchidos, todos os
documentos contábeis (notas fiscais/ danfes/ holerites
e encargos) deverão ser providenciadas as cópias
reprográficas legíveis, de excelente qualidade, para
que finalmente sejam juntadas ao processo de
prestação de contas.

§ 1º. Para as Notas Fiscais referentes à aquisição
de combustível deverão ser apresentados:

I – cópia autenticada de documento do veículo em
nome da Instituição Social;

II – número da placa do veículo no corpo da Nota
Fiscal;

III – cupons do posto de combustível anexados na
Nota Fiscal, sendo que os cupons deverão apresentar
coerência com a nota fiscal, no que diz respeito às
somas dos valores, placa do veículo, combustível e
mês de referência.

§ 1º – Toda Pessoa Jurídica deverá emitir Nota
Fiscal de venda de mercadorias ou de Prestação de
Serviços, não se admitindo a apresentação somente
de recibo.

§ 2º – As cópias dos documentos contábeis serão
autenticadas por funcionários da Secretaria de
Desenvolvimento e Assistência Social – Divisão
Administrativa de Avaliação e Controle de Recursos
Transferidos, recebendo o carimbo de “confere com o
original” e, devidamente numeradas, serão parte integrante
de processo administrativo individualizado para cada plano
de trabalho e específico de prestação de contas.

§ 3º – A qualquer tempo poderão ser solicitados os
balancetes mensais da Instituição Social.

Art. 41. Quanto ao pagamento de RECURSOS
HUMANOS, deverão ser apresentados a cada
prestação de contas os seguintes documentos:

I – segunda via dos originais dos holerites;
II – original e cópia da folha de pagamento;
III – original dos comprovantes de recolhimento do

FGTS, INSS, PIS;
IV – Original do comprovante de IRRF, para os

casos de valor superior ao limite de isenção do Imposto
de Renda.

V – Cópia do Acordo ou Dissídio Coletivo, quando
for o caso.

Art. 42. O recurso destinado ao pagamento de
pessoal deverá ser utilizado no pagamento do quadro
COMPLETO constante no termo de convênio , devendo

ser informado à Divisão Técnica de Monitoramento e
Avaliação qualquer eventual alteração neste quadro
visando a sua competente adequação.

Art. 43. O valor de custeio para gastos com cada
profissional não poderá ser inferior aos valores
previstos para os pisos de cada categoria.

Art. 44. No caso de estagiários, deverão ser
apresentados os seguintes documentos:

I – Contrato da Instituição Social firmado com CIEE
Centro de Integração Empresa – Escola, Instituição
similar ou Estabelecimento de Ensino;

II – Declaração do Estabelecimento de Ensino quanto
à formação do estagiário;

III – Recibo de pagamento, conforme modelo
fornecido pela Divisão Administrativa de Avaliação e
Controle de Recursos Transferidos da Secretaria de
Desenvolvimento e Assistência Social;

IV – Relatórios trimestrais de supervisão assinados
por respectivo profissional responsável e habilitado.

Art. 45. As relações de atendidos mensais, de
cada plano de trabalho em separado, serão entregues
até o dia 10 (dez) do mês subsequente, conforme
modelo fornecido pela Divisão Administrativa de
Avaliação e Controle de Recursos Transferidos da
Secretaria de Desenvolvimento e Assistência Social.

Parágrafo Único: A relação de atendidos deverá
ser elaborada, obrigatoriamente, em ordem
alfabética, contendo:

I – Cabeçalho, no qual constará:
a) nome da Instituição Social;
b) nome do Plano de Trabalho ou Programa;
c) nome do Fundo financiador;
d) mês de referência;
II – nome completo do beneficiário;
III – número de RG ou Certidão de Nascimento;
IV – data de Nascimento;
V – data de Ingresso;
VI – data de desligamento, se houver;
VII – nome, identificação e assinatura do

Coordenador do plano de trabalho.
Art. 46. A liberação dos recursos ficará condicionada

à apresentação da prestação de contas em data e
horário publicado no Boletim Oficial da Prefeitura
Municipal de Guarulhos.

Art. 47. Os descumprimentos das obrigações e
dos prazos previstos para prestação de contas
sujeitam a Instituição Social conveniada às
penalidades previstas no termo de convênio.

Art. 48. As Instituições Sociais, cujos planos de
trabalho forem contemplados, deverão dar visibilidade
à parceria com o FMAS por placa, conforme modelo
fornecido pela Secretaria de Desenvolvimento e
Assistência Social, bem como divulgar por meio de
matérias em jornais, panfletos, banners e demais
meios de comunicação visual.

§ 1º. A placa referida neste artigo poderá ser
custeada com recursos do termo de convênio.

Art. 49. Não será admitida a suspensão injustificada
dos serviços durante a vigência do termo de convênio
em prejuízo aos beneficiários, sob pena da Instituição
não mais poder ser admitida em termo de convênio
da espécie.

Parágrafo Único: No caso de inadimplemento pelo
poder público por mais de noventa dias, a Instituição
poderá suspender o atendimento mediante prévio aviso
de trinta dias.

Art. 50. Os casos omissos serão discutidos,
analisados e encaminhados pelo CMAS, que publicará
oportunamente as deliberações tomadas.

Art. 51. Esta resolução entra em vigor na data de
sua publicação.

Número de participantes por faixa etária:50 a 59
anos; 60 a 69 anos; 70 a 79 anos; 80 a 89 anos; 90 nos
ou mais.

Número de participantes por sexo.
Número de pessoas com deficiência, Informar nº e

deficiência.
Número de dependentes, semi dependentes e

independentes.
Número de participantes frequentes nas atividades.
Número de desligamentos e motivo. Percentual de

idosos que receberam visitas dos familiares. Número
de idosos que saíram para passeio com familiares.

Número de beneficiários que providenciaram
documentação

Número de participantes aposentados, quantos
recebem BPC e/ou outro beneficio

Número de idosos que retornaram para o convívio
familiar

Número de visitas domiciliares realizadas para as
famílias dos usuários que possuem referência familiar

Percentual de Idosos frequentes nas atividades
Meta satisfatória esperada: superior a 70%
Meta parcialmente satisfatória: 50% a 70%
Meta insatisfatória: inferior a 50%
Percentual de Idosos que participaram das

atividades externas
Meta satisfatória esperada: superior a 40%
Meta parcialmente satisfatória: 30% a 40%
Meta insatisfatória: inferior a 30%
Percentual de atividades externas realizadas

no exercício
Meta satisfatória esperada: superior a 3
Meta parcialmente satisfatória: 2 a 3 (deverá ser

realizada ao menos uma atividade externa por
semestre);

Meta insatisfatória: 1 ou nenhuma
Impacto Esperado de Acordo com a Tipificação:

Redução das violações dos direitos socioassistenciais,
seus agravamentos e/ou reincidência; redução da
presença de pessoas em situação de abandono;
indivíduos protegidos e construção da autonomia.

SERVIÇO DE ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL
PARA ADULTOS EM SITUAÇÃO DE RUA,
FAMÍLIAS, CASA DE PASSAGEM/MULHER E
REPÚBLICA.

Número de atendidos no período
Número de atendidos por sexo
Número de atendidos por faixa etária: de 18 a 25

anos; de 26 a 40 anos; de 41 a 50 anos; de 51 a 60
anos e acima de 61 anos

Perfil dos participantes: origem, sexo, escolaridade,
faixa etária, estado civil, situação de trabalho, tempo
na rua, motivo

Número e tipo de encaminhamentos realizados
Número de famílias contatadas e forma.
Número de usuários que foram inseridos no mercado

de trabalho formal e/ou informal;
Número de usuários que retornaram para as famílias

(separado por sexo).
Número de usuários que retornaram para as cidades

de origem.
Número de usuários que retornaram para a escola

ou outro curso.
Número de encaminhamentos para outros serviços

(discriminar quais e o número).
Número de reincidência nos serviços
Número de atendidos inseridos em programas de

transferência de renda, BPC ou aposentadoria
Percentual de usuários, que foram

acompanhados pela equipe técnica (Assistente
Social e Psicólogo) ao longo do semestre/ano
(considerar aqui os usuários que aceitaram ou
buscaram espontaneamente o atendimento
psicossocial):

Meta satisfatória esperada: superior a 60%
Meta parcialmente satisfatória: 50% a 60%
Meta insatisfatória: inferior a 40%
Percentual de usuários encaminhados para

programas de transferência de renda e/ ou outros
serviços públicos

Meta satisfatória esperada: superior a 90%
Meta parcialmente satisfatória: 70% a 90%
Meta insatisfatória: inferior a 70%
Percentual de usuários, acompanhados pela

equipe técnica, com Plano Individual de
Atendimento – PIA no exercício

Meta satisfatória esperada: superior a 70%
Meta parcialmente satisfatória: 50% a 70%
Meta insatisfatória: inferior a 50%
Impacto Esperado de Acordo com a Tipificação:

Redução das violações dos direitos sócio assistenciais,
seus agravamentos e/ou reincidência; redução da
presença de pessoas em situação de abandono;
indivíduos protegidos e construção da autonomia.

SERVIÇO DE ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL
PARA CRIANÇAS E ADOLESCENTES,
REPÚBLICA E CASA LAR.

Número atendidos durante semestre/anos
Número de reincidentes
Número de desacolhidos
Número de acolhidos na rede formal de ensino
Tempo de Permanência no serviço de 0 a 2 anos,

de 3 a 6 anos, de 7 a 12 anos, de 13 a 17 anos
Percentual de usuários com Plano Individual

de Atendimento – PIA no exercício
Meta satisfatória esperada: 100%
Meta parcialmente satisfatória: 90% a 100%
Meta insatisfatória: inferior a 90%
Percentual de crianças e adolescentes

desligados pelo retorno à família de origem e/ou
substituta durante o exercício

Meta satisfatória esperada: superior a 20%
Meta parcialmente satisfatória: 1% a 20%
Meta insatisfatória: 0%
Percentual médio de crianças e adolescentes

que frequentam a rede formal de ensino durante
o exercício

Meta satisfatória esperada: 70%
Meta parcialmente satisfatória: 50% a 60%
Meta insatisfatória: inferior a 50%
Percentual médio de adolescentes (15 a 17 anos)

realizando cursos ou atividades profissionalizantes

e/ou preparação para o mundo do trabalho no
exercício

Meta satisfatória esperada: superior a 70%
Meta parcialmente satisfatória: 50% a 60%
Meta insatisfatória: inferior a 50%
Percentual médio de crianças e adolescentes,

sem restrição judicial, que receberam visita
familiar (nuclear e/ou extensa) durante o exercício.

Meta satisfatória esperada: superior a 80%
Meta parcialmente satisfatória: 60% a 80%
Meta insatisfatória: inferior a 60%
Percentual médio de famílias de crianças e

adolescentes (nuclear e/ou extensa)
acompanhadas durante o exercício

Meta satisfatória esperada: 100%
Meta parcialmente satisfatória: 80% a 90%
Meta insatisfatória: inferior a 80%
Nº. de atividades externas de natureza

socioeducativa/lazer realizadas com as crianças
e adolescentes durante o exercício

Meta satisfatória esperada: superior a 3
Meta parcialmente satisfatória: 2 a 3 (deverá ser

realizada ao menos uma atividade externa por
semestre);

Meta insatisfatória: inferior a 2
Impacto Esperado de Acordo com a Tipificação:

Redução das violações dos direitos socioassistenciais,
seus agravamentos ou reincidência, redução da
presença de crianças e adolescentes em situação
de abandono e construção da autonomia.

ANEXO III
DECLARAÇÕES

REF. INCISO II
OBS: O papel deverá ser timbrado ou deverá ser

inserido cabeçalho com o nome da Organização da
Sociedade Civil.

DECLARAÇÃO
Declaro que as compras de bens com recursos

oriundos do Poder Público para desenvolvimento do
Plano de Trabalho ___________ serão realizadas
respeitando os princípios da impessoalidade e
economicidade, devendo ser efetuadas por depósito
bancário identificado, cartão de débito automático ou
similar, por cheque nominal ou via Internet, exceto
despesas de pronto pagamento, até o limite mensal
de um salário mínimo, que poderão ser feitas em
moeda corrente nacional.

Guarulhos, de de 2015.
___________________

Presidente
REF. INCISO III
OBS: O papel deverá ser timbrado ou deverá ser

inserido cabeçalho com o nome da Organização da
Sociedade Civil

DECLARAÇÃO
Declaro que esta Organização da Sociedade Civil

dispõe de capacidade técnica necessária à
implementação e funcionamento do Plano de Trabalho
_________ .

Guarulhos, de de 2015.
________________

Presidente
REF: INCISO IV
OBS: O papel deverá ser timbrado ou deverá ser

inserido cabeçalho com o nome da Organização da
Sociedade Civil

DECLARAÇÃO
Declaro que os recursos, bens ou serviços

referentes à contrapartida proposta para
desenvolvimento do Plano de Trabalho _________
estão devidamente assegurados.

Guarulhos, de de 2015.
________________

Presidente

CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA
SOCIAL E
CONSELHO MUNICIPAL DE DEFESA DA
CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

Resolução Conjunta Nº 034 - CMAS/CMDCA.
Edital de Chamamento Público

PREÂMBULO
O CMDCA- Conselho Municipal de Defesa da

Criança e do Adolescente e o CMAS Conselho
Municipal de Assistência Social, em consonância com
a Lei Orgânica Municipal, em conformidade com suas
atribuições, e considerando:

I - A Política Nacional de Assistência Social – PNAS e
sua Norma Operacional Básica – NOB, os quais instituíram
o Sistema Único de Assistência Social – SUAS;

II – A configuração do SUAS como o novo reordenamento
da Política de Assistência Social, na perspectiva de
promover maior efetividade de suas ações, aumentando
sua cobertura e tendo o território como base de organização
e a família como foco de atenção;

III –Os serviços, programas, planos de trabalho e
benefícios da Assistência Social, que no SUAS, são
reorganizados por níveis de Proteção, em Proteção
Social Básica e Proteção Social Especial;

IV – O modelo de gestão descentralizado e
participativo do SUAS, constituindo-se com regulação
e organização em todo território nacional;

V – A Tipificação Nacional de Serviços Sócio
assistenciais que organiza os serviços por níveis de
complexidade do SUAS: Proteção Social Básica e
Proteção Social Especial de Média e Alta
Complexidade, conforme Resolução nº. 109, de 11 de
novembro de 2009;

VI – A Política Nacional de Assistência Social –
PNAS/2004 e a Política de Recursos Humanos,
formadores de um dos eixos estruturantes do Sistema
Único de Assistência Social – SUAS, ligam a qualidade
dos serviços sócio assistenciais diretamente à equipe
de profissionais, conforme diretrizes da Norma de
Orientação Básica de Recursos Humanos – NOB/RH;

VII – O atendimento à Resolução nº. 17, de 20/06/
2011, que ratifica a equipe de referência definida pela
NOB e reconhece as categorias de profissionais de
nível superior para atender as especificidades dos
serviços sócio assistenciais e das funções essenciais
de gestão do SUAS;

ANEXO II
INDICADORES MÍNIMOS - INFORMAÇÕES DO

SEMESTRE OU ANO
PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL DE ALTA

COMPLEXIDADE
SERVIÇO DE ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL

PARA IDOSOS
Número de atendidos no período.
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VIII – O Decreto 6308/2007 da Presidência da
República, que dispõe sobre as Instituições e
organizações de assistência social de que trata o
artigo 3º da Lei 8.742/93;

IX – A Lei nº. 12.101, de 30/11/2009, regulamentada
pelo Decreto 7.237, de 21/07/2010, que estabelece
parâmetros para inscrição de Instituições no CMAS;

X – A Lei Federal 8.069/90 (Estatuto da Criança e
do Adolescente), a Lei Federal 10.741/03 (Estatuto do
Idoso), a Resolução nº 12 CNDI – que regulamenta o
artigo 35 do Estatuto do Idoso e a Lei Federal 7.853/
89 (Estatuto da Pessoa com Deficiência), Plano
Nacional dos Direitos Humanos III, SINASE – Sistema
Nacional de Atendimento Sócio Educativo; Resolução
137 de 2010 – CONANDA;

XI – A Lei nº. 12.435, de 06/07/2011, que altera a
Lei Orgânica de Assistência Social – LOAS, que dispõe
sobre a organização da Assistência Social;

XII - A necessidade de liberação de recursos às
Organizações Não Governamentais para auxiliar no
desenvolvimento de seus planos de trabalho;

XIII - As novas diretrizes da política de assistência
social na perspectiva do SUAS - Sistema Único de
Assistência Social, onde estão definidas as
competências e responsabilidades do Poder Público;

XIV- O Decreto nº. 28.722, de 06/04/2011, que dispõe
sobre as normas procedimentais a serem atendidas
pelos órgãos da Administração Pública Direta e Indireta,
quando da celebração do Termo de Convênio com
Instituições públicas ou privadas sem fins lucrativos;

XV- O reordenamento do Serviço de Convivência e
For talecimento de Vínculos – SCFV, conforme a
Resolução CNAS Nº 01, de 21 de fevereiro de 2013 e
a Resolução No- 01 da Comissão Intergestores Tripartite
– CIT , de 7 de fevereiro de 2013 e ainda, a Resolução
nº. 13 de 13 de Maio de 2014, que incluiu na Tipificação
Nacional dos Serviços Sócio Assistenciais , aprovada
pela Resolução nº. 109/2009 do CNAS a faixa etária de
18 a 59 anos no Serviço de Convivência e
Fortalecimento de Vínculos Para Jovens e Adultos;

XVI - A Lei federal 13204/2015 que altera a Lei nº
13.019, de 31 de julho de 2014, que estabelece o
regime jurídico das parcerias voluntárias, envolvendo
ou não transferências de recursos financeiros;

XVII – Reordenamento do Serviço de Acolhimento
Institucional Para População Adulta em Situação de Rua,
conforme Resolução 03/2012 da Comissão Intergestora
Tripartide – CIT e demais legislações pertinentes;

XVIII - A deliberação tomada em reunião
extraordinária do CMDCA e do CMAS realizada em
12/08/2016.

RESOLVEM
TÍTULO I
Das Diretrizes
Art. 1º. Aprovar o presente edital de chamamento

público de termo de convênio e estabelecer critérios
norteadores para apresentação de planos de trabalho
e repasse de recursos financeiros MUNICIPAIS
alocados no FUMCAD - Fundo Municipal de Defesa
da Criança e do Adolescente e no FMAS – Fundo
Municipal de Assistência Social, no período de 01 de
janeiro de 2017 a 31 de dezembro de 2018, destinados
ao financiamento de Instituições Sociais que atuam
no Município, devidamente inscritas e registradas até
a data da publicação da presente Resolução, nos
respectivos Conselhos Municipais.

Art. 2º. Os recursos financeiros oriundos dos
Fundos Municipais, FUMCAD e FMAS, por eles geridos
e repassados às Instituições Sociais, cujos planos de
trabalho forem aprovados, destinam-se
exclusivamente ao financiamento destes, não podendo
ser aplicados na manutenção geral da instituição.

Art. 3º. Serão priorizados os planos de trabalho
que propuserem a descentralização das ações nas
áreas de exclusão e/ou em localização nas regiões
dos CRAS - Centros de Referência de Assistência
Social, que atendam às necessidades dos territórios
apontadas por estes como: Pimentas, Jd Jaci,
Inocoop, Santos Dumont, Malvinas, Bonsucesso,
Lavras e Recreio São Jorge.

§ 1º. As condições estabelecidas no “caput” deste
artigo não impedem a apresentação de planos de
trabalho em outras áreas de abrangência dos CRAS.

§ 2º. A relação entre Instituições Sociais e o SUAS
se dá por meio de um vínculo pautado pelo
reconhecimento da condição de parceiros da política
pública de assistência social. As Instituições Sociais,
a partir do cumprimento das diretrizes previstas nesta
Resolução, são entendidas não só como prestadoras
complementares de serviço sócio assistencial, mas
também como co gestora e co responsável em garantir
direitos dos usuários da assistência social.

§ 3º. As Instituições Sociais, cujos planos de trabalho
forem contemplados deverão estabelecer interlocução
com os Conselhos Municipais e as unidades públicas,
a saber, os CRAS – Centros de Referência de
Assistência Social, CREAS – Centro de Referência
Especializado em Assistência Social, Centro POP,
CCI – Centro de Convivência do Idoso, Equipamentos
destinado ao Acolhimento Institucional para Adultos e
Mulheres com ou sem Filhos em Situação de Rua, as
Casas de Acolhimento para Crianças e Adolescentes,
em busca da integração da rede sócia assistencial,
bem como do comprometimento da oferta de vagas,
quando acionados pela SDAS, levando se em
consideração a capacidade e condições de
atendimento do serviço ofertado.

Art. 4º. Por meio dos Fundos Municipais (FUMCAD
e FMAS) serão priorizados planos de trabalhos que
garantam a Proteção Social Básica e a Proteção Social
Especial para os beneficiários, preferencialmente
residente no Município de Guarulhos.

TÍTULO II
Das Redes de Proteção Social
Capítulo I
Da Proteção Social Básica
Art. 5º. A Proteção Social Básica objetiva prevenir

situações de risco. Destina-se a população que vive
em situação de vulnerabilidade decorrentes da pobreza,
privação e/ou fragilização de vínculos afetivos
relacionais e de pertencimento social.

§ 1º. São considerados serviços de proteção social

básica aqueles com finalidade de desenvolver
potencialidades e fortalecer os vínculos familiares e
comunitários, tais como, Serviço de Convivência e
For talecimento de Vínculos para cr ianças/
adolescentes/jovens/adultos e idosos, e planos de
trabalho na Modalidade de Serviço de atendimento à
Família e Serviço de Acolhimento à Família.

§ 2º. Seguindo princípio do SUAS - Sistema Único
da Assistência Social, a previsão dos locais de
desenvolvimento das atividades neste tipo de proteção
social deverá considerar a necessidade de proximidade
dos locais de moradia dos beneficiários e,
preferencialmente, nas regiões dos CRAS – Centro
de Referência de Assistência Social.

Capítulo II
Da Proteção Social Especial
Art. 6º. A Proteção Social Especial objetiva atender

situações em que já houve violação de direitos de famílias
e indivíduos que se encontram em situação de risco
pessoal e social, por ocorrência de abandono, violência
doméstica física ou psíquica, negligência, abuso sexual,
uso de substâncias psicoativas, cumprimento de
medidas socioeducativas, situação de rua, situação de
trabalho infantil, dentre outras análogas.

§ 1º. A Proteção Social Especial subdivide-se em:
I – Média Complexidade;
II – Alta complexidade;
§ 2º. De acordo com o SUAS, os serviços de

Proteção Social Especial não podem sofrer interrupção.
§ 3º . Os serviços deverão ser priorizados

considerando seu grau de complexidade, a
necessidade de oferta de cuidados especializados e
a importância para o poder público da atuação das
Instituições Sociais nesses atendimentos.

§ 4º. Os serviços de Proteção Social Especial
deverão ter interface com as diversas áreas do serviço
público, tais como a Saúde, a Educação, o Ministério
Público e o Poder Judiciário.

Art. 7º. A Proteção Social Especial de Média
Complexidade está direcionada para casos em que não
houve o rompimento dos vínculos familiares e comunitários,
que requerem atendimento técnico especializado e
individualizado, com acompanhamento sistemático.

Parágrafo único. Entende-se como Serviços de Média
Complexidade, Serviço de Proteção Social Especial Para
Pessoas Com Deficiência, Serviço de Proteção Social a
Adolescentes em Cumprimento de Medida Sócio
educativa de Liberdade Assistida - LA e de Prestação de
Serviços à Comunidade –PSC, assim como Serviço
Especializado Para Pessoas em Situação de Rua.

Art. 8º. A Proteção Social Especial de Alta
Complexidade é direcionada para situações em que
houve o rompimento dos vínculos familiares e
comunitários e situações de ameaça.

Parágrafo único. Neste tipo de atendimento o
serviço deve prever proteção integral, como no Serviço
de Acolhimento Institucional para Idosos .

TÍTULO III
Do FUMCAD
Art. 9º. O Fundo Municipal de Defesa da Criança e

do Adolescente apoiará planos de trabalho que
contemplem o atendimento na Proteção Social Básica
e na Proteção Social Especial.

Art. 10. No FUMCAD, os planos de trabalho da
rede de PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA, atenderão
os seguintes serviços:

I – Serviço de Convivência e Fortalecimento de
Vínculos, para crianças e adolescentes na faixa etária
de 6 a 15 anos e para adolescentes e jovens de 15 a 17
anos - Visa à proteção, à socialização e ao fortalecimento
de vínculos familiares e comunitários. A carga horária de
atendimento será de 20 (vinte) horas semanais, de
segunda a sexta-feira, em períodos alternados ao período
escolar, com 4 (quatro) horas diárias, com turmas de até
25 (vinte e cinco) crianças/ adolescentes;

II - educação para o trabalho aos adolescentes
com idade entre 15 a 17 anos, a qual visa propiciar o
reconhecimento e o desenvolvimento de habilidades
que facilitem a integração e a interação, tendo em
vista a inserção no mundo do trabalho e o
fortalecimento de vínculos familiares e comunitários.
A carga horária mínima nesta modalidade será de 12
(doze) horas semanais, com turmas de até 25 (vinte
e cinco) adolescentes.

§ 1º. Os casos quanto à redução da carga horária
prevista no serviço de convivência e fortalecimento
de vinculo para crianças e adolescentes deverão ser
justificados e comprovados, o que acarretará redução
proporcional de seus pisos.

§ 2º. Tratando-se da faixa etária prevista para o
atendimento na modalidade educação para o trabalho,
além das atividades socioeducativas, deverão estar
previstas ações laborativas, que visam a favorecer a
inserção legal, consciente e autônoma dos
adolescentes no mundo do trabalho.

§ 3º. No caso de Aprendizagem Profissional, deverá
observar, além do Estatuto da Cr iança e do
Adolescente – ECA (Lei Federal 8.069/90, a Lei de
Aprendizagem Profissional (Lei Federal 10.097/2000).

Art. 11. No desenvolvimento dos atendimentos
descritos no artigo 10, observar-se-ão os seguintes
requisitos:

I - novas matrículas para inclusão de crianças e
adolescentes no plano de trabalho deverão ser
realizadas a qualquer tempo e imediatamente, sempre
que ocorrer disponibilização de novas vagas, não sendo
permitida a manutenção de vagas em aberto, em
função de quaisquer motivos relacionados ao estágio
de desenvolvimento dos módulos em cada turma;

II - as propostas técnicas deverão prever
mecanismos para estimular a participação continuada
das crianças e adolescentes, bem como a organização
de sistema de controle de presença, de forma a garantir
a frequência mensal mínima obrigatória de 75%
(setenta e cinco por cento) às atividades;

III – o auxílio à família na busca de serviços
adequados que possam suprir as necessidades do
atendido, bem como dos demais membros da família;

IV – o estabelecimento de parcerias com
equipamentos de serviços, organizações
governamentais e não governamentais, com os
setores organizados da população, escolas, UBS,

centros de lazer e profissionalização;
V - o estímulo e o monitoramento da situação de

frequência na rede regular de ensino e/ou reinserção
escolar no caso de evasão.

§ 1º. Em caso de evasão ou de frequência abaixo da
especificada, a matrícula será cancelada, mediante
expressa desistência dos pais ou responsáveis, ou
justificativa do responsável técnico registrada no prontuário;

§ 2º. A programação das atividades deverá
considerar a condição peculiar das crianças e dos
adolescentes como pessoas em desenvolvimento, a
realidade do público alvo quanto ao nível de instrução
e de acesso à escolaridade formal, a diversidade de
interesses e de aptidões dos mesmos, no que diz
respeito às atividades socioeducativas, culturais,
esportivas e de lazer, e a realidade socioeconômica,
na qual se acham inseridas suas famílias, de forma a
garantir que o atendimento de todos os interessados
seja realizado em conformidade com adequados
parâmetros de qualidade social.

§ 3º. Não serão aceitas propostas que visem
somente a atividades relacionadas à complementação
pedagógica e que não atendam as diretrizes da
Tipificação Nacional de Serviços Sócio assistenciais,
conforme Resolução nº. 109 de 11/11/2009.

§ 4º. No Serviço de Convivência e Fortalecimento
de Vínculos para Criança e Adolescente deverá ser
priorizado o público, conforme discriminamos abaixo
e atendendo a Resolução nº. 01 de 21 de fevereiro de
2013, emitida pelo Conselho Nacional de Assistência
Social - CNAS:

a) Em Situação de Isolamento;
b) Trabalho Infantil;
c) Vivência de Violência e ou negligência;
d) Fora da Escola ou com Defasagem Escolar

superior a 2 (dois) anos;
e) Em Situação de Acolhimento;
f) Em Cumprimento de Medidas Socioeducativas

em Meio Aberto;
g) Egressos de Medidas Socioeducativas;
h) Situação de Abuso e ou Exploração Sexual;
i) Com Medidas de Proteção do Estatuto da Criança

e do Adolescente – ECA
j) Crianças e Adolescentes em Situação de Rua;
K) Vulnerabilidades que diz respeito às Pessoas

Com Deficiência.
§ 5º. Desta forma, as Instituições sociais deverão

estar preparadas para receberem as demandas
encaminhadas pelos CRAS e CREAS e organizarem
o serviço de modo a garantir aquisições progressivas
aos usuários, a fim de complementar o trabalho social
com as famílias e prevenir a ocorrência de situações
de risco social.

Paragrafo único: As Organizações Sociais que
tiverem seus planos de trabalho aprovado deverão
proceder a guarda da listagem dos atendidos assim
como, a frequência por um período de cinco anos.

Art. 12. O financiamento na rede de proteção social
especial contemplará planos de trabalho que
desenvolvam ações na proteção social especial de
média e de alta complexidade.

Art. 13. Os planos de trabalho da rede de
PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL DE MÉDIA
COMPLEXIDADE atenderão as seguintes
modalidades:

I – Serviço de Proteção Social Especial para
Pessoas com Deficiência - Visa ao atendimento a
crianças e adolescentes com deficiência, por meio de
serviços que contribuam para o desenvolvimento de
capacidades adaptativas para a vida diária e prática.
Objetiva também a garantia de direitos, o
desenvolvimento de estratégias para inclusão social
e o alcance de igualdade de oportunidades. Sendo
atendimento de adolescentes, poderão ser ofertadas
oficinas protegidas visando à preparação para inserção
seletiva no mercado de trabalho, ou seja, que necessite
de procedimentos e apoios especiais como processo
de adaptação, com atuação de orientadores e
acompanhantes. Este serviço deve ofertar atendimento
especializado à família e/ou cuidador da pessoa com
deficiência, bem como oferecer ações que possibilitem
a ampliação da rede de pessoas com quem a família
do usuário convive e compartilha cultura, troca
vivências e experiências. A partir da identificação das
necessidades, deverá ser viabilizado o acesso a
benefícios, programas de transferência de renda,
serviços de políticas públicas setoriais, atividades
culturais e de lazer, sempre priorizando o incentivo à
autonomia do usuário e da família/cuidador.

Art. 14 As famílias dos atendidos deverão ser
referenciadas nos CRAS.

TÍTULO IV
Do FMAS
Art. 15 O Fundo Municipal de Assistência Social

apoiará planos de trabalho que contemplem o
atendimento na proteção social básica e na proteção
social especial.

Art. 16. No FMAS, os planos de trabalho da rede
de PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA atenderão as
seguintes modalidades:

I – SERVIÇO DE CONVIVÊNCIA E
FORTALECIMENTO DE VÌNCULOS PARA JOVENS
E ADULTOS

§ 1º. DESCRIÇÃO PARA OS JOVENS DE 18 A 29
ANOS: Visa o fortalecimento de vínculos familiares e
comunitários, na proteção social assegurando espaços
de referência para o convívio grupal, comunitário e
social. Contribuir para ampliação do universo
informacional, artístico e cultural dos jovens, bem como
estimular o desenvolvimento de potencialidades para
novos projetos de vida. As atividades devem contribuir
para a inserção, reinserção e permanência dos jovens
no sistema educacional, no mundo do trabalho, no
sistema de saúde e complementar e ainda ações e
vivências que valorizem o protagonismo social dos
jovens, estimulação para a participação na vida pública
no território e favoreçam a autonomia dos jovens.

§ 2º. DESCRIÇÃO PARA ADULTOS DE 30 A 59
ANOS: Tem por foco o for talecimento de vínculos
familiares e comunitários, desenvolvendo ações
complementares assegurando espaços de referência
para o convício grupal, comunitário e social e o

desenvolvimento de relações de afetividade,
solidariedade e encontros intergeracionais de modo a
desenvolver a sua convivência familiar e comunitária.
Contribuir para ampliação do universo informacional,
artístico e cultural, bem como estimular o
desenvolvimento de potencialidades para novos
projetos de vida, propiciar sua formação cidadã e
detectar necessidades e motivações, habilidades e
talentos para o alcance da autonomia. As atividades
devem possibilitar o reconhecimento do trabalho e da
formação profissional como direito de cidadania e
desenvolver conhecimentos sobre o mundo do
trabalho. Propiciar a inserção, reinserção e
permanência dos adultos no sistema educacional, no
mundo do trabalho e no sistema de saúde básica e
complementar. Também ofer tar vivências que
valorizem as experiências e contribua para o
desenvolvimento da autonomia e protagonismo social,
ampliando o espaço de atuação além do território. Os
planos de trabalho poderão executar ações de inclusão
produtiva, visando o desenvolvimento profissional,
acompanhados de efetivas formas de obtenção de
emprego e renda, contribuindo para o processo de
geração de renda. Os cursos e oficinas deverão ter
seu conteúdo definido de acordo com as necessidades
do mercado de trabalho local, a fim de que os
participantes tenham de fato possibilidade de obter
melhor qualidade de vida.

DETALHAMENTO DOS PLANOS DE SERVIÇO
DE CONVIVÊNCIA E FORTALECIMENTO DE
VÍNCULOS PARA JOVENS E ADULTOS:

a) oferta de programação diversificada sobre
formação para o mundo do trabalho a ser organizado
em módulos contendo a grade curricular, os eixos de
formação a serem trabalhadas, as temáticas
abordadas, o número de dias com atividades
presenciais previstas, além do número de turmas e
de beneficiários previstos para cada um dos módulos,
bem como as ações de apoio à obtenção do emprego
e as justificativas de que esses módulos atendam às
necessidades ou oportunidades de emprego e renda;

b) oferta de atividades socioeducativas ou oficinas de
convivência para o com partilhamento e reflexão de
situações de interesse comum, grupos operativos, roda
de conversa, workshop e palestras/debates com vista a
ampliar o universo informacional e ação participativa.
Deverão estar programadas de forma intercalada
quinzenalmente e os encontros mensais. Esta atividade
deverá ser planejada de acordo com a natureza do plano
de trabalho, pois tem dentre os objetivos complementarem
as ações da família e comunidade na proteção e
desenvolvimento dos jovens e adultos no fortalecimento
dos vínculos familiares e sociais;

c) estimular, propor e mediar a participação dos
usuários em eventos, tais como feiras de economia
solidária, bazares, feiras de trocas solidárias e outros;

d) dentre as ações poderão desenvolver atividades
culturais, oficinas de artes, show de talentos e etc;

e) a carga horária deverá ser no mínimo 8 (oito)
horas semanais. As turmas poderão ser formadas por
até 20 (vinte) usuários, considerando-se a disponibilidade
de material permanente, utensílios e espaço físico.
Para os planos de trabalho com previsão de rotatividade
de demanda, deverá ser garantido o atendimento,
mínimo, de 6 (seis) meses ao beneficiário.

f) os serviços de Convivência e Fortalecimento de
Vínculos Para Jovens e Adultos deverão estabelecer
interlocução com a Divisão Técnica de Proteção Social
Básica, visando o referencia mento das famílias para o
CADUNICO e inserção nos programas de transferência
de renda e/ou benefícios sócio assistenciais;

g) a Organização da Sociedade Civil poderá realizar
encaminhamento da demanda para o Programa
Nacional de Promoção ao Mundo do Trabalho
ACESSUAS -TRABALHO, objetivando a capacitação
e inserção no mercado de trabalho;

h) para os planos de trabalho que apresentarem
oficinas de inclusão produtiva deverão observar as
diretrizes da Resolução nº. 33/2011 - CNAS, que define
a Promoção da Integração ao Mercado de Trabalho no
campo da Assistência Social;

i) atendimentos Psicossociais individuais e grupais
que demandarem esta ação e encaminhamentos para
a rede de serviços;

j) as Organizações da Sociedade Civil poderão
propor grupos de recreação para as crianças filhos
(as) dos beneficiários do referido plano, para garantir
a participação dos mesmos;

k) as Organizações da Sociedade Civil que optarem
por apresentarem um plano de trabalho no Serviço de
Convivência e Fortalecimento de Vínculos para Jovens
e Adultos englobando as faixas etárias de 18 à 29 e
30 à 59 anos, deverá propor ações conforme as
especificidades das faixas etárias.

l) as Organizações da Sociedade Civil que
destinarem ao atendimento de jovens e adultos deverão
priorizar o atendimento do público abaixo discriminado:

Jovens e ou adultos pertencentes a famílias
beneficiárias de programas de transferência de renda;

Jovens e ou adultos em situação de isolamento
social;

Jovens e ou adultos com vivência de violência e,
ou negligência;

Jovens e ou adultos fora da escola ou com
defasagem escolar superior a 2 (dois) anos;

Jovens e ou em situação de acolhimento;
Jovens egressos de cumprimento de medida

socioeducativa em meio aberto;
Jovens e ou adultos egressos ou vinculados a

programas de combate à violência, abuso e, ou
exploração sexual;

Jovens egressos de medida de proteção do Estatuto
da Criança e do Adolescente - ECA;

Jovens e ou adultos em situação de rua;
Jovens e ou adultos em situação de vulnerabilidade

em consequência de deficiência;
II – SERVIÇO DE CONVIVÊNCIA E

FORTALECIMENTO DE VÍNCULOS PARA IDOSOS
Destina-se a pessoas com 60 anos ou mais, com

atendimento em horário integral ou parcial, tem como
foco o desenvolvimento de atividades que contribuam
no processo de envelhecimento saudável, no
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desenvolvimento da autonomia e de sociabilidades,
no fortalecimento dos vínculos familiares e do convívio
comunitário e na prevenção de situações de risco
social. A intervenção social deve estar pautada nas
características, interesses e demandas dessa faixa
etária e considerar que a vivência em grupo, as
experimentações artísticas, culturais, esportivas e
de lazer e a valorização das experiências vividas
constituem formas privilegiadas de expressão,
interação e proteção social e deverá funcionar de
segunda a sexta-feira, observando a carga horária
mínima de 12 horas semanais. Nesta modalidade as
propostas deverão ofertar serviços de recepção,
escuta, or ientação individual, grupal, familiar,
encaminhamento, espaço de estar e convívio,
alimentação, acompanhamento dos casos, visitas
domiciliares, ações para o fortalecimento dos vínculos
familiares, propiciando um processo de
envelhecimento ativo e saudável, motivando para
novos projetos de vida. Este serviço poderá funcionar
em período integral (manhã e tarde), observando as
condições do idoso.

DIRETRIZES GERAIS PARA O SERVIÇO DE
CONVIVÊNCIA E FORTALECIMENTO DE
VÍNCULOS

I – No Serviço de Convivência e Fortalecimento de
Vínculos Para Crianças, Adolescentes, Jovens,
Adultos e Idosos, deverão ser garantidos na totalidade
do atendimento à inclusão da Meta de, no mínimo
50% do público prioritário supracitado.

II – Para identificação dos usuários no Cadastro
Geral da Divisão de Monitoramento e Avaliação será
utilizado o Número de Identificação Social – NIS do
Cadastro Único do Governo Federal;

III – A comprovação das situações prioritárias dar-
se-á por meio de documento técnico que deverá ser
arquivado na unidade que oferta o Serviço de
Convivência e For talecimento de Vínculos, por um
período mínimo de 5 (cinco) anos, à disposição dos
órgãos de controle. Ou seja, um técnico da assistência
social deve emitir um parecer por escrito, que comprove
a situação do usuário do SCFV como alguém que se
encaixa em uma das 11 (onze) situações prioritárias;

IV – Os usuários dos Serviços de Convivência e
For talecimento de Vínculos Para Cr ianças,
Adolescentes, Jovens e Idosos, serão cadastrados
no SISC (Sistema de Informação dos Serviços de
Convivência – MDS), inclusive os que não
apresentarem situações prioritárias de inclusão. O
serviço deverá manter em arquivo físico a
documentação que comprove a situação prioritária
dos usuários para fins de validação.

Art. 17. No FMAS, a PROTEÇÃO SOCIAL
ESPECIAL DE MÉDIA COMPLEXIDADE compreende
os seguintes serviços:

I – SERVIÇO DE PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL
PARA PESSOAS COM DEFICIÊNCIA E SUAS
FAMÍLIAS:

Visa ao atendimento os adultos com deficiência por
meio de serviços que contribuam para o
desenvolvimento de capacidades adaptativas para a
vida diária e prática. Objetiva a garantia de direitos, o
desenvolvimento de estratégias para inclusão social
e alcance de igualdade de opor tunidades. Poderá
ofertar oficinas visando à preparação para inserção
seletiva no mercado de trabalho, ou seja, que necessite
de procedimentos e apoios especiais como processo
de adaptação, atuação de orientadores e
acompanhantes. Este serviço deve ofertar atendimento
especializado à família e/ou ao cuidador da pessoa
com deficiência, bem como oferecer ações que
possibilitem a ampliação da rede de pessoas com
quem a família do usuário convive e compartilha
cultura, troca vivências e experiências. A partir da
identificação das necessidades, deverá ser viabilizado
o acesso a benefícios, programas de transferência
de renda, serviços de políticas públicas setoriais,
atividades culturais e de lazer, sempre priorizando o
incentivo à autonomia do usuário e da família/cuidador.

II- SERVIÇO DE PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL
PARA PESSOAS IDOSAS E SUAS FAMÍLIAS –
CENTRO DIA

Destina-se a pessoas com 60 anos ou mais, com
atendimento em horário integral de segunda a sexta-
feira (manhã e tarde) tem como foco o desenvolvimento
de atividades que por suas carências familiares e
funcionais não podem ser atendidas em seus próprios
domicílios ou por serviços comunitários; proporciona
o atendimento das necessidades básicas, mantém o
idoso junto à família, reforça o aspecto de segurança,
autonomia, bem-estar e a própria socialização do idoso.
Caracteriza-se por ser um espaço para atender idosos
que possuem limitações para a realização das
Atividades de Vida Diária (AVD), que convivem com
suas famílias, porém, não dispõem de atendimento
de tempo integral, no domicílio. Pode funcionar em
espaço especificamente construído para esse fim,
em espaço adaptado ou como um programa de um
Centro de Convivência desde que disponha de pessoal
qualificado para o atendimento adequado. Nesta
modalidade as propostas deverão ofertar serviços de
recepção, escuta, orientação individual, grupal, familiar,
encaminhamento, espaço de descanso, de estar e
convívio, alimentação, acompanhamento dos casos,
visitas domiciliares, ações para o fortalecimento dos
vínculos familiares, propiciando um processo de
envelhecimento ativo e saudável, motivando para
novos projetos de vida. Observando as condições
dos idosos, ofertarem alimentação, café da manhã,
almoço e lanche da tarde acompanhado de cardápio
elaborado por nutricionista, com atendimento
multidisciplinar e atividades específicas para essa
faixa etária, com equipe técnica de referência,
Terapeuta Ocupacional, Fisioterapeuta, Nutricionista,
Ar te terapeuta, Pedagogo, prof. educação física,
técnico de enfermagem, 1 Cuidador para cada grupo
de 10 idosos, entre outros. Como condição necessária,
os familiares do idoso têm que estar trabalhando e/ou
estudando, não tendo, assim, nenhuma disponibilidade
de proverem os cuidados necessários ao idoso.

III - SERVIÇO DE PROTEÇÃO SOCIAL A
ADOLESCENTES EM CUMPRIMENTO DE MEDIDA

SOCIOEDUCATIVA DE LIBERDADE ASSISTIDA
(LA) E DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS À
COMUNIDADE (PSC)

Tem por finalidade prover atenção sócia assistencial
e acompanhamento a adolescentes e jovens em
cumprimento de medidas em meio aberto,
determinadas judicialmente. Deverá contribuir para o
acesso aos direitos e para a re significação de valores
na vida pessoal e social dos (as) adolescentes e
jovens. Para a oferta do serviço, torna-se necessária
a observância da responsabilização face ao ato
infracional praticado, cujos direitos e obrigações devem
ser assegurados de acordo com as legislações e
normativas especificas para o cumprimento da medida.
Na sua operacionalização, é preciso a elaboração do
Plano Individual de Atendimento (PIA) com a
participação do (a) adolescente e da família, devendo
conter os objetivos e metas a serem alcançados
durante o cumprimento da medida, perspectivas de
vida futura, dentre outros aspectos a serem
acrescidos, de acordo com as necessidades e
interesses do (a) adolescente. O acompanhamento
social ao (a) adolescente deve ser realizado de forma
sistemática, com frequência mínima semanal que
garanta o acompanhamento contínuo e possibilite o
desenvolvimento do PIA. No acompanhamento da
medida de Prestação de Serviços à Comunidade, o
serviço deverá identificar no município os locais em
que serão prestados.

§ 1°. Conforme determina o SINASE – Sistema
Nacional de Atendimento Sócio Educativo, a ação
socioeducativa deve respeitar as fases de
desenvolvimento do adolescente e o acompanhamento
será por meio do plano individual de atendimento, de
maneira que, os planos de trabalho apresentados
nestas modalidades deverão ainda observar:

I – o desenvolvimento de ações para que o
adolescente construa um plano de trabalho de vida
que vise à ruptura com a prática do ato infracional;

II – o estabelecimento de uma sistemática de
atendimento frequente, bem como a disponibilização
para atendimentos emergenciais solicitados pelos
adolescentes;

III – o desenvolvimento de grupos de orientação
para o trabalho com temáticas específicas,
considerando a importância deste aspecto no
cumprimento da medida e como alternativa concreta
de subsistência, envolvendo, inclusive, os aspectos
de documentação, escolarização, escolha
ocupacional, mercado de trabalho, hábitos no mundo
do trabalho e legislação trabalhista;

IV – o auxílio à família na compreensão de sua
dinâmica familiar, nas dificuldades e na relação com a
conduta do adolescente;

V – o auxílio à família na busca de serviços
adequados que possam suprir as necessidades do
atendido, bem como dos demais membros da família;

VI – o estabelecimento de parcerias com
equipamentos de serviços, organizações
governamentais e não governamentais, com os
setores organizados da população, escolas, postos
de saúde, centros de lazer e profissionalização;

§ 2º. Todos os desligamentos serão comunicados
ao CREAS – Centro de Referência Especializado em
Assistência Social, para continuidade do
acompanhamento familiar até um ano após o
desligamento da medida.

§ 3º. A Unidade Executora ficará referenciada no
CREAS – Unidade pública responsável por este serviço.

Art. 18 - No FMAS, a PROTEÇÃO SOCIAL
ESPECIAL DE ALTA COMPLEXIDADE compreende
os seguintes serviços:

I – SERVIÇO DE ACOLHIMENTO
INSTITUCIONAL PARA IDOSOS , sendo
equipamento com funcionamento ininterrupto,
destinado a:

§ 1º - Idosos: homens e mulheres a partir de 60
anos de idade, sem vínculo familiar ou sem condições
de prover a própria subsistência, de modo a satisfazer
as suas necessidades de moradia, alimentação, saúde
e convivência social. Deverão ser observados o
previsto nos Artigos 49 e 50 da Lei Federal 10.741/
2003, Estatuto do Idoso, bem como as seguintes
ações/determinações:

a) manter na equipe de atendimento, obrigatoriamente,
(1) um assistente social e um psicólogo;

b) atividades de socialização, culturais, esportivas,
de lazer, e, facultativamente religiosas àqueles que o
desejarem, de acordo com a crença de cada usuário;

c) cuidados médicos, psicológicos, odontológicos
e farmacêuticos;

d) auxílio, apoio e orientação às famílias dos idosos,
que estimulem o reatamento de vínculos familiares e
observem possibilidades de desabrigamento;

e) realização de abordagens individuais e
atendimento à família, bem como, no mínimo uma
visita domiciliar anual, de forma que permaneçam
nos prontuários as evoluções dos atendimentos;

f) atualização permanente dos dados do prontuário,
com registro de informações sobre situação pessoal
e familiar e dos motivos do abrigamento, dos
atendimentos e demais informações, resguardando
identificação e individualidade;

g) garantia do acesso aos benefícios previdenciários
e benefícios sociais em geral.

h) Para atendimento da demanda encaminhada pelo
sistema supracitado, as Instituições de Acolhimento
Institucional Para Idosos que firmarem termo de
convênio com a Secretaria de Desenvolvimento e
Assistência Social - SDAS deverão destinar no mínimo
10 % de suas vagas, para os encaminhamentos do
Poder Público Municipal, conforme Resolução Conjunta
do Conselho Municipal do Idoso e do Conselho Municipal
de Assistência Social nº. 01 /04/2011, artigo 3º, publicada
no Diário Oficial do Município, em 03/05/2011.

i) As instituições de Acolhimento Institucional Para
Idosos deverão encaminhar mensalmente o número
de vagas para a Divisão Técnica de Proteção Social
Especial para o devido acompanhamento.

II – SERVIÇO DE ACOLHIMENTO
INSTITUCIONAL PARA ADULTOS EM SITUAÇÃO
DE RUA

§1° REPUBLICA PARA HOMENS: Destina-se a
homens com vivência de rua em fase de reinserção
social, que estejam em processo de restabelecimento
dos vínculos sociais e construção de autonomia esta
unidade deverá prever;

a) o atendimento deve apoiar a qualificação e
inserção profissional e a construção de um projeto de
vida do beneficiário;

b) o serviço deve ser desenvolvido em sistema de
autogestão ou cogestão possibilitando a gradual
autonomia e independência de seus moradores;

c) esta unidade devera contar com a equipe técnica
de referencia para contribuir com a gestão coletiva da
moradia e demais procedimentos;

d) a capacidade da unidade é para 10 (dez)
beneficiários para cada república, conforme
orientações do Ministério de Desenvolvimento Social,
quanto ao Reordenamento do serviço de acolhimento
institucional para população adulta em situação de
rua e deverá atender a demanda encaminhada pelo
serviço de acolhimento institucional para adultos
gerenciados pela Divisão Técnica de Proteção Especial,
CREAS e Centros POP;

e) o quadro de RH deverá atender o disposto na
NOB-RH;

§2° CASA DE ACOLHIMENTO PARA
MULHERES: Unidade de acolhimento provisório para
mulheres acompanhadas ou não de seus filhos, em
situação de rua, desabrigo, por abandono e outras
situações de riscos. Deverá ofertar o acolhimento
imediato e emergencial, com profissionais preparados
para receber os usuários em qualquer horário do dia
ou da noite, enquanto se realiza um estudo diagnóstico
detalhado de cada situação para os encaminhamentos
necessários. O limite máximo de 50 (cinquenta)
pessoas por unidade, conforme orientações do MDS
– Ministério de Desenvolvimento Social e Combate à
Fome, quanto ao Reordenamento do Serviço de
Acolhimento Institucional par População Adulta em
Situação de Rua e de 4 (quatro) pessoas por quarto
para atender as diretrizes da Vigilância Sanitária. O
funcionamento desta casa deverá ser realizado em
co gestão com a Secretaria de Desenvolvimento e
Assistência Social – SDAS, articulando com a rede
de serviços sócio assistenciais, das demais políticas
públicas e do Sistema de Justiça..

DETALHAMENTO PARA OS SERVIÇOS
SUPRACITADOS: deverão observar os aspectos
abaixo descritos:

a) Prever oferta do atendimento com acolhida,
alimentação, banho, guarda de pertences pessoais,
proporcionarem endereço institucional para utilização,
espaço para convívio e autonomia pessoal e social;

b) Ofertar atendimento social para acolhimento,
análise de demandas dos usuários, orientação
individual e grupal sistemática, construção e
acompanhamento do Plano Individual de Atendimento
– PIA, articulação e encaminhamento para a rede
sócio assistencial e para os serviços de outras políticas
públicas, que possam contribuir na construção da
autonomia, da inserção social e da proteção às
situações de violência;

c) Identificar e encaminhar pessoas com perfil para
inserção em Programa de Transferência de Renda e/
ou Benefício de Prestação continuada;

d) Prover documentação pessoal;
e) Acompanhar e monitorar os encaminhamentos

realizados;
f) Inserir em projetos/programas de capacitação e

promover a inclusão no mercado de trabalho;
g) Promover ações para restabelecimento dos

vínculos familiares e/ou comunitários;
h) Elaborar relatórios e manutenção de prontuários;
i) O funcionamento deverá ser em caráter

ininterrupto e manter interface com o Centro POP e o
Serviço Especializado de Abordagem Social;

j) O quadro de Recursos Humanos deverá atender
a NOB-RH;

k) A estrutura física deve atender as normas ABNT,
VISA, acessibilidade e, devendo assegurar ainda, que
não haverá interrupção ou comprometimento do
atendimento aos usuários;

Art. 20 – Os serviços de Proteção Social Especial
têm estreita interface com o Sistema de Garantia de
Direitos, exigindo muitas vezes, uma gestão mais
complexa e compartilhada com o Poder Judiciário,
Ministério Público e outros órgãos e ações do Poder
Executivo, tais como Secretaria da Saúde, Secretaria
de Educação, Secretaria do Trabalho dentre outras;

Art. - 21. Inicialmente, os “per capitas” para os
serviços de Proteção Social Básica serão os mesmos
de 2016, ou seja, de R$ 300,00 em 2017. Para os
serviços de Proteção Especial de Alta Complexidade
para Abrigo de Idoso serão os mesmos de 2016, ou
seja, de R$ 1.200,00 em 2017.

§ 1º - também serão os mesmos valores praticados
em 2017 os “per capitas” relativos aos planos de
trabalho referentes à proteção social especial de média
complexidade, exceto o serviço de proteção social
especial para pessoas idosas e suas famílias – Centro
dia que o per capita será de R$ 570,00.

§2º - Os “per capitas” poderão ser reajustados em
2017 de acordo com a disponibilidade financeira da
prefeitura.

§3º – Os “per capitas” deverão ser reajustados em
janeiro de 2018, no mínimo, de acordo com a inflação
acumulada nos 24 meses anteriores.

TÍTULO V
Da Apresentação de Planos de Trabalho
Capítulo I
Da Inscrição e seu Prazo
Art. 22. A inscrição de planos de trabalho dar-se-á

nos dez dias úteis subsequentes à data de publicação
desta Resolução e deverão ser entregues na sede da
Secretaria de Desenvolvimento e Assistência Social,
localizado na Rua Santana do Jacaré nº 84, Bom
Clima, no horário das 8:30h às 11:h30 e das 13h30 às
16h30, IMPRETERIVELMENTE.

Capítulo II
Da Documentação que Deverá Acompanhar o

Plano de Trabalho
Art. 23. As Instituições Sociais interessadas no

termo de convênio deverão obedecer aos seguintes
requisitos:

I - Apresentar plano de trabalho sempre obedecendo
ao disposto no artigo 32 da presente resolução;

II – Atualizar os seguintes documentos para que a
Seção Administrativa de Cadastro de Entidades, da
Divisão Técnica de Monitoramento e Avaliação, possa
emitir DECLARAÇÃO quanto à existência destes no
prontuário das Instituições Sociais:

a) Inscrição no CMAS;
b) Registro no CMDCA, no caso de projetos na

área da criança e do adolescente;
c) Estatuto social;
d) Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica;
e) Ata de eleição da atual diretoria, incluindo o

Conselho fiscal;
f) RG, CPF e comprovante de residência dos

representantes legais, sendo tais documentos
obrigatórios para o Presidente, o Vice-presidente e os
Conselheiros Fiscais;

g) Certidão Negativa de Débitos da Receita Federal
atualizada da Instituição Social e dos representantes
legais, conforme descrito no Estatuto Social;

h) Certidão Negativa de Débitos da Previdência
Social atualizada;

i) Certidão Negativa de Débitos Tributários da Dívida
Ativa do Estado de São Paulo, sendo dispensada,
caso a interessada seja isenta de inscrição estadual,
situação esta comprovada por declaração firmada pelo
seu representante legal.

j) Certificado de Regularidade Fiscal atualizado,
referente ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço;

k) Declaração do presidente da Instituição Social
de que a mesma não possui nenhum outro débito
junto ao Poder Público;

l) Inscrição Municipal;
m) Relação Anual de Informações Sociais (RAIS)

ano base 2015;
n) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis

do último exercício social (2015), já exigíveis e
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa
situação financeira da Instituição, sendo que os
recursos recebidos do FMAS e do FUMCAD deverão
estar plenamente identificados.

o) Declaração do Presidente da Instituição Social,
garantindo que nenhum servidor público prestará serviço
remunerado pelo Plano de Trabalho contemplado.

p) Certidões negativas de tributos mobiliários e
imobiliários expedidas pela Prefeitura do domicílio onde
se situa a sede da convenente;

q) A Instituição declarada de utilidade pública pelo
Governo Estadual e/ou Municipal, deverá comprovar
esta condição mediante apresentação da cópia do (a)
respectivo(a) certificado ou declaração, expedido pelo
órgão competente;

Art. 24. O Plano de Trabalho a ser desenvolvido em
2017 deverá ser apresentado em 02 (duas) vias, em
papel formato A4, corpo 12, contendo no máximo 12
(doze) páginas.

TÍTULO VI
Do Plano de Trabalho
Capítulo I
Dos Requisitos do Plano de Trabalho
Art. 25 As atividades serão acompanhadas por

meio de indicadores, que deverão constar
explicitamente na proposta, incluindo necessariamente
os apresentados no anexo I desta Resolução, de
acordo com a proposta e tipo de serviço.

Art. 26. As Instituições Sociais conveniadas
deverão assumir em suas propostas e cumprir no
decorrer do termo de convênio as seguintes exigências
operacionais:

I – gratuidade total no atendimento do plano de
trabalho financiado;

II – manutenção de planilhas de controle diário e
mensal de frequência e conteúdos abordados nas
atividades;

III – desenvolvimento de trabalho social, no qual
deve estar previsto o acolhimento dos atendidos e
familiares por meio da escuta, registro das necessidades
pessoais e sociais, orientações e encaminhamentos
para a rede local. Deve, ainda, estar pautado nas
expectativas e desejos dos usuários, assegurando o
desenvolvimento de um plano de trabalho afinado com
as características do território em que está inserido e
observar as diretr izes constantes na Tipificação
Nacional de Serviços Sócio assistenciais;

IV – desenvolvimento de trabalho com famílias, o
qual deverá seguir as diretrizes da PNAS, NOB-RH,
bem como em consonância com o PMAS,
desenvolvendo ações de proteção social aos usuários
e suas famílias visando à superação de suas
necessidades. Prever o monitoramento das famílias
por meio de visitas domiciliares, por meio da realização
de atividades com caráter de intervenção social, no
sentido de acompanhar as situações em que, por
quaisquer motivos, haja necessidade de
encaminhamentos ou ações específicas para a família
ou qualquer um de seus membros;

V – manutenção de cadastro atualizado das pessoas
atendidas e suas famílias, de acordo com modelo
que será disponibilizado pela Secretaria de
Desenvolvimento e Assistência Social,

VI – estabelecimento de formas de relacionamento
institucional e permanente com as escolas
frequentadas por seus usuários, a fim de acompanhar
a frequência e o desempenho escolar;

VII – desenvolvimento de vigilância integral dos
direitos de seus beneficiários, encaminhando ao
CRAS, ao CREAS, ao Conselho Tutelar, ao Ministério
Público ou a outro Órgão competente qualquer suspeita
fundada de violação de qualquer usuário atendido;

§ 1º. O acompanhamento às famílias, na condição
de busca ativa, realizado por técnico da Instituição
Social conveniada, deverá ser efetuado uma vez por
ano e, nos casos de atendimento integral institucional,
deverá ser garantida uma visita por semestre, para
manutenção da descrição da evolução das
vulnerabilidades sociais. Na impossibil idade da
realização de visitas, deverá ser apresentada
justificativa, por escrito, para a Secretaria de
Desenvolvimento e Assistência Social, aos cuidados
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da Divisão Técnica de Monitoramento e Avaliação;
§ 2º. As ações com as famílias deverão ter seus

objetivos e conteúdos claramente definidos, voltados
para a efetiva garantia de acesso às políticas sociais
básicas (educação, saúde, assistência social) para
todos os membros da família, conjugando informação
com ações concretas de apoio ao acesso a tais
políticas e à organização da comunidade na garantia
de seus direitos;

§ 3º. Para nortear o atendimento, consideram-se
como exemplos de situações de vulnerabilidade
referentes às famílias que será posteriormente
apresentada pela DTMA:

§ 4º. Será de responsabilidade da Instituição Social
a reposição de profissionais citados na proposta,
sejam eles contratados ou não, ou seja,
obrigatoriamente, deverão substituir as parcerias e
voluntários que não permanecerem atuantes no
decorrer do plano de trabalho;

§ 5º. A Instituição Social deverá mencionar no plano
de trabalho, as instalações físicas, equipamentos e
Recursos Humanos próprios da mesma.

Capítulo II
Do Roteiro do Plano de Trabalho
Art. 27. As propostas deverão ser apresentadas

contendo os seguintes itens:
I - folha de rosto, no padrão do anexo I da presente

Resolução;
II - roteiro da proposta, o qual deverá obedecer a

seguinte sequência:
a) identificação constando nome do plano de

trabalho, da Instituição Social proponente, dados de
identificação do responsável legal pela organização e
do responsável técnico pelo plano de trabalho;

b) justificativa do plano de trabalho deverá responder
o porquê da execução do plano de trabalho,
contextualizando-o e caracterizando-o a partir dos
seguintes aspectos: necessidade e relevância do
desenvolvimento do plano na agenda dos problemas
locais e regionais; alinhamento do plano com as
políticas públicas locais e nacionais; potencial do plano
para contribuir no enfrentamento de outros problemas,
bem como impacto social previsto (as transformações
positivas esperadas, em termos de melhoria da
qualidade de vida dos usuários) .

c) objetivo geral deverá traduzir, de forma precisa e
realista, a finalidade do plano de trabalho ( observar o
previsto na Tipificação para cada serviço);

d) objetivos específicos deverão se referir às etapas
intermediárias do plano de trabalho e deverão estar
necessariamente vinculados ao objetivo geral, sendo
no máximo 5 (cinco); observando o previsto na
Tipificação para cada serviço.

e) beneficiários são os atendidos, bem como a
quantidade, ou seja, o número de pessoas, devendo
observar o público-alvo prior izado na Tipificação
Nacional dos Serviços Sócio assistenciais;

f) abrangência geográfica é o local onde deverão
ser indicados o(s) bairro(s) de atuação e o CRAS de
referência;

g) metodologia de trabalho abrange a
operacionalização, a dinâmica do trabalho, com quadro
de atividades detalhado para cada atividade: objetivo,
didática, dia da semana/horário, cargo do profissional
que executará quantidade de usuários por turma.
Deverá mencionar se a proposta refere-se a
atendimento anual ou semestral, com carga horária
semanal dos usuários, ou seja, os dias e horários que
cada usuário frequentará o plano de trabalho. Também
deverá ser especificado trabalho social e trabalho com
famílias, descrevendo atividades que serão
desenvolvidas, planejamento de dias para atendimento,
visitas domiciliares (número de visitas previstas por
mês) e outros; no que se refere a metodologia, deverá
constar : TRABALHO SOCIAL/TRABALHO COM
FAMÍLIAS, cargo, formação, dias, horários, qual
profissional especializado estará disponível
especificamente para essas ações; CADASTRO/
PRONTUÁRIOS/ATUALIZAÇÃO DE ATENDIDOS/
DESLIGAMENTOS, cargo, formação e dias/horários,
qual profissional estará disponível especificamente
para essas ações (obrigatoriamente administrativo nos
casos de financiamento de profissional dessa área
pelo Fundo);

h) recursos humanos englobam composição e
capacitação da equipe, mencionando nível de
escolaridade exigido, carga horária semanal e tipo de
vínculo com a Instituição Social. Deverá ser informado
quantos profissionais de cada categoria trabalhará no
plano de trabalho, bem como sua formação, como
coordenadores, técnicos/ especialistas, instrutores,
monitores, educadores, oficineiros, administrativos,
serviços gerais, cozinheiros. Não havendo
profissional, será necessário especificar quem estará
responsável por sua atribuição, conforme quadro
abaixo, DA QUALIFICAÇÃO E DA CARGA
HORÁRIA DOS RECURSOS HUMANOS;

i) espaços e recursos materiais disponíveis deverão
demonstrar a quantidade de salas de atividades, de
refeitórios, de sanitários, de salas de recepção, de
salas de administração e de salas de atendimentos.
Para planos de trabalho que acontecerão em mais de
um endereço, especificar. Diante da não existência
do espaço, informar local que será destinado para
ações pertinentes e garantir as condições de
habitabilidade, conforme as normas da ABNT e
acessibilidade às pessoas com deficiência e/ou
mobilidade reduzida;

j) recursos materiais disponíveis deverão demonstrar
a quantidade de mesas e cadeiras para participantes.
Para oficinas e cursos, especificar a quantidade existente
de computadores, máquinas de costura, secadores de
cabelo e outros equipamentos específicos;

k) valores e itens da contrapartida da Instituição
Social deverão ser especificados, indicando as outras
fontes de financiamento;

l) sistema de monitoramento e avaliação é onde
deverão ser apresentados os resultados e metas
estabelecidas para o desenvolvimento do plano, bem
como os meios de verificação a serem utilizados,
observando sempre o anexo II da presente resolução
e ainda o impacto social esperado;

m) metas estipuladas nos Indicadores Mínimos,
constante no anexo II, correspondem ao que se espera
de resultado pelo serviço e servirão como parâmetros
para avaliação da qualidade do mesmo. As metas
inferiores ao previsto deverão ser justificadas.

n) Quadro de Desembolso deverá demonstrar como
os recursos financeiros serão aplicados na execução
do plano de trabalho, discriminado por natureza de
despesa e demonstrando a aplicação da contrapartida
da Instituição, seja financeira ou não financeira, na
execução do objeto do termo de convênio. Os recursos
deverão ser classificados em:

- humanos: neste caso identificar o número e a
qualificação dos profissionais;

- físicos: descrever as instalações do prédio,
knowhow, etc;

- financeiros: deverá ser detalhado um plano de
aplicação.

o) data, nome e assinatura do técnico responsável pelo
plano de trabalho e do presidente da Instituição Social.

p) A Instituição considerada apta a receber o
recurso, obriga-se a desenvolver o plano de trabalho
nos termos aprovados e deverá manter as condições
de habitabilidade, utilização e prestação de contas
dos recursos recebidos e qualquer alteração deverá
ser comunicada inicialmente à Divisão Administrativa
de Avaliação e Recursos Transferidos, que após
análise enviará à Divisão Técnica de Monitoramento e
Avaliação para o mesmo fim, seguindo posteriormente
à Divisão Administrativa de Gestão do Fundos, sendo
que esta encaminhará aos Conselhos de Direito ;

§ 1°. Para elaboração do plano de trabalho, as
Instituições Sociais poderão consultar a DTMA –
Divisão Técnica de Monitoramento e Avaliação da
Secretaria de Desenvolvimento e Assistência Social
para orientações antes de sua apresentação final.

§ 2º. Para elaboração dos planos de trabalho, as
Instituições Sociais deverão obedecer às previsões
pertinentes constantes na Tipificação Nacional dos
Serviços Sócio assistenciais.

Capítulo III
Da Qualificação e da Carga Horária dos

Recursos Humanos
Art. 28. São requisitos e atribuições básicas do

quadro de Recursos Humanos, tanto o financiado,
quanto o de contrapartida:

§ 1º - A jornada mínima dos profissionais será de 20
horas semanais na Instituição Social, com exceção
das funções de Monitor, Orientador, Instrutor, Educador,
Oficineiro, Arte Educador e/ou outra nomenclatura que
demonstre atuação direta com usuário cuja carga
mínima poderá ser de 9 horas semanais.

§ 2º - Profissionais cuja carga horária permita atuação
nos planos de trabalho financiados pelos dois Fundos
(FMAS/ FUMCAD) não serão contrapartida da
Instituição Social, salvo aqueles que cumpram carga
horária além da estabelecida.

§ 3º – Não serão aceitos na prestação de contas,
comprovantes de pagamentos de Recursos Humanos
por meio de RPA - Recibo de Profissional Autônomo e
de Cooperativas.

§ 4º. A NOB - RH deverá ser observada para a
composição das equipes, de maneira que a quantidade
de profissionais fique relacionada com o número de
atendidos e com as exigências do serviço pleiteado.
Deverá seguir o disposto na Resolução nº. 17, de 20
de junho de 2011 do Conselho Nacional de Assistência
Social - CNAS, que reconhece as categorias
profissionais de nível superior para atender as
especificidades dos serviços sócios assistenciais e
das funções essenciais de gestão do Sistema Único
de Assistência Social – SUAS;

Capítulo IV
Dos Critérios de Avaliação dos Planos de

Trabalhos
Art. 29- Os planos de trabalho recebidos,

acompanhados pelo CMDCA/CMAS/CMDPI, serão
avaliados por equipe de trabalho coordenada pela
DTMA – Divisão Técnica de Monitoramento e
Avaliação, a qual será constituída da seguinte forma:

I - 03 profissionais da DTMA;
II - 01 representante da Divisão Administrativa de

Gestão de Fundos;
III – 01 representante da Rede de Proteção Social

Básica e 01 da Rede de Proteção Social Especial,
ambos da Secretaria de Desenvolvimento e
Assistência Social;

IV – 01 representante da Divisão Administrativa de
Avaliação e Controle de Recursos Transferidos.

§ 1º. Os trabalhos deverão ser acompanhados por
pelo menos 01 representante do CMAS e 01
representante do CMDCA.

§ 2º. Após análise e emissão de parecer técnico da
equipe de trabalho, os planos de trabalho serão
devolvidos ao CMAS/CMDCA/CMDPI para apreciação,
deliberação e publicação no Boletim Oficial do Município.

Art. 30. O parecer técnico baseado na verificação
da documentação encaminhada pelas Instituições
Sociais obedecerá aos requisitos a seguir:

I - consonância com o SUAS - Sistema Único de
Assistência Social, legislação relacionada ao público
alvo e Tipificação Nacional de Serviços Sócio
assistencial;

II – atendimento aos critérios estabelecidos na
presente Resolução;

III - qualificação técnica, sendo que, para tanto, o
parecer observará:

a) se a proposta apresenta os indicadores
operacionais e de resultados do plano de trabalho;

b) proposta do trabalho social e atendimento às
famílias;

c) atendimento às necessidades do território;
d) apresentação de um quadro de recursos humanos

viável para o desenvolvimento das ações, atendendo às
diretrizes da Norma Operacional Básica para Recursos
Humanos e à Resolução nº. 17/2011 do CNAS;

IV – viabilidade financeira para a execução, sendo
que, para isso a proposta deverá apresentar;

a) contrapartida financeira;
b) coerência entre a previsão de custeio e o conteúdo

dos serviços a serem prestados;
c) mecanismos para autossustentabilidade presente

e futura, objetivando a não dependência exclusiva
dos recursos públicos;

d) consonância com o princípio da economicidade,
de maneira que não necessite de ajustes financeiros
ou de captação de recursos junto a outras fontes de
financiamento ainda não garantidas.

Parágrafo único. Planos de trabalho que não
cumpriram ações com as famílias em 2016 como,
visitas domiciliares, cadastros, encaminhamentos e
acompanhamentos, deverão apresentar alterações que
possibilitem a adequação para o exercício de 2017
como; aumento do número de técnicos e profissionais
da área administrativa e/ou mudanças de atribuições.

Art. 31 - Na avaliação do plano de trabalho
apresentado será analisada a prestação de contas do
exercício anterior e a atual até a data da apresentação
do plano de trabalho, exceto para Instituições até
então não conveniadas, sendo observados os
seguintes aspectos:

I – cumprimento dos prazos de apresentação das
prestações de contas, tanto aqueles fixados em
calendário publicado em Boletim Oficial, quanto os
requisitados pela Secretaria de Desenvolvimento e
Assistência Social;

II – execução integral do recurso financeiro conforme
previsto no termo de convênio e seus anexos;

III – contratação do quadro de recursos humanos
completo, conforme proposto no plano de trabalho;

IV – restituição de recurso financeiro, por falta de
contratação de cargo ou função prevista no Quadro
de Recursos Humanos;

V – apresentação do Balanço Patrimonial do
exercício anterior até 31 de março de ano subsequente,
conforme a IN nº 02/2008-TCESP;

Capítulo V
Do Monitoramento dos Planos de Trabalho
Art. 32 - Os planos de trabalho aprovados pelo

CMAS/CMDCA / CMDPI serão acompanhados pela
equipe técnica da Secretaria de Desenvolvimento e
Assistência Social, por meio da Divisão Técnica de
Monitoramento e Avaliação, assim como pelo CMAS/
CMDCA/CMDPI e Conselhos Tutelares nos casos de
atendimento à criança e ao adolescente.

§ 1º - As Instituições Sociais conveniadas deverão
manter a relação de referência e contra referência
com os CRAS e o CREAS, de forma a operar suas
ações integradas em rede, objetivando a resolutividade
das necessidades apresentadas pelos usuários e suas
respectivas famílias, além de mantê-los informados
mensalmente quanto ao número de vagas disponíveis.

§ 2º. O Monitoramento e Avaliação dos serviços
conveniados de Proteção Social Básica e Especial
executados nas áreas de abrangência dos CRAS e do
CREAS serão realizados por meio de supervisão conjunta
com os técnicos de referência da Proteção Social Básica
e da Proteção Social Especial e também pelos técnicos
da Divisão Técnica de Monitoramento e Avaliação.

§ 3º. Nas visitas de monitoramento e avaliação
será necessária apresentação do planejamento de
cada atividade proposta, folha de frequência e
conteúdos trabalhados.

§ 4º. Referente ao acompanhamento social e das
famílias deverão ser apresentados prontuários
individuais, cadastros informatizados, avaliações,
evolução dos casos, registro de atendimentos
individuais, registro de atendimento às famílias e visitas
domiciliares, registro de encaminhamentos e do
acompanhamento dos encaminhamentos.

§ 5º. Os técnicos e/ou coordenadores deverão participar
de todo o processo que envolve o plano de trabalho,
elaboração, execução, avaliação, sendo esses
profissionais os responsáveis para responder
tecnicamente nas visitas de monitoramento e solicitações
de comparecimento nos setores competentes.

§ 6º. A Instituição Social deverá garantir o
fornecimento de todos os dados do usuário através
do cadastramento no CADÚnico do Governo Federal
para a liberação do NIS e posterior inserção no Sistema
de Informações do Serviço de Convivência – SISC
inclusive os que não apresentarem situações
prioritárias de inclusão.

§ 7º. Nos casos de recesso facultativo em julho,
com exceção das Instituições que atendem ao Serviço
de Convivência e For talecimento de Vínculos Para
Crianças e Adolescentes, que atendem os usuários
em situação de extrema violação, oriundos do trabalho
infantil e ou situação de rua fica este permitido por 02
(duas) semanas, devendo a Instituição Social
comunicar os dias em que estará fechado, pactuar os
dias de não atendimento com os usuários e observar
as obrigações de caráter trabalhista.

§ 8º. Os planos de trabalho contemplados que
identificarem beneficiários do BPC – Benefício de Prestação
Continuada deverão informar ao CRAS do território para o
atendimento às famílias e, no caso em que os beneficiários
sejam crianças, adolescentes e jovens até 18 (dezoito)
anos de idade, sem acesso à escola.

§ 9º. Qualquer irregularidade verificada no
desenvolvimento do plano de trabalho será comunicada
aos Conselhos de Direitos, pela Divisão Técnica de
Monitoramento e Avaliação, podendo acarretar,
conforme o caso, no cancelamento do termo de convênio

Capítulo VI
Dos Relatórios de Monitoramento e Avaliação
Art. 33. As Instituições Sociais deverão manter

constante controle sobre o Plano de Trabalho por meio
de Sistema de Armazenamento de Dados que será
solicitado pela Divisão Técnica de Planejamento da
Secretaria de Desenvolvimento e Assistência Social.

Art. 34 – Trimestralmente deverão entregar na
Divisão Técnica de Monitoramento e Avaliação, uma
via do relatório circunstanciado contendo atividades
desenvolvidas, número de atendidos mês a mês e
demais informações necessárias, conforme modelo
e solicitação da DRADS – Diretoria Regional de
Assistência e Desenvolvimento Social. E, ainda,
informar as metas referentes aos serviços
conveniados.

Art. 35. Até o dia 05 de janeiro de cada ano as
organizações deverão apresentar na DTMA relatório
anual do exercício anterior encerrado em 31 de
dezembro, de avaliação do plano de trabalho, com os

indicadores previstos, conforme modelo a ser fornecido
por aquela Unidade, relativo aos recursos recebidos
do cofinanciamento em virtude deste chamamento e
do termo de convênio celebrado.

Capítulo VII
Da Readequação de Planos de Trabalho
Art. 36 - Só serão aceitas duas solicitações de

alteração do plano de trabalho (inclusão de insumos,
inclusão e exclusão de RH), sendo a primeira do dia
03 até o dia 14 de ABRIL de 2017 e a segunda
solicitação do dia 01 ate o dia 15 de MARÇO 2018.

Paragrafo Único - O pedido de alteração nos planos
de trabalho deverão ser entregues à Divisão
Administrativa de Avaliação e Controle de Recursos
Transferidos, com posterior envio à Divisão Técnica
de Monitoramento e Avaliação para manifestação,
sendo que, após seguirá para a Divisão Administrativa
de Gestão dos Fundos, que encaminhará ao CMAS e
CMDCA para análise e deliberação final.

Art. 37 - As modificações nos planos de trabalho
aprovados, sem deliberação prévia dos respectivos
Conselhos Municipais, poderão implicar na suspensão
do termo de convênio.

TÍTULO VII
Do Termo de Convênio e da Utilização dos

Recursos
Capítulo I
Da Assinatura do termo de convênio
Art. 38 - O repasse de recursos ocorrerá por meio

do termo de convênio assinado pelo presidente do
CMAS ou CMDCA, pelo Secretário (a) de
Desenvolvimento e Assistência Social, pelo Gestor
(a) do FMAS/FUMCAD (Gerente Administrativa(o) de
Gestão dos Fundos), pelo Presidente da Instituição
Social e por duas testemunhas.

Art. 39. Nos cinco dias úteis subsequentes à
publicação da Resolução de aprovação dos Planos de
Trabalho, a Instituição social deverá entregar na Divisão
Administrativa de Gestão dos Fundos, da Secretaria
de Desenvolvimento e Assistência Social, toda
documentação atualizada que acompanha o Plano de
Trabalho entregue na Divisão Técnica de Monitoramento
e Avaliação, acrescido da seguinte documentação:

I - Ofício indicando o número da conta-corrente
específica aberta no banco de preferência da
Instituição, exclusivamente para cada Plano de
Trabalho contemplado;

II – Declaração de que respeitará os princípios da
impessoalidade e economicidade quando da compra
de bens com recursos oriundos do Poder Público. As
despesas serão efetuadas conforme Legislação vigente
no período de sua execução.

III – Declaração do Representante da Instituição
que ateste que esta dispõe de capacidade técnica
necessária à implementação e funcionamento do Plano
e Trabalho (Anexo III);

IV – Declaração do Representante da Instituição
que ateste que os recursos, bens ou serviços
referentes à contrapartida proposta estão devidamente
assegurados (Anexo III);

V – Certificados de habilitação para os profissionais
financiados, dos quais são exigidos cursos
específicos;

VI- Quadro de RH financiado;
VII- Certidões Negativas de Débitos Municipais,

Mobiliário e Imobiliário, atualizadas, da pessoa jurídica
com quem se estabelece o termo de convênio, sendo
que, quando o imóvel for alugado, bastará declaração
neste sentido, firmada pelo seu representante legal,
acompanhada de cópia do contrato de locação onde
ela mantém suas atividades (AS CERTIDÕES
DEVERÃO ESTAR VÁLIDAS ATÉ A DATA DA
ASSINATURA DO TERMO DE CONVÊNIO,
DEVENDO SER OBSERVADO QUE O PRAZO DE
VALIDADE É EXÍGUO);

VIII - Certidões Negativas de Débitos Mobiliário e
Imobiliário, atualizadas, expedidas pela Prefeitura do
domicílio onde se situa a sede da convenente.

§ 1º. Os documentos poderão ser autenticados por
funcionários da Divisão Administrativa de Gestão dos
Fundos, mediante apresentação dos originais.

§ 2º. Havendo previsão no Estatuto Social da
Instituição, da obrigatoriedade de deliberação a respeito
da celebração de termo de convênio, deverá ser
apresentada, no ato da assinatura do Termo, a ata
respectiva, devidamente registrada.

§ 3º. Os termos de convênios só serão assinados
mediante apresentação de todos os documentos.

Art. 40. A assinatura do Termo de convênios deverá
ser feita na Divisão Administrativa de Gestão dos
Fundos ou onde esta indicar;.

Art. 41. Ficará eleito o Foro da Comarca de
Guarulhos para dirimir quaisquer dúvidas oriundas da
execução do termo de convênio, que fujam da alçada
da Secretaria de Desenvolvimento e Assistência Social
e dos respectivos Conselhos Municipais.

Art. 42. As Instituições Sociais que tiveram planos
de trabalho contemplados por meio do FMAS/
FUMCAD, somente receberão a segunda parcela do
termo de convênio após emissão de Parecer
Conclusivo pela Seção Administrativa de Prestação
de Contas da Rede Executora, da Divisão
Administrativa de Avaliação e Controle dos Recursos
Transferidos aprovando todas as prestações de contas
dos recursos recebidos de julho de 2015 a dezembro
de 2016 e mediante a apresentação da primeira
prestação de contas deste termo de convênio. Caso
haja alguma irregularidade com alguma Instituição ou
relacionada ao termo de convênio estabelecido, deverá
ser comunicada, de imediato, à Divisão Técnica de
Monitoramento e Avaliação e caberá à Divisão
Administrativa de Gestão dos Fundos a interlocução
com os Conselhos de Direito para definição.

Parágrafo Único. Para emissão dos Pareceres
Conclusivos dos exercícios de 2015/2016 será
necessária a apresentação dos Balanços Gerais dos
exercícios de 2015 e 2016, bem como suas respectivas
publicações na imprensa, assinados por contador
habilitado, e contendo a descrição dos recursos
recebidos plenamente identificados.

Art. 43. O período de vigência do termo de convênio
será da data de 01/01/2017 até 31/12/2018.
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Capítulo II
Da Utilização dos Recursos
Art. 44. Os recursos provenientes do FUMCAD e

do FMAS destinar-se-ão à aquisição de material de
consumo, conta de consumo, locação de veículo e
pagamento de pessoal, necessários ao
desenvolvimento dos Planos de Trabalho, sendo que
o valor destinado a recursos humanos não ultrapasse
a 80% (oitenta por cento) do valor total anual pleiteado;

§1º. Quanto ao pagamento de pessoal, os recursos
cobrirão despesas com salário líquido, encargos
sociais (FGTS, INSS, PIS/PASEP), férias, rescisão
contratual pertinente ao tempo trabalhado no plano de
trabalho, décimo terceiro salário, bem como demais
encargos previstos no acordo ou dissídio coletivo da
categoria profissional.

§ 2º - Os recursos provenientes do Fundo Municipal
de Assistência Social – FMAS e do Fundo Municipal
dos Direitos da Criança e do Adolescente - FUMCAD
não cobrirão despesas com taxas bancárias, multas
e juros ou quaisquer outras decorrentes de
pagamentos feitos pela instituição em atraso.

§ 3º: A Instituição deverá manter e movimentar os
recursos recebidos por meio do FMAS/FUMCAD, em
conta bancária especialmente aberta para o termo de
convênio, observando que enquanto não empregados
em sua finalidade serão aplicados obrigatoriamente
em caderneta de poupança, se a previsão de seu uso
for igual ou superior a um mês; ou em fundos de
aplicação financeira de curto prazo, quando a
utilização dos mesmos verificar-se em prazos menores
do que um mês.

§ 4º. A Instituição conveniada deverá assegurar
todos os suprimentos necessários ao desenvolvimento
dos seus planos de trabalho com qualidade.

TÍTULO VII
Dos critérios de Repasses e de Prestação de

Contas
Capítulo I
Dos Repasses
Art. 45- Os repasses ocorrerão trimestralmente

conforme a seguinte previsão:
I – primeira parcela, referente a Janeiro a Março de /

2017;
II – segunda parcela, referente a Abril a Junho de /2017;
III - terceira parcela, referente a Julho a Setembro de/

2017;
IV – quarta parcela, referente a Outubro a Dezembro /

2017;
V – quinta parcela, referente a Janeiro a Março de /

2018;
VI – sexta parcela, referente a Abril a Junho de /2018;
VII - sétima parcela, referente a Julho a Setembro de/

2018;
VIII – oitava parcela, referente a Outubro a Dezembro

/2018;
Parágrafo único: Os repasses às Organizações

Sociais deverão ocorrer, preferencialmente, no primeiro
mês de cada trimestre.

Art. 46. O FMAS/FUMCAD, somente poderá efetuar
os repasses mediante a permanente habilitação da
Instituição Social, a qual, para tanto, deverá:

I – manter atualizados e vigentes seus registros
junto aos Conselhos Municipais;

II – manter atualizadas e disponíveis suas certidões
negativas de débitos do INSS e da Receita Federal;

III– manter atualizado e disponível seu Certificado
de Regularidade Fiscal junto ao FGTS;

IV – cumprir com os prazos de apresentação das
prestações de contas requisitados pela Secretaria de
Desenvolvimento e Assistência Social;

V – cumprir com a entrega de toda a documentação
necessária para a comprovação das despesas, conforme
previsto no Capítulo II do presente Título, desta
resolução, bem como dos demonstrativos de
recolhimentos dos encargos trabalhistas, sociais e fiscais;

VI – não estar em débito com o Município.
Capítulo II
Da Prestação de Contas
Art. 47. Na Divisão Administrativa de Avaliação e

Controle de Recursos Transferidos se dará a prestação
de contas dos recursos MUNICIPAIS repassados por
meio do FMAS – Fundo Municipal de Assistência Social
e e FUMCAD – Fundo Municipal dos Direitos da Criança
e do Adolescente, conforme agendamento pelo
Secretário(a) de Desenvolvimento e Assistência Social.

Art. 48. Os recursos deverão ser obrigatoriamente
aplicados nas despesas constantes no Cronograma
de Desembolso, o qual estará inserido no anexo de
cada termo de convênio.

§ 1º. As quantidades dos itens adquiridos com o
recurso repassado deverão ser coerentes com a meta
atendida, uma vez que o recurso é destinado ao
financiamento do plano de trabalho aprovado e não à
manutenção geral da Instituição Social. Caso haja
questionamento na utilização de algum insumo
(despesa), poderá ser comunicado à Divisão Técnica
de Monitoramento e Avaliação para verificação “in loco”.

§ 2º. A Divisão Administrativa de Avaliação e Controle
de Recursos Transferidos poderá visitar as Instituições
Sociais para verificar se as aquisições realizadas com
os recursos repassados por meio do FMAS – Fundo
Municipal de Assistência Social e do FUMCAD – Fundo
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente
estão de acordo com o constante no cronograma de
desembolso quanto à especificação e quantidade.

Art. 49. Os recursos financeiros deverão ser
utilizados até o dia 31 de dezembro de 2018.

Art. 50. As despesas com aquisição de materiais
deverão ser feitas, preferencialmente, no município
de Guarulhos.

Parágrafo único. As despesas serão efetuadas
por depósito bancário identificado, cartão de débito
automático, por cheque nominal cruzado em preto,
(somente para depósito na conta corrente do
favorecido, não à ordem) ou via Internet, exceto
pequenas despesas de pronto pagamento que poderão
ser efetuadas em moeda corrente nacional até o limite
mensal de um salário-mínimo, estabelecido pela
Portaria nº 10/2011 – SAS ou conforme Legislação em
vigor na época da realização da despesa.

Art. 51. Obrigatoriamente, deverão ser entregues à

Divisão Administrativa de Avaliação e Controle de
Recursos Transferidos, os seguintes documentos:

I – Planilha de Prestação de Contas em papel
timbrado da Instituição Social (duas vias, sendo uma
para protocolo), minuciosamente conferida antes de
sua apresentação, acompanhada dos respectivos
comprovantes de despesa (notas fiscais, holerites e
comprovantes de recolhimento de encargos
trabalhistas, sociais e fiscais), conforme modelo a
ser fornecido pela Divisão Administrativa de Avaliação
e Controle de Recursos Transferidos;

II – extratos bancários:
a) comprovando o recebimento dos recursos;
b) demonstrando a movimentação da conta-corrente;
c) demonstrando o rendimento das aplicações

financeiras.
III – parecer do conselho fiscal sobre parcela

recebida, conforme modelo fornecido pela Divisão
Administrativa de Avaliação e Controle de Recursos
Transferidos, da Secretaria de Desenvolvimento e
Assistência Social.

IV – relações de atendidos mensais, de cada plano
de trabalho em separado, conforme programa
desenvolvido pela Divisão Técnica de Planejamento
da Secretaria de Desenvolvimento e Assistência
Social, contendo, obrigatoriamente:

a) Cabeçalho, no qual constará: nome da Instituição
Social, nome do Plano de Trabalho ou Programa, nome
do Fundo financiador, mês de referência;

b) nome completo do beneficiário, número de RG
ou Certidão de Nascimento, data de nascimento, data
de Ingresso, data de desligamento, se houver;

c) nome, identificação e assinatura do Coordenador
do plano de trabalho.

V – Relatório Trimestral de supervisão de estágio,
para as entidades que possuírem em seu quadro esse
profissional.

§ 1º – A Planilha de Prestação de Contas será
conferida no ato da entrega da prestação e, havendo
qualquer erro de lançamento, ou falta de documento
obrigatório, a planilha, bem como os demais
documentos apresentados, serão integralmente
devolvidos para reapresentação na forma prevista,
no prazo de cinco dias úteis.

§ 2º – Poderão ser solicitados relatór ios e/ou
documentos complementares a fim de comprovar
despesas como: academia, cursos de capacitação,
locação de transporte, etc.

§ 3º – Na prestação de contas da parcela de
dezembro de 2017 e dezembro de 2018 deverão ser
apresentados os Pareceres do Conselho Fiscal
referente à aplicação dos recursos recebidos durante
todo o exercício, ou seja, da assinatura a dezembro
de 2017, de janeiro a dezembro de 2018 e um Parecer
da assinatura a dezembro de 2018.

Art. 52. Os comprovantes de despesas (notas
fiscais, DANFES – Documento Auxiliar da Nota Fiscal
Eletrônica, holerites e comprovantes de recolhimento
de encargos trabalhistas, sociais e fiscais) deverão
necessariamente ser apresentados:

I – em primeira via ou via original;
II – sem rasuras, emendas, borrões ou valores ilegíveis;
III – em nome da Instituição Social localizada no

Município de Guarulhos, constando razão social,
CNPJ e endereço por extenso, conforme previsto no
termo de convênio;

IV – com a descrição legível do material adquirido
ou serviço prestado;

V – acompanhados de recibo de quitação ou carimbo
de quitação no próprio corpo da nota, subscrito pelo
fornecedor, contendo a razão social da empresa, data e
rubrica ou assinatura do funcionário que a expediu e,
sempre que possível, o nome por extenso e RG do
funcionário do estabelecimento, se este não tiver carimbo
próprio, e comprovante de pagamento de cartão de débito,
de pagamento via internet, de depósito bancário
identificado ou lançamento no corpo da nota fiscal do
número do cheque nominal usado no pagamento.

VI – As Notas Fiscais e DANFES de fornecimento
de material ou serviço prestado deverão ser:

a) atestadas por dois funcionários da Instituição
devidamente identificados, demonstrando que os
serviços foram prestados e os materiais recebidos.

b) Os originais das notas fiscais deverão conter no
corpo da nota o carimbo de “Despesa efetuada com
recursos da Prefeitura Municipal de Guarulhos por
meio do FMAS/FUMCAD”, devidamente preenchido
com o valor.

c) Após serem carimbados e preenchidos, todos os
documentos contábeis (notas fiscais/ danfes/ holerites
e encargos) deverão ser providenciadas as cópias
reprográficas legíveis, de excelente qualidade, para
que finalmente sejam juntadas ao processo de
prestação de contas.

§ 1º. Para as Notas Fiscais referentes à aquisição
de combustível deverão ser apresentados:

I – cópia autenticada de documento do veículo em
nome da Instituição Social;

II – número da placa do veículo no corpo da Nota
Fiscal;

III – cupons do posto de combustível anexados na
Nota Fiscal, sendo que os cupons deverão apresentar
coerência com a nota fiscal, no que diz respeito às
somas dos valores, placa do veículo, combustível e
mês de referência.

§ 1º – Toda Pessoa Jurídica deverá emitir Nota
Fiscal de venda de mercadorias ou de Prestação de
Serviços, não se admitindo a apresentação somente
de recibo.

§ 2º – As cópias dos documentos contábeis serão
autenticadas por funcionários da Secretaria de
Desenvolvimento e Assistência Social – Divisão
Administrativa de Avaliação e Controle de Recursos
Transferidos, recebendo o carimbo de “confere com o
original” e, devidamente numeradas, serão parte integrante
de processo administrativo individualizado para cada plano
de trabalho e específico de prestação de contas.

§ 3º – A qualquer tempo poderão ser solicitados os
balancetes mensais da Instituição Social.

Art. 53. Quanto ao pagamento de RECURSOS
HUMANOS, deverão ser apresentados a cada
prestação de contas os seguintes documentos:

I – segunda via dos originais dos holerites;
II – original e cópia da folha de pagamento;
III – original dos comprovantes de recolhimento do

FGTS, INSS, PIS;
IV – Original do comprovante de IRRF, para os

casos de valor superior ao limite de isenção do Imposto
de Renda.

V – Cópia do Acordo ou Dissídio Coletivo, quando
for o caso.

Art. 54. O recurso destinado ao pagamento de
pessoal deverá ser utilizado no pagamento do quadro
COMPLETO constante no termo de convênio, devendo
ser informado à Divisão Técnica de Monitoramento e
Avaliação qualquer eventual alteração neste quadro
visando a sua competente adequação.

Art. 55. O valor de custeio para gastos com cada
profissional não poderá ser inferior aos valores
previstos para os pisos de cada categoria.

Art. 56. No caso de estagiários, deverão ser
apresentados os seguintes documentos:

I – Contrato da Instituição Social firmado com CIEE
Centro de Integração Empresa – Escola, Instituição
similar ou Estabelecimento de Ensino;

II – Declaração do Estabelecimento de Ensino quanto
à formação do estagiário;

III – Recibo de pagamento, conforme modelo
fornecido pela Divisão Administrativa de Avaliação e
Controle de Recursos Transferidos da Secretaria de
Desenvolvimento e Assistência Social;

IV – Relatórios trimestrais de supervisão assinados
por respectivo profissional responsável e habilitado.

Art. 57. As relações de atendidos mensais, de
cada plano de trabalho em separado, serão entregues
até o dia 10 (dez) do mês subsequente, conforme
modelo fornecido pela Divisão Administrativa de
Avaliação e Controle de Recursos Transferidos da
Secretaria de Desenvolvimento e Assistência Social.

Parágrafo Único: A relação de atendidos deverá
ser elaborada, obrigatoriamente, em ordem
alfabética, contendo:

I – Cabeçalho, no qual constará:

a) nome da Instituição Social;
b) nome do Plano de Trabalho ou Programa;
c) nome do Fundo financiador;
d) mês de referência;
II – nome completo do beneficiário;
III – número de RG ou Certidão de Nascimento;
IV – data de Nascimento;
V – data de Ingresso;
VI – data de desligamento, se houver;
VII – nome, identificação e assinatura do

Coordenador do plano de trabalho.
Art. 58. A liberação dos recursos ficará condicionada

à apresentação da prestação de contas em data e
horário publicado no Boletim Oficial da Prefeitura
Municipal de Guarulhos.

Art. 59. Os descumprimentos das obrigações e
dos prazos previstos para prestação de contas
sujeitam a Instituição Social conveniada às
penalidades previstas no termo de convênio.

Art. 60. As Instituições Sociais, cujos planos de
trabalho forem contemplados, deverão dar visibilidade
à parceria com o FMAS/FUMCAD por placa, conforme
modelo fornecido pela Secretaria de Desenvolvimento
e Assistência Social, bem como divulgar por meio de
matérias em jornais, panfletos, banners e demais
meios de comunicação visual.

§ 1º. A placa referida neste artigo poderá ser
custeada com recursos do termo de convênio.

Art. 61. Não será admitida a suspensão injustificada
dos serviços durante a vigência do termo de convênio
em prejuízo aos beneficiários, sob pena da Instituição
não mais poder ser admitida em convênio da espécie.

Parágrafo Único: No caso de inadimplemento pelo
poder público por mais de noventa dias, a Instituição
poderá suspender o atendimento mediante prévio aviso
de trinta dias.

Art. 62. Os casos omissos serão discutidos,
analisados e encaminhados pelo CMAS/CMDCA, que
publicará oportunamente as deliberações tomadas.

Art. 63. Esta resolução entra em vigor na data de
sua publicação.

ANEXO I - FOLHA DE ROSTO
FORMULÁRIO PADRÃO PARA INFORMAÇÕES DE PLANO DE TRABALHO

ANEXO II
INDICADORES MÍNIMOS - INFORMAÇÕES DO

SEMESTRE
PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA

Serviço: SERVIÇO DE CONVIVÊNCIA E
FORTALECIMENTO DE VÍNCULOS PARA
CRIANÇA, ADOLESCENTES, JOVENS E ADULTOS
(as variáveis deverão ser observadas de acordo
com o Plano de Trabalho)

Número de participantes por sexo e idade:
Número de participantes do Público prioritário de

crianças, adolescentes, Jovens e Adultos; Informar
n° e tipo de prioridade.

Número de famílias atendidas,
Percentual de pais e/ou familiares frequentes nas

reuniões.
Renda média per capita das famílias atendidas
Percentual de adultos com vínculo empregatício

entre os componentes das famílias atendidas
Número de desempregados ou subempregados,

entre os componentes das famílias atendidas,
encaminhados a cursos de qualificação e requalificação
profissional.

Número de adolescentes envolvidos com ato
infracional entre as famílias atendidas

Número de pessoas atendidas com deficiência,
Informar nº e tipo de deficiência.

Número de pessoas que foram inseridas no mercado
de trabalho formal e/ou informal ou geraram alguma renda.

Número de pessoas que voltaram para a escola ou
outro curso.

Percentual de Crianças, Adolescentes e Jovens
que cumpriram a frequência nas atividades, de
acordo com os planos:

Meta satisfatória esperada: superior a 70%
Meta parcialmente satisfatória: 50 a 60%
Meta insatisfatória: inferior a 50%
Percentual de Adolescentes e Jovens com faixa

etária de 15 a 17 anos que abandonaram o
programa durante o exercício:

Meta satisfatória esperada: inferior a 10%
Meta parcialmente satisfatória: 10% a 30%
Meta insatisfatória: superior a 30%
Percentual de Crianças, Adolescentes e Jovens

inseridos no ensino formal:
Meta satisfatória esperada: superior a 70%
Meta parcialmente satisfatória: 60% a 70%
Meta insatisfatória: inferior a 50%
Percentual de beneficiários que estiveram em

processo seletivo de estágio, aprendizagem ou
emprego no exercício:

Meta satisfatória esperada: superior a 50%
Meta parcialmente satisfatória: 30% a 50%
Meta Insatisfatória: inferior a 30%
Percentual de beneficiários que foram efetivados

no emprego no exercício:
Meta satisfatória esperada: superior 40%
Meta parcialmente satisfatória: 30% a 40%
Meta Insatisfatória: inferior a 30%
Percentual de adultos e ou famílias que foram

encaminhados para o emprego formal e ou
informal:

Meta satisfatória esperada superior a 50%
Meta parcialmente satisfatória de 20% a 50%
Meta insatisfatória inferior a 20%
Percentual de adultos e ou famílias que foram

inseridos no emprego formal e ou informal:
Meta satisfatória esperada superior a 30%
Meta parcialmente satisfatória de 20 a 5%0%
Meta insatisfatória inferior a 30%
Número de atividades externas de natureza

socioeducativas realizadas no exercício para
Crianças, Adolescentes e Jovens:

Meta satisfatória esperada: superior a 2 atividades
Meta parcialmente satisfatória: 1 (deverá ser

realizada ao menos uma atividade externa para o
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semestre)
Meta insatisfatória: nenhuma
Percentual médio de famílias e beneficiários

que receberam visitas durante o exercício;
Meta satisfatória esperada: superior a 70%
Meta parcialmente satisfatória: 60 a 70%
Meta insatisfatória: inferior a 50%
Impacto Esperado de Acordo com a Tipificação:
Redução da ocorrência de situações de

vulnerabilidade s social no território; Prevenção de
ocorrência de riscos sociais, seu agravamento ou
reincidência; Melhoria da qualidade de vida dos
beneficiários e das famílias; Aumento e/ou ampliação
de acessos a serviços socioassistenciais e setoriais.

SERVIÇO DE CONVIVÊNCIA E
FORTALECIMENTO DE VÍNCULOS PARA IDOSO;

Número de atendidos no período.
Número de participantes por sexo e por faixa etária: 60

a 69 anos; 70 a 79 anos; 80 a 89 anos; 90 anos ou mais.
Número de idosos com deficiência informar nº e

tipo de deficiência.
Quantas e quais atividades externas foram

realizadas.
Número de usuários que apresentam melhores

condições físicas e mentais após início de participação
nas atividades.

Perfil do participante: escolaridade / renda / situação
de moradia / composição familiar.

Número de atendimentos individuais:
Levantamento de demandas: Número de

encaminhamentos para:
( ) médico ( ) documentos ( ) BPC ( ) Conflitos

familiares. Providências: _______________.
Percentual de usuários frequentes nas

atividades
Meta satisfatória esperada: superior a 80%
Meta parcialmente satisfatória: 60% a 80%
Meta insatisfatória: inferior a 60%
Percentual de usuários que apresentaram

melhora nas condições físicas, mentais e
comportamentais

Meta satisfatória esperada: superior a 70%
Meta parcialmente satisfatória: 50% a 70%
Meta insatisfatória: inferior a 50%
Percentual de usuários que participaram das

atividades externas
Meta satisfatória esperada: superior a 80%
Meta parcialmente satisfatória: 60% a 80%
Meta insatisfatória: inferior a 60%
Percentual de usuários com perfil para o BPC

e/ou aposentadoria
Meta satisfatória esperada: superior a 80%
Meta parcialmente satisfatória: 60% a 80%
Meta insatisfatória: inferior a 60%
Percentual de famílias dos usuários que

receberam visita domiciliar
Meta satisfatória esperada: superior a 90%
Meta parcialmente satisfatória: 80% a 90%
Meta insatisfatória: inferior a 80%
Número de atividades externas realizadas

visando o acesso à vida societária (Passeios,
Cinema, Teatro etc)

Meta satisfatória esperada: superior a 2 passeios
Meta parcialmente satisfatória: 1 (deverá ser

realizada ao menos uma atividade externa por
semestre);

Meta insatisfatória: nenhuma
Impacto Esperado de Acordo com a Tipificação:

Melhoria da condição de sociabilidade de idosos e
redução e prevenção de situações de isolamento social
e de institucionalização.

PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL DE MÉDIA
COMPLEXIDADE

SERVIÇO DE PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL
PARA PESSOA COM DEFICIÊNCIA, E SUAS
FAMÍLIAS

Número de participantes com deficiência por sexo
e por faixa etária: menores de 6 anos; de 6 a 12 anos;
de 13 a 18 anos e maiores de 18 anos.

Número de participantes idosos por sexo e por
faixa etária: 60 a 69 anos; 70 a 79 anos; 80 a 89 anos;
90 anos ou mais.

Número de usuários dependentes para AVD; semi
dependentes; independentes.

Percentual de par ticipantes que apresentaram
desenvolvimento das capacidades adaptativas para
as atividades de vida diária e vida prática (maior
independência para andar, falar, comer, tomar banho).

Percentual de participantes que recebem BPC.
Percentual de famílias que participam de programas

de transferência de renda. Percentual de participantes
com deficiência que frequentam escola formal. No
caso dos que não frequentam informar motivos que
impedem essa inclusão.

Número de participantes de acordo com a
deficiência (mental, física e outros).

Percentual que reincidiram na situação de
violação de Direitos

Meta satisfatória esperada: 0%
Meta parcialmente satisfatória: 1% a 15%
Meta insatisfatória: superior a 15%
Percentual de familiares dos usuários que

receberam visitas domiciliares
Meta satisfatória esperada: superior a 80%
Meta parcialmente satisfatória: 70% a 80%
Meta insatisfatória: inferior a 70%
Percentual de usuários contatados que

receberam atendimentos
Meta satisfatória esperada: superior a 90%
Meta parcialmente satisfatória: 70% a 90%
Meta insatisfatória: inferior a 70%
Percentual de usuários com perfil BPC, que

foram encaminhados para obtenção do benefício.
Meta satisfatória esperada: superior a 90%
Meta parcialmente satisfatória: 80% a 90%
Meta insatisfatória: inferior a 80%
Percentual de usuários encaminhados para a

Rede Socioassistencial
Meta satisfatória esperada: superior a 90%
Meta parcialmente satisfatória: 70% a 90%
Meta insatisfatória: inferior a 70%
Impacto Esperado de Acordo com a Tipificação:

Melhoria da qualidade de vida das famílias;
ampliação do acesso aos direitos socioassistenciais;
vínculos familiares e comunitários fortalecidos e
redução e prevenção de situações de isolamento social
e de abrigamento institucional.

SERVIÇO DE PROTEÇÃO SOCIAL A
ADOLESCENTES EM CUMPRIMENTO DE MEDIDA
SOCIO EDUCATIVA DE LIBERDADE ASSISTIDA (LA)
E PRESTAÇÃO DE SERVIÇO À COMUNIDADE (PSC)

Número de participantes por faixa etária: de 12 a 15
anos, 16 a 18 e de 18 a 21 anos.

Número de participantes por sexo: Percentual de
participantes com frequência e desempenho escolar
satisfatórios.

Número de participantes frequentes nas oficinas.
Número de adolescentes que iniciaram a

capacitação ou aprendizagem profissional.
Númerol de adolescentes que retornaram à escola.
Número adolescentes com deficiência; tipo de

deficiência.
Número de pais e/ou familiares frequentes nas

reuniões.
Número de famílias inseridas em programas de

transferência de renda.
Número de adolescentes que foram desligados.
Quantificar de acordo com motivos. Número de

reincidência em ato infracional. No caso do PSC,
número de intervenções realizadas com os locais de
cumprimento da medida. Informar o número de
adolescentes em cumprimento de medidas
socioeducativas inseridos no sistema de educação:
ensino fundamental I; fundamental II; ensino médio;
ensino superior; educação de jovens e adultos (EJA);
fora do sistema de educação. Informar o número de
adolescentes em cumprimento de medidas
socioeducativas que estão: trabalhando no mercado
formal; mercado informal; inseridos no programa de
aprendizagem (Lei do Aprendiz); não trabalham.

Número de adolescentes e jovens que
cumpriram integralmente a Medida
Socioeducativa durante o exercício

Meta satisfatória esperada: superior a 80%
Meta parcialmente satisfatória: 70% a 80%
Meta insatisfatória: inferior a 70%
Percentual de adolescentes e jovens frequentes

nas oficinas
Meta satisfatória esperada: superior a 80%
Meta parcialmente satisfatória: 60% a 80%
Meta insatisfatória: inferior a 60%
Percentual de usuários com Plano Individual

de Atendimento – PIA no exercício
Meta satisfatória esperada: 100%
Meta parcialmente satisfatória: 90% a 99%
Meta insatisfatória: inferior a 90%
Percentual médio de adolescente inseridos no

ensino regular durante o exercício
Meta satisfatória esperada: superior a 70%
Meta parcialmente satisfatória: 60% a 70%
Meta insatisfatória: inferior a 60%
Percentual de adolescentes e jovens

encaminhados para capacitação ou aprendizagem
profissional

Meta satisfatória esperada: superior a 50%
Meta parcialmente satisfatória: 30% a 50%
Meta insatisfatória: inferior a 30%
Percentual de pais ou responsáveis que

participaram do trabalho desenvolvido com famílias
Meta satisfatória esperada: superior a 80%
Meta parcialmente satisfatória: 70% a 80%
Meta insatisfatória: inferior a 70%
Percentual de famílias que receberam visitas

domiciliares
Meta satisfatória esperada: superior a 90%
Meta parcialmente satisfatória: 80% a 90%
Meta insatisfatória: inferior a 80%
Impacto Esperado de Acordo com a Tipificação:

Vínculos familiares e comunitários fortalecidos;
redução da reincidência da prática do ato infracional e
redução do ciclo da violência e da prática do ato
infracional.

SERVIÇO ESPECIALIZADO PARA PESSOAS EM
SITUAÇÃO DE RUA

Número de participantes por faixa etária: de 18 a 25
anos; de 26 a 40 anos; de 41 a 50 anos; de 51 a 60
anos e acima de 61 anos.

Número de famílias contatadas e forma.
Número de reincidência nos serviços.
Número de usuários que foram inseridos no mercado

de trabalho formal e/ou informal ou geraram a uma
renda a partir da capacitação ofertada.

Número de usuários que retornaram para as famílias
(separado por sexo).

Número de usuários que retornaram para as cidades
de origem.

Número de usuários que retornaram para a escola
ou outro curso.

Número de encaminhamentos para outros serviços
(discriminar quais e o número).

Perfil dos participantes: origem, sexo, escolaridade,
faixa etária, estado civil, situação de trabalho, tempo
na rua, motivo.

Percentual de usuários cadastrados
acompanhados pela equipe técnica (Assistente
Social e Psicólogo)

Meta satisfatória esperada: superior a 70%
Meta parcialmente satisfatória: 50% a 70%
Meta insatisfatória: inferior a 50%
Percentual de usuários, acompanhados pela

equipe técnica, com Plano Individual de
Atendimento – PIA no exercício

Meta satisfatória esperada: superior a 70%
Meta parcialmente satisfatória: 50% a 70%
Meta insatisfatória: inferior a 50%
Percentual de usuários encaminhados para

programas de transferência de renda e/ ou outros
serviços públicos

Meta satisfatória esperada: superior a 90%
Meta parcialmente satisfatória: 70% a 90%
Meta insatisfatória: inferior a 70%
Percentual de visitas domiciliares para os

familiares e/ou parentes: quando há vínculos /
referências familiares

Meta satisfatória esperada: superior a 70%
Meta parcialmente satisfatória: 50% a 70%
Meta insatisfatória: inferior a 50%
Percentual de usuários que superaram a

situação de rua
Meta satisfatória esperada: superior a 30%
Meta parcialmente satisfatória: 15% a 30%
Meta insatisfatória: inferior a 15%
Impacto esperado de Acordo com a Tipificação:

Redução das violações dos direitos socioassistenciais,
seus agravamentos e/ou reincidência; proteção social
a famílias e indivíduos; redução de danos provocados
por situações violadoras de direitos e construção de
novos projetos de vida.

PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL DE ALTA
COMPLEXIDADE

SERVIÇO DE ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL
PARA IDOSOS

Número de atendidos no período.
Número de participantes por faixa etária: 50 a 59

anos; 60 a 69 anos; 70 a 79 anos; 80 a 89 anos; 90 nos
ou mais.

Número de participantes por sexo.
Número de pessoas com deficiência, Informar nº e

deficiência.
Número de dependentes, semi dependentes e

independentes.
Número de participantes frequentes nas atividades.
Número de desligamentos e motivo. Percentual de

idosos que receberam visitas dos familiares. Número
de idosos que saíram para passeio com familiares.

Número de beneficiários que providenciaram
documentação

Número de participantes aposentados, quantos
recebem BPC e/ou outro beneficio

Número de idosos que retornaram para o convívio
familiar

Número de visitas domiciliares realizadas para as
famílias dos usuários que possuem referência familiar

Percentual de Idosos frequentes nas atividades
Meta satisfatória esperada: superior a 70%
Meta parcialmente satisfatória: 50% a 70%
Meta insatisfatória: inferior a 50%
Percentual de Idosos que participaram das

atividades externas
Meta satisfatória esperada: superior a 40%
Meta parcialmente satisfatória: 30% a 40%
Meta insatisfatória: inferior a 30%
Percentual de atividades externas realizadas

no exercício
Meta satisfatória esperada: superior a 3
Meta parcialmente satisfatória: 2 a 3 (deverá ser

realizada ao menos uma atividade externa por
semestre);

Meta insatisfatória: 1 ou nenhuma
Impacto Esperado de Acordo com a Tipificação:

Redução das violações dos direitos socioassistenciais,
seus agravamentos e/ou reincidência; redução da
presença de pessoas em situação de abandono;
indivíduos protegidos e construção da autonomia.

SERVIÇO DE ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL
PARA ADULTOS EM SITUAÇÃO DE RUA: CASA
DE PASSAGEM E REPÚBLICA.

Número de atendidos no período
Número de atendidos por sexo
Número de atendidos por faixa etária: de 18 a 25

anos; de 26 a 40 anos; de 41 a 50 anos; de 51 a 60
anos e acima de 61 anos

Perfil dos participantes: origem, sexo, escolaridade,
faixa etária, estado civil, situação de trabalho, tempo
na rua, motivo

Número e tipo de encaminhamentos realizados
Número de famílias contatadas e forma.
Número de usuários que foram inseridos no mercado

de trabalho formal e/ou informal;
Número de usuários que retornaram para as famílias

(separado por sexo).
Número de usuários que retornaram para as cidades

de origem.
Número de usuários que retornaram para a escola

ou outro curso.
Número de encaminhamentos para outros serviços

(discriminar quais e o número).
Número de reincidência nos serviços
Número de atendidos inseridos em programas de

transferência de renda, BPC ou aposentadoria
Percentual de usuários, que foram

acompanhados pela equipe técnica (Assistente
Social e Psicólogo) ao longo do semestre/ano
(considerar aqui os usuários que aceitaram ou

buscaram espontaneamente o atendimento
psicossocial):

Meta satisfatória esperada: superior a 60%
Meta parcialmente satisfatória: 50% a 60%
Meta insatisfatória: inferior a 40%
Percentual de usuários encaminhados para

programas de transferência de renda e/ ou outros
serviços públicos

Meta satisfatória esperada: superior a 90%
Meta parcialmente satisfatória: 70% a 90%
Meta insatisfatória: inferior a 70%
Percentual de usuários, acompanhados pela

equipe técnica, com Plano Individual de
Atendimento – PIA no exercício

Meta satisfatória esperada: superior a 70%
Meta parcialmente satisfatória: 50% a 70%
Meta insatisfatória: inferior a 50%
Impacto Esperado de Acordo com a Tipificação:

Redução das violações dos direitos socioassistenciais,
seus agravamentos e/ou reincidência; redução da
presença de pessoas em situação de abandono;
indivíduos protegidos e construção da autonomia.

ANEXO III
DECLARAÇÕES (ARTIGO 39)

REF. INCISO II
OBS: O papel deverá ser timbrado ou deverá ser

inserido cabeçalho com o nome da Organização da
Sociedade Civil.

DECLARAÇÃO
Declaro que as compras de bens com recursos

oriundos do Poder Público para desenvolvimento do
Plano de Trabalho ___________ serão realizadas
respeitando os princípios da impessoalidade e
economicidade, devendo ser efetuadas por depósito
bancário identificado, cartão de débito automático ou
similar, por cheque nominal ou via Internet, exceto
despesas de pronto pagamento, até o limite mensal
de um salário mínimo, que poderão ser feitas em
moeda corrente nacional.

Guarulhos, de de 2016.
___________________

Presidente
REF. INCISO III
OBS: O papel deverá ser timbrado ou deverá ser

inserido cabeçalho com o nome da Organização da
Sociedade Civil

DECLARAÇÃO
Declaro que esta Organização da Sociedade Civil

dispõe de capacidade técnica necessária à
implementação e funcionamento do Plano de Trabalho
_________ .

Guarulhos, de de 2016.
________________

Presidente
REF: INCISO IV
OBS: O papel deverá ser timbrado ou deverá ser

inserido cabeçalho com o nome da Organização da
Sociedade Civil

DECLARAÇÃO
Declaro que os recursos, bens ou serviços

referentes à contrapartida proposta para
desenvolvimento do Plano de Trabalho _________
estão devidamente assegurados.

Guarulhos, de de 2016.
________________

Presidente

PORTARIA Nº 019/2016- AMT
ATÍLIO ANDRÉ PEREIRA, Secretár io de

Transportes e Trânsito, no uso de suas atribuições
legais conferidas pelo Decreto Municipal nº 28.505 de
10 de fevereiro de 2011.

Considerando o disposto nos artigos 21 e 24 e no
parágrafo 4º do artigo 280 da Lei Federal nº 9503,
de 23 de setembro de 1997 (Código de Trânsito
Brasileiro);

RESOLVE:
Art. 1º - Descredenciar os Agentes de Trânsito ,

conforme relacionado abaixo:
NOME CF.
Leonice Silva Barbosa 20253
Marivaldo de Oliveira 53164
Nilton Cezar Gonçalves Ribeiro 58968

Art. 2º- Esta Portaria entra em vigor na data sua
publicação.

SECRETARIA DE TRANSPORTES
E TRÂNSITO
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EDITAL DE NOTIFICAÇÃO DE AUTUAÇÃO PELO COMETIMENTO DE INFRAÇÃO DE TRÂNSITO
 E EDITAL DE NOTIFICAÇÃO DE APLICAÇÃO DE PENALIDADE, período de 11/0820166 a 17/08/2016,

ENCONTRA-SE PARA CONSULTA NO SITE: http://www.guarulhos.sp.gov.br/diário oficial/notificações e
penalidades, e afixado no local público de costume na Secretaria do Governo Municipal.

E para constar eu, (ADRIANA GALVÃO FARIAS), Diretora do Departamento de Relações Administrativas,
tornei público o presente diário Oficial.
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SAAE

AVISO DE LICITAÇÃO
- PREGÃO ELETRÔNICO 052/2016 – Proc. 2271/16 –
Registro de preços para aquisição de atuadores elétricos
para acionamento de válvulas de entrada e saída dos
reservatórios - ABERTURA: 31/08/2016, às 09 horas.*
- PREGÃO ELETRÔNICO 053/2016 – Proc. 2715/16 –
Aquisição de equipamentos de proteção individual (EPI)
para os servidores (as) da autarquia - ABERTURA:
01/09/2016, às 14 horas.*
- PREGÃO ELETRÔNICO 054/2016 – Proc. 2723/16 –
Aquisição de materiais de consumo para o laboratório
de controle da qualidade da água do SAAE Guarulhos -
ABERTURA: 02/09/2016, às 09 horas.*
- PREGÃO ELETRÔNICO 055/2016 – Proc. 3157/16 –

Aquisição de painel de comando padrão (invólucro) para
execução de serviços de novas instalações e manutenção
elétrica - ABERTURA: 05/09/2016, às 14 horas.*
* O edi ta l  encontra-se disponível  no si te:
www.saaeguarulhos.sp.gov.br ou www.licitacoes-
e.com.br ou ainda contra apresentação de CD-R
gravável na Gerencia Licitações, Av. Tiradentes,
3198 – Bom Clima – Guarulhos/SP. Inf: 11 2463-
7062/7065.

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
Em cumprimento ao disposto no § 2º, do Artigo 15, da Lei
de Licitações, relacionamos os preços unitários registrados:
Processo nº 2550/15 – Registro de preços para prestação
de serviços de  monitoramento de dados operacionais
dos sistemas de abastecimento de água e esgotamento
sanitário para envio de dados - Validade: 12 meses.

ATA 050/2015 – ENSITEC TECNOLOGIA DE PRODUTOS ELETRICOS ELETRONICOS E AUTOMOTIVOS
LTDA – Valor Estimado: R$ 388.800,00

ATA 051/2015 – OPTIMALE ENGENHARIA E SOLUÇÕES TECNOLOGICAS LTDA-ME – Valor Estimado: R$
1.162.800,00

ATA 052/2015 – AMRTEC TECNOLOGIA IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA – Valor Estimado: R$ 44.280,00.

Processo nº 0300/2016 – Registro de preços para aquisição de tampão circular para PV e terminal de limpeza.
Validade: 6 meses.
ATA 050/2016 – COMERCIAL ATD LTDA EPP – Valor Estimado: R$ 264.035,30.

ATA 051/2016 – FUNDIDOS DE FERRO BRASIL LTDA EPP – Valor Estimado: R$ 145.399,68.

EXTRATO DE ORDEM DE ENTREGA
Processo nº 1121/2016 – Registro de preços para
aquisição de hidrômetros.
ORDEM DE ENTREGA 187/2016 – LAO INDÚSTRIA
LTDA – Valor: R$ 1.968.318,40; ORDEM DE ENTREGA
188/2016 – ANDRÉ SPINA MARTINS - ME – Valor: R$
177.540,00; e ORDEM DE ENTREGA 189/2016 –
AMRTEC – TECNOLOGIA IMPORTAÇÃO E
EXPORTAÇÃO LTDA – Valor: R$ 217.000,00.

Departamento Administrativo.

COMUNICADO
Cumprindo as exigências do Artigo 1o. da Lei Municipal No.
5.209 de 01 Outubro de 1998 e Artigo 5o. da Lei Federal No.

8.666/93, encontra-se afixado neste Serviço em lugar público
de costume, para conhecimento a justificativa de pagamento
ao(s) credor(es) desta Autarquia:
CREDOR: POINTER DO BRASIL COMERCIAL S .A.
CONTRATO/PROCESSO: 2011/005884
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS E INSTALAÇÃO DE
EQUIPAMENTOS PARA MONITORAMENTO E
RASTREAMENTO DE VIATURAS
VALOR DO PAGAMENTO: R$ 19.700,10(Dezenove mil,
setecentos reais e dez centavos)
DATA DA EXIGIBILIDADE: 21/08/2016
JUSTIFICATIVA: A contratação se faz necessária, pois
os serviços da empresa serão utilizados no
monitoramento e rastreamento das viaturas da autarquia.

CREDOR: LESTENTULHO LOCAÇÃO DE
CAÇAMBAS LTDA. - ME
CONTRATO/PROCESSO: 2012/002453
OBJETO: LOCAÇÃO DE VEICULOS, CAMINHÃO LEVE
F 4000, BASCULANTE, POLIGUINDASTE C/8
CAÇAMBAS E UTILITÁRIO TIPO S - 10
VALOR DO PAGAMENTO: R$ 23.696,07(Vinte e tres
mil, seiscentos e noventa e seis reais e sete centavos)
DATA DA EXIGIBILIDADE: 23/08/2016
JUSTIFICATIVA: A contratação se faz necessária pois
ira atender aos serviços de manutenção em redes e
ligações de agua e esgoto, em obras de extensão e em
novas ligações.
CREDOR: DASCO ENGENHARIA LTDA.
CONTRATO/PROCESSO: 2012/005185
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE
ENGENHARIA E FORNECIMENTO DE MATERIAIS
P/ EXECUÇÃO DE REPOSIÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO
E PASSEIOS NESTE MUNICIPIO DE GRS
VALOR DO PAGAMENTO: R$ 189.399,18(Cento e
oitenta e nove mil, trezentos e noventa e nove reais e
dezoito centavos)
DATA DA EXIGIBILIDADE: 01/08/2016
JUSTIFICATIVA: A contratação se faz necessária, pois
a empresa fornecera materiais e mão de obra, para
execução de reposição de pavimentação e passeios
no município.
CREDOR: ATRIO CONSTRUTORA E
INCORPORADORA LTDA.
CONTRATO/PROCESSO: 2013/001488
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGª P/
A EXECUÇÃO DE REPOSIÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO
E PASSEIOS NESTE MUNICIPIO, COM FORN.DE
MATERIAIS, EQUIPAMENTOS E MÃO DE OBRA -
CENTRO OPERACIONAL CIDADE MARTINS”
VALOR DO PAGAMENTO: R$ 69.034,61(Sessenta e
nove mil, trinta e quatro reais e sessenta e um centavos)
R$ 83.230,29(Oitenta e tres mil, duzentos e trinta reais
e vinte e nove centavos)
DATA DA EXIGIBILIDADE: 21/08/2016
JUSTIFICATIVA: A contratação se faz necessária, pois
a empresa prestará serviços de reposição de
pavimentação e passeios com fornecimento de material
no município.
CREDOR: A3 TERRAPLENAGEM E ENGENHARIA
LTDA.
CONTRATO/PROCESSO: 2013/002031
OBJETO: LOCAÇÃO DE ( 06 ) CAMINHÃO
BASCULANTE COM CABINE AUXILIAR
VALOR DO PAGAMENTO: R$ 45.788,02(Quarenta e
cinco mil, setecentos e oitenta e oito reais e dois
centavos)
R$ 18.047,43(Dezoito mil, quarenta e sete reais e
quarenta e tres centavos)
DATA DA EXIGIBILIDADE: 24/08/2016
JUSTIFICATIVA: A locação se faz necessária, pois os
veículos serão utilizados para a realização dos serviços
de manutenção e nas obras de expansão dos sistemas
de distribuição de água e de coleta esgoto, ligações de
água e esgoto no município, bem como no transporte
de funcionários
CREDOR: LESTENTULHO LOCAÇÃO DE
CAÇAMBAS LTDA. - ME
CONTRATO/PROCESSO: 2014/001336
OBJETO: LOCAÇÃO DE UTILITÁRIO LEVE TIPO
SAVEIRO, STRADA, COURRIER, PICKUP CORSA
VALOR DO PAGAMENTO: R$ 17.436,21(Dezessete
mil, quatrocentos e trinta e seis reais e vinte e um
centavos)
DATA DA EXIGIBILIDADE: 23/08/2016
JUSTIFICATIVA: A contratação se faz necessária, pois
os veículos serão utilizados no transporte de funcionários
e ferramentas para a manutenção de rede no município.
CREDOR: WSG ENGENHARIA LTDA - EPP
CONTRATO/PROCESSO: 2014/004004
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS C/FORN.
DE MATERIAIS PARA REFORMA DE RESERVATÓRIO
DA EEA VILA BARROS
VALOR DO PAGAMENTO: R$ 20.537,50(Vinte mil,
quinhentos e trinta e sete reais e cinquenta centavos)
DATA DA EXIGIBILIDADE: 21/08/2016
JUSTIFICATIVA: A contratação com fornecimento de
materiais se faz necessária, pois a empresa prestará
serviços para a reforma e recuperação do reservatório
da ETA Vila Barros.
CREDOR: PLANINVESTI ADMINISTRAÇÃO E
SERVIÇOS LTDA.
CONTRATO/PROCESSO: 2014/004122
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE FORNECIMENTO DE
VALE TRANSPORTE PARA OS SERVIDORES DA
AUTARQUIA, NAS AREAS ADMINISTRATIVA E
OPERACIONAL, AREA DE ABASTECIMENTO DE
ÁGUA E DE ESGOTO
VALOR DO PAGAMENTO: R$ 579,14(Quinhentos e
setenta e nove reais e quatorze centavos)
DATA DA EXIGIBILIDADE: 25/08/2016
JUSTIFICATIVA: A contratação é necessária para
atender o programa de alimentação do trabalhador -
PAT instituido pela Lei nº 6.321 de 14/04/1976 e
regulamentada pelo Decreto nº 5 de 14/01/1993.
CREDOR: RM CONSULTORIA E ADM DE MÃO DE
OBRA LTDA.L
CONTRATO/PROCESSO: 2014/005170
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE COPA
E LIMPEZA NA AUTARQUIA
VALOR DO PAGAMENTO: R$ 72.232,33(Setenta e dois
mil, duzentos e trinta e dois reais e trinta e tres centavos)
DATA DA EXIGIBILIDADE: 23/08/2016
JUSTIFICATIVA: A contratação se faz necessária, pois
os serviços da empresa serão utilizados nos serviços
de limpeza nos prédios da Autarquia.
CREDOR: PLANINVESTI ADMINISTRAÇÃO E
SERVIÇOS LTDA.
CONTRATO/PROCESSO: 2015/001191
OBJETO: CONTRATAÇÃO EMPRESA
ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO DE VALES
ALIMENTAÇÃO E VALE REFEIÇÃO (CARTÃO
MAGNÉTICO)
VALOR DO PAGAMENTO: R$ 45.181,41(Quarenta e
cinco mil, cento e oitenta e um reais e quarenta e um
centavos)
R$ 413,91(Quatrocentos e treze reais e noventa e um

centavos)
DATA DA EXIGIBILIDADE: 19/08/2016 - 21/08/2016
JUSTIFICATIVA: A contratação é necessária para
atender o programa de alimentação do trabalhador -
PAT instituido pela Lei nº 6.321 de 14/04/1976 e
regulamentada pelo Decreto nº 5 de 14/01/1993.
CREDOR: CARDON TEC INDÚSTRIA E COMÉRCIO
DE EQUIPAMENTOS ELETROMECÂNICOS LTDA.
CONTRATO/PROCESSO: 2015/001709
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
ESPECIALIZADA P/EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE
MANUT. PREVENTIVA E CORRETIVA DOS
SISTEMAS DE TELEMETRIA E TELECOM. DAS
UNIDADES OPERAC. DO SAAE
VALOR DO PAGAMENTO: R$ 36.968,11(Trinta e seis
mil, novecentos e sessenta e oito reais e onze centavos)
DATA DA EXIGIBILIDADE: 25/08/2016
JUSTIFICATIVA: A contratação se faz necessária, pois
a empresa prestará serviços na execução dos serviços
de manutenção preventiva e corretiva dos sistemas de
telemetria e telecomando das unidades operacionais
da autarquia.
CREDOR: ACJS - SANEAMENTO E CONTROLE
AMBIENTAL LTDA. - EPP
CONTRATO/PROCESSO: 2015/001903
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
ESPECIALIZADA PARA SERVIÇOS DE LAVAGEM DE
RESERVATÓRIOS DE ÁGUA POTÁVEL
VALOR DO PAGAMENTO: R$ 4.650,00(Quatro mil,
seiscentos e cinquenta reais)
DATA DA EXIGIBILIDADE: 21/08/2016
JUSTIFICATIVA: A contratação se faz necessária, pois
a empresa prestará serviços de lavagem nos
reservatórios de água potável da autarquia.
CREDOR: IMAC ENGENHARIA LTDA. - ME
CONTRATO/PROCESSO: 2015/001969
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURIDICA P/
PRESTAR SERVIÇOS TÉCNICOS DE AVALIAÇÃO EM
IMOVEL, CONFORME NBR 5676 E VALORES DE
EDIFICAÇÕES DE IMÓVEIS URBANO-IBAPE/SP
VALOR DO PAGAMENTO: R$ 8.750,00(Oito mil,
setecentos e cinquenta reais)
DATA DA EXIGIBILIDADE: 23/08/2016
JUSTIFICATIVA: A contratação se faz necessária, pois a
empresa prestará serviços de avaliação como elaboração
de laudo para a realização dos serviços técnicos
especializados na área de engenharia, com elaboração de
laudo técnico para avaliação de bens imóveis.
CREDOR: LESTENTULHO LOCAÇÃO DE
CAÇAMBAS LTDA. - ME
CONTRATO/PROCESSO: 2015/002000
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA
LOCAÇÃO DE VEICULO UTILITARIO TIPO PICK-UP
CABINE DUPLA
VALOR DO PAGAMENTO: R$ 23.833,83(Vinte e tres
mil, oitocentos e trinta e tres reais e oitenta e tres centavos)
DATA DA EXIGIBILIDADE: 23/08/2016
JUSTIFICATIVA: A contratação se faz necessária, pois
os veículos serão utilizados no transporte de funcionários
e ferramentas para a manutenção de rede no município.
CREDOR: ELETRICA RADIANTE MATERIAIS
ELÉTRICOS LTDA - ME
CONTRATO/PROCESSO: 2015/002056
OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS ELÉTRICOS
(DIVERSOS) P/SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO EM
PAINEIS ELETRICOS DAS UNIDADES
BOMBEADORAS E NOS PROPRIOS DA AUTARQUIA
VALOR DO PAGAMENTO: R$ 6.321,75(Seis mil,
trezentos e vinte e um reais e setenta e cinco centavos)
DATA DA EXIGIBILIDADE: 20/08/2016
JUSTIFICATIVA: A aquisição se faz necessária, pois
os materiais serão utilizados para a manutenção de
painéis elétricos das unidades bombeadas e nos próprios
da autarquia.
CREDOR: ECO X - USINA DE RECICLAGEM DE
RCD LTDA. - EPP
CONTRATO/PROCESSO: 2015/002195
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
ESPECIALIZADA P/TRANSPORTE E RECEBIMENTO
DE RÉSIDUOS SÓLIDOS INERTES E DEVOLUÇÃO
AO SAAE
VALOR DO PAGAMENTO: R$ 79.469,80(Setenta e nove
mil, quatrocentos e sessenta e nove reais e oitenta
centavos)
DATA DA EXIGIBILIDADE: 23/08/2016
JUSTIFICATIVA: A contratação se faz necessaria, pois
a empresa prestará serviços de transporte, recebimento,
reciclagem e no descarte de residuos produzidos pelo
sistema de tratamento de esgoto sanitário na cidade
de Guarulhos.
CREDOR: LIMPSERVICE SERVIÇOS LTDA - ME
CONTRATO/PROCESSO: 2015/003460
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE COPA E
LIMPEZA NA AUTARQUIA (COM FORN DE MATERIAIS)
VALOR DO PAGAMENTO: R$ 13.331,93(Treze mil,
trezentos e trinta e um reais e noventa e tres centavos)
DATA DA EXIGIBILIDADE: 23/08/2016
JUSTIFICATIVA: A contratação com fornecimento de
materiais se faz necessária, pois os serviços da
empresa serão utilizados nos serviços de limpeza nos
prédios da Autarquia.
CREDOR: IMAC ENGENHARIA LTDA. - ME
CONTRATO/PROCESSO: 2015/004043
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE
ENGENHARIA PARA ELABORAÇÃO DE AVALIAÇÃO
E LAUDO PERICIAL PARA INDENIZAÇÃO DE IMÓVEIS
DANIFICADOS PELOS SERVIÇOS CORRELATOS AO
SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA
VALOR DO PAGAMENTO: R$ 7.754,00(Sete mil,
setecentos e cinquenta e quatro reais)
DATA DA EXIGIBILIDADE: 18/08/2016
JUSTIFICATIVA: A contratação se faz necessária, pois
a empresa prestará serviços de avaliação de laudo
pericial para indenização de imóveis danificados
CREDOR: GASBALL ARMAZENADORA E
DISTRIBUIDORA LTDA
CONTRATO/PROCESSO: 2015/004219
OBJETO: AQUISIÇÃO DE GÁS LIQUEFEITO DE
PETRÓLEO ENVASADO EM CILIDROS NOVOS P-
13,P-20, P-45 KG
VALOR DO PAGAMENTO: R$ 384,00(Trezentos e
oitenta e quatro reais)
R$ 146,00(Cento e quarenta e seis reais)
DATA DA EXIGIBILIDADE: 19/08/2016 - 21/08/2016
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JUSTIFICATIVA: A contratação se faz necessária, pois
os produtos fornecidos serão utilizados pelos setor de
copa e cozinha da autarquia.
CREDOR: ENORSUL SERVIÇOS EM SANEAMENTO LTDA.
CONTRATO/PROCESSO: 2015/004223
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA P/
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ADEQUAÇÃO
METROLÓGICA DO PQ DE MACROMEDIDORES DO
SISTEMA DE ÁGUA DO SAAE
VALOR DO PAGAMENTO: R$ 46.400,00(Quarenta e
seis mil, quatrocentos reais)
DATA DA EXIGIBILIDADE: 19/08/2016
JUSTIFICATIVA: A contratação se faz necessária, pois
os serviços da empresa serão utilizados para a execução
do serviço de adequação metrológica de
macromedidores no sistema de abastecimento de água
do município.
CREDOR: COMPANHIA DE GÁS DE SÃO PAULO -
COMGÁS.
CONTRATO/PROCESSO: 2015/004278
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE
FORNECIMENTO DE GÁS NATURAL ENCANADO
PARA O CENTRO OPERACIONAL GOPOUVA E
CIDADE MARTINS EXERCICO DE 2016
VALOR DO PAGAMENTO: R$ 616,45(Seiscentos e
dezesseis reais e quarenta e cinco centavos)
DATA DA EXIGIBILIDADE: 24/08/2016
JUSTIFICATIVA: A contratação se faz necessária, pois
a empresa fornecerá gás encanado para o Centro
Operacional Gopoúva e Cidade Martins.
CREDOR: CONSTRUVAP CONSTRUÇÕES E
COMÉRCIO LTDA
CONTRATO/PROCESSO: 2015/004432
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGª
P/EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE TROCA DE
LIGAÇÃO DE ÁGUA E MANUTENÇÃO EM REDES
DE ABASTECIMENTO
VALOR DO PAGAMENTO: R$ 123.771,52(Cento e vinte
e tres mil, setecentos e setenta e um reais e cinquenta
e dois centavos)
DATA DA EXIGIBILIDADE: 24/08/2016
JUSTIFICATIVA: A contratação se faz necessária, pois os
serviços da empresa serão utilizados na manutenção de
redes de abastecimento de água no município de Guarulhos.
CREDOR: BAUMINAS QUÍMICA N/NE LTDA.
CONTRATO/PROCESSO: 2015/004451
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA P/FORN.DE
DIVERSOS PROD.QUIMICOS P/ AS ETAS CABUÇU,
TANQUE GRANDE ,VL BARROS E POÇOS
TUBULARES PROFUNDOS
VALOR DO PAGAMENTO: R$ 13.920,00(Treze mil,
novecentos e vinte reais)
DATA DA EXIGIBILIDADE: 25/08/2016
JUSTIFICATIVA: A aquisição se faz necessária, pois
os produtos serão utilizados para tratamentos de agua
nas estações de tratamentos do Cabuçu, Tanque
Grande, Vila Barros e poços artesianos.
CREDOR: SUALL INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA.
CONTRATO/PROCESSO: 2015/004451
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA P/FORN.DE
DIVERSOS PROD.QUIMICOS P/ AS ETAS CABUÇU,
TANQUE GRANDE ,VL BARROS E POÇOS
TUBULARES PROFUNDOS
VALOR DO PAGAMENTO: R$ 11.050,97(Onze mil,
cinquenta reais e noventa e sete centavos)
DATA DA EXIGIBILIDADE: 25/08/2016
JUSTIFICATIVA: A aquisição se faz necessária, pois
os produtos serão utilizados para tratamentos de agua
nas estações de tratamentos do Cabuçu, Tanque
Grande, Vila Barros e poços artesianos.
CREDOR: VANCEL TRANSPORTADORA
TURÍSTICA EIRELI EPP
CONTRATO/PROCESSO: 2015/004480
OBJETO: LOCAÇÃO DE CAMINHOES MUNCK,
POLIGUINDASTE 8 CAÇAMBAS, ESCAVADEIRA
HIDRÁULICA, EMPILHADEIRA, UTILITÁRIO PICK-
UP, MINI ESCAVADEIRA
VALOR DO PAGAMENTO: R$ 26.606,00(Vinte e seis
mil, seiscentos e seis reais)
DATA DA EXIGIBILIDADE: 23/08/2016
JUSTIFICATIVA: A contratação se faz necessária, pois
os veículos serão utilizados para transporte de materiais
e funcionários na realização de serviços de manutenção
e nas obras de expansão dos sistemas de distribuição
de água e esgoto.
CREDOR: PHABRICA DE PRODUÇÕES SERVIÇOS
DE PROPAGANDA E PUBLICIDADE LTDA. - EPP
CONTRATO/PROCESSO: 2015/004541
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA
PUBLICAÇÃO DE MATÉRIAS RELATIVAS A
LICITAÇÕES, EM JORNAL DIÁRIO DE GRANDE
CIRCULAÇÃO NO ESTADO DE SÃO PAULO
VALOR DO PAGAMENTO: R$ 2.550,00(Dois mil,
quinhentos e cinquenta reais)
DATA DA EXIGIBILIDADE: 19/08/2016
JUSTIFICATIVA: A falta do pagamento faz com que a
autarquia deixe de cumprir com as obrigações legais.
CREDOR: FINO SABOR INDUSTRIA E COMERCIO
LTDA - EPP
CONTRATO/PROCESSO: 2015/004564
OBJETO: AQUISIÇÃO DE CAFÉ TORRADO EM PÓ E
AÇUCAR REFINADO DE 1ª QUALIDADE
VALOR DO PAGAMENTO: R$ 11.988,00(Onze mil,
novecentos e oitenta e oito reais)
DATA DA EXIGIBILIDADE: 20/08/2016
JUSTIFICATIVA: A aquisição se faz necessária, pois
os produtos serão utilizados pelo serviço de copa e
cozinha da autarquia.
CREDOR: J BRILHANTE COMERCIAL LTDA - EPP
CONTRATO/PROCESSO: 2015/004564
OBJETO: AQUISIÇÃO DE CAFÉ TORRADO EM PÓ E
AÇUCAR REFINADO DE 1ª QUALIDADE
VALOR DO PAGAMENTO: R$ 3.648,00(Tres mil,
seiscentos e quarenta e oito reais)
DATA DA EXIGIBILIDADE: 25/08/2016
JUSTIFICATIVA: A aquisição se faz necessária, pois
os produtos serão utilizados pelo serviço de copa e
cozinha da autarquia.
CREDOR: UNAPEL- COMÉRCIO DE ARTIGOS DE
PAPEL EIRELI - ME
CONTRATO/PROCESSO: 2015/004565
OBJETO: AQUISIÇÃO DE PAPEL HIGIENICO
BRANCO DE 300M, 30M E PAPEL TOALHA
INTERFOLHA 2 DOBRAS

VALOR DO PAGAMENTO: R$ 4.470,00(Quatro mil,
quatrocentos e setenta reais)
DATA DA EXIGIBILIDADE: 25/08/2016
JUSTIFICATIVA: A aquisição se faz necessária, pois
os materiais serão utilizados no expediente da autarquia.
CREDOR: MANESCO RAMIRES, PEREZ, AZEVEDO
MARQUES ADVOCACIA
CONTRATO/PROCESSO: 2015/004698
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE CONSULTORIA
JURIDICA E FINANCEIRA
VALOR DO PAGAMENTO: R$ 3.406,67(Tres mil,
quatrocentos e seis reais e sessenta e sete centavos)
DATA DA EXIGIBILIDADE: 22/08/2016
JUSTIFICATIVA: A contratação se faz, pois a empresa
prestará serviço de elaboração de parecer contendo
eventuais alternativas jurídicas para regular a relação
existente entre este SAAE e a SABESP.
CREDOR: ALPHA MARKTEC MATERIAIS
ELÉTRICOS LTDA.
CONTRATO/PROCESSO: 2015/004731
OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS P/SERVIÇOS
MAN. ELÉTRICA CORRETIVA DAS BOMBAS DOS
POÇOS PROFUNDOS , CABO CHATO FLEXIVEL
DIVERSAS BITOLAS
VALOR DO PAGAMENTO: R$ 48.075,00(Quarenta e
oito mil, setenta e cinco reais)
DATA DA EXIGIBILIDADE: 19/08/2016
JUSTIFICATIVA: A aquisição se faz necessária, pois os
materiais serão utilizados para a execução da manutenção
elétrica corretiva das bombas dos poços profundos.
CREDOR: DOAL PLASTIC INDÚSTRIA E
COMÉRCIO LTDA.
CONTRATO/PROCESSO: 2015/004846
OBJETO: AQUISIÇÃO DE KIT CAVALETE EM
POLIPROPILENO
VALOR DO PAGAMENTO: R$ 8.320,00(Oito mil,
trezentos e vinte reais)
DATA DA EXIGIBILIDADE: 21/08/2016
JUSTIFICATIVA: A aquisição se faz necessária, pois os
kits serão utilizados na execução de serviços de manutenção
em redes e ramais públicos de ligação de água.
CREDOR: NOSSO TETO INDÚSTRIA E COMÉRCIO
DE ARTEFATOS DE CIMENTO LTDA. - ME
CONTRATO/PROCESSO: 2015/004847
OBJETO: AQUISIÇÃO DE CIMENTO PORTLAND
COMPOSTO CP II E 32
VALOR DO PAGAMENTO: R$ 4.408,00(Quatro mil,
quatrocentos e oito reais)
DATA DA EXIGIBILIDADE: 20/08/2016
JUSTIFICATIVA: A contratação se faz necessária para
a manutenção das obras realizadas pelo SAAE no
município de Guarulhos.
CREDOR: IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S/A - IMESP
CONTRATO/PROCESSO: 2015/004940
OBJETO: CONTRATAÇÃO PÚBLICAÇÕES OFICIAIS
NO DIARIO OFICIAL DO ESTADO DE SÃO PAULO.
VALOR DO PAGAMENTO: R$ 1.290,66(Hum mil,
duzentos e noventa reais e sessenta e seis centavos)
R$ 276,57(Duzentos e setenta e seis reais e cinquenta
e sete centavos)
DATA DA EXIGIBILIDADE: 22/08/2016 - 24/08/2016
JUSTIFICATIVA: A falta de pagamento faz com que a
autarquia deixe de cumprir com as obrigações legais.
CREDOR: NOVA FONTE TRANSPORTESLTDA - EPP
CONTRATO/PROCESSO: 2015/005056
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE
LOCAÇÃO DE VEICULOS (ONIBUS, CAMINHÃO
LEVE, VANS)P/
TRANSPORTE DE FUNCIONÁRIOS
VALOR DO PAGAMENTO: R$ 14.097,00(Quatorze mil,
noventa e sete reais)
DATA DA EXIGIBILIDADE: 23/08/2016
JUSTIFICATIVA: A contratação se faz necessária, pois
os veículos serão utilizados para transporte de
funcionários na realização de serviços de manutenção
e nas obras de expansão dos sistemas de distribuição
de água e esgoto.
CREDOR: QUEIROZ E LAUTENSCHLAGER
ADVOGADOS
CONTRATO/PROCESSO: 2015/005111
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS
ESPECIALIZADOS EM CONSULTÓRIA JURIDICA DE
DIREITO
PÚBLICO P/DEFESA DOS INTERESES DO SAAE
VALOR DO PAGAMENTO: R$ 17.040,00(Dezessete
mil, quarenta reais)
DATA DA EXIGIBILIDADE: 23/08/2016
JUSTIFICATIVA: A contratação se faz necessária, pois
a empresa prestará serviços técnicos em consultoria
jurídica para interesses da autarquia perante o tribunal
de contas do estado de São Paulo.
CREDOR: J. E. MATERIAIS PARA SANEAMENTO
E CONSTRUÇÃO EIRELI - EPP
CONTRATO/PROCESSO: 2015/005154
OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS VEDANTES
(FITA VEDA ROSCA, LENÇOL DE BORRACHA, PASTA
LUBRIFICANTE E ADESIVO-COLA)
VALOR DO PAGAMENTO: R$ 5.380,20(Cinco mil,
trezentos e oitenta reais e vinte centavos)
DATA DA EXIGIBILIDADE: 25/08/2016
JUSTIFICATIVA: A aquisição se faz necessária, pois
os materiais serão utilizados em obras e serviços
executados pela autarquia.
CREDOR: NEVADA RENT A CAR LTDA.
CONTRATO/PROCESSO: 2016/000027
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA
LOCAÇÃO DE VEICULOS.
VALOR DO PAGAMENTO: R$ 72.390,00(Setenta e dois
mil, trezentos e noventa reais)
DATA DA EXIGIBILIDADE: 23/08/2016
JUSTIFICATIVA: A contratação se faz necessária, pois
os veículos serão utilizados pela equipe técnica do
Departamento de Obras nas vistorias de saneamento
do Município.
CREDOR: KSB BOMBAS HIDRAULICAS S/A.
CONTRATO/PROCESSO: 2016/000080
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA
FORNECIMENTO DE PEÇAS GENUINAS DE
BOMBAS CENTRIFUGAS FABRICANTE KSB
BOMBAS HIDRAULICAS S.A.
VALOR DO PAGAMENTO: R$ 1.041,04(Hum mil,
quarenta e um reais e quatro centavos)
R$ 13.767,38(Treze mil, setecentos e sessenta e sete
reais e trinta e oito centavos)
DATA DA EXIGIBILIDADE: 20/08/2016 - 24/08/2016

JUSTIFICATIVA: A contratação com fornecimento de
peças genuínas se faz necessária, pois os equipamentos
e os serviços da empresa serão utilizados para realizar
manutenção de bombeamentos da autarquia.
CREDOR: DUCTBUSTERS ENGENHARIA LTDA.
CONTRATO/PROCESSO: 2016/000181
OBJETO: AQUISIÇÃO DE COMPRESSOR E MOTOR
CONDENSADORA PARA AR CONDICIONADO
VALOR DO PAGAMENTO: R$ 7.434,00(Sete mil,
quatrocentos e trinta e quatro reais)
DATA DA EXIGIBILIDADE: 19/08/2016
JUSTIFICATIVA: A aquisição se faz necessária, pois o
equipamentos será utilizado para reposição de
compressor em condicionador de ar da marga Springer.
CREDOR: PRODENGIC INSTALAÇÕES
INDUSTRIAIS LTDA-ME
CONTRATO/PROCESSO: 2016/000261
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA P/
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE SOLDAGEM C/
TRANSPORTE EM ESTRUTURAS METÁLICAS
VALOR DO PAGAMENTO: R$ 20.937,92(Vinte mil,
novecentos e trinta e sete reais e noventa e dois centavos)
DATA DA EXIGIBILIDADE: 25/08/2016
JUSTIFICATIVA: A contratação se faz necessária, pois
a empresa prestará serviços de soldagem com
transporte em estruturas metálicas.
CREDOR: LIDER MADEIRAS E FERRAGENS LTDA - EPP
CONTRATO/PROCESSO: 2016/000293
OBJETO: SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS (SRP)
GRUPO - 22 : MADEIRAS
VALIDADE: 06 MESES
VALOR DO PAGAMENTO: R$ 5.463,60(Cinco mil,
quatrocentos e sessenta e tres reais e sessenta centavos)
DATA DA EXIGIBILIDADE: 19/08/2016
JUSTIFICATIVA: A aquisição se faz necessária, pois
os materiais serão utilizados para a execução dos
serviços de manutenção nos próprios da autarquia.
CREDOR: UNITUBOS INDUSTRIA E COMÉRCIO
DE CONEXÕES LTDA. - EPP
CONTRATO/PROCESSO: 2016/000302
OBJETO: SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇO (SRP)
GRUPO 02 E 03 - PVC
VALIDADE: 06 MESES
VALOR DO PAGAMENTO: R$ 11.001,54(Onze mil, um
reais e cinquenta e quatro centavos)
DATA DA EXIGIBILIDADE: 20/08/2016
JUSTIFICATIVA: A aquisição se faz necessária, pois
os materiais serão utilizados na manutenção do sistema
de abastecimento de agua e de esgotamento sanitario.
CREDOR: A3 TERRAPLENAGEM E ENGENHARIA
LTDA.
CONTRATO/PROCESSO: 2016/000527
OBJETO: LOCAÇÃO DE CAMINHÃO PIPA PARA
TRANSPORTE DE ÁGUA PÓTAVEL
VALOR DO PAGAMENTO: R$ 74.825,00(Setenta e
quatro mil, oitocentos e vinte e cinco reais)
DATA DA EXIGIBILIDADE: 24/08/2016
JUSTIFICATIVA: A contratação se faz necessária, pois os
veículos serão utilizados para o abastecimento de água
feito através de caminhões pipa na cidade de Guarulhos.
CREDOR: INDÚSTRIA DE CARIMBOS DECCO
LTDA ME
CONTRATO/PROCESSO: 2016/000894
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS
CONFECÇÃO DE CARIMBOS E ACESSÓRIOS PARA
DIVERSOS SETORES DA AUTARQUIA.
VALOR DO PAGAMENTO: R$ 635,00(Seiscentos e
trinta e cinco reais)
DATA DA EXIGIBILIDADE: 22/08/2016
JUSTIFICATIVA: A contratação se faz necessária, pois
os materiais serão para atender a demanda em diversos
setores da autarquia.
CREDOR: PEZZI CONSULTORIA E PROJETOS
LTDA.
CONTRATO/PROCESSO: 2016/001129
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA P/ PRESTAÇÃO
DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DE ENGª CONSULTIVA
NA ÁREA DE TRATAMENTO DE ÁGUA
VALOR DO PAGAMENTO: R$ 23.500,00(Vinte e tres
mil, quinhentos reais)
DATA DA EXIGIBILIDADE: 19/08/2016
JUSTIFICATIVA: A contratação se faz necessária, pois
a empresa prestara serviços de engenharia consultiva
na área de tratamento de água.
CREDOR: ATMOSFERA GASES ESPECIAIS E EPIS
LTDA. - EPP
CONTRATO/PROCESSO: 2016/001288
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE FORNECIMENTO
COM ENTREGA PARCELADA DE GASES
INDUSTRIAIS DE CORTE E SOLDAGEM (OXIGÊNIO,
ACETILENO E MISTURA C 25), BEM COMO A
LOCAÇÃO DOS SEUS RESPECTIVOS CILINDROS.
VALOR DO PAGAMENTO: R$ 264,60(Duzentos e
sessenta e quatro reais e sessenta centavos)
DATA DA EXIGIBILIDADE: 25/08/2016
JUSTIFICATIVA: A aquisição se faz necessária, pois a
empresa fornecerá gases industriais utilizados para a
execução dos serviços de caldeiraria nos barriletes de
bombas, estações elevatórias de água.
CREDOR: A3 TERRAPLENAGEM E ENGENHARIA
LTDA.
CONTRATO/PROCESSO: 2016/001290
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA
SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE RETROESCAVADEIRA
COM PÁ CARREGADEIRA
VALOR DO PAGAMENTO: R$ 184.856,88(Cento e
oitenta e quatro mil, oitocentos e cinquenta e seis reais
e oitenta e oito centavos)
R$ 146.228,68(Cento e quarenta e seis mil, duzentos e
vinte e oito reais e sessenta e oito centavos)
DATA DA EXIGIBILIDADE: 24/08/2016
JUSTIFICATIVA: A contratação se faz necessária, pois
a empresa prestará serviços de locação de
retroescavadeiras com operador qualificado, para a
realização de serviços de manutenção em redes e
ligações de água e de esgoto.
CREDOR: GAMA COMÉRCIO DE MÁQUINAS,
FERRAGENS E FERRAMENTAS LTDA. - EPP
CONTRATO/PROCESSO: 2016/001293
OBJETO: AQUISIÇÃO DE DIVERSAS FERREMENTAS
MANUAIS P/USO DAS EQUIPES DA CMAM
VALOR DO PAGAMENTO: R$ 3.000,00(Tres mil de
reais)
DATA DA EXIGIBILIDADE: 19/08/2016

JUSTIFICATIVA: A aquisição se faz necessária, pois
as ferramentas serão utilizadas para a execução dos
serviços de manutenção e obras realizadas pelo SAAE.,
CREDOR: ENORSUL SERVIÇOS EM SANEAMENTO LTDA.
CONTRATO/PROCESSO: 2016/001411
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA
EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE DETECÇÃO DE
LIGAÇÃO CLANDESTINA (CAÇA FRAUDE)
VALOR DO PAGAMENTO: R$ 132.224,00(Cento e trinta
e dois mil, duzentos e vinte e quatro reais)
DATA DA EXIGIBILIDADE: 21/08/2016
JUSTIFICATIVA: A contratação se faz necessária, pois
os serviços da empresa serão utilizados para detectar
ligação de água clandestina no município.
CREDOR: CASCARDI SANEAMENTO BÁSICO
LTDA. - EPP
CONTRATO/PROCESSO: 2016/002212
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA P/LAUDO
DE CARACTERIZAÇÃO DE RESIDUOS DE
EFLUENTES DO RIO BAQUIRIVU
VALOR DO PAGAMENTO: R$ 450,00(Quatrocentos e
cinquenta reais)
DATA DA EXIGIBILIDADE: 18/08/2016
JUSTIFICATIVA: A contratação se faz necessária, pois
a empresa prestará serviços de analise de caracterização
de lodo do ETA Tanque Grande com certificado de
movimento de resíduos de interesse ambiental
CREDOR: TIGRE S.A. - TUBOS E CONEXÕES
CONTRATO/PROCESSO: 2016/002294
OBJETO: AQUISIÇÃO DE TUBOS E CONEXÕES DE
PVC PARA A E.T.A. CABUÇU
VALOR DO PAGAMENTO: R$ 114,50(Cento e quatorze
reais e cinquenta centavos)
DATA DA EXIGIBILIDADE: 25/08/2016
JUSTIFICATIVA: A aquisição se faz necessária, pois
os materiais serão utilizados na manutenção do sistema
de abastecimento de agua
CREDOR: INNOVA INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE
PRODUTOS PARA VEDAÇÃO LTDA. - EPP
CONTRATO/PROCESSO: 2016/002408
OBJETO: AQUISIÇÃO LENÇOL DE BORRACHA
NATURAL COM INSERÇÃO DE TELA
VALOR DO PAGAMENTO: R$ 1.067,40(Hum mil,
sessenta e sete reais e quarenta centavos)
DATA DA EXIGIBILIDADE: 20/08/2016
JUSTIFICATIVA: A aquisição se faz necessária, pois
os materiais serão utilizados na manutenção das
válvulas redutoras de pressão que estão em operação.
CREDOR: VISIO COMERCIO EXPORTAÇAO DE
EQUIPAMENTOS EIRELI-EPP
CONTRATO/PROCESSO: 2016/002579
OBJETO: AQUISIÇÃO DE CADEIRA DE DESCIDA
DE ESCADA,POSSUIR SISTEMA QUE PERMITA
DESLIZAR SOBRE DEGRAUS
VALOR DO PAGAMENTO: R$ 4.415,00(Quatro mil,
quatrocentos e quinze reais)
DATA DA EXIGIBILIDADE: 20/08/2016
JUSTIFICATIVA: A aquisição se faz necessária, pois a
cadeira de escada possui sistema que permite deslizar
sobre degraus, atendendo assim a CIPA Cidade Martins
CREDOR: IGOR FERNANDO SIMIDAMORE
VICIANA-EPP
CONTRATO/PROCESSO: 2016/002837
OBJETO: AQUISIÇÃO HIDRÔMETROS
VOLUMÈTRICOS COM RELOJOARIA PLANA
VALOR DO PAGAMENTO: R$ 7.973,00(Sete mil,
novecentos e setenta e tres reais)
DATA DA EXIGIBILIDADE: 20/08/2016
JUSTIFICATIVA: A aquisição se faz necessária, pois
os materiais serão utilizados para atendimento de
ligações novas, solicitação de trocas de hidrômetros e
manutenção emergenciais.
CREDOR: STEMAC S/A GRUPOS GERADORES
CONTRATO/PROCESSO: 2016/003017
OBJETO: AQUISIÇÃO DE PEÇAS PARA
MANUTENÇÃO CORRETIVA DOS GRUPOS
GERADORES DE MARCA STEMAC DE
PROPRIEDADE DESTE SAAE
VALOR DO PAGAMENTO: R$ 3.118,18(Tres mil, cento
e dezoito reais e dezoito centavos)
DATA DA EXIGIBILIDADE: 24/08/2016
JUSTIFICATIVA: A aquisição se faz necessária, pois os
materiais serão utilizados para a manutenção corretiva
do grupo de gerador da marca Stemac, que está suprindo
a energia elétrica do booster na rua Gozolândia.
CREDOR: CONSERVE COMÉRCIO E
MANUTENÇÃO DE EQUIPAMENTOS LTDA. - EPP
CONTRATO/PROCESSO: 2016/003019
OBJETO: CONTRATAÇÃO SERVIÇOS DE MÃO DE
OBRA C/FORN DE PEÇAS P/REPARO DE BOMBAS
MARCA SPV P/O SISTEMA DE BOMBEAMENTO DO
CENTRO DE RESERVAÇÃO BONSUCESSO
VALOR DO PAGAMENTO: R$ 2.870,00(Dois mil,
oitocentos e setenta reais)
DATA DA EXIGIBILIDADE: 25/08/2016
JUSTIFICATIVA: A contratação se faz necessária, pois
s empresa prestara serviços de mão de obra, com
fornecimento de peças para realização de reparos em
bombas, que fazem o bombeamento do centro de
reservação do O BONSUCESSO

Guarulhos, sexta-feira, 19 de agosto de 2016
SUPERINTENDENTE

AFRANIO DE PAULA SOBRINHO

ERRATA
Informamos que no
de pagamento publicado em 12/08/2016 não
constou(ram) o(s) pagamento(s) ao(s) credor(es):
OBJETO: CONTRATAÇÃO EMPRESA ESPECIALIZADA
PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TELEFONIA
LOCAL, FIXA CONVECIONAL, FIXA COMUTADA
REGIONAL E INTERNACIONAL
CONTRATO/PROCESSO: 2013/001024
CREDOR: CLARO S/A
VALOR DO PAGAMENTO: R$ 45.563,76(Quarenta e
cinco mil, quinhentos e sessenta e tres reais e setenta
e seis centavos)
DATA DA EXIGIBILIDADE: 15/08/2016
JUSTIFICATIVA: A contratação se faz necessária, pois
os serviços da empresa serão utilizados na comunicação
para o desenvolvimento das atividades da autarquia.

SUPERINTENDENTE
Guarulhos, sexta-feira, 19 de agosto de 2016

AFRANIO DE PAULA SOBRINHO
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IPREF
PORTARIA Nº 077/2016 – IPREF
O Presidente do INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS
FUNCIONÁRIOS PÚBLICOS MUNICIPAIS DE
GUARULHOS, no uso de suas atribuições legais,

CRONOLOGIA DE PAGAMENTO
“Cumprindo as exigências do Artigo 1º da Lei Municipal
n.º 5.209 de 01 de outubro de 1998 e artigo 5º da Lei
Federal n.º8666/93, encontram-se afixadas nos Átrios
da Progresso e Desenvolvimento de Guarulhos S/A -
Proguaru, para conhecimento público, a justificativa
dos pagamentos que serão efetuados fora da ordem
cronológica de pagamento aos seguintes credores”:
CREDOR: ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA P/
RECICLAGEM DE RESÍDUOS DA CONS
COMPRA DIRETA
OBJETO: Referente a associações de classe.
VALOR: R$633,00 (seiscentos e trinta e três reais).
DATA DA EXIGIBILIDADE: 15/08/2016.
JUSTIFICATIVA: O não pagamento interromperia a
prestação de serviços necessários para a plena
realização de atividades de relevante interesse público.
CREDOR: ESPINOSA DIESEL PEÇAS LTDA
COMPRA DIRETA
OBJETO: Consertos e reparos em veículos.
VALOR: R$717,97 (setecentos e dezessete reais e
noventa e sete centavos).
DATA DA EXIGIBILIDADE: 12/08/2016.
JUSTIFICATIVA: O não pagamento interromperia o
reparo de veículos utilizados em atividades de relevante
interesse público.
CREDOR: GASBALL ARMAZENADORA E
DISTRIBUIDORA LTDA
PROCESSO: 289/2015
OBJETO: Aquisição de gás liquefeito.
VALOR: R$449,90 (quatrocentos e quarenta e nove
reais e noventa centavos).
DATA DA EXIGIBILIDADE: 15/08/2016.
JUSTIFICATIVA: O não pagamento interromperia o
fornecimento de gás, trazendo transtornos para as
unidades Sede e GOC da Empresa.
CREDOR: GRECA DISTRIBUIDORA DE ASFALTOS
LTDA
PROCESSO: 096/2013
OBJETO: Aquisição parcelada de cimento asfáltico CAP-20.
VALOR: R$46.453,38 (quarenta e seis mil, quatrocentos
e cinquenta e três reais e trinta e oito centavos).
DATA DA EXIGIBILIDADE: 30/09-01/10/2014.
JUSTIFICATIVA: O não pagamento da aquisição
compromete a execução de serviços de tapa-valas e
pavimentação, de grande interesse da comunidade.
CREDOR: GUARUPASS - ASSOCIACAO DAS
CONCESSIONARIAS DE TRANSPORT
PROCESSO: 202/2016
OBJETO: Fornecimento de créditos de vale transporte
através de cartão eletrônico para utilização nas linhas
municipais e intermunicipais de Guarulhos
VALOR: R$7.719,20 (sete mil, setecentos e dezenove
reais e vinte centavos).
DATA DA EXIGIBILIDADE: 15/08/2016.
JUSTIFICATIVA: O não pagamento implicaria em
prejuízos aos benefícios dos funcionários.
CREDOR: IBRAP INSTITUTO BRASILEIRO DE
ADMINISTRACAO E GOVERNANC
COMPRA DIRETA
OBJETO: Referente a cursos e treinamentos.
VALOR: R$1.950,00 (um mil, novecentos e cinquenta reais).
DATA DA EXIGIBILIDADE: 16/08/2016.
JUSTIFICATIVA: O não pagamento interromperia a
realização de cursos de aperfeiçoamento de nossos
funcionários, necessários para a plena realização de
atividades de relevante interesse público.
CREDOR: ITA SAFETY EQUIPAMENTOS DE
PROTEÇÃO INDIVIDUAL LTDA
COMPRA DIRETA
OBJETO: Aquisição de material de segurança.
VALOR: R$978,60 (novecentos e setenta e oito reais e
sessenta centavos).
DATA DA EXIGIBILIDADE: 12/08/2016.
JUSTIFICATIVA: O não pagamento interromperia o
fornecimento de materiais de proteção para nossos
funcionários, materiais esses essenciais para a
proteção nas atividades de relevante interesse público.
CREDOR: L E L HIDROMECANICA COMERCIO E
SERVICOS LTDA - ME
COMPRA DIRETA
OBJETO: Consertos e reparos em máquinas e
equipamentos.
VALOR: R$2.796,45 (dois mil, setecentos e noventa e
seis reais e quarenta e cinco centavos).
DATA DA EXIGIBILIDADE: 15/08/2016.
JUSTIFICATIVA: O não pagamento interromperia a
manutenção de equipamentos utilizados em atividades
de relevante interesse público.
CREDOR: MAVANI COMERCIO DE PECAS E
ACESSORIOS PARA VEICULOS AUT
COMPRA DIRETA
OBJETO: Consertos e reparos em veículos.
VALOR: R$1.045,46 (um mil e quarenta e cinco reais e
quarenta e seis centavos).
DATA DA EXIGIBILIDADE: 15/08/2016.
JUSTIFICATIVA: O não pagamento interromperia o
reparo de veículos utilizados em atividades de relevante
interesse público.
CREDOR: PEAN HIDRAÚLICA LTDA-ME
COMPRA DIRETA
OBJETO: Consertos e reparos em veículos.
VALOR: R$723,75 (setecentos e vinte e três reais e
setenta e cinco centavos).
DATA DA EXIGIBILIDADE: 17/08/2016.
JUSTIFICATIVA: O não pagamento interromperia o
reparo de veículos utilizados em atividades de relevante
interesse público.
CREDOR: PLATI COMÉRCIO DE PRODUTOS DE
LIMPEZA LTDA
COMPRA DIRETA
OBJETO: Aquisição de material de limpeza.
VALOR: R$7.607,00 (sete mil, seiscentos e sete reais).

PROGUARU

P O R T A R I A N º 24.650
de 15 de agosto de 2016
O SUPERINTENDENTE DO SERVIÇO AUTÔNOMO
DE ÁGUA E ESGOTO DE GUARULHOS, Eng.º
AFRÂNIO DE PAULA SOBRINHO, no uso de suas
atribuições legais e considerando o que consta do
Processo n.º 03673/2016 – SAAE,
DESLIGA do serviço público municipal, a contar de 15/
08/2016, o Senhor Ronaldo Eduardo Pinheiro
Fanucchi, Motorista I, face aposentadoria junto ao
Instituto de Previdência dos Funcionários Públicos
Municipais de Guarulhos.

Eng.º AFRÂNIO DE PAULA SOBRINHO
SUPERINTENDENTE

Registrada na Gerência de Administração de Recursos
Humanos do Serviço Autônomo de Água e Esgoto de
Guarulhos e afixado no lugar público de costume em
quinze de agosto de dois mil e dezesseis.

Elecsandra Egidio Diogo Soares
Gerente de Administração de Recursos Humanos

P O R T A R I A N º 24.651
de 18 de agosto de 2016
O SUPERINTENDENTE DO SERVIÇO AUTÔNOMO
DE ÁGUA E ESGOTO DE GUARULHOS, Engº
AFRÂNIO DE PAULA SOBRINHO, no uso de suas
atribuições legais e considerando o que consta do
Processo de número 13.191/1993 - SAAE e com base
na Lei 8.666/93,
RESOLVE:
Artigo 1 - Instituir a C.P.L.O. – COMISSÃO
PERMANENTE DE LICITAÇÕES DE OBRAS E
SERVIÇOS DE ENGENHARIA.
Artigo 2 - Designar para compor a C.P.L.O., os
servidores abaixo relacionados:
DANIEL VINÍCIUS DE LIMA (PRESIDENTE)
ALINE COSTA GARRIDO
GREGÓRIO BALBINO DA SILVA
JOSÉ VAGNER DO CARMO
KELLY JACQUELINE MARTINS NOGUEIRA PATRÍCIO
LYGIA FÉLIX PEREIRA COSTA
MARCOS AMÉRICO DOS SANTOS
RICARDO TADEU BAPTISTA MONTANHANA
RODRIGO DE ALMEIDA
VANESSA AMADI BARROS RAUEN
Artigo 3 - Instituir a C.P.L.M. – COMISSÃO
PERMANENTE DE LICITAÇÕES DE MATERIAIS E
SERVIÇOS COMUNS.
Artigo 4 - Designar para compor a C.P.L.M., os
servidores abaixo relacionados:
MARGARETE JORGE (PRESIDENTE)
CAMILA EMY HATADA RODINI
CRISLENE BORGES PESCE
FERNANDO PEREIRA DE CARVALHO
GERSON RAMOS LOURES
JOSÉ TEIXEIRA COSTA
LUIZ TOMAZ DE CANTUÁRIA
MARISANA NUNES
RAQUEL COSTA SENNA GALDINO
SÉRGIO AUGUSTO ANICHE
Artigo 5 - Instituir a C.P.R.C.O. – COMISSÃO
PERMANENTE DE REGISTRO CADASTRAL DE
OBRAS, SERVIÇOS DE ENGENHARIA E
EQUIPAMENTOS ESPECIAIS.
Artigo 6 - Designar para compor a C.P.R.C.O., os
servidores abaixo relacionados:
ANA PAULA PEREIRA PILORZ (PRESIDENTE)
CLAUDIO MEDEIROS
JAMES DA SILVA MOURA
JOSÉ NEILSON TEIXEIRA DE BRITO
LAIS MAYUME HIGUTI
LEONEL REGIS DOS SANTOS
LUIZ RENATO VICENTE DE AZEVEDO BARBOZA
PRISCILA MARQUES DE MELO
SAULIO ISSAO ITO
SILVIA LUIZA RIBEIRO VALÕES
Artigo 7 – Instituir a C.P.R.C.M. – COMISSÃO
PERMANENTE DE REGISTRO CADASTRAL DE
MATERIAIS E SERVIÇOS COMUNS.
Artigo 8 – Designar para compor a C.P.R.C.M. os
servidores abaixo relacionados:
MARCOS ROBERTO FRIGOLI (PRESIDENTE)
AILTON ERIC BARBOSA
ALEXANDRE DA SILVA PIRES
ELMO ANTÔNIO DA COSTA
FERNANDO PEREIRA GARCIA
JOÃO CARLOS SANTOS DE JESUS
PAULA CHECCHIA AYRES DE AGUIRRA
ROBERTO OTTO GUBEL
ROGÉRIO TADEU BARBOSA ROMANO
VERA LUCIA DA COSTA
Artigo 9 - Compete aos Presidentes das Comissões
Permanentes de Licitações:
I – Participar e coordenar os trabalhos de abertura de
propostas, bem como dos relativos aos julgamentos
das licitações.
II – Agendar reuniões ordinárias e extraordinárias da
Comissão, a partir da demanda que lhe será oficializada
pela Gerência de Licitações.
III – Convocar membros suplentes para participação
dos trabalhos de abertura e de julgamento de licitações,
em qualquer impedimento de membros titulares, a
qualquer título.
IV – Acionar qualquer servidor ou Unidade da Autarquia
para auxiliar no exame de documentos, propostas,
especificações técnicas, amostras, etc., subsidiando
o julgamento da Comissão, bem como solicitar sua
presença nos atos de realização de Licitações.
V – Convocar membros das Comissões Permanentes
de Registro Cadastral, para auxiliar na conferência de
documentos, quando da abertura de licitações e pregões.
Artigo 10 - Compete aos membros das Comissões
Permanentes de Licitações:
I – Participar e auxiliar os trabalhos de abertura das
propostas e dos julgamentos das licitações.
Artigo 11 - Compete aos Presidentes das Comissões
Permanentes de Registro Cadastral:
I – Agendar reuniões ordinárias e extraordinárias da
Comissão, a partir da demanda que lhe será oficializada
pela Gerência de Licitações.
II – Solicitar diligências para verificação de autenticidade

de documentos apresentados, quando assim entender
necessário.
III – Assinar os CERTIFICADOS DE REGISTRO
CADASTRAL.
PARÁGRAFO ÚNICO - Os Certificados de Registro
Cadastral, na ausência do Presidente da respectiva
Comissão, poderão ser assinados por qualquer membro
da referida Comissão.
Artigo 12 - Compete aos membros das Comissões
Permanentes de Registro Cadastral:
I – Participar dos trabalhos de aprovação de pedidos de
Registro Cadastral.
II – Participar dos trabalhos de abertura de licitações,
quando convocados.
Artigo 13 - Todos os atos das Comissões deverão ser
firmados por, no mínimo, 3 (três) membros.
Artigo 14 - Na hipótese de qualquer membro das
Comissões, não concordar com a maioria, deverá
efetivar voto em separado, devidamente fundamentado
e registrado na respectiva ata.
Artigo 15- Os julgamentos das licitações, proferidos
pelas Comissões, serão publicados ou comunicados
na forma da lei, com efeito, adjudicatório e estarão
sujeitos à homologação da autoridade superior, no prazo
regulamentar.
Artigo 16- Eventuais recursos ou impugnações serão
recebidos pelas Comissões, as quais, após o devido
exame e julgamento, serão remetidos à autoridade
superior para deliberação.
Artigo 17 - As Comissões de Licitação poderão, sempre
que julgar oportuno e conveniente, proceder ou solicitar
pesquisa de preços para subsidiar o respectivo
julgamento.
Artigo 18 - As Comissões de Licitação e de Registro
Cadastral poderão, a seu critério, convocar empresas
licitantes ou requerentes, para prestar esclarecimentos
que o Colegiado julgar necessários.
Artigo 19 - Por iniciativa do Depar tamento
Administrativo ou de ofício, as Comissões de Licitação
poderão propor que se aplique a qualquer empresa,
sanções previstas nos artigos 87 e 88 da Lei 8666/93.
Artigo 20 - A investidura dos membros das Comissões
não excederá a 1 (um) ano, nos termos da lei, podendo
haver substituições, inclusões ou exclusões, a critério
da Superintendência, durante o período.
Artigo 21 - Sempre que julgar oportuno e conveniente,
a Superintendência poderá designar COMISSÕES
ESPECIAIS DE JULGAMENTO.
Artigo 22 - A Coordenadoria de Suporte Administrativo
- COSUA -, prestará o apoio e o suporte necessários
às atividades das Comissões Permanentes de
Licitações.
Artigo 23 – Na ausência do Presidente de uma das
Comissões Permanentes de Licitações assumirá os
trabalhos, momentaneamente, outro membro, por ordem
de designação.
Artigo 24 – Revoga a contar de vinte de agosto de
dois mil e dezesseis a portaria n.º 24.483 de 20 de
agosto de 2015.

P O R T A R I A N º 24.652
de 18 de agosto de 2016
O SUPERINTENDENTE DO SERVIÇO AUTÔNOMO
DE ÁGUA E ESGOTO DE GUARULHOS, ENGº
AFRÂNIO DE PAULA SOBRINHO, no uso de suas
atribuições legais e considerando o que consta;
RESOLVE:
Artigo 1º - Constituir Comissão permanente para apurar
os fatos.
Artigo 2º - A Comissão será composta pelos servidores
abaixo relacionados:
Presidente: NADIA BRUGNERA SILVA
Membros: AGUINALDO MARQUES

BARBOSA
THIAGO GARCIA DA SILVA SANTIM

P O R T A R I A N º 24.653
de 18 de agosto de 2016
O SUPERINTENDENTE DO SERVIÇO AUTÔNOMO
DE ÁGUA E ESGOTO DE GUARULHOS, ENGº
AFRÂNIO DE PAULA SOBRINHO, no uso de suas
atribuições legais e considerando o que consta;
RESOLVE:
Artigo 1º - Constituir Comissão permanente para apurar
os fatos.
Artigo 2º - A Comissão será composta pelos servidores
abaixo relacionados:
Presidente: MARIA FERNANDA CORREIA
Membros: ROGER PEREIRA ALVES

JOSÉ VAGNER DO CARMO

P O R T A R I A N º 24.654
de 18 de agosto de 2016
O SUPERINTENDENTE DO SERVIÇO AUTÔNOMO
DE ÁGUA E ESGOTO DE GUARULHOS, ENGº
AFRÂNIO DE PAULA SOBRINHO, no uso de suas
atribuições legais e considerando o que consta;
RESOLVE:
Artigo 1º - Constituir Comissão permanente para apurar
os fatos.
Artigo 2º - A Comissão será composta pelos servidores
abaixo relacionados:
Presidente: MARCO AURELIO CARDOSO CARVALHO
Membros: ELMO MATHEO DOS ANJOS

DANIEL VINICIUS DE LIMA
Eng.º AFRÂNIO DE PAULA SOBRINHO

SUPERINTENDENTE
Registrada na Gerência de Administração de Recursos
Humanos do Serviço Autônomo de Água e Esgoto de
Guarulhos e afixado no lugar público de costume em
dezoito de agosto de dois mil e dezesseis.

Elecsandra Egidio Diogo Soares
Gerente de Administração de Recursos Humanos

considerando o que estabelece o artigo 11, inciso III,
da Lei Municipal nº 6056, de 24 de fevereiro de 2005;
Considerando o que dispõe o artigo 3º, da Emenda
Constitucional nº 47/2005 e o que consta do processo
nº 958/2016-IPREF.
APOSENTA, a contar de 22/08/2016:
Servidora: MARIA APARECIDA FELIPPE FISCHER
(código funcional 13571).
Cargo: Agente de Administração C – lotada na SAM –
tendo como centro de resultado SAM2 – DSG –
Patrimônio, da Prefeitura Municipal de Guarulhos.
Proventos: Integrais do padrão de seu cargo.

Guarulhos, 11 de agosto de 2016.
MIGUEL NELSON CHOUERI

Presidente do IPREF

PORTARIA Nº 078/2016 – IPREF
O Presidente do INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS
FUNCIONÁRIOS PÚBLICOS MUNICIPAIS DE
GUARULHOS, no uso de suas atribuições legais,
considerando o que estabelece o artigo 11, inciso III,
da Lei Municipal nº 6056, de 24 de fevereiro de 2005;
Considerando o que dispõe o artigo 3º, da Emenda
Constitucional nº 47/2005 e o que consta do processo
nº 899/2016-IPREF.
APOSENTA, a contar de 22/08/2016:
Servidora: IDA ROSANA DE ANDRADE (código
funcional 23723).
Cargo: Agente de Administração D – lotada na SDE –
tendo como centro de resultado SDE – Desenvolvimento
do Turismo de Negócios, da Prefeitura Municipal de
Guarulhos.
Proventos: Integrais do padrão de seu cargo.

Guarulhos, 12 de agosto de 2016.
MIGUEL NELSON CHOUERI

Presidente do IPREF

PORTARIA Nº 079/2016 – IPREF
O Presidente do INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS
FUNCIONÁRIOS PÚBLICOS MUNICIPAIS DE
GUARULHOS, no uso de suas atribuições legais,
considerando o que estabelece o artigo 11, inciso III,
da Lei Municipal nº 6056, de 24 de fevereiro de 2005;
Considerando o que dispõe o artigo 3º, da Emenda
Constitucional nº 47/2005 e o que consta do processo
nº 872/2016-IPREF.
APOSENTA, a contar de 22/08/2016:
Servidora: JANDIRA LETTIERI BRANDÃO (código
funcional 14498).
Cargo: Agente de Administração B – lotada na SAM –
tendo como centro de resultado SAM – DRH – Folha
de Pagamento, da Prefeitura Municipal de Guarulhos.
Proventos: Integrais do padrão de seu cargo.

Guarulhos, 15 de agosto de 2016.
MIGUEL NELSON CHOUERI

Presidente do IPREF

PORTARIA Nº 080/2016-IPREF
O Presidente do INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS
FUNCIONÁRIOS PÚBLICOS MUNICIPAIS DE
GUARULHOS, no uso de suas atribuições legais,
considerando o que estabelece o artigo 11, inciso III,
da Lei Municipal nº 6056, de 24 de fevereiro de 2005 e,
Considerando ainda o que consta dos autos do processo
nº 835/2016-IPREF;
C O N C E D E, nos termos dos artigos 40º, §7º, inciso
II, da Constituição Federal e 37, inciso II, da Lei
Municipal nº 6056/2005, PENSÃO POR MORTE as
Sras. FERNANDA RAMIRES ALENCAR e MARIA
GABRIELA RAMIRES MELEIRO, dependentes do ex-
segurado falecido, Sr. Robson Aparecido Meleiro, a
contar de 24/06/2016, data da inscrição/habilitação
como dependente, nos termos do parágrafo 2º, do
artigo 39, da Lei Previdenciária, em ¼ (um quarto) do
benefício, para cada uma das requerentes, com
proventos calculados na forma do citado diploma legal,
sendo os demais 2/4 reservados ao Processo
Administrativo n° 982/2016.

Guarulhos, 15 de agosto de 2016.
MIGUEL NELSON CHOUERI

Presidente do IPREF

PORTARIA Nº 081/2016-IPREF
O Presidente do INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS
FUNCIONÁRIOS PÚBLICOS MUNICIPAIS DE
GUARULHOS, no uso de suas atribuições legais,
considerando o que estabelece o artigo 11, inciso III,
da Lei Municipal nº 6056, de 24 de fevereiro de 2005 e,
Considerando ainda o que consta dos autos do processo
nº 982/2016-IPREF;
C O N C E D E, nos termos dos artigos 40º, §7º, inciso II,
da Constituição Federal e 37, inciso II, da Lei Municipal nº
6056/2005, PENSÃO POR MORTE a Sra. STEPHANE
CAMPOS VARGAS MELEIRO e CAIO CAMPOS
VARGAS MELLEIRO, dependentes do ex-segurado
falecido, Sr. Robson Aparecido Meleiro, a contar de 23/
05/2016, data do óbito, em quota-parte de 50% (cinquenta
por cento) para cada um e a partir de 24/06/2016, ¼ (um
quarto) do benefício para cada, nos termos do artigo 38, I,
c/c “caput”, do artigo 39, da Lei Previdenciária, com
proventos calculados na forma do citado diploma legal,
sendo 01 (uma) quota-parte para cada um dos requerentes
e as demais, 2 (duas) quotas-parte, reservadas ao Processo
Administrativo n° 835/2016.

Guarulhos, 15 de agosto de 2016.
MIGUEL NELSON CHOUERI

Presidente do IPREF

PORTARIA Nº 082/2016 – IPREF
O Presidente do Instituto de Previdência dos
Funcionários Públicos Municipais de Guarulhos, no uso
de suas atribuições legais, considerando o que lhe é
facultado pela Lei Municipal nº 6.056/05, de 25 de
fevereiro de 2005 e, considerando o que consta no
Processo Administrativo nº 1031/2016-IPREF,
A P O S T I L A a Portaria nº 043/2012-IPREF, referente
a servidora Tatiane Aparecida Cardoso, nomeada
para ocupar, em comissão, o cargo de Assessor
Autárquico II, SQC-I, EVCC, ref. 2, para fazer constar
que, em face de a mesma haver contraído matrimônio,

passou a chamar-se TATIANE APARECIDA
CARDOSO DE ALMEIDA.

Guarulhos, 17 de agosto de 2016.
Miguel Nelson Choueri

Presidente do IPREF
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DATA DA EXIGIBILIDADE: 11-12-16/08/2016.
JUSTIFICATIVA: O não pagamento interromperia o
fornecimento de produtos utilizados em atividades de
relevante interesse público.
CREDOR: PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA
EMPRESARIAL LTDA.
PROCESSO: 130/2013
OBJETO: Prestação de Serviços de administração,
controle e gerenciamento do Abastecimento de
Combustíveis de veículos, máquinas e equipamentos
da frota da Proguaru.
VALOR: R$40.528,86 (quarenta mil, quinhentos e vinte
e oito reais e oitenta e seis centavos).
DATA DA EXIGIBILIDADE: 11/08/2016.
JUSTIFICATIVA: O não pagamento implicaria em
prejuízos ao fornecimento de combustíveis para a frota
da Proguaru.
CREDOR: QUALITH LUB DO BRASIL COMERCIO
LTDA
COMPRA DIRETA
OBJETO: Aquisição de produtos diversos.
VALOR: R$1.844,00 (um mil, oitocentos e quarenta e
quatro reais).
DATA DA EXIGIBILIDADE: 11/08/2016.
JUSTIFICATIVA: O não pagamento interromperia o
fornecimento de materiais utilizados em atividades de
relevante interesse público.
CREDOR: RAINHA DAS TINTAS LTDA
PROCESSO: PA 321/2015
OBJETO: Extrato de Carta Contrato 036/2015
VALOR: R$153,57 (cento e cinqüenta e três reais e
cinquenta e sete centavos).
DATA DA EXIGIBILIDADE: 17/08/2016.
JUSTIFICATIVA: O não Pagamento interromperia o
fornecimento de materiais, em relevância aos interesses
Públicos.
CREDOR: SERASA S.A.
PROCESSO: 106/2016
OBJETO: Consulta a base de dados de credito.
VALOR: R$1.078,00 (um mil e setenta e oito reais).
DATA DA EXIGIBILIDADE: 15/08/2016.
JUSTIFICATIVA: O não pagamento interromperia a
prestação dos serviços, ocasionando prejuízos para a
área financeira e jurídica da empresa que presta serviços
considerados de relevante interesse público.
CREDOR: SERASA S.A.
PROCESSO: 256/2015
OBJETO: Registro de títulos vencidos e não pagos na
base de dados do Pefin.
VALOR: R$994,13 (novecentos e noventa e quatro reais
e treze centavos).
DATA DA EXIGIBILIDADE: 15/08/2016.
JUSTIFICATIVA: O não pagamento interromperia a
prestação dos serviços necessários para Gerencia
Financeira desta empresa que exerce atividades de
relevante interesse público.
CREDOR: SOFTMATIC SISTEMAS AUTOMÁTICOS
DE INFORMÁTICA LTDA
PROCESSO: 161/2016
OBJETO: Direito de uso e manutenção do sistema
Contimatic Phoenix - Contábil e Manutenção do software
de Escrita Fiscal Contimatic Phoenix G 5.
VALOR: R$280,83 (duzentos e oitenta reais e oitenta e
três centavos).
DATA DA EXIGIBILIDADE: 15/08/2016.
JUSTIFICATIVA: Utilização dos sistemas
informatizados de contabilidade e fiscal para atendimento
da legislação vigente.
CREDOR: TRADEFER FERRO E AÇO LTDA.
COMPRA DIRETA
OBJETO: Aquisição de material para serralheria.
VALOR: R$12.065,52 (doze mil e sessenta e cinco
reais e cinquenta e dois centavos).
DATA DA EXIGIBILIDADE: 25/08-05/09-15/10/2015.
JUSTIFICATIVA: O não pagamento interromperia o
fornecimento de materiais utilizados em atividades de
relevante interesse público.
CREDOR: ULTRACORTE COMÉRCIO DE
FERRAMENTAS E FERRAGENS LTDA.
COMPRA DIRETA
OBJETO: Aquisição de ferramentas.
VALOR: R$575,00 (quinhentos e setenta e cinco reais).
DATA DA EXIGIBILIDADE: 12/08/2016.
JUSTIFICATIVA: O não pagamento interromperia o
fornecimento de ferramentas utilizadas em atividades
de relevante interesse público.

Guarulhos (SP), 19 de agosto de 2016.
ALVARO A CARVALHO GARRUZI

Diretor Presidente

ABERTURA DE LICITAÇÃO
TOMADA DE PREÇOS Nº 005/2016 – Contratação de
empresa especializada para fornecimento e instalação
de reservatórios elevados metálicos. Abertura 06/09/
2016 às 10h00. Processo Administrativo nº 241/2016.
O EDITAL deverá ser retirado no link: http://
licitacoes.guarulhos.sp.gov.br/todaslicitacoes – Proguaru.

HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO
A Comissão de Licitações da Progresso e
Desenvolvimento de Guarulhos S/A, de acordo com o
constante no:
Processo Administrativo nº 400/2015, torna público
a homologação do Pregão Presencial nº 029/2016,
que trata da Contratação de empresa especializada
em prestação de serviços de comunicação de dados
através de link dedicado metroethernet (lan to lan),
para atender as necessidades das unidades
pertencentes Progresso e Desenvolvimento de
Guarulhos PROGUARU S.A. Propiciar melhorias no
sistema de comunicação entre os mesmos, através de
instalação de rede, para a transmissão de dados,
interligando as respectivas redes locais (serviço “lan-
to-lan”) com velocidade variando de acordo com a
unidade, e adjudicação do objeto a favor da empresa
Wireless Comm Services Ltda.

JULGAMENTO DE LICITAÇÃO
A Comissão de Licitações, de acordo com o constante
no Processo Administrativo nº 241/2016, Tomada
de Preços nº 005/2016, que trata da contratação de
empresa especializada para fornecimento e instalação

de reservatórios elevados metálicos, torna público que
por não acudir licitantes interessados fica este certame
declarado DESERTO.

ANDRÉIA DANTAS GUEDES TEIXEIRA
Presidente da Comissão de Licitações

TERMO DE RESCISÃO
Processo Administrativo nº 372/2011 - Termo de
Rescisão Amigável ao contrato nº 041/2013 – Finalidade
deste termo: Pelo presente instrumento, na melhor forma
de direito, a Progresso e Desenvolvimento De
Guarulhos S/A – Proguaru, doravante denominada
simplesmente CONTRATANTE, tendo em vista o decidido
às fls. 1.161 anverso do processo administrativo nº 372/
2011, vem nos termos dos art. 79, II da Lei 8.666/93,
rescindir amigavelmente o contrato 041/2013 celebrado
com a empresa Firpavi Construtora e Pavimentadora
S.A. Assinado em: 12/08/2016.

TERMO DE RATIFICO
O Departamento de Compras e Licitações da Progresso
e Desenvolvimento de Guarulhos S/A – Proguaru –
torna público o RATIFICO do Senhor Diretor Presidente
para prorrogação de prazo, fundamentada no art. 57, §
1º, da Lei 8.666/93, em virtude da não conclusão física
do projeto. Empresa: Santa Inês Equipamentos
contra Incêndio Ltda. ME. Objeto: contratação de
empresa especializada para execução de projeto de
proteção e combate à incêndio e auto de vistoria do
corpo de bombeiros. Prazo: 12 (doze) meses.
Processo Administrativo nº 431/2014. Data do
Ratifico: 08/08/2016.

Guarulhos, 18 de agosto de 2016.
EDSON JOSÉ DA SILVA

Gerente de Compras e Licitações

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE
GUARULHOS, VEREADOR PROFESSOR JESUS, EM
CUMPRIMENTO AO DISPOSTO NA ALÍNEA G DO
INCISO II DO ARTIGO 56 DO REGIMENTO
INTERNO, FAZ A SEGUINTE PUBLICAÇÃO:
PORTARIA Nº 21201
O Presidente da Câmara Municipal de Guarulhos,
Senhor PROFESSOR JESUS, usando das atribuições
que lhe são conferidas em lei, CONCEDE, aos
servidores abaixo discriminados:
-JONATHAN DE OLIVEIRA (cód. 22894), Agente de
Serviços VI, NE-3, de provimento efetivo, 05 (cinco) dias
de licença para tratamento de saúde, no período de 20/07/
2016 a 24/07/2016 - Proc. n.º 2.450/16, de 21/07/2016;
-MOACIR GARCIA DE SOUSA (cód. 22895), Agente
de Serviços VI, NE-3, de provimento efetivo, 4 (quatro)
dias de licença para tratamento de saúde, sendo 1
(um) dia em 28/07/2016 – Proc. nº 2.527/16, de 01/08/
2016, e mais 3 (três) dias no período de 03/08/2016 a
05/08/2016 – Proc. nº 2555/16, de 03/08/2016;
-LETICIA SILVA CASTRO (cód. 22979), Assistente
de Produção, NE-2, de provimento efetivo, 01 (um) dia
de licença para tratamento de saúde, em 28/07/2016 -
Proc. n.º 2.529/16, de 01/08/2016;
-ORLANDO LIMA DE SOUZA (cód.2791), Auxiliar
Legislativo I - GO-4, 15 (quinze) dias de licença para
tratamento de saúde, no período de 28/07/2016 a 11/
08/2016, Proc. 2.538/16 de 02/08/2016;
-LUCIANA RAQUEL PEREIRA SOARES CERQUEIRA
(cód.24053), Agente Técnico Legislativo G, NE-1, de
provimento efetivo, 02 (dois) dias de licença para tratamento
de saúde em pessoa da família, sendo 1 (um) dia em 01/
08/2016 - Proc. n.º 2.556/16 de 03/08/2016 e 1 (um) dia em
03/08/2016 – Proc. nº 2.574/16, de 04/08/2016;
-DIEGO SAMMARCO MARTINS (cód.23777), Redator,
NE-1, de provimento efetivo, 01 (um) dia de licença
para tratamento de saúde, em 04/08/2016 – Proc. 2.605/
16, de 05/08/2016;
-RAFAEL BENTO NASCIMENTO (cód.22918),
Assistente de Iluminação, NE-2, de provimento efetivo,
01 (um) dia de licença para tratamento de saúde, em
04/08/2016, - Proc. n.º 2.606/16, de 05/08/2016;

CUMPRA-SE.
Câmara Municipal de Guarulhos, em 15 de agosto de 2016.

PORTARIA Nº 21202
O Presidente da Câmara Municipal de Guarulhos, Senhor
PROFESSOR JESUS, usando das atribuições que lhe
são conferidas em lei e tendo em vista o que consta do
Processo nº 1.601/16, de 19/05/2016, CONCEDE, ao
servidor RAFAEL ORDANINI MARCELINO DE MELO
(cód.23237), ocupante do cargo de Agente Técnico
Legislativo G, NE-1, de provimento efetivo, 2 (dois)
anos de licença para tratar de interesses particulares,
no período de 25/08/2016 a 25/08/2018, com prejuízo
de seus vencimentos, nos termos do disposto no Artigo
102 da Lei nº 1.429/68, de 19/11/68.

CUMPRA-SE.
Câmara Municipal de Guarulhos, em 16 de agosto de 2016.

PORTARIA Nº 21203
O Presidente da Câmara Municipal de Guarulhos, Senhor
PROFESSOR JESUS usando das atribuições que lhe
são conferidas em lei e tendo em vista o que consta do
Processo nº 2.654/16, de 10/08/2016, e ainda,
considerando o que dispõe a Lei Municipal nº 7.408, de
04/09/2015, que trata da lotação do Gabinete do Vereador
SERJÃO INOVAÇÃO (cód.182), RESOLVE:
EXONERAR
-ADÃO HENRIQUE ARAUJO FERREIRA DOS
SANTOS (cód.24098), do cargo de Assessor Parlamentar
de Assuntos Legislativos, NE-0, em comissão.

CUMPRA-SE.
Câmara Municipal de Guarulhos, em 16 de agosto de 2.016.

PORTARIA Nº 21204
O Presidente da Câmara Municipal de Guarulhos, Senhor
PROFESSOR JESUS usando das atribuições que lhe
são conferidas em lei e tendo em vista o que consta do
Processo nº 2.655/16, de 10/08/2016, e ainda,
considerando o que dispõe a Lei Municipal nº 7.408, de
04/09/2015, que trata da lotação do Gabinete do Vereador

CAMARA MUNICIPAL

SERJÃO INOVAÇÃO (cód.182), RESOLVE:
NOMEAR
-MARCOS DA SILVA SANTOS JUNIOR (cód.24366),
RG nº 57.516.993-X, no cargo de Assessor Parlamentar
de Assuntos Legislativos, NE-0, em comissão.

CUMPRA-SE.
Câmara Municipal de Guarulhos, em 16 de agosto de 2.016.

PORTARIA Nº 21205
O Presidente da Câmara Municipal de Guarulhos, Senhor
PROFESSOR JESUS usando das atribuições que lhe
são conferidas em lei e tendo em vista o que consta do
Processo nº 2.698/16, de 16/08/2016, e ainda de acordo
à Lei Municipal nº 7.408, de 04/09/2015, que trata da
lotação do Gabinete do Vereador ALEXANDRE
RODRIGUES DE OLIVEIRA - ALEXANDRE
DENTISTA (cód.162), RESOLVE:
EXONERAR
-MAGALI APARECIDA MANZANO DE ASSIS
(cód.20403), do cargo de Assessor Parlamentar de
Assuntos Comunitários, NE-0, em comissão.

CUMPRA-SE.
Câmara Municipal de Guarulhos, em 17 de agosto de 2.016.

PORTARIA Nº 21206
O Presidente da Câmara Municipal de Guarulhos, Senhor
PROFESSOR JESUS usando das atribuições que lhe
são conferidas em lei e tendo em vista o que consta do
Processo nº 2.699/16, de 16/08/2016, e ainda de acordo
à Lei Municipal nº 7.408, de 04/09/2015, que trata da
lotação do Gabinete do Vereador ALEXANDRE
RODRIGUES DE OLIVEIRA - ALEXANDRE
DENTISTA (cód.162), RESOLVE:
EXONERAR
-DARLIANE GONÇALVES DE OLIVEIRA -
(cód.23674), do cargo de Assessor Parlamentar de
Bancada, NE-0, em comissão;
NOMEAR
-DARLIANE GONÇALVES DE OLIVEIRA -
(cód.23674), no cargo de Assessor Parlamentar de
Assuntos Comunitários, NE-0, em comissão;
-ANDERSON PEREIRA ALEGRE ZANOTTO -
(cód.24367), RG nº 41.043.825-X, no cargo de Assessor
Parlamentar de Bancada, NE-0, em comissão.

CUMPRA-SE.
Câmara Municipal de Guarulhos, em 17 de agosto de 2.016.

PROFESSOR JESUS
Presidente

Publicada na Secretaria da Câmara Municipal de Guarulhos,
e afixada em lugar público de costume, aos dezessete dias
do mês de agosto do ano de dois mil e dezesseis.

RUBENS SHWAFATY GENARO
Diretor de Administração de Pessoal

PORTARIA Nº 21207
O Presidente da Câmara Municipal de Guarulhos, Senhor
PROFESSOR JESUS, usando das atribuições que lhe
são conferidas em lei e tendo em vista o que consta do
Processo nº 2566/16, de 04/08/2016, e ainda de acordo
com a Lei Municipal nº 7.408, de 04/09/2015, que trata
da lotação do Gabinete do Vereador EDUARDO
BARRETO (cód.165), RESOLVE:
EXONERAR
-MARCIO FRANCO DE ARAUJO - (cód.23318), do
cargo de Assessor de Gabinete de Vereador, NE-0, em
comissão.
-CRISTIANO FERREIRA DOS SANTOS – (cód.
23313), do cargo de Assessor de Gabinete de Vereador,
NE-0, em comissão.

CUMPRA-SE.
Câmara Municipal de Guarulhos, em 18 de agosto de 2.016.

PORTARIA Nº 21208
O Presidente da Câmara Municipal de Guarulhos, Senhor
PROFESSOR JESUS, usando das atribuições que lhe
são conferidas em lei e tendo em vista o que consta do
Processo nº 2.496/16, de 26/07/2016, e ainda de acordo
com a Lei Municipal nº 7.408, de 04/09/2015, que trata
da lotação do Gabinete do Vereador EDUARDO
BARRETO (cód.165), RESOLVE:
NOMEAR
-BRUNO FRANCO RODRIGUES DE ARAUJO, RG
nº 45.650209, no cargo de Assessor de Gabinete de
Vereador, NE-0, em comissão.
-ELISIENE CAROLINA ALMEIDA SANTOS RG nº
42.607.432-4, no cargo de Assessor de Gabinete de
Vereador, NE-0, em comissão.

CUMPRA-SE.
Câmara Municipal de Guarulhos, em 18 de agosto de 2.016.

Processo nº 1319/2016
RESULTADO DE JULGAMENTO DE RECURSO
Pregão Presencial nº 013/2016.
Objeto: Contratação de empresa terceirizada para
serviços diversos.
Para conhecimento de interessados, o Presidente da
Câmara Municipal de Guarulhos comunica que deliberou
pelo indeferimento dos recursos interpostos pelas
empresas Wagner Borges Dias ME e JRA Segurança
Privada Ltda EPP, pelos motivos expostos no Processo
nº 1319/2016.

Guarulhos, 05 de agosto de 2016.
PROFESSOR JESUS

Presidente

Processo nº 1319/2016
EXTRATO DO CONTRATO Nº 009/2016 DE 12 DE
AGOSTO DE 2016.
Objeto: Contratação de serviços terceirizados de
recepcionista, controlador de acesso, copeira, motorista
e líder para a Câmara Municipal de Guarulhos.
Empresa: ESPERANÇA SERVIÇOS EIRELI – EPP.
Valor global: R$1.536.000,00 (um milhão quinhentos
e trinta e seis mil reais)
Valor mensal: R$64.000,00 (sessenta e quatro mil reais).
Assinatura: 12/08/2016.
Vigência: 24 (vinte e quatro) meses, a partir da data de
assinatura.

Guarulhos, 16 de agosto de 2016.
PROF. JESUS

Presidente

Processo Administrativo 1319/2016
Termo de Homologação
O presidente da Câmara Municipal de Guarulhos, Exmo.
Sr. Professor Jesus, HOMOLOGA o resultado final do
Pregão Presencial 013/2016, para a contratação de
empresa terceirizada para os serviços de copa,
motorista, controlador de acesso, recepcionista e líder,
adjudicado o presente pelo pregoeiro para surtir os
seus efeitos legais em favor da empresa ESPERANÇA
SERVIÇOS EIRELI EPP no valor mensal de R$
64.000,00, com valor máximo estimado em R$
768.000,00 em um ano de contrato.

Guarulhos, 19 de agosto de 2016
João Francisco Viseu de Barros

Pregoeiro Oficial

Aviso de Licitação
Processo Administrativo nº 38/16
O presidente da Câmara Municipal de Guarulhos, Exmo.
Sr. Prof. Jesus, leva ao conhecimento de todos os
interessados que fará realizar reunião pública no dia
02/09/2016, às 11 horas, visando ao credenciamento e
abertura do procedimento licitatório, na modalidade
PREGÃO PRESENCIAL nº 020/2016, do tipo Menor
Preço por Item.
Objeto: Aquisição de EQUIPAMENTOS DE
INFORMÁTICA, conforme especificado no Termo de
Referência - Anexo I do Edital.
Recebimento de propostas: Até às 11 horas do dia 02/
09/2016, na Rua João Gonçalves, nº 604, Sala de Reuniões,
Centro, Guarulhos (favor aguardar na recepção).
Obtenção do Edital: No mesmo endereço acima citado ou
pelo e-mail cplc@camaraguarulhos.sp.gov.br (favor colocar
no assunto do e-mail: Edital do Pregão nº 020/2016).

Guarulhos, 19 de agosto de 2016.
João Francisco V. Barros- Pregoeiro Oficial

Aviso de Licitação
Processo Administrativo nº 2038/2016
O presidente da Câmara Municipal de Guarulhos, Exmo.
Sr. Prof. Jesus, leva ao conhecimento de todos os
interessados que fará realizar reunião pública no dia
02/09/2016, às 09 horas, visando ao credenciamento e
abertura do procedimento licitatório, na
modalidade PREGÃO PRESENCIAL nº 016/2016, do
tipo Menor preço.
Objeto: Contratação de serviço de segurança e
vigilância patrimonial 24h não armada para imóvel da
Av. Guarulhos, 855, conforme especificado no Termo
de Referência - Anexo I do Edital.
Recebimento de propostas: Até às 09:00 horas do
dia 02/09/2016, na Rua João Gonçalves, nº 604,
Sala de Reuniões, Centro, Guarulhos (favor aguardar
na recepção).
Obtenção do Edital: No mesmo endereço acima citado ou
pelo e-mail cplc@camaraguarulhos.sp.gov.br (favor colocar
no assunto do e-mail: Edital do Pregão nº 016/2016).

Guarulhos, 19 de agosto de 2016.
João Francisco V. Barros- Pregoeiro Oficial
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